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DECRETO^N.  1242  — de  16  de  junho  de  1865. 

Autorisa  o  Governo  a  contractar  com  a  Companhia,  que  se 
ors^auisar,  a  construcção  de  uma  via  férrea,  que  poderá  ser 
pelo  systema  tram-roady  conforme  fôr  mais  conveniente,  entre 
a  Cidade  da  Cachoeira  e  a  Chapada  Diamantina  na  Província 
du  Bahia,  com  um  ramal  á  Villa  da  Feira  de  Santa  Anna, 
sob  as  condições  abaixo  declaradas. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa : 

Art.  1  .*  O  Governo  fica  autorisado  para  contractar 
com  a  Companhia,  que  se  organisar,  a  construcção 
de  uma  via  férrea,  que  poderá  serpeio  systema  tram- 
roaã;  conforme  fôr  mais  conveniente,  entre  a  Cidade 
da  Cachoeira  e  a  Chapada  Diamantina  na  Província 
da  Bahia,  com  um  ramal  á  Villa  da  Feira  de  Santa 
Anna,  sob  as  seg[uintes  condições: 

1 . "  A  Companhia  será  obrigada  a  começar  as  obras 
da  dita  estrada  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  con- 
tados da  data  da  assignatura  definitiva  do  contracto» 
caducando  ipso  facto  e  ficando  de  nenhum  effeito 
a  concessão ,  se  dentro  desse  período  não  forem 
começadas  as  obras. 

2.*  A  Companhia  se  obrigará,  por  clausula  expressa, 
a  não. reclamar  em  tempo  algum  prestação,  sub- 
venção, garantia  de  juros,  empréstimo  ou  outro 
qual(}uer  ónus  pecuniário  do  Estado. 
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3.*  A  Companhia  gozará  da  isenção  de  todo  e 
qualquer  direito  de  importação  sobre  o  material, 
machiíias,  instrumentos  e  utensis  necessários  á 
execução  dos  trabalhos  da  empreza.  • 

4.*  O  Governo  concederá  gratuitamente  á  Com- 
panhia vinte  léguas  quadradas  de  terrenos  devolutos 
nas  matas  de  Orobó  ou  n' outras  situações  da  estrada, 
para,  depois  de  terminadas  as  obras,  estabelecer 
os  trabalhadores  ou  colonos,  e  promover  principal- 
mente a  cultura  do  algodão. 

5.*^  A  X:ompaí)ilii?x.^i;)a:nr&  também  do  privilegio  de 
explorar,\dÈrt)tfd "dàíâDfm:  da  estrada  contractada, 
quaesqueY  m'inaV  que  descobrir ,  inclusive  as  de 
producto,s.,çUunici)g-,c  naU^rjij^^s;  :como  o  salitre,  o 
nilrat;)'3le4cjla,»éí  borJx';:é;{)âi;á  esse  fim  poderá 
iinpí)r\ar,- isentos '"de  direitos,  os  instrumentos  e 
machinas  precisos  para  os  trabalhos  de  exploração. 
Não  se  comprehenflem,  porém,  nesta  concessão  as 
minas  de  diamantes,  que  conlinuaráõ  a  ser  explo- 
radas, segundo  a  legislação  em  vigor. 

6.*  O  Governo  estabelecerá  no  contracto  a  planta 
e  as  condições  da  construcção  e  o  mais  relativo  á 
direcção  e  trabalhos  da  empreza,  podendo  conceder 
o  prolongamento  da  mesma  estrada  até  qualquer 
ponto  do  rio  de  S^  Francisco,  guardadas  as  con- 
dições mencionadas. 

Art.  2.**  Fica  o  Governo  autorisado  a  facultar  á 
Companhia,  do  que  trata  o  artigo  antecedente:  1.° 
qualquer  concessão  que  não  altero  as  condições 
essenciaes  estabelecidas  no  mesmo  artigo ;  2.*  a  nave- 
gação do  rio  de  S.  Francisco  com  todos  os  lavores 
permittidos  por  lei,  se  a  referida  Companhia  dentro 
de  um  prazo  convencionado  se  habilitar  a  realizal-a. 

Art.  3.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  01)ras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezaseis  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr,  Anionio  Francisco  de  Paida  Souza, 
José  Thomaz  Nabiwo  de  Araiyo. 
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Transitou  na  Chancellaria-mór  do  Império,  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  22  de 
Junho  de  1865.  O  Director  geral  interino,  ^José 
Joaqfcim  Ferreira  Valle,  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  23 
de  Junho  de  1865. — O  Director,  José  Agostinho  Mo- 
7'eira  Guimarães, 


LEI  N.  1243  —  DE  26  de  junho  de  1865. 

Approva  os  Decretos  que  na  conformidade  do  art.  43  da  Lei 
n.  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  e  em  virtude  da  Reso- 
lução Legislativa  n.*»  li^vS  de  16  do  Abril  de  1864,  transpor- 
tarão quantias  de  umas  para  outras  rubricas  da  referida  lei, , 
e  abre  ao  Governo  um  credito  supplementar  e  extraordinário 
de  12.517:525)^110. 

Dom  Pedro  Segundo  por  graça  de  Deus  e  una- 
nime acclamação  dos  povos,  Imperador  Constitu- 
cional e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil.  Fazemos  saber 
a  todos  os  Npssos  súbditos  que  a  Assembléa  Geral 
Legislativa  decretou  e  Nós  Queremos  a  lei  seguinte: 

Art.  1.^  Ficão  approvados  os  Decretos  ns.  33o(), 
3361  e  3368  de  7,  1^  c  28  de  Dezembro  de  |1864,  que, 
na  conformidade  do  art.  13  da  Lei  n.  1177  de  9  de 
Setembro  de  1862,  transportarão  de  umas  para  outras 
verbas  da  mesma  lei  as  quantias  constantes  da 
tabeliã  A,  na  importância  de  1 .482l:210jjo12. 

Art.  %""  Ficão  igualmente  approvados  os  Decretos 
ns.  3429,  3448,  3458  e  3461  do  1.%  26,  28  e  29  de 
Abril  do  corrente  anno,  que,  na  conformidade  do 
citado  art.  13  da  Lei  n.  1177  de  9  de  Setembro  de 
1862,  para  o  exercício  de  1864— 1865  em  virtude  da 
Resolução  Legislativa  n.  1198  de  16  de  Abril  de  1864, 
transportarão  de  umas  para  outras  rubricas  da  re- 
ferida lei  as  quantias  constantes  da  tabeliã  B,  na 
importância  de  2.800:024)^825. 

Art.  3.*»  Além  das  despezas  aulorisadas  nas  refe- 
ridas lei  e  resolução  legislativa  para  o  exercicio  de 
1864—1865,  é  aberto  ao  Governo  um  credito  supple- 
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mentar  e  extraordinário  da  quantia  de  1 2.51 7:52o$4 1 0, 
o  qual  será  distribuído  pelos  diversos  Ministérios,  e 
em  cada  um  delles  petas  rubricas  da  mesiTjfi  lei, 
conforme  a  tabeliã  €5. 

Art.  4.'  ÁS  despezas  provenientes  do  augmento  de 
credito,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  serão 
pagas  pelos  meios  votados  na  Lei  do  Orçamento 
acima  referida  para  as  despezas  nella  decretadas. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem 
o  conhecimento  da  referida  lei  {)ertencer,  que  a  cum- 
prão  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  seis 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  qua- 
dragésimo quarto  da  Independência  e  dolmporio. 

IMPERADOR,  com  Rubrica  e  Guarda. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


Carta  d^e  lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Lc- 
gislativa,  atie  Houve  por  bem  sanccionar,  appro- 
vagido  os  Decretos  que  na  conformidade  do  art,  13 
da  Lei  n.  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  e  em 
virtude  da  Resolução  Legislativa  n.  1198  de  16  de 
Abril  de  1864,  tra?isportárão  quantias  de  umas 
para  outras  rubricas  da  referida  lei,  e  abrindo  ao 
Governo  um  credito  supplementar  e  extraordinário 
de  12.517 :525$110. 

Para  Vossa   Magestade  Imperial  ver. 
Lourenço  Maximiano  Pecegueiro  a  fez. 

José  Thomaz  Nabueo  de  Araújo. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  3  de  Julho 
de  1865.— Jbâo  Caetano  da  Silva,  servindo  de  Di- 
rector Geral. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  4  de  Julho  de  ^S^o.—José Severiano 
da  Rocha, 
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TABELLA-A. 

exercício  de  1863—1864. 

Lei  n.  1117  de  9  de  Setembro  de  1868, 

Ministério  ila  Jnstiça. 


Art.  3.°: 

ÍS  1.*  Secretaria  de  Estado 2:917^536 

§  4.0  Tríbonaes  de  Commercio. . . .  i :977Jf287 


4: 89411893 


Ministério  da  Marinha. 


Art.  5.0: 

§  51.  Material 240:221^167 

Ô  2.J.  nespezas  extraurdinarias  e 

eventaacs. , . .  56: 612Í52? 


2%:  833^689 


Ministério  <Ia  Faxenda. 


Art.  7.0: 

§  3.0  Juros  da  divida  interna  fun- 

^  díííla 393:4850000 

.§  9.0  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda. .  30:000/^000 

^  10.  Estações  de  arrecadarão....  920:000^000 

S  15.  Ajudas  de  custo  e  gratifica- 
ções por  serviços  temporá- 
rios e  extraordinários 30:000$000 

§18.  Prémios,  descontos  de  bilhe- 
tes da  Alfandega,  commis- 
sOes,  corretagens,  seguros, 
juros  recíprocos  e  ágio  de 
moedas  e  melaes 197:000^000 

§  19.  Juros  do  empréstimo  do  cofre 

dos  orphãos 170 :  000^000 

§  99.  Adiantamento  em  Londres  da 
garantia  de  2  o/o  provin- 
ciaes  das  estradas  de  ferro 
da  Bahia  e  Pernambuco. . .  140:000^000 


1.180:485j?000 
1. 489:210^512 


jQsé  Pedro  Dias  de  Carvalho, 
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TABELLA  — B. 


exercício  de  1864—1865. 


Lei  n.»  1177  de  9  de  Setembro  de  1863. 


Art.  4.0: 
§  3.0  Empregados  em  disponibili- 
dade   7:215í|049 

fi  4.0  Ajudas  de  custo 30:000^000 

§  5.0  Extraordinárias  no  exterior  .  14:000|}000 

§  G.o  Ditas  no  interior 8:O00»0O0  59:215||0í9 

Art.  6.0 : 

«  2.0  Conselho  Supremo  MHitar..  l:800j|000 

8  3.0  Pagadoria  das  Tropas 20:000^000 

^11.  Gratificações  diversas,  ajudas 

de  custo,  etc 100:0008000 

S  14.  Obras  Militares COiOOOJOOO 

S  15.  Diversas dcspozas e eventuaes  1. 350:000^000      l.o31:S008000 

Art.  7.0 :  ^      ,. 

íS  1.0  Juros  e  amortiíaçfio  da  di- 
vida externa 149:955fi556 

g  2.0  Diffcrença  de  câmbios 100:000^000 

S  3.0  Juros  da*  divida  interna  fuo- 

^  dada 580:227íí587 

§  15.  Ajudas  de  custo  c  gratifica- 

^  çOes 7 50:000f|000 

§  18.  Premio  de  desconto  de  bi- 
lhetes da  Alfandega,  com- 
missôes,  corretagens,  sc- 
suros:  juros  recíprocos  e 
-     ágio  de  moedas  cmetaes..         2Ô0:000S000 

§  21.  Eventuaes 10:000^000      1.090:183/1(43 

«  9.0  llluminacfio  publica 69:682^720 


2.800:124^825 


José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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TABELLA.  — e. 

EXERCÍCIO  DE  1864  —  1865. 

Lei  n."  1177  de  O  de  Setembro  de  1862. 


Art.  3.°: 
g       Pura  occorrer  ás  dcspczas  com  a  ConiinissUo  no- 
meada para  rever  o  projecto  do  Código  Civil 

Art.  4.0  : 
§  5.0  Extraordiaaria  no  exterior 


Art.  5  o  : 

1  12.  Arscuaes 

I  1 4.  Torça  uaval 

;  21.  Material. 

I  23.  Despezas  extraordiuarías  e 
eventuaes 


Art.  6.0  : 

;  6.0  Arseuaes  de  guerra 

;  7.0  Hospitaes 

;  8. o  Quadro  do  Exercito 

[  9.0  Commissões  Militares 

,11.  GratificavOes  diversas 

14.  Obras  militares 

í  lô.  Divci-sas  despezas    e  eveu- 
tuaes 


163:167^0 

152:409^579 

3.45S;004$G31 

161:9538640 


2.370:0008000 
300:000^000 

5.072:000^000 

50:000g000 

150:000§000 

15O:000Ífô0O 

400:0003000 


3l«:00OS000 
60:0001^000 


3.935:5258110 


8.i92:000j?00O 
12.517:5Í5«1I0 


José  Pedro  Vias  de  Carvalho. 
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LEI   N.  1244— DE  26  de  jipího  de  1865. 

Autorisa  o  Miuisterio  da  Fazcuda  a  lazer  operações  de  credito 
dentro  ou  fora  do  Império  para  despezas  extraordinárias  da 
Marinha  e  Guerra. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  graça  de  Deus,  e  unani- 
me acciamação  dos  oovos,  Imperador  Constitucional 
e  Defensor  Perpetuo  ao  Brasil,  Fazemos  saber  a  lodos 
os  Nossos  Súbditos  que  a  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte. 

Art.  í.'»  E*  aberto  ao  Governo  um  credito  extraor- 
dinário da  quantia  de  40.743:847^580  o  qual  será 
distribuido  pelos  Ministérios  segumtes: 

Art.  2.°  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  é  autorisado  a  despender  a 
quantia  de  5.994: 000^000  com  os  paragrapbos  se- 
guintes: 

g  l.»  Arsenaes 300:000íf000 

,^  2.«  Forca  Naval 1 .306:000§000 

§  3.'  Material 3.788:000§000 

§  4.»  Eventuaes 600:000§000 

Ari.  3.'  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  é  autorisado  a  despender  a  quantia 
de  34.749:847^580  com  os  paragrapbos  seguintes: 

i  4 .«  Arsenaes  de  guerra 5.323:000^)000 

à  'i.''  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes.  -1 .000:000^000 

1  3.«  Quadro  do  Exercito 15.347:715|000 

i  4.«  Commlssões  Militares I06:710§000 

§  5.**  Gratificações,  ajudas  de  custo 

e  forragens 5.505: 495jif 580 

I  6.*>  Diversas   despezas   e  even- 
tuaes   7. 410:000}j000 

17.»  Repartições  de  Fazenda 86 :  927^000 

Art.  4.<»  As  despezas  decretadas  nesta  lei  serão 
levadas  á  conta  dos  exercícios  em  que  ellas  se 
effectuarem. 

Ari.  5."  Para  occorrer  ás  despezas  decretadas  nos 
arts.  2.*»  e  3.^,  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda,  é  autorisado  a  fazer  as 
operações  de  credito  que  julgar  convenientes  dentro 
ou  fora  do  Império. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem 
o  conhecimento  da  referida  lei  pertencer,  que  a 
cumprão  e  façáo  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
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menle  como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Es- 
lado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  seis 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  qua- 
dragésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR,  com  Rubrica  e  Guarda. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 

Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Mageslade  Imperial 
Manda  execidar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa, mie  houve  por  bem  sanccionar,  auto- 
risando  o  ministério  da  Fazenda  a  fazer  as  ope- 
rações de  credito  dentro  ou  fora  do  Império  para 
despezàs  extraordinárias  da  Marinhu  e  Guerra. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 
Lourenço  Majcimlano  Pecegueiro  a  fez. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  3  de  Julho 
de  1865. — João  Caetano  da  Silva,  servindo  de  Di- 
rector Geral. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  era  4  de  Julho  de  1865.— /o5é^  Severiana 
da  Rocha, 


LEI  N.  1245  — DE  28  de  junho  de  1865. 

Fixa  a  despeza  e  orça  a  receita  ^eral  do  Im|>erio  para  o  exer- 
cicio  de  1865—1866,  e  da  outras  prov^de^cias, 

Dom  Pedro  Segundo  por  Graça  de  Deu^  e  una- 
nime acclamaçâo  dos  povos,  Imperador  Constitu- 
cional e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil,  Fí^zemos  saber 
a  todos  os  Nossos  súbditos  que  a  Assembléa  Geral 
Legislativa  decretou  e  Nós  Queremos  a  lei  seguinte  : 

LEIS  DE  1865     PARTE  I.  2 
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CAPITULO  I. 

BESPEZA  GERAL. 


Ari.  1  .**  A  despeza  geral  do  Império  para  o  exercício 
de  1865-:186a  é  fixada  na  quantia  de  58.874 : 725^059, 
a  qual  será  dislribuida  pelos  sete  Ministérios  na 
forma  especificada  nos  artigos  seguintes : 

Art.  2.'  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império  é  aulorisado  para  despender  com 
os  objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos 
a  quantia  de 5.074:794)^908 

A  saber : 

i  4  .•  Dotação  de  Sua  Mageslade  o 
Imperador 800:000^000 

I  2/  Dita  de  Sua  Magestade  a  Im- 
peratriz       .    96:000^00 

i  3.«  Dita  da  Princeza  Imperial  a 
Senhora  D.  Isabel 1oO:OOOj5fOOO 

I  4.°  Dita  da  Princeza  a  Senhora  D. 
Leopoldina,  incluindo  4  8 :  000^000  para 
o  aluguel  de  casa  emquanto  não  fôr 
entregue  a  quantia  decretada  para 
acquisição  de  prédios  na  forma  da 
Lein.  4236  de20  de  Setembro  de  4864.        468:000^000 

§  5.^  Dita  da  Princeza  a  Senhora  D. 
Januaria,  e  aluguel  de  casa 102:000^000 

I  6.0  Dita  de  Sua  Magestade  a  Im- 
peratriz viuva,  Duqueza  de  Bragança.         50 :  000^000 

I  7.'*  Alimentos  do  Príncipe  o  Se- 
nhor D.  Luiz 6:000)^000 

I  8.'  Ditos  do Principe oSenhor  D. 
Felippe 6:000^000 

§  9.0  Ordenados  dos  Mestres  da 
Familia  Imperial 7: 400^000 

§  40.  Secretaria  de  Estado,  inclu- 
sive 40:000JÍ000  para  continuar-se  a 
reimpressão  da  legislação  de  4  808  a 
4  837 464: 980)^000 

§  44,  Gabinete  Imperial,  inclusive 
474^428,  parte  da  gratificação  paga 
pelo  Ministério  do  Império  ao  encar- 
regado dos  trabalhos  de  escripta  do 
Conselho  de  Estado  pleno 2 :  074  jJ428 
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§12.  Conselho  de  Estado 48 :  000^000 

I  13.  Presidências  de  Províncias.       241:0308000 
I  14.  Camará  dos  Senadores....        277:o50S000 

i  1í.  Dita  dos  Deputados 358:230$000 

I  16.  Ajudas  de  custo  de  vinda  e 

volta  dos  Deputados 54 :  250^000 

§  17.  Faculdades  de  Direito 167:572S000 

i  18.  Ditas  de  Medicina 211: 770S00O 

I  19.  Academia  c\as  Bellas-Artes.  37:716|I000 

I  20 .  Museu  Nacional 8: 900^000 

I  21 .  Hygiene  publica 14:160^000 

§  22.  Empregaaos    de   visita   de 

saúde  nos  portos 23:200jí|00fl 

§  23.  Lazaretos,  para  conservação 

dos  existentes 7:000)^000 

1  24.  Instituto  Vaccinico w         1 4:780§000 

§  25.  Bispos,  Cathedraes,Parochos 

e  Relação  Metropolitana 1 :  092: 1 45^80 

§  26.  Seminários  episcopaes, sendo: 
81 :  000^000  para  os  professores  exis- 
tentes nos  termos  do  Decreto  n.  3073 
de  22  de  Abril  de  1863;  18:000^000 
para  mais  dous  que  se  possão  crear  ; 
6:000)^000  para  auxilio  do  Seminário 
do  Amazonas,  e  10: 000^000  para  co- 
meço do  do  Ceará;  35:000^000  para 
obras,  reparos  e  auxílios,  que  forem 

necessários 150:000^006 

I  27.  Estabelecimento  de  educan- 
das no  Pará 2:000^000 

§  28.  Archivo    publico,    inclusive 

2:400^000  para  aluguel  de  casa i A:  720^00 

i  29.  Commissào  scientiflca  de  ex- 
ploração no  interior  de  algumas  Pro- 
víncias do  Império,  para  concluir 
dentro  de  um  prazo  marcado  pelo 
Governo  os   trabalhos  encetados,  a 

para  a  impressão  destes 8: 000^009 

§30.  Soccorros  públicos  e  melho-^ 

ramentos  do  estado  sanitário •     133:300^000 

I  31 .  Obras  especiaes   do  Minis- 
tério do  Império,  sendo  16:000)^000 
para  os  reparos  da  Sé  de  Mariana.       200:000^000 
'^  32.  Instituto  Commercial' *         15:000$000 

33.  Dito  dos  Meninos  Cegos 35:979§000 

34.  Dito  dos  Surdos-Mudos 16:000§000 

35.  BibliotUeca  Publica 15:040§500 
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I  36.  Instituto  Histórico  e  Geogra- 
phico  inclusive  2:000^000  para  a  ac- 
qutsição,  na  Europa,  ae  documentos 
e  noticias,  que  interessem  á  historia  • 

e  geographia  do  Brasil 7 :0O0,S*O(K) 

I  37.  Imperial  Academia  de  Me- 
dicina   2:000í(0OO 

I  38.  Eventuaes I5:000§00a 

I  39.  Inslrucçíío  primaria  e  selcun- 
daria  no  Município  da  Corte 350: 000^000 

I  40.  Hospital  dos  Lázaros 2:000$00a 

I  41 .  Lyceo  das  Artes  e  OíBcios  da 
Sociedade  Propagadora  das  Bellas- 
Artes 3:000^00í^ 

Art.  3.*  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  é  aulorisado  para  despender  com 
os  objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos 
a  quantia  de 3.145:225$835 

A  saber  : 

§  1.**  Secretaria  de  Estado,  inclu- 
sive 3: 000^000  para  papel,  pennas,  li- 
vros e  outros  objectos  de  expediente 
e  actos  do  Ministro ;  e  4 :  200^000  para 
despezas  miúdas •        138: 370$00è 

§  2.*»  Tribunal  Supremo  de  Justiça, 
incluidos  46:000^000  para  os  orcfe- 
nados  dos  quatro  Ministros  aposen- 
tados por  Decreto  de  30  de  Dezembro 
de  1863 t«3:2OO$O0a 

I  3.«  Relações,  incluidos  9 :  OOOjJOOO 

Eara  os  ordenados  dos  doas  Desem- 
argadores  aposentados  por  Decreto 
de  30  de  Dezembro  de  ♦  863,^  bem  coma 
para  o  do  Deserabargadejr  Severo 
Amorim  do  Valle,.  eín  conformidade 
da  Lei  n.  939  de  26  de  Setembro  de 
1857 29»:693p35 

f  4.*»  Tribunaes  do  Coramercio..         47:a0O$O0a 

I  5.**  Justiças  dei. 'instancia  inclu- 
sive 5:000jJ000  para  pagamento  do  or* 
denado  dos  Juizes  de  Direito  avulsos  ^       ftSO :  1 40)^600 

§  6.*  Ajudas  de  cusío  a  Juizes  de 
Direito 20:000)^000 

I  7.'»  Despeza  secreta  de  Policia. . .        1 40 :  000§00ft 

I  Sj"  Pessoal  e  material  da  Policia, 
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inclusive  4:000jJ000  para  o  expediente 

da  Secrelaria  da  Policia  da  Corte  c 

repartições  annexas  ;  5:000^000  para 

orderilidos    dos  Carcereiros  que  se 

crearem,   e    despezas    que    possão 

occorrer ;  6:000g000  para  fardamento 

de  pedestres  e  outros  misteres  dos 

mesmos  ;  e  4 :000^  para  illuminaçào 

c  outras  despezas  da  casadoJury.        420:502^000 

I  9.»  Guarcfa  Nacional '. .        167 :  621  ^500 

I  10,  Conducçao,  sustento,  cura- 
tivo, etc,  etc,  "de  presos,  inclusive 

12:000$000  para  sustentação  dos  pre- 
sos nas  diflerenles  casas  de  detenção 

na  Corte,  e  conducçao  de  umas  para 

outras  Províncias 99:920íf000 

§  11.  Evenluaes 2:000j[J000 

§  12.  Corpo  Policial  da  Corte....        515:312p00 

§  13.  Casa  de  Correcção 162:526íf50(> 

i  14.  Obras 28:740^000 

Art.  4.^»  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  é  aulorisado  para  despender 
com  os  obejectos  designados  nos  paragrapnos  se- 
guintes a  quantia  de 81 2 :  61 9^998 

A  saber : 

i  1.*  Secretaria  de  Estado,  moeda 
do  paiz 137:945^00 

§  2.°  Legações  e  Consulados,  ao 
cambio  de  27,  sendo  500^000  para 
expediente  da  Legação  de  Roma  e 
Itália,  e  500^000  para  expediente  do 
Consulado  Geral  da  Prússia 500:875^000 

§  3.*^  Empregados  em  disponibili- 
dade, moeda  do  paiz 18:799^998 

§  4.'  Ajudas  de  custo,  ao  cambio 
de  27 * 60:000^^000 

I  8.*»  Extraordinárias  no  exterior, 
idem ....         70 :  OOOjJOO  a 

I  6.*»  Ditas  no  interior,, «loeda  do 
paiz.... 25:000^^000 

Art.  5.^0  Ministro  e  Secretario  de  Estaxio  dos 
Negocies  da  Marinha  é  autorisado  para  despender 
cora  os  abjectos  designados  nos  seguintes  para- 
graphos  a  quantia  de 7.506 :  594^320 


208730 
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A  saber: 

%  i,^  Secretaria  de  Estado 4 04 : 790^000 

I  2.^  Conselho  Naval 38: 400^000 

§  3.^  Quartel  General  da  Marinha.  43:9«3$998 

í  4.»  Conselho  Supremo  Militar . . .  i2:684$000 

i  5.*»  Contadoria 60:500^000 

§  6."  Intendência  e  accessorios,  e 

conselho  de  compras 152:686)^250 

§  7.*  Auditoria  e  Executória 3: 420^000 

I  8.«  Corpo  da  Armada  e  classes 

annexas 513:230ít400 

i  9.«  Batalhão  Naval 29:308§100 

i  10.  Corpo   de   Imperiaes  Mari- 
nheiros    196:578if000 

I  11.  Companhia  de  Inválidos...  13:096$074 

§  12.  Arsenaes 1. 560:785^432 

§  13.  Capitanias  de  portos 212:0703972 

§  14.  Força  Naval 1 ,287:629$000 

I  1 5 .  Navios  desarmados 30 :  OOO3OOO 

S  16.  Hospitaes 189:139S364 

%  17.  Pharóes 86:660^437 

§  18.  Escola  de  Marinha 112:435§792 

§  19.  Bibliotheca  de  Marinha  ....  6:206j}625 

20.  Reformados 96:369^876 

21.  Material 2.150:0003000 

22.  Obras. 440:0003000 

23.  Dcspezas   extraordinárias  e 

eventuaes 200:0003000 


Art.  O.*»  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  é  autorisado  para  despender  com 
os  objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos 
a  quantia  de 13.175:2013349 

A  saber  : 

§  1  .*  Secretaria  de  Estado 200:0003000 

1  2.'»  Conselho  Supremo  Militar.,  40:8993000 

i  3.«  Pagadoria  dfas  Tropas 33:0603000 

1  4.'  Archivo  Militar  e  OlBcina  Li- 

thographica 25:6953000 

i  5.*  Instrucção  Militar 302:8903500 

i  6.»  Arsenaes  de  Guerra,  etc...  2.239:2153354 

i  7.<»  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes-  738:8118600 

i  8.*  Quadro  do  E^^ercito 7 .  364 :  6823550 

§  9.'  Commissões  Militares 1 67 :  5904000 

§10.  Classes  inactivas 596 :  568|444 
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%  \\.  Graliflcações  diversas  e  aju- 
das de  custo 163:200$000 

I  42.  Fabricas .....  200:971|500 

1  ISi.  Colónias  ePresidíos  Militares  260:000|000 

§  U  •  Obras  Militares 360 :  000^000 

I  45.  Diversas  despezas   e  even- 

tuaes •  484 :  64  7||400 

Art.  ?.•  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  é  autorisado  para  despender  com 
os  objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos 
a  quantia  de 20. 4 40: 464^844 

A  saber  : 

I  4.'  Juros,  amortização,  e  mais 
despezas  da  divida  externa  fundada, 
periencenle  ao  Estado,  ao  cambio  par 
de  27 ; 3.646:080^000 

i  2.°  Ditos  da  divida  interna  fun- 
dada      4.847:2563000 

I  3.'  Ditos  da  divida  inscripta  antes 
da  emissão  das  respectivas  apólices, 
ele 300:000$000 

i  4.*  Caixa  da  Amortização,  filial 
da  Bahia,  etc 58:660^000 

i  5.«  Pensionistas  e  Aposentados. .    4.245:894^044 

I  6.*  Empregados  de  Repartições 
extinctas 21 :397jJ467 

I  7.«  Thesouro  Nacional  e  Thesou- 
rarias  de  Fazenda 4.239:095«000 

I  8.*  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda .         76:880§006 

I  9.*»  Estações  de  arrecadação,  fi- 
cando revogado  o  art.  47  da  Lei  n. 
H77  de  9  de  Setembro  de  4862 3.382:965)^000 

I  40.  Casa  da  Moeda 433:300§000 

§44.  Administração  de  estampa- 
ria e  impressão  do  Thesouro  Na- 
cional   42:828^000 

I  12.  Typographia  Nacional,  in- 
clusive 40:000SO00  para  a  publicação 
do  Diário  Oficial 476:0OOj^00O 

§  43.  Admmistração  de  Próprios 
Nacionaes  e  de  terrenos  diamantmos.         60: 446^000 

§  44.  Ajudas  de  custo,  medição  de 
terrenos  de  marinha,  gratificações 
pòr  serviços  ordinários  e  extraordi- 
nários, e  despezas  eventuaes 83:000^000 
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I  15.  Prémios  de  letras,  descon- 
tos de  bilhetes  da  Alfandega,  ágio, 
etc  400:000^000 

I  46.   Juros    do    empréstimo   do  « 

cofre  dos  Orphãos 300: OOÒj^OOO 

§  17.  Obras,  ficando  desde  já  au- 
torisada  a  construcção  de  uma  ponte 
na  Alfandega  de  Pernambuco 1 .2(W:  000$000 

i  48.  Exercícios  findos 200:  OOOífOOO 

§  4^.  Adiantamento  da  garantia  de 
2^,  provinciaes  á  estrada  de  ferro 
de  D.  Pedro  II 253:333jJ333 

I  20.  Dito  idem  á  estrada  de  ferro 
de  Pernambuco 213:333<|333 

§  21.  Dito  idem  á  da  Bahia 320:000^000 

I  22.  Com  o  pagamento  ao  Banco 
do  Brasil,  pelo  resgate  do  papel 
moeda^  ficando,  porém,  suspenso  este 
pagamento  emquanto  suas  notas  não 
forem  trocadas  por  ouro 2 .  000 :  000^000 

§  23.  Reposições  e  restituições  ...  §      ' 

I  24.  Pagamento  do  empréstimo 
do  cofre  dos  Orphãos $ 

§  25.  Dito  de  bens  de  defuntos  e 
ausentes $ 

I  26.  Dito  de  depósitos  de  qualquer 
origem ^ 

Art.  8.»  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas é  autorisado  para  despender  com  os  objectos 
designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia 
de  9 . 046 : 323^805 


^•p^ii^"»"»»* 


A  saber: 

I  4 .»  Secretaria  de  Estado 470:  OOOJ^OOO 

I  2.°  Sociedade  Auxiliadora  da  In-^ 

dustria  Nacional 6:000^000 

§  3.'  Melhoramento  da  agricultura.  4  00:  OOOpOO 

I  4.°  Descobrimento  e  exploração 

de  minas 40:OOOÍOOO 

i  5.*'  Eventuaes 9:000|000 

§  6.*»  Jardim  botânico  da  Lagoa  de 

Rodrigo  de  Freitas 42:000^000 

i  T.*»  Dito  do  Passeio  Publico...  40:000§00() 

§  8.»  Corpo  de  Bombeiros CO:%3|000 

§  .9.'»  lUuminação  publica 562:784p60 
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I  ÍO.  Garantias  de  juros  ás  estra- 
das de  ferro,  eliminada  a  quantia  de 
97 :  093S092,  consignada  para  garantia 
de  juros  á  estrada  de  rodagem  — 
União  e  Industria  — a  qual  cessou 
por  virtude  do  contracto  celebrado 
cora  a  Companhia 2.159:047^25 

I  11 .  Obras  publicas  geraes,  e  au- 
xilio ás  provinciaes 1 .000: 000^000 

§  12,  Obras  publicas  do  Município; 
sendo  1 00 :  OOOJiWOO  para  a  construcção 
de  um  edifício  para  o  Correio,  e 
10:000^00  por  mez  para  a  cons- 
trucção, desde  já,  de  uma  nova  es- 
trada de  rodagem,  e  as  necessárias 
desapropriações  desde  o  hotel  do 
commercio,  junto  das  Aguas-ferreas, 
em  Andaraby,  até  o  alto  da  Boa-Vista 
da  Tijuca,  não  devendo  ter  de  com- 
primento toda  a  estrada  mais  de  duas 
mil  cento  e  noventa  c  tros  braças, 
ou  três  milhas  inglezas,  e  quarenta 

f)almos  de  largura ;  nem  declive  mais 
òrte  do  que  um  em  dezaseis  em  toda 
a  referida  extensão ;  sendo  o  máximo 
de  seu  custo  trezentos  contos,  cujo 
pagamento  integral  será  effcctuado  » 
o  mais  tardar  em  tros  annos  sem 
vencimento  de  juros,  e  devendo  estar 
a  estrada  acabada  em  dezoito  mezes, 
ou  dous  annos  no  máximo 729 :  623*800 

I  13.  Limpeza  e  irrigação  da  ci- 
dade           50:000^000 

1  14.  Telegraphos 116:558âl20 

I  15.  Terras  publicas  ecolonisação       571:100§000 

I  16.  Catechese  e  civihsação  d5os 
índios 80:000$000 

I  17.  Subvenção  ás  companhias  de 
navegação  a  vapor;  sendo  25:OOOM00 
para  auxiliar  a  empreza  que  tomar  a 
si  a  navegação  do  rio  Jequitinhonha: 
50 :  OOOJtOOO  para  cumprimento  do  con- 
tracto innovado  em  25  de  Setembro 
de  1862  com  a  companhia  de  nave- 
gação Pernambucana:  54:000^  para 
navegação  do  Mucury,  segundo  o  con- 
tracto de  12  de  Dezembro  de  1862 : 
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24:000^  paraaugmenloda  subvcnríro 
annual  da  companhia  de  navegaçjào 
do  Parnahyba,  devendo  esla  dobrar  ^ 

o  numero  das  viagens  cnlrc  as  ci-  • 

dades  de  Therezina  c  da  Parnahyba, 
e  extendel-as  a  outros  portos"  rio 
acima:  72:000^^000  para  o  Governo 
poder  reformar  o  contracto  com  a 
Companhia  de  navegação  do  Mara- 
nhão, elevando  a  6:000j§  a  subvenção 
pela  viagem  aos  portas  do  Norte,  o 
concedendo-lhe  outra  de4:000:í^  por 
uma  sogimda  viagem  aoSul,  nafórma 
do  mesmo  contracto,  com  excepção 
dos  portos  de  Acaracú  e  Granja,  o 
96:000;í^para  subvencionar  uma  linha 
de  Paquetes,  a  vapor  de  Manáosao 
Crato,  na  Província  do  Amazonas  . . .    2.723:000^000 

§  18.  Correio  Geral 073:747§000 

I  49.  Auxilio  ao  Dr.  Martins  para 
publicação  da  Flora  BrasiUmse,  in- 
cluída a  quantia  de  I  •M^  (jue  no  exer- 
cício de  1863— 18G4se  abateu  na  con- 
signação anteriormente  couecdida..  4:000§0OO 


CAPÍTULO  II. 


RECEITA   GERAL. 


Renda  orãmaria. 


Art.  O,^'  A  receita  geral  do  Império  é  orçada  na 
quantia  de 5o.000:00Ô$000 


Ari.  10.  Esta  receita  será  effectuada  com  o  pro- 
dueto  da  renda  geral  arrecadada  dentro  do  exercício 
da  presente  lei,  sob  os  títulos  abaixo  designados : 

1.°  Direitos  de  consumo  ficando  isento  dcUes  o. 
sal  estrangeiro. 
2.*  Ditos   de  baldeação  e  reexportação. 
3."  Ditos  idem  para  a  Costa  d' Africa. 
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*.*  Expediente  dos  géneros  estrangeiros  navegados 
por  cabotagem,  livres  de  direitos  de  consumo, 

5.*»  Dito  dos  ditos  do  paiz. 

6.«  i)itos  dos  ditos  livres. 

7.»  Armazenagem. 

8.»  Prémios  de  assignados. 

9.^  Ancoragem. 

10.  Direitos  de  15  Vo  das  embarcações  estrangeiras 
que  passâo  anacionaes. 

1'1.  Ditos  de  5^0  na  compra  e  venda  de  embar- 
cações, 

12.  Ditos  de  15  '^/o  do  páo  braziU 

13.  Ditos  de  5  •/©  elevados  a  7, 
44.  Ditos  deSlVo- 

15.  Ditos  de  1  Vo  do  ouro  em  barra. 

46.  Ditos  de  4/5  Vo  dos  diamantes. 

17.  Expediente  das  capatazías. 

48.  Juros  das  acções  das  estradas  de  ferro. 

19.  Renda  do  Correio  Geral. 

âO.  Dita  da  Casa  da  Moeda. 

21.  Dita  da  senhoriagem  da  prata. 

22.  Dita  da  Lithographia  Militar. 

23.  Dita  da  Typograpliia  Nacional, 

24.  Dita  do  Diário  Official. 

25.  Dita  da  Casa  de  Correcção. 

26.  Dila   do  Instituto   dos   Meninos  Cegos. 

27.  Dila  da  Fabrica  da  Pólvora. 

28.  Dita  da  de  Ferro  de  Ipanema. 

29.  Dita  dos  Arsenaes. 

30.  Dita  de  Próprios  Nacionaes. 

31.  Dita  de  terrenos  diamantinos. 

32.  Foros  de  terrenos  e  de  marinhas,  excepto  as 
do  Município  da  Corte,  e  producto  da  venda  das 
posses  ou  domínios  úteis  daquelles  terrenos  de  ma- 
rinhas, cuio  aforamento  for  pretendido  por  mais  de 
um  individuo  a  quem  a  lei  não  mande  dar  prefe- 
rencia, ou  não  sendo  esta  requerida  em  tempo,  os 
quaos  serão  postos  em  hasta  publica  para  serem 
cedidos  a  quem  mais  der. 

33.  Laudemios,  não  comprehendidos  os  prove- 
nientes das  vendas  de  terrenos  de  marinhas  da 
Corte. 

.    34.  Siza  dos  bens  de  raiz. 

35.  Decima  urbana  de  uma  legoa  além  da  de- 
marcação . 

36.  Dita  addicional  das  corporações  de  mão-morta. 

37.  Direitos  novos  e  velhos  c  do  Chancellaria. 
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38.  Ditos  das  patentes  dos  Officiaes  da  Guarda  Na- 
cional. 

39.  Dizima  de  Chancellaria. 

40.  Jóias  das  ordens  honorificas.  » 
4K  Matriculas  das  Faculdades  de    Direito  e  de 

Medicina. 

42.  Multas  por  infracção  de  regulamentos. 

43.  Sello  do  papel  fixo  e  proporcional. 

44.  Prémios  ae  depósitos  públicos. 
•  45.  Emolumentos. 

46.  Imposto  dos  Despachantes,  Corretores  e  Agen- 
tes de  leilões. 

47.  Dito  sobre  lojas,  casas  de  descontos,  etc. 

48.  Dito  sobre  casas  de  moveis,  roupa,  etc,  fabri- 
cados em  paiz  estrangeiro. 

49.  Dito  de  12  */o  das  loterias. 

50.  Dito  de  12  Vo  dos  prémios  das  mesmas. 

51 .  Dito  sobre  datas  raineraos. 

52.  Taxa  dos  escravos. 

53.  Vendas  das  terras  publicas. 

54.  Cobrança  da  divida  activa. 

Peculiares  do  Mitnicipio, 

55.  Renda  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  IL 

56.  Concessão  de  pennas  d^gua. 

57.  Dizimos. 

58.  Decima  urbano. 

59.  Emolumentos  de  Policia - 

60.  Imposto  sobre  casas  de  modas. 

61 .  Dito  no  consumo  da  aguardente. 

62.  Dito  do  gado  de  consumo. 

63.  Meia  siza  dos  escravos. 

6i.  Sello  de  heranças  e  legados. 

65.  Armazenagem  aa  aguardente - 

Exiy^aordinaria. 

66.  Contribuição  para  o  Monle-pio. 

67.  Indemnisações,  incluído  o  producto  das  lote- 
lerias  que  o  Governo  deve  mandar  extrahir,  nos 
termos  do  art.  1 .°  da  Lei  n.  696  de  20  de  Agosto  de 
4853,  e  do  2.'  da  de  n.  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 
.    68.  Juros  de  capitães  nacionaes. 

69.  Producto  de  loterias  para  fazer  face  ás  desr 
pezas  da  Casa  de  Correcção,  e  do  melhoramento 
sanitário  do  Império. 


«4 


Digitized  by  CjOOÇIC 


.  —  2 1  — 

70.  Dito  de  4  •/»  Jas  lolerias,  na  forma  do  Decreto 
n.  2936  de  16  de  Janeiro  de  1862. 

71 .  yenda  de  géneros  e  próprios  nacionaes. 
72.«  lleceita  eventual. 

Depósitos. 

1."  Empréstimo  do  cofre  dos  Orphãos. 

2.*  Bens  de  defuntos  e  ausentes. 

3."  Ditos  do  evento. 

4.'»  Prémios  de  loterias. 

5.°  Depósitos  de  diversas  origens. 

Art.  H.  O  Governo  fica  autorisado  para  emillir 
bilhetes  do  Thesouro  até  a  somma  de  8.000:000^000 
como  anlicipação  de  receita  no  exercicio  desta  lei. 


CAPITULO  III. 

DISPOSIÇÕES   GERAES. 

Art.  42.  As  disposições  do  art.  42  §  44  da  Lei  n. 
4444  de  27  de  Setembro  de  4860  são  extensivas  aos 
créditos  especiaes  concedidos  pela  lei  n.  4477  de 
9  de  Setembro  de  4862  na  parte  em  que  lhes  forem 
relativas,  considerando-se  permanente  esta  dispo- 
sição. 

Art.  43.  Conlinuão  em  vigor  durante  o  exercicio 
da  presente  lei :  4 .%  as  disposições  dos  %%  4 ."  e  2.* 
do  art.  \\  da  Lei  n.  4144  de  27  de  Setembro  de 
4860,  relativas  aos  impostos  addicionaes  de  2  a  5  "/• 
sobre  a  importação,  e  de  2  %  sobre  a  exportação  ; 
2.*»,  a  disposição  do  §  4."  do  art.  22  da  Lein.  4J77 
de  9  de  Setembro  de  4862,  sendo  feito  o  pagamento 
a  que  ella  se  refere  pelo  padrão  monetário  da  Lei 
de  8  de  Outubro  de  4833;  3.%  a  disposição  do  §3.» 
do  mesmo  artigo  da  referida  lei  na  parte  que  faltar 
para  preencher-se  o  credito  votado ;  4.°,  até  o  fim 
do  anno  de  4866  as  disposições  do  Decreto  n.  2485 
de  28  de  Setembro  de  4859. 

Art.  44.  O  Governo  fica  autorisado  para  eraittir 
50  apólices  para  pagamento  á  Illm .  Camará  Muni- 
cipal da  Corte  do  dominio  directo  dos  terrenos  da 
Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas. 
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§  4.°  O  Governo  poderá  também  despender  a  quan- 
tia necessária  com  a  compradas  bem  feitorias  exis- 
tentes naquelles  dos  ditos  terrenos  gue  houverem  de 
ser  annexados  ao  jardim  para  creaçao  de  uma  éfecola 
agrícola . 

I  â.*»  A  fazenda  publica  ficará  exonerada  pelo  acto 
da  venda  dos  terrenos  que  não  forem  annexados  ao 
Jardim  Botânico,  de  toda  a  responsabilidade  para 
com  os  particulares,  pertencendo  ao  foro  commum 
os  pleitos  que  nascerem  da  referida  venda. 

§  3.°  O  producto  da  venda  dos  terrenos  restantes 
será  levado  á  receita  ordinária  para  indemnisação 
da  despeza  precedente. 

Art.  15.  No  caso  de  deficiência  de  renda  para  oc- 
correr  ás  despezas  votadas  para  este  exercício,  o 
Governo  fica  autorisado  a  fazer  as  operações  de 
credito  necessárias  para  preencher  o  deficit. 

Art.  16.  A  presente  lei  terá  vijçor  desde  já  na  parte 
em  que  for  applicavel  ao  exercício  de  4864—1865. 

Art.  17.  ricão  em  vigor  todas  as  disposições 
da  Lei  do  Orçamento  antecedente,  que  não  versa- 
rem parlicularmente  sobre  a  fixação  da  receita  e 
despeza,  e  não  tiverem  sido  expressamente  revo- 
gadas. 

Art.  18.  Ficão  revogadas  as  leis  e  disposições  em 
contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  da  referida  lei  pertencer,  que  a 
cumprão  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Es- 
tado dos  iXegociosda  Fazenda  a  faça  imprimir  pu- 
blicar e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e 
oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 


IMPERADOR,  com  Rubrica  e  Guarda. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Impe- 
rial Manda  executar  o  Deoxto  da  Assembléa  Geral 
Lcjiskitifa,  que  Houve po>-  bem  Sanccionar^  fixando 
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a  despcza  c  orçando  a  receita  rjcral  do  Império 
para  o  eaiercicio  de  1865—1866,  e  dando  outras 
providencias,  como  iiella  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 
Francisco  Teixeira  de  Lira  c  Oliveira  a  fez, 
José  Thomaz  Nabiico  de  Arai(jo, 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  3  de  JuUio 
de  4865. — João  Caetano  da  Silva,  servindo  de  Di- 
rector Geral. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  4  de  Julho  de  i  865 ,  — /05(^  òVr(?- 
riano  da  Rocha, 


LEI  N.  4246— DE  28  de  jukiio  de  1865. 

Fixa  as  forças  de  lerra  para  o  anno  financeiro  de  1866  a  1867. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deus,  e  unanime 
acclamação  dos  povos,  Imperador  Constitucional  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brasil.  Fazemos  saber  a  todos 
os  Nossos  súbditos  que  a  Assembléa  Geral  decretou, 
e  Nós  queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  1  .•*  As  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro 
de  4866  a  4867,  além  dos  Oíliciaes  dos  dilTerentes 
Corpos  do  Exercito,  na  forma  da  Legislação  perma- 
nente e  em  vigor,  não  poderão  exceder,  em  circums- 
tancias  ordinárias,  a  dezoito  rail  praças  de  pret,  e 
em  extraordinárias,  a  sessenta  mil ;  podendo  o  Go- 
verno, se  julgar  conveniente  ao  serviço  publico, 
extinguir  os  Corpos  de  Guarnição ,  e  augraentar  o 
numero  dos  moveis ,  dando  a  estes  uma  nova  orga- 
nisação,  isto  durante  a  guerra. 

Art.  2.*  Continuão  em  vigor  as  disposições  dos 
arts.  4.^  e  ô.'»  da  L{íi  numero  4220  de  20  de  Julho 
de  4864,  e  do  art.  7.f  da  Lei  n.'»  4463  de  34  de  Julho 
de  4862,  na  parte  rélMiva  aos  Arsenaes  de  Guerra, 
suas  dependências  e  depósitos  de  artigos  bellicos. 
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§  4/  Os  voluntários  que  se  alistarão  e  se  alistarem 
nas  fileiras  do  Exercito,  em  virtude  dos  Decretos 
n."«  3374  de  7  de  Janeiro,  3409  do  4.«  de  Margo,  e 
3428  do  4  .•  de  Abril  do  corrente  anno,  goza Aè  das 
vantagens  que  lhes  são  garantidas  pelos  mesmos 
Decretos,  durante  o  tempo  de  seu  engajamento. 

Art.  3.^  São  permanentes  as  disposições  da  pri- 
meira parte  do  art.  7/  da  citada  Lei  n.*  4463  de  34 
de  Julho  de  4862,  dos  arts.  2.%  3."  e  9.<>  da  referida 
Lei  n.»  4220  de  20  de  Julho  de  4864,  e  do  art.  5." 
I  3.'  da  Lei  n.**  4404  de  20  de  Setembro  de  4860,  que 
comprehende  os  voluntários  e  engajados  de  qualquer 
natureza. 

Art.  4.*  Os  empregados  públicos  que,  como  Guar- 
das Nacionaes  ou  voluntários,  estiverem  servindo 
nas  forças  em  operações,  não  perderão  seus  em- 
pregos, e  serão  consiclerados  em  commissão,  ficando 
com  direito  á  opção  de  seus  vencimentos. 

Art.  5."  Fica  o  Governo  autorisado  : 

§  4.*  A  nomear  em  commissão  até  quatro  Audi- 
tores, para  servirem  no  Exercito  em  operações,  e 
estes  serviços  garantirão  aos  Bacharéis,  que  os  des- 
empenharem satisfactoriamente ,  a  preferencia  para 
outro  qualquer  emprego,  para  que  tiverem  habili- 
tações, quando  concorrerem  com  outros  cidadãos 
igualmente  habilitados. 

i  2.*»  A  deixar  vagos ,  durante  a  guerra,  os  Com- 
mandos  de  Armas,  que  julgar  conveniente,  e  a  crear 
outros  provisoriamente,  com  tanto  que  se  não  aug- 
mente  a  verba  para  tal  serviço  decretada. 

§  S.*»  A  eliminar  do  quadro  do  Exercito  a  segunda 
classe  do  Estado  Maior ,  distribuindo  pelos  Corpos 
os  Officiaes  da  mesma  que  puderem  prestar  serviço 
activo,  ficando  os  demais  ou  na  segunda  classe,  ou 
reformados. 

I  4.*  A  conferir  durante  a  guerra  postos  de  com- 
missão. 

I  5.*  A  isentar  de  porte  a  correspondência  postal 
dirigida  aos  Officiaes  e  praças  de  pret  do  Exercito 
e  da  Armada,  quando  estiverem  em  campanha,  e 
bem  assim  a  que  por  elles  fôr  expedida. 

Art.  6.«  Os  Officiaes  da  segupda  classe  não  venr 
ceráõ  tempo  para  a  promoção,áiurante  a  guerra. 

Art.  7.»  Ficao  extensivas  as  disposições  do  art.  46 
do  Regulamento  n.^  772  de  34  ^e  Março  de  4854  aos 
Officiaes  que  não  tiverem  as  habilitações  scientificas 
exigidas  para  promoções  pgíos  à^ts.  7.%  8,'  e  9.*  do 
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mesrxio  Regulamenta ,  e  se  disstinguirem  por  feitos 
de  bravura  praticados  em  combale ,  durante  a  pre- 
sente guerra. 

Art.  8â  Na  disposição  do  art.  8.*  da  Lei  de  80  de 
Julho  de  4864  estão  comprehendidas  as  mais  dos 
Officiaes  do  Exercito,  já  fallecidos,  ou  que  houverem 
de  fallecer»  sempre  que  se  verificar  a  hypothese  do 
art.  2.*  da  Lei  de  6  de  Novembro  de  1827. 

Ari.  9.*  A  presente  Lei  lerá  vigor  desde  já. 

Art,  10.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem 
p  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumprão  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
camente  como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra  a  faça  imprimir,  puÊlicar 
e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  oito  dias 
do  mez  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império^ 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Angelo  Mo^nz  da  Silva  Ferraz, 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral, 
que  houve  por  bem  sanccionar,  fixando  as  forças  de 
terra  para  o  anna  financeiro  de  1866  a  1867. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 
José  Carlos  de  Almeida  Torres  a  fez. 

José  Thomaz  Nahuoo  de  Araújo 

Transitou  na  Chancellaria-mór  do  Império.  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  em  30  de 
Junho  de  1865.  —  O  Director  Geral  interino,  José 
Joaquim  Ferreira  VaMe.— Registrada. 

Foi  a  presente  Lei  publicada  nesta  1  .•  Directoria 
Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  dà' 
Guerra  em  4  de  Julho  de  1865.— ilíarianno  Carlos  de 
Sovaa  Corrêa. 

Registrada  a  folhas  16  verso  do  Livro  de  Leis.— • 
1  .*  Directoria  Geral  do  Ministério  da  Guerra  em  4 
de  Julho  de  1865.— /05^  Ma7Ha  Heredia,  1.*0fficial. 


LEIS  DE  1865     PARTE  I, 
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DE6RET0  N.  1247  — de  28  DS  junho  de  1865, 

Approva  a  pensão  annual  de  iao#000,  concedida  por  Decreto  de 
12  de  Julho  de  186f ,  ao  Capitão  reformado  do  £x<rtíto  José 
Francisco  da  Silva.  ^ 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legisla- 
tiva: 

'  Art.  4.'»  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  120jJ, 
concedida  por  Decreto  de  12  de  Julho  de  1862,  ao 
Capitão  reformado  do  Exercito  José  Francisco  da 
Silva,  podendo  o  agraciado  percebel-a  desde  a  data 
do  referido  Decreto. 

ArL  2.»  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império ,  assim  o  lenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco  ,  quadra- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo. 

Transitou  na  Chancellaria-mór  do  Império.  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  1  de 
Julhode1865.  — O  Director  Geral  interino,  José  Joa- 
quim Ferreira  Valle.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  11  de  Julho  de  1865.  —  Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1218  — DE  28  de  junho  de  4865. 

Âtttorisa  oGoTerno  a  mandar  passar  Carta  de  naturalisacão  de 
CídadâDi*Brasileiro  aos  súbditos  portuguezes  António  Alfredo 
da  Silveira,  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanecionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assemblôa  Geral  Legisla- 
tiva : 

Ari.  4."  E'  o  Governo  autorisado  para  mandar 
passar  Carta  de  naturalisacão  aos  súbditos  portu- 
guezes António  Alfredo  da  Silveira,  residente  em 
Minas ,  António  Martins  Monteiro ,  residente  na  Pro- 
víncia do  Espirito  Santo,  António  Rodrigues  Teixeira, 
residente  cm  Nictheroy ,  António  Pereira  Madeira , 
residente  no  Brasil  ha  vinte  e  sete  annos ,  António 
José  de  Macedo  Campos ,  residente  na  Côrle ,  An- 
tónio José  do  Amaral ,  residente  na  Bahia ,  António 
Joaquim  Cardoso  de  Castro,  residente  na  mesma 
Província,  António  Domingues,  residente  em  Porto 
Alegre ,  no  Rio  Grande  do  Sul ,  Bernardino  José 
Borges ,  residente  no  Rio  de  Janeiro ,  José  da  Rocha 
Fernandes,  residente  na  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul ,  José  Maria  de  Menezes ,  residente  na  Leo- 
poldina ,  em  Minas ,  José  Gonçalves  Pecego  ,  resi- 
dente nesta  Côrle  ha  trinta  e  seis  annos  ,  José  Cân- 
dido de  Paula  Leite,  residente  em  Valença ,  na  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro ,  José  Alexandre  da  Silva , 
residente  em  Camaragibe,  na  Província  das  Alagoas, 
José  Philomeno  de  Araújo ,  e  João  Baptista  de  Oli- 
veira Guimarães ,  residentes  em  Minas ,  ambos  Sar- 
gentos do  Corpo  Policial  da  mesma  Província ,  João 
Soares  da  Silva  Santos,  casado  com  Brasileira,  ne^ 
gociante  e  residente  na  Côrle,  Joaquim  Caetano  da 
Costa ,  residente  na  Província  do  Rio  de  Janeiro , 
Manoel  Ferreira  Dias,  estabelecido  na  Capital  da 
Provinda  do  Espirito  Santo ,  Manoel  Lopes  de  Souza , 
residente  em  Cuyabá ,  na  Província  de  Mato  Grosso , 
Manoel  Ferreira  da  Silva  Wanderley,  residente  na 
Januaria,  Província  de  Minas,  Manoel  António. da 
Cunha,  residente  na  Provinda  da  Bahia,  Manoel 
Corrêa  dos  Santos ,  residente  nesta  Côrle ,  ao  súbdito 
Polaco  Hugo  Pauto  Lecks  Krowiczefsky ,  alistado  vo- 
luntário da  Pátria  na  Provinda  de  Minas,  ao  súbdito 
Inçlez,  João  Duncan ,  residente  no  Caeteté,  e  ao 
súbdito  Fráncez  Charles  Romieu,  residente  em  S\ 
Paulo. 
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Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  de  Espado  ,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselhcf  de  Mi- 
nistros ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  foça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  qu;\- 
dragesinio  quarto  da  Independência  edojmperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império.  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  4  de  Julho  de 
4565. —  O  Director  Geral  inleruio ,  iJo5(^  Joaquim 
Ferreira  Vallc,  —  Registrado. 

Publicado  nn  Secrelarin  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  1 1  de  Julho  de  I8G5.  —  Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar. 


DECRETO  N.  I UO  —  de  28  de  jumio  de  1865. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  uma  subvenção  annnal;  ouft  não 
exceda  a  quantiíí  de  SOOrOOCgOCO,  durante  dez  annos,  a  Compa- 
nhia ouEmprezario  que  contractar  com  o  Governo  dos  Esia- 
dos-Unidos  uma  liuha  mensal  de  barcos  a  vapor. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. 

Art.  1,"  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder  uma 
subvenção  annual,  que  não  exceda  a  quantia  de 
200:000^000,  durante  dez  annos,  á  Conipanhia  ou 
Emprezario  que  contractar  com  o  Governo  dos  Esta- 
dos-Unidos  uma  linha  mensal  de  barcos  a  vapor  era 
numero  sufficiente  para  eíTecluar  doze  viagens  re- 
dondas  por  anno  entre  um  dos  portos  dos  Estados^ 
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Unidos,  e  o  Rio  de  Janeiro,  locando  em  Belém , 
Pernambuco  e  Bahia,  e  em  outros  quaesquer  portos 
intermediários,  conforme  parecer  conveniente. 

4ft.  2.*  Ficào  revogadas  as  disposi(;ôes  em  con- 
trario. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Consc- 
lho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  laça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  dá  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a.  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paida  Souza, 
José  Thomaz  Nahuco  de  Araiijo. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  5  de  Julho 
de  1865.  — /oào  Caetano  da  /StVra,  Director  geral 
interino . —  Registrado . 

Pubicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas  em  o 
de  Julho  dè  1865.  —  O  Dirertor,  José  Agostinho  Mo- 
7'eira  Gidmaj^ãcs . 


LEI  N.  1250  —  DE  8  DE  JULiio  de  18G5. 

F!xa  a  Força  Naval  para  o  anno  financeiro  de  186G  a  18C7. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  graça  de  Deus  e  Unanimo 
Acciamação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brasil:  Fazemos  saber  a  todos 
os  nossos  Súbditos  que  a  Assemblca  Geral  Legisla- 
tiva Decretou,  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  4  .•  A  força  Naval  activa  para  o  anno  financeiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis  a  mil  oitocentos  ses- 
senta e  sete  constará  dos  navios,  que  o  Governo  julgar 
necessário  armar,  guarnecidos  pelos  Offlciaes  da 
Anaada  e  das  demais  classes,  correspondentes  As 
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suas  respectivas  lotações,  e  por  três  mil  praças  de 
marinbagem  e  de  pret  dos  corpos  de  marinha,  em 
circumstaoctas  ordinárias,  e  seis  mil  em  circumstan- 
cias  extraordinárias.  •^t 

A  disposição  contida  na  ultima  parte  deste  artigo 
terá  vigor  desde  iá. 

Art.  2.*  Continua  o  Governo  autorisado  para  elevar 
ao  estado  completo  os  corpos  de  Imperiaes  Mari- 
nheiros da  Corte  e  Mato  Grosso,  bem  como  o  Batalhão 
Naval  e  Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros,  se- 
gundo a  organisaçáo,  que  lhes  foi  dada  por  leis  an- 
teriores. 

Art.  3.'  Para  preencher  a  força  decretada  nos 
artigos  anteriores,  é  o  Governo  autorisado  a  dar  gra- 
tificações aos  voluntários  que  se  apresenlarem  para 
o  serviço,  a  contractar  nacionaes  ou  estrangeiros, 
mediante  a  concessão  de  prémios,  e  a  recrutar  na 
forma  das  leis. 

Art.  4.*  O  Governo  é  autorisado  a  alterar  a  organi- 
saçáo do  Batalhão  Naval,  transformando  mais  algu- 
mas de  suas  Companhias  de  Fuzileiros  em  outras  de 
Artilheiros. 

Art.  5.»  O  Governo  é  autorisado  a  rever  o  Regula- 
mento do  corpo  de  Officiaes  de  Fazenda  da  Armada, 
reduzindo  as  classes  de  Commissarios  e  Escrivães  á 
uma  única  sem  augmentara  despeza. 

Art.  6.'  O  Governo  é  autorisado  a  preencher  por 
merecimento,  durante  a  guerra,  todas  as  vagas  nos 
corpos  da  Armada  e  classes  annexas,  dispensando 
as  regras  estabelecidas  na  legislação  de  Marmha,  nos 
casos  e  pela  forma  prescripta  no  paragrapbo  pri- 
meiro artigo  dezasete  do  Regulamento  de  trinta  e 
um  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  um  para 
execução  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  cinco, 
de  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta, . 

Art.  ?.•  Os  Aspirantes,  que  forem  reprovados  em 
qualquer  das  matérias  do  curso  da  Escola  de  Mari- 
nha, e  os  que  perderem  algum  dos  annos  do  mesmo 
curso,  em  virude  do  disposto  no  paragrapho  pri- 
meiro do  artigo  quarenta  e  um  do  Regulamento,  que 
baixou  com  o  Decreto  numero  dous  mil  cento  ses- 
senta e  três,  do  primeiro  de  Maio  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  poderão  repetir  as  ditas  matérias 
ou  anços,  como  alumnos  externos,  e  ser  de  novo  ad- 
mittidos  ao  internato,  se  obtiverem  approvação  plena 
e  forem  menores  de  dezoito  annos. 

Ari.  8."  Os  alumnos  externos,  que  forem  approva-^ 
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dos plenamente  nos  Ires  annos  do  curso,  os  que  tive- 
rem feito  os  respectivos  exercidos  práticos,  e  hou- 
verem dado  provas  de  bom  comportamento,  poderão 
secgpídmittidos  ao  serviço  da  Armada  como  Guardas 
Marinhas,  uma  vez  que  satisfação  as  condições  esta- 
belecidas para  a  admissão  dos  alumnos  internos,  e 
não  tenhào  de  idade  mais  de  vinte  e  um  annos. 

Art.  9.^  Ficào  r»wogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Autoridades ,  a 
quem  o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei 
pertencer,  que  a  cumprão  e  facão  cumprir  e  guardar 
tão  inteiramente  como  nella  se  contém.  O  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  guadra- 
gesimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 


Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Impe-^ 
rial  Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral 
Legislativa,  que  Houve  por  bem  Sanccionar,  para 
regidar  a  Força  Naval  no  anno  financeiro,  que  ha 
de  correr  do  primeiro  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis  até  o  ultimo  de  Junho  de  mil  oito^ 
centos  sessenta  e  sete. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 
José  Pereira  de  Andrade  a  fez. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Transitou  nesta  Chancellaría-mór  do  Império.  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  8  de 
julho  de  4865. —O  Director  Geral  interino,  Jò^á 
Joaquim  Ferreira  Válle. 

'  Foi  publicada  a  presente  lei  nesta  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  40  de  Julho 
de  48Ô5. -^Franc?ííco  Xavier  Bomtempa. 
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DECHETO  N.  12Í51  —de  Sdèjiiuio  de  1865, 

Autorísa  o  IRoverao  a  conceder  nm  anno  de  licença  ao  Deseii!-* 
bargador  lunocencio  Marques  de  Araújo  Góes.  e^ 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  LegUla- 
tiva. 

Art.  1.*  E'  o  Governo  autorisado  a  conceder  um 
anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado  ao  Desem- 
bargador Innocencio  Marques  de  Araújo  Góes  para 
tratar  de  sua  saúde  na  Europa. 

Art.  2.*  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

JoséThomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho  , 
Senador  do  Império ,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
oito  do  Julho  de  mil  oitocentos  s^essenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. » 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araiijo^ 


..    LEI  N.  1252  —  DE,  8  DE  JULHO  DE  1863. 

Approva  o  artigo  addicional  ao  contracto  de  matrimonio  de 
Sua  Alteza  Imperial  a  Senhora  Dona  Izabel  Chrístina  com 
Sua  Alteza  Real  o  Senhor  Príncipe  Luiz  Philippe   Maria^ 

^  Conde  d'Eu. 

bom  Pedro  Segundo,  por  graça  de  Deus  e  unanime 
acclamaçáo  dos  Povos»  Imperador  Constitucional  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos 
d«:  Nossos  súbditos,  que  a  Assembléa  Geral  Decretou , 
^  Nós.  Queremos  a  Lei  seguinte: 

Art.  1  .*»  Fica  approvado  o  artigo  addicional. ao.Con-^ 
tracto  de  Matrimonio  de  Sua  Alteza  Imperial  a  Senhora 
Dona  Izabel  Christina  coroca  Alteza  Real  o  Senhor 
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Principa  UÚt  fhJàm»  li^iPt  Cmú»  .<^E»,  na  parte 
em  que  o  Gove^no^mpenal  se  obrigou  a  conferir 
ík  ^%  4lJÉí!tft  Re^Al  p  Sçnhpp  Çoflde  dT-u  o  ppslç  eílec- 
tivo  4P  MÃreemi  de  ExercUò,  dãidíxA  da^  condições 
no  ^esfpo  artigo  estipuladas,  e  serii  prejuízo  ck  dis- 
posição do  artigo  primeiro  dã  teu  iium^f^o  qiripíienios 
oitenta  e  cinco,  de  seis  de  Setembro  cfè  mi!  oitocentos 
e  cipcoenta,  e  çlp,  qu^adro  do  Exercito. 

Art,  2."  FiQàQ  r^yogaáfts  ás  disposições  em  con- 
Irarip,  "    t 

A^Ofildf^l^Q^  porta^tp  a  toda§  as  Aut07j[49des,  a  quem 
o  con1iecin)ento  e  eyeçuçSò  áà  referijJçÈétperfeiir. 
cer,  que  a  cumprao  é  fáçàó  cumprir  e  gàáraar  tâo 
inteipajbei^te  eomó  «eMa  se-ooiíléfi). 

O  Seeretjtrip  jle  Estado  do^  Néscios  d^  Oueiíra 
a  fiaça  imprjmir,  publicar  e  corref.  Pada  no  faíaeiò 
do  Riq  de/aneiro^aos  oiio  diíis  do  mez  dê  Jui^io  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  çipço,  quadragésimo  quarto 
dá  |ndeper)áencia  e  dq  Império. 

BfPERApOR  com  Pubripa  e  Gugnjfl. 

Angelo  Mamz  da  $ilva  Fíettraz. 

Caréa  de  L^peiaqttal  Vossa  Magestade  ímpeaiial 
Manda  executar   o  De<rreto  da  Assanbléa  Setwil, 

MOf^mf^ii^  ao  cQiitrqcfQ  fifi  í^airi^nQ^io.  df$t^ 
jyí^^i»  Imj^m  (i  ^enho^^^  ppna  Imtel  Çhri^imá 
ç9^iH0i4fikA^e?a  f(£ql  0  Sfíi^bar  f^rim^ipç  fyd^  Phir 
lipPfi  M(^rw^  Ç9^íàe  d'^u, 

ParaVossji  Magestaííe  Iiiíipe^al  vjer. 

Jo£é  Gairioâ  dt)  Mli»0Í«ta  7pfkq»  A  fa^- 

jQ^é  Tfiomaz  N/ffmçp  d?  Araújo. 

Sellada  na  Cliancellaria  do  Império  em  8  de 
Agosto' de  486^.—  TUa  Fram^o  de  Almeida. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em  iO  de  Agosto 
dé  186£.—  Mariamio  Carias  de  So%(a^  Ck^n^êa. 

Registrada  a  fl.  Í9  do  livro  conopetente.  ^^  Di- 
reipíqría  Gerai  do  Ministério  (fa  Guérrà  em  44  de 
Agoslp  4^  4865.—  José  Maria  Herediã. 


LKia  BK  im$    FAftTS  I. 
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LEr  N.   mS  -«  DE  â  DE  JULHO  DÊ  f865. 

Approva  as  declarações  feitas  por  occasijo  da  troca  das  ratifica- 
ções da  Convenção  matrimonial  áoí.^  de  Novembro  de  1BÔ4^ 
na  parte  em  ciue  o  Governo  Imperial  se  obrigou  a  coulferír  a 
Sua  Alteza  o  Senhor  Príncipe  Duque  de  Saxe  o  posto  de  Almi- 
rante eíieciivo  da  Armada. 

Dom^Pedro  Segundo,  por  graça  de  Deus  e  unaniiíie 
Acclamação  dos  Povos,  Imperador^  Constitucional  e 
Defensor  Perpeíux)  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos 
os  nossos  súbditos,  que  a  Assembléa  Geral  Legislativa 
Decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

Art.  1.*  Ficão  approvadas  as  declarações  feitas  por 
occasião  da  troca  das  ratificações  da  Convenção  ma- 
trimonial do  primeiro  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  quatro,  na  parte  em  que  o  Governo  Ira- 

ferial  se  obrigou  a  conferir  á  Sua  Alteza  o  Senhor 
rincipe  Luiz  Augusto  Maria  Eudes  de  Coburgo  e 
Gotha,  Duque  de  Saxe,  Augusto  Esposo  de  Sua  AUeza 
a  Senhora  Princeza  D.  Leopoldina,  o  posto  de  Almi- 
rante effectivo  da  Armada  Nacional  e  Imperial,  de- 
baixo das  condições  naquelle  acto  estipuladas,  e  sem 
prejuízo  do  respectivo  ciuadro. 

Art.  21.*  Ficao  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades ,  a 
quem  o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei 
pertencer,  que  acumprão  e  facão  cumprir  e  guardar 
tão  inteiramente  como  nella  ;se  coiitém.  O  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  oito 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadra- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Francisco  de  Parda  da  Silveira  Lobo. 


Carta  dó  Lei,  pela  qual  Vo$sa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Genal  Le- 
gislativa, que  Houve  por  bem  Sanccionar,  appro- 
vando  as  declarações  feitas  por  occa$ião  da  t^^oca 
das  ratificações  da  Convenção  matrimonial  do  pri- 
mei?^o  de  Novembro  d^fnil  oitocentos  sessenta  e 
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qiminy,  na  parte  ^n  que  o  Governo  Imperial  se 
obrigou  o  conferir  d  Sua  Alteza  o  Senhor  Príncipe 
Buque  de  Saxe  o  posto  de  Almirante  effectivo  du 
ArmgAa. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 

José  Maria  Bomlempo  Sobrinho  a  fez. 

,    José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 

Seliada  na  Chancellaria  do  Império  em  12  de  Ju- 
lho de  4865.  —  Tito  Franco  de  Ahneida, 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  13  de 
Jiilho  de  1865.  —  Francisco  Xavier  Bomtempo, 


DECRETO  N.  1254— de  8  de  julho  de  1865. 

AiUorisa  o  Governo  a  conceder  uma  etapa  aos  Officiaeif,  que 
servirão  no  Exercílo  durante  a  luta  aa  Independência. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resoltrção  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art;  1  .**  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  uma 
etapa  aos  Officiaes,  (}ue  servirão  no  Exercito  durante 
a  luta  da  Independência,  e  que  a  requererem. 

Art.  2.*  Fição  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho , 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  aa  Guerra,  assim  o  tenha  entendido 
e  façn  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito 
de  JÍilho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco ,  qua- 
dragésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araiijo. 
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Transitoti  nesta  Cfaanoellaria^inár  do  Império.  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Ai^tíça  em  4  (^  de 
Julho  de  4865.— O  Director  Geral  iateri«o,  J^sé  Joa- 
quim Ferreira  FaH^.— Registrado.  € 

Publicado  na  presente  data  em  a  K*  Directoria  Geral 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em 
49  de  Julho  de  í  865.— ilfaríanno  Carlos  de  Souza 
Corrêa, 


DECRETO   N.  tS55— de  8  de  julho  db  4865. 

Gréa  uma  Freguezía  com  a  invocação  do  Diviao  Espirita  Sai^to 
110  lugar  deuominado^Mataporcos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  4,*  Fica  creada  uma  Freguezía  com  a  invo- 
cação do  Divino  Espirito  Santo,  no  lugar  denomi- 
nado—Ma  taporcos—,  a  qual  lerá  por  limites  as  ruas 
de  S.  Christovào,  a  partir  do  largo  de  Mataporcos 
(lado  da  Cidade  Nova),  Sabão  do  Mangue,  Boíq  Jardim 
até  ás  vertentes  da  Carioca,  Rio  Comprido,  e  rua  do 
Engenho  Velho  até  o  mesmo  largo  de  Maiaporcos. 

Art.  2.*»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Ej^^tado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  ConseUiQ  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mm^quez  de  OH^ida. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Arav^, 

Sellado  naChancellaria  do  Império  em  12  de  Julho 
de  í  865. — Tito  Franco  de  Almeida, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estatlo  dos  Negócios  do 
Império  em  15  de  Julho  de  4863.— Fawi/o  Aiigiisto 
de  Aguia9\ 
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DECRETO,  N.  4256  — de  6  de  setembro  de  1865. 

Aiitori^;!io  Go^verno  a  conceder  carta  de  naturalisação  de  ci- 
dadão Brasileiro  aos.  estrangeiros  João  Luiz  Germano  Bru- 
lius,  natural  de  Lubeck,  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa: 

Ari.  4  .•  O  Governo  é  autorisado  a  conceder  carta 
de  naturalisação  de  cidadão  Brasileiro  a  João- Luiz 
Germano  Bruhus^  natural  de  Lubeck,  residente  no 
Rio  de  Janeira;  ao  súbdito  Francez  Padre  Paulo  An- 
tónio OUivier;  aos  súbditos  Portugjuezes  António 
Ignacio  Vasques,  residente  na  Província  do  Pará ; 
António  José  Duarte  Coimbra,  residente  na  Província 
de  Pernambuco;  António  Bento  da  Silva  Coelho, 
residente  na  Província  das  Alagoas;  Izaac  Benja- 
mim, e  Salazar  Benjamim»  resiaentes  na  Província 
da  Bahia;  António  Alves  Canellas,.  Domingos  Josó- 
de  Oliveira,  Elisiario  José  Riodades,  Francisco  An- 
tunes da  Silva,  Francisco  Severiano  Machado,  Hen- 
rique Manoel  de  Moraes,  João  Silveira  Machado, 
Joaquim  Fernandes  de  Andrade  Guimarães,  José 
Bernardino  Pereira,  José  Júlio  Amâncio  da  Silva,  e 
Manuel  António  Esteves,  residentes  aa  Província  da 
Rio  de  Janeiro  ;  Viclorino  José  de  Freitas,  residente- 
na  Província  de  Minas  Geraes ;  e  I>.  Catharina  Maria 
Josepha  Merello,  Isidoro  Pereira  de  Barbedo,  José 
Maria  Rodrigues,  Jorge  António  Ferreira,,  e  Sebas-. 
tjão  Coutinho  de  Santa  Anna. 

Art.  2.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Império,  assim 
o  tenha,  entendido  e  fòça  executar.  Palácio  no  Acam- 
pamento do  Saicaa  em  seis  de  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos sessenta  e  cinco,  guadragesimo  quarto  da 
Independência^  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesfeade  o  Imperador.. 

Marquez  dú  Olinda. 

José  Thomaz  Nahuco  de  A  raitjo. 

L£l$  D&  1$$9     PAATE  I.  6^ 
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Selladona  ChancellariLi  do  Império  em  40  de  Ou- 
tubro de  \SiJò.—Tito  F7'anco  de  A />íic/da.— Regis- 
trado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  19  de  Outubro  de  \Síjú.— Fausto  Au- 
giisto  de  Aguiar, 


DECRETO  X.  1257  — DE  G  de  setembro  de  18G3* 

Aulorií»a  o  Governo  a  conceder  caria  de  uaturalisaçao  de  ci- 
dadão Brasileiro  aos  subdilos  Belgas  Ladislaii  Paridanl,  e 
outros. 

Meí  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assenibléa  Geral  Legisla- 
tiva. 

Art.  I.**  O  Governo  é  autorisado  a  conceder  carta 
de  naturalisação  de  cidadão  Brasileiro: 

I  1.<*  Aos  súbditos  Belgas  Ladislau  Paridant,  re- 
sidente no  Rio  de  Janeiro;  Emilio  Carlos  Jordão, 
praça  voluntária  do  Batalhão  de  Engenheiros;  c 
Francisco  •  José  Lepage,  residente  na  Província  de 
Minas  Geraes. 

^  §  2.°  Ao  súbdito  allcmào  Frederico  Heilman,  re- 
sidente na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  c  ao 
Prussiano  Frederico  Rochling,  residente  na  Pro- 
víncia do  Rio  de'  Janeiro. 

§  3.°  Aos  súbditos  portuguezes  António  José  Leo- 
nardo da  Silva,  Sargento  Ajudante  do  Corpo  Policial 
da  Côrle>  António  José  de  Azevedo,  1  .^  Sargento  do 
mesmo  corpo,  Joaquim  de  Souza  Ditoso,  OflQcial 
de  ferreiro  no  Arsenal  de  Guerra  da  Corte;  Do- 
mingos José  de  Freitas  Guimarães,  Padre  Francisco 
Leite  Peixoto,  e  Joaquim  Ricardo  da  Silveira,  resi- 
dentes nesta  Corte  ;  Cândido  Alves  da  Silva  Porto, 
João  Simões  Bazilio,  e  Manoel  Alves  de  Araújo,  re- 
sidentes na  Província  do  Rio  de  Janeiro;  Florêncio 
Sabino  Garcia,  eJoào  Ferreira  Campos,  residentes 
na  Província  do  Pará;  Carlos  Emílio  de  Castro  Gallos, 
João  Tavares  de  Pinho,  Joaquim  José  Domingues  da 
Silva,  c  Manoel  Bernardes  Pereira  do  Miigalhães,  rc- 
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sidentes  na  Província  do  Maranhão  ;  João  Francisco 
^^^  Nunes,  João  Carlos  Amaro,  João  Henrique  da  Silva, 

^^  e  Manpel  Henrique  da  Silva,  residentes  na  Provín- 

cia òá  Bahia;  António  José  Leite,  António  Malheiros 
de  Souza  Menezes,  António  dos  Santos  Peres,  Gas- 
par Lopes  Moreira  Guimarães,  Miguel  Gonçalves 
dos  Reis,  e  Pedro  Gonçalves  Dente,  residentes  na 
Provineia  de  S.  Paulo;  André  Pila  Pinheiro,  Manoel 
Leite  Vieira  Guimarães,  Manoel  Pinto  da  Costa  Gui- 
marães, e  Padre  Thomaz  de  Souza  Ramos,  resi- 
dentes na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul;  António 
José  da  Silva,  António  Pereira  Soares,  Casimiro 
Tavares  Soares,  João  Bernardes  de  Castro,  Padre 
João  Baptista  Teixeira  Monteiro,  José  Fernandes  da 
Silva  Santos,  Manoel  José  Pereira  da  Silva,  e  Manoel 
Joaquim  Teixeira,  residentes  na  Província  de  Minas 
Geraes;  e  a  José  Bernardes  de  Souza  Pinto,  em- 
barcadiço . 

I  4.**  Ao  súbdito  francez.  Charles  Decario,  alistado 
no  Exercito  Brasileiro;  c  ao  Conde  de  Debbané, 
Cônsul  do  Brasil  em  Alexandria. 

1  5."  A  todos  os  estrangeiros  que  se  alistarão  no 
Exercito  como  voluntários. 

Art.  2.*  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Pre- 
sidente ao  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
•  lario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  no  Acam- 
pamento do  Saican  em  seis  de  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

José  Thomaz  Nahuco  de  Araújo, 

Sellado'na  Chancellaria  do  Império  em  10  de  Ou- 
tubro de  1865.  — riYo  Franco  de  Almeida, —IKe^is- 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  19  de  Outubro  de  1865.— í^aw^ít?  Ak- 
giisto  de  Aguiar^ 
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lííi  de  ^  de  Dezembro  de  i8í I , 7 
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N.  3374 •—Decreto  de  7  de  Janeiro  de  Í865.— 
Eleva  á  calagoi|íãw  d^  s^qío  de  Bata- 
lhão a  ConÇanbia  avttlsa  da  reserva  % 
da  Guarda  Nacional,  organisada  no 
Município  de  Mearim,  da  Provincia  do 
Maranhão 7 

N.  3375.—  Decreto  de  H  de  Janeiro  de  Í865.— 
Declara  quaes  os  empregados  que  de- 
vem desempenhar  as  attribuições  que 
^eKeiciãa  o^  Çons^tiQjg  Admimistffitif os  ^  -  ^ 
'\  i  j^a  farnêcmemo  ilos^Ariiáiaès  de 
Guerra,  extinctos  pela  Lei  n."  í 220  de 
20  de  Junho  de  1864 8 

N.  3376.— Decreto  de  U  de  Janeiro  de  1865.— 
Suspende  até  ulterior  decretação  os 
Estatutos  da  Companhia  do  Beberibe, 
approvados  pofi^DJ^c^lan.^  3013  de  28 
de  Novembro  de  18«t  f 9 

N.  3377.— Decreto  deri6  de  Janeiro  de  1865.— 
Revoga  os  Decretos  n/*  2817  de  14  de 
de  Agosto  de  1861  e  2987  de  14  de  Ou- 
tubro de  1 862 10 

N.  3378.—  Decreto  de  irdé  JanôTro  de  1865.— 
Fixa  provisoriamente  os  limites  entre 
as  Províncias  do  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina , 11 

ri .  á379 . -r  n^cpeto  de  U  íIq  Janeiro  de  1-864^.--         , 
Aljlera  o  art.  275  dó  nejgúlamiento  das 
Escolas  Militares. 11 

N.  3380.— Decreto  de17  de  Janeiro. de  <865.— 
CrÊa  um  Co i limando  Sii|)(jrior  de  Guar- 
das Nacionaes  nos  Muiiicipios  de  lia- 
pevii  da  Faxina,  Paranapauema,  e 
Apiahy,  da  Provincia  de  S,  Paulo 12 

N.  3J8I  ."DeJcreLu  de  2i  de  Janeiro  de  1865,— 
Chajua  a  serviço  de  corpos  destacados 
na  Provincia  de  Malu  GrosHO  Ires  mil 
riuardas  Nociotiacs  da  de  S.  Paulo, .  *        13 

U .  3382 .  —  Dâcíètb  de  21  M  Janeiro  de  1 865 .  -r    .    , 
Chama  aò  serviço  de  corpos  desta- 
cados na  Provincia  da  Matp  Grosso 
/àèis  mil  Guardas  NacionaesV  da  jde 
"  Minas  Geraes. . . . ..J . ; ^ i *. . . . v .        14 

N.  3383;,— Decreto  dé^l dq Jauéird  de .1865.-r 

^  f|Aanda  de^lacííf;\4Íi?6  Óúacdàs.Nacio- 

naés'  dps  diflfefenijçs  ,cprpòs, .  nã,o  3Ó 
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para  defesa  dâs  praças,  fronteiras  e 
costas  do  bnperio,  como  para  o  ser- 
^    viço  de  guerra  no  Estado  do  Paraguay .        4  5 
N.  3384.— Decreto  de  K  de  Fevereiro  de  1865. 

—  Declara  de  \  .■  entrancia  a  Comarca 
do  Acaracú,  creada  na  Província  do 
Ceará 47 

N.  3385;— Decreto  dê  3  de  Fevereiro  de  1865. 

—  Marca  o  ordenado  do  Promotor  Pu- 
blico da,  Comarca  do  Acaracú,  ultima- 
mente cteada  na  Província  do  Ceará. .        17 

N.  3386.— Decreto  de  3  de  Fevereiro  de  1865.— 
'  fieroga  os  Decretos  n."  291  de  6  de 
Maio  de  1843  e  403  de  12  de  Fevereiro 
de  1845,  quanto  á  subslituição  do  Juiz 
de  Orphãos  da  Capital  da  Província  da 
Bahia.. 18 

N .  3387 .  —  Decreto  de  3  de  Fevereiro  de  1 865 .  — 
Eleva  á  categoria  de  secção  de  Batalhão 
a  Companhia  de  Artilharia  da  Guarda 
Nacional  da  Capital  da  Província  de 
Minas  Geraes.. 19 

N.  3388.—  Decreto  de  3  de  Fevereiro  de  1865.— 
Crêa  um  Commando  Superior  de  Guar- 
das Naclonaes  no  Município  de  Oliveira, 
da  Província  de  Minas  Geraes 19 

N.  3389.— Decreto.de  3  de  Fevereiro  de  1865.— 
Crêa  um  Commando  Superior  de  Guar- 
das Nacionaes  no  Município  de  Lavras, 
da  Província  de  Minas  Geraes 20 

N.  3390.— Decreto  de  3 de  Fevereiro  de  1865.— 
Crêa  um  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  no  Município  de  Do- 
res de  Indaiá  da  Província  de  Minas 
Geraes 21 

N .  3391  .—Decreto  de  3  de  Fevereiro  de  \  865  .— 
Crêa  um  esquadrão  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  no  Município  de 
Três  Pontas,  da  Província  de  Minas 
Geraes  22 

N .  3392 . — Decreto  de  3  de  Fevereiro  de  í  865  \ — 
Crêa  mais  um  Batalhão  de  Infantaria 
da  Guarda  Nacional  na  Cidade  de  Dia- 
mantina da  Provinda  de  Mina&Geraes .  22 
N.  3393  -Decreto  de  3  de  Fevereiro  de  1865.— 
Desliga  do  >Gammando  Si^rlor  dos 
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m\  btírfeíícéhte    adk  Mutílòi^dè  de  ^  ^^ 

Moèy  flàls  Chjiçe^,  l^  JòSè  dè  jWifárii-  1 

tííllá  è  Sáiiíà  teablèl.  dâ  mèsthà  PWvm- 


mWúiitíh  de  íàte&fáíf  è  ànttfeiftè  ^a 
Prt)ViAclá  ííti  S.  :^atilo  á  feiiaítía  Mtó 


è  SárfÈà  teablèl,  dâ  mèsthà  PWvih. 
tóiâ"  é  òi^Aiéa  èútíi  ellá  thú  nttVo 
Commando  Superior.  --.,.,,... 23 

N.  3394.— Decreto  de  3  d6  Fevereiro  db  <8B5.-^ 
Créa  uma  seèí^Ão  de  BatHlhSo  de  Artí- 
íhdriá  da  ounrda  Nacfional  na  Cidade 
de  Samos,  da  Provineia  de  S.  Paulo. . .        24 

N.  3395.— Decreto  de  3  de  Fevereiro  de  fS65.^ 
CriEa  íitnasBcçao  d$  Bataliião  de  Itifah* 
taria  de  Guardai  Nacionacs  no  Ssitiiii- 
clpio  da  SciTa  Negra,  da  Proviricia  de 
S.  Paulo,. 24 

ri.  3396.— Decreto  de  3  tte  Fevereiro  de  <865.»— 
Àlterá  a  orgâhièàéàô  dó  Bàíàlliàô  de 
ítrfâtitarià  h>  26  cfa  Óaàrdá  ííacíòhiil 
dá  Provinéfei  de  S,  Paiilb, 25 

N.  3397.— Decreto  deS deFèvereíío  ateí»6ti.«t- 
Altera  a  orgatiisaçàD  úo  Batalhão  h>  3 
d-ó  sèt^vitó  ôíetV^ó  da  Guàf  dli  Tíáí!bnal 
tJà  PróVaélá  de  S.  Paulo.  ............        26 

N .  3398 . ^  Decreto  de  3  de  FeVereit-ò  tf e  ^ $65  .^ 
Altera  á  organização  do  BatalhãD  tíe 
Infatttaiía  n.*  W  aà  GiiaWa  f^ácibnal 
dà  ProV&^étá  de  Mfhas  teèràèà. . , . 26 

N.  3399.— Ceèretò  âèS&è  tév^reirO  dè^868,^ 
Altera  a  òrgánisáção  *dò  ftatálIíSo  de 
InTafttarta  h>  íd  dá  Gtíárdâ  PÍfâcibnal 
Via  Prõvincià  dè  Mihas  G^raès . .......       27 

N.  3400.— Iiéci*etòde3  dé  Fevereiro  de  Í865;— 
Dèsíi^  do  totnm&iiáò  Sú^ieriòr  do 
Município  de  Mogy-rairim  da  Pí*ôVfríòia 
de  S.  Pára  lo,  è  annèica  ôó  de  S.  Jo&ó  lao 
•  i^iõ  Claío,  à  tetiarda  Nà«cfonèil  t)értèft- 
teentè  aodfóírifelo  daliWíeíira,  dàmestóa 
PfôVihcia. ................  ...;^...       28 

N .  3401 . — Decreto  de  3  de  Fevereiro  de  +865 .  — 
A-utorísa  o  fcíHedíló  éxtràíôMiViííMò  de 
*;4ôS:í9w)^60  pára  a^  dèspezas  do  Ifi- 
^isteriò  dá  ^ufertá  rid  'eíércicífô  de 
t864-iJtig85 wr--Ui"-        *^ 

N .  3402  .^^lyecrèlo  dò  6  d^e  FeVèf éifo  de  Wo5 .  — 
€bncfedè  á  CatttiHiO  idfe1:elil5  ^  fSihik  |ffí- 
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•     42\s  ççifjat^s  yécdes.  ^ 30 

N.  348^,— DèpFgto  íJej  11  de  FByereipp  de 
4865.— Manda  execuíár  ottegi||i0ii]«^nlo 
BfF?  fl  RTi^sJiiíÍQ  de  FeFOàniíê  j[}e  No- 

^Ofm? 30 

N.  3M^f^Pp$ife\o  fjí^'  13    de  tpyercirp    de 


ISSp.nrCfêa  yip  fiQjpifliandp  Superior 
de  Guardas  Nacionaes  liòs  ^upicipios 
do  í^rdjWí  e  IJIjja^esJ  ;dqi  f pvinci^ 


42 


N.  3495^— Diepreto  )[je  43  de  fever^irp  de 
480.Trr  Çrêa  flp  jfli^píciplp  do  Jardim, 
da  Pr,oyií}çi4  ílo  Ceqirá,  um  Corpo  de 
C^tyallVrJíi  e  míia  gecç^q  pje  Batalhão 
(í'o  ^.eyyiçp  da  reserva 1 '. .        42 

N.  3496.—  ppcretb  de  4?  dp  Feyereirq  de 
4ÇÇ§.-r-pe$Ugç  do  fQ^íijando  Swpe- 
fíor  dos  Miipiçipíp^  dp  Sobral  e  anne- 
xos  da  Província  do  Ceará,  a  puarda 
Njieiopal  perlencenie  90  ^iátriclp  dp 
§WÍa'  Qmtei^.a/íppQrporflihjip-a  ao 
Cojpjrnando  Siippripr  jdo  Ipjf/dá  nieçma 
PrQviricia. .......'.,.  V .  1 ......'..;... .        43 

N.  3407  JC^);    >       »x 

N.  34Õ8,— Decreto  de  40  de  Fíjvcrdro  de 
4SÇã,-rDe^^nneía  doTerii]p  deCaslro 
Q  de  Ponta  Grossa,  m  Pro\íncia  do 
Paraná,  e  crêa  neste  um  lugar  de  Juiz 
MunicipaJ,  que  accumulara  as  íunc- 
côes  de  Juiz  de  Orpbãos ' 44 

JS.  3409.—  Decreto  do  l-**  de  Março  de  1865.-- 
Proroga  por  um  inez  os  prams  mar- 
cardes np  arl.  i4  cjo  Decreto  n.''  3374 
de  7  do  Janeiro  do  correnle  anno 
p^aapre$enlaçSo  dosVoIúntarios  da 
JPdtf^ict  .*.•• •••••••   ••••        45 

N.  3440.rr  Decreiodoí  .V  dêlí^rç^p  dê  IkhVTrr 

Novembro  dè  4 j*57; .../:. l ". . ..". .....        45 


n  y\o  )ip|iy^  m>io  itig^Muço^c^i^tç  pumerp. 
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N.  341 1 ,—  Decreto  do  <  .•  de  Março  de  1865.— 

Eleva   a   oito  Companhias   o   Corpo^  ^Êt 

de  Cavallaria  n.'  43  da  Guarda  Na- ^  ^j 

cional  da  Província  do  Rio  Grande  ' 

do  Sul 46 

N.  3412.—  Decreto  do  1.*  de  Março  de  1865.— 
Crêa  um  Commando  Superior  de  Guar- 
das Nacionaes  nos  Mumcipios  de  Mon- 
tes Claros  e  Guaicuhy  da  Província  de 
Minas  Geraes. 47 

N.  3413.—  Decreto  de  11  de  Março  de  1865.— 
Concede  á  Directoria  da  estrada  dç 
ferro  deD.  Pedro  II  autorísação  para 
elevar  provisoriamente  ao  duplo  a  ta- 
rifa especial  do  ramal  de  Macacos. ...        48 

N.  3414.— Decreto  de  15  de  Março  de  1865.— 
Concede  privilegio  a  José  Joaquim  de 
Souza  Ayram  Martins  para  fabricar  e 
vender  carros  que  declarou  ter  inven- 
tado para  varrer  e  irrigar  as  ruas  das 
cidades 48 

N.  3415.—  Decreto  de  15  de  Março  de  1865.— 
Concede  privilegio  a  Eugénio  Mui  ler 
para  fabricar  estopas,  nos  textis  e 
papel  com  fibras  de  bananeira,  pre- 
paradas segundo  o  processo  que  de- 
clarou ler  inventado "49 

N.  3416.— Decreto  de  15  de  Março  de  1865.— 
Concede  privilegio  a  José  Porfírio  de 
Lima  e  Theophilo  Duluc  para  empre- 

farem  no  calçamento  das  ruas  e  praças 
o  Império  um  systema,  que  declara- 
rão ler  inventado 50 

N.  3417.—  Decreto  de  16  de  Março  de  1865.— 
Crêa  um  Commando  Superior  de  Guar- 
das Nacionaes  nos  Municípios  de 
Piumhy  e  Formiga,  da  Provmcia  de 
Minas  Geraes 50 

N.  3418,-  Decreto  de  17  de  Março  de  1865.— 
Altera  a  organisação  do  primeiro  Corpo 
de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional  da 
Província  do  Paraná 51 

N.  3419.—  Decreto  de  17  de  Março  de  1865.— 
í'rêa  mais  um  Corpo  de  CaVallaria  de 
Guardas  Nacionaes  no  Município  da 
Capital  da  Província  do  Paraná '     52 
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N.  3420.—  Decreto  de  20  de  Março  de  ^865-  — 

Altera  a  orçanisação  do  terceiro  Bata- 

^    ihão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional 

da  Provincia  das  Alagoas , .        o2 

N.342Í .—  Decreto  de  21  de  Março  de  1865.— 
Altera  o  segundo  uniforme  dos  Bata- 
tliões  wr  1 ,  2  e  27  da  Guarda  Nacional 

da  Capital  da  Província  do  Piauhy 53 

N.  3422.—  Decreto  de  22  de  Março  de  4865.— 
Augmenta  as  secções  do  districto  da 
€idade  do  Rio  de  Janeiro  para  o  lan- 
çamento da  decima  urbana. 54 

N.  3423.— Decreto  de  23  de  Marco  de  1865.— 
Crêa  mais  um  Batalhão  "de  Artilharia 
da  Guarda  Nacional  na  Capital  da  Pro- 
víncia da  Bahia 54 

N.  3i24.  —Decreto  de  23  de  Março  de  1865,— 
Crêa  um  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  na  Fregueria  da  Pe- 
nha, da  Província  da  Bania 55 

N.  3425.—  Decreto  de  23  de  Marco  de  4865.— 
Crêa  um  Batalhão  de  Infantaria  de 
Guardas  Nacionaes  nas  Freguezias  de 
Çotegibe,  Maré,  e  Matuim  da  Província 

da  Bahia , !i6 

N.  3426.— Decreto  de  23  de  Março  de  4865.— 

Crêa  um  Batalhão  da  Guarda  Na<ílonal 

do  serviço  da  reserva  no  Município  de 

..   ^.r.^  Itabaiana.  da  Província  de  Sergipe. . , .        56 

N.  3427.— Decreto  de  23  de  Marçx)  de  4865.— 

Concede  certas  vantagens  ás  praças  de 

•  marinha,  que,  tendo  concluído  ô  seu 

tempo  de  serviço,  ainda  nelle  conti- 

nuao,  bem  como  as  reformadas,  ou  que 

houverem  tido  baixa,  q«e  de  novo  se 

^  alistarem : . .  /. 57 

N.  3428.— Decreto  do  4,^  de  AbrH  de  4865.— 
Proroga  por  mais  um  mez  os  prazos 
marcados  no  art.  4  4  do  Decreto  n.»  3374 
de  7  de  Janeiro  e  Decreto  n.«  3409  do 
4  .•  de  Março  do  correnle  anno,  para 
a  apresentação   dos  V&hmtarios  da 

Pátria , ^ .  ^g 

N.  3429.— Decreto  do  4.í>  de  AbriY  (íe  4865'.— 
Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  a 
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appiicar  ás  despezas  das  verbas— Em- 
pregados em  disponibilidade  — ,  Aju-  ^ 
das  de  custo  — ,  Extraordinárias  no^  H 
exterior  —  e  —  Extraordinárias  no  in-  ] 
lerior  —  no  exercicio  de  1864— -1865  a  ^ 
mianiia  59:245)^049  tirada  das  sobras 
,  da  verba  —  Legações  e  Consulados  — 
/    do  mesmo  exercicio 59 

N.  3430.— Decreto  do  1**  de  Abril  de  4865.-- 
Abre  ao  Ministério  da  Marinha  um^crc- 
dito  extraordinário  de  3.935:^^140, 
para  despezas  do  exercicio  de  4864 
a  4865 60 

N.  3434 .— Decreto  de  5  de  Abril  do  4865,— 
Declara  de  primeira  entrancia  a  Co- 
marca dos  Reis  Magos,  restabelecida 
na  Provincia  do  Espirito  Santo 64 

N.  3432,  — Decreto  de  5  de  Abril  de  1865.— 
Marca  o  ordenado  do  Promotor  Pu- 
blico da  Comarca  dos  Reis  Magos,  na 
Provincia  do  Espirito  Santo 64 

N.  3433.— Decreto  de  5  de  Abril  de  4865.— 
Modifica  as  disposições  do  Regula- 
mento das  Alfandegas,  relativas  ao 
Srocesso  do  despacho  das  bagagens 
os  passageiros 6% 

N.  3434.— Decreto  de  8  de  Abril  de  4865.— 
Concede  a  António  Alves  da  Silva  Pinto 
privilegio  por  tempo  de  dez  annos  para  i 

estabelecer  a  navegação  por  vapor  nos 
rios  Macabú  e  Imbé,  na  Provincia  do 
Rio  de  Janeiro 63 

N.  3435.— Decreto  de  8  do  Abril  de  4865.— 
Approva  as  condições  para  novação 
do  contracto  com  a  Companhia  Ba- 
hiana * 65 

N.  3436.— Decreto  de  8  de  Abril  de  4865.— 

Crêa  um  Commando  Superior  de  Guar-  Á 

das  Nacionaes  no  Municipio  de  S.  Bei-  J 

nardo,  da  Provincia  do  Ceará 66  ^    ^ 

N.  3437.— Decreto  de  8  de  Abril  de  1865.— 

Créa  um  Commando  Superior  de  Guar-  ] 

das  Nacionaes  nos  Municípios  de  Mor-  i 

retes  e  Antonina,  da  Provincia  do 
Paraná 66  I 

N.  3438.—  Decreto  de  .40  de  Abril  de  4865,— 
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Approvando  e  mandando  executar  a 

tarifa  de  passageiros  e  mercadorias  da 

^    Estação  da  Côrle  para  o  Ypiranga  e 

vice-versa 67 

N.  3439.—  Decreto  de  41  de  Abril  de  4865.— 
Declara  de  primeira  entrancia  a  Co- 
marca de  Tocantins  creada  na  Provín- 
cia de  Goyaz 69 

N,  3440.—  Decreto  de  W  de  Abril  de  4865.— 
Marca  o  ordenado  do  Promotor  Pu- 
blico da  Comarca  de  Tocantins ,  na 
Província  de  Goyaz.  .• 69 

N.  3444 .—  Decreto  de  42  de  Abril  de  4865.— 
Crêa  um  Batalhão  de  Infantaria  de 
Guardas  Nacionaes,  no  Município  de 
S,  Borja,  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  doSul... 70 

N.  3442.—  Decreto  de  42  de  Abril  de  4865.— 
Crêa  um  Batalhão  de  Infantaria  de 
Guardas  Nacionaes  no  Município  de 
Ouaraim,  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul 70 

N.  3443.—  Decreto  de  42  de  Abril  de  4865.— 
Approva  o  Regulamento  para  o  serviço 
dos  correios  do  Império 74 

N.  3444.— Decreto  de  42  de  Abril  de  4865.—  . 
Manda  fornecer  cothurnos  ás  praças 
do  Batalhão  Naval,  em  vez  de  sapatos 
e  potaínas,  ficando,  nesta  parle,  alte- 
rada a  tabeliã,  que  baixou  com  o  De- 
creto n.*  3064,  de  23  de  Março  de  4863 .        ea 

N.  3445.-^  Decreto  de  42  de  Abril  de  4865.— 
Approva  o  Regulamento  interno  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça : 83 

N.  3446.— Decreto  de  48  de  Abril  de  4865.— 
Altera  a  organisação  do  4.*  Batalhão 
da  reserva  aa  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia do  Pará. —      40i 

N.  3447.—  Decreto  de  48  de  Abril  de  4865.— 
Eleva  á  categoria  de  secção  de  Bata- 
lhão a  companhia  avulsa  do  serviço  da 
reserva,  organisada  no  Município  de 
Serinhaem,  da  Província  de  Per- 
nambuco  i 104 

N.  3448.—  Decreto  de  24  de  Abril  de  4865.— 
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Aulorisa  o  Ministro  da  Agricultura, 
Cofiíimercio  e  Obras  Publicas  para  ap- 
plicar  ás  despezas  cora  as  verbas  —  ^ 
lllumiuação  Publica  e  Telegraplios  — 
do  exercício  de  4864 — 1863  a  quanUa 
de  4l8:d26$6â3,  tirada  das  sobras  da 
verba—  Subvenção  ás  Companhias  do 
Navegação  a  vapor  •^,  pertencente  ao 

mesmo  exercício 10* 

N.  3449,— Decreto  de  25  de  Abril  de  1865.— 
Declara  de  segunda  enlrancia  a  Co- 
marca de  Camaragibe,  creada  na  Pro- 
víncia das  Alagoas 104 

N.  3450.—  Decreto  de  â5  de  Abril  de  1865,— 
Marca  o  ordenado  do  Promotor  Pu- 
blico da  Comarca  de  Camaragibe,  na 

Província  das  Alagoas 104 

N.  3451,—  Decreto  de  25  de  Abril  de  1865.— 
Declara  de  primeira  entrancia  a  Co- 
marca do  Teixeira,  creada  na  Província 

da  Paraliyba ,,,...      105 

N.  3452.—  Decreto  de  25  de  Abril  de  1865.— 
Marca  o  ordenado  do  Promotor  Pu- 
blico da  Comarca  do  Teixeira,  na  Pro- 
víncia da  Parahvba 105 

N.  3453.— Decreto  de  26  de  Abril  de  1865.— 
Manda  observar  o  Regulamento  para 
execução  da  Lei  n.*  4237  de  24  de  Se- 
tembro de  4864,  que  reformou  a  legis- 
lação bypothecaria • . . . .      406 

N.  3454.— l)ecreto  de  26  de  Abril  de  4865.-^ 
Dá  novos  Estatutos  ás  Faculdades  de 

Direito  do  Império 469 

N-  3455.—  Decreto  de  26  de  Abril  de  4865.— 
Concede  mais  seis  mezes  de  prazo  oara 
começo  dos  trabalhos  para  o  prolon- 

f  amento  da  rua  do  Corlurae  á  praia 
o  Sacco  do  Alferes •..,...      496 

N.  3456.— Decreto  de  27  de  Abril  de  4865.— 
Concede  autorisação  á  Companhia  In- 
gleza  —  The  Rio  de  Janeiro  Gas  Com- 

{)any,  Limited  •«-  para  funccionar  no 
mperio 497 

N,  3457.— Decreto  de  27  de  Abril  de  4865.— 
Eleva  a  sessenta  o  numero  de  datas 
mineraes  concedidas  aThomaz  Denny 
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Sargenl,  nos  termos  da  conctíção  8." 

do  Docrelo  n.*»  3352  A  de  30  de  Novem- 

^     bro  de  4864 199 

N.  34o8.—  Decrelo  de  28  de  Abril  de  1865.— 
Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra  para 
applicar  ás  despezas  com  diversas  ru- 
l)ncas  do  exercício  de  1864 — 1865  a 
quantia  de  1.531:800/^000,  tirada  das 
sobras  de  outras  verbas  pertencentes 
ao  mesmo  exercicio 199 

N,  3459.— Decreto  de  28  de  Abril  de  1865.— 
Abre  00  Ministério  dos  Negócios  Es- 
trangeiros um  credito  supplementar 
de  60:000^000,  para  ser  appUcado  as 
despezas  extraordinárias  no  exterior 
no  exercicio  financeiro  de  1864— 1865.      201 

N.  3460.—  Decreto  de  28  de  Abril  de  1865.— 
Crêa  um  Commando  Sui)er!or  de  Guar- 
das Nacionaes  no  Município  da  Villa 
Formosa  de  Alfenas,  da  Provinda  de 
Minas  Geraes. 201 

N.  3461*—  Decreto  de  29  de  Abril  de  1865.— 
Autorisa  o  transporte  de  1 .090:183^1 43, 
de  umas  para  outras  verbas  de  despeza 
do  Ministério  da  Fazenda  no  exercicio 
de  1864—1865 202 

N.  3462. r-- Decreto  de  29  de  Abril  de  1865.— 
Approva  as  alterações  feitas  nos  Esta- 
tutos- da  Companliia  de  Seguros  In- 
demnisadora 204 

N.  3463.— Decreto  de  29  de  Abril  de  1865.— 
Approva  os  novos  Estatutos  da  Coni- 
panbia  de  navegação  por  vapor  Espi- 
rito Santo : 212 

N.  3464.—  Decreto  àe  29  de  Abrit  de  1865.— 
Dá  novos  Estatutos  ás  Faculdades  de 
Medicina  do  Império • .      221 

N.  3465.—  Decrelo  de  29  de  Abril  de  1865.— 
.  AppTova  os  novos  Estatutos  da  Biblio- 
Iheca  Fluminense. . . .  • 255 

N.  3466.— Decreto  de  8  de  Maio  de  1865.— 
Altera  o  segundo  uniforme  do  1."  Ba- 
talhão de  Artilharia  da  Guarda  Nacio- 
nal da  Província  de  Santa  Catharina ...      260 

N.  3467.^  Decreto  de  8  de  Maio  de  1865^— 
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Crêaum  Commando  Superior  de  Guar- 
das Nacíonaes  nos  Municipios  da  Para- 
byba  do  Sul  e  Petrópolis,  da  Província  ^ 
do  Rio  de  Janeiro • .      26t 

N.  3468.-  Decreto  de  8  de  Maio  de  4865.^ 
Concede  o  uso  de  uma  medalha  ao 
Exercito  sob  o  Commando  do  Mare- 
chal de  Campo  João  Propicio  Menna 
Barreto 262 

N.  3469.— Decreto  de  40  de  Maio  de  4865  — 
Approva  os  novos  Estatutos  da  Com- 
panhia Uniào  e  Industria  ,.•.... 263 

N.  3470.— Decreto  de  22  de  Maio  de  4865.— 
Dá  nova  organisação  á  Commissão 
de  melhoramentos  do  material  do 
Exercito  • . . , 270 

N.  3474 .—  Decreto  de  3  de  Junho  de  4865.— 
Manda  executar  o  Regulamento  das 
sociedades  de  credito  reaU 274 

N.  3474  A.  —  Decreto  de  3  de  Junho  de  4865.— 
Convoca  a  nova  Assembléa  Geral  or- 
dinária  t      281 

N.  3472.— Decreto  de  6  de  Junho  de  4865.— 
Revoga  os  Decretos  n.**  4932  de  3  de 
Outubro  e  2033  de  24  de  Novembro 
de  4857 282 

N.  3473.— Decreto  de  6  de  Junho  de  4865.— 
Concede  ao  Capitão  João  Ernesto  Vi- 
riato de  Medeiros  e  John  Witfieid  pri- 
vilegio por  três  annos  para  procederem 
á  exploração  das  minas  de  ouro  e  ou- 
-  tros  mineraes  nas  Comarcas  de  SobraU 
Ipii,  Granja  e  Viçosa,  da  Província  do 
Ceará,  e  nos  limites  desta  com  a  do 
Piauhy 28a 

N.  3474.— Decreto  de  7  de  Junho  de  4865.— 
Crêa  o  Oíflcio  de  Escrivão  Privativo  do 
Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  da  Pro- 
víncia das  Alagoas 28a 

N.  3475— Decreto  de  7  de  Junho  de  4865.— 
Crêa  o  Qfflcio  de  Escrivão  privativo  do 
Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  na  Pro- 
víncia do  Pará. 286 

N.  3476.—  Decreto  de  42  de  Junho  de  4805.— 
Extingue  o  Esquadrão  de  Cavallaria 
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n.°  8  da  Guarda  Nacional  da  Província 

de  Minas  Geraes 287 

^  N.  a^77.—  Decreto  de  12  de  Junho  de  1865.— 

Crea  uma  secção  Batalhão  de  Infanta- 
ria do  serviço  activo  da  Guarda  Nacio* 
nal,  na  Cidade  de  S.  João  d'El-Rei,  da 

Provinda  de  Minas  Geraes ^ . . .      287 

I  N.  3478.—  Decreto  de  12  de  Junho  de  1865.— 
Marca  o  ordenado  annual  de  60^000 
ao  Carcereiro  da  cadéa  da  Villá  de 
Ponte  Nova,  na  Província  de  Minas 
Geraes 288 

N.  3479.^  Decreto  de  12  de  Junho  de  1865.— 
Marca  o  ordenado  annual  de  120jí000 
ao  Carcereiro  da  Cadêa  da  Cidade  de 
Caruaru,  naProvincia  de  Pernambuco.      289 

N.  3480,—  Decreto  de  12  de  Junho  de  I^S^.— 
Altera  o  segundo  uniforme  do  1.**  Ba- 
talhão de  Infantaria  do  serviço  activo 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de 
S.  Paulo 289 

N .  3481  •—  Decreto  de  12  de  Junho^ de  1865.— 
Altera  os  uniformes  da  primeira  sec- 
ção de  Batalhão  de  Artilharia ,  1  .•  e 
2***  Batalhão  de  Infantaria  do  serviço 
activo  da  Guarda  Nacional  da  Provín- 
cia do  Rio  de  Janeiro 290 

N.  3482.— Decreto  de  12  de  Junho  de  1865.— 
Altera  o  art*  13  do  Decreto  n.*  3453  de 
26  de  Abril  de  1 865.  - 290 

N.  3483.— Decreto  de  14  de  Junho  de  1865.— 
Desliga  do  Commando  Superior  da 
Guarda  Nacional  dos  Municípios  da 
Mata  Grande  e  annexos  da  Província 
das  Alagoas,  subordinando  ao  do  Pe- 
nedo da  mesma  Província,  o  Bata- 
lhão de  Infantaria  n.*  21  do  serviço 
activo 291 

N.  3484,-^  Decreto  de  16  de  Junho  de  1865.— 
Approva  as  alterações  feitas  nos  Esta- 
tutos da  Companhia  de  seguro  contra 
o  fogo  —  Interesse  Publico  — ,  esta- 
belecida na  Capital  da  Província  da 
Ttah  ia  •    •••••       •»•   .   .       •  292 

N.  3485.—  Decreto  de  21  de  Junho  de  1865.— 
Concede  a  William  Gilbert  Ginty  pri- 
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vileçio  por  dez  arinos  para  usar,  no 
Município  neutro  e  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  de  um  processo,  de  suain-^ 
venção,   destinado  á  preparação   da 
turfa 295 

N.  3486.—  Decreto  de  28  de  Junho  de  1865.— 
Anipiia  a  disposição  do  art.  36  do  De- 
creto n.*  858  de  <  O  de  Novembro  de 
4851 296 

N.  3487 — Decreto  de  28  de  Junho  de  <865.— 
Crêa  os  Officios  privativos  de  Offlcíaes 
do  Registro  Geral  das  Hypolbecas  nas 
Capitães  das  Províncias  ao  Para  e  do 
Maranhão .....*..      297 

N.  3488.—  Decreto  de  28  de  Junho  de  4865.— 
Faz  extensivo  aos  individuos,  que  com- 
puzerào  as  guarnições  dos  navios  da 
esquadra,  sob  o  commando  do  Vis- 
conde deTamandaré,  o  uso  da  medalha 
creada  pelo  Decreto  n.*»  3468,  de  8  de 
Maio  ultimo • . . .      297 

N.  3489.— Decreto  de  8  de  Julho  de  1865.— 
Designa  o  membro  do  Conselho  Ins- 
pector e  Fiscal  da  Caixa  Económica  e 
Monte  de  Soccorro,  que  tem  de  servir 
de  Presidente  e  Vice-Presidente  do 
mesmo  Conselho  no  impedimento 
destes  •••••»•       .       •  •  298 

N.  3490.— -Decreto  de  8* de  Julho  Vlêí 865."— 
Adia  a  Assembléa  Geral  Legislativa 
para  o  dia  4  de  Março  de  4866 »99 

N.  3494-— Decreto  de  8  de  Julho  de  4865.— 
Dá  providencias  para  regularem-se,  e 
dingirem-se  os  negócios  do  Estado 
durante  a  ausência  de  Sua  Magestade 
o  Imperador  era  sua  viagem  á  Provín- 
cia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul .      299 

Pí,  3492.— Decreto  de  8  de  Julho  de  4865.— 
Concede  o  uso  de  uma  Medalha  á Guar- 
nição que  defendeu  o  Forte  de  Coimbra 
nos  dias  26,  27  e  28  de  Dezembro 
de  4864 302 

N.  3493.— Decreto  de  8  de  Julho  de  4865.— 
Marca  o  ordenado  annual  de  80^000  ao 
Carcereiro  da  cadêa  da  Villa  de  Xiri- 
rica,  na  Província  de  S.  Paulo, 303 
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N.  3 iOi.— Decreto  de  8  de  Julho  de  1865.— 

Marca  o  ordenado  annual  de  80^^000  ao 
^     Carcereiro  da  cadèa  da  Villa  de  Ca- 

conde,  na  Província  de  S.  Paulo 303 

N.  3495.— Decreto  de  8  de  Julho  de  1865.— 

Marca  o  ordenado  annual  de  80)^000  ao 

Carcereiro  da  cadôa  da  Villa  de  Be- 

ihlem,  na  Província  de  S.  Paulo 304 

N.  3496.— Decreto  de  8  de  Julho  de1865. — 

Dá  instrucções  para  as  Juntas  de  Saúde 

dos  Commandos  Superiores  da  Guarda 

Nacional 304 

N.  3497.— Decreto  de  8  de  Julho  de  1865.— 

Crôa  mais  uma  Companhia  de  Infanta- 
ria no  Corpo  Policial  da  Corte 308 

N.  3498.— Decreto  de  8  de  Julho  de  1865.— 

Approva   a   tarifa  de  passageiros   e 

miercadorias  para  a  nova  Estação  de 

Vassouras   na  estrada   de  ferro   de 

D.  Pedro  II 308 

N.  3499.— Decreto  de  8  de  Julho  de  1865.—  i 

Crêa  provisoriamente  duas  Juntas  de 

Justiça  Militar,  uma  na  Província  de 

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  outra 

na  de  Mato  Grosso 309  a 

N.  3500.— Decreto  de  10  de  Julho  de  1865.—  ã 

Concede  a  Luiz  da  Rocha  Dias  privi- 
legio por  dous  annos  para  explorar 

as  minas  de  cobre  e  outros  mineraes 

na  Comarca  da  Cachoeira,  da  Província 

da  Bahia, 310 

N.  3501 .—  Decreto  de  10  de  Julho  de  1865.— 

Concede  a  João  Francisco  dos  Santos 

privilegio  por  dez  annos  para  usar  no 

Império  da  descoberta  que  declarou 

ter  feito  do  vegetal,  conhecido  pelo 

nome  de  carrapicho,  cujas  fibras  se 

{)restão  ao  fabrico  de  tecidos  e  traba- 
hos  de  cordoaria 312 

N.  3502,— Decreto  de  10  de  Julho  de  1865.— 
Concede  á  Companhia  Merim  de  nave- 

fação  por  vapor  estabelecida  na  Ci- 
ado de  Jaguarão ,  da  Província  de 
í             S.   Pedro,  a  necessária  autorisação 
para  funccionar,  e  approva  os  respec- 
tivos Estatutos 313 

índice  das  leis  parte  II.  186í$.  3 
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N.  350 J.— Decreto  de  10  de  Julho  de  1865.--. 
Transfere  ao  Eslado  o  reslo  das  acções 
da  Companhia  da  estrada  de  ferro  de  %, 
I).  Pedro  ÍI. 325 

N.  3503  A.—  Decreto  de  27  de  Julho  de  4865.— 
Altera  o  segundo  uniforme  do  decimo 
segundo  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro 356 

N.  3503  B.— Decreto  de^27  de  Julho  de  1865.— 
Altera  o  uniforme  do  primeiro  Bata- 
lhão da  reserva  da  Guarda  Nacional  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro 327 

N.  3504.—  Decreto  de  4  de  Agosto  de  1865.-— 
Declara  em  vigor  as  disposições  do 
Decreto  n."  3371  de  7  de  Janeiro  do 
corrente  anno 328 

N.  3305.— Decreto  de  4  de  Agosto  de  18C5.»-. 
Equipara  os  Corpos  voluntários  da 
Guarda  Nacional  aos  Corpos  de  Vo- 
luntários da  Pátria 32á 

N.  3306.— Decreto  de  4  de  Agosto  de  1865.— 
Dá  algumas  providencias  para  o  ser- 
viço da  Guarda  Nacional  em  tempo  de 
guerra : 330 

N,  3507,—  Decreto  de  30  de  Agosto  de  1865.— 
Applica  aos  Municípios  limitrophes 
com  a  Província  de  Mato  Grosso  o  De- 
rreto n.°  2029  de  48  de  Novembro  de 
1857  relativo  á  Guarda  Nacional  das 
Fronteiras  do  Império 331 

N.  3508.—  Decreto  de  30  de  Agosto  de  1865.— 
Concede  aos  Guardas  Nacionaes  desig- 
nados para  o  serviço  de  guerra  os 
mesmos  favores  concedidos  aos  Vo- 
luntários da  Pátria 332 

N.  350!>.—  Decrelo  de  6  de  Setembro  de  1865.— 
Ordena  que  a  declaração  exigida  pelo 
art.  2,*'da  Lei  n.°  1096*de  10  de  Setem- 
bro de  1 860  seja  feita  perante  a  Camará 
Municipal  do  Município,  onde  tiver 
domicilio  a  Brasileira  que,  casada  com 
estrangeiro,  quizer  recobrar  sua  con- 
dição de  Brasileira 333 

N.  3510.— Decreto  de  6  de  Setembro  de  1865.— 
Proroga  por  dous  annos  o  prazo  mar- 
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cado  lio  art.  5.'  dos  Estatutos  da  Com- 
panhia de  carris  de  ferro  do  Jardijii 
^  Botânico  para  a  conclusão  das  respec- 
tivas obras 333 

N.  351 1  .—Decreto  de  6  de  Setembro  de  1865.— 
Proroga  por  seis  mezes  o  prazo  de 
um  anno  marcado  na  condi(;áo  4."  do 
Decreto  n.<*  3299  de  40  de  Agosto  do 
anno  passado  para  o  começo  da  nave- 
gação por  vapor  no  rio  Pirahy 334 

N.  3512.— Decreto  de  6 de  Setembro  de  1865.— 
Transfere  ao  dominio  do  Estado  a  pro- 
priedade do  ramal  dos  Macacos  na 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II 335 

N.  3513.— Decreto  de  12  deSetembro  de  1865. 

—  Isenta  do  recrutamento  e  do  serviço 
da  G^iarda  Nacional  ao  Guarda  Nacio- 
nal que  der  por  si  para  servir  no  Exer- 
cito uma  pessoa  idónea , 336 

N.  3514.—  Decreto  de  20  de  Setembro  de  18C5. 

—  Approva  os  Decretos  n/^  3504,  3505 
e  3506  de  4  de  Agosto  ultimo,  contendo 
providencias  provisoriamente  dadas 
pelos  Ministros  e  Secretários  de  Es- 
tado das  differentes  repartições 337 

N.  3515.—  Decreto  de  20  deSetembro  de  1865. 

—  Crêa  uma  medalha  commemorativa 
do  rendimento  da  Divisão  do  Exercito 
da  Republica  do  Paraguay,  que  occu- 
pava  a  villa  de  Uruguayana 338 

N.  3516.—  Decreto  de  30  de  Setembro  de  1865. 

—  Declara  sem  effeito  os  arts.  5.*»  do 
Decreto  n.*»  3308,    c  16  do   Decreto 

n.°  3309  de  17  de  Setembro  de  1864. .      339 
N.  3517.— Deere  to  de  30  de  Setembro  de  1865.— 
Eleva  á  categoria  de  Batalhão  a  primei- 
ra Companhia  avulsa  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  da  Provincia  do  Pará.      340 
N.  3518.— Decreto  de  30  deSetembro  de  1865. 

—  Marca  o  ordenado  annual  de  80^^000 
ao  carcereiro  da  cadea  do  Passo  de 
Camaragibe,  na  Provincia  das  Alagoas.      340' 

N.  3519.— Decreto  de  30  deSetembro  de  1865. 

—  Altera  a  tabeliã  dos  despachos  tele- 
graphicos  que  baixou  com  o  Decreto 

n.''  3288  de  20  de  Junho  de  1 804 3 11 
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N.  3520.  — Decrelo  de  30  de  Setembro  de  1805. 

—  Concede  a  Polycarpo  Lopes  de  Leão 
privilegio  por  Ires  annos  para  explorar  ^ 
as  minas  de  cobre  e  outros  mineraes 
na  Comarca  da  Chapada,  da  Provincia 

do  Maranhão 343 

N.  3521  .—  Decreto  de  30  de  Setembro  de  1865. 

—  Permitle  que  a  Companhia  do  Quei- 
mado, estabelecida  na  Capital  da  Pro- 
vincia da  Bahia,  continue  a  funccionar, 

e  approva  os  respectivos  estatutos. . .      316 

N.  3521  A.— Decreto  de  30  de  Setembro  de 
1865.— Concede  ao  Cliefe  da  Estação 
Fiscal  no  Município  da  Corte  a  facul- 
dade de  delegar  a  rubrica  dos  livros 
a  qualquer  dos  Primeiros  Escriptu- 
rarios 347 

N.  3521  B.— Decreto  de  30  de  Setembro  de 
1865.— Confere  novos  attribuições  á 
Mesa  de  Renda  estabelecida  no  porto 
de  Itajahy  da  Provincia  de  Santa  Ca- 
tharina  para  o  despacho  dos  navios 
nacionaes  ou  estrangeiros  que  condu- 
zirem colonos,  e  suas  bag:\gens 348 

N.  3522.  —  Decreto  do  1 .°  de  Outubro  de  1 865.— 
Reduz  o  Corpo  de  Estado  Maior  de 
2.*  classe  *       349 

N.  3523.— Decreto  dê 26  deOiitubrôdê  Í865'.— 
Approva  os  Decretos  n.*^'  3507  e  3508  de 
30  de  Agosto  ultimo,  contendo  provi- 
dencias provisoriamente  dadas  pelos 
Ministros  e  Secretários  de  Estado  das 
differentes  repartições 3  50 

N.  3524.  —  Decreto  de  26  de  Outubro  de  1865.— 
Approva  o  Decreto  n.*»  3513  de  12  de 
Setembro  ultimo,  contendo  providen- 
cias provisoriamente  dadas  pelos  Mi- 
nistros e  Secretários  de  Estado  das 
differentes  repartições 351 

N.  3525.-.Decretode11  de  Novembro  de  1865. 

—  Crêa  uma  cadeira  de  Instrucção 
primaria  do  primeiro  grão  para  o  sexo 
feminino  na  Freguezia  do  Divino  Es- 
pirito Santo 351 

N.  3526 .  —  Decreto  de  1 8  de  Novembro  de  1 865 . 

—  Crea  o  Corpo  de  Estado  Maior  de 
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Arlilbaria,  e  reduz  o  pessoal  dos  cor- 
pos de  Engenheiros  e  de  Estado  Maior 

^     de  i .«  classe 352 

N.  3527.  — Decreto  de  48  de  Novembro  de  1865. 

—  Concede  mais  um  anno  de  proroga- 
ção  do  prazo  para  começo  dos  traba- 
Ilios  de  prolongamento  da  rua  do 
Cortume,  em  S.  Chrislovão,  a  praia  do 
Sacco  do  Alferes 35  6 

N.  3528.  — Decreto  de  18  de  Novembro  de  1865. 

—  Altera  as  tarifas  da  estrada  de  ferro 
de  D.  Pedro  II,  que  baixarão  com  os 
Decretos  n.°'  3048  de  3  de  Fevereiro 
de  1 863  e  3221  de  23  de  Janeiro  de  1 864, 
na  parte  gue  se  referem  aos  fretes  do 
carvão  mineral  e  vegetal 356 

N.  3529 .  —  Decreto  de  1 8  de  Novembro  de  1 865 . 

—  Concede  o  uso  de  uma  medalha  aos 
Ofliciaes  e  praças  da  Armada,  que 
se  distinguirão  no  combate  naval  do 
Riachuelo 357 

N.  3530 .  —  Decreto  de  1 8  de  Novembro  de  1 865 . 

—  Autoriza  o  transporte  da  somma  de 
321:483^858  de  umas  pára  outras  ru- 
bricas da  despeza  do  Ministério    da  À 
Marinha  no  exercício  de  1 864  a  4865. .      358  4 

N.  3531 . — Decreto  de  1 8  de  Novembro  de  1 865 . 

—  Concede  privilegio  por  cinco  annos 
a  Alexandre  Carlos  Luiz  Devaux  para 
fabricar  e  vender  no  Império  appare- 
Ihos  de  sua  invenção,  destinados  a 
conservação  de  cereaes 360 

N.  3532.  — Decreto  de  18  de  Novembro  de  1865. 

—  Concede  autorização  ao  Barão  de 
Maua  e  outros ,  para  incorporarem 
uma  Sociedade  anonyma,  denominada 

.—Companhia  de  Cortumes —,  e  ap- 

prova  os  respectivos  Estatutos 360 

N.  3533.— Decreto  de  22  de  Novembro  de  4865. 

—  Fixa  o  numero  de  Eleitores  da  nova 
Parochia  do  Divino  Espirito  Santo  de 
Mataporcos,  e  altera  o  das  Parochias 

de  Santa  Anna  e  Engenho  Velho 36i 

N.  3534 .— Decreto  de  22  de  Novembro  de  4  865. 

—  Marca  o  ordenado  annual  de  420§ 
ao  Carcereiro  da  Cadôa  da  Villa  de 
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Teixeira,  na  Provincia   da  Parabjba 

do  Norte ^362 

N.  3535.— Decreto  do  25  de  Novembro  de  1865.  ^ 
_  crêa  Conselhos  de  Investigação  na 
Guarda  Nacional,  para  verificarem  a 
ausência  commetlida  pelos  Offlciaes 
da  mesma  Guarda.. 3C3 

N.  3536.— Decreto  de  25  de  Novembro  de  1865. 

—  Concede  ouso  de  bonets  á  Cavai- 
gnac,  em  segundo  uniforme  ao  1.*  Ba^ 
talhão  da  reserva  da  Guarda  Nacional 

da  Provincia  do  Pará. .  * 365 

N.  3537.-— Decreto  de 25  de  Novembro  de  1865. 

—  Altera  o  2.^  uniforme  do  3.°  Batalhão 
de  Infantaria  do  serviço  activo  da 
Guarda  Nacional  da  Provincia  de  S. 
Paulo 366 

K.  3538.— Decreto  de 25  de  Novembro  de  1865. 
—Crêa  mais  duas  Companhias  no  Corpo 
de  Cavallaria  n.*  30  da  Guarda  Nacional 
da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul :....      367 

N.  3539.— Decreto  de  25  de  Novembro  de  1865. 

—  Eleva  á  categoria  de  Batalhão  a  Sec- 
ção de  Batalhão  de  Infantaria  do 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional, 
organizada  no  Município  de  Pelotas, 

da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. . .      367 
N.  3540.— Decreto  de  25  de  Novembro  de  1865. 

—  Altera  o  primeiro  uniforme  do  1.* 
Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Na- 
cional da  Corte 368 

N.  3541 ..—  Decreto  de  25  de  Novembro  de  185^. 

—  Dissolve  o  Esquadrão  avulso  da 
Guarda  Nacional,  organizado  na  ci- 
dade de  Arêas,  da  Provincia  da  Pa- 
rahyb/i - 369 

N.  3542.—  Decreto  de 25 de  Novembro  de  1865. 

—  Altera  o  segundo  uniforme  do  Bata- 
lhão de  Infantaria  n.*»  74  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  da  Bahia 369 

N.  3543.—  Decreto  de  25  de  Novembro  de  1865.    •    . 

—  Altera  o  segando  uniforme  do  Bata- 
lhão do  Infantaria  n.*  2  do  serviço 
activo  da  Guarda  Nacional  da  Provin- 
cia de  S.  Paulo 370 


^ 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


—  r.]  — 

Pags. 

N.  3544 .  —  Decreto  de  2o  de  Novembro  de  186'o. 

—  Crêa  uma  Companhia  avulsa  de  In- 
^    fantaria  do  serviço  activo  da  Guarda 

Nacional  no  Municipio  de  Cangussú, 
da    Província   de   S.  Pedro   do   Rio 

Grande  do  Sul 371 

N.  3545.  ^Decreto  de 25  de  Novembro  de  1865. 

—  Crêa  um  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes  nos  Municipios  de 
Monte  Santo  e  Geremoabo,  da  Provin- 

cia  da  Bailia » 371 

N.  3546.— Decreto  de  25  de  Novembro  do  4865. 
r-  Crèa  mais  um  Batallião  de  Infantaria 
da  Guarda  Nacional  na  Freguezia  dos 
Prazeres ,   Municipio  de  Inhambupe, 

da  Província  da  Bahia 372 

N.  3547,—  Decretode25  de  Novembro  de  1865. 
—Revoga  o  art.  26  do  Decreto  n/  3217 

de  31  de  Dezembro  de  1863 373 

N.  3548.  — Decreto  de 29  de  Novembro  de  1865. 

—  Faz  extensiva  aos  Officiaiís  e  praças 
de  pret  do  Exercito,  que  tomarão  parte 
no  combate  naval  deBiachuelo  as  dis- 
posições do  Decreto  n.°  3529  de  18  do 
corrente  mez  c  anno • . . .      374 

N.  3540, —  Decreto  de  29  de  Novembro  de  1865. 

—  Autoriza  a  Sociedade  denominada 

—  Industrial  de  Beneficência—  a  con- 
tinuar a  exercer  as  suas  íuncções,  e 
approva  os  respectivos  estatutos 375 

N.  3550.— Decreto  de  20  de  Novembro  de  1865. 

—  Marca  o  ordenado  annual  de  cem 
mil  réis  ao  Carcereiro  da  cadêa  da 
Villa  do  Pilar,  na  Província  da  Pa- 
rahyba •      384 

N.  3551  .—Decreto  de  29  de  Novembro  de  1865. 

—  Concede  a  Luiz  Bouliech  permissão 
para  transferir  a  Cunha,  Plan  &  C*  os 
direitos  e  obrigações  que  lhe  foráo 
outorgados  para  a^exploração  da  mina 

de  carvão  de  pedra  sita  ás  margens       * 
dos  rios  Jaguarào  e  seus  aílluenles,  na 

Província  de  S.  Pedro 38» 

N.  3552.  — Decreto  de 29  de  Novembro  de  1865. 

—  Concede  á  Companhia  do  Seguros 

—  Feliz  Lembrnn(*a  —  ,   eslabíUeeida 
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nesta  Corte,  permissão  para  reduzir  o 

seu  capital 386 

N.  3553.— Decreto  de  29  de  Novembro  de  1865-  % 

—  Autoriza  a  organização  e  approva  os 
estatutos  da  Sociedade  Commercial  e 
Agrícola 386 

N.  3554.— Decreto  de  6  de  Dezembro  de  Í865. 

—  Altera  os  estatutos  da  Companhia 
Pernambucana  de  navegação  costeira 

por  vapor 387 

N.  3555. — Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1865, 

—  Extingue  os  Corpos  de  Guarnição 
do  Exercito,  eleva  o  numero  dos  mo- 
veis, dá  nova  forma  aos  Corpos  e  Com- 
panhias de  Artilharia,  reduz  os  de 
Cavallaria,  crea  Corpos  de  Caçadores 
á  cavallo,  Companlnas  de  operários 
em  substituição  ás  de  Artifices,  esta- 
belece depósitos  especiaes  de  instruc- 
ção  e  de  disciplina,  e  Companhias  ou 
baterias*  e  depósitos  de  Aprendizes 
Artilheiros 388 

N.  3556.  — Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1865,  • 

—  Manda  rometter  copia  das  sentenças 
dos  réos  militares  julgados  em  ultima 
instancia  aos  seus  respectivos  Corpos : 
archivando-se  os  processos  na  2.*  Di- 
rectoria Geral  da  Secretaria  de  Estado 

dos  Negócios  da  Guerra 39i 

N.  3557 .  —  Decreto  de  1 3  de  Dezembro  de  i  865 . 

—  Modifica  os  arts.  19  e  149  do  Regu- 
mento  das  Escolas  Militares  quanto  á 
idade  exigida  para  a  matricula  dos 
Officiaes  e  praças  de  pret  do  Exercito 
em  campanha  contra  a  Republica  do 
Paraguay 392 

N.  3558— Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1865. 

—  Approvando  e  mandando  executar 
a  tariia  de  passageiros  e  mercadorias 
da  estação  do  Desengano  para  as  de- 
mais estações  e  vice-versa 392 

N.  3559.— Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1865. 

—  Mandando  observar  na  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II,  as  tarifas  para  o 
transporte  de  carvão  mineral  e  ve- 
gotnl 395 
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N.  3560.  t-- Decreto  de  46  de  Dezembro  dei  86&. 

—  Designa  os  documentos  que  devem 
^  supprir  nos  Conselhos  de  Guerra  as 
^  Fés  de  officío,  quando  estas  se  nao 

puderem  extrahir  pela  ausência,  ou 

perda  dos  archivos  dos  Corpos 396 

N.  3561 .  —  Decreto  de  \  6  de  Dezembro  de  4865, 

—  Marca  o  tempo»  em  que  devem  ser 
feitas  as  nomeações  dcsupplentes  dos 
Juizes  Municipaes ,. 397 

N.  3i>62.—  Decreto  de  4 6 de  Dezembro  de  4865. 
«-  Crèa  um  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  nas  Fréguezias  do 
Rio  Fundo  e  parte  da  do  Bom-Jardim, 
da  Provinda  da  Bahia 398 

N .  3563 .  -—  Decreto  de  4  6  de  Dezembro  de  4  865 . 

—  Autoriza  o  augmento  do  capital  da 
Companhia  de  iUuminaçâo  a  gaz  do 
Maranhão • 399 

N.  3564 .  —  Decreto  de  4  6  de  Dezembro  de  4865 . 

—  Altera  as  condições  4  /,  8.»  e  40/  do 
Decreto  n.*  3352  ^.  de  30  de  Novembro 

de  486i 399 

N .  3565 . — Decreto  de  4  6  de  Dezembro  de  4  865. 
^  Concede  a  Jorge  Christiano  Giebert 
privilegio  por  dez  annos  Mra  estabe- 
lecer na  Província  de  S.  Pedro  fabricas, 
onde  possa  preparar  o  extractum  car- 
nis,  segundo  o  processo  inventado 

pelo  Barão  de  Liebig..^ 400 

N.  3566 .— Decreto  de  20  de  Dezembro  de  4865. 

—  Regula  o  modo  porque  deve  ser 
prestado  o  depoimento  da  testemunha, 

?ue  não  puderjcomparecer  ante  algum 
ribunal  militar  para  ser  inquirida  em 
qualquer  processo^  ou  que  tenha  de 
ausentar-se  antes  de  installado  o  Con- 
selho de  investigação,  ou  de  guerra  a 
que  deva  comparecer,  ou  que  se  receie 
\k  nlo  exista  no  .tempo  em  que  tenha 
de  ser  inquirida;  fazendo  extensivas 
as  mesmas  disposições  ao  caso,  em 
que,  na  forma  da  legislação  em  vigor, 
cabe  aos  réos  produzir  testemunhas.  401 
N.  3567.— Decreto  de  20  ae  Dezembro  de  4865,— 
Permitte  que  a  Companhia  denominada 
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Hmited  *—  futtcclone  neste  -império 
sob  as  condições  ahoi.vo  indioiÂas..  ^403 

N.  3568.— Decreto  de  eddeCezcmbrr)  de  4865. 
^— Autofiaw  a  incorpOfaçSk)  (In  Compa- 
nhia Lociomòtotfa  c  appfova  os  res- 
pe<!tivos  estatcrfos 40i 

N.  3569  .^  I>ecreto  de«3  de  Dezembro  tie  1*65 . 
*^Crfà  um  Coriímando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes  nos  municípios  de 
Monte  Alio,  e  Caritíhanba,  da  Pmvincia 
da  Babia« . .^  ....... :• iU 

N.  SoTO.^^Decírelo  detido  DeKembro  de  186í5l. 

—  Autoriza  ao  Ministro  e  Seci^eíanio  de 
Eslado  dos  Negócios'  d*  Jusiira  a  ap- 
plicâr  ás  des»éKa«  d5as  verbíis  —  Rela- 
ções e  Cuaroa  Nacional,  no  exêrcicio 
de  1864  a  1865,  a  quantia  de<>r):250i|50l 
tirada  das  sobras  da  verba  —  Justiças 

de  ♦  >  fiistancte**-tio  mesmo  exercício .      415 
N.  3571.— Deérefo^de^deDezembri^  de  4805. 

—  Orça  a  receila  e  «x^  a  despexa  da 
r^nui^ra  Municipal  da  Corto  para  o 
annè  de 4866..... 41  í) 

N.  3572. -*- Decreto dfe 30 dfe  Dezembro  de  tSOTJ, 
^«^lMând«L  eieêUtttr  o  Reã^ubimento  da 
JSs»lisflca^l>o%elál^  ludiciaria 422 

N,  3573;  i-  Decreto^BOdeDezcmbro de  1865. 
•^  Autdttea  ao  Ministro  da  Agricullura, 
€ommercio-e  Obfas  Públicas  para  ap»- 
pHcár  ás4esqp(«%9S  edma  verb^t^Sffb* 
"ceaçSto  ésCbmpaiilitasde  n«T^|^7> 
á  VdpciT^  a  <)Uaiafaa  de  6?489jS(407,  ti*- 
TOda  âas  ^bras  da  •  de-^Terras  piíBli^ 
cas  íe  «old&iSBçáõ"^,  J»ertencente  ab 
(âceroicib  de  4804-^^868. 431 

N.  3574.-^ defcrèlodedOde^Dôzembfode  1865. 

—  Ata«e.-  ao  Ministâfid  da  Agricultura, 
Comunercio  e  Obl^s  Ptíblicas  um  cre- 
ditt)  èutíplementâr  de  17: 40^09  para 
<50brir  o^fiéitmie  síe^verHióft  ha  verba 
^Iltomina^^o  Ptiblicn  --^do  ^xercicio 

de:f 864^4865.. 433 

N.  3D75.--^D0«'«ode3OdéDea€fmhrodel865. 
--^  Atl tortaítf  a  incôfpoi^çí&o^  da  Conipã- 
tlhia^nonyma/  dftàeminada— ií^romo- 
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tora  da  Colonisiçao  Polaca  no  Império, 

—  e  approva  os  respectivos  Estatutos.       435 
N.  3^76.  — Decreto  do  30  de  Dezembro  de  4865. 

—  Eleva  a  quinze  o  prazo  de  cinco 
annos  de  privilégio  concedido  a  Ale- 
xandre Carlos  Luiz  Devaux,  por  Decre- 
fo  n."  3531  de  18  de  Novembro  ultimo, 
para  fabricar  e  vend(ír  no  Império  ap- 
parelhos,  que  declarou  ter  mventado 
j)ara  a  conservação  dos  cercaes,  sob  a 
denominação  de  depósitos  a rejadores.       444 

N.  3577.— Decreto  de  30  do  Dezembro  de  1865. 

—  Autoriza  o  Ministro  c  Secrelario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra  para 
applicar  ás  dcspezas  com  diversas  ru- 
bricas do  exercício  de  1864-1865  a 
quantia  de  135:585^^360,  tirada  das  so- 
bras de  outras  verbas  pertencentes  ao 
mesmo  exercício 449  , 

N.  3578.— Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1865.  ' 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  um  cre- 
dito supplemenlar  de  1 .069:770^(988.  e 

autoriza  os  transportes  de488::í26^026 

de  umas  para  outras  verbas  da  despe-  ^ 

za  do  mesmo  Ministério  no  exercício 

de  1864—1865 451  ^ 

N.  3578  A.— Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1865. 

—Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  Es-  | 

trangeiros  um  credito  supplementar 

de  150:000)^000  para  ser  appUcado  as  j 

despezas  extraordinárias  no  exterior  e 

ás  differenças  de  câmbios  e  commis- 

soes  no  exercício  de  1865—1866 453 

Addltameiífosí. 

N.  3512  A.— Decreto  de  6  de  Setembro  de  1865. 

— Augmenta  com  mais  duas,  o  numero 

das  companhias  do  corpo  numero  onze 

de  cavallarla  da  Guaroa  Nacional  do 

Commando  Superior  do  Município  da 

Capital  da  Província  do  Rio  Grande 

do  Sul 3 

Estatutos  da  Sociedade  Commercial  e  Agrícola, 

á  que  se  refere  o  decreto  n.**  3553  de 

29  de  Novembro  de  1865 5 


r 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS 


1865. 


DECRETO    N.  3370— de  2  de  janeiro  de  4865. 

AUera  o  Regulamento  de  policia  pára  a  eslrada  União  e  In- 
dustria approvado  pelo  Decreto  n.»  2803  de  19  de  Junho 
de  1861. 

Hei  por  bem  Approvar  as  alterações  feitas  no  Re- 

Sulamento  de  policia  para  a  estrada  União  e  In- 
ustria,  que  com  este  baixão  assignadas  por  Jesuino 
Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sd, 
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Alterações  a  que  se  refere  o  Decreto  n.o  3390  de  9  de 
Janeiro  de  4  865,  feitas  no  Regulamento  de  policia 
para  a  estrada  União  e  Indnstrla»  approvado  pcJo  De- 
creto n.o  !2803  de  19  de  Jun|io  de  i86i.  ^ 


Substitutivo  ao  arl.  Mi 

O  peso  a  transportar  deverá  conservar  a  seguintp 
proporção .  com  a  largura  das  pinas  das  rodas  : 
Até  150  arrobas  pinas  de  3  poliegadas. 
De    450  a  200  »      de  3  Va  poliegadas. 

De   201  a  250  »        »    6  » 

De    25j  a  300  »        »   8  » 

Os  objectos  de  peso  superior  a  trezentas  arrobas 
somente  serão  transportados  havendo  prévia  auto- 
risação  da  Companhia. 

Penas :  pagar  taxa  dupla  pela  carga  que  exceder 
á  lotação. 

Substitutivo  ao  art.  46: 

E'  prohibido  aos  carros,  carruagens  ou  diligencias 
estacionar  nas  estradas  e  pontes.  Exceptua-se,  porém, 
a  estrada  da  serra  da  Estrella,  onde  poderão  pernoi- 
tar, deixando  livre  metade  do  leito  da  mesma  estrada. 

Em  caso  de  accidente,  deverão  os  conductores 
deixar  livre  ao  transito  pelo  menos  dous  terços  de 
larçura  da  estrada,  e  dentro  de  quatro  horas  tra- 
tarão de  desobstruil-a. 

Se  o  accidente  occorrer  duraftte  a  noite,  deverão 
indicar  por  meio  de  uma  luz  o  lugar  obstruído. 

Findo  aquelle  prazo,  a  estrada  será  desimpedida 
e  limpa.  Os  contraventores  destas  disposições  serão 
punidos  com  a  multa  de  20^000,  além  de  satisfazerem 
o  damno  e  a  despeza  necessária  para  a  limpeza 
da  estrada. 

Substitutivo  ao  art.  21. 

As  taxas  que  a  Companhia  tem  de  cobrar  pelo 
transito  nas  estradas  a  seu  cargo  são  as  mesmas 
que  tem  cobrado  até  o  presente,  de  conformidade 
,  com  a  lei  n.»  1251  de  10  de  Setembro  de  1864,  de- 
vendo a  respectiva  tabeliã  ser  affixada  nas  barreiras 
e  estações,  e  publicada  nos  jornaes  mensalmente. 

Substitutivo  ao  art.  23: 

A  carga  está  sempre  sujeita  ao  pagamento  da  res- 
pectiva taxa. 

Os  carros  ficão  isentos  de  pagarem  a  taxa  devida 
somente  quando  transportarem  carga  superior  ao 
peso  de  vmte  arrobas. 
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As  barreiras  consfervar-se-hão  fechadas,  e  a  ffuarda 
só  dará  passagem  depois  de  satisfeita  a  contribuição 
devida.      ^ 

A(xrescente-se  art.  â4: 

A  verificação  da  carga  terá  lugar  nas  barreiras 
onde  houver  balanças,  roas  a  apresentação  dos  re- 
cibos da  Haxa  paga  poderá  ser  exigida  em  todas  as 
barreiras. 

Se  no  acto  da  verificação  reconhecer-se  que  o 
peso  da  carga  não  confere  com  a  importância  da 
taxa  cobrada  na  barreira  anterior,  serão  os  respec- 
tivos conductores  obrigados  a  paçar,  pelo  excesso 
encontrado,  a  taxa  que  for  devida  desde  aquella 
barreira  até  o  destino  da  carga. 

As  barreiras  serão  estabelecidas  era  distancia 
nunca  menor  do  que  um  quarto  de  légua  do  centro 
das  povoações. 

Artiffo  additivo: 

Sendo  a  estrada  União  e  Industria  propriedade  do 
Estado,  e  pertencendo -lhe  o  direito  d^  extrahir 
pedra  das  pedreiras  situadas  nas  vertentes  da 
mesma  estrada  cara  as  obras  de  sua  conservação, 
gozará  de  igual  direito  a  Companhia  durante  o  prazo 
fixado  no  §  1.°  da  condição  segunda  do  contracto 
celebrado  em  31  de  Outubro  do  anno  findo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Janeiro  de  1865. 
Jesxdno  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá, 


DECRETO  N.  3371— de  7  de  janeiro  de  1865. 

Créa  Corpos  para  o  serviço  de  guerra  cm  circumstancias  extraor- 
dinárias com  a  denominação  de  —  Voluntários  da  Pátria  — , 
estabelece  as  condições  e  fixa  as  vantagens  que  llies  íicão 
competindo. 

Attendendo  ás  craves  e  extraordinárias  circumstan- 
cias em  que  se  acha  o  paiz,  e  a  urgente  e  indeclinável 
necessidade  de  tomar,  na  ausência  do  Corpo  Legis- 
lativo, todas  as  providencias  para  a  sustentação,  no 
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exterior,  da  honra  e  integridade  do  Império,  e  Tendo 
Ouvido  o  Meu  Conseiiio  de  Ministros,  Hei  por  bem 
Decretar :  *        ^ 

Art.  i.'  Sáo  creados  extraordinariamente  Cmpos 
para  o  serviço  de  guerra,  compostos  de  todos  os  ci- 
dadãos maiores  de  dezoito  e  menores  de  cincoenta 
annos,  que  voluntariamente  se  quizerem  akstdr,  sob 
as  condições  e  vantagens  abaixo  declaradas. 

Art.  2.**  Os  voluntários ,  que  não  forem  Guardas 
Nacionaes,  terão,  além  do  soldo  que  percebem  os 
voluntários  do  Exercito,  mais  300  rs.  diários  e  a 
gratificação  de  300^000  quando  derem  baixa,  e  um 
prazo  de  terras  de  22.500  braças  quadradas  nas  co- 
lónias militares  ou  agrícolas. 

Art,  3.'  Os  Guardas  Nacionaes,  praças  de  pret,  que 
se  apresentarem,  serão  alistados  na  primeira  Linha 
com  as  mesmas  vantagens  do  art»  2.*^,  passando  nos 
postos,  que  tiverem  nos  corpos  da  mesma  Guarda,  a 
qiie  pertencerem. 

Art.  4.°  Os  voluntários  comprehendidos  nos  artigos 
anteriores  terão  baixa  logo  que  fôr  declarada  a  paz, 
dando-se-lhes  immediatamente  passagem  para  onde 
a  solicitarem,  no  caso  que  tenhao  de  se  transportar 
por  mar.    ' 

Art.  5e*»  As  baixas  não  dependerão  de  ordem  do 
Governo,  ficando  os  Commandantes  dos  respectivos 
Carpos  autorisados  a  dal-as,  logo  que  forem  recla- 
madas pelos  indivíduos  que  tiverem  direito. 

Art.  6.<»  Os  voluntários  terão  todas  as  regalias,  di- 
reitos e  privilégios  das  praças  do  Exercito  para  serem 
reonhecidos  Cadetes  ou  Particulares,  sem  que  por 
isso  percào  as  vantagens  do  art.  2.^,  e  possão  ser 
promovidos  a  Offlciaes  quando  se  distinguirem. 

Os  que  tiverem  direito  a  ser  reconhecidos  Cadetes 
ou  Particulares,  poderão  usar  logo  dos  respectivos 
distinctivos  até  se  proceder  aos  Conselhos  de  Direc 
çào  e  Averiguação,  quando  o  Quartel  General  o  fa- 
culte;  ficando  dispensados  da  apresentação  de 
escriptura  de  alimentos. 

Art.  7."  Aquelles  que  desistirem  da  baixa,  depois 
de  feita  a  paz,  e  continuarem  a  servir  por  mais  três 
annos,  receberão,  além  das  outras  vantagens,  tre- 
zentos mil  réis,  sendo  cem  mil  réis  nesse  acto,  e  o 
resto  no  fim  dos  três  annos. 

Art.  8.^  Os  voluntários  de  que  tratào  os  arts.  2^° 
e  3.*»  ficarão  isentos  do  serviço  do  Exercito  e  Ma- 
rinha,   assim  como  do  serviço  activo    da  Guardi^i 
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Nacional,  quando  não  se  queirào  prestar  volunlaria- 
mente.  Os  do  art.  B."*,  quando  se  prestem,  terão  pre- 
lerenda  na  promoção  aos  postos  de  Offlciaes,  dada 
iguafroade  de  circumstancias  com  outros. 

,Art.  9/  Os  voluntários  terão  direito  aos  Empregos 
Públicos,  de  preferencia,  em  igualdade  de  habilita- 
ções, a  quaesquer  outros  indivíduos. 

Art.  ÍO.  As  familias  dos  voluntários  que  fallecerem 
no  campo  de  batalha,  ou  em  consequência  de  feri- 
nnentos  recebidos  nella,  terão  direito  á  pensão  ou 
meio  soldo,  conforme  se  acha  estabelecido  para 
os  OíSciaes  e  praças  do  Exercito.  Os  que  ficarem 
inutilisados  por  ferimentos  recebidos  em  combate, 
perceberão,  durante  sua  vida,  soldo  dobrado  de 
voluntário. 

Art.  i  i .  Todos  os  voluntários  de  que  trata  este 
Decreto  trarão  no  braço  esquerdo  uma  chapa  de 
metal  amarello  com  a  Coroa  Imperial,  tendo  por 
baixo  as  seguintes  palavras  —  Voluntários  da  Pá- 
tria—j  da  qual  poderão  usar  mesmo  depois  da 
baixa. 

Art.  121.  O  Governo  concederá»  em  attenção  aos 
serviços  relevantes  prestados  pelos  ditos  voluntá- 
rios, graduações  de  Offlciaes  honorários  do  Exercito ; 
e  solicitará  do  Corpo  Legislativo  autorisação  para 
conceder-lhes  vitaliciamente  o  soldo  por  inteiro,  ou 
em  parte  correspondente  aos  seus  postos. 

Art.  13.  As  praças  dos  Corpos  Poficiaes  do  Impé- 
rio, e  os  indiviouqs  que  já  tiverem  obtido  baixa 
desses  Corpos  e  dos  de  primeira  linha,  terão  todas 
as  vantagens  concedidas  aos  voluntários  Guardas 
Nacionaes. 

Art.  14.  Gozaráô  de  todas  estas  vantagens  aquelles 
que  na  Côrle  eProvincia  do  Rio  de  Janeiro  se  apre- 
sentarem dentro  do  prazo  de  sessenta  dias,  nas 
Provindas  mais  próximas  no  de  três,  e  nas  mais  re- 
motas de  quatro  mezes,  contados  da  data  da  publi- 
cação deste  Decreto,  nas  respectivas  Capitães;  os 
Guardas  Nacionaes  aos  Commandantes  Superiores, 
e,  onde  os  não  houver,  aos  Commandantes  dos  Cor- 
pos, e  os  outros  voluntários  ás  Autoridades  que  o 
Governo  designar. 

Art.  15.  Ficão  provisoriamente  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Os  Meus  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos 
Negócios  das  diversas  Repartições,  assim  o  tenhão 
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ent^adi4o  e  f«4^o  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  sele  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império.  ^- 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magedtade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado, 
José  Liherato  Barroso, 
Carlos  Carneiro  de  Campos, 
João  Pedro  Dias  Vieira, 
Henrique  de  Beaitrepaire  Rohan, 
Francisco  Xavier  Pinto  Lima, 
Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá, 


DECRETO  N.  337S--DE  7  de  ianbuo  de  4865. 

Applíca  aos  réos  da  Armafla»  que  forem  condemnados  por  crimes 
miliiares ,  as  disposições  do  Uecrelo  ii.<^  2im  de  9  de  Afaio 
de  isao. 

Tendo  ouvido  as  Secções  reunidas  de  Justiça  e  de 
Warinha  do  Consellio  de  Estado,  Hei  por  bem  I>$- 
cretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Ficão  applicadas  aos  réos  da  Ar- 
mada, que  forem  condemnados  por  crimes  militares, 
e  solicitarem  graça  do  Poder  Moderador,  as  dispo- 
sições do  Decreto  n.«  2592  de  9  de  Maio  de  1860, 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  JustijEja,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Francisco  José  Furtado. 
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4p^  de  1841. 

Bei  por  bem,  para  rôgutar  á  ètiiMÇi^  dé  &i*f.  47 
§  7.«  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1844,  Decífêtíf 
o  seguinte : 

Arti^  único.  A  presiáeneiâ  d^  Jâpy  de  um  T^rmo, 
era  cuja  Comarca  raltão  os  substitutos  do  respectivo 
Juiz  de  Direito  ^  pertencerá  em  primeiro  lugar  ao 
Juiz  de  Direito  da  Comarca  próxima,  e  na  falta 
delle  aos  seus  substitutos. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco »  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sod  Magestade  o  Imp^fraddí. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.3374— DííTrôÈ  jaNeIro  íté  4865. 

Eleva  á  categoria  de  Seiição  A&  Éatalhão  a  Gompâtthía  avulsa 
da- reserva  da  Guarda  NaciOMÍ,  orgatilsâda  no  Municitiio  de 
Meariu),  da  Proviucui  do  Maranlião. 

Atlfeadendo  á  proposta  do  Presidefíte  da  Província 
do  Maranhão,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguíírte  : 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  Secção 
de  Batalhão,  com  duas  Companhias,  e  a  designação 
de  40.*  do  serviço  da  reserva,  a  Companhia  avuisâ 
n.*  8  da  Giiarda  ríacional,  organi&ada  no  Municipíd 
de  Mearim,  dâ  Província  do  Maranhão,  a  qual  terá  a 
sua  parada  no  lugar,  que  lhe  fôr  mancado  pelo  Pre- 
sidente da  Província  na  forma  da  lei. 
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Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça»  assim  o  tenha  en- 
tendido, e  laça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3375— de  44  de  jat^eiro  de  4865. 

]>ec]ara  quaes  os  empregados  que  devem  desempenhar  as  attri- 
buições  que  exercião  os  Goaselhos  Administrativos  para  for- 
necimento dos  Arsenaes  de  Guerra,  extinctos  peia  Lei  n.°  1220 
de  20  de  Junho  de  1864. 

Achando-se  extinctos  pelo  artigo  sétimo  da  lei  nu- 
mero mil  duzentos  e  vinte  de  vinte  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  quatro  os  Conselhos  Adminis- 
trativos para  fornecimento  dos  Arsenaes  de  Guerra, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  4  .•»  As  allribuições  que  exerciào  os  Conselhos 
serão,  d'ora  em  diante,  desempenhadas  pelos  Di- 
rectores dos  Arsenaes  de  Guerra,  seus  Ajudantes 
conjunctamente  com  os  empregados  de  Fazenda,  que 
forem  para  esse  fim  designados,  na  Corte,  pelo^o- 
verno,  e,  nas  Províncias,  pelos  respectivos  Presi- 
dentes. 

Art.  2/  O  Regulamento,  que  baixou  com  o  Decre- 
to numero  ipil  e  noventa  de  quatorze  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  cincoenla  e  dous,  continua  em 
vigor,  e  por  elle  regular-se-hão  os  empregados  dos 
Arsenaes  e  os  de  Fazenda,  a  gue  se  refere  o  presente 
Decreto,  nas  compras  e  mais  objectos  de  serviço  a 
cargo  dos  extinctos  Conselhos  Administrativos. 

Henrique  de  Beaurepaire  Rohan,  do  Meu  Conselboi 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
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Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Muependencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Henrique  de  Beaurepaire  Rohan, 


DECRETO  N.  3376  — de  14  de  janeiro  de  4865. 

Suspende  até  ulterior  decretação  os  estatutos  da  Companhia 
do  Beberibe,  approvados  por  Decreto  n.o  3013  de  28  ue  No- 
vembro de  1862. 

Considerando  o  que  Me  representou  a  Directoria 
da  Companhia  do  Beberibe,  da  Cidade  do  Recife,  em 
Pernamouco ,  sobre  a  impossibilidade  em  que  se 
acha  de  reunir  o  numero  de  accionistas  exigido 
pelo  art.  41  dos  seus  estatutos  para  votar  a  emenda 
do  art.  40  dos  mesmos  estatutos,  que  a  Companhia 
julga  conveniente  aos  seus  interesses  ; 

Considerando  que  o  art.  15  dos  referidos  estatutos 
exige  expressamente  a  presença  dos  accionistas  no 
acto  da  votação,  não  obstante  permittir  a  lei  que 
neste  caso  possa  aquelle  acto  ter  lugar  por  meio 
de  procuração  ou  declaração  escripta  dos  accio- 
nistas ; 

E  considerando,  finalmente,  que  não  cabe  na  al- 
çada do  Governo  Imperial  sanar  os  inconvenientes 
apontados :  Hei  por  bem ,  de  accordo  com  a 
Minha  Imperial  Resolução  de  30  de  Novembro  ul- 
timo, tomada  sobre  parecer  da  Consulta  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
Decretar : 

Art.  i  .^  Ficão  suspensos,  até  ulterior  decretação, 
os  estatutos  da  Companhia  do  Beberibe,  da  Cidade 
do  Recife,  em  Pernambuco,  approvados  pelo  De- 
creto n.°  3013  de  28  de  Novembro  de  1862,  somente 
na  parte  relativa  ás  regras  para  à  reforma  dos  mes- 
mos estatutos,  podendo  a  Companhia  alleral-os  sem 
dependência  daquellas  formalidades. 
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\rt.  â,""  Dentro  do  prazo  de  seis  ine^es,  coi)tado 
da  data  desle  Decrelo  ,  deverá  a  Coiiipanliia  sub- 
inetler  á  approvaçào  do  Governo  Imperial  os  esta- 
tutos, que  definitivamente  a  devem  reger.     ^ 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  »Ieu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negoqíos 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenba  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quartorze  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco,  qoadragesimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

^  Jesiiino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sú. 


DECRETO  N.  3377  — de  16  de  janeieo  de  1863. 

Revoga  0$  Decretos  n.«^  2SlCí  de  14  de  AsostodelSSl   e  2^7 
de  if  de  Ouiabro  de  mSí, 

Não  tendo  sido  cumpridas  no  prazo  esUpulado 
as  condições,  com  que  forôo  concedidos  privilégios 
H  Hugh  MuUeneux  LawrencQ,  por  Dpcreto  n.*»  2817 
de  41  de  Agosto  de  4861  ,  e  a  FerdiqaMd  Pbilippe 
Edouard  Carré,  por  Decreto  n."  2987  de  44  de  Ou- 
tubro de  4868,  para  introdu2;irem  np  Império  appa- 
relhos  de  sua  invenção  destinados  a  obter  gelo, 
e  usando  da  atribuição  que  Me  confere  o  |  3.«  do 
ar^L  40  da  Lei  de  28  de  Agosto  de  4830,  Hei  por 
bem  revogar  os  referidos  Decretos. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Ooramercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tentia  entendido  e  faça  exequtar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em!  dezaseis  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco»  quadragésimo  quapto  da 
Independência  e  do  Impeno. 

Q^m  a:  Rubrica,  de  Sua  IH^agestade  o  Iraporador. 

Jesuino  Mm^conde»  de  Olipeira  e^  Sái 
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f)fi(3lM©  íí.  3â*fil  — DE  t6  BE  MKmnO  BE  486^. 

í*íxa  brovísioriatnente  os  limites  entre  âs  Proviiidías  do  Paraná 


a^i 


e  Satita  GatlHirina. 


Tendo  em  consiâeração  as  duvidas  que  se  tem 
suscitado  sobre  os  vercfadeiros  limites  da  Provincia 
do  Paraoá  í^am  a  de  i^nla  CfHharind,  e  Querendo 
pôr  termo  aos  coníliclos  de  jurisdicção  que  se  tem 
dado  entre  ais  autoridades  das  duas  Pjrovincias  :  Hei 
por  bem  ordenar  que,  emquanto  a  Assembléa  Geral 
Legislativa  não  resolver  definitivamente  sobre  este 
objecto  se  observe  0  «eg«inte : 

Art.  1.^  Os  limites  entre  as  Provincias  do  Paraná 
e  Santa  Catharina  são  provisoriamente  lixados  pelo 
rio  Sahy-gtiaçú,  Serra  ao  Mar,  rio  Marombas,  desde 
sua  vertente  até  o  das  Canoas ,  e  por  este  até  o 
rio  Uruguay. 

Art.  2.*»  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

.losé  Liberato  Barroso,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  dtí  Janeiro  em  dezaseis  de  Janeiro  de  mil 
oitocílfftos  sessef^  e  cinco ,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  império. 

Cerni  a  Rilbrlea  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Liher^nio  Baf^roso. 


DECRETO  N.  3379  —  be  17  be  íaheiro  be  4S65. 

Altera  o  art.  2filS  do  Règftttaníletlto  das  Escolas  MiUiares. 

Hei  'por  bem,  na  canfortódade  do  que  dispõe  o 
art.  298  do  Regulamento  que  baixou  com  ò  deoreti) 
n.»  3083  de  28  de  Abril  de  4863,  determinar  que  a  pro- 
posto de  ífMlrata  o  ar*.  «7a^  do  €iiado  Aegulammto, 
de  aiumnos  para  estudarem  fora  do  Império,  seja 
extentóra  »tè(fo»  ôs  mS^^nts  que  tiverem  qualquer 
dos  cursos  das  armas  scientiflcas  das  Escolas  Milita- 
res com  approvações  p4eii«&. 
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Henrique  de  Beaurepaire  Rohan,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  teniia  entendido  e  o  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Jfisèeiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco ,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Hei%riqv£  de  Beaurepaire  Rohan. 


DECRETO  N.  3380  —  de  17  de  janeiro  de  1865. 

Crêa  um  Commando  Superior  de  Guardas  Naeionaes  nos  Muni- 
cípios de  Itapeva  da  Faxina ,  Paranapanema ,  e  Apiaiiy,  da 
Província  de  S.  Paulo. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo,  líéi  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Art.  1 .°  Fica  desligada  do  Commando  Superior  de 
Itapetininga,  Botucatú  e  Tatuhy,  da  Província  de  S. 
Paulo,  a  Guarda  Nacional  pertencente  aos  Municípios 
de  Itapeva  da  Faxina,  Paranapanema,  e  Apiahy,  da 
mesma  Província,  e  com  ella  creado  um  Commando 
Superior,  formado  do  Esquadrão  avulso  n."  12,  do 
Batalhão  de  Infantaria  n.°  35,  e  secção  do  Batalhão 
n.**  6  do  serviço  activo,  e  da  secção  do  Batalhão 
n.M  6  e  secção  de  Companhia  n.*  12  do  serviço  da 
reserva,  já  organisados  naquelles  Municípios. 

Art.  21.'  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto 
n.°  1635  de  12  de  Setembro  de  1855. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezasete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 
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DECRETO  N.  3381  —de  21  druneiro  de  4865. 

3^  CUam^fi  serviço  de  corpos  destacados  na  Província  de  Mato 

^^^  •urosso  três  mil  Guardas  Nacionaes  da  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem,  em  virtude  dos  arts.  1.",  117  e  118  da 
Lei  n**  6(fâ  de  19  de  Setembro  de  1850,  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  1  .^  A  Província  de  S.  Paulo  fornecerá  três  mil 
Guardas  Nacionaes  para  o  serviço  de  corpos  desta- 
cados na  Província  de  Mato  Grosso. 

Esse  serviço  durará  por  espaço  de  um  anno,  se 
antes  deste  prazo  não  puderem  ser  dispensados. 

Art.  Ã,*  As  praças  mencionadas  serão  organisadas 
em  Batalhões,  secções  de  Batalhões  e  Companhias 
avulsas,  como  fôr  mais  conveniente. 

Art.  ò.°  O  Presidente  da  Província  designará  os 
Offlciaes  que  houverem  de  servir  nos  ditos  corpos, 
ou  escolhendo-os  d^entre  os  da  Guarda  Nacional, 
ainda  que  não  pertenção  aos  mesmos  corpos,  que 
tiverem  de  dar  os  contingentes,  ou  dos  do  Exercito 
quando  o  Governo  os  não  tiver  designado. 

Art.  4.*»  Na  designação  dos  Guardas  Nacionaes  para 
a  composição  dos  referidos  corpos  destacados,  ob- 
servar-se-hão  as  disposições  do  Cap.  2.*»,  Tit.  6.*  da 
Lei  de  19  de  Setembro  de  1850. 

Art.  5.°  Em  cada  Batalhão  haverá  um  Conselho 
administrativo  conforme  a  organisação  estabelecida 
para  os  corpos  do  Exercito. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  ai^cretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro 
em  vinte  um  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado, 
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DEOWETO  N.  3S8Í  -^  ra  34  de  jankiro  be  1865. 

Ghama  ao  serviço  de  coitòos  destacados  na  PróTincia  <Ag  Hsio 
Grosso  seis  mil  Qiiaraas  Nacionaes  da  de  Minas  Gei^s. 

Hei  por  bem,  em  virtude  dos  aris.  I.*,  in  e  Hê  da 
Let  D/  602  de  49  de  Setembro  de  l^ôO,  Decfélar  o 

seguinte : 

Art.  4 ."  A  Provineia  de  Minas  Gemes  fomecepá  $;eís 
mil  Guardas  Naeiooaes  para  o  serviço  de  corpos  de^^ 
lacados  na  Província  de  Mato  Grosso. 

Esse  serviço  durará  por  espaço  de  um  anno  se 
antes  deste  prazo  não  puderem  ser  dispensados. 

Art.  %."*  As  praças  mencionadas  serio  drganisadas 
em  Salalbões,  secções  de  Batalhões  e  Companhias 
avulsas,  como  fár  roais  conveniente. 

Art.  3.*  O  Presidente  da  Província  designará  os 
OíHciaes  que  houverem  de  servir  nos  ditos  corpos, 
ou  eseothendo-os  d' entre  os  da  Guarda  Nacional, 
ainda  que  não  pertençào  aos  mesmos  corpos  gue 
tiverem  de  dar  os  contingentes,  ou  dos  do  Eserctto. 
quando  o  Governo  os  não  tiver  designado. 

Ari.  4."*  Na  designação  dos  Guardas  Nacionaes  para 
a  composição  dos  referidos  corpos  destacados  ob- 
servar-se-liào  as  disposições  do  Cap.  2.*  do  Til.  6.»  da 
Lei  de  49  de  Setembro  de  4850. 

Art.  5.*  Em  cada  Bataliiao  haverá  úm  Conselho  Ad- 
ministrativo, conforme  a  organisação  estabelecida 
para  os  corpos  do  Exercito. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faca  executar.  Palácio'  do  Rio  de  J4ineiro 
cm  vinte  um  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furiado, 


e 
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D£GB£Tp  N.  3383— Bi:  34   D£  íasuuo,  w  1^65. 

9faud;i  destacar  14.796  guardas  nacionaes  dos  differeiíU»  cor- 
po», BSo  só  para  defesa  das  praças,  frooteiras  e  costas  do 
iÍnp4Ro,  como  ]|ara  o  serviço  de  guerra  no  Bstado  do 
Paraguay. 

Hei  por  bera,  em  virtude  dosarts.  4.%  117  e  118 
da  Lei  n/  693  de  1^  de  Setembro  de  Irg^o,  decretar 
o  seguinte: 

Art.  1 .»  Sào  eharaados  a  sonriço  de  corpos  des- 
tacados 14.796  guardas  nacionaes,  não  só  para  de- 
fesa das  praças,  fronteiras  e  costas  do  Império, 
como  para  o  serviço  de  guerra  no  Estado  do 
Paraguay. 

Ajçt.  2.^  A  Corte  e  Provincias  do  Império  forne- 
cofáo  O:  numera  de  guardas  Backmaes  propercio- 
nal  á  força  de  cada  uma  deltas,  segundo  a  relação 
que  com  este  baixa  ,^  assignada  por  Francisco  José 
Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presidente  do  Conselho 
de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça. 

Art.  ^.^^  Na  designação  dos  guardas  nacionaes 
para  composição  dos  corpos  destacados,  serão  ob- 
servadas as  disposições  do  Cap.  2.*  doTit.  6.*»  da 
citada  Lei  de  19  de  Setembro  de  1850. 

Nas  Provincias  fronteiras  a  designcjição  será  feita 
de  conformidade  com  o  art.  15  do  Decreto  n.* 
2.029  de  ia  de  Novembro  de  1857. 

Art.  4.°  Aà  praças  mencionadas  serãq  organisa- 
das  em  bataliiões^,  secções  de  batalhão,  e  compa- 
nhias avulsas,  oomo  fôr  mais  conveniente. 

Art.  5.'  Os  Presidentes  nas  Provincias  designarão 
os  Officiaes  que  houverem  de  servir  nos  ditos  cor- 
pos, ou  escolhendo-os  d^entre  os  da  guarda  na- 
cional, ainda  que  não  pertenção  aos  corpos  que 
tiverem  de  dar  os  contingentes,  ou  dos  do  Exer- 
cito, quando  o  Governo  os  não  tiver  designado. 

Ari.  6.»  Em  cada  batalhão  haverá  um  Conselho 
administrativo,  conforme  a  organisação  estabelecida 
para  òs  corpos  do  Exercito. 

Art.  7.*  Os  guardas  nacionaes  chamados  a  ser- 
viço de  destacamento,  em  cumprimento  deste  De- 
creto, serão  dispensados  no  fim  de  um  anno,  con- 
tado do  dia  em  que  entrarem  em  elfectivo  serviço, 
se  não  puderem  ser  antes  deste  prazo. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
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tario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  um  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  díínde- 
pendência  e  do  Império. 


Gora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Francisco  José  Furtado. 


Relação  do  namero  de  guardas  naeionaes  que  tem  de 
foruecer  a  Corte  e  ProvineSas  abaixo  designadas  para 
defesa  das  pragas,  fronteiras  e  eostas  do  Império,  na 
conformidade  do  Deereto   n.o  3383  da  data  desta. 


Corte 300 

Provincia  do  Rio  de  Janeiro 1  *384 

«  da  Bahia 2.440 

«  de  Pernambuco 2.424 

«  do  Maranhão 1 .060 

«  de  Sergipe 644. 

«  do  Piauhy 1.160 

«  da  Parahyba 624 

«  do  Ceará : . . .  1 .060 

«  do  Rio  Grande  do  Norte 624 

«  das  Alagoas. 484 

«  do  Espirito  Santo » 208 

«  do  Pará 1.040 

«  do  Amazonas 230 

«  do  Paraná 416 

<(  de  Goyaz 490 

«  de  Santa  Catliarina 208 


14.796 


Palácio  do  Rio  de   Janeiro  em  21  de  Janeiro  de 
\%^h.— Francisco  José  Furtado, 


% 
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DECRETO  N.  3384  —  de  1  de  fevereiro  de  1865. 

Declara  de  l.>>  entrancía  a  Gomarea  do  Acaracú,  creada  na 
^  Província  do  Ceará. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  1.'  entrancia  a 
Comarca  do  Acaracú,  ultimamente  creada  na  Pro- 
vinda do  Ceará  peia  Resolução  da  respectiva  As- 
sembléa  Legislativa  Provincial  n.*'  1115  de  27  de 
Outubro  do  anno  próximo  passado. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  o  primeiro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  áe  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3385  —  de  3  de  fevereuio  de  1865. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  do  Acaracú, 
ultimamente  creada  na  Província  do  Ceará. 

fiei  por  bem  decretar  o  seguinte :   - 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  do 
Acaracú,  creada  ultimamente  na  Província  do  Ceará 
pela  Resolução  da  respectiva  Assembléa  Legislativa 
Provincial  n.^  1115  de  27  de  Outubro  do  anno  próxi- 
mo passado,  vencerá  o  ordenado  annual  de  600^000. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
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Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dwcia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Francisco  José  Furtado, 


DECRETO  N.   3386  — de  3  de  fevereiko  de  1865. 

Deroga  os  Decretos  n.<)»  291  de  6  de  Maio  de  18i3  e  403  de  12 
de  Fevereiro  de  1845,  quanto  á  substituição  do  Juiz  de  Orphãos 
da  Capital  da  Província  da  Batiia. 

Hei  por  bem,  em  virtude  da  Lei  n.«  261  de  3  de 
Dezembro  de  1841,  art.  117,  2.*  parte,  decretar  o 
seguinte: 

Art.  I.'  O  Juiz  de  Orphãos  do  Termo  da  Capital 
da  Provincia  da  Bahia,  será  substituído  em  seus 
impedimentos  por  supplentes  quatriennaes ,  como 
são  os  Juizes  Municipaes ,  nomeados  na  forma  do 
art.  19  da  Lei  citada. 

Art.  2*  Ficão  derogados  nesta  parte  os  Decretos 
n.'»»  291  de  6  de  Maio  de  1843  e  403  de  12  de  Feve- 
reiro de  1845,  e  disposições  em  contrario. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  ses-» 
senta  e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império.  ^^ 

Com  a  Ruhrica  de  Sua  "IVIagestade  o  Imperador, 

F/^ancisco  José  Furtado, 


€ 
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DECRETO  N.  3387  —  de  3  de  fevereiro  de  Í86ft. 

Eleva  1  categoria  de  secção  de  Batalhão  a  Gompanliia  de  Ar- 
tilfaffTa  da  Guarda  Nacioaal  da  Capital  da  Província  de  Minas 

Gcraes . 

Atlendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  Fica  elevada  á  categoria  de  secção  de 
Batalhão,  com  duas  Companhias,  e  a  designação  de 
primeira,  a  Companhia  de  Artilharia  da  Guarda  Na- 
cional da  Capital  da  Província  de  Minas  Geraes,  a 
qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado 
pelo  Presidente  da  Província,  na  forma  da  lei. 

Art.  2.°  Fica  revogado  nesta  parte  o  Dect^eto  nu- 
mero dous  mil  duzentos  e  sessenta  de  vinte  cinco 
de  Setembro  de  mi!  oitocentos  cincoenla  e  oito. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  .Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3388  — de  3  de  fevereiro  de  186í>. 


% 


um  Commando  Superior  d^uardas  Nacionaes  no  Município 


mo  Sup< 
reira,  di 


de  Oliveira,  da  Província  de  Minas  Geraes. 


Attendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  Minas  'Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1  .•  Fica  desligada  do  Commando  Superior  dos 
Municípios  de  S.  Joào  d'El-Rel  e  annexos  da  Pro- 
vinda de  Minas  Geraes  a  Guarda  Nacional  perten^ 
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cente  ao  districlo  de  Oliveira,  da  mesma  Provincia, 
e  com  ella  organisado  um  Commando  Superior, 
formado  do  esquadrão  n.""  9,  dos  Batalhões  Je  In^- 
fantaria  n.**  48  e  49  do  serviço  activo,  e  da  sfecção 
de  Batalhão  da  reserva  n.^  U. 

Art.  2.°  Ficão  revogadas  nesla  parte  as  disposições 
do  Decreto  n."  1454  de  15  de  Abril  de  185^. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  ò 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  dalndependencia 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3389  —  de  3  de  fevereiro  de  18G5. 

Crèa  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  no  Mu- 
nlcipio  de  Lavras,  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provincia 
de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1 .°  Fica  desligada  do  Commando  Superior  dos 
Municípios  de  S.  Joào  d'El-Kei  e  annexos,  da  Pro- 
vincia de  Minas  Geraes,  a  Guarda  Nacional  perten- 
cente ao  districto  de  Lavras,  da  mesma  Provincia, 
e  com  ella  creadoum  Commando  Superior  formado 
do  esquadrão  n.**  19,  dos  Batalhões  de  Infantaria 
n.°*  47  e  72  do  serviço  activo,  e  das  secções  de  Ba- 
talhão da  reserva  n.°'  13  e  21. 

Art.  2.**  Ficão  revogados  nesta  parte  os  Decretos 
n."  1154  e  1196  de  15  de  Abril  de  1853  elIdeJunho 
do  mesmo  anno. 

Francisco  José  Furtado,  do.  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
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leulia  enlendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  ses- 
sent^  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado, 


DECRETO  N.  3390  — de  3  de  fevereiro  de  1865. 

Créa  um  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  no  Mu- 
nicípio de  Dores  de  Indaiá  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Atlendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provincia 
de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Municipio  de  Dores 
de  Indaiá,  da  Província  de  Minas  Geraes,  e  subor- 
dinado ao  Commando  Superior  de  Guardas  Nacio- 
naes  do  districto  de  Pitangui,  da  mesma  Provincia, 
um  Batalhão  de  Infantaria  com  oito  companhias  e 
a  designação  de  noventa  e  dous  do  serviço  activo, 
o  qual  terá  a  sua  parada  no  lu^ar  que  lhe  fôr  mar- 
cado pelo  Presidente  da  Provincia,  na  forma  da  lei. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Ixiperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador^ 

Francisco  José  Furtado. 


Digitized  by  CjOOÇIC 


—  22  — 

DECRETO  N.  3391— de  3  de  fevereiro  de  1865- 

Créa  um  Esguadrão  de  Cavallaria  de  Guardas  Xacío||aes  no 
Município  de  Três  Pontas  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  no  districto  de  Três 
Pontas,  da  Província  de  Minas  Geraes,  e  subordi- 
nado ao  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional 
do  Município  de  Lavras,  da  mesma  Província ,  um 
Esquadrão  de  Cavallaria  com  duas  companhias  e 
a  designação  de  dezanove ,  o  qual  terá  a  sua  pa- 
rada no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente 
da  Província,  na  forma  da  lei. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Bio 
de  Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3392— de  3  de  fevereiro  de  1865r 

Créa  mais  um  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  na 
Cidade  de  Diamantina  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  Cidade  de  Diaman- 
tina da  Província  de  Minas  Geraes,  e  subordinado 
ao  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  da  mes- 
ma Cidade,  mais  um  Batalhão  de  Infantaria,  com 
seis  companhias  e  a  designação  de  noventa  e  três 
do  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar 
que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Província, 
na  forma  da  lei,  ... 
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Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  en- 
lendiá8.e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
Ires  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado, 


DECRETO  N.  3393  — de  3  de  fevereiro  de  Í865. 

Desliga  do  Commando  Superior  dos  districtos  de  Jacarehy  e 
annexos  da  Província  de  S.  Paulo  a  Guarda  Nacional  perten- 
cente aos  Municípios  de  Mogy  das  Cruzes,  S.  José  de  Paranltinga 
e  Santa  Isabel  da  mesma  Província,  e  organisa  com  ella  um 
novo  Commando  Superior. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provincia 
de  S*  Paulo,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Art.  1  .•  Fica  desligada  do  Commando  Superior  dos 
districtos  de  Jacarehy  e  annexos  da  Provincia  de 
S.  Paulo,  a  Guarda  Nacional  pertencente  aos  Muni- 
cípios de  Mogy  das  Cruzes,  S.  José  de  Parahitinga  e 
Santa  Isabel  da  mesma  Provincia,  e  com  ella  organi- 
sado  um  novo  Commando  Superior  formado  do  Ba- 
talhão de  Infantaria  n.*»  25,  da  Companhia  e  secção 
de  Companhia  de  Infantaria  n.'  2  e  um  do  serviço 
activo;  da  secção  de  Batalhão  da  reserva  n.'  9  e 
secção  de  Companhia  n.'  8  do  mesmo  serviço. 

Art.  2.'  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.*" 
4352  de  27  de  Março  de  1854. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  qus^rto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado, 
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DECRETO  N.  3394  —  de  3  fevereiro  de  1865. 

Créa  uma  secção  de  Batalhão  de  Anilharia  da  Guarda  Racional 
na  Cidade  de  Santos,  da  Província  de  S.  Paulo.  ^ 

Attenderfdo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  único.  Fica  creada  no  Município  da  Cidade 
de  Santos,  da  Província  de  S.  Paulo,  e  subordinada 
ao  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  do  mesmo 
Município,  uma  secção  de  Batalhão  de  Artilharia,  com 
duas  Companhias  e  a  designação  de  terceira,  a  qual 
terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo 
Presidente  da  Província,  na  forma  da  lei. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3395  — de  3  de  fevereiro  de  i86ô. 

Créa  uma  secção  de  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Naciònaes 
no  Município  da  Serra  Negra,  da  Província  de  S.  Paulo. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creada  no  Município  da  Serra 
Negra,  da  Provincia  de  S.Paulo,  e  subordinada  ao 
Commando  Superior  da  Guarda  Racional  de  Mogir 
mirim  e  annexos  da  mesma  Província,  uma  secção 
de  Batalhão  de  Infantaria  com  duas  Companhia»,  e 
a  designação  de  nona  do  serviço  activo,  a  qual  terá 
a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Pre- 
sidente da  Provincia,  na  forma  da  lei. 
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Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
enteniWo  e  laça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3396  —  de  3  de  fevereiro  de  1865, 

Allera  a  organisação  do  Batalhão  de  Infantaria  n.«  26  da  Guarda 
Nacional  da  Província  de  S.  Paulo. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Art.  !,•  Fica  reduzido  a  quatro  Companhias  o  Bata- 
lhão de  Infantaria  n.o  26  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo,  desligando-se  a  força  qualificada 
no  Município  da  Serra  Negra  da  mesma  Provinda. 

Art.  2.0  Ficarevogado  nesta  parte  o  Decretou/ 3269 
de  1 4  de  Maio  do  anno  próximo  passado. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trese  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  José  Furtado, 


I.EIS  DE  1865     PARTE  11. 
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DECRETO  N.  3397— de  3  de  fevereiro  de  4865. 

Altera  a  organisação  do  Batalhão  numero  três  do  serviço  activo 
da  Guarda  Nacional  da  Provinciade  S.  Paulcniir 

Allendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  So  Paulo,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  Fica  reduzido  a  quatro  companhias 
o  Batalhão  de  Infantaria  numero  três  do  serviço 
activo,  organisado  com  seis  companhias  na  Cidade 
de  Santos,  da  Província  de  S.  Paulo,  e  revogado 
nesta  parte,  o  Decreto  n.*»  4203  de  28  de  Junho  de 
4853. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  "executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3398  — de  3  de  fevereiro  de  4865. 

Altera  a  organisação  do  Batalhão  de  Infantaria  n.o  70  da  Guarda 
Nacional  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  reduzido  aseis  Companhias  o 
Batalhão  de  Infantaria  n.**  70  da  Guarda  Nacional  da 
Província  do  Minas  Geraes,  e  revogado  nesta  parte 
o  Decreto  n. Mi 96  de  11   de  Junho  de  1853. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


—  2fy  — 

cretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessélUa  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3399  — de  3  de  fevereiro  de  1865. 

Altera   a  organisação  do  Batalhão  de  Infantaria    n.»  19  da 
Guarda  Nacional  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  ao  gue  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  reduzido  a  seis  companhias  o 
Batalhão  de  Infantaria  n.*  i9  da  Guarda  Nacional 
da  Prpvincia  de  Minas  Geraes,  e  revogado  nesta 
parte   o  Decreto  n.*>  961  de  20  de  Abril  de  4852. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  lenha  entendido  e  faça  execytar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Francisco  José  Furtado, 
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DECRETO  N.  3400  — de  3  de  fevereiro  de  1865. 

Desliga  do  Cominando  Superior  do  Bfunicipio  de  Mogy-miriín 
da  Província  do  S,  Paulo,  c  annexa  uo  de  S.  Joã4|^  Rio 
Claro,  a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  districlo  da  Li- 
meira, da  mesma  Província. 

Altendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Art.  i .'  Fica  desligada  do  Cominando  Superior 
de  Mogy-mirim  da  Província  de  S,  Paulo  e  annexada 
ao  de  S.  João  do  Rio  Claro,  a  Guarda  Nacional  per- 
tencente ao  districto  da  Limeira  da  niesraa  Província 
a  qual  5e  acha  organisada  em  um  Batalhão  de  In- 
fantaria com  a  numeração  de  27  do  serviço  activo, 
e  uma  Secção  de  Batalnão  da  reserva,  corn  a  nu- 
meração de  U. 

Art.  2.'  Ficão  revogados  pesta  parte  os  Decretos 
n.*  U99  de  23  de  Dezembro  de  1854,  e3i38  de  31 
de  Julho  de  i863. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  q  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio 
de  Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  4a  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Francisco  José  Furtado, 


•     *»>»—. 


DECRETO  N.   3401  —  de  3  de  fevereiro  de  1865, 

Autorisa  o  credito  extraordinário  de  8.492:000»000  para  as  despezas 
do  Ministério  da  Guerra  no  exercício  de  1864—1865, 

Não  sendo  suflicientes,  ^  vista  das  clrcunastancias 
extraordinárias  em  que  se  acha  o  paiz,  as  quantias 
votadas  pelo  art.  6.<»  da  Lei  n.'  1177  de  9  de  Se- 
tembro de  1862,  ampliada  ao  exercicio  dô  1864— 1865 
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pelo  Decreto  n.'  4 198  de  16  de  Abril  de  1864,  para  as 
despezas  do  Ministério  da  Guera  no  exercicio  de 
1864  a  1865:  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Meu  Con- 
sellnrtle  Ministros,  Autorisar  o  credito  extraordinário 
de  8.492:000^000,  distribuído  pelas  rubricas  mencio- 
nadas na  taoella  junta;  devendo  em  tempo  compe- 
tente esta  medida  ser  levada  ao  conhecimento  da 
Assembléa  Geral  Legislativa. 

Henrique  de  BeaurepaireRohan,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guera, 
assim  o  lenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador, 
Henrique  de  Beaurepaire  Rohan. 


T;|bella  distributiva  do  credito  extraordinário  antorisado 
por  Decreto  desta  data  para  o  exercício  de  1864  a  1865. 


4rt.  6.«  da  Lei  w.<í1177  de  9  Setembro  de  ±862^  e  Decreta  n.»  1198 
de  16  de  Abril  de  1864. 


6.0  Arsenaes  de  Guerra 2.370:000^000 

7.^  Hospitaes ,  300:0008000 

8.<»  Quadro  do  Exercito 50.72: 000§00Q 

9.<»  Commissões  militares 50:000^000 

i  \ .  Gratificações  diversas i  50 :  OOOáoOQ 

1 4.  Obras  militares 150 lOOOJOOO 

15.  Diversas  despezas  e  Kvenluaes.  400:000§000 

8.492: 000^000 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Fevereiro  de 
i^b.—Henríqtcé  de  Beaurepaire  Rohan, 
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DECRETO  N.  3402  —  de  6  de  fevereiro  de  1865, 

Concede  a  Gamillo  de  Lelis  e  Silva  privílcf^io  por  dez  anoos  para 
fabricar  e  vender  carros  destinados  ao  transporte  da^lKrnes 
verdes, 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  €amillo  de  Lelis 
e  Silva,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata 
Resolução  do  i  .•  do  corrente,  tomada  sobre  o  pa- 
recer aa  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado ,  exarado  em  Consulta  de  3  de 
Dezembro  do  anno  próximo  lindo ,  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  privilegio  por  dez  annos,  para  fabricar 
e  vender  no  Império,  carros  de  sua  invenção,  des- 
tinados ao  transporte  das  carnes  verdes  do  Matadouro 
para  os  diversos  pontos  da  Cidade. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência 6  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 


DECRETO  N.  3403  — de  W  de  fevereiro  de  1865. 

Manda  executar  o  regulamemto  para  o  presidio  de  Fernanda 
de  Noronha. 

Hei  por  bem  Determinar  que  no  presídio  de  Fer- 
nando de  Noronha  se  observe  o  Regulamento,  que 
com  este  baixa,  assignado  por  Henrique  de  Beaurer 
paire  Rohan,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  ficando 
porém  dependentes  da  approvação  da  Assembléa 
Geral  Legislativa  não  só  os  empregos  novamente 
creados,  como  o  augmento  de  despeza  com  as  gra- 
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lificaçõçs  marcadas  na  tabeliã  annexa  ao  dito  Regu- 
lamento. O  mesmo  Ministro  o  tenha  assim  entendido 
e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palá- 
cio ^  Rio  de  Janeiro  em  on?e  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Henrique  de  BcMurepaire  Rohan. 


Regnlamento  para  o  presidio  de  Fernando  de  IVoronha 
approvado  por  Decreto  desta  data. 


CAPITULO  I. 


DOS  EMPREGADOS. 


Art.  í.**  Haverá  no  presidio  de  Fernando  de  No- 
ronha os  seguintes  empregados  r 

Um  Commandante,  Official  General  ou  Superior. 

Um  Major  da  Praça,  OíBcial  Superior. 

Um  Secretario,  Capitão  ou  Subalterno. 

Um  Amanuense,  Cadete,  Official  Inferior,  Cabo  ou 
Soldado. 

Dous  Capellães,  um  dos  quaes  será  professor  de 
primeiras  letras  do  sexo  masculino. 

Dous  Médicos. 

Um  Pharmaceutico. 

Um  Almoxarife. 

Um  Escrivão  do  Almoxarifado. 

Um  Amanuense  idem. 

Um  Fiel  idem,  e  os  Guardas  que  forem  necessá- 
rios, podendo  o  lugar  de  Fiel  ser  desempenhado  por 
um  dos  Guardas  a  escolha  do  Almoxarife. 

Um  Professor  de  primeiras  letras. 

Uma  Professora  de  primeira  letras. 

Tantos  Sargentos  e  Cabos  de  sentenciados  quantos 
forem  necessários. 

Um  Carcereiro  especial  para  presos  reclusos. 

Art.  2.'  São  da  nomeação : 

4.^  Do  Governo  Imperial:  o  Commandante,  Major 


A 
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da  Praçci,  o  Secretario,  os  Capellães,  os  Médicos, 
o  Pharmaceutico,  o  Almoxarile,  o  Professor  e  Pro- 
fessora de  primeiras  letras. 

2.*  Da  Presidência  da  Província  de  PernamlWco : 
o  Escrivão  do  Almoxarifado. 

3.°  Do  Commandanle  do  presidio:  o  Amanuense 
da  Secretaria,  o  Fiel  e  Guardas  do  Almoxarifado  sob 
proposta  do  Almoxarife,  os  Sargentos  e  Cabos  dos 
sentenciados. 

Art.  3.*  Todos  estes  empregados  terão  as  vanta- 
gens marcadas  na  tabeliã  annexa  ao  presente  Re- 
gulamento. 


CAPITULO  II. 


DEVERES  DOS  EMPREGADOS. 


Ari.  4.*  Compelem  ao  Commandanle,  além  das  obri- 
gações ,  que  decorrem  das  disposições  de  outros 
artigos  deste  Regulamento,  e  das  que  são  impostas 
áquelle  funccionario  pelas  leis  e  regulamentos  mili- 
tares, as  segxiintes : 

^  4.®  A  administração  geral  do  presidio.  Todos  os 
empregados  e  habitantes  da  ilha  lhe  íicào  subor- 
dinados, ainda  mesmo  aquelles,  que  ahi  estiverem 
de  passagem. 

2.°  Executar  e  mandar  executar,  com  a  maior  pon- 
tualidade, as  disposições  do  presente  Regulamento 
e  propor  ao  Governo  Imperial ,  por  intermédio  da 
Presidência  de  Pernambuco,  as  alterações  e  modi- 
ficações, que  julgar  necessárias  ao  mesmo  Regula- 
mento. 

3.*  Dar  as  inslrucções,  que  forem  convenientes  á 
regularidade  do  serviço  encarregado  ás  Repartições 
e  Empregados  do  presidio. 

L""  Cumprir  as  ordens  da  Presidência  da  Prorincia 
sobre  qualquer  assumpto ,  e  as  requisições ,  que , 
por  seu  intermédio,  lhe  forem  feitas  pelo  Chefe  de 
Policia  e  autojridades  judiciarias,  relativamente  aos 
sentenciados,  ou  outros  quaesquer  presos  que  para 
alli  forem  remettidos. 

5.*  Mandar  proceder,  em  livro  especial  e  conve- 
nientemente escripturado,  á  matricula  geral  dos  sen- 
tenciados ,  e  á  inscripçào  de  todos  aquelles ,  que 
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foreftt  successi vãmente  chegando  ao  presidio,  com 

a  designaíjão  de  seus  nomes,  idades,  naturalidades, 
estado,  condição  civil,  prolissão,  signaes  caracte- 
ri&tii^s,  crimes,  sentenças,  Juizes  ou  Tribunaes,  que 
os  condemnárào ,  autoridade  que  os  remetlêrão , 
datas  de  sua  chegada  ao  presidio,  e  finalmente  as 
datas  da  morte,  cumprimento  da  sentença,  ou  per- 
dão e<n  virtude  do  qual  forem  soltos,  fazendo  ar- 
cJuvar  os  documentos,  que  authentiquem  lodos  esses 
assentamentos. 

6.'*  Remetter,  com  a  necessária  anticipação,  a  Pre- 
sidência da  Provincia  a  relação  nominal  dos  presos, 
cujas  penas  estiverem  a  concluir,  e  esperar  suas 
ordens  a  este  respeito. 

7.^  Mandar  sahir  immedialamente  do  presidio, 
em  virtude  das  ordens  estabelecidas ,  ou  das  que 
receber,  todos  os  sentenciados,  que  houverem  cum- 
[)rido  a  sua  pena,  ou  tiverem  sido  agraciados.  Se 
porém  algum  individuo ,  por  sua  idaae  avançada , 
enfermidade,  estado  de  pobreza,  ou  outro  qualquer 
motivo  justo,  supplicar  a  continuação  de  sua  resi- 
dência no  presidio,  o  Commandante  dará  disso  parte 
á  Presidência  da  Provincia,  e  esperará  suas  ordens 
a  respeito,  devendo-se  em  taes  casos  proceder  de 
modo  que  no  futuro  não  se  possa  pór  em  duvida 
a  espontaneidade  desse  acto. 

8.<>  Manter  a  mais  rigorosa  disciplina  no  presidio, 
adoptando  todas  as  medidas,  que,  dentro  da  orbita 
da  lei,  forem  necessárias  para  impedir  desordens 
entre  os  sentenciados ,  e  evitar  máos  tratamentos 
da  parte  dos  Empregados. 

O.*^  Promover  o  desenvolvimento  da  industria,  quer 
agricola,  quer  artística,  crear  oíTicinas,  mandar  des- 
truir os  vegetaes  prejudiciaes ,  e  substituil-os  im- 
mediatamente  por  plantas  úteis,  e  sobretudo  pelas 
de  producto  alimcnticio,  ordenar  a  acquisição  de 
animaes.  domésticos  e  silvestres,  que  convenha  in- 
troduzir na  iíha,  e  impedir  o  estrago  dos  que  actual- 
mente existem ,  mencionando  em  seus  relatórios 
tudo  quanto  providenciar  nesse  sentido  ,  a  fim  de 
ser  ou  não  approvado  pela  Pre&idencia. 

iO.  Organisar  turmas  de  trabalhadores  para  a  ex- 
tracção de  lenha,  e  para  a  pesca  e  caça,  e  cuidar 
em  que  não  "só  esses  objectos ,  como  os  demais 
géneros  da  ilha  destinados  para  consummo  da  popu- 
lação, scjào  igualmente  distribuídos  em  rações 
razoáveis,  tanto  aos  Empregados,  como  aos  senten- 
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cMq^»  pi^4vvi(|<^e(ra(io  de  modo  que  as  s^ras 
desi^á  dislribuição  sõ  reverlào  para  u  Fazeuda  Pu- 
biii^i. 

4 1 .  Impedir  (jue  de  bordo  dos  navios ,  qiiir -«a- 
cioaôQâ,  quer  estrangeiros,  que  aportarem  á  ilha, 
desembarquem  mercadorias  não  legalmeiUe  des- 
pachadas. 

13,  Dar  amiudadamente  couta  á  Presidência  da 
Província  de  todas  as  occurrencias,  que  inleressarem 
o  serviço  publico,  enviando-lhe  cópias  integraes  de 
todas  as  iastrucções  expedidas  em  virtude  do  §  a.*» 
do  presente  artigo  ;  e  bem  assim  era  todas  as  occa- 
siões,  em  que  sabirem  navios,  para  a  Capital,  o 
raappa  da  força  e  participação  de  se  haver  ou  nào 
feito  o  pagamento,  dando  neste  ultimo  caso  as  razões 
e  remettendo  relações  de  Iodas  as  alterações  occorri- 
das  no  presidio.  * 

13.  Apresentar  annualmente  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia, até  15  de  Janeiro,- o  relatório  circumstanciado 
do  estado  do  presidio ,  com  a  estalistica  de  seus 
edilicios,  população,  producçâo,  receita  e  despeza, 
e  outras  quaesquer  informações  que  julgar  conve- 
nientes ,  devendo  também  dal-as  muito  circums- 
lanciadamente  sobre  o  procedimento  dos  senten- 
ciados, cumprindo  que  esse  relatório  seja  organisado 
em  duplicata,  para  ser  uma  das  vias  remettida  ao 
Governo  Imperial. 

Art.  o.*»  O  Major  da  Praça  é  o  Fiscal  da  inteira 
execução  do  Regulamento,  e  ordens  superiores. 
Exerce  immediata  inspecção  sobre  o  Almoxarifado, 
officinas,  e  cm  geral  sobre  todos  os  trabalhos. 

Substituo  o  Commandante  nos  seus  impedimentos, 
e  compete-lhe  fazer  a  escala  do  serviço  da  guar- 
nição, á  vista  dos  mappas  diários,  que  llie  serão 
remettídos  i)elos  Commandantes  dos  destacamentos. 

Ari.  6,<»  O  Secretario  é  encarregado  da  Secretaria  e 
Archivo  do  presidio ,  e  além  do  Amanuense ,  terá 
para  os  trabalhos  de  escripta  algum  sentenciado,  que, 
por  suas  habilitações  e  bom  comportamento,  mereça 
esse  qmprego  ,  a  lim  de  poder  estar  em  dia  a  escrip- 
turação ,  e,  com  especialidade ,  a  matricula  dos  sen- 
tenciados. 

Ari.  7.*  OsCapellães  dirão  missa  diariamente,  mi- 
riijstraráõ  os  soccorros  espirituaes,  e  a  instrucçôo  re- 
ligiosa aos  presos  e  habitantes  do  presidio,  por  meio 
de  predicas  e  outros  exereicios  ,  e  o  que  fôt  no- 
meado Professor  de  primeiras  letras ,  dará  Mções 
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iãtím  os  dias  méis  cte  manhi  i^  dê  turde.  O  iftênos  gra- 
duado ou  u  mais  ndoderno  dôs  Capellães  sérá  Coad- 
jutor do  mais  antigo. 

lífif  8.*  Os  Médicos  serSo  encarregados  do  trata- 
mento dos  doentes,  quer  recolhidos  á  Enfertiiaria , 
quer  fóra  deite.  O  de  menor  graduação  ou  mais  mo- 
aemo  swá  coadjuvante  do  mais  graduado  ou  mais 
antigo. 

Art.  9,"*  O  Pharmaceulico  será  encarregado  da  Bo- 
tica ;  e  a  descarga  das  drogas  e  medicamentos  a  seu 
cargo  poderá  ser autorisada  pelo  receituário  dos  Mé- 
dicos no  respectivo  livro  para  os  doentes  da  Enfer- 
maria ,  e  para  os  outros  por  meio  de  receitas  rubri- 
cadas pelo  Commattdante. 

Art.  10.  O  Almoxarife  e  o  Escrivão  reger-se-hào 
pela  Legislação  de  Fazenda  ,  carregando  feste  á^uelle 
tudo  quanto  entrar  nos  armazéns,  e  daftdo-Ihe  des- 
peza  dos  artigoá  que  sahirem  regular  e  legalmente 
dos  mesmos  armazéns ,  á  vista  de  pedidos  ou  guias 
em  forma,  com  o— forneça-se  —  do  Commándante 
do  presidio. 

Art,  H.  O  Fiel  substituirá  o  Almoxarife  nos  seus 
impedimentos,  e  o  coadjuvará  nas  respectivas  fUnc- 
ções. 

Art.  12.  Os  Guardas  poderão  ser  nomeados  d'entre 
os  sentenciados ,  se  os  houver  idóneos  para  isso,  e 
serão  empregados  no  serviço  do  Almoxarifado. 

Art.  13.  As  compras  de  género  para  o  presidio,  e 
as  vendas  dos  que  delle  forem  remeltidos  para  Per- 
nambuco, serão  eífectuadas  por  Corretor  do  Commer- 
cio  da  confiança  do  Inspector  da  Thesouraria,  depois 
de  approvadas  por  este,  percebendo  ãquelle  do  pro- 
ducto  das  transacções  a  commissão  do  estylo. 

Art.  14.  A  Professora  de  primeiras  leiras,  dará  li- 
ções todos  os  dias  úteis  de  manhã  e  de  tarde  a  todas 
as  meninas  do  Presídio. 

Art.  1 5.  Os  Sargentos  commanddráô  as  companhias 
de  sentenciados  ,  e  os  Cabos  as  esquadras  ,  em  que 
ellas  se  subdividirem,  conformemente  á  pratica  aclual 
admittida  no  presidio. 

Art.  16.  Nenhum  Empregado  de  qualquer  ordem 
ou  categoria  poderá  ter  plantações  ou  criações  por 
sua  própria  conta ,  ou  efe  outrem :  não  se  probibe  , 
porém  ,  que ,  por  intretenimenlo  ,  ou  para  seu  pró- 
prio consumo,  pos»a  cuitlar  de  plantas  borténses, 
da  criação  de  avejy,  ou  outra  qualquer  induí^ria, 
comtank)  que  não  seja  para  negocio;  fiào  pCklièftdQ 
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vendel-^s,  nem  exporlal-as  (ainda  mès«io  ria  occasiao 
da  sua  retirada  do  presidio)  a  litulo  de  obseqtilo  a 
parentes  e  amigos. 

Art.  17.  Se  qualquer  Empregado  encarreg9f'**de 
serviços  seus  a  qualquer  sentenciado,  nas  suas  horas 
de  folga,  será  obrigado  a  pagar-lhe  o  trabalho  ,  con- 
forme o  ajuste ,  o  qual  será  sempre  feito  com  scien- 
cia  do  Commandante, 


CAPITULO  m. 

DO  COTÍSELHO  ECONÓMICO. 

Ari.  48.  Haverá  no  presidio  um  Conselho  econó- 
mico, regido  pelo  Regulamento  ,  que  baixou  com  o 
Decreto  n.^  4649  de  6  de  Outubro  de  4855,  que  en- 
tenderá em  toda  a  receita  e  despeza  do  presidio,  li- 
mitando-se  a  sua  acção  á  parte  económica,  por  per- 
tencer a  disciplinar  e  admmislrativa  exclusivamente 
ao  Commandante. 

Art.  49.  Este  Conselho  será  composto: 

4.<»  Do  Commandante,  como  Presidente. 

2.**  Do  Major  da  Pcaça,  como  Fiscal. 

X"^  Dos  Commandantes  dos  diversos  destacamentos 
e  do  Medico  mais  graduado ,  como  Vogaos. 

4."  Do  Almoxarife ,  como  Tiiesofureiro ,  e  do  Secre- 
tario ,  ambos  sem  voto  deliberativo ;  pertencendo  a 
este  toda  a  escripturaçào  do  Conselho. 

Art.  20.  Os  pedidos  dos  géneros  precisos  ao  pre- 
sidio serão  dirigidos  pelo  Conselho  económico  ao 
Presidente  de  Pernambuco,  o  qual,  ouvindo  o  Ins- 
pector da  Thesouraria,  autorisará ,  ou  não  ,  ein  lodo 
ou  em  parte ,  a  este  para  satisfazel-os  ,  e  efiectuar  a 
respectiva  despeza  tanto  da  compra  dos  géneros, 
como  de  sua  conducç&o  ao  presidio. 

CAPITULO  IV. 

Í)A  RECEITA  E  DESPEZA. 

Art»  âf.  A  receita  do  presidio  constan\ : 

4.*  Da  consignação  que  lhe  fôr  arbitrado. 

2.^  Do  producto  da  venda  das  obras  manufactu- 
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radas  nas  ofiteinâs,  e  dos  cereaes  ou  outros  géneros 
que  se  exportarem. 

3.^  De  qualquer  venda  eventual. 
•  <Wf  88.  A  d^peza  constará: 

AJ"  Dos  concertos  e  edificações  de  prédios. 

2.^  Das  matérias  primas  para  as  otncinas. 

3.°  De  oom^ra de  gados  para  criação,  de  sementes, 
plantas  e  instrumentos  aratorios ,  que  não  possão 
ser  fabricados  no  presidio. 

4  *»  Da  diária  dos  presos ,  e  jornaes  dos  mestres 
das  ofíicinas. 

5.^  Do  guisamento  e  alfaias  para  a  Capella. 

6.*»  De  medicamentos  e  dietas  para  a  Enfermaria. 

7.*  Do  que  fôr  eventual  e  imprevisto. 


CAPITULO  V. 


BA  BEFBZA  E  POLICIA  DO  PRESfDfO. 


Art.  23.  Para  a  guarda  do  presidio  haverá  constan- 
temente ás  ordens  do  respectivo  Commandanle  um 
navio  de  guerra  á  vapor,  sendo  a  Illiá  guarnecida 
com  força  sufficiente  de  Infantaria  e  Artilharia,  para 
guardar  os  pontos  fortificados ,  estabelecer  destaca- 
mentos noslugares  que  facilitào  a  evasão  dos  presos, 
e  para  os  mais  serviços  que  forem  necessários.  Alam 
dosOfflciaes  correspondentes  á  força  numérica  dos 
destacamentos  haverá  outros  conforme  as  necessi- 
dades do  serviço,  os  quáes  serão  nomeados  pelo 
Commandante  das  Armas  da  Província  /  quando  o 
não  forem  pelo  Governo  Imperial,  sendo  designados 
para  os  differentes  empregos  do  presidio  pelo  ros- 
pectrivo  Commandante. 

Art.  â4.  O  destacamento  se  conservará  sempre  na 
mais  rigorosa  disciplina,  e  o  menos  disseminado 
que  fôr  possível ,  exercitando-se  com  frequência  em 
lodos  os  manejos. 

'Art. '^5.  O  Commandante  do  destacamento  de  Ar- 
tilharia terá  a  seu  cargo  as  fortificações  e  sèti  ma- 
terial do  guerra. 

Aí^t.  36.  Nenhum  sentenciado,  seja  qual  fôr  a  na- 
tureza do  seu  delicio,  poderá  usar  de  armas  de  qual- 
quer espécie  que  seja ,  nem  outro  qualquer  insiru- 
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mento  offénsivo,  com  excepção  dos  (|tie  sedeiti^ 
narem  aos  differentes  misteres  do  serviço  e  na  oc-» 
casião  própria.  _ 

Art.  27.  Os  sentenciados  peraoitaráõ  geralTI^te 
na  prisão ,  para  onde  serào  recolhidos  ao  anoitecer 
depois  da  revista. 

O  Comoiandante  do  Presidio  poderá,  porém  ,  dts- 

f)ensar  desta  obrigação  os  serventes ,  os  chefes  de 
amilia,  os  de  penas  diminutas,  os  yeifaos  e  doentes 
incapazes  de  desordens,  e  aquelles,  que  por  seu  bom 
comportamento  se  mostrarem  dignos  de  coaSança. 


CAPITULO  VI. 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  28.  Os  £mpregados  do  presidio  que  anterior- 
mente à  data  do  presente  Regulamento  tinhão  plan- 
tações em  que  trabíilhavão  sentenciados,  não  po- 
derão renoval-as ,  podendo  apenas  colhêl-as  por  sua 
conta,  com  tanto  que  indemnisem  a  Fazenda  Publica 
da  parte  que  lhe  pertence  na  producçào ,  segundo 
o  ajuste  que  houver  feito,  ou  está  em  pratica  no 
presidio. 

Qualquer  duvida  a  esse  respeito  será  levada  ao  co- 
nhecimento da  Presidência  de  Pernambuco. 

Art.  29.  Logo  que  fôr  publicado  em  Pernambuco 
o  presente  Regulamento,  íica  completamente  prohi- 
bido  o  ingresso  de  vivandeiros  no  presidio  de  Fer- 
nando de  Noronha. 

Nenhum  navio  de  cabotagem  será  alti  admittido  a 
fazer  negocio,  e  aquelles  que  arribarem  ao  presidio, 
para  se  proverem  aos  mantimentos  necessários  para 
a  continuação  de  sua  viagem  ,  se  venderáõ  pelos 
preços  de  Pernambuco  os  géneros  da  producçào  da 
Ilha,  que  requererem  ao  Conselho  económico  os 
respectivos  Commandantes  ou  Mestres. 

Art.  30.  As  casas  de  negocio  que  alli  existem,  não 
poderão  receber  novos  supprimentos  de  fora. 

Art.  31.  Para  se  sortirem  dos  géneros  nccéssarioâ 
de  consummo,  poderão  os  Empregador  escolher  d'en- 
tre  si  um  Agente,  que  se  encarregae  de  os  mandar 
comprar  mensalmente  a  PernamlMÍDo, 
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Art.  '4%.  Esse  Ageate  orgaitinará ,  em  duplicata ,  a 
relaçèo  gemi  d«s  eneommenda^ ,  e  a  entregará  ao 
Commanoante,  juntamente  com  as  receitas  parciaes, 
taiHMkn  era  duplicata,  e  competentemente  assig- 
nadas. 

Ari.  33.  O  Commandante,  depois  de  examinar  se  a 
relação  geral  combina  com  as  receitas  parci^es,  e  se 
ella  nào  contém  artigos  prohibidos ,  porá  o  seu  — 
vjíito  —  em  ambas  as  relações ,  e  restituirá  uma  delias 
ao  Agente,  ficando  a  outra  archivada. 

xirt.  34.  Os  sentenciados  que  precisarem  para  si , 
ou  suas  famílias,  um  ou  outro  objecto ,  de  que  se 
nào  possão  prover  no  presidio ,  poderão  apresentar 
suas  i-eceitas  ao  Agente  dos  Empregados,  e  este 
procederá  para  com  estas  encommendas,  como  está 
determinado  a  respeito  das  dos  Empregados,  ficando, 
porém,  declarado  que,  em  nenhum  caso,  essas 
transacções  entenderão  com  a  economia  do  presidio, 
nem  com  o  dinheiro  do  Fisco. 

Art.  35.  O  vestuário  e  alimeiítaçáo  dos  condem- 
nados  serão  feitos  á  custa  da  sua  diária  ,  de  forma 
que ,  logo  que  se  tornar  effectiva  esta  disposição , 
não  a  recebào  em  dinheiro,  para  o  que  se  lhes  dis- 
tribuirá fumo,  tabaco,  eaté  uma  ração  de  aguardente 
em  certos  casos. 

Ari.  36.  O  preso  que  trabalhar  em  serviços  de  ar- 
mazéns ,  ou  fôr  sacristão  ,  operário ,  sargento,  cabo, 
feitor,  guarda,  enfermeiro ,  ou  se  occupar  em  ou- 
tro qualquer  mister  que  não  seja  o  de  simples  tra- 
balhador, terá  um  jornal  conforme  a  tabeliã,  que  se 
estabelecer,  e  fôr  approvada  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia. 

Art.  37.  Todos  os  condemnados  serão  obrigados 
aos  trabalhos,  que  lhes  forem  designados.  Poderá  po- 
rém o  Gommandante  dar  áquelles  que  o  merecerem 
um  ou  dous  dias  de  folga  na  semana ,  além  dos  Do- 
mingos e  dias  de  guarda. 

Art.  38.  Para  assegurar  a  marcha  regular  do  pre- 
sidio, tanto  na  parte  administrativa  como  na  disci- 
plinar e  económica ,  haverá  uma  inspecção  annual, 
pafti  conhecer  do  estado  de  conservação  do  trem  de 
guerra,  dos  edifícios,  e  da  disciplina  da  guarnição, 
bem  como  da  liei  execução  deste  Regulamento ,  e 
mais  otéens  do  Governo. 

Art.  39.  Pa  mesma  iiMrneira  haverá  uma  inspecção 
de  Fazenda,  para  examinar  o  estado  daescripturação, 
proceder  a  inventario,  e  tomar  contas  ao  Almoxarife. 
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Art.  iO.  A  escola  para  o  sexo  masculino  será  regida 
pelas  mesmas  disposições  adoptadas  para  as  escotas 
regimenlaes ,  segundo  o  Uegulameulo  de  28 de  Abril 
de  1863,  e  a  do  sexo  feminino,  conforme  o  Hmieria- 
mento  da  Instrucção  Publica  da  Corte,  havendo 
entretanto  a  possivel  uniformidade  no  methodo  do 
ensino,  e  compêndios  seguidos  em  ambas  as  escolas. 
Art.  4! .  Os  pagamentos  aos  sentenciados  serão  fei- 
tos no  primeiro  Domingo  de  cada  mez,  em  presença 
do  Commandante  e  Major  da  praça  sendo  expressa- 
mente prohibido  qualquer  desconto  que  não  seja  para 
a  Fazenda  Nacional ,  e  esse  devidamente  autorisado. 
O  Commandante  deverá  igualmente,  com  todo  o 
cuidado,  velar  no  pagamento  das  praças  destacadas, 
vedando  também  qualquer  desconto  não  autorisado 
legalmente. 

Art.  42.  Do  producto  dos  jornaes  de  que  trata  o 
art.  36  deste  Regulamento ,  somente  será  entregue 
mensalmente  aos  sentenciados  uma  quota  parlo  (que 
será  designada  pelo  Governo)  e  o  restante  unica- 
mente receberáõ  quando  concluirem  a  sentença ;  po- 
dendo entretanto  o  que  for  sentenciado  por  tocla  a 
vida,  dispor  em  testamento  das  quantias  que  lhe  per- 
tencerem. Os  descontos  assim  arrecadados  serão 
depositados  na  Caixa  Filial  do  Ranço  do  Brasil  em  Per- 
nambuco, para  onde  se  fará  a  remessa  triraensal- 
menle.  Além  disto,  cada  proso  deve  teruma  caderneta, 
em  (jue,  com  a  precisa  authenlicidade,  se  escriptuni 
a  receita  tanto  em  dinheiro  como  em  géneros,  fazen- 
do-se  todas  as  declarações  concernentes  aos  des- 
contos ,  e  outras  que  forem  necessárias  para  co- 
nhecimento dos  Inspectores,  de  que  trata  o  art.  39 
do  Regulamento. 

Art.  43.  Serão  clavicularios  do  cofre  do  Conselho 
económico  o  Commandante  do  destacamento ,  mais 
graduado  ou  mais  antigo ,  o  Fiscal  e  o  Almoxarife, 
devendo  ser  o  cofre  conservado  na  Secretaria  do 
Commando  do  presidio. 

Art.  44.  A  introducção  no  presidio  de  quaesquer 
bebidas  espirituosas  será  considerada  contrabando ; 
e  punidos  os  contravenlores  ,  conforme  as  circums- 
tancias. 

Art.  45.  Ficão  revogadas  as  ordens  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  \  de  Fevereiro  de 
1 865.—  Henrique  de  Beaurepaire  Rohan. 
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Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Empregados  do  presidio  de 
Fernando  de  Noronha  a  qne  se  refere  o  M*t*  3*°  dò  Re- 
desta  data. 


EMPREGOS. 

ORDENADOS. 

GRATIFICA- 
ÇÕES. 

Commandante 

Ode  Commandan- 
te do  presidio. . 

Ode  Estado  Maior 

dei. a  Classe... 

Idem 

2:400^000 

1.200^000 
1:200^000 

600^000 
400^000 
4008000 
2008000 
120^000 
120fiOOO 
408000 

2OOS000 
40^000 

Maior  da  Praça 

Secretario  ,.••... • 

Capellao  Professor  de  1.»*  letras.. 
Professora  de  1  *•  letras  ......... 

Os  de  Capeliao  do 
Exercito 

800S000 
8005000 
6001^000 
360^000 
360^000 
200SOOO 

600^000 
200SO0O 

Almoxarife 

Escrivão  do  Almoxarife 

Amanuense  dito • 

Fiel  dito 

Guardas,  cada  om 

Sargentos  Commandantes  de  Com- 
panhias de  coodemnados 

Cabos  

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Fevereiro  de  1865. 
nque  de  Beaurepaire  Rohan. 


Hen- 
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DECRETO  N.  3404-- de  13  de  fevereiro  de  4865. 

Crêa  um  Gomniando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  nos  Mu- 
nicípios do  Jardim  e  Milagres,  da  Província  do  CeflÉU^ 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
do  Ceará,  Hei  por  bem  decretar  o  S6guinte  : 

Art.  1  .**  Fica  separado  do  Commando  Superior  do 
Crato,  da  Provincia  do  Geará,  a  Guarda  Nacional 
pertencente  aos  Municípios  do  Jardim  e  Milagres 
da  mesmaProvíncia,  e  com  ella  creado  um  novo  Com- 
mando Superior,  formado  do  Corpo  de  Cavallaria 
numero  três ,  dos  Batalhões  de  Infantaria  numero 
trinta  e  cinco  e  trinta  e  seis  do  serviço  activo,  da 
Secção  de  Batalhão  da  reserva  numero  doze,  e  da 
Companhia  numero  dez  do  mesmo  serviço. 

Art.  2.'  Ficão  revogados  nesta  parte  os  Decretos 
n.*»»  2185  e  2610  de  5  de  Junho  e  4  de  Julho  de  1860. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3405— de  13  de  fevereiro  de  1865. 

Crêa  no  Municipio  do  Jardim,  da  Provincia  do  Geará,  um  Corpo 
de  Gavallaria  e  uma  secção  de  Batallião  do  serviço  da  reserva. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provincia 
do  Ceará,  Hei  po-r  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Ficão  creados  no  Município  d© 
Jardim  da  Província  do  Ceará,  e  subordinados  aiD 
Commando   superior  dos   distríctos   do   Jardim   e 
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Milagres  da  mesma  Província,  um  Corpo  de  Caval- 
laria  com  dons  Esquadrões  e  a  designação  de  ter- 
ceiro, e  uma  secção  de  Batallião  com  três  Compa- 
nhwflif  a  numeração  de  doze  do  serviço  da  reserva. 
Estes  corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que 
lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provincia^ 
na  forma  da  lei. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 
Francisco  José  Furtado.. 


DECRETO  N.  3406— de  i3  de  fevereiro  de  <865. 

Desliga  do  Commando  Superior  dos  Municipios  do  Sobral  e  an- 
nexós  da  Província  do  Ceará,  a  Guarda  Nacional  pertencente 
ao  districto  de  Santa  Quitéria,  inçorporando-a  ao  Coinuiando 
Superior  do  Ipú,  da  mesma  Província, 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  do  Ceará,  Hei  por  bem  decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  1.*»  Fica  desligada  do  Commando  Superior 
dos  Municipios  do  Sobral  e  annexos,  da  Provincia 
do  Ceará,  a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  dis- 
tricto de  Santa  Quitéria,  da  mesma  Provincia,  a 
qual  acha-se  organisada  em  um  Batalhão  de  Infan- 
taria com  a  designação  de  vinte  sele  do  serviço 
activo,  e  uma  Companhia  avulsa  com  a  designação 
de  sétima  da  reserva,  incorporando  esta  força  aa 
Commando  Superior  do  Município  do  Ipú,  da  referida 
Provincia. 

Art.  â.^  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n."  9QS 
de  30  de  Janeiro  de  18o2. 
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Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  ^M%»de 
Janeiro  em  treze  de  Ferereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3408  (*)  — de  16  de  fevereiro  de  1865. 

Dcsannexa  do  Termo  de  Castro  o  de  Ponta  Grossa,  na  Pro- 
víncia do  Paraná,  e  crêa  neste  um  lugar  de  Juiz  Municipal, 
que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.<*  Fica  desannexado  do  Termo  de  Castro  o 
de  Ponta  Grossa,  na  Província  do  Paraná,  e  creado 
neste  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulará 
as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos. 

Art.  2.°  Fica  revogado  o  artigo  segundo  do  De- 
creto numero  dous  mil  novecentos  e  vinte  quatro  de 
quatorze  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  a 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  dezaseis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

Francisco  José  Furtado, 


(*)    ISào  liouve  acto  algum  com  o  n.o  5407. 


C 
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DECRETO  N.  3409  — do  1.«  demarco  ie  4865, 

Prorúga  por  um  mez  os  prazos  mareados  ik)  art.  U  do  Decreto  n,^ 
WÊÍ0^  7  de  Janeiro  do  correute  anno  para  apresentação  dos  Vo- 
luntários da  Pátria, 

Hei  por  bem,  Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  de 
Ministros,  Pro rogar  por  um  mez  os  prazos  marca- 
dos no  art.  U  do  Decreto  n.°  3371  de  7  de  Janeiro 
do  corrente  anno  para  a  apresentação  dos  Volun- 
tários da  Pátria, 

Os  Meus  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos  Ne- 
gócios das  diversas  Repartições  assim  o  tenhão  en- 
tendido e  facão  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Março 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 

José  Liberato  Barrozo. 

Carlos  Carneiro  de  Ca^npos, 

João  Pedro  Dias  Vieira. 

Visc07ide  de  Camamú. 

Frayicisco  Xavier  Pinto  Lima. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá, 


DECRETO  N.  3410— do    1.°   de  março  de  1865. 

Manda  pôr  em  execíição  na  Província  do  Paraná  o  Decreta 
n.«  2029  de  18  de  Novembro  de  1887. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  do  Paraná,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  único.  As  disposições  do  Decreto  n.*  2029 
de  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  sete,  que  deu  organisação  á  Guarda  Nacional  das 
Províncias  limitrophes  com  os  Estados  vizinhos, 
terão  execução  em  todo  o  território  da  Provinda 
do  Paraná. 
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Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  MP^e 
Janeiro  em  o  primeiro  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado, 


DECRETO  N.  3411--B0  1/  de  março   de  4865. 

Eleva  a  oito  Companhias  o  Corpo  de  CavaUaria  n.®  43  da  Guarda 
Nacional  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provín- 
cia do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  elevada  a  oito  Companhias  o 
Corpo  de  Cavallaria  numero  quarenta  e  três  da 
Guarda  Nacional  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul, 
e  revogado  o  Decreto  numero  dous  mil  setecentos 
e  quatro  de  trinta  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
e  sessenta,  na  parte  em  que  creou  aquelle  Corpo 
com  seis  Companhias. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  o  primeiro  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 
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.     DECRETO  N.  3413  — do  1.*  de  março  de  1865. 

Crê^up  Coinmando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  nos  Mu* 
im^Ds  de  Montes  Claros  e  Guaicuhy  da  Província  de  Minas 
Geraes. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provin- 
da de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  nos  Municipios  de  Mon- 
tes Claros  e  Guaicuhy  da  Provincia  de  Minas  Ge- 
raes, um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes, 
formado  de  três  Batalhões  de  Infantaria  de  quatro 
Companhias  cada  um,  com  as  designações  de  no- 
venta e  quatro,  noventa  e  cinco,  e  noventa  e  seis 
do  serviço  activo,  de  uma  Companhia  avulsa  do 
mesmo  serviço  com  a  designação  de  terceira,  e 
uma  secção  de  Batalhão  de  duas  Companhias  com  a 
numeração  vinte  oito  do  serviço  da  reserva. 

Estes  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
vincia, na  forma  da  Lei,  e  serão  organisados  os 
três  Batalhões  no  Município  de  Montes  Claros,  e 
a  Companhia  e  secção  de  Batalhão  no  de  Guaicuhy. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  o  primeiro  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado, 
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DECRETO  N.  3443  ^  de  H  be  março  de  1865.        • 

€oncede  à  Directoria  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  I^jilorí- 
sação  para  elevar  provisoriamente  ao  duplo  a  tarifa  espRRdo 
ramal  de  Macacos. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da 
Companhia  da  estrada  de  lerro  de  D.  Pedro  II : 

Hei  por  bem  Conceder  á  mesma  Directoria  facul- 
dade para  elevar  provisoriamente  ao  duplo  a  tarifa 
especial  do  ramal  de  Macacos. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Açricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  onze  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
<Jo  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá, 


DECRETO  N.  341 4  —  de  15  de  março  de  1865. 

Concede  privilegio  a  José  Joaquim  de  Souza  Ayram  Martins  para 
fabricar  e  vender  carros  que  declarou  ler  inventado  para  varrer 
e  irrigar  as  ruas  das  cidades. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  José  Joaquim  de 
Souza  Ayram  Martms,  e  de  conformidade  com  o  pa- 
recer do  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda 
Nacional,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por 
cinco  annos  para  fabricar  e  vender  no  Império  car- 
ros que  declarou  ter  inventado  para  varrer  e  irrigar 
as  ruas  das  cidades. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
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o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quinze  de  Março  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
deííSIPe  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jestdno  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 


DECRETO  íN,  3415—  de  15  de  março  de  1865. 

Concede  privilegio  a  Eugénio  Muller  para  fabricar  estopas,  lios 
texUs  e  papel  com  libras  de  bananeira,  preparadas  segundo  o 
processo  que  declarou  ter  inventado. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Eugénio  Muller, 
e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  c  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  privilegio  por  tempo  de  dez  annos  para 
fabricar  estopas,  fios  textis  e  papel  com  fibras  da 
bananeira,  preparadas  segundo  o  processo  que  de- 
clarou ter  inventado. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Amcultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenna  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quinze  de  Março  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá, 


LEIS  DE  1865.  PÁKTE  II. 
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DECRETO  N.  3H6  —  DE  15  BE  março  be  4S65. 

Concede  privilegio  a  José  Porfírio  de  Lima  eTheophlIfyjjriac 
paia  enipregai-era  no  calçamento  das  ruas  e  pi  aças  do  iWPR-io 
um  systema,  que  declararão  ler  inventado. 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  José  Poriirio  de 
Lima  e  Tlieophilo  Duluc,  e  do  coníormidade  com  o 
I)areccr  do  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fa- 
zenda Nacional,  Hei  por  bem  Conceder-lhes  privi- 
legio por  tempo  de  cinco  annos  para  empregarem 
no  caíramenlo  das  ruas  e  praças  do  Império  um 
syslema,  que  declararão  ter  inventado,  sob  a  deno- 
minação de  —  seyselito  ferruginoso  comprimido. 

Jusuino  Marcondes  de  Olveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quinze  de" Março  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indeppen- 
dcncia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  ScL 


DECRETO  N.  3íI7-de  16  de  março  de  1865. 

Crca  um  Conimando  Superior  de  Guardns  >'acionaes  nús  Muni- 
cípios de  Piumliy  e  Formiga,  da  Província  de  Minas  Gcraes. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes,  liei  por  bem  decretar 
o  seguinte : 

Art.  1 ."  Fica  desligada  do  Commando  Superior  dos 
districtos  de  Tamanduá  e  Santo  António  do  Monte, 
da  Província  de  Minas  Geraes ,  a  Guarda  Nacional 
pertencente  aos  Municipios  de  Piumhy  e  Formiga, 
da  mesma  Provincia,  e  com  ella  organisado  um 
novo  Commando  Superior  formado  do  Corpo  de  Ca- 
vallaria  numero  dous ;  dos  Batalhões  de  Infantaria 
activa  numero  trinta  e  seis  e  trinta  e  sete ,  e  das 
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Compaabisâ  da  reserva  uumero  quatro  e  cinco,  e 
secção  de  Companhia  numero  dous,  já  creadas  nos 
refoixtos  Aiunicjpios. 

UPr  ^^  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.M !  55 
de  15  de  Abril  de  1853. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  eni  dezaseis  de  Março  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Josâ  Fvríado. 


DECRETO  N.  3418— de  17  de  março  de  1865. 

Altera  a  organisação  do  primeiro  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda 
Nacional  da  Provinda  do  Paraná. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
do  Paraná,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  reduzido  a  quatro  Companhias 
o  primeiro  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional 
da  Província  do  Paraná,  e  revogado  o  Decreto  n.° 
1560  de  21  de  Fevereiro  de  1855,  na  parte  que  creou 
aquelle  Corpo  com  oito  Companhias. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  d<e  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  d(j 
Janeiro  em  dezasete  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado, 
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DECRETO  N.  d449^DE  47  db  karço  de  4865. 

Ciéa  mais  um  Corpo  de  Cavallaria  de  Guardas  Nacíoiiags  no 
Município  da  Capital  da  Província  do  Paraná.  ^^"^ 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
do  Paraná,  Hei  por  ne^n  decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Municipio  da  Capital 
daProvincia  do  Paraná,  mais  um  Corpo  de  Caval- 
laria da  Guarda  Nacional,  com  auatro  Companhias, 
e  a  designação  de  oitavo,  o  qual  terá  a  sua  parada 
no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da 
Provinda,  na  forma  da  lei. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezasete  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Ftirtado, 


DECRETO  N.  3420— de  20  de  março  de  1865. 

Altera  a  organisação  do  terceiro  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda 
Nacional  da  Província  das  Alagoas. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
das  Alagoas,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  elevado  a  oito,  o  numero  de 
Companhias  do  Batalhão  de  Infantaria  numero  três 
do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  Província 
das  Alagoas,  e  revogado  o  Decreto  n."  990  de  U  de 
Junho  de  1852,  na  parte  em  que  creou  aquelle  Ba- 
talhão com  seis  Companhias. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
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tenha  entendido  e  ftrça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  de  Março  de  mil  oitocentos  ses- 

%^^%i^  '']^^^'    quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
denSTae  do  Império.  ^ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesíade  o  Imperador, 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3424 -de  24  de  março  de  1865. 

Alter.!  o  segundo  uniforme  dos  Baialhões  numero  um   dnnc  « 
praul.;."'"  "'  '^""'■''^  '"'*^"*"'"  "«  Capita"  drPro"4ctadS 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente» 
segílXr'  ^'  ''''""^'  ^''  P"^  ^'^  defveã?t 
.Artigo  único.  Os  Batalhões  numero  um  dous  e 
vinte  sete  da  Guarda  Nacional  da  Capital 'da  Pro- 
víncia do  Piauhy,  usaráõ,  em  segunâo  uniforme 
de^bonets  aCavaignac,  com  os  melmos  frisos  mar! 
cados  aos  Corpos  do  Município  da  CArte  nf\n^ní 
cretos  de  12  áe  Março  de  1859.  e  6  dé  Ab?fl  dJ 
mesmo  anno.  ^""'  "'* 

.iw!°í^  r°  "^°^u  Pu/^do,  do  Meu  Conselho    Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  SerrP 
ano  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça    nsS  n 
tenha  entendido,  e  faça%xecutar.   Pafiio  do  mS 
de  Janeiro  em  vinte  um  de  Março  de  mil  oitocentos 

dSIfe  LTm^Jérr'"^^^^"^  '  q-rto  VlSpr 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  José  Furtado. 
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DECRETO  N.  34S«  — de  22  de  iíarço  de  48«5. 

AiigmeiUa  as  socçons   do   dislrieto   da  Cidade  do  Ri^j^Ja-  ^ 

neiro  para  o  lançamento  da  decima  urbana. '  ^ 

Altendendo  á  necessidade  de  augmentar  as  secções 
do  districto  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  para  fa- 
cilidade e  celeridade  do  lançamento  dos  impostos 
directos  : 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  O  districto  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 
será  dividido  para  o  lançamento  da  decima  urbana 
em  seis  secções  iguaes,  designadas  por  números , 
compondo-se  cada  uma  delias  de  ruas  inteiras,  e  pelo 
modo  que  mais  conveniente  fôr. 

Esta  divisão  é  da  competência  do  Administrador 
da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  que  a  submetterá 
á  approvaçào  do  Ministério  da  Fazenda. 

Art.  2.^  Fica  revogado  o  art.  1.*  do  Decreto  n.^nsa 
de  26  de  Abril  de  1856,  e  qualquer  outra  disposição 
em  contrario. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Tfaesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  foca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadra- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Carlos  Carneiro  de  Campõs, 


DECRETO  N.  3i23  —  de  23  de  março  de  1HG5. 

Gi-êa  mais  um  Batallião  de  Artilharia  da  Guarda  Nacional,  na 
Capital  da  Provinda  da  Bailia. 

Attendendo  ao  (]Ue  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  uqíco.  Fica  creado  na  Capital  da  Província  da 
Bahia  mais  um  Batalhãp  de  Artilharia  de  Guardas 
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Naciontes  com  seis  Companhias  e  a  designação  de 
segundo,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe 
for  maieado  pelo  Presidente  da  Provincia,  na  forma 
da#lf 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
do  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
euleudido  e  faça  executar.  Palácio"  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  Ires  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  ilubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Francisco  José  Furtado, 


DECRETO  N.  3l>2i  —  de  23  de  março  de  1865. 

Crca  um  Batalhão  de  liifaiitaria  da  Guarda  Nacional  na  Fre- 
guezia  da  Penha,  da  rrovincia  da  Bahia. 

Atlendendo  ao  que  ^le  representou  o  Presidente  da 
Provincia  daBohia,  Iloi  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  único.  Fica  desligoda  do  Batalhão  de  Infan- 
taria numero  sele  da  Provincia  da  Bahia,  a  Guarda 
Nacional  pertencente  á  Freguezia  da  Penha,  e  com 
ella  organisado  um  oulio  Batalhão,  de  seis  compa- 
nhias com  a  numeração  de  cento  e  dez  do  serviço 
activo,  subordinado  ao  Commando  Superior  da  Ca- 
pital da  mesma  Provincia.  Este  Batalhão  terá  a  sua 
parada  no  iugar  que  lho  for  marcado  pelo  Presi- 
dente da  Provincia,  na  fórina  da  lei. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente (lo  Conselho  do  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  três  de  Marco  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Francisco  José  Furtado. 
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DECRETO  N.  3425  —de  23  de  mahço  de  4865. 

Créa  uni  Batalhão  de  Infautaria  ile  Guardas  Wacionaes  nas 
Fre{?uezias  de  Gotegipe ,  Maré ,  e  Maluiui  da  ProiMNli  da 
Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  .o  Presidenle 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  beni  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  uníco.  Fica  desligada  dos  Batalhões  de  In- 
fantaria n."'  7  e  8  da  Província  da  Bahia,  a  Guarda 
Nacional  pertencente  ás  Freguezias  de  Cotegipe, 
Maré,  e  Maiuim,  e  com  ella  organisado  um  oulro 
Batalhão  de  Infantaria  com  seis  companhias,  e  a  de- 
signação de  cento  e  onze  do  serviço  activo,  subordi- 
nado ao  Commando  Superior  da  Capital  da  mesma 
Provinda.  Este  Batalhão  terá  a  sua  parada  no  lugar 
que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Província, 
na  forma  da  lei. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  três  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco  quadragésimo  quarto  da  Inde- 
I)endencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado 


DECRETO  N.  3426— de  23  de  março  de  1865. 

Créa  uni  Batalhão  da  Guarda  Nacional  do  serviço  da  reserva 
uo  Município  de  Itabaiana,  da  Provinda  de  Sergipe. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  Sergipe,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte :  ' 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Municipio  de  Ita- 
baiana, da  Província  de  Sergipe,  e  subordinado  ao 
Commando  Superior  do  mesmo  Municipio,  um  Ba- 
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talhátj  de  Guardas  Nacionaes  com  4  companhias  e 
a  designação  de  terceiro  do  serviço  da  reserva,  o  qual 
teráji  sua  parada  no  lugar  que  llie  fôr  marcado  pelo 
Prt^WInte  da  Província,  na  forma  da  lei. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  três  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3427  — de  23  de  março  de  1865. 

Concede  certas  vantagens  ás  çraças  de  marinha,  que,  tendo 
concluído  o  seu  tempo  de  serviço,  ainda  nelle  contiuuào,  bem 
como  ás  reformadas,  ou  que  liouverem  tido  baixa,  que  de 
novo  se  alistarem. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1  .**  A*s  praças  do  Corpo  de  Imperiaes  Mari- 
nheiros, que,  tendo  concluído  os  prazos  de  serviço, 
a  que  estavão  obrigadas,  continuarem  no  mesmo 
serviço,  abonar-se-ha,  independente  da  declaração, 
de  que  trata  a  2.*  parte  do  art.  7.'»-do  Decreto  n.** 
1465,  de  â5  de  Outubro  de  4854,  e  a  contar  da  data, 
em  que  findarão  os  referidos  prazos,  a  gratificação 
concedida  no  |  2l.%  art.  i.**  do  citado  Decreto. 

As  praças  de  marinhagem,  comprehendidas  na 
hypotnese  estabelecida  no  precedente  artigo  per- 
ceberão, pela  mesma  forma,  a  gratificação  fixada  no 
art.  4.<»  do  Decreto  n.<>  1466,  de  %b  de  Outubro  de  1854. 

Art.  2."  Os  individues,  que,  havendo  obtido  baixa 
dos  Corpos  de  Marinha  e  marinhagem,  assentarem 
novamente  praça  na  Armada,  terão  direito,  além 
do  respectivo  soldo,  a  uma  gratificação  igual  á  me- 
tade deste. 

Art.  3.*»  A  doutrina  do  artigo  precedente  é  exten- 
siva ás  praças  do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros, 
que,  sendo  reformadas,  em  virtude  do  disposto  no 
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arl.  29  do  Regulamento  e  Decreto  n.*  411  AT  de  5 
de  Junho  de  1845,  de  novo  se  alistarem  no  serviço 
da  Armada.  _      ^i^  , 

Art.  4.°  As  disposições  do  presente  DecreiTP6o- 
niente  terão  vigor  durante  o  actual  estado  de  guerra. 

Francisco  Xavier  Pinto  Lima,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  ires  de  Março 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  riuadragesinio 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Xavier  Pinio  Lima, 


DECRETO  N.  3428  — do  1.°  de  abkil  de  1865. 

Proroua  por  fuais  um  mcz  oá  prazos  luarcailos  no  arl.  li  (fo 
Decreto  n.«  3371  de  7  de  Janeiro  e  Decreto  n.°  3409  do  1." 
de  Março  do  corrente  anno,  para  a  apresenlaçào  dos  Volun- 
tarios  da  Pátria. 

Hei  por  bem,  Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  de 
Ministros,  Prorogar  por  mais  um  mez  os  prazos  mar- 
cados no  art.  U  do  Decreto  n.°  337Í  de  7  de  Ja- 
neiro, e  Decreto  n.*»  3409  do  \ .°  de  Março  do  corrente 
anno  para  a  apresentação  dos  Vohcntarios  da  Pátria, 

Os  Meus  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos 
Negócios  das  diversas  Repartições  assim  o  tenhào 
eniendido  e  facão  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  o  primeiro  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Fartado. 

José  Liberato  Barroso, 

João  Pedro  Dias  Vieira, 

Carlos  Carneiro  de  Campos, 

Visconde  de  Camamú, 

Francisco  Xavier  Pinto  Lima, 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá, 
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DSCREFO  N.  3429-^  DO  1/  de  abbil  de  <865. 

AiitQP^a  o  Miièistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Es- 
ffl|Içiro$  a  appiicar  ás  despezajs  das  verbas  —  Empregados 
em  disponibilidade  — ,  Ajudas  de  custo  — ,  Extraordinárias  no 
exterior  —  e  —  Extraordinárias  no  interior  —  no  exercício  de 
186i«-'1865  a  quantia  de  59:215;9í049  tirada  das  sobras  da  verba 
--  Legações  e  Consulados  —  do  mesmo  exercieio. 

Não  sendo  sufficienles  as  quantias  votadas  nos 
II  3.%  4.%  .V  e  6.»  do  art.  4.*»  da  Lei  n.»  iill  de  9 
de  Setembro  4862,  mandada  vigorar  no  exercieio 
de  4864—1865  pelo  Decreto  n.  4198  de  46  de  Abril 
de  4864  para  as  despezas  com  os  empregados  cm 
disponibilidade,  ajudas  de  custo,  extraordinárias  no 
exterior  e  extraordinárias  no  interior  do  mesmo 
exercieio;  e  tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros: 
Hei  por  bem,  na  conformidade  do  art.  13  da  referida 
Lei,  Aulorisar  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  a  applicar  ao  pagamento  da- 
quellas  despezas  a  quantia  de  D9:21b$0i9,  tirada  das 
sobras  da  verba  — Legações  e  Consulados  —  decor- 
rente exercieio,  e  distribuida  pela  seguinte  forma  : 
7:245$049  para— Empregados  em  disponibilidade—, 
30:000ií000  para— Ajudas  de  custo  — ,  4  4:000$000  para 

—  Extraordmarias   no  exterior,  —  e   8:000^000  para 

—  Extraordinárias  no  interior—,  observando  as  for- 
malidades indicadas  no  mencionado  art.  43. 

João  Pedro  Dias  Vieira,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar, 
expedindo  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

João  Pedro  Dias  Vieira, 
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DECRKTO  N.  3430  —do  4.°  de  abril  dí  4865. 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  um  credito  extraordinajáo  de 
3.935:S25#110,  para  despezas   do  exercício  de  1864  aTBIB. 

Sendo  insufficiente  o  credito  votado  para  despezas 
do  Ministério  da  Marinha  pela  Lei  n.*  1177,  de  9 
de  Setembro  de  1862,  mandada  vigorar  no  corrente 
exercício  pelo  Decreto  n.*»  1198,  de  16  de  Abril 
de  1864,  Hei  por  bem,  na  conformidade  do  |  3.» 
do  art.  4.°  da  Lei  n.*»  588,  de  9  de  Setembro  de  1850, 
e  tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Con- 
ceder ao  mesmo  Ministério  um  credito  extraordi- 
nário de  3.935:5SI5g110,  que  será  distribuído  pelos 
seguintes  paragraphos  âo  art.  5.°  da  referida  Lei 
n.^  1177. 

§  12.  Arsenaes 163:157$260 

,§  1 4.  Força  Naval 152:409§579 

^1.  Material • 3.458:004^631 

§  23.  Despezas  extraordinárias  e 

eventuaes 161:953)^640 

3.935:525)^110 


Francisco  Xavier  Pinto  Lima,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paiacio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Xavier  Pinto  Lima, 
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DECRETO  N.  3431— de  5  de  abril  de  1865. 

Declarade  primeira  eotrancia  a  Comarca  dos  Reis  Magos,  rcsta- 
^^^0^      belecida  na  Província  do  Espirito  Santo. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  primeira  entrancia 
a  Comarca  dos  Reis  Magos,  ultimamente  restabe- 
lecida na  Província  do  Espirito  Santo,  pela  Lei  da 
respectiva  Assembléa  Legislativa  Provincial  de  23  de 
Dezembro  de  1864. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Míigestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3432— de  5  de  abril  de  1865. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  dos  Reis 
Magos,  na  Província  do  Espirito  San  lo. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  dos 
Reis  Magos,  ultimamente  restabelecida  na  Província 
do  Espirito  Santo,  vencerá  o  ordenado  annual  de 
seiscentos  mil  réis. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  cinco  de  Aoril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 
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DECRETO  N.  3433  —de  5  dk  abril  m  48®. 

Modifica  as  dUposiçêeg  do  Regu1am«B(o  das  AlfiiDdoffas,  rela- 
tivas ao  processo  do  despaclío  das  bagagens  dos  palH|biros. 

Convindo  modificar  as  disposições  do  Regulamen- 
to de  49  de  Setembro  de  1860  relativas  ao  pro- 
cesso dos  objectos  de  bagagem  sujeitos  a  direitos, 
a -fim  de  lornal-o  mais  rápido,  menos  incommodo 
e  menos  dispendioso  ao  passageiro,  sem  prejuízo 
da  fiscalisaçào  que  cumpre  exercer ;  Hei  por  bem 
Decretar  o  seguinte : 

Art.  4.'  O  Conferente  que  examinar  a  bagagem 
dos  passageiros,  encontrando  objectos  sujeitos  ao 
pagamento  de  direitos,  os  fará  lançar  no  livro  do 
Fiel  do  armazém  respectivo,  e  organisará  o  com- 
petente despacho,  que,  sendo  immediatamente  re- 
mettido  ao  calculo,  voltará,  depois  de  feita  a  conta, 
para  que  o  passageiro  satisfaça  a  importância  dos 
direitos,  a  qual  devecá  ser  enviada  offlcialmenle 
ao  Thesoureiro. 

Verificado  o  pagamento,  e  em  seguida  a  sabida 
da  bagagem,  será  o  despacbo  remettido  ao  Ins- 
pector para  os  fins  convenientes. 

Art.  2.*  As  duvidas,  que  occorrerem  sobre  a  qua- 
lificação ou  avaliação  das  mercadorias  pertencentes 
ás  bagagens,  serão  resolvidas  como  delerrainão  os 
arls.  559  e  570  do    Regulamento    das    Alfandegas. 

Art.  3.*  Estas  disposições  não  comprebendemos 
volumes  pertencentes  a  passageiros,  que  exclusi- 
vamente conslituirem  mercadorias  ou  objectos  do 
commercio,  a  que  se  referem  os  arts.  406  do  Rc- 

Íulamento  das  Alfandegas  e  37  do  Decreto  n.**  3247 
e  34  de  Dezembro  de  48G3. 
Art.  4.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Nejjocios  da  Fazenda,  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Tnesouro  Nacional,  assim  o  tenba  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco^ 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o   Imperador. 
Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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DB  CRETO  N.  3434  — de  8  de  abril  de  1865. 

CoiiÇQiA  a  António  Alves  da  Silva  Pinto  privilegio  por  (empo 
de^^Rz  ânuos  para  estabelecer  a  navegação  por  vapor  nos 
rios  Macubú  e  Imbé,  na  Província  do  Kio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Antonix)  Alves  da 
Silva  Pinto,  e  Tendo  Ouvido  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  império  do  Conselho  de  Estado,  Hei 
por  bem  conceder-lhe  privilegio,  por  tempo  de  dez 
annos,  para,  por  si  ou  por  meio  de  uma  Compa- 
nhia, explorar,  desobstruir,  canalisar  e  estabelecer 
a  navegação  por  vapor  nos  rios  Macabú  e  Imbé, 
desde  os  pontos  que  forem  navegáveis  e  mais  pró- 
ximos dos  centros  productor^s  até  o  porto  de  Ma- 
cahé,  pelo  respectivo  cariai,  na  província  do  Rio  de 
Janeiro,  sob  as  cojndições  que  com  esle  baixão,  assig- 
nadas  por'íesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  ao 
Meu  Conselho,  Ministi*o  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império.  .  * 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesnino  Marcondes  de  Oliveira  c  Sá, 


Conaições  a  que  se  refere  o  Deereto  ».<>  3434  de   8  «Te 
Abril  de  IS65. 


1.*  O  prazo  de  dez  annos,  por  que  é  concedido  o 
privilegio  a  António  Alves  da  Silva  Pinto,  correrá  do 
dia  em  que  eífectivamente  fôrinstallada  a  navegação 
por  vapor  nos  rios  Macabú  e  Imbé. 

2.*  O  Concessionário  se  obriga,  para  eífectuar  o 
transporte  de  cargas,  a  empregar  pranchas  de  fundo 
raso,  rebocadas  por  barcos,  a  vapor  de  igual  cons- 
trucção,  e  de  força  nunca  inferior  de  vinte  cavallos. 

3/  O  preço  dos  fretes  para  cargas  será  de  15  réis 
por  arroba  em  cada  légua  de  navegação  (3  milhas) 
e  o  da  passagem  por  cada  pessoa  calçada  na  razão 
de  300  réis  por  légua,  e  por  cada  pessoa  descalça 
200  réis.  A  tabeliã  dos  fretes  e  passagens  será  re- 
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vista  de  dous  em  dous  annos  e  submettida  á  appro- 
vação  do  Governo,  a  quem  compele  a  faculdade  de 
reduzil-a,  sempre  que  o  lucro  liquido  da  emo^eza 
exceder  de  20  "/o  ao  anuo. 

4.»  O  Concessionário  obriga-se  a  realizar  em  cada 
semana  duas  viagens  de  ida  e  volta  entre  os  pontos 
lerminaes,  multiplicando  o  numero  delias,  á  medida 
que  o  desenvolvimento  da  empreza  o  reclamar,  salvo, 
porém,  qualquer  caso  de  força  maior.  A  falta  de 
cumprimento  desta  condição  obriga  o  concessio- 
nário á  multa  de  cem  mil  réis  por  viagem  que  não 
effectuar. 

5.*  No  intervallo  dos  pontos  terminaes  o  conces- 
sionário estabelecerá  uma  ou  mais  estações,  onde 
melhor  convier,  para  receber  ou  entregar  cargas, 
encommendas  ou  cartas.  Findo  que  seiaoprazodo 
privilegio,  serão  destinadas  ao  uso  publico. 

6.*  Será  gratuito  o  transporte  das  malas  do  Cor- 
reio, de  conformidade  com  o  respectivo  Regula- 
mento, e  Igualmente  o  de  seis  praças  encarregadas 
de  diligencias  do  serviço  publico  em  cada  viagem 
de  ida  e  volta,  precedendo  requisição  das  auto- 
ridades competentes.  Fica  garantida  á  liberdade  de 
toda  outra  navegação  que  não  seja  por  vapor. 

8.»  Estabelecida  a  navegação  por  vapor  no  rio 
Macabú  ou  conjunctamente  com  ella,  o  concessio- 
nário estabelecerá  a  do  rio  Imbé. 

9.»  As  autoridades  administrativas,  judiciarias  ou 
policiaes  prestarão  toda  a  protecção  e  auxilio,  que 
fôr  requerido  e  couber  em  suasattribuições,abem 
do  serviço  e  êxito  da  empreza;  ficando  entendido 
que  o  Thesouro  Publico  Nacional  nada  despenderá 
com  as  obras  necessárias  á  navegabilidade  cios  rios. 

10."  O  Concessionário  perderá  o  direito  ao  privi- 
legio, se  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  contados 
desta  data,  não  der  começo  á  navegação  dos  rit)s. 
Igual  pena  será  infligida,  se,  depois  de  installada 
a  navegação,  fôr  ella  interrompida  por  mais  de  seis 
mezes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Abril  de  1865. 
—  Jesiiino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 


$ 
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DECRETO  Né  3435  — de  8  de  abril  de  <88âJ 

^  Approya  as  condiçõ^  pa^  novação  do  conlracto  com  t 

»^r  **■•  Companhia  Bahiana. 

Hei  por  bem  Approvar  as  condições  que,  para 
execução  da  Lei  n.»  4232  de  40  de  Setembro  do 
anno  passado,  e  novação  do  contracto  com  a  Com- 

Eanhia  de  navegação  a  vapor  Bahiana,  com  este 
aíxào,  assignadas  por  Jesuino  Marcondes  de  Oli- 
veira e  Sá,  dd  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretário 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultui^a,  Comraercio 
e  Obras  Publicas^  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito 
de  Abril  de  mil  oitodentos  sessenta  e  cinco,  qua- 
dragésimo quarto  da  Independência  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá, 


Condições   a  que  se  refere  ,o  Deé|peto  n.»  3435  de  81  de 
Abril  de  4865. 


4  .•  A  Companhia  de  navegação  por  vapoi'  Bahiana 
continuará  a  perceber  por  espaço  de  mais  dez 
annos,  contados  de  46  de  Junho  de  4862,  data  da 
approvação  de  seus  últimos  Estatutos,  a  mesma 
subvenção  de  84:000)^000  annuaes,  que  lhe  forão  con- 
cedidos pelo  Decreto  n.«  1928  de  25  de  Abril  de  4854. 

2/  Ao  Governo  Imperial  flca  o  direito  de  designar 
as  escalas,  que  deveráõ  fazer  os  vapores  da  Com- 
panhia dentro  dos  limites  extremos  de  sua  linha  de 
navegação. 

3.*  Êm  cfitso  de  urgência,  poderá  o  Governo  Im- 
perial lançar  mão  dos  vapores  da  Companhia  e  ar- 
ihal-os  como  transportes,  responsabilisando-se  pelos 
riscos  de  guerra.  Em  falta  de  accôrdo  sobre  o  preço 
do  fretamento  ou  da  venda  será  este  fixado  por  um 
arbitro  de  nomeação  do  Governo  e  outra  da  Compa- 
nhia, nomeando  ambos  um  terceira  que  íesolverá  de- 
ímUiviBLinente,  no  caso  de  divergenda  entre  aquelles. 

4.»  A  Companhia  continua  sujeita  a  todos  os  ónus 
e  obrigações  dos  contractos  vigentes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Abril  de  4865.- 
^^  Jesuino  Marcondes  de  Oliveir^a  e  Sá. 
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.DECRETO  N.  3*36r-pE  8  de  ABfta  de  4865, 

Õréa  um  Gomroando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  Bí^ttiil^ 
cipio  de  S.  Beruardo,  da  Província  do  Geará.  ^^ 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provincia 
do  Ceará,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  desligada  do  Commandp  Su- 
perior da  Comarca  do  Aracaty,  da  Provincia  do  Ceará, 
a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  Municipio  de  S. 
Bernardo,  e  com  ella  creado  um  novo  Commando 
Superior,  formado  dos  BataUiões  números  oito  e 
nove  do  serviço  activo,  e  da  Secção  de  Companhia 
da  reserva  numero  um,  já  organisados  no  mesmo 
Municipio. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Francisco  José  Furtado 4 


DECRETO  N,  3437— de  8  de  abril  de  1865. 

Créa  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  no»  Hunh* 
cipios  de  Morretes  e  Antonina,  da  Provincia  do  Paraná. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  TProvincia 
do  Paraná,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  desligada  do  Commando  Su- 
perior do  Municipio  ae  Paranaguá  e  annexos  da 
Provincia  do  Paraná,  a  Guarda  Nacional  pertencente 
aos  districtos  de  Morretes  e  Antonina ,  e  com  ella 
creado  um  novo  Commando  Superior,  formado  .dos 
Batalhões  de  Infantaria  numero  quatro  e  cinco  do 
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serviço  activo,  e  das  secções  de  Companliia  da  re- 
serva numero  sete  e  oito,  já  organisados  nos  mes- 
mos^Jjptrictos. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conseliio,  Presi- 
dente do  Conseltio  de  Ministros ,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Impefio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3438— de  10  de  abril  de  1865, 

Approvando  e  mandando  executar  a  tarifa  de  passageiros  e  mer- 
cadorias da  Estação  da  Corte  para  o  Ipyranga  e  vice-versa. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria 
da  Companhia  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  11, 
Hei  por  bem  approvar  e  mandar  que  se  execute  a 
tarifa  de  passageiros  e  mercadorias  da  estação  da 
Corte  para  a  do  Ipyranga  e  vice-versa,  constante  da 
tabeliã  que  com  este  baixa  assignada  por  Jesuino 
Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco ,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jestiino  Mar  colides  de  Oliveira  e  Sá^ 
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DECRETO  N.  3439-^ de  11  de  abril  de  1865. 

^.^^  Declara  de  primeira  cntrancia  a  Comarca  de  Tocantins  creada 

i^W  ^'^  na  Província  de  Goyaz. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinle: 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  primeira  entrancia 
a  Comarca  de  Tocantins,  ultimamente  creada  na 
Província  de  Goyaz,  pela  Lei  da  respectiva  Assem- 
bjéa  Legislativa  Provincial  de  1 0  de  Setembro  de  1864. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  onze  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Hubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado, 


DECRETO  N.  3440— de  11  de  abril  de  1865. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  To- 
cantins, na  Província  de  Goyaz. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Tocantins,  ultimamente  creada  na  Província  de  Goyaz, 
vencerá  o  ordenado  annual  de  600^000. 

Francisco  José  Furtado ,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  eniendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  onze  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
â^o  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  José  Furtado. 
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DECRETO  N.  3444— de  12  de  abril  de  1865. 


€rêa  um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes,  aojlu- 
nicipiode  S.  Borja,  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  uiande 
do  Sul. 


Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  S.  Pedro  ao  Rio  Grande  do  Sul, 
Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  nnico.  Fica  creado  no  Município  de  S,  Borja, 
da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  o 
subordinado  ao  Commando  Superior  da  Guarda  Na- 
cional do  mesmo  Município,  um  Batalhão  de  Infan- 
taria com  quatro  Companhias,  e  a  designação  de 
terceiro  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua  parada 
no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da 
Província,  na  forma  da  lei. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  em  doze  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Francisco  José  Furtado, 


DECRETO  N.  3442— de  12  de  abril  de  1865. 

Crêa  um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  Muní-^ 
eipio  de  Quarahy,  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente, 
da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ,  Hei 
por  bem  decretar  o  seguinte:  > 

Artigo  único.  Pica  creado  no  Município  de  Quarahy, 
da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e 
subordinado  ao  Commando  Superior  da  Guarda  Na- 
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cíonal  do  mesmo  Municipio  e  annexos,  um  Batalhão 
de  Infantaria,  com  quatro  Companhias,  e  a  desig-* 
naçã^de  quarto  do  serviço  activo,  o  qual  lerá  a  sua 
paraaa  no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente 
da  Provincia»  na  forma  da  lei. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  doze  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Francisco  Josó  Furtado, 


DECRETO  N.  3443— de  42  de  abril  Dé  1865* 

Approva  o  Regulamento  para  o  serviço  dos  correios  do  Império. 

Hei  por  bem  approvar  o  Regulamento  para  o  ser- 
viço dos  correios  do  Império,  que  com  este  baixa, 
assignado  por  Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  eSá, 
do  meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 
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Beffahmtento  para  e  serviço  dos  eorrelos  do  Império»  a|^« 
provado  pelo  Decreto  n.»  3443  lÉe  iS  de  Abril  de  f  80S. 


CAPITULO   I. 


Organisação  da  directoria  Geral  dos  CorreioSé 


Art.  i  .•  A  Cirectoria  Geral  cios  Correios  é  O  ceritro 
de  todas  as  ordens  expedidas  pelo  Director  Geral, 
a  quem  íicão  subordinadas  as  administrações  e  agen- 
cias, e  será  estabelecida  nal  principal  estação  do 
Correio  da  Corte. 
Art.  2.°  Compôr-se-ha  dos  seguintes  empregados: 
§  4  .•  Um  Director  Geral. 
2.*  Um  Contador. 
3."  Um  Thesoureiro. 
4."  Seis  Primeiros  Officiaes. 
S.»  Seis  Segundos  ditos. 
6.®  Dez  Terceiros  dilos. 
T.*»  Vinte  Praticantes. 
§  8.»  Um  Porteiro. 

Art.  3.*  Além  do  pessoal  acima  designado  haverá 
Praticantes  supranumerários,  carteiros  e  serventes 
em  numero  sumciente  para  as  exigências  do  serviço, 
percebendo  salário  somente  nos  dias  de  trabalho. 

Art.  4.*  A  Directoria  Geral  dos  Correios  será  orga- 
nizada com  o  pessoal  fixado  pelo  art.  S.*»  do  Regu- 
lamento approvado  pelo  Decreto  n.'  2748  de  16  de 
Tevereiro  de  1861,  e  os  empregados  da  administração 
do  Correio  da  Corte,  classiQcados  todos  segundo  as 
suas  habilitações. 


CAPITULO   II. 


Divisão  do  trabalho. 


JívL  5.^  A  Directoria  Geral  dos  Correios  é  dividida 
em  cinco  Secções: 

§  1.*  Secção  central,  sob  a  immediata  direcção  do 
Diroctor  Geral. 
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I  2.°  Primeira  Secção,  da  contabilidade,  dirigida 
pelo  Contador. 

iJ^  Segunda  Secção,  da  Thesouraria,  tendo  por 
cheieo  Thesoureiro. 

I  4.°  Terceira  Secção,  da  expedição  das  malas, 
dirigida  por  um  primeiro  oíTicial. 

§  S.**  Quarta  Secção,  do  recebimento  da  corres- 
pondência, dirigida  por  um  primeiro  official. 

Art.  6.°  A  Secção  central  compreliende: 

§  l.*»  O  preparo,  expedição  e  recebimento  de  toda 
a  correspondência  official  da  Directoria  Geral. 

I  2.^  O  exame  das  reclamações  contra  a  repartição 
do  Correio. 

I  3/  A  queima  das  cartas  sujeitas  a  consumo. 

I  4.°  A  celebração  dos  contractos  para  os  diversos 
serviços  do  correio  ,  ficando  dependentes  da  appro- 
vação  do  Governo  aquelles  que  excederem  a  cmco 
contos  (5:000)^000)  por  anno. 

§  5.*»  A  tíscalisação  do  serviço  postal  e  a  expedição 
das  ordens  para  o  pagamento  das  subvenções  as 
companhias  de  navegação  a  vaoor. 

i  6^  A  expedição  dos  títulos  aos  empregados,  cuja 
nomeação  e  demissão  competem  ao  Director  Geral. 

§  7.^  A  guarda,  classificação  e  conservação  da 
correspondência  e  documentos  que  devem  compor 
o  Archivo. 

Art.  7.*  A  primeira  Secção  compreliende: 

I  1.**  A  matricula  geral  dos  empregados. 

I  2.°  A  contabilidade  e  fiscalisação  dadespeza. 

I  3.*  A  tomada  das  contas  das  administrações  e 
Agencias  do  Correio,  e  das  que  se  referem  ás  con- 
venções postaes. 

I  '4."  A  estatística  postal. 

I  5.°  A  organisação  do  orçamento  da  despeza  para 
o  anno  financeiro. 

Art.  S.*»  A  segunda  Secção  comprehende : 

I  1.°  A  arrecadação  da  receita  e  pagamento  da 
despeza. 

§  2.^  A  guarda  dos  sellos ,  sua  distribuição  e  re- 
messa para  as  administrações  e  Agencias. 

I  3."*  A  entrega  de  toda  a  correspondência  que  não 
for  levada  ao  domicilio  do  respectivo  destinatário. 

I  4.°  O  serviço  das  cartas  registradas. 

I  5.°  A  expedição  e  pagamento  de  saques  para 
movimento  de  fundos. 

I  6.**  A  cobrança  do  porte  da  correspondência  não 
franqueada,  ou  franqueada  abaixo  da  tarifa. 
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I  7.®  A  remessa  para  o  lliesouro  até  o  dia  10  de 
cada  niòz  da  renda  liquida  do  niez  anterior. 

Art.  9.«  A  terceira  Secção  compreiíende  to4éi^  os 
trabalhos  concernentes  ao  preparo  e  expedição  das 
inalas. 

Art.  10.  A  quarta  Secção  comprchende  o  recebi- 
mento (ía  correspondência  postal,  sua  classificação 
e  distribuição ;  e  a  íiscalisaçáo  do  serviço  dos  car- 
teiros. 


CAPITULO  llí. 


Taxas  de  po^Hc. 


Art.  M  .  As  cartas  que  circulão  dentro  do  Império 
ficão  sujeitas  ao  pagamento  da  taxa  uniforme  de 
oitenla  réis  por  porte  simples  de  quinze  granimos 
ou  tracção  de  quinze  granimos,  qualquer  que  seja  a 
distancia  que  tenlião  de  percorrer  por  mar  ou  por 
terra. 

Para  as  cartas  de  maior  peso  adoptar-se-ha  a  se- 
guinte progressão: 

Até    30  grammos 160  réis. 

De  30  a    GO  ^     »        320    » 

De  60  a    90        »        480    » 

De  90  a  120        »        640    » 

e  assim  por  diante,  augmentando  sempre  dous  portes 
por  30  graramos  ou  fracção  de  30  grammos  que 
accrescer. 

Os  autos  e  mais  papeis  do  foro  pagarão  somente 
metade  da  taxa  de  porte  lixada  neste  artigo. 

Art.  12.  Não  estão  conq)reljendidas  no  precedente 
artigo  as  cartas  expedidas  de  um  para  outro  ponto 
das  cidades  onde  for  estabelecido  o  correio  urbano. 

As  cartas  desta  categoria  pagarão  a  taxa  de  cin- 
coenta  réis  por  porte  simples  de  quinze  grammos 
ou  fracção  (íe  quinze  grammos  que  accrescer. 

Pagarão  porém  somente  a  taxa  de  vinte  réis  cada 
uma  das  cartas  especificadas  nos  paragraphos  se- 
guintes : 

i  1  .•  Participações  de  casamento  e  de  nascimento. 

§  2.*»  Convites  de  enterro. 
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I  a.*»  Billietes  de  visita,  não  excedendo  a  dous  em 
cada  capa. 

§  4.°  Circulares,  prospectos  e  avisos  diversos. 

QWfbjectos  mencionados  nestes  quatro  paragra- 
plios  deveráõ  ser  impressos,  lithographados  ou  au- 
tograpliados ;  nâo  exceder  o  peso  de  dez  grammos; 
ser  expedidos  com  o  porte  pago,  e  abertos,  a  fim  de 
que  possa  o  correio  verificar  o  seu  conteúdo.  Os 
que  não  preencherem  estas  condições  serão  taxados 
como  cartas  ordinárias. 

Art.  13.  As  cartas  franqueadas  abaixo  da  tarifa, 
ou  não  franqueadas,  serão  expedidas  pelo  Correio; 
devendo,  porém,  cobrar- se  do  destinatário  o  dobro 
da  taxa  que  for  devida. 

Art.  U.  Além  da  taxa  fixada  pelo  art.  41,  paganiõ 
mais  trinta  réis  as  cartas  recebidas  de  paizes  estran- 
geiros ,  que  não  estejão  sujeitas  ás  disposições  das 
convenções  postaes. 

Art.  15.  Fica  estabelecida  a  classe  de— Cartas  re- 
gistradas—, as  quaes  mediante  o  pagamento  de  200 
réis,  além  do  respectivo  porte,  serão  relacionadas 
nominalmente,  dando-se  ao  expedidor  um  conhe- 
cimento ,  e  o  competente  recibo  do  destinatário 
depois  de  feitii  a  devida  entre.^a. 

A  repartição  do  Correio,  porém,  não  responde  por 
quahjuer  extravio  que  possa  ter  lugar  de  cartas  re- 
gistradas. 

Art.  16.  Os  jornaes,  publicações  periódicas,  bro- 
churas, livros  encadernados,  catálogos,  prospectos, 
papel  de  musica,  e  quaesquer  avisos  impressos, 
gravados,  lithographados  ou  autographados  pagarão 
a  taxa  de  20  réis  por  porte  simples  de  40  grammos 
ou  fracção  de  40  grammos,  qualquer  que  seja  a  dis- 
tancia que  tenhão  de  percorrer  dentro  do  Império. 
Esta  taxa  subirá  na  seguinte  progressão  : 

Até 80  grammos 40  réis. 

Í3e    80  a  160        »        80      » 

De  160  a  240        »        120      » 

e  assim  por  diante,  aiigmentando  sempre  dous  portes 
por  80  grammos  ou  fracção  de  80  grammos  que  ac- 
crescer. 

Para  que  possão  estes  objectos  gozar  da  modici- 
dade da  taxa  de  porte  acima  fixada,  deverão:  pagar 
previamente  o  devido  porte ;  ser  cintados  de  modo 
a  conhecer- se  facilmente  o  seu  conteúdo;  e  não 
conter  outra  declaração  manuscripta  que  não  seja 
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o  endereço  do  desUnaiario,  e  quando  muito  a  assig- 
nalura  do  expedidor.  A  falia  de  cumprimento  destas 
condições  sujeita-os  á  taxa  de  cartas  ordinárias , 
para  serem  expedidos.  ^^ 

Art.  i7.  Os  jornaes ,  circulares  e  quaesquer  im- 
pressos avulsos,  uma  vez  que  satisfação  as  condições 
estabelecidas  no  precedente  artigo,  pagaráõ  somente 
a  laxa  de  dez  réis  de  cada  exemplar. 

Art.  18.  São  a pplicaveis  aos  objectos  especificados 
nos  arts.  16  e  17  as  disposições  do  art.  15  do  pre- 
sente Regulamento. 

Ari.  19.  A  correspondência  official  continua  a  ser 
isenta  de  porte,  devendo  porém  ser  taxada  como  se 
fora  correspondência  particular,  a  fim  de  conhecer- 
se  a  quanto  monta  esse  serviço,  que  o  Correio  gra- 
tuitamente presta  ao  Governo,  sendo  classificada  a 
despeza  pelas  repartições  publicas  a  que  for  con- 
cernente. 

Art.  20.  A  correspondência  official  para  ser  como 
tal  recebida  no  Correio,  deverá  conter  no  sobres- 
cripto  a  declaração  da  repartição  ou  funccionario 
que  a  dirigir,  e  á  que  for  endereçada,  e  será  fechada 
com  o  sello  das  armas  do  Império,  contendo  a  ins- 
cripção  de  sua  procedência. 

O  abuso  da  franquia  official  para  a  correspondên- 
cia particular,  sujeita  o  delinquente  á  multa  de  500;^. 


CAPiin.o  IV. 


Distribuição  da  co7''respondeneia. 


Art.  21 .  Para  regular  p  serviço  do  correio  urbano 
na  Capital  do  Império,  haverá  pelo  menos  Ires  dis- 
tribuições diárias  da  correspondência  levada  ao 
domicilio  dos  destinatários  na  distancia  de  cinco 
kilometros  da  repartição  do  Correio. 

As  cartas  que  designarem  no  endereço  —  poste 
restante —  serão  entregues  somente  na  Directoria 
Geral  dos  Correios,  onde  deveràõ  os  respectivos  des- 
tinatários exhibir  provas  de  sua  identidade. 

Do  mesmo  modo  proceder-se-ha  com  a  corres- 
pondência que  não  houver  sido  entregue  por  igno- 
rar-se  o  domicilio  das  pessoas  a  quem  fôr  dirigida. 
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Art.  22.  Mediante  o  pagamento  de  20ÍJ000  por  anno 
admittir-se-lia  assignanles ,  os  quaes  terão  sempre 
preferencia  na  entrega  de  sua  correspondência  no 
CoiWi?).  Esta  medida  será  generalisada  pelas  admi- 
nistrações e  agencias,  cuja  importância  o  exigir. 

Art.  23.  A  correspondência  será  levada  ao  domi- 
cilio do  destinatário  em  todas  as  cidades,  cuja  po- 
pulaçíxo  exceder  a  cinco  mil  almas. 

Art.  24.  As  cartas  que  por  qualquer  motivo  não 
houverem  sido  entregues  dentro  do  prazo  de  dous 
annos,  serão  queimadas  sem  serem  abertas,  prece- 
dendo sempre  os  annuncios  e  formalidades  do  estylo. 


CAPITULO   V. 

Movimento  de  fundos. 

Art.  25.  Para  facilitar  ao  publico  a  remessa  de 
dinbeiro  por  intermédio  do  correio,  a  Directoria 
Geral  e  as  administrações  expedirão  entre  si  sa(|uos 
para  pagamento  de  quantias  ([ue  não  excedão  a 
100^000  em  cada  um,  cobrando  por  este  serviço  a 
commissão  de  dous  por  cento.  Os  saques  serão  pagos 
dentro  de  24  horas  depois  de  sua  apresentação,  e 
dcveráõ  ser  expedidos  pelo  remettente  em  carta 
registrada. 

De  igual  faculdade  gozaráõ  as  agencias  de  locali- 
dades, cujas  coUeclorias  ou  mesas  de  rendas  tenhão 
annualmente  rendimento  superior  a  5:000g000. 

Para  o  pontual  pagamento  destes  saques  será  o 
correio  habilitado  pelas  repartições  íiscaes  quando 
não  tiver  fundos  suiíicientes. 

Art.  26.  Não  serão  pagos  os  saques  que  tiverem 
mais  de  quatro  mezes  de  data  senão  á  vista  de  outro 
qu^e  será  sujeito  a  nova  commissão.    ' 

Art.  27.  Para  o  movimento  de  quantias  que  não 
excedão  alOgOOO  poderão  servir  sellos  do  Correio, 
os  quaes  serão  pagos  nas  respectivas  estações  com 
abatimento  de  2i/2*'/o  do  sou  valor,  comtanto  que 
sejão  apresentados  perfeitamente  novos,  adherentes 
o  mutilisados  pela  declaração  do  nome  da  pessoa 
a  quem  deverá  ser  paga  a  sua  importância. 

O  Correio  poderá  exigir  como  prova  da  identidade 
do  portador  a  carta  da  remessa  ou  qualquer  outro 
documento. 
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Art.  28.  As  taxas  de  porte  e  do  registro  da  corres- 
pondência serão  sempre  pagas  em  sellos. 

Art.  29.  Os  actuaes  sellos  serão  subslituidjjis^Dor 
outros  dos  seçuintes  valores:  10,  20,  50,  80,  16(};200 
e  500  réis ,  todos  com  a  eíligie  de  Sua  Magestade  o 
Imperador.  Cada  serie  de  sellos  terá  uma  côr  especial. 

Art.  30.  Adoptar-se-lia  como  ensaio  o  uso  de  capas 
de  carta  e  cintas  para  impressos  com  o  sello  estam- 
pado na  forma  prescripta  pelo  artigo  antecedente. 

Art.  31 .  E'  expressamente  proliibida  a  remessa 
pelo  correio  de  ouro,  prata,  joias,  dinheiro  ou  qual- 
quer outro  objecto  de  valor. 

Os  infractores  desta  disposição  pagarão  a  com- 
missão  de  2  ^jo  como  se  tivessem  passado  o  valor 
por  meio  de  saque,  e  mais  a  multa  de  20  ^o  desse 
mesmo  valor. 


CAPITULO   VI. 


Altribuutões  do  Director  Geral. 


Art.  32.  O  Director  Geral  dos  Correios  é  o  chefe  de 
todo  pessoal  e  material  dos  correios  do  Império  e  do 
serviço  da  navegação  subvencionada  pelo  Estado; 
e  esta  immediatamente  subordinado  ao  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  de  quem  receberá  di- 
rectamente as  ordens,  as  quaes  serão  expedidas  pela 
Directoria  Central  da  respectiva  Secretaria  de  Estado. 

Art.  33,  Compete-lhe: 

§  1."  Dirigir  e  melhorar  o  serviço  dos  correios, 
fazendo  adoptar  as  innovações  que  forem  necessá- 
rias para  o  rápido  andamento  dos  trabalhos. 

§  2."*  Regularisar  as  diversas  linhas  de  correios 
terrestres  e  contractar  o  transporte  das  respectivas 
malas. 

i  S.*»  Inspeccionar  o  serviço  das  linhas  subven- 
cionadas de  navegação  a  vapor;  e  propor  ao  Governo 
as  modificações  que  fôr  conveniente  fazer  nos  con- 
tractos das  respectivas  companliias 

i  4."  Aulorisar  o  pagamento  de  todas  as  despezas 
dos  correios,  propondo  ao  ministro  o  que  fôr  relativo 
ás  companhias  subvencionadas ,  dentro  das  verbas 
votadas  na  lei  do  orçamento. 
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I  5.»  Correspondcr-se  directamente  com  todas  as 
autoridades  sobre  negócios  de  sua  competência ,  e 
coíiyitf  Ministros  de  Estado  por  intermédio  do  Mi- 
nistro da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

§  6:*»  Deferir  juramento  e  dar  posse  aos  empre- 
gados ;  conceder-lbes  licença  até  trinta  dias  em  um 
anno ;  e  suspendêl-os  até  um  mez  por  falta  de  cum- 
primento dos  seus  deveres. 

§  1."  Propor  ao  Ministro  visitas  de  inspecção  das 
administrações  provinciaes  por  empregados  da  Di- 
rectoria Geral,  sempre  que  o  julgar  conveniente:  e 
autorisar  a  inspecção  das  agencias  por  empregados 
das  administrações. 

§  S.'»  Apresentar  annualmenle  um  relatório  cir- 
cumstanciado  dos  negócios  concernentes  ao  serviço 
postal ,  e  á  navegação  a  vapor  subvencionada  pelo 
Estado. 

I  9.*»  Organisar  o  regimento  interno  do  detalhe  do 
serviço,  lixando  regras  que  a  experiência  aconselhar 
como*  exequíveis  e  úteis  ao  novo  systema  postal. 

§  40.  Expedir  as  precisas  instrucções  para  a  exe- 
cução do  presente  regulamento. 


CAPITULO   VII. 


Nomearão,  demissão  e  aposentadoria  dos 
eynpregaãos . 


Art.  34.  O  Director  Geral,  Contador,  Thesoureiro, 
Primeiros,  Segundos  e  Terceiros  Officiaes,  e  Admi- 
nistradores serão  nomeados  por  Decreto;  e  por 
portaria  do  Ministro,  os  Praticantes ,  porteiro  e  em- 
pregados das  administrações.  Estas  nomeações  serão 
sempre  feitas  sobre  pronosta  do  Director  Geral. 

Art.  35.  Os  empreçaaos  das  agencias  serão  da 
privativa  nomeação  do  Director  Geral ,  feita  sobre 
proposta  dos  respectivos  administradores;  e  bem 
assim  os  Praticantes  supranumerários ,  carteiros  e 
serventes,  a  que  se  refere  o  art.  S.*» 

Art.  36.  A  nomeação  do  Director  Geral,  Contador 
e  Thesoureiro  são  da  livre  escoUia  do  Governo. 

A  designação  dos  Primeiros  Oííiciaes  que  devem 
servir  de  Chefe  de  Secção  será  feita  por  portaria  do 
Ministro,  sobre  proposta  do  Director  Geral, 
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Art.  37.  São  sujeitas  ã  accesso  as  nomeac^òes  dos 
Primeiros ,  Segundos  c  Terceiros  Oííiciaes,  sendo 
preferidos  por  antiguidade  iio  caso  de  iguakliiii&\-de 
inereciníienlo. 

Os  lugares  de  Praticante  serão  prqj^idos  por  con- 
curso. 

Art.  38.  O  concurso  ou  exame  para  provimento 
dos  lugares  de  Praticante  será  presidido  pelo  Di- 
rector Geral,  e  constará  de  exercícios  de  caligraphia 
e  orlhograpliia,  arithmetica  elementar,  comprelien- 
dendo  o  uso  do  syslema  métrico,  e  noções  geraes 
de  geograpliia. 

0  conhecimento  das  linguas  estrangeiras  dará  di- 
reito á  preferencia. 

Art.  39.  Só  poderão  ser  admittidos  ao  exame  refe- 
rido no  prececíente  artigo  os  Praticantes  supranume- 
rários e  carteiros  que  tiverem  mostrado  por  espaço 
de  um  anno  sua  aptidão  para  o  serviço  ao  Correio. 

Art.  40.  Os  canaidatos  aos  lugares  de  Praticante 
supranumerário  e  de  Carteiro,  deveráõ  satisfazer  as 
seguintes  condições: 

i  1.°  Apresentar  certiílcado  medico  de  boa  saúde. 

^  2.**  Provar  com  certidão  não  terem  menos  de  18, 
nem  mais  de  30  annos  de  idade. 

1  3.°  Ler  e  escrever  correctamente  letra  nianus- 
cripta  è  praticar  as  quatro  operações  fundamentaes 
da  arithmetica. 

§  4.°  Prestar  fiança  até  a  quantia  de  i  00^000. 

Art.  41 .  Preenchidas  as  condições  exigidas  serão 
preferidos,  no  caso  de  igualdade  de  merecimento , 
os  candidatos  que  já  tiverem  prestado  bons  serviços 
militares  provados  com  documentos  authentico.s. 

Art.  42.  A  demissão  e  aposentadoria  dos  empre- 
gados serão  reguladas  pelas  disposições  do  Ca])i- 
tulo  líí  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n."  2748  de  16  de  Fevereiro  de  1861 . 


CAPITULO  vni 
Licenças,  substituições  e  vencimentos. 

Art.  43,  As  licenças,  ainda  que  sejào  por  motivo 
de  moléstia,  estarão  sujeitas  á  seguinte  regra :  des- 
conto de  metade  do  ordenado  aos  empregados  licen- 
ciados até  tres,mezes,  cessando  dahi  em  diante  todo 
e  qualquer  vencimento. 
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Para  cumprimento  desta  regra  o  tempo  das  licenças 
reformadas  dentro  do  anno  será  junto  ao  das  ante- 
riorgâ^ 

Arir44.  Nenhuma  licença  será  concedida  antes  de 
haver  o  empregado  entraclo  no  eflectivo  exercicio  do 
seu  emprego. 

Art.  45.  O  Director  Geral  será  substituído  em  seus 
impedimentos  pelo  Contador,  e  na  sua  falta  pelo 
Thesoureiro;  estes  sêl-o-hão  pelos  offlciaes  desig- 
nados peloDircctor  Geral,  respeitada  a  categoria  de 
cada  classe. 

Art.  46,  Os  empregados  da  Directoria  Geral  dos 
Correios  perceberáõ  os  vencimentos  marcados  pela 
tabeliã  annexa. 

Os  Praticantes  supranumerários,  carteiros  e  ser- 
ventes receberáõ  somente  salário,  o.  qual  será  fixado 
segundo  o  valor  do  trabalho ,  com  approvação  do 
Ministro. 

Art.  47.  Pelo  augmento  que  fôr  tendo  aprenda  do 
Correio  se  pagará  aos  empregados,  a  titulo  de  gra- 
tificação, depois  de  liquidado  cada  exercicio.  uma 
porcentagem,  que  em  caso  algum  excederá  a  30  7o 
dos  vencimentos  fixados  pela  referida  tabeliã. 


CAPITULO   IX. 


Disposições  Geracs. 


Art.  48.  O  Director  Geral  fará  organisar  uma  ta- 
beliã do  rendimento  de  todas  as  agencias  do  Correio, 
cora  as  informações  indispensáveis  para  se  poder 
avaliar  com  justeza  o  trabalho  e  importância  de  cada 
uma,  a  fim  de  sej:;emjponvenientemente  classificadas 
e  marcar-se  vencimento  fixo  para  os  agentes  de  cada 
classe . 

Art.  49.  O  Thesoureiro  prestará  fiança  até  o  valor 
de  20:000^000.  Os  empregados  que  com  elle  ser- 
virem serão  de  sua  escolha  dentre  o  pessoal  fixado 
pelo  art.  2.^* 

•  Art.  50»  São  os  agentes  do  Correio  autorisados  a 
servir  da  intermediários  para  as  assignaturas  de 
publicações  periódicas ,  comtanto  que  seja  paga 
adiantadamente  a  sua  importância  e  a  commissão 
estabelecida  no  art.  25. 
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Art.  ò\ .  Ficão  abolidas  as  cartas  seguras,  e  as  lis- 
tas noininaes  e  de  districto,  a  que  se  refere  o  Regu- 
lamente de  1844.  Sobre  o  objecto  das  primejras 
providencião  os  arts.  15, 25  e  27  deste  Regulafffenlo  ; 
e  auanlo  ás  ultimas  far-se-ha  a  sua  substituição  pelas 
folhas  de  aviso  ou  facturas  estabelecidas  pelo  De- 
creto n.»  2868  de  21  de  Dezembro  de  1861. 

Art.  52.  Logo  que  o  ediflcio  em  que  funccionara 
Directoria  Geral  dos  Correios  oíferecer  os  precisos 
commodos ,  poderá  nelle  residir  habitualmente  q 
Director  Geral. 

Art.  53.  E'  extincta  a  4.*  Directoria  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  passando  a  importância  dos  ven- 
cimentos do  respectivo  pessoal  a  ser  incluída  na 
verba— Correio  Geral . 

Art.  54.  Ficão' sujeitas  á  approvação  do  Corpo  Le- 
gislativo as  disposições  dos  arts.  4.",  47  e  53. 

Art.  5o.  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Abril  de  1865. 
—Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 


Tabeliã  dos  vencimentos. 


Director  Geral . . . 

Contador 

Thesoureiro 

Primeiro  Offlcial. 
Segundo  Offlcial. 
Terceiro  Offlcial . 

Praticantes 

Porteiro 


ORDENADO . 


4:000^000 

2:800^000 

2:800§000 

2:0003000 

1:2003000 

6403000 

5403000 

8OO3OOO 


GIIATIF1C.\- 
ÇÃO  PIIO 
LABORE. 


TOTAL. 


:000300o 
8OO3OOO 
8OO3OOO 
5003000 
4003000 
2003000 
I8O3OOO 
2003000 


5:0003000 
3:6003000 

3:6003000 
2:5003000 
1:6003000 
8403000 
7203000 
1:0003000 


Os  Officiaes  que  servirem  de  Chefe  de  Secção  re- 
ceberáõ  além  dos  seus  vencimentos  a  gratiíicação 
addicional  de  3008000  annuaes  cada  um. 

Palácio  do  Rio  de  J^ineiro,  em  12  de  Abril  de  1865. 
—Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sã, 


Digitized  by  CjOOÇIC 


—  83  — 

DECRETO  N.  3444  — de  12  de  abril  de  1865. 

Mand^forneeer  cothurnos  ás  praças  do  Batalhão  Naval,  em 
vBMR  sapatos  e  polainas,  ficando,  nesta  parte,  alterada  a 
Tabeliã,  que  baixou  com  o  Decreto  n.^  306i,  de  23  de  Março 
de  1863. 

Altendendo  ao  que  representou  o  Commandante 
do  Batalhão  Naval,  por  intermédio  do  Quartel  Ge- 
neral da  Marinha,  Hei  por  bem  Determinar,  que 
se  supprimão  as  polainas  usadas  pelas  praças  do 
mesmo  Batalhão,  e  que  se  lhes  forneça  um  par  de 
cothurnos  de  quatro  em  quatro  mezes,  em  lugar 
de  sapatos;  ficando  alterada,  nesta  parte,  a  Tabeliã, 
que  baixou  com  o  Decreto  numero  três  mil  ses- 
senta e  quatro,  de  vinte  três  de  Março  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  três. 

Francisco  Xavier  Pinto  Lima,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  do  Negócios  da  Ma- 
rinha, assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Abril  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Xavier  Pinto  Lima, 


DECRETO  N.  3445— de  12  de  abril  de  1865. 

Approva  o  Regulamento  interno  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça. 

Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamento  interno  da 
Secretaria  de  Estadfo  dos  Negócios  da  Justiça,  que 
com  este  baixa,  assignado  pelo  respectivo  Ministro 
e  Secretario  de  Estado;  ficando  revogadas  as  dis- 
posições  em  contrario. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
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lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  doze.  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
c  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império.  •  ■' 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


RegulamcRto   interno  da  Secretaria  de  Estado  dos 
I\egoc!os  da  Justiça. 


CAPITULO  I. 

DOS   EMPREGADOS,    SEUS  DEVERES   E  DIREITOS. 

Art.  1."  A  Secretaria  compõe-se  dos  seguintes  Em- 
pregados :  (Decreto  n.°  2750  de  16  de  Fevereiro  de 
4861,  art.  1.^ 

1  Director  Geral; 
í  Consultor; 
3  Directores  de  Secção ; 
10  Primeiros  Offlciaes; 
6  Segundos  Offlciaes; 
8  Amanuenses ; 
8  Praticantes ; 

1  Porteiro ; 

2  Ajudantes  do  Porteiro ; 
2  Continues; 

6  Correios. 

Art.  2.°  São  seus  deveres : 

1 1.*  Comparecerá  Secretaria  ordinariamente  todos 
os  dias,  salvo  os  de  guarda  ou  feriados,  ás  9  horas 
da  manhã  ém  ponto.  (Decreto  n.'  2350  de  5  de  Feve- 
reiro de  1859,  art.  36.) 

I  2**»  Comparecer  á  Secretaria  extraordinariamente 
nos  dias  e  horas  determinadas  pelo  Director  Geral. 
(Idem,  art.  37.) 

1  3.^»  Retirar-se  da  repartição  somente  quando  o 
Director  Geral  der  por  concluidos  os  trabalhos,  o 
que  nunca  será  antes  das  2  horas  da  tarde.  (Idem, 
art.   38.) 
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O  Empregado  que  antes  disso  retirar-se  sem  ser 
para  objecto  de  serviço  e  sem  licença  do  Director 
Geral^ómmunicada  aò  Director  da  respectiva  Secção, 
aiem  ae  perder  o  ordenado  e  gratificação,  soffrerá 
a  pena  que  o  Director  Geral  entender  conveniente. 

i  4.<^  Assignar  o  livro  geral  do  Ponto  na  entrada, 
e  quando  se  retirar. 

Exceptuão-se  desta  regra  o  Director  Geral,  Con- 
sultor, Empregados  no  gabinete  do  Ministro,  e  os 
Correios  que  não  estiverem  de  serviço. 

A's  9  1/2  horas  da  manhã  encerra-se  o  ponto,  e 
o  respectivo  livro  será  immediatamente  levado  pelo 
Porteiro  á  presença  do  Director  Geral.  (Idem  art. 
39.) 

0  que  entrar  depois  de  encerrado  o  ponto,  e  justi- 
ficar a  demora,  perderá  somente  a  gratiíicação.  (Idem 
art.  40.) 

§  ô.*»  Justificar  as  faltas,  e,  quando  excedão  a  três 
dias,  ajuntar  attestado  medico,  procedendo  do  mesmo 
modo  no  principio  de  cada  mez,  emquanto  durar 
o  impedimento.  (Idem,  art.   41.) 

§  6.*  Executar  lodos  os  trabalhos  que  lhes  forem 
ordenados. 

1  7.°  Guardar  absoluta  reserva  sobre  todos  os 
negócios  que  correrem  pela  Secretaria.  A  divulgação 
dos  despachos  e  ordens  antes  de  expedidos  ou 
publicados  será  considerada  como  abuso  de  con- 
íiança. 

§  8.*»  Não  tratar  na  Secretaria  de  objectos  estranhos 
ao  serviço  publico,  sendo  absolutamente  prohibido 
a  qualquer  Empregado  encarregar-^se  de  requeri- 
mentos ou  negócios  de  quem  quer  que  seja. 

Art.  a.*»  São  seus  direitos : 

I  1."  Receber  os  vencimentos  marcados  por  lei 
ou  decreto  Imperial. 

1  2.^  Vencer  ordenado  quando  faltarem,  sendo  as 
faltas  justificadas.  (Idem,  art.  40.) 

§  3.*  Conservar  a  sua  antiguidade  de  classe  por 
inteiro,  quando  licenciados  por  moléstia,  até  seis 
mezes,  e  por  metade  até  um  anno.  Não  se  levará 
em  conta  todo  o  tempo  que  decorrer  de  então  cm 
diante.  (Idem,  art.  19,  Decreto  n.*'2343  de  29  de  Ja- 
neiro de  1859,  art,  34.) 

§  4.**  Vencer  metade  do  ordenado,  quando  licen- 
ciados por  doentes^  e  quando  a  licença  exceder  de 
seis  mezes ;  excedendo  a  um  anno  pérderáõ  então 
lodos  os  vencimentos.  (Idem,  art.  35.) 
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As  licenças  pedidas  pelos  Empregados  da  2/,  3.« 
e  4/  Secção  serão  apresentadas  ao  Director  Geral 

Íor  intermédio  e  com  informação  do  resoectiyo 
drector.  ^^ 

i  5.»  Obter  accesso  desde  Praticantes  até  Primeiros 
Oíiiciaes,  sem  dependência  de  antiguidade.  (Decreto 
cit.  n.°2350,  arts.  ^^  è  13.) 

§  6.^  Ter  aiigmento  nos  seus  vencimentos,  quando 
tiverem  o  tempo  necessário  para  aposentadoria,  se 
o  Governo  considerar  conveniente  o  seu  préstimo. 
O  augmento  será  gradual,  ou  de  cinco  em  cinco 
annos,  á  razão  de  40  Vo  por  cada  vez,  imputando-se 
ao  ordenado  para  o  caso  de  aoosentadoria  somente 
metade  do  cfilo  augmento.  (laem,  art.  18.) 

§  7.^  Obter  sua  aposentadoria  e  ordenado  por 
inteiro,  quando  tiverem  mais  de  30  annos  de  ser- 
viço, e  impossibilidade  physica  ou  moral.  (Idem, 
art.  45.) 

Será,  porém,  a  aposentadoria  com  ordenado  pro- 

Eorcional,  tendo  mais  de  10  annos,  quando  impossi- 
ilitados,  physica  ou  moralmente.  (Idem,  idem.) 

No  tempo  necessário  para  a  aposentadoria  con- 
tar-se-ha  até  um  terço  dos  serviços  prestados  em 
repartição  provincial  ou  municipal  (iaem,  art.  17), 
provando-se  por  documentos  authenticos : 

1.'  A  effectividade  e  qualidade  desse  serviço. 

2.<>  Que  não  foi  ainda  remunerado  por  aposen- 
tadoria ou  outro  beneficio.  (Idem,  art.  19.  Decreto 
cit.  n.°2343,  art.  40.) 

Não  se  contará  também  o  tempo  excedente  a  60 
dias  em  cada  anno,  em  que  o  Empregado  faltar  ao 
serviço  por  moléstia  ainda  que  com  licença.  (Idem, 
art.  19.  Decreto  n.o  2343,  art.  38.) 

§  8.*  Optar,  quando  substituírem  os  Directores  de 
Secção  ou  mesmo  o  Director  Geral,  entre  a  grati- 
ficação e  a  5.*  parte  do  vencimento  do  substituído, 
comtanto  que  o  vencimento  total  não  exceda  ao 
do  Empregado  substituído.  (Idem,  idem  art.  41.) 

§  9.*  Receber  a  respectiva  gratificação  nos  casos 
de  impedimento  por  serviço  gratuito,  a  que  se)a  o 
Empregado  obrigado  por  lei  ou  ardem  superior. 
CIdem,  idem  art.   43.) 


# 
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CAPITULO  II. 

DA  DIVISÃO   DA  SECRETARIA. 

Art.  4.*  A  Secretaria  divide-se  em  quatro  secções. 
(Decreto  n.«  S750,  art.  2.») 

§  l.'»  A  4. •*  Secção  ou  Secção  Central. 

I  2.*»  A  2."  Secção  ou  Secção  de  Justiça  e  Officios  de 
Justiça. 

I  3.*»  A  3/  Secção  ou  Secção  de  Policia  e  Força  Pu- 
blica. 

§  4.'  A  4.*^  Secção  ou  Secção  de  Orçamento  e  Con- 
tabilidade. 

Art.  5.®  Al."  Secção  terá  duas  divisões  (Decreto 
n.*»  2750,  art.  3.<>)  :  Expediente  e  Archivo.  . 

§  1  .•  Terá  a  seu  cargo  aiM 

4.*»  O  preparo  das  propostas  legislativas,  e  da  pro- 
mulgação aas  leis. 

2."  A  publicação  das  leis. 

3.*  O  preparo  do  despacho  Imperial,  sobre  os 
objectos  que  por  ella  correrem. 

4.**  A  revisão  da  redacção  dos  actos  que  se  devem 
expedir. 

5.**  O  registro  da  entrada  e  destino  de  todos  os 
papeis. 

6.^  O  livro  da  porta,  em  que  se  lançarão  todos  os 
despachos. 

7.''  A  synopse  e  indico  alphabetico  dos  negócios 
sobre  os  quaes  é  consultada  a  secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado. 

8.°  A  synopse  e  Índice  alphabetico  dos  pareceres 
da  mesma  Secção  com  as  respectivas  resoluções. 

9.^  A  synopse  e  Índice  alphabetico  das  leis  relati- 
vas aos  negócios  da  justiça. 

1 0 .  A  organisação  dos  mappas  semanaes  e mensaes. 

11*  Aguarda  dos  papeis  pendentes  relativos  aos 
negócios  que  por  ella  correm,  até  serem  findos  ou 
prejudicados. 

12.  Os  Regulamentos,  Instrucções,  Decisões,  e 
quaesquer  actos  relativos  aos  negócios  da  sua  com- 
petência. 

13.0  registro  por  extracto  de  todos  os  negócios, 
que  por  ella  correm ,  com  indicação  do  processo 
(|ue  forem  seguindo,  e  decisões  que  tiverem. 

14.0  balanço  annual  dos  papeis  respectivos. 
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45.  A  expedição  dos  litulos  dos  Empregados,  cuja 
nomeação  se  fizer  por  ella. 

46.  O  livro  do  lombo  especial  de  cada  um  dos 
ramos  do  serviço,  que  lhe  compita,  contencftT^m 
resumo  e  por  ordem  chronologica  a  lei,  decretos, 
ou  qualquer  acto  da  sua  instituição,  e  as  alterações 
que  tiverem  havido.  (Dec.  n.*  2350,  arts.  3.»  e  9.*») 

47.0  assentamento  de  todos  os  Empregados,  com 
as  notas  respectivas.  (Idem,  idem,  §  S.**) 

I  2.**  A  2."  terá  a  seu  cargo  : 

4.'  A  guarda,  classificação  e  arrumação  dos  livros 
e  papeis  findos  ou  prejudicados. 

2.°  A  biblidtheca. 

3.'  O  extracto  de  todos  os  jornaes  do  Império,  á 
excepção  dos  da  Corte. 

4.^  As  certidões  dos  actos  e  papeis  findos  ou  pre- 
judicados. 

5.<*  A  publicação  da  lista  nominal  dos  pretenden- 
tes aos  Ofiicios  de  justiça.  (Idem  arts.  S.**  e  9.°) 

Art.  6.*  A  2.*  Secção  terá  duas  divisões  : 

§  4 .°  Terá  a  seu  cargo  a  primeira : 

4."  A  organisação  judiciaria. 

2.°  A  confecção  e  reforma  dos  códigos  e  legislação 
concernentes  ao  Ministério  da  Justiça. 

3.*  Administração  da  justiça  civil,  commercial  e 
criminal . 

4."  A  intclligeucia  e  interpretação  das  Leis,  Decre- 
tos e  Avisos. 

5.*  Os  conflictos  de  jurisdicção, 

6.^  O  exequatur  das  sentenças  e  precatórias  de 
jurisdicção  estrangeira,  que  devão  ter  execução  no 
Império. 

7.*  A  collecção  annual  de  todas  as  sobreditas 
questões. 

8.°  A  nomeação,  remoção,  reconducção,  permuta, 
suspensão  e  demissão  dos  serventuários  de  officios 
e  empregos  de  Justiça. 

9.°  A  estatística  policial,  commercial,  civil  e  cri- 
minal . 

§  2.^  A  2.**  terá  a  seu  cargo : 

4 ,""  O  processo  dos  embargos  oppostos  á  Chancel- 
laria. 

2."  O  quadro  da  divisão  civil  e  judiciaria. 

3.°  A  nomeação,  remoção,  reconducção,  permuta, 
suspensão  e  demissão  dos  Juizes  e  Magistrados. 

4.**  A  matricula  annual  dos  Bacharéis  formados, 
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jsom  as  notas  prestadas  pelos  Directores  das  f  ácul- 
jdades  de  Direito . 

5.«  A  matricula  dos  Juiííes  Municipaes  e  Promoto-^ 
re?lTSíflilitados  para  Juizes  de  Direito, 

6.®  O  livro,  em  cfue  se  devem  lançar  as  notas  rela- 
tivas ao  exercicio  dos  Promotores,  Juizes  Municipaes 
e  de  Direito . 

I  3.°  E'  commum  a  ambas  as  divisões  : 

1  .<»  A  guarda  dos  papeis  pendentes  até  serem  fin- 
dos ou  prejudicados. 

2.^  As  certidões. 

3.*  O  registro  por  extracto  dos  negócios  respectí-í 
vos,  com  mdicação  do  processo  que  forem  seguindo, 
e  decisões  que  tiverem . 

4.*  O  balanço  annual  de  todos  os  papeis. 

5.**  A  expedição  dos  títulos  dos  Empregados,  cuja 
nomeação  lhe  compete. 

6.*  O  livro  do  tombo  especial  de  cada  um  dos  ramos 
do  serviço,  que  por  cada  uma  correr,  contendo  em 
resumo  e  pòr  ordem  chronologica  a  Lei,  Decretos 
ou  qualq.uer  acto  da  sua  instituição,  e  as  alterações 
que  têm  havido  até  o  estado  em  que  se  achem.  (Idem, 
arts.  4.<'  e  9.«) 

Art.  7.^  A  3.*  Secção  terá  três  divisões, 
'    1 1  .^  A  1  .*  terá  a  seu  cargo  : 

i.*»  As  amnistias. 

2."*  O  perdão  e  commutáção  de  penas. 

f  ?.•  A  2.*  .terá  a  seu  cargo : 

í.'  AnomeaçÃQ,  suspensão,  remoção,  passagem, 
reforma,  demissão  ou  dispensa  dos  GíHciaes  da 
Çruarda Nacional  do  Império,  que  não  forem  da  com- 
petência das  Presidências  de  província. 

2.**  A  nomeação,  suspensão,  reforma  ou  demissão 
^os  Qfficiaes  do  Corpo  Polipial  4a  Corte. 

a.**  A  matricula  de  todos  os  Offlciaes  tanto  da 
GqAr4á  Nacional  como  dos  Corpos  Policiaes  do  Im- 
pefío. 

íi,"  Os  quadros  4a  força  qualificada  de  toda  a 
Éruarda  Nacional,  qmér  para  o  serviço  activo  quer 
para  o  da  reserva. 

5.*  0's  quadros  da  força  qualifl,cada  de  todos  os 
Corpos  Policiaes, 

•  i6.*  Os  asfsentjamentoè  4e  todo  o  armfimento  distri- 
Duido  á  Guarda  Nacional  do  Império,  ao  Cor^  d^ 
Poti-eia  4^Côrte,  e  também  do  que  fôr  recolmdo  a 
deposito. 

LIIS  PK  1865     PARTE  II.  12 
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7/  Tudo  quanto  disser  respeito  ao  serviço,  disci- 
plina, armamento,  correame  e  munição  da  Guarda 
Nacional  do  Império,  e  do  Corpo  Policial  da  Ç^j^Jf . 


§  3.**  A  3/  lerá  a  seu  cargo : 


A  policia  e  segurança  publica. 

2.*>  A  divisão  policial. 

3."  O  trafico  de  Africanos  e  tudo  quanto  a  estes 
se  refere, 

4.*^  As  prisões. 

5.'  As  colónias  penaes  civis. 

I  4.«  E*  commum  ás  três  divisões  quanto  se  acha 
especificado  no  §  3.«  do  art.  6."  (Idem,  arls.  6.«  e  9.^) 

Ari.  8."  A'  4.»  Secção  incumbe  : 

4 .°  A  organisação  do  Orçamento. 

2.«  A  distribuição  dos  Créditos. 

3.«  A  creação  de  Créditos  supplementares . 

4.*  A  expedição  das  ordens  sobre  todas  as  despezas 
e  sua  íiscalisação. 

5.*  O  balanço  provisório. 

6.*  Os  quadros  semanaes  e  mensaes  das  despezas 
e  estado  dos  Créditos. 

?.•  Os  contractos, 

8.*  As  dividas  e  indemnisações. 

9.»  Tudo  quanto  está  especificado  no  art.  6,«  1 3.* 
(Decreto  n.*  2350,  arts.  ?.•  e  9.«) 

40.  A  liquidação  das  faltas  dos  empregados,  no 
fim  de  caaamez,  guiando-se  pelo  livro  do  Ponto, 
com  as  observações  do  Director  Geral.  (Idem,  art.  42.) 

1  i .  Passar  o  attestado  de  frequência  mensal  para 
ser  assignado  pelo  Director  Geral  e  remettido  ae 
Thesouro.  (Idem,  idem.) 

Art.  9.'»  Na  4.*  Secção  haverá  um  livro  especial  para 
todos  os  contractos,  que  serão  lavrados  p^lo  respec- 
tivo Director. 

Art.  10.  Só  serão  conservados  nas  Secções  os  pa- 
peis concernentes  a  negócios  pendentes,  sendo  todos 
os  outros  recolhidos  ao  Archivo,  salvo  os  reservados, 
que  terão  archivo  especial. 

Art.  i1.  O  Director  Geral  é  o  Chefe  da  Secretaria, 
e  a  elle  estão  subordinados  todos  os  Empregados, 
menos  o  Consultor.  (Decreto  n.«  2350,  art.  27,  Aviso 
de  22  de  Fevereiro  de  4859.) 

Art.  12.  Compete-lhe: 

i  1.*  Dirigir,  promover  e  inspeccionar  todos  os 
trabalhos. 

§  2.''  Dirigir,  promover  e  inspeccionar  especial  e  ím- 
mediatamente  os  trabalhos  a  cargo  da  Secção  Central. 
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§  3."  Manter  a  ordeni  e  regularidade  do  serviço. 
(Decreto  n.^  2350,  art.  28,  i|  1  .'^  e  2.«) 

O.^  Abonar  as  faltas  ale  3  dias  em  cada  mez,  e 
daaPfeín  diante  exigirá  attestado  medico,  que  atten- 
dera  ou  não  a  seu  juizo.  (Decreto  n.**  2350,  art.  41 .) 

§  5."  Admoestar  e  reprehender  os  Empregados, 
particular  ou  publicamente.  (Idem,  art.  26.) 

§  6.^  Suspendel-os  por  5  a  30  dias,  quando  deixa- 
rem de  desempenhar  por  negligencia,  ou  outro  mo- 
tivo culposo,  os  trabalhos  que  lhes  forem  incumbidos, 
ou  desobedecerem  as  suas  ordens. 

Quando  a  suspensão  exceda  de  8  dias  dará  conta 
ao  Ministro,  que  sobre  ella  resolverá.  (Idem,  art.  23.) 

Jl  7.*  Propor  a  suspensão  correccional  até  3  mezes. 
,    em,  art.  24.) 

§  8.«  Propor  a  demissão  do  empregado,  que,  ainda 
contando  mais  de  iO  annos  de  serviço,  fôr  definiti- 
vamente pronunciado  nos  crimes  de  peita,  falsidade, 
moeda  falsa,  peculato,  furto,  roubo,  homicidio,  es- 
tellionato ,  e  irregularidade  de  conducta ;  revelar 
segredos,  trahir  ou  abusar  da  confiança  nelie  posta ; 
estiver  impossibilitado  physica  ou  moralmente  de 
exercer  o  emprego,  e  quando  não  possa  ou  não 
mereça  a  aposentadoria.  (Idem,  art.  22.) 

As  j)enas  estabelecidas  neste  Regulamento  não 
isentao  o  Empregado  do  procedimento  criminal  que 
possa  ter  lugar. 

J9.'  Organizar  até  31  dç  Março,  e  submetter  á  con- 
eração  do  Ministro,  o  relatório  que  deve  ser  apre- 
sentado annualmente  á  Assembléa  Geral  Legislativa. 
(Idem,  art.  28  §  3.*) 

§  40.  Executar  todos  os  trabalhos  que  lhe  forem 
commettidos  pelo  Ministro,  e  prestar-lhe  as  infor- 
mações e  pareceres  que  exigir.  (Idem,  idem  §  4.^ 

§  11.  Communicar  todas  as  nomeações,  remoções, 
licenças,  demissões,  despachos  e  decisões.  (Idem, 
idem  §  5.») 

§  12.  Accusar  o  recebimento  de  relatórios,  leis,  e- 
quaesquer  outras  informações  que  remetterem  os  Pre- 
sidentes  das  Províncias  e  outras  autoridades  ou  tribu- 
naes,  associações  e  particulares.  (Idem,  idem  §  6.°) 

1 13.  Requisitar  em  nome  do  Mmistro  a  gualguer 
autoridade,  com  excepção  das  Camarás  Legislativas, 
Ministros;  Conselheiros  de  Estado,  Bispos  e  Presiden- 
tes de  Províncias  as  informações  e  pareceres  neces- 
sários para  instrucções  dos  negócios.  (Idem^  idem 
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§  <  4.  Receber  e  abrir  toda  a  correspoadencia  offi- 
cial,  dar-lhe  direcção  e  levar  immedialarnente  ao 
conhecimento  do  Ministro  a  que  por  sua  importância 
o  merecer.  (Idem,  idem  §  8.")  •  **^ 

§  15.  Remetter  a  quem  convier,  para  seu  cohlie- 
cimento  e  execução,  cópia  das  decisões  do  Governo 
e  dos  regulamentos  expedidos  pára  a  boa  execução 
das  leis.  (Idem,  idem  §  9.°} 

1 46.  Dar  licença  até  30  dias.  (Idem,  idem  1 10.) 

1 47.  Propor  ao  Ministro  as  instrucções  necessárias 
para  a  direcção,  distribuição  c  economia  do  serviço. 
(Idem,  idem  §11.) 

1 18.  Crear  os  livros  necessários  ao  serviço  (idem, 
idem  i  12),  e  abrir,  numerar,  rubricar  e  encerrar  os 
principaes  d^entre  elles,  podendo  delegar  esUx  in- 
cumbência aos  empregados  por  elle  commissio- 
nados. 

§  19.  Designar  os  Empregados  que  deverá  ter  cada 
secção,  e  cada  divisão  ae  secção,  quaes  sejão :  aug- 
mentar  ou  diminuir  o  seu  numero  conforme  a  af- 
íluencia  dos  negócios ;  passal*os  de  uma  secção  ou 
divisão  de  secção  para  outra  conforme  fôr  conve- 
niente ao  serviço.  (Idem,  idem  1 13.) 

§  20.  Fiscalisar  as  despezas  da  Secretaria  (idem,, 
art.  3.**  §  13),  mandando  fazer  pelo  Porteiro  a  compfa 
dos  objectos  precisos  para  lodo  o  serviço,  rubri- 
cando as  respectivas  contas,  para  que  possa  ter  lu- 
gar a  conferencia  e  pagamento. 

§  21.  A  Chancellaria  Mor  do  Império.  (Idem,  idem 

ií.^) 

§  22.  Os  negócios  reservados  (idem,  idem  §  7.*»)» 
lendo  sob  sua  guarda  todos  os  papeis. 

I  23.  Os  termos  de  juramento.  (Idem,  idem  §  9.^ 

I  24.  Dar  parecer  em  todos  os  papeis  que  tiverem 
de  subir  á  presença  do  Ministro. 

I  25.  Encarregar  de  qualquer  trabalho  extraordi- 
nário da  Secretaria  a  algum  Empregado  delia  para 
o  fazei  fora  das  horias  do  serviço,  propondo  ao  Mi- 
nistro a  gratificação  de  um  quinto  a  um  terço  mais 
de  seus  vencimentos. 

E*  prohibido  aos  Empregados  tirar  qualquer  papel 
da  Secretaria,  salvo  com  permissão  do  Director 
Geral,  quando  forem  concernentes  aos  negócios  de 
que  estejão  encarregados,  e  quando  sega  isso  indis* 
pensavel  para  adiantar  o  expediente. 
.  §  26.  Fazer  a  correspondência  com  ambas  as  Ca- 
marás Legislativas, 
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I  27.  Designar  a  secção  por  onde  deva  fazer-se  o 
expediente  de  quaesquer  negócios  não  especificados^ 
tW  nrftfientft  Regulamento. 

§^8.  Mandar  passar,  independente  de  despacho 
do  Ministro,  e  assignar,  depois  de  subscriptas  pelo 
Director  da  respectiva  secção,  as  certidões  que  fo^ 
rem  requeridas,  sendo  de  actos  do  Governo  já  pu- 
blicados ou  registrados  nos  livros  não  reservados, 
ou  de  papeis  relativos  a  objectos  de  interesse  parti- 
cular de  quem  as  pedir,  e  cuja  publicação  não  possa 
prejudicar  ao  serviço  publico  ou  a  terceiro.  Fora 
destes  casos  deverá  o  requerimento  ser  apresentado 
ao  Ministro  para  resolver. 

§  29.  Authenticar  com  a  sua  assignatura  as  cópias 
que  houverem  de  ser  offlcialmente  expedidas  pela 
Secretaria. 

I  30.  Lançar  os  despachos  do  Ministro  nos  reque- 
rimentos das  partes,  e  assignar  os  annuncios  e  edi-* 
laes,  que  o  mesmo  Ministro  mandar  expedir. 

|3i.  Rever  os  extractos  ou  copias  dos  actos  e 
ordens  do  Ministro  antes  de  serem  publicados. 

I  32.  Coordenar  e  authenticar  com  sua  assignatura, 
para  serem  remettidas  á  Typographia  Nacional,  as 
copias  dos  actos  do  Poder  Legislativo  e  Executivo 
promulgados  pelo  Ministério  da  Justiça,  e  que  deve-- 
rem  fazer  parte  da  CoUecção  das  Leis. 

I  33.  Assignar  as  guias  que  as  partes  interessadas 
devem  apresentar  na  estação  competente  para  pa- 
garem os  direitos  e  emolumentos  correspondentes 
aos  titules,  ordens  e  certidões  que  se  passarem  pela 
Secretaria. 

§  34.  Passar  no  principio  de  cada  mézaâCtestaeao 
de  frequência  dos  Empregados  da  Secretaria  a  nm 
de  que  possão  receber  os  seus  vencimentos. 

i  35.  Servir  de  Secretario  da  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado,  lavrar  a  acta  do  que  occorrer 
naà  conferencias,  e  os  termos  necessários  nos  pro- 
cessos que  perante  ella  correrem.  (Idem,  art.  2i8|14*) 
-  1  36.  D&r  por  findos  os  trabalhos  da  Secretaria.  A 
ordem  para  se  retirarem  os  Empregados  será  trans* 
raittidá  aos  Directores  de  Secçáo,  que  os  convidaráõ, 
antes  da  sahida,  a  assignar  o  ponto .  - 
•  Art.  i3.  O  Director  Geral,  eiri  seus  ímpedim^entòs, 
será  substituído  pelo  Director  de  Secção,  que  o  Mi-» 
riístro  designar. 

A  designação  pôde  ser  revogada  discricioikariã- 
mente.  .  . 
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Nos  impedimentos  do  designado  servirá  o  Director 
de  Secção  mais  antigo.  (Idem,  art.  219.) 

Art.  14.  Incumbe  ao  Consultor  dar  parecer  :^  ^^^ 

1 1  .•  Sobre  petições  de  graça . 

I  2.*  Sobre  mdemnisações. 

I  3.'  Sobre  queixas  contra  Juizes ,  Magistrados  , 
Serventuários  e  Empregados  de  Justiça  ou  sujeitos 
ao  Ministério  da  Justiça. 

§  4.*  Sobre  aposentadorias,  e  liquidação  do  tempo 
de  serviço  dos  Empregados. 

§  5.»  Sobre*  remoção  ou  suspensão  dos  Juizes , 
Magistrados  e  Empregados. 

§  6.*  Sobre  duvidas  suscitadas  a  respeito  da  execu- 
ção das  Leis,  Regulamentos  e  Instrucçoes  do  Governo. 

§  7.®  Sobre  aprezamentos  de  navios  empregados 
no  trafico,  e  questões  relativas  ás  respectivas  fianças. 

§  8.«  Sobre  conílictos  de  jurisdicção  e  questões  de 
competência. 

I  9.**  Sobre  embargos  oppostos  na  Chancellaria. 

1 10.  Sobre  contractos. 

§  11.  Sobre  todos  os  negócios  de  jurisdicção  con- 
tenciosa do  Conselho  de  Estado. 

§  12.  Organisar  e  preparar  o  relatório  e  exposição 
de  motivos  para  as  propostas  legislativas.  Decretos, 
Regulamentos  e  quaesquer  trabalhos  de  que  o  Mi- 
nistro o  encarregar. 

§  13.  Sobre  qualquer  negocio,  ou  questão  gue  exija 
exame  de  direito,  além  dos  que  ficào  mencionados, 
e  quaesquer  outros  em  que  o  Ministro  exigir  o  seu 
parecer.  (Decreto  n.®  2350,  arts.  30  e  31.) 

Art.  15.  A'  excepção  dos  pareceres  sobre  a  matéria 
dos  §§  12  6  13  ao  artigo  antecedente,  o  Consultor 
dará  parecer  por  despacho  do  Director  Geral,  que 
para  esse  fim  lhe  enviará  os  papeis  depois  de  pro- 
cessados na  respectiva  Secção.  (Idem,  art.  43 1 0.*») 

A  formula  do  despacho  será  a  seguinte : 

«  Haja  vista  o  Sr.  Conselheiro  Consultor.  Director 
Geral,  etc.  » 

Art.  16.  Aos  Directores  em  suas  respectivas  sec- 
ções incumbe  : 

§  1  .•  Dirigir,  promover  e  inspeccionar  todos  os 
trabalhos. 

§  2."  Receber  e  distribuir  todos  os  papeis  que  en- 
trarem, e  dar  parecer  sobre  todos  que  sahirem. 

§  3.^  Prestar  aos  outros  Directores  e  delles  requi- 
sitar todas  as  informações  que  forem  necessárias 
para  complemento  dos  trabalhos. 
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I  4."  Coniraunicar  aos  outros  Directores  o  gue  se 
houver  feito  e  tenha  relação  cora  os  negócios  de 
eme  estiverem  incumbidos. 

g^I*  Representar  ao  Director  Geral  quando  os  Em- 
pregados forem  insufficientes  para  o  serviço,  ou 
auando  não  cumprirem  seus  deveres,  ou  deixarem 
e  executar  suas  ordens. 

§  6.<»  Apresentar  ao  Director  Geral  no  1  .•  de  Março 
o  relatório  de  todos  os  neg:pcios  a  seu  cargo. 

§  7.*  Ter  em  dia  o  registro.  (Decreto  n.»  2350, 
art.  34.) 

§  8.°  Fazer  os  Regulamentos  e  Instrucções  relativas 
aos  negócios  da  competência  da  respectiva  Secção, 
fidem,  art.  9.^  §  3.*») 

S  9.''  O  quadro ,  assentamento  ou  matricula  de 
toQos  os  Empregados  com  as  notas  relativas  ao  seu 
exercício  e  condueta  civil  e  moral.  (Idem,  idem  §  7.*») 

I  10.  Examinar  os  negócios  que  estejão  findos  ou 
prejudicados,  e  remetter  os  papeis  ao  Director  Geral 
com  as  notas  respectivas,  (idem,  art.  34  §  8.<^) 

Art.  17.  Os  Directores  de  Secção  serão  substituí- 
dos, em  seu  impedimento,  pelos  primeiros  Officiaes, 
pelos  segundos,  ou  pelos  Amanuenses  da  Secção, 
por  categoria  e  antiguidade.  (Idem,  art.  35.) 


CAPITULO  IIL 

DA  ORDEM,  TEMPO  E  PROCESSO  DO  SERVIÇO, 


Art.  18.  Nenhum  papel  entrará  nem  sahirá  da 
Secretaria  sem  ser  presente  ao  Director  Geral. 

Art.  19.  Na  sala  da  entrada  haverá  uma  caixa,  onde 
as  partes  possão  lançar  os  requerimentos  e  offlcios 
dirigidos  ao  Ministro,  ou  ao  Director  Geral.  A  chave 
desta  caixa  licará  em  poder  do  porteiro,  que  de- 
verá abril-a  á  hora  que  começarem  os  trabalhos, 
ao  meio  dia,  e  pouco  antes  de  fechar-se  a  repar- 
tição, fazendo  seguir  ao  seu  destino  os  papeis,  que 
nella  encontrar. 

Art,  20.  Não  se  aceitaráõ  requerimentos,  que  não 
sejão  datados  e  assignados  pelas  próprias  partes 
ou  seus  procuradores,  juntando  neste  ultimo  caso 
as  procurações ;  nem  os  que  contenhão  documentos 
sujeitos  ao  sello,  e  que  o  não  tenhão  pago. 


Digitized  by  CjOOQIC 


—  90  -- 

.  Não  se  aceilaráõ  documentos  reduzidos  á  publica- 
fórnia,  quando  os  reguerimenios  tiverem  por  fim  re* 
muneração  de  serviços. 

O  Direelor  Geral  fará  declarar  no  livro  dfirçlírta 
as  faltas  notadas  nos  requerimentos,  e  restituil-o$ 
ás  partes  para  que  requeirào  na  devida  forma. 

Os  documentos  cora  que  as  parles  instruírem  suas 
petições  serão  numerados  e  rubricados  pelo  Director 
de  Secção  incumbido  de  examinal-os,  devendo  de^ 
clarar  a  margem  das  mesmas  petições  a  data  de  sua 
apresentação  e  o  numero  dos  documentos  que  serão 
guardados  e  convenientemente  emmassados  com 
ellas  depois  do  despacho  definitivo. 

Por  occasião  da  guarda  na  Secção  Central  dos 
papeis  ííndos  ou  prejudicados  examinai'-se-ha  de 
novo  os  documentos,  nolando-se  as  faltas. 

Se  o  despacho  da  petição  fôr  favorável  não  po-- 
dorão  ser  restituidos  ás  partes,  salvo  sendo  cartas, 
patentes,  titules  ou  papeis  necessários  para  o  anda^ 
mento  dos  negócios  em  outras  Repartições,  pas-f 
sando-se  entretanto  as  certidões  requeridas. 

No  caso  porém  de  indeferimento  poderá  o  Director 
.Geral  mandar  restituir  os  documentos  ás  partes 
passando  estas  recibo  nas  próprias  petições. 

Art.  22.  Nenhum  titulo  ou  papel,  sujeito  a  emo- 
lumentos, novos  direitos  e  sello,  será  registrado 
sem  que  se  verifique  que  se  achão  pagos  os  mesmos 
direitos  e  impostos,  nos  casos  em  que  os  devào 
pagar  na  corte  antes  do  registro;  observando-se 
quantQ  ás  Províncias  os  decretos  n."  632  de  27  de 
Agosto  de  1849,  e  675  de  15  de  Junho  de  1850. 

Art.  23.  As  guias  para  o  pagamento  dos  emolu- 
mentos e  impostos  serão  extrahidas  de  livro  de 
talão,  quando  o  dito  pagamento  se  tiver  de  realizar 
aos  próprios  litulos. 

Art.  24.  Distribuído  qualquer  papel  será  regis-* 
trado  e  depois  encaminhado  aos  Directores  das 
jespectivas  Secções,  que  lhe  darão  o  conveniente 
destino. 

.  Art.  25.  Haverá  um  livro  especial  para  o  registro 
4e  todos  os  íeservados. 

Ari.  26.  Nenhum  officio  ou  petição  subirá  ao 
Dii?eetor  Geral,  sem  que  na  respectiva  Secção  se 
tenha  examinado  se  sobre  idêntica  ou  semelhante 
prelenção  houve  decisão  ou  despacho  anterior, 
devefldo  a  Secção  jiíçáar  em  tal  caso  os  papeis 
relaliyos. 
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A  informação  da  Secção  conterá: 

1."  A  exposição  do  facto  ou  da  pretenção,  e  em 
TQSAíVQp  as  allegações  das  partes. 

âT**  A  menção  das  leis,  regulamentos,  instrucções 
ou  avisos  que  entenderem  por  qualquer  forma  com 
o  assumpto. 

3.«  A  indicação  dos  precedentes  ou  estylos  a  res- 
peito do  mesmo  assumpto. 

i.'»  O  parecer  do  Director  de  Secção. 

Art.  27.  Preparado  o  negocio  pela  respectiva  Secção 
o  Director  Geral  examinará : 

I  r*  Se  ha  necessidade  de  informação  ou  parecer 
de  qualquer  autoridade,  repartição  ou  empregado, 
á  excepção  somente  das  Camarás  Legislativas,  Mi- 
nistros e  Conselheiros  de  Estado,  Bispos  e  Presi- 
dentes de  Província. 

§  SI.**  Se  ha  necessidade  de  resposta  ou  audiência 
do  Empregado,  a  quem  se  referir  o  negocio,  se  fôr 
queixa,  accusação  ou  representação. 

§  a.*»  Se  versa  sobre  os  negócios  em  que  ha  neces- 
sidade de  parecer  do  Consultor. 

(Idem,  art.  28  |  7.*»  art.  43  i§  2.%  3.*  e  6.») 

Art.  28.  Verificado  algum  àestes  casos  o  Director 
Geral  requisitará  em  nome  do  Ministro:  1.®  as  in- 
formações ou  pareceres  necessários ;  2.'  resposta  ou 
audiência  dos  accusados ;  3.°  parecer  do  Consultor. 

Art.  29.  Satisfeitos  estes  requisitos,  e  qiiando  o 
Director  Geral  entenda  que  não  precisa  de  novos 
esclarecimentos,  dará  seu  parecer,  e  fará  subir  o 
negocio  immediatamente  a  despacho  do  Ministro. 

Art.  30.  Haverá  em  cada  Secção  um  talão  para 
os  pedidos  do  que  fôr  necessário  no  serviço  #  da 
mesma  Secção. 

Os  objectos  precisos  para  o  gabinete  do  Ministro 
e  extra-reposleiros  serão  pedidos  pela  Secção  Central. 

Art.  ^I^  Assignados  os  pedidos  pelo  Director  da 
Secção  que  os  fizer,  e  autorisados  pelo  visto  do 
Director  Geral,  posto  no  mesmo  pedido,  serão  en* 
tregues  ao  Porteiro  para  compral-os,  quando  não 
se  recorrer  ao  fornecimento  por  arrematação. 

Art.  32.  Logo  que  o  Porteiro  receber  do  fornecedor 
os  objectos  pedidos  os  entregará  ao  Director  da 
SeQção  que  pedio,  e  sendo  da  Central  ao  empregado 
da  mesma  designado  pelo  Director  Geral,  os  quaes 
averbarão  o  recebimento  no  pedido  original. 

Art.  33.  No  ultimo  dia  de  cada  mez  o  Porteiro 
apresentará  ao  Director  Geral  a  conta  do  fornecedor 
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e   os  pedidos,  os  guaes  com  o  livro  do  talão  serSo 
remettidos  á  Secção  de  Orçamenlo  e  Contabilidade  ^ 

para  processal-a.  •  .«0»  H 

Art.  34.  Conferidos  os  pedidos  com  o  livro  do  talão  ^ 

e  com  a  conta,  a  Secção  organisará  um  mappa  de 
todos  os  objectos  suppridos  durante  o  mez,  para  ò 
expediente  da  Secretaria,  conforme  o  modelo  junto 
a  este  regulamento. 

No  fim  de  cada  anno  financeiro  se  organisará 
pelo  mesmo  modo  um  mappa  geral. 

Art.  35.  Não  serão  attendidas  nas  contas  dos  for- 
necedores as  addições  por  objectos  não  compre- 
bendidos  nos  respectivos  pedidos. 


CAPITULO  IV. 

DO  PORTEIRO  SEUS  AJUDANTES,  CONTÍNUOS  E  CORREIOS. 


Art.  36.  Ao  Porteiro  e  seus  ajudantes  incumbe: 
I  4.**  Abrir  todos  os  dias  as  portas  da  Secretaria 
ás  8  4/2  horas  da  manhã,  e  fechal^as  quando  findarem 
os  trabalhos. 

i  2.*  Abrir  e  fechal-as  extraordinariamente  sempre 
que  o  Director  Geral  o  ordenar. 

§  3.*  Guardar  todos  os  livros,  papeis  e  mais  objec- 
tos da  Secretaria  e  conserval-os  livres  de  qualquer 
extravio,  bem  como  o  edifício,  que  mandaráõ  limpar. 
^  4.«  Ter  sobre  a  mesa  o  livro  do  ponto  geral 
as  9  1/2,  em  que  será  immediatamente  levado 
presença  do  Director  Geral. 
5.*  Fechar  e  encaminhar  todo  o  expediente. 
6.»  Sellar  todos  os  diplomas  e  mais  papeis  que 
levarem  sello.  ^ 

S  7."  Prover  as  mesas  de  todas  as  secções  com 
todo  o  necessário. 

§  8.*  Executar  os  pedidos  do  Director  Geral  e  pelo 
modo  que  elle  determinar  pelo  que  respeita  aos 
objectos  necessários  á  Secretaria  e  ao  trabalho. 

I  9.*  Receber  os  recados  das  partes  logo  que 
cheguem  á  Secretaria  e  transmittil-os  a  quem  forem 
dirigidos. 

I  10.  Apresentar  ás  partes  interessadas  o  livro  da 
porta  para  conhecerem  os  despachos  que  lhes  inte- 
ressem. 
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I  H.  Fazer  um  inventario  geral  de  tudo  guanto 
existir  na  Secretaria,  o,  qual  depois  de  assignado 
sjgrá  entregue  ao  Director  Geral. 

§  42l  Cumprir  todas  as  ordens  do  Director  Geral 
e  Directores  de  Secção,  e  satisfazer  as  requisições 
dos  Oííiciaes  e  Praticantes,  que  versarem  sobre  o 
serviço  da  repartição,  que  não  esteja  commettida 
a  outrem. 

I  43.  Manter  a  ordem  e  respeito  entre  as  pessoas 
que  se  acharem  fora  dos  reposteiros,  requerendo 
ao  Director  Geral  as  precisas  providencias  quando 
alguma  delias  se  desvie  dos  seus  deveres. 

I  U.  Distribuir  o  serviço  aos  seus  Ajudantes  e 
Correios,  e  inspeccionar  os  Contínuos  para  que 
cumprão  seus  deveres,  representando  ao  Director 
Geral  no  caso  de  omissão  ou  desobediência. 

Art.  37.  Os  Ajudantes  do  Porteiro  coadjuvarão  ao 
mesmo  Porteiro  em  todos  os  trabalhos  a  seu 
cargo,  e  por  designação  do  Director  Geral  o  substi- 
tuirão no  caso  de  falta  ou  impedimento. 

Art.  38.  Os  Coíitinuos  comparecerão  á  repartição 
^ás  Siji  horas  da  manhã  em  todos  os  dias  de  ser- 
viço e  extraordinariamente  sempre  que  o  Director 
Geral  o  determinar. 

Art.  39.  Os  Correios  farão  o  serviço  pèla  escala 
que  lhes  marcar  o  Director  Geral,  apres.entando-se 
os  que  estiverem  de  serviço  ás  mesmas  horas  e 
pelo  mesmo  modo  que  os  Contínuos. 

E'  da  obrigação  dos  Correios  levar  a  seu  destino 
a  correspondência,  que  fôr  dirigida  ás  Repartições 
e  Autoricfades ;  e  mesmo  pessoas  residentes  na  Corte, 
e  cumprir  as  ordens,  que  lhes  sejão  dadas  pelo 
Ministro  e  Director  Geral,  directamente  ou  por  inter- 
venção do  Porteiro. 

Art.  40.  O  ingresso  na  Secretaria  é  vedado  a  todas 
as  pessoas  estranhas,  salvo  com  permissão  do  Di- 
rector Geral. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  12  de  Abril  de, 
iSQ^. ^Francisco  José  Furtado^ 
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DECRETO  N.  3446  — de  48  de  abril  de  1865. 

Altera  a  orgaoisação  do  primeiro  Batalhão  da  reserva  da  Guards^ 
^    *  Nacional  da  Proviíieia  do  Pará. 

AUendondo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
do  Pará,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Ficão  elevadas  aseis,  as  Companliias 
do  primeiro  Batalhão  da  reserva  da  Guarda  Nacional 
da  Província  do  Pará,  e  revogado  o  Decreto  numero 
novecentos  e  cinco  de  vinte  seis  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  dous,  na  parte  em  que  creou 
o  mesmo  Batalhão  com  o  numero  de  quatro  com- 
panhias. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
era  dezoito  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império, 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3447  —  de  1 8  de  abril  w  mp.   . 

Eleva  á  categoria  de  secção  de  Batallião  ^  cqmpanhia  avuk^ 
do  serviço  da  reserva,  organisada  no  MunícipÍQ  de  Sçrinhaeni;^ 
da  Província  de  Pernambuco. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte*: 

Artigo  único.  Fica  elevada  ^categoria  de  secção 
de  Batalhão  com  Ires  Companhias  e  a  designação  de 
decima  quinta  do  serviço  da  reserva,  a  terceira  Com-: 
panhia  avulsa  do  mesmo  serviço,  organisada  no  Mu- 
nicípio de  Serinhaem,  da  Província  de  Pernambuco^ 
e  revogado  nesta  parte  o  Decreto  numero  mil  qui-» 
nhentos  e  setenta  ae  três  de  Março  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  cíncot 
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Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o^teq^ 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezoito  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Fartado. 


DECRETO  N.  3448  — de  24  de  abril  de  4865. 

Autorisa  o  Ministro  da  Agricultura,  Camincreio  c  Obras  Publicas, 
para  applicar  ás  despezas  com  as  \erbas  —  IIlwBinaçâo  Publica, 
e  Telegraphos  —  do  exercício  de  1864—1885  a  quantia  de 
118:926j!(633,  tirada  das  sobras  da  verba  —  Subvenção  ás  Com- 
panhias de  Navegação  a  vapor  — ,  pertencente  ao  mesma 
exercício. 

Sendo  insufficientes  as  quantias  votadas  na  Lei  do 
Orçamento  n.'  4177  de  9  de  Setembro  de  4862,  man- 
dada vigorar  no  exercicio  de  4864  —  4865  pela  de 
n.M 4 98  de  46  de  Abril  de  4864,  para  as  despezas  com 
as  verbas  —  lUuminação  Publica  e  Telegraphos  -^,  e 
Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por 
bem,  na  forma  do  art.  43  da  dita  Lei  n.®  4477,  auto- 
risar  o  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  para  applicar  ás  referidas  despezas  a  guan- 
tia  de  448:926^633,  tirada  da  verba  —  Subvenção  ás 
Companhias  de  Navegação  a  vapor—,  pertencente  ao 
mesmo  exercicio,  na  forma  da  demonstração  junta  r 
dando-se  disto  conta  ao  Poder  Legislativo ,  na  sua 
próxima  reunião,  para  ser  definitivamente  approvado. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios, 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  quatro  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá^ 
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Bemonstpaçi&o  da  desy«za  effectuada,  e  da  que  ge  tem 
defozer,  durante  ò  actual  exereieio  de  f  864— ISIIS»  eiMA 
as  verbas  dos§§9.<>  e  f  4  da  vigente  L.ei  do  Orçamento^ 
>4Min%se  refere  o  Deercto  desta  data. 


I  9.0  ART.  8.» 

lUuminação  Publica. 


l>espeza  elfecttiada 

Dita  a  fazer : 

Com  a  illuminaçâo  dos  com- 
bustores  a  gaz  existentes, 
durante  os  niezes  de  Março 
a  Junho  deste  anno  (i^or 
approximação) 

Com  a  do  Passeio  Publico 
nos  ditos  mezes  (idem) 

Com  os  vencimentos  dos  em- 
pregados da  illuminação 
a  azeite  nos  ditos  mezes 
(idem) 

Com  as  gratificações  aos  Afri- 
canos livres  ao  serviço  da 
dita  illuminação  a  azeite 
em  4  mezes  (idem) 

Custeio  da  mesma  illumi- 
nação nos  referidos  mezes 
(idem) 

Credito  da  Lei 


Deficit. 


§  14  DITO  ARTIGO. 

Telegraphos. 

Despeza  effectuada 

Dita  a  fazer: 

Com  os  vencimentos  dos  em- 
pregados, segundo  o  Dec. 
n.<»3288  de  20  de  Junho  de 
1864,  durante  4  mezes  (por 
approxímação) 

Com  o  material  dos  mesmos 
telegraphos  e  algumas  des- 
pezas  imprevistas  (idem) . . 

Com  a  continuação  dos  tra- 
balhos da  coUocaçãé  da  li- 
nha até  Cabo  Frio  (idem). 

Credito  da  Lei..... 


Deficit......... 

RESUMO. 

Deficit  no  19... 
Dito  no  §14.. o. 


193: 202^942 

805^320 


1:100^000 
5:88711200 


20:997ífll6 

26:32l$^854 

6:000j|000 


49:243»913 


358-867|?258 


ã02:875|!(462 


44:443^743 


83;322»970 


«61:745»790 
492:00011000 


69:68â$790 


97:766«713 

48:5399800 


49:S43fi913 


118:926^633 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Abril  de  1865.  -^-Jesuino 
Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,   , 
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DECRETO  N.  3U9  —De  25  DE  abril  de  4865. 

Declara  de  segunda  entrancia  a  Comarca  de  Camaragibe.  creaáa  ^ 

na  Província  das  Alagoas.  •  W 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  unico-  Fica  declarada  de  segunda  entrancia 
a  Comarca  de  Camaragibe,  ultimamente  creaáii  na 
Província  das  Alagoas,  pela  Lei  da  respectiva  Assem- 
bléa  Legislativa  Provincial  de  quatro  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  quatro. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  guadragesimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3450— de  25  de  abril  de  4865. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Camara- 
gibe, na  Província  das  Alagoas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Camaragibe ,  ultimamente  creada  na  Província  das 
Alagoas,  vencerá  o  ordenado  annual  de  seiscentos 
mil  réis. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  en- 
tendido, e  laça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  José  Ftirtaão. 
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DECRETO  N.  34o1*^de  25  de  abril  de  1865. 

Declara  de  primeira  entrancia  a  Comarca  do  Teixeira,  creada  na 
"•^     •  Proviflcia  da  Parahyba. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único  V  Fica  declarada  de  primeira  entrancia 
a  Comarca  do  Teixeira,  ultimamente  creada  na  Pro- 
víncia da  Parahji3a,  pela  Lei  da  respectiva-  Assem- 
bléa  Legislativa  Provincial  de  vinte  nove  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenlia  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 
Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3452  — de  25  de  abril  de  í  865. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor   Publico    da  Comarca  do 
Teixeira  na  Província  da  Parahyba. 

Hei  por  bem  Decretar  6  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  do 
Teixeira,  ultimamente  creada  na  Provincia  da  Parahy- 
ba, vencerá  o  ordenado  annual  de  seiscentos  mil  réis. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Frayicisco  José  Furtado. 
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DECRETO  N.  3453— de  2*  de  abril  de  1865. 

Manda  observar  o  Regulamento  para  execução  da  Lei  xi.®  1237 
de  24  de  Setembro  de  1884,  que  reformou  a  legislação  hyp&- 
thecaria. 

Usando  da  attribuição  que  Me  Confere  o  art.  102$  S.*^ 
da  ConsUtuiçSo,  e  para  cxeeuçfio  da  Lei  d,""  1237  do  24  do 
Setennbro  de  1864,  que  reformou  a  legislação  hypothecaria : 

Hei  por  bem  ordenar  que  se  observe  o  regulamento  que 
eom  este  baixa,  assignado  por  FraiKisco  José  Furtado, 
do  Meu  Conselho,  Presidente  do  Conselho  do  Mfnbtros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça^ 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  Yinte  seis  de  Abril  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  edo  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o   Imperador. 

Francisco   José  Furtado. 


REGULAMENTO  HYPOTHECARIO. 

TITULO  I. 

Do  rog^istro  gorai. 
CAPITULO  L 
Pa  xmtallaçõío  do  registro  geral. 


Art.  1.'  O  registro  g^ral,  decretado  na  Lei  u.''  1237  de 
2i  de  Setembro  de  186i,  será  instaUado  em  todas  as 
comarcas  do  Império  três  mezes  depois  da  data  desto  re» 
gu1aní>ervlo. 
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Art.  2.<*  Desde  a  insla11aç3o  do  registro  geral,  cessara 
o  actual  registro  das  hypothecas,  e  começarão  os  efieitos 
re«4]lta«tes  do  registro  dos  títulos,  que  peia  lei  são  sujei- 
tos a  esta  Tormalidade,  para  que  possão  valer  contra  os 
terceiros. 

Art.  3."*  A  installaçâo  do  registro  geral,  será  precedida 
de  editaes  do  Juiz  de  Direito,  e  celebrada  com  assistência 
delle,  que  mandará  lavrar  um  auto  da  installaçSo  espe- 
cificando : 

§  l,**  O  titulo  com  que  serve  o  oíTicial  do  registro. 

§  2.®  O  numero  e  qualidade  dos  livros  doextincto  re- 
gistro das  hypothecas ,  os  quaes  flcaráõ  servindo  só  - 
mente  para  as  averbações  relativas  ás  hypothecas  nclles 
inscriptâs  (art.  316). 

§  3.°  O  numero  e  qualidade  dos  Uvros  que  devem 
servir  no  registro  geral  pela  forma  que  este  regulamento 
prescreve. 

Art.  4.^  O  auto  da  installaçio  será  escriplo  no  livro 
— Prolocollo— (art.  25),  na  pagina  im  mediatamente  se- 
guinte á  do    termo  de  abertura. 

Ari.  5.°  Se  por  algum  motivo  imprevisto,  no  tempo 
marcado  para  installaçâo  do  registro,  não  estiver  designado 
o  respectivo  official,  ou  não  estiverem  promplos  os  livros, 
a  installaçâo  não  será  adiada. 

O  Juiz  de  Direito  nomeará  interinamente  para  oíTicial 
do  registro  um  doâ  Tabelkães  ou  Escrivães. 

O  registro  se  fará  provisoriamente  cm  tantos  cadernos 
Icgalisados  conforme  o  art.  15  quantos  são  os  litros 
exigidos    pelo  art.  13. 

Logo  que  os  livros  chegarem,  para  ellcs  será  trans- 
mittido  o  registro  que  se  tiver  feito  nos  cadernos , 
que  ficaráõ  inolilisadcs. 

Art.  6.®  Uma  copia  do  auto  de  installaçâo  será  logo  rc- 
wettida  ao  Governo  na  Corte,  e  Presidentes  nas  Províncias» 


CAPITULO  11  • 

Dos  officiacs  do  registro  geral. 


Art.  7."  O  registro  geral  fica  encarregado,  conforme  o 
art.  7.«S3/daIei: 

§  l.""  Aos  Tabelliãcs  especiaes  que  existem  actualmente 
ou  forem  creados  pelo  Governo  nas  capitães  das  Províncias^ 
que  ainda  não  os  tem.  (Decreto  n.  482  de  1846  art»  l.V 
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§  2.°  Ao  Tabdlião  da  cidade  ou  viila  principal  do 
cdda  comarca,  que  fôr  designado  pelos  Presidentes  das 
Províncias,  precedendo  informação  do  Juiz  do  mr^iU^. 
(Decreto  citado  art.  I."*) 

Art.  8."*  Os  sobreditos  Tabelliães  para  se  distinguirem  dos 
demais,  lerão  a  denominação  de  oiíSciaesdo  registro  geral. 

Art.  9.^  Estes  oflíiciaes  sao  exclusivamente  sujeitos  aos 
Juizes  de  Direito. 

Ari.  10.  Osolíicios  do  registro  geral  sâo  por  sua  na- 
tureza privativos,  únicos  e  indivisiveis. 

Art.  11.  Todavia,  os  oRiciaes  do  registro  gorai  poderão 
ter  os  escreventes  juramentados,  que  forem  necessários 
para  o  respectivo  serviço. 

Art.  12.  Estes  escreventes  juramentados  que  serão  de- 
nominados—sab-oííiciacs—ficâo  habilitados  para  escreve- 
rem lodos  os  actos  do  registro  geral,  comtanto  que  os 
ditos  actos  sejáo  subscriplos  pelo  oíTicial,  com  excepção 
porém  da  escripturação  e  numeração  do  ordem  do  livro 
— Protocollo — ,  que  exclusiva  e  pessoalmente,  incumbem 
ao  mesmo  oíTicial. 


CAPITULO  111. 

Dos  livros  do  registro  geraL 


Art.  13.  Os  livros  que  o  registro  geral  deve  ler,  são  os 
seguintes : 

N.   1.  Protocollo,  com  600  folhas. 

N,  2.  Inscripçao  especial,  com  COO  ditas. 

N.  3.  Inscripçao  geral,  com  600  ditas. 

N.  4 .  Transcripçuo  das  transmissões,  com  900  ditas, 

N.  o.  Transcripção  dos  ónus   reaes ,  com  600  ditas. 

N.  6  Transcripção  do  penhor  de  escravos,  com  600 
ditas. 

N.  7.  Indicador  real,  com  COO  ditas. 

N.  8.  Indicador  pessoal,  com  600  ditas. 

Art.  14.  Além  dos  livros  referidos  no  artigo  anteco' 
dente,  haverá  dous  livros  auxiliares :  um  do  livro  n.*"  2, 
e  outro  do  livro  n.<»  4  (arts.  31  e  32). 

Art.  15.  Os  referidos  livros  serão  de  grande  formato; 
abertos,  numerados,  rubricados  e  encerrados  pelo  Juiz  de 
Direito,  ou  pela  pessoa,  aquém  ellc  confiar  este  trabalho. 

Art.  16.  Estes  livros  serão  isentos  do  selio  exceptuando 
porém  o  ProloçollQ, 
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Art.  17.  Os  nf?csrnos  livros  serão  em  todas  as  comarcas 
do  Império  uniformes  e  regulados  pelos  modelos  annexos 
a  jisio  ^regulamento. 

Art.  18.  Outrosim,  os  livros  referidos  no  art.  13  serão 
por  uma  vez  somente  fornecidos,  pelo  Governo  na  Gôrle, 
e  Presidentes  nas  Províncias,  aos  oíllciaes  do  registro  os 
quaes  indemnisaráõ  o  seu  custo  á  repartição,  pela  qual 
forem  dislribuidos. 

Art.  19.  Findos  os  livros  fornecidos  pelo  Governo, 
serão  elles  substituídos  por  outros  semelhantes,  compra- 
dos e  preparados  pelos  oíTiciaes  do  registro,  logo  que  es- 
tiverem escriptos  dous  terços  das  folhas  dos  mesmos  livros. 

Art.  '20.  Os  livros  do  registro  terão  trcs  classes  que 
se  distinguiráô  pelo  numero  de  folhas  que  devem  ler, 
conforme  se  determina  no  artigo  seguinte. 

§  l.<*  Os  da  1.* classe  serão  para  a  Corte,  e  capitães  das 
Províncias,  onde  houver  Tabelliâes  especiaes. 

§  a.'*  Os  da  2.*  classe  pertencem  ás  comarcas  de  2.*  e 
3.*  rntrancias. 

§  3,°  Os  da  3.*  classe  servirão  para  as  comarcas  do 
1.'  entrancia. 

Art.  21.  Os  livros  da  1.*  classe  terão  o  numero  das 
folhas  designadas  no  art.  13;  os  da  2.*  classe,  metade 
dessas  folhas;   e  os  da  3.^  classe,  um  terço  delias. 

Art.  22.  Logo  que  cada  livro  se  findar,  o  immediato 
conservará  o  mesmo  numero  com  a  addição  successiva 
das  letras  do  alphabelo.  Assim: 

Livron.'' 1— A.  Livro  n.°  1 — B. 

Art.  23.  Os  números  de  ordem  de  cada  livro  não 
serão  interrompidos  por  se  elle  findar,  mas  continuados 
infinitamente  nos  livros  seguintes. 

Art.  24.  A  pagina  immediata  â  do  termo  de  abertura 
assim  como  todas  as  seguintes  serão  cortadas  na  parte  su- 
perior por  três  linhas  horizontaes  que  formem  dous  espaços. 

No  primeiro  espaço,  so  escreverá  o  titulo  do  livro,  e  o 
anno,  em  que  se  faz  o  serviço. 

No  segundo  espaço,  se  escreverá  a  inscripção  de  cada  uma 
dascolumnas  formadas  por  linhas  perpendiculares,  as  quaes 
varião  em  razão  da  forma  especial  dô  cada  livro.  Assim  : 


1865.    Protocollo. 

1865.      Protocollo. 

gi 

o» -o 

is 

Nome  • 
do  apresen- 
tante. 

Averba- 
ções. 

2S 

Nome 
do  apresen- 
tante. 

Averba- 
ções. 
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Ari.  25.  O  livro  n.°  1  —  Protocollo  —  é  a  chave  do  re- 
gistro geral  e  servirá  para  o  apontamento  de  lodos  os 
títulos  apresentados  diariamente  para  serem  insgríptii^» 
transcriptosy  prenotados  ou  averbados. 

Esto  livro  determinará  a  quantidade  e  qualidade  dos  tí- 
tulos apresentados,  assim  como  a  data  da  sua  ai)>re8entaçao 
e  o  seu  numero  de  ordem   (art.  46). 

Ari.  26.  O  livro  n.^2— Inscripçao  especial— é  destinado 
para  a  inscripç&o  das  hypothecas  especiaes  ou  especialisa- 
das,  e  será  escripturado  pela  forma  seguinte : 

Cada  inscripçSo  terá  a  largura  do  verso  de  uma  folha,  c 
mais  a  face  da  folha  seguinte. 

Este  espaço  será  dividido  em  duas  partes  ígoaes,  das 
quaes  uma,  que  occupará  toda  a  largura  do  verso  da  folha 
antecedente,  scrâ  riscada  por  linhas  perpendiculares  neces- 
sárias para  formar  tanlas  columnas  quantos  são  os  requi- 
sitos  da  inscrípç3o(art.  218]  e  a  outra  parte,  que  occupará 
a  face  da  folha  seguinte,  flcará  cm  branco  para  nella  so 
lançarem  as  averbações. 

Aonde  findar  a  inscripçSo  se  traçará  uma  linha  hori- 
zontal que  a  divida  da  ínscripçSo  seguinte. 

Art.  27.  O  livro  n.°  3— Inscripçaogeral— é  privativo 
para  inscripçSo  das  hypothecas  geraes  dos  menores,  in- 
terdictos  e  mulheres  casadas. 

Este  livro  conterá  em  cada  pagina  tantas  inscripçues, 
(juantas  couberem,  divididas  por  uma  linha   horizontal. 

Cada  inscripçâo  terá  tantas  columnas  formadas  por  li- 
nhas perpendiculares  quantos  são  os  requisitos  da  mesma 
inscripçâo  [art.  213]. 

Art.  28.  O  livro  n.**  4— Transcripçao  das  transmissões 
—  é  para  a  transcripção  da  transmissão  dos  immoveis 
susceptíveis  de  hypotheca  (art.  8."  da  lei). 

Este  livro  será  escripturado  pelo  modo  seguinte: 

Cada  transcripção  terá  por  espaço  todo  o  verso  do 
uma  folha  e  toda  a  face  da  folha  seguinte. 

Este  espaço  será  dividido  em  tantas  columnas  forma-* 
das  por  linhas  perpendiculares,  quantos  são  os  requi- 
sitos da  transcripção  (art,  269). 

Art.  29.  O  livro  n.^  5— Transcripção  dos  onusrcaes  — 
será  escripturado  pela   forma  seguinte. 

Cada  transcripção  terá  a  mesma  largura  que  para  cada 
inscripçâo  exige  o  art.  26,  e  onde  findar  a  transcripção 
será  traçada  uma  linha  horizontal  que  a  dividirá  da 
transcripção  seguinte. 

O  espaço  da  transcripção  será  dividido  em  tantas  co- 
lumnas formadas  por  linhas  perpendiculares  quantos  sâa 
os  requisitos  determinados  pelo  art.  270* 


Digitized  by  CjOOÇIC 


Art.  30.  O  livro  n.*  6  —  Transcripção  do  penhor 
dos  escravos — ,  servirá  para  a  transcripção  do  penhor  de 
escravos  pertencentes  ás  propriedades  agrícolas  celebra-^ 
das  com  a  clausula —Consliluii—  (art.  6.«  §6.^  da  lei). 

Este  livro  será  escripturado  como  o  livro  n.*^  5,  sendo 
as  columnas  ,  em  que  se  elle  divide ,  correspondentes 
aos  quesitos  eiii^idos  pelo  art.   271. 

Art.  31.  O  livro  auxiliar  do  n.°  2  é  destinado  para  as 
hypothecas  geraos  ou  privilegiadas  anteriores  á  execução 
da  lei,  espccialisadas  e  inscriptas  conforme  este  regula- 
mento (arts.  321  c  326). 

Este  livro  será  escripturado  como  o  livro  n.°  2. 

Art.  32.  O  livro  auxiliar  do  livro  n.^  4  será  escripturado 
como  sao  os  livros  de  notas  dos  TabelliSes,  havendo  porem 
entre  as  Iranscripções  um  espaço,  formado  por  duas  linhas 
horizontaes,  pára  nelle  se  escreverem  o  numero  do  ordem 
da  transcripção  c  a  referencia  ao  numero  de  ordem  e  pa- 
gina do  livro  n.*  4,  de  onde  consta  a  mesma  transcripção 
por  extracto  (art.  8.°  da  Icij. 

Art.  33.  O  livro  n.**  7  — Indicador  real— é  o  repertório 
do  todos  os  immoveis  que  directa  ou  indirectamente  fi- 
gurão nos  livros  n.***  2,  4, 5  e  6. 

As  Iblhas  deste  livro  serSo  com  igualdade  repartidas 
pelas  freguezias  que  se  comprehendem  na  comarca. 

Cada  indicação  terá  por  espaço  um  qi\arlo  da  pagina  do 
livro,  e  cada  espaço  tantas  columnas,  formadas  por  linhas 
perpendiculares,  quantos  são  os  requisitos  seguintes: 

1.**  Numero  de  ordem. 

2.''  Denominação  do  immovel  se  fôr  rural ;  a  rua  e  o  seu 
numero  se  fôr  urbano. 

3.*^  O  nome  do  proprietário. 

4.^  Referencias  aos  números  de  ordem  e  paginas  do» 
livros  2,  4,  5  e  6. 

5.'  Annotaçues. 

No  primeiro  espaço,  formado  por  linhas  horizontaes,  de 
que  trata  o  art.  24,  em  vez  do  titulo  do  livro  se  escreverá 
a  fregue/ia.  Assim  : 


1865 .  — Candclai  ia . 


1865.— Candelária. 


Art.  34.  O  livro  n.**  8— Indicador  pessoal  —será  divi- 
dido alphabeticamente  e  nelle  e  na  letra  respectiva  será 
escripto  por  extenso  o  nome  de  todas  as  pessoas  que  activa 
ou  passivamente,  só  ou  collectrvamente  fígurSio  nos  livros 
do  registro  geral. 
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As  paginas  deste  livro  serUo  cortadas  por  linhas  per- 
pendiculares necessárias  para  os  seguintes  requisitos : 

^  1.°  Numero  de  ordem. 

Nome  das  pessoas.  * 

Domicilio. 
Profissão. 

Referencias  aos  números  de  ordem  e  paginas  do» 
oufros  livros. 

§  6."  Annotações. 

b  espaço  do  cada  indicação  será  de  um  oitavo  de  cada 
pagina. 

Art.  35.  Se  o  mesmo  immovcl  ou  a  mesma  pessoa  já 
estiverem  no  —  Indicador  real  ou  pessoal  -^  somente  se 
fará,  na  columna  das  referencias,  uma  referencia  ao  numero 
de  ordem  e  pagina  do  livro  em  que  se  fizer  a  nova  ins- 
cripção  ou  transcripção. 

Art.  36,  Se  na  mesma  inscriprão  ou  transcripção  figurar 
mais  de  uma  pessoa  ou  activa  ou  passivamente,  o  nome 
década  uma  será  lançado  dislinctamentc  no  —  Indicador 
pessoal  —  com  referencia  reciproca  na  columna  das  an- 
notações. 

Art.  37.  As  indicações  do — Indicador  real  ou  pessoal— ♦ 
terão  seu  numero  do  ordem  especial,  sendo  o  numero  de 
ordem  dos  immoveis  em  relação  á  freguezia  em  que  são  si- 
tuados, e  o  numero  de  ordem  das  pessoas  em  relação  á  res* 
pectiva  letra  do  alphabeto. 

Art.  38.  Esgotadas  as  folhas  destinadas  a  uma  freguezia 
no— Indicador  real— ou  a  Uina  letra  do  alphabeto  no— In- 
dicador pessoal — ,  o  registro  continuará  no  livro  seguinte, 
averbando-se  o  transporte  no  livro  antecedente. 

Art.  39.  No  caso  do  artigo  antecedente  caberá  na  distri- 
buição das  folhas  do  livro  seguinte  maior  numero  á  fre>^ 
guezia  ou  letra  do  alphabeto,  cujas  folhas  se  tiverem  esgo- 
tado antes  das  distribuidas  ás  outras  letras  ou  freguczias. 

Art.  40.  Os  livros  do  registro,  salvo  o  caso  de  força 
maior,  não  sahiráõ  do  escriptorio  respectivo,  por  nenhum 
motivo  ou  pretexto. 

Todas  as  diligencias  judiciaes,  ou  exlrajudiciaes  que 
exijão  a  apresentação  de  qualquer  livro,  terão  -lugar  no 
mesmo  escriptorio. 

Art.  41.  Todos  os  dias,  ao  fechar  das  horas  do  registro, 
o  oíBcial  guardará  debaixo  do  chave  em  lugar  seguro  os 
Hvros  Protocollo,  Indicadores  real  e  pessoal,  e  b«:»m  assim 
os  documentos  apresentados ,  mas  não  registrados  no 
mesmo  dia. 

Art.  42.  No  caso  do  que  a  transcripção  (livro  n.**4) 
comprehenda   mais  de  um   iinmovel  (arls.  22G  e  277)  o 
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espaço  marcado  no  art.  28  será  duplicado  ou  triplicado» 
conforme  o  numero  dos  immovoís  e  seus  requisitos,  e  em 
aUcnç^  á  probabilidade  de  maior  numero  de  averbações* 


CAPITOLO  IV. 

D(i  ordem  do  serviço  e  processo  do  registro. 

Art.  43.  O  serviço  do  registro  começará  ás  6  horas  da 
manhã  e  termiuará  ás  6  horas  da  tarde,  em  todos  os  dias 
não  feriados. 

Art.  44.  São  nullos  os  registros  tomados  antes  ou  de- 
pois das  sobreditas  horas,  e  os  ofllciaes  responsáveis  civiN 
mente  pelas  perdas  e  damnos  além  das  penas  criminaes 
em  que  incorrerem. 

£xceptua-se  desta  disposição  o  caso  dos  arts.  62  e  63. 

Art.  45.  Logo  que  qualquer  titulo  fór  apresentado  para 
ser  inscripto,  transcripto,  prenotado,  ou  averbado,  o  cili- 
ciai do  registro  tomará  no  ProtocoUo  a  data  da  sua  apre- 
sentação e  o  numero  de  ordem  que  em  razão  delia  lhe 
compete,  reproduzindo  no  mesmo  titulo  a  dita  data  e  nu- 
mero de  ordem. 

Assim :    - 

Numero  tal ....  í    .   i>,^#^«^ii^ 
Pagina  tal }   ^^  P^otocollo. 

Apresentado  no  dia  tal,  das  6  ás  13  ou  12  ás  6. 

OofficialF ^ 

Art.  46.  O  numero  de  ordem  do  ProtocoUo  é  que  deter- 
mina a  prioridade  do  titulo,  ainda  que  os  outros  títulos 
sejao  por  alguma  razão  especial  (art.  152)  anteriormente 
registrados. 

Art.  47.  Quando  duas  ou  mais  pessoas  concorrerem  no 
mesmo  tempo,  os  titulos  apresentados  terão  o  mesmo  nu- 
mero de  ordem. 

Art.  48.  O  mesmo  tempo  quer  dizer  d»  manhã  das  6 
ás  12  horas,  e  de  tarde  das  12  ás  6  horas. 

Art.  49.  Não  se  dá  prioridade  entre  os  titulos  que 
têm  o  mesmo  numero  de  ordem. 

Quanto,  porém,  ás  transcripçôes  que  tiverem  o  mesmo 
numero  de  ordem,  prefirirá  aquella,  cujo  titulo  fôr  mais 
antigo  em  data. 
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Art.  50.  Se  a  mesma  pessoa  apresentar  mais  de  am 
titulo  diverso,  os  títulos  lerão  números  seguidos. 

Ârt.  51.  Se  mais  de  um  titulo  fòr  apresenta^  peljsi 
mesma  pessoa  relativo  ao  mesmo  objecto,  o  numero  de 
ordem  será  o  mesmo  addícionado  nos  outros  tilulos  com 
as  letras  A,   B,  C. 

Art.  52.  Tomada  a  data  da  apresentaçSo,  e  o  numero 
de  ordem  no  ProtocoUo,  e  reproduzidas  a  mesma  data  e 
numero  de  ordem  no  titulo  apresentado,  o  oíficial  proce- 
derá ao  registro  p'  lo  modo  seguinte. 

Art.  53.  A  pessoa,  que  requerer  a  inscripção  ou  trans- 
cripção  de  qualquer  titulo,  deverá  apresentar  ao  oflicial  do 
registro  : 

%  i,^  O  titulo. 

§  2."  O  extracto  do  mesmo  titulo  em  duplicata,  con- 
tendo todos  os  requisitos,  que  para  inscrípção  e  trans- 
cripção  este  regulamento  exige,  e  pela  mesma  urdem, 
em  que  s3o  exigidos. 

Estes  extractos  serão  assignados  pela  parte  ou  por  seu 
advogado  ou  procurador. 

Art.  54.  Sempre  que  o  titulo  apresentado  fór  escripto 
particular,  no  caso  em  que  é  admissível  (art.  8.*»  da 
lei),  deverá  ser  apresentado  em  duplicata  para  que  um 
dos  exemplares  fique  archivado   no  registro. 

Art.  55.  Sendo  os  extractos  conformes  um  com  o  ou- 
tro, e  além  disto  sufflcientes  (art.  53  §2."),  o  oíTicial  fará 
a  inscripção  ou  transcripçao  á  vista  dos  mesmos  extractos. 

Art.  56.  Se,  porém,  os  extractos,  conformes  entre  sf^ 
não  forem  suíficientes,  o  official  fará  o  registro ,  sup- 
prindo  pelo  titulo  o  que  fór  omisso   no    extracto. 

Art.  57.  Feito  o  registro,  o  oflflcial  procederá  assim  r 

S  l.^^Fará  no  Protocollo  a  nota  de  —  registrado  no 
livro  tal,   numero  tal,   paginas  tal. 

§  2.*  Indicará  no  Indicador  real  os  immoveis  ínscriptos 
ou  transcriptos  (art.  33). 

§  3.**  Indicará  no  Indicador  pessoal  as  pessoas  qua 
Bgurão  na  inscripção  ou  transcripçao  (art.  34). 

Art.  58.  Tomadas  as  notas  antecedentes  e  reproduzida 
no  titulo  a  nota  de  —  registrado  no  livro  tal,  numero  tai^ 
pagina  tal-*-o  oflficial  entregará  á  parte  o  mesmo  titulo 
e  um  dos  extractos,  numerando  e  rubricando  as  folbâs 
respectivas  de  um  e  outro. 

Art.  59»  Outro  extracto  com  o  outro  titulo,  se  o  ti- 
tulo fôr  escripto  particular  (art.  54)  serão  archivadoa 
eonform©  o  art.  79. 

Art.  60.  No  caso  de  averbação,  o  official  procedera 
na  forma  dos  arts.  57  §  i.%  58  e  59. 
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Art.  61.  Sendo  a  hora  de  fecbarse  o  registro,  ne- 
nhum acto  mais  poderá  ser  praticado. 

O  oíllcial  no  livro— ProtocoUo — ,  no  lugar  onde  termi- 
nar o  •serviço  do  dia,   passará  certidão  do  cncerramenlo. 

Art.  62.  Se  todavia  ao  chegar  a  hora  do  encerra- 
mento, se  não  tiver  acabado  algum  registro  começado, 
será  a  hora  prorogada  até  esse  registro  se  concluir. 

Art.  63.  Durante  a  prorogação,  porém,  nenhuma  nova 
apresentação  será  admiltido. 

Art.  64.  Todos  os  tilulos  que  em  tempo  forem  apre- 
sentados e  nDo  puderem  ser  registrados  antes  da  hora 
do  encerramento,  íicão  reservados  para  o  dia  seguinte 
e  seráo  os  primeiros  que  devem   ser  registrados. 

Art.  65.  Os  actos  da  ínscripção ,  transcripção  ou 
averbação,  salvos  os  casos  expressos  neste  regulamento, 
nSo  podem  ser  praticados  pelos  oíBciaes  do  registro  ex- 
oílicio  senão  a  requerimento  das  partes. 

Art.  66.  Em  geral  e  salvas  as  disposições  especiaes 
dciile  regulamento  (art.  234  e  268),  s3o  parles  legitimas 
para  requererem  o  registro  aquelles  que  transmiltem  ou 
adquirem  algum  direito  por  virtude  dos  litulos  apresen- 
tados, assim  como  as  pessoas  que  os  succedem  ou  rcpre- 
sentào. 

Art.  67.  Considerão-se  terceiros  no  sentido  da  lei 
todos  os  quo  não  forem  partes  no  contracto  ,  ou  seus 
herdeiros. 

Art.  68.  Os  officiaes  do  registro  não  podem  examinar 
a  legalidade  dos  títulos  apresentados  antes  de  tomarem 
nota  da  sua  apresentação  e  de  lhes  conferirem  o  numero 
de  ordern ,  quo  lhes  compete  em  razão  da  data  da 
mesma   apresentação. 

Art.  69.  Tomada  a  nota  da  apresentação,  e  conferido 
o  numero  de  ordem,  o  ofíicial,  duvidando  da  legalidade 
do  titulo,  pôde  recusar  o  seu  registro  ,  entregando  o  á 
parte  com  a  declaração  da  duvida  que  achou  para  quo 
esta  possa  recorrer  ao  Juiz  de   Direito. 

Ari.  70.  Neste  caso,  o  ofíicial,  na  columna  das  anno- 
taçôes  do  ProtocoUo,  certificará  que  o  registro  ficou  adiado 
pela  duvida  quo  elle  achou  no  titulo,  a  qual  especifi- 
cará resumidamente. 

Art.  71.  A  parte,  juntando  o  titulo  com  a  duvida  do 
oíTicial  ,  e  impugnando-a,  requererá  ao  Juiz  do  Direito 
que,  não  obstante  a  duvida,  mande  procederão  registro. 

Art.  72.  Decidindo  o  Juiz  do  Direito  que  a  duvida 
procede,  o  Escrivão  do  Juiz  de  Direito  remetterá  certidão 
<io  despacho  ao  ofíicial,  que  cancellará  a  apresentação, 
declarando  na  columna  das  annolações  quo  a  duvida  foi 
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procedente  por  despacho  de  tal  dia,  e  archivará  a  so- 
bredita certidão. 

Art.  73.  Sendo  a  duvida  improcedente^  a  parte  apre- 
sentará de  novo  o  seu  titulo  com  ccrtidto  do  ddipacho 
do  Juiz  de  Direito,  e  o  officíal  procederá  logo  ao  registro 
declarando  na  columna  das  annotações  que  a  duvida  foi 
improcedente  por  despacho  do  Juiz  de  Direito,  datado 
de que  fica  archivado. 

Art.  74.  Pela  forma  determinada  nos  artigos  ante* 
cedentes ,  procederá  o  oílicial,  quer  o  titulo  lhe  pareça 
nuUo,  quer  lhe  pareça  falso,  ou  sobre  elle  occprra  qual- 
quer duvida ,  de  modo  que  fique  sempre  salvo  o  nu- 
mero de  ordum,  que  ao  titulo  compete,  o  qual  só  será 
cancellado  á  vista  da  decisão  judicial ,  ou  por  accordo 
das  partes. 

Art.  75.  Todas  as  inscripções  o  transcripções  aonde 
se  terminarem  serão  assignadas  pelo  oíficial  do  registro. 

Art.  76.  Todas  as  averbaçõi3s  serSo  numeradas,  data- 
das o  assignadas  pelo  official  do  registro. 

Art.  77.  Não  são  admissíveis  para  os  actos  do  registro 
senão  os  titules  seguintes: 

S  !.•  Os  instrumentps  públicos. 

§  2.*  Os  escrlptos  particulares  assignados  pelas  partes 
que  nelles  figurão,  reconhecidos  pelos  ofllciaes  do  re- 
gistro e  sei  lados  com  o  selio  que  lhes  compele  (art.  8.** 
§  a.^»  da  lei). 

§  3.^  Os  actos  authcnticos  dos  paizes  estrangeiros  , 
legalisados  pelos  Cônsules  Brasileiros  e  traduzidos  com- 
petentemente na   lingua  nacional. 

Art.  78.  As  averbações  de  que  falia  este  capitulo  com- 
prehendem  as  cessões,  subrogações,  extincção  total  ou 
parcial  e  geralmente  todas  as  occurrencias* ,  que  por 
qualquer  modo  alterem  a  inscrípção  ou  transcripção  , 
ou  em  relação  ás  pessoas  ou  em  relação  aos  immoveis 
que  nellas  figurão. 

Art.  79.  Os  papeis  respectivos  ao  serviço  annual  do 
registro  serão  archivados  com  o  rotulo  do  anno  a  quo 
pertencem ,  e  divididos  em  tantos  massos  quantas  são 
as  ciasses  seguintes: 

Extractos. 

Titules. 

Documentos. 

Decisões  sobre  o  registro. 

Todos  os  papeis  de  cada  classe  terão  o  seu  rotulo 
particular  com  o  numero  de  ordem  do  Protocollo,  re* 
lativo  á  inscripção,  transcripção  ou  averbação  á  qual  so 
referem  os  meamos  papeis. 
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Os  papeis  da  mosma  classe  que  tiverem  o  mesmo  na-' 
mero  do  ordem  do  Protocollo,  serão  reunidos  e  emmas- 
sados  em  um  mesmo  rotulo. 


CAPITOLO  V. 
Da  publicidade  do  registro. 

Art.  80.  Os  ofllciars  do  registro  sao  obrigados: 

SJ  !.•   A  passar  as  cerlldôes  requeridas. 

§  2.'  A  mostrar  ás  partes,  sem  prejuízo  da  regula- 
ridade do  serviço,  os  livros  do  registro,  dando-lhes  com 
urbanídade  os  esclarecimentos  verbaes,  qne  cilas  pedirem. 

Art.  81.  Qualquer  pessoa  c  competente  para  requerer 
8S  certidões  do  registro,  sem  importar  âo  ofiiciai  o  in- 
teresse que  ella  possa   titr. 

Art.  82.  Recusando  ou  demorando  o  oítlcial  a  certi- 
dão, pôde  a  parle  recorrer  ao  Juiz  de  Direito,  que  de- 
verá providenciar  sobre  o  caso  com  toda  a  promplidão, 

Art.  83.  As  certidões  serão  passadas  pelo  oQicial  do 
registro  sem  dependência  do  qualquer  despacho. 

Art.  84.  Quando  o  registro  tiver  muita  afíluencia  do 
trabalho,  pôde  algum  dos  sub-oífíciaes  do  registro  ser 
autorisado  pelo  Juiz  de  Direito  a  requerimento  do  offí- 
ciai  do  registro  para  passar  as  certidões  independente- 
mente  da  subscripçSo   do   mesmo    oíllcial  (art.  12). 

Art.  85.  As  certidões  devem  ser  passadas  não  sô  dos  li- 
vros do  registro  senão  também  dos  documentos  archivados. 

Art.  86.  As  certidões  devem  ser  passadas  conforme 
o  quesito  ou  quesitos  da  petição  quo  as  requerer. 

Art.  87.  Todavia,  sempre  que  houver  inscripç3« , 
transcripção  ou  averbação,  posteriores  ao  acto  de  que 
se  pede  certidão,  as  quaes  por  qualquer  modo  o  alte- 
rem, o  ofiiciai  é  obrigado  a  mencionar  na  certidão, 
não  obstante  a  especificação  do  quesito ,  essa  circums- 
tancia  sob  pena  de  responsabilidade  pela^  perdas  e  dam- 
nos  resultantes  da  certidão  oh  ou  sub-rcpticía, 

Art.  88.  As  certidões  serão  passadas  com  a  brevidade  pos- 
sivel,  nâo  as  podendo  o  oíficial  demorar  por  mais  de  três  dias. 

Art.  89.  Para  ser  possível  a  verificação  da  demora,  o 
oíllcial  logo  que  receber  alguma  petição  de  certidão  dará 
á  parto  a  seguinte  nota : 

«  Certidão  requerida  por  F.   no  dia   tal,    mez   tal| 
anno  tal.  » 
O  oIQcial  F.   ou  sub-olQciul  F, 
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capítulo  VI. 

Dos  emolumentos  dos  officiaes  do  registro. 

•Art.  90.  As  dcspozas  da  transcripção  incumbem  ao 
odquircnlo  (arl.  7.°  JJ  2.°  da  lei). 

Art.  91.  AwS  dcspczas  da  inicripçno  compelem  ao  de- 
vcJor  (art.  7.»   §  a.*»  da  lei). 

Art.  92.  As  dcspczas  das  averbações  o  certidões  pcr- 
Icncem  áqnelles  que  as  n quererem. 

Art.  93,  Quando,  porém,  o  transmillenlcou  o  credor 
íi/etem  as  despezas  que  poios  artigos  antecedentes  in- 
cumbem ao  adquirente  e  ao  devedor,  terão  contra  estes 
direito  regressivo  por    meio  executivo. 

Art.  94.  Os  oíDciaes  do  registro  levaráO  por  cada 
inscripçao  ou  Iranscripção  3*000;  pelas  averbações  1*500; 
pelas  certidões  e  buscas  o  mesmo  que  os  Tdbelliães 
percebem  (art.  9i  do  Reg.    das  custas). 

Art.  95*  Além  disto,  os  mesmos  ofllciacs  perceberão: 

J§  1.**  Viit  cada  referencia  aos  números  do  ordem  e  pagi- 
nas do  mesmo  livro  em  que  fizer  a  inscripçao  ou  transcrip- 
ção 500  rs. 

§  2/'  Por  cfula  rereroncia  aos  números  de  ordem  e  pagi- 
nas dos  outros  livros  15?000, 

§  3.®  Por  cada  indicação  no  indicador  real  ou  pessoal, 
comprehendidHS  todas  as  referencias  1;|^500. 

Art.  9G.  Quando  as  partes  além  da  transcripçSo  por 
extracto  quizerem  a  transcripção  de  verbo  ad  verbum  (art. 
273),  os  emolumentos  serão  duplicados. 

Art.  97.  Os  oíliciaes  do  registro  são  obrif^ados  a  lançar 
no  titulo  registrado  e  nas  certidões  a  conta  dos  emolumen- 
tos que  perceberão. 

CAPITULO  VII. 

Da  responsabilidade  dos  officiaes  do  registro. 

Art.  98.  Os  principaes  deveres  dos  oíTiciaes  do  registro 
sOo  os  seguintes: 

§  1.*  A  nota  da  apresentação  dos  títulos  com  determi- 
nação do  seu  numero  de  ordem,  não  só  no  Protocollo  como 
no  titulo  apresentado  (art.  45). 
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S  2.*  Conforencia  dos  extractos  entre  si  e  com  o  titalo 
(art.  55). 

'    §  3."  JRegistro  do  titulo  com  todos  os  requisitos  que  este 
regulamento  exige. 

§  4.**  Indicação  dos  immoveis  e  pessoas  no  indicador  real 
e  pessoal  [arts.  33  e  34). 

§  5.°  As  averbações  e  referencias  que  este  regulamento 
prescreve, 

§  ô.**  O  preparo  dos  livros  no  tempo  e  forma  que  este 
regulamento  determina,  para  que  possão  substituir  sem 
interrupção  os  livros  findos  (art.  19). 

§    T.**   A  guarda  dos  livros  do  registro  (art.  41). 

Art.  99.  Serio  suspensos  por  um  mez  a  um  anno  os 
ofHciaes  do  registro  que  infringirem  os  deveres  referidos  na 
artigo  antecedente. 

Art.  100.  As  outras  infracções  do  regulamento  serão 
punidas  com  suspensão  por  um  a  Ires  mezes. 

Art.  101.  As  sobreditas  penas  disciplinares  nSo  cximenr» 
aos  oíliciaes  da  responsabilidade  criminal  ou  civil,  em  quo 
incorrerem  pelos  seus  actos,  quando  principalmente  delles 
resulte  falsidade  ou  nullidade  com  prejuizo  das  pessoas 
interessadas  uo  registro. 


CAPITULO  VIII. 
Do  cancellamtnlo  do  registra. 

Art.  102.  O  caneellamento  deve  ser  feito  por  meio  d0 
uma  certidão  eseripta  na  columna  das  averbações  do  livro 
respectivo»  datada  e  assignada  pelo  ofliciai  do  registro,  quo 
certificará  o  caneellamento,  a  razSo  delle  e  o  titulo  em  vir- 
tude do  qual  o  mesmo  caneellamento  fôr  feito. 

Art.  103.  O  caneellamento  refere-^se  ás  inscrfpções^ 
transcripções  e  averbações. 

Art.  1Ò4.  Podo  ser  requerido  pelas  pessoas  as  quaes  o 
registro  prejudica. 

Art.  105.  Somente  são  hábeis  para  o  caneellamento  o» 
titolos  seguintes: 

S  l.""  Sentença  passada  em  julgado. 

§2.''  Documento  authentico,  do  qual  conste  o  expresso 
consentimento  dos  interessados. 

Art.  106.  Emquanto  o  registro^ não  fdf  cancellado, 
produz  todos  os  effeitos  Icgaes,  ainda  que  se  prove  por  outrcr 
maneira  que  o  contracto  está  desfeito,  extincto,  annuUado 
ou  rescindido. 
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Art.  107.  O  canccllamcnto  da  inscripçSo  não  importa 
a  cxtincçSo  da  hypoUieca,  que  aliás  não  estiver  extinct^ 
nos  termos  do  art.  2^9,  e  ao  credor  é  licito  requerer  novaf 
inscripção,  a  qual  só  valerá  desde  a  sua  data. 
*  Art.  108.  Outrosim,  no  caso  de  ser  o  cancellamento 
fundado  na  nullidade  da  inscripçSo  ou  IranscripcSo  e  não 
na  nullidade  ou  solução  do  contracto,  a  nova  inscripçio 
ou  transcripção  só  valerá  desde  a  sua  data. 

Art.  109.  O  canccllamcnlo  pôde  ser  total  ou  parcial. 


TITULO  II. 

Bas  hypothecas. 

CAPITULO  I. 

Disposições  geraes* 

Art.  110.  NSo  ha  outras  hypothecas  senão  as  que  a  lei 
n.  1237  estabelece,  isto  c: 

§  1.**  A  hypolbeca  legal  das  mulheres  casadas,  menores 
ou  interdictos. 

Fazenda  publica  geral,  provincial  ou  municipal. 

Corporações  de  mSio-morta. 

Offendidos. 

Coherdeiros  (art.  3."  da  lei). 

§  2.®  A  hypotheca  convencional  (art.  4.®  da  lei). 

Art.  111.  Todavia  não  está  derogada  a  hypotheca  judi-* 
ciaria,  a  qual  sem  importar  preferencia,  consiste  sómento 
no  direito  que  tem  o  exequente  de  proseguir  a  execução  da 
sentença  contra  os  adquirentes  dos  bens  do  deTe4or  con- 
demnado  (art.  S."*  §  12  da  lei).  \ 

Art.  112.  Também  subsistem,  posto  qua^sem  o  nome 
de '  hypotheca,  as  obrigações  reaes  que  a  favor  de  certos 
créditos  o  Código  Commercial  estabelece  sobre  os  navios  e 
mercadorias. 

Art.  113.  A  hypotheca  é  sempre  regulada  pela  lei  civil, 
ou  seja  eivei  ou  commercial  a  obrigação  que  elia  garanto» 
ou  seja  algum  ou  todos  os  credores  commerciantes  (art. 
2.«dalei). 

Art.  114.  Estão  derogadas  as  disposições  do  Código  do 
Commercio  sobre  a  hypotheca  de  immoveís  (art  2."  da  lei). 

Art.  115.  As  hypothecas  legaes ou  convencionaes  somente 
se  regulâo  pela  prioridade,  ou  seja  entre  si  mesmas,  ou 
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toncorrendò  as  convencionaes  com  as  legaes  (art   ^  •  « 
0.<»dB  lei).  ^     •  •'•    s 

-  .Art  146.  A  prioridade  é  deter/ninada  : 

SI."  Quanto  á  hypotheca  legal  das  mulheres  casadas 
dos  menores  e  interdictos-«pela  data  da  constituição  daí 
mesmas  hypolhecas.  ^ 

§2.^  Quanto  ás  outras  hypothecas  legaes— pela  oreno- 
taçao  e  successiva  inscripçâo  (arts.  149  e  152). 

S  3.*»  Quanto  ás  hypothecas  converícionaes  —  nela  in<;.' 
cripção.  ^       "^ 

csí;ciansad;sí''  '''"'''''''  ''  '''  ''''''  ^"  ''^'''^''^'  «« 

Alt.  lis  As  hypothecas  das  mulheres  casadas,  menores 
ou  interdictos,  são.  as  únicas  hyp'>thecas  geraes  que  a  lei 
reconhece,  isto  c,  comprehensivas  de  todos  oá  hevs  Dri>. 
sentes  ou  futuros.  ^^ 

Art.  119.  A  hypotheca  convencional  ó  sempre  csoecíal 
sob  pena  de  nullidade.  Assim  que,  a  quantia  que  e  la 
garante,  deve  ser  determinada  ou  estimada.  ^ 

Só  pode  recahir  sobre  immoveis  especificados  e  exis- 
tentes ao  tempo  do  contracto  (art.   4.»  da  lei). 

Art.   120.    Devem   ser   necessariamente   cspeciahsadas 
para  que  possão  ser  inscriptas  e  para  que  inscriptas  possáo 
valer  contra  os  terceiros,  as  hypothecas  legaes  : 
^     §l.M)a  fazenda  publica. 

^  2."*  Das  corpcraçõos  de  mão-morta. 

^  3.*»  Dos  offendidos  (art.  â.°  J^  10  da  lei). 
•    Art.  121.   A  especialisação  consiste  : 

'   i  y  Na  determinação  do  valor  da  n^sponsabilidâde 

à  2.*  Na  designação  dos  im moveis  dos  reiponsaveis  auA 
ficâo  especialmente    hypothecddos   (art.  3.*  <^  11  da  lei) 
'  Art.   122.  Considerno-se  especialisadas  o  somente  de-1 
pendentes  da  inscripçâo  para  que  vnlhão  contra  os  terceiros: 
à  !••  x\  hypotheca  do  coherdeiro. 

-  S  2.°  A  hypotheca  judicial  (arts.  223  c  22iK 

Art.  123.  As  hypothecas  legaes  das  mulheres  casadas 
menores  ou  interdiclos,  posto  que  srjào  geraes,  podem  sei 
especialisadas  ;  mesmo  sem  serem  especialisadas  devem  ser 
inscriptas ;  o  posto  quo  não  inscriptas  valem  contra  os  ter- 
ceiros desde  a  sua  data  (art.  3.'>  §  1 1 ,'  o  art.  d.^  da  lei) . 
Art.   124..  bo  pode  hypothccar  quem  podo  alhear 
Os  immoveis  quo  nào  podem  ser  alheados  nâo  podem 
ser  hypolhocados  (art.  2.°  §  4.^  da  lei).  * 

o/í*'  r^^'  Estão  em  vigor  as  disposições  dos  arts.  2(>  o 
27  do  Código  doCommerciosobroa  capacidade  dos  mo- 
iiores  e  mulheres  casadas  commerciantes  para  hynolheca^ 
rem  os  immoveis  (art.  2,*  §  5.°  da  Icjj.  ''íí^^i^eca- 

ÍEIS  DE  18Co     PARTE  II.  /  *  IC  " 


Digitized  by  CjOOÇIC 


^  122  — 

Art.  126.  O  domínio  sapervcniente  revalida  desde  a 
inscripção  as  hypoihecas  contrahidas  em  boa  ré  pelas  pes« 
soas»  qoe  com  Jasto  titulo  possuído  os  immovei&  hypothe- 
cados  Cart.  2.''  |§  6.*  da  lei). 

Ari.  127.  Náo  só  o  flador,  porém  também  qualquer  ter- 
ceiro, pôde  liypothecar  os  seus  immoveis  pela  obrigação 
albeia  (art.  2.o  §  7.«  da  lei). 

Art.  128.  No  caso  de  que  o  Immoveí  ou  immovefs 
bypothecaâos  convencionalmente  pereç9o  ou  soffrão  dote- 
rioraçSo,  que  os  torne  Insufllcicntes  para  segurança  da  di- 
vida, pôde  o  credor  demandar  logo  a  mesma  divida,  se 
o  devedor  recusar  o  reforço  da  hypotheca  (art.  4.*  §  *•* 
da  lei). 

Art.  129.  Os  contractos  celebrados  em  paiz  estrangeiro 
não  produzem  hypotheca  sobro  os  bens  situados  no  Brasil» 
salvo  o  direito  estabelecido  nos  tratados,  ou  se  Torcm  cele- 
brados entre  brasileiros,  ou  em  favor  delles  nos  consulados 
com  as  solemnidades  e  condições  que  esta  lei  prescreve 
(art.  4.°  ^'  4.^  da  lei). 

Art.  190.  Quando  o  pagamento,  a  que  ostà  sujeita  a 
hypotheca,  fór  ajustado  por  prestações,  e  o  devedor  deixar 
de  satisfazer  algumas  delias,  todas  se  reputarão  vencidas 
(art.  4.»  S  9,^  da  lei). 

Art.  131.  Fica  entendido  que  nesse  vencimento  se  não 
comprehendem  os  juros  correspondentes  ao  tempo  ainda 
não  decorrido. 

Art.  132.  São  nullas  as  hypothecas  convencionaes  cele- 
bradas para  garantia  do  dividas  contrahidas  anteriormente 
d  data  das  escripturas  de  hypotheca  no3  quarenta  dias  pre- 
cedentes á  época  legal  da  quebra  (art.  2.''  §  11  da  lei). 

Art.  133.  Assim  são  validas  as  hypothecas  convencionaes 
celebradas  para  garantia  de  dividas  contrahidas  no  mesmo 
acto,  ainda  que  dentro  dos  quarenta  dias  da  quebra. 

Art.  134.  Todavia  sSo  nqlias  as  inscripções  e  transcrip- 
çOes  requeridas  depois  da  sentença  da  abertura  da  fal- 
lencla. 


CAPITULO  II. 

Da  constituição  da  hypotheca. 

Art.  135.  A  hypotheca  convencional  nSo  pôde  ser  cons' 
titatda  senão  por  escriptura  publica,  ainda  que  scjao  pri- 
vilegiadas as  pessoas  que  a  constiluirem,  pena  de  nullidade 
(art.  4.*S6.«dalel). 
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Ârt.  136.   As  outras  hypothecas  serão  constituídas  pelo 
^^      modo  seguinte: 

""^^  §  ^'^  ^'^  termo  do  tutella  ou  curatella,  e  desde  a  sua 

data  a  hypotheca  Ifgal  do  menor  ou  interdícto  sobre  os 
immoveis  do  tutor  ou  curador. 

§  â.*»  Desde  a  morte  da  mãi,  e  por  este  factoa  hypo- 
theca legal  do  menor  pelos  seus  bens  maternos  sobre  os 
immoveis  do  pai. 

^  d.""  Peio  titulo  de  acquisíçOo,  o  desde  que  clle  é 
exigível  a  hypotheca  legal  do  menor  por  seus  bens  adven- 
tícios sobre  os  immoveis  do  pai. 

§  4.<^  Desde  o  casamento,  e  por  esse  facto  a  hypotheca 
legal  dos  menores  filhos  do  primeiro  matrimonio  sobre  os 
immoveis  do  pai  ou  mãi  que  passão  a  segundas  núpcias. 

§  5.*  Pela  escrípturaanle-nupcial,  mas  desde  o  casa- 
mento, a  hypotheca  legai  da  mulher  por  seu  dote  sobro  os 
Immoveis  do  marido. 

§  6.''  Pelo  titulo  de  acquisição,  e  desde  que  elle  é 
exigível  a  hypotheca  legal  da  mulher  casBda  pelos  bens, 
que  lhe  aconteçâo  na  constância  do  matrimonio  coma  clao- 
sula— de  não  communhâo,  sobre  os  immoveis  do  marido. 

S  7.*  Pelo  titulo  da  nomeação  ou  pelo  termo  de  flança, 
e  desde  a  sua  data  a  hypotheca  legal  da  fazenda  publica 
sobre  os  immoveis  dos  seus  responsáveis,  ou  fiadores;  pelo 
titulo  da  nomeação,  e  desde  a  sua  data  a  das  corporações 
de  mão-morta  sobre  os  immoveis  dos  seus  responsáveis. 

S  8.**  Desde  a  data  do  crime  a  hypotheca  legal  do  offen- 
dido,  sobre  os  immoveis  do  criminoso. 

§  9."*  Pela  partilha,  e  desde  a  sua  data,  a  hypotheca 
legal  do  coherdeiro  sobre  os  immoveis  adjudicados  pam 
seu  pagamento. 

§  10.  Pela  sentença,  e  desde  que  ella  passa  em  julgado» 
a  hypotheca  judiciaria. 

Art.  137.  Os  dotes  ou  contractos  ante-nupciaes  dSo> 
valem  contra  terceiros  : 

Sem  escriptura  publica. 

Sem  expressa  exclusão  da  communhão. 

Sem  estimação. 

Sem  insinuação  nos  casos  em  que  a  lei  esiige  (art. 
3/  §  9.'  da  loi ). 
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CAPITULO  IH. 
Do  objecto  da  hypotheca, 

Art.  138.  Só  podem  ser  objecto  da  hypoUinca— por  si  sós: 

§  1.^  Os  immovris  propriamente  ditos,  ou  que  o  sáo  por 
sua  natureza,  islo  ó,  os  prédios  urbanos  c  rústicos. 

%  2.*"  O  dominio  directo  dos  bens  emphíleuticos. 

§3.°  O  dominio  útil  dos  mesmos  bens  independente- 
mente de  licença  do  senhorio,  que  uão  perde,  no  caso  de 
alienação,  o  direito  de  opção. 

Art.  139.  Pode  ser  objecto  da  hypolheca,  mas  junta- 
mente com  os  immoveis,  a  qtie  pertencem,  os  accessorios 
dos  immoveis,  ou  os  immoveis  por  destino. 

Art,  140.  Considerão  se  accessorios  dos  immoveis  agri- 
colas  e  só  podem  ser hypolhecndos  com  estes  immoveis: 

Ji^  1.^  Os  instrumentos  de  lavoura  e  os  utensílios  das 
fabricas  respectivas,  adlierentes  ao  sólo. 

J5  2.°  Os  escravos  e  animaes  respectivos,  que  forera 
especificados  no  contracto. 

Art.  141.  Fica  entendido  que  não  são  objecto  da  hypo- 
theca  os  immoveis,  assim  chamados  polo  objecto,  a  que 
SC  applicão  como  são : 

O  usufrueto. 

As  servidões. 

As  acções  de  reivindicação. 

CAPITULO  IV, 
Da  comprehensão  da  hypothèca. 

Art.  142.  A  hypothèca  comprehende: 

%  1.°  O  immovel  com  todas  as  suas  pertenças  c  servi- 
dões activas. 

§  2.»  Os  accessorios  hypothecados  com  o  mesmo  im- 
movel. 

§  3.*  Todas  as  bcmfeitorias  que  accrcscercm  ao  imma- 
vcl  depois  de  hypothecado. 

g  4.°  Todas  as  accossões  naturaes,  que  sobrevierem,  nas 
quacs  se  considerão  incluídas  as  crias  das  escravas  hypo- 
Ihecadas. 

§  5.*'  O  preço  que  no  caso  de  sinistro  é  devido  pelo  segu- 
rador ao  segurado,  não  sendo  applicado  ás  reparações  do 
immovel  hypothecado. 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


—  125  — 

§  6.°  A  indemnisação  em  razão  da  desapropriação  por 
necessidade  ou  ulilidade  publica,  ou  em  razão  de  perda 
ou    ^elrrioração. 

Art.  143.  Na  genérica  disposição  do  artigo  anteceden lo 
SC  subentendem : 

J§  1.**  Os  novos  edifícios  construídos  no  solo  hypolhe- 
cado. 

§  2.°  A  consolidação  de  um  domíniocom  outro;  quando 
os  immoveis  forem  empiíiteuticos. 

5^  3.''  Os  terrenos  adquiridos  pelo  devedor  e  incorpora- 
dos expressa  ou  tacitamente  aoimmòvel  hypothecado. 

g  4."  Os  terrenos  de  alluvião  qualquer  que  seja  sua  ex- 
tensão o  importância. 


CAPÍTULO  V. 

Da  prenolação  c  especialisaçào. 

SECÇÃO    I. 

Da  prcnoiação. 


Art.  144.  A  lei  concode  para  es,  ecialisação  e  inscripção 
das  bypothecas  legaes  da  fazenda  publica,  corporações  do 
mão  mort)  o  oíTendidos,  assim  como  para  inscripção  da 
hypolheca  legal  do  exequente  e  coherdeiro  um  prazo 
razoável  que  não  excederá  de  30  dias  uleis  (  art.  9.**  § 
27  da  lei). 

Art.  145.  Este  prazo  é  determinado  pelo  Juiz  do  Di- 
reito. 

Art.  146.  Como  titulo  da  constituição  da  hypotheca, 
ou  com  documento  authçntico  que  possa  provai  a,  se  ainda 
não  houver  titulo  ou  a  hypotbeca  depender  de  algum  facto 
(  art.  136  §§  2.%  4.»  e  8.°),  será  requerida  a  concessão  do 
prazo. 

Art.  147.  Concedido  o  prazo  terá  lugar  a  — prenotação 
— da  hypotheca  pelo  modo,  que  os  artigos  seguintes  deter- 
ininão. 

Art.  148.  O  oíficial  do  registro  apontará  no  Protocollo 
e  no  titulo  ou  documento  de  que  trata  o  art.  146,  a  dat^ 
da  apresentação,  e  o  numero  de  ordem  que  em  virtude 
delia  compele  á  hypolheca. 
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Art.  149.  O  referido  numero  do  ordern  valerá  sóm^tito 
até  ser  (Indo  o  prazo  concedido,  so  antes  delle  não  fór  eíTec* 
tuada  a  inscripçâoda  liypotheca.  * 

Art.  150.  O  prazcv  concedido  conta-se  não  do  despacho 
do  Juiz  de  Direito,  inasda  data  da  constituição  da  hypotheca 
(art.  136). 

Art.  151.  O  Juiz  de  Direito  deve  declarar  no  seudespa^ 
cho  a  sobredita  data. 

Art.  152.  EfTectuada  a  inscripção  da  hypotheca: 

§  l.*"  O  numero  de  ordem  de  prenotação  so  tornará  defi- 
nilivo,  e  prevalecerá  contra  todos  os  titulos  posteriormente 
apresentados  e  anteriormente  registrados. 

§  2.®  As  hypothecas  apresentadas  anteriormente  dentre 
do  prazo  da  prenotação  não  terão  efleito  quanto  á  hypo- 
theca prenotada  e  inseri pta. 

Art.  153.  Na  columna  das  annotaçõ(*s  do  Protocollo  o 
oRicial  do  registro  lançara  a  nota  seguinte : 

«  Prenotação  durante  o  prazo  (tal)  que  corre  do  dia 
til,  marcado  pelo  Juiz  de  Direito  por  despacho  de  tal  dota^ 
o  qual  despacho  com  o  requerimento  respectivo  fica  por 
mim  archivado.  » 

Data. 

OoíRcial  F... 

Art.  154.  Se  findo  o  prazo  marcado,  a  hypotheca  preno- 
tada não  for  inscripta,  o  officiai  do  registro,  a  requerimento 
da  parte  interessada  certificará  abaixo  da  nota  do  artigo 
antecedente— que  por  ser  findo  o  prazo  e  a  requerimento 
de  F.,  a  prenotação  está  cancellada— e  datará  e  assigoará 
esta  certidão. 

Art.  155.  Se  houver  o  registro,  o  ofDcial  do  registro  pro- 
cederá conforme  os  arts.  45  e  seguintes. 

Art.  156.  O  mesmo  processo  dos  artigos  antecedentes 
é  applicavel  á  prenotação  para  inscripção  da  hypotheca  do 
exequente  e  do  coherdeiro  (art.  9. "^  §  27  da  lei) . 


SECÇÃO   II. 

Da  forma  da  especialisação. 

Art.  157.  Compele: 

§  l."*  Ao  Juízo  de  Orphâos  a  especialisação  da  hypotheca 
legal  do  menor  ou  ínterdicto. 

§  2."  Ao  Juízo  dos  Feitos  a  especialisação  da  hypotheca 
legal  da  fdzenda  publica. 
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SS.""  Ao  luizoda  Provedoria,  a  ospecialísaçSo  da  hy- 
potheca  legal  das  corporações  de  mSo-morta. 

§4."*  Ao  luizo  do  Civel».  a  especialisação  da  liypoiheca 
lega!  Ma  mulher  casada,  e  dos  oITendidos. 

Art.  158.  Sâo  competentes  para  requerer  a  especialisa- 
çHo  da  hypolheca  legal  da  mulher  casada,  dos  menores,  e 
interdiclos : 

!.•  Os  responsáveis. 

^^  2.^»  Os  adquirentes  ^art.  lOg  II  da  lei). 

Art.  159.  A  especialisação  da  hypolheca  legal  da  fa- 
zenda publica  deve  ser  requerida : 

Cl.''  Pelos  responsáveis  ou  seus  fiadores. 

^  2.°  Pelo  empregado  designado  pelo  Ministério  da 
Fazenda  a  da  Fazenda  Geral. 

§  3.*  Pelo  empregado  designado  pelo  Presidente  da  Pro- 
vinda a  da  Fazenda  Provincial. 

§  4.''  Pelo  empregado  designado  pela  Camará  Municipal 
a  da  Fazenda  Municipal. 

Art.  160.  A  especialisaçlio  da  hypolheca  legal  das  cor- 
porações de  mão-morta  deve  ser  requerida  pelos  respon- 
sáveis, ou  peio  Promotor  de  Capellas  ou  pelo  Procurador  quo 
as  mesmas  corporações  para  esse  fim  nomearem. 

Art.  161 .  A  especialisação  da  hypolheca  dos  offendidos 
pôde  ser  requerida  ou  pelos  responsáveis,  ou  pelos  cfTen- 
didos. 

Art.  162.  Requerida  a  especialisação  por  meio  de  peti-< 
çSo  na  qual  a  parte  deve  demonstrar  e  estimar  o  valor  da 
responsabilidade,  e  designar  o  estimar  o  immovcl  ou 
tmmoveis  que  hão  de  ficar  especialmente  hypothecados,  o 
Juiz  mandará  logo  proceder: 

1.!"  Ao  arbitramento  do  valor  da  responsabilidade. 

S.""  A' avaliação  do  immovel  ou   im moveis  designados. 

Art.  163.  A  dita  petiç:lo  deve  ser  instruída  de  documen- 
to, em  que  se  funda  a  estimação  da  responsabilidade, 
assim  como  da  relação  dos  immoveís,  que  o  responsável 
possue,  se  outros  elle  tiver,  além  dos  designados  na  pe- 
tição. 

Art.  164.  O  arbitramento  do  valor  da  responsabilidade 
e  a  avaliação  dos  immoveis  designados  serão  feitos  por 
peritos  nomeados  pelo  Juiz  aaprazimento  das  partes. 

Art.  165.  Não  carece  de  arbitramento  o  valor  da  res-^ 
ponsabllidade  da  hypolheca  legal  da  mulher  casada  pelo 
seu  dote,  porque  esse  valor  consiste  na  estimação  constante 
da  escriptura  ante*nupciai  (art.  3.*"  §  O."* da  lei  ]. 

Art.  166.  No  mesmo  caso  está  o  valor  da  responsabili* 
dade  da  hypotheca  da  Fazenda  ;Pubilca  qae  será  o  mesmo 
vatftr  da  fiança  que  preatãoosrespoosaveis. 


Digitized  by  CjOOÇIC 


Art.  1G7.  O  valor  da  rosponsabitidada  legal  dos  liypo- 
thccas  dos  menores,  iiUerdictos,  mulheres  casadas,  c  eor- 
porações  de  rnSo-morla,  será  calculado  tendo-se  em 
allenção  a  importância  das  bens  e  os  rendimentos,  (fue  o 
responsável  ha  de  receber  e  deve  accumular  ale  ser  finda 
a  ttttella,  curatella,  ou  administração. 

Art.  108.  No  vaior  da  responsabilidade  da  hypotheca 
legal  dos  menores  e  inlerdiclos  náo  serão  computados  os 
immovcis,  mas  sómenlc  os  outros  bens. 

Art.  169.  O  valor  da  r.\^ponsabilidade  do  criminoso  será 
calculado  conforme  as  regras  determinadas  no  Código 
Criminal, 

Art.  170.  Arbitrado  o  valor  da  responsabilidade,  salvos 
os  casos  dosorts.  165  e  166,  o  avaliados  os  im moveis  desig- 
nados, o  .fuiz  ouvirá  as  parles  concedendo  a  cada  uma 
48  horas  para  dizerem  o  que  lhes  convier  : 

1  .^  Sobre  o  valor  da  responsabilidade. 

2.°-  Sobre  a  qualidade  c  suiricioncia  dos  im  moveis  desig- 
nados. 

3."  Sobre  a  avaliação  dos  immovcis  designados. 
.  Art.  171.  Logo  que  as  parles  tivcrom  allci^ado  o  seu 
direito,  o  Juiz,  homologando,  ou  corrigindo  o  arbitramento 
e  a  avaliaçiío,  e  achaufio  livres  e  suflicientes  os  bens  desig- 
nados, julgará  a  especialisação  por  sentença  o  mandará 
que  se  proceda  á  inscripção  da  hypotheca  legalftal),  pelo  valor 
(tal),  sobre  o  immovel  (tal)  ou  immoveis  (lacs),  do  res- 
ponsável (tal). 

Art.  172.  O  Juiz  ó  obrigado  a  especificar  na  sua  sen- 
tença a  denominação,  a  situação,  e  característicos  dos  im- 
moveis,  que  vão   ser  inscriptos. 

Art.  173.  Se  o  Juiz,  homologando  ou  corrigindo  o  arbi- 
tramento e  avaliação,  achar  todavia  quo  os  immoveis 
designados  ou  não  sâo  livres  ou  não  são  suíQcientes,  e  o 
responsável  tiver  outros  immoveis  além  dos  designados» 
mandará   proceder    á    avaliação    delles. 

Ari.  17i,  Do  despacho- do  Juiz: 

1.°  Que  homologa  ou  corrige  o  arbitramento  e  avaliação. 

2.°  Quo  Julga  ou  não  julga  livres  ou  suíTicicnles  os  im- 
moveis. 

Haverá  aggravo  de  petição  ou  instrumento. 

Art.  175.  Não  obstante  o  aggravo  proceder-se-ba  á  ava- 
liação. 

.  Art.  176.  Feita  a  avaliação  o  achando  o  Juiz  quo  os 
immoveis  são  suflicientes  julgará  por  sentença  a  espeeia-: 
14saç&o,  mandando  que  se  proceda  á  inscripção  da  hypo- 
theca ieg^l  (lal>,  -peio  vak)r  .(tai),\sobra  o  imfnofel  ^tai) 
ou  immoveis (taes),  darespon^^ol^ínlj»:     .  •♦*    .;.  -»  ** 
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Art.  177.  Se  se  tratar  dn  especialisaçSo  da  hypothecft 
Irgal  da  mulher  casada,  menores  e  intcrdíctos,  e  os  immo- 
v<>is  designados  forem  insufficientes,  e  o  responsável  não 
tiver  oBtrcs  além  desses,  o  Juiz  julgará  improcedente  a 
especialisnçâo 

Art.  178.  Se,  porém,  a  especialísação  fôr  de  outras  hypo- 
thecas  legaes,  que  nSo  as  do  artigo  antecedente,  e  o  immo- 
vel  fôr  insufficiente,  o  o  responsável  não  ti  ver  outros,  o  Juiz 
julgará  a  espocialisação,  reduzindo  a  hypothoca  ao  valor 
do  immovel  existente,  salvos  os  privilégios  sobre  os  outrog 
hens  do  devedor,  não  suscopiiveis  de  hypotheca  (art.  5/ 
§  2.»  da  lei). 

Art.  179.  Quando  algum  dos  immoveis designados  fôr 
situado  fora  do  lugar  aonde  se  procede  á  especialisação,  o 
Juiz,  por  via  do  precatória,  requisitará  a  avaliação  delle 
no  Juiz  do  lugar,  c  vindo  ella  procederá  como  determinSo 
osarts.  170  e  seguintes. 

Art.  180.  Concluida  a  especialisação,  se  dará  á  parto 
sentença  delia. 

Art.  ISl.  Esta  sentença  será  simples  e  não  poderá 
conter  senão  a.  sentença  ou  sentenças  de  quo  tratão  os 
arts.  171,  173,  176,  assim  como  a  decisão  do  aggravo 
(art.  174). 

Art.  182.  Se  na  escriptura  dotal  forem  expressamente 
mencionados  os  immoveis  do  marido  que  devem  garantir 
o  doto,  só  nesses  immoveis  o  independentemente  de  desig- 
nação,   deve   rccahir  a    inscripção  da   liypotheca. 

Art.  183.  No  caso  do  artigo  antecedente,  seodo  reque- 
rida a  especialisação  da  hypotheca  legal  da  mulher 
casada  pelo  seu  dote,  o  Juiz  á  vista  da  escriptura  ante- 
nupcial, e  se  delia  constar  a  estimação  do  dote,  eaespe- 
ciflcação  dos  immoveis ,  que  garantem  o  mesmo  dote» 
julgará  por  sentença  a  especialisação  e  mandaríi  que  se 
proceda  á  inscripção  da  hypotheca  legal  tal  pelo  valor  tal, 
(a  estimação  do  dote)  sobre  o  immovel  tal,  ou  immoveis 
taes  (os  designados  na  escriptura  ante-nupcial),  do  respon« 
sável  tal . 

Art.  184.  Todavia  se  o  marido  ou  os  seus  credores  se 
oppuzerem  a  que  sejáo  especial isados  os  immoveis  designa- 
dos no  contracto  ante-nupcial  por  ser  a  sua  importância 
excessivamente  superior  à  estimação  do  dote,  o  Juiz  pro- 
cdderá  á  especialisação,  não  conformo  o  artigo  antecedente» 
mas  conforme  os  arts.  164  e  seguintes. 

Art.  185.  São  applicaveis  ás  hypothecas  legaes,  logo 
que  forem  especialisadas,  as  disposições  relativas  ás  hypo- 
thecas convencionaes  ou  especiaes. 

Art.  186.  Assim  tornandO'Se  insuíTicientes  os  immoveis 
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inscriptos  para  garantia  da  hypotheca  cspccialísada,  p^e 
so  requerer  o  reforço  da  mesma  hypotheca. 

Art.  187.  No  oaso  do  artigo  antecedente,  jastifícado  o 
facto,  proceder-se-ha  á  designação  de  outro  oS  outro» 
immoveis  do  responsável  pela  forma  determinada  neste 
capitulo. 


CAPITULO  VI. 


Ba  inscrifção  da  hypotheca  geral  da  mulher  casada^ 
menor  es  y  e  inter  dictos. 


SECçIo  r, 
Ba  inscripçâo  da  hy^potheca  geral  da  mulher  casada. 


Art.  188.  A  inscripçâo  da  hypotheca  legal  da  mulher 
casada  deve  ser  requerida  pelo  marido. 

Art.  189,  Se,  oito  dias  depois  de  constituída  a  hypo- 
theca da  mulher  casada,  o  marido  a  nfio  inscrever,  podenv 
requerer  a  sua  inscripçâo  o  pai,  ou  o  doador,  ou  qualquer 
parente  da  mulher. 

Art.  190.  O  Tabellião  em  cujas  notas  se  fizer  escrip- 
tura  de  dote  ou  doação  a  favor  da  mulher  casada  com  » 
clausula  de  —  não  communhão — ,  e  outrosim  o  Escriv&o 
da  Provedoria  que  registrar  testamento  contendo  legado 
ou  herança  a  favor  de  alguma  mulher  casada  com  a 
clausula  de  —  não  communhSo  —  ,  devem  notificar  aa 
marido  para  inscripçâo  da  respectiva  hypotheca  legal  da 
mulher. 

A'  margem  da  nota  ou  do  registro,  o  Tabellião  ou  a 
Escrivão  ccrtificaráo  a  dita  notificação. 

Art.  191.  O  testamenteiro  é  também  obrigado  a  reque- 
rer a  inscripçâo  da  hypotheca  legal  da  mulher  casada,, 
proveniente  de  legado  ou  herança  iosUtuida  no  testamento 
de  que  elle  é  executor,  se,  dentro  de  três  mezes  contados 
do  registro  do  testamento,  não  estiver  a  mesma  hypotheca 
inscripta  pelo  marido,  pelo  pai  ou  por  algum  parente  da 
mulher. 

Art.  192.  Incumbe  ao  Juiz  da  Provedoria  ordenar  a 
notificação  de  que  trata  o  art.  190,  se  ella  nâo  estiver 
feita,  e  punir  o  Escrivão  pela  falta  delia. 
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Art.  193.  O  Juiz  do  Direito  em  correição  verá  se  fórão 
feitas  as  notificações  do  art«  190,  e  punirá  os  Tabclliâes  e 
Escrivães  omissos. 

Art.^igi-.  Oulrosim,  o  Juiz  de  Direito  em  correição, 
vendo  as  notificações  do  art.  190,  e  informando-se  de  que 
não  está  ainda  inscripta  o  respectiva  hypothcca  legal  da 
mulher,  constrangerá  o  marido  a  fazer  a  dita  inscripção. 

Art.  195.  O  testamenteiro  que  níio  úzer  a  inscripção  da 
hypotheca  legal  da  mulher,  no  caso  do  art.  191,  perderá 
a  favor  delia  a  vintena  que  lhe  competiria. 

Art#  196.  Não  serão  julgadas  cumpridas  as  contas  do 
testamento,  não  constando  dos  autos  certidão  da  inscrip- 
ção da  respectiva   hypotheca  legal  da  mulher. 

Art.  197.  Os  Juizes,  Tabellides  e  Escrivães  que  forem 
omissos  ficão  sujeitos  á  responsabilidade  criminai  ou  civil 
que  da  omissão  resultar  (art.  9.'' §21  da  lei). 

Art.  198.  O  marido,  além  da  responsabilidade  civil, 
liça  pela  omissão  da  inscripção  sujeito  ás  penas  de  estel- 
ionato, verificada  a  fraude,  a  qual  se  presume^  se  no  caso 
do  alienação  de  algum  dos  seus  ímmoveis  elle  não  decla- 
rar a  responsabilidade  que  tem  pelo  dote  ou  doação  exclu^ 
mà  4a  eomm^nhão. 


SEdÇlQ   II. 


Da  inscripção  éa  hypoíheca  geral  âo$  menores  $ 
interdictos. 


Art.  199.  A  hypotheca  legal  dos  menores  o  interdictos 
deve  ser  requerida: 

§1.?  Pelo  tutor  ou  curador,  oito  dias  depois  de  assig- 
nado  o  termo  do  tutella  ou  curatella,  e  ainda  mesmo  antes 
do  exercício  delias  (art,   9.«  §  12  da  lei). 

§  2.^  Pelo  pai  ou  mãi  oito  dias  depois  de  constituída 
a  hypotheca  (art.  136). 

Art.  200.  Se,  findo  o  dito  prazo,  o  tutor,  curador,  pai 
oa  mãi  não  inscreverem  a  hypothcca  legal  do  menor  ou 
interdicto,  pôde  ser  ella  inscripta  por  qualquer  parente 
do  mesmo  menor  ou  interdicto. 

Art.  201.  O  Escrivão  de  Orphãos,  quando  fôr  assignado 
algum  termo  de  iviffiUdi  ou  curatella,  ou  quando  o  pai  de 
algum  orphão  prestar  o  juramento  de  cabeça  do  casal  noti- 
ficará ao  tutor»  curador  ou  ao  pai  pnra  inscripção  da  by- 
|)otheca  legal  do  menor  ou  interdicto. 
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A'  margem  do  termo  de  lulella,  curatclla  ou  juramento 
do  cabeça  do  casal  o  mesmo  Escrivão  certificará  a  dita  noti- 
ficação, c 

Art.  202.  O  Tabellião  em  cujas  notas  se  fizer  escrip- 
lura  de  doação  a  favor  de  algum  menor,  ou  interdicto,  e 
outrosim  o  Escrivão  da  Provedoria,  que  registrar  testa- 
mento contendo  legado,  ou  herança  a  favor  de  algum 
menor  ou  interdicto  deveráo  reuietler  ao  Escrivão  do  Or- 
phãos  um  certificado  contendo  : 

§  !.•  O  nome  e  domicilio  do  doador  ou  testador. 

;§  2.'*  O  nome,  filiação  o  domicilio  do  menor  ou  inter- 
dicto. 

§  3.°  O  objecto  da  doação  ou  legado.  ♦ 

§  4."  A  data  da  escriplura  de  doação  e  da  abertura  do 
testamento  registrado. 

O  Tabellião  c  o  Escrivão  á  margem  da  nota  ou  registro 
certificará  a  remessa  do  certificado. 

Art.  203.  O  Escrivão  de  Orphâos  recebendo  os  certifica- 
dos do  artigo  antecedente  procederá  assim  : 

,§  1.°  8e  o  menor  fór  orphão  de  pai  e  ainda  não  tiver 
tutor,  o  Escrivão  apresentará  o  certificado  ao  Juiz  de  Or- 
ptiãos  para  que  haja  a  nomeação  do  tutor. 

Nomeado  o  tutor  procederá  o  Escrivão  conforme  o 
art.  201. 

§  2.®  Se  o  menor  já  tiver  tutor,  o  Escrivão  ajuntará  aos 
autos  o  certificado  para  que  o  Juiz  providencie  sobre  a 
arrecadação  da  doação,  legado  ou  herança. 

§  3.°  Se  o  menor  tiver  pai  e  houver  inventario,  o  Escri- 
vão procederá  como  no  caso  do  artigo  antecedente. 

§  4.*"  Se  o  menor  tiver  pai,  mas  não  houver  inventario, 
0  Escrivão,  autoando  o  certificado,  o  apresentará  ao  Juiz 
para  ordenar  o  que  fôr  de  direito,  o  fará  ao  pai  a  no- 
tificação do  art.  201. 

Art.  204.  O  testamenteiro  é  também  obrigado  a  reque- 
rer a  ÍDScripção  da  hypotheca  legal  do  menor  ou  inter- 
dicto proveniente  do  legado,  ou  herança  instituída  no 
testamento,  de  que  elle  é  executor,  se  dentro  de  três  me- 
^es  contados  do  registro  do  testamento  não  estiver  a 
mesma  hypotheca  inscripta  pelo  tutor,  curador,  pai  ou 
parente  do  menor  ou  interdicto. 

Art.  205.  incumbe  ao  Juiz  da  Provedoria  ordenar  a 
remessa  do  certificado  de  que  trata  o  art.  202  e  punir  o 
Escrivão  pela  falta  delia. 

Art.  206.  Incumbe  ao  Juiz  do  ©rphãos  cumprir  e 
fazer  cumprir  as  disposições  do  art.  203  e  constranger 
o  pai,  tutor,  e  curador  a  fazer  a  inscripção  da  hypotheca 
Jegal  dos  menores  ou  inlerdictos  não  julgando  as  partilhas. 
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c  nem  as  contas  da  tutclla  e  curatolla  sem  que  dos  autos 
conste  a  certidão  da  mesma  inscripção. 

Art^207.  O  Juiz  d«  Direito  em  correição  verá  se  forSo 
cumpridas  as  disposições  dos  artigos  antecedentes  e  pu- 
nirá os  Juizes,  Tabelliâes  e  Escrivães  omissos,  constran- 
gendo o  pai,  tutor  ou  curador,  a  fazerem  a  inscripção  da 
hypolheca  legal  do  menor  ou  interdicto. 

Art.  208.  Incumbe  ao  Curador  geral  dos  orpbão»  pro- 
movera execução  das  disposições  dos  artigos  antecedentes, 
o  a  efTectiva  inscripção  d.i  bypotheca  legal  dos  menores  e 
interdictos. 

Art.  209.  O  testamenteiro  que  não  fizer  a  inscripção  da 
bypotheca  legal  dos  menores  o  interdictos,  no  caso  do 
art.  204,  perderá  a  favor  dos  mesmos  menor**s  ou  inter- 
dictos a  vintena  que  lhe  compeliria  («irt.  9."  §  22  da  lei). 

Art.  210.  Não  serão  julgadas  cumpridas  as  contas  do 
testamento  não  constando  dos  autos  certidão  da  bypotheca 
legal  dos  menores  ou  interdictos. 

Art.  211.  Os  Juizes,  Curadores  geraes,  Tabelliães  ou  Es- 
crivães que  forem  omissos,  tição  sujeitos  á  responsabili- 
dade criminal  ou  civil  que  da  omissão  resultar  (art.  9.*^ 
§  21  da  lei). 

Art.  212.  O  pai,  tutor  ou  curador,  além  da  responsa- 
bilidade civil,  ficão  sujeitos  pela  omissão  da  inscripção 
ás  penas  do  estellionato,  verificada  a  fraude,  a  qual  su 
presumo  no  caso  dli  alienação  de  alguns  dos  seus  iminoveis, 
se  elles  não  declararem  a  responsabilidade  que  tòtn  pelu 
administração,  tutella  ou  curatella. 


SECÇÃO    llí. 

Da  forma  da  inscripção  das  hypoíhecas  geraes. 


Art.  213.  A  inscripção  destas  bypotbecas  devo  conter 
os  seguintes  requisitos: 
'    !.•  O  nome  do  responsável. 

2.**  Seu  domicilio. 

S.**  Sua  proOssão. 

4.°  O  nome  da  mulher  casada,  do  menor  ou  interdicto. 

5.*  Seu  domicilio. 

G."*  Sua  filiação. 

7,^  A  razão  da  responsabilidade, 
y  8.*"  A  data  da  responsabilidade. 
^  9.°  Averbações, 
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Alt.  215^.  Esta  hypotheca  deve  ser  requerida: 

l.<^  Com  o  título  quoa  constilue  ou  documentos  authen- 
Cicos  que  possâo  proval-a  quando  a  hypotheca  depender  úe 
algum  facto  (art.  136) . 

2.®  Com    os   extractos  exigidos   pelo  art,   53. 

Art.  215.  A  inscrip(jiio  será  feita  na  forma  determinada 
nos  arts.  45  e  seguintes  que  regulão  a  ordem  do  serviço  e  o 
processo  da  inscripçâo  com  a  seguinte  differença: 

Quando  a  hypotheca  nâo  tiver  titulo,  mas  íòv  provada 
por  documentos  authenticos,  as  notas  de  que  tratão  os 
arts.  52,  57,  58  e  59,  seroo  ffitas  em  um  dos  extractts,  e 
os  sobrpditos  documentos  Ocaráõ  arciíivados  com  o  outro 
extracto. 

Art.  216.  A  inscripçâo  destas  hypothecas  getaes  nâo 
carecem  de  renovação,  mas  subsistem  por  todo  o  tempo  do 
casamento,  minoridude  o  inlerdicçiSo :  ainda  mais,  até 
um  anno  depois  da  cessação  da  tutella,  curatella  ou  sepa- 
ra^ilo  dos  cônjuges ;  e  finalmente,  além  desse  anno,  so 
houver  questões  pendentes  c  emquanto  não  forem  deci- 
didas. 

Art*  217.  No  caso  de  serem  estas  hypothecas  especiali^- 
sadas,  a  inscripçâo  dellcis,  como  hyfK)theca8  geraes,  não 
será  canceilada  senão  depois  de  etlectuada  a  inscripçâo  no 
livro  das  hypothecas  e^peciaes  ou  especiallsadas. 


CAPITULO  Vil. 
Da  inscripçâo  das  hypothecas  especiaes  ou  especialisadas. 


Art.  218.  A  inscripçâo  destas  hypothecas  devo  conter  os 
seguintes  requisitos : 

1.°  Numero  do  ordem. 

2.»  Data. 

3.*  Nome,  domicilio  e  profissão  do  credor. 

4."  Nome,  domicilio  e  profissão  do  devedor. 

5.*"  O  titulo,  sua  data,  e  o  nome  do  Tabellião  qua 
o  fez. 

S  G.*"  Valor  do  credito,  ou  sua  estimação  ajustada  pelas 
partes. 

7.°  Época  do  vencimento. 

8.^  Juros  estipulados. 

9.^  Freguezia  em  que  é  situado  o  immovel. 

10  Denominação  do  immovel  se  fôr  rural;  a  rua  o 
numero  dello  so  fôr  urbano. 
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t    ^  ii.  Os  caraclerislicos  do  immovel. 
§  12.  Averbações. 

O  credor,  além  do  domicilio  próprio,  poderá  designar 
outro  onde  seja  notificado  (art.  9.<*  §  24  da  lei). 

Art«  219.  Esta  inscripçâo  será  requerida  c  feita  pela 
forma  determinada  no  art.  45  e  seguintes  que  regulão  a 
ordem  do  serviço  e  o  processo  do  registro. 

Art.  220.  O  titulo,  porém,  com  o  qual  deve  ser  requerida 
a  inscripçâo  <da  hypotheca  especialisada,  deve  ser  a  sen-^ 
tença  da  especiaHsaçâo. 

Art.  221.  Para  o  dito  titulo  será  transportado  o  numero 
de  ordem  da  prenotação  (art.  152). 

Art.  222.  Inscriptano  livro  n.**  2  a  hypotheca  especia- 
lisada, será  cancellada  a  inscripçâo  da  hypotheca  geral 
respectiva  no  livro  n.°  3,  referindo-se  nn  columna  das  aver- 
bações deste  livro  o  numero  de  ordem  e  paginas  do  Proto* 
collo  e  livro  n.®  2,  relativos  â  hypotheca  especial,  e  no  livro 
n.**  2  se  fnrá  também  reciproca  referencia  aos  números  de 
ordem  e  paginas  do  Protocollo  e  livro  p.*  3,  relativos  á 
hypotheca  geral  cancellada. 

Art.  223.  A  hypotheca  legal  do  coherdeiro  considera- 
86  especialisada  pela  partilha,  e  será  tnscripta  pelo  valor 
da  mesma  partilha  sobro  o  immovel  nella  adjudicado  ao 
pagamento  do  coherdeiro. 

O  titulo  para  esta  inscripç3o  será  o  formal  da  partilha,  g 
para  esse  titulo  será  transportado  o  numero  de  ordem 
da  prenotaçSo  (art.  152). 

Art.  224.  Também  se  considera  especialisada  pela  im- 
portância da  sentença  a  hypotheca  Judicial,  a  qual  recahiráí 
nosimmoveis  do  devedor  condemnado,  existentes  na  posse 
dellc  ou  alienados  cm  fraude  da  sentença,  designados 
pelo  exequente  nos  extractos  do  art.  53. 

A  sentença  será  o  titulo  que  servirá  para  inscripçâo,  e 
para  esse  titulo  se  transportará  o  numero  do  ordem  da 
prenotaçâo  (art,  152). 

Art.  225.  Se  sobre  o  immovel  hypolhecado  houver  já 
outra  hypotheca  inscripta,  o  oíTlcial  do  registro  deverá  na 
eolamna  das  averbações  referir  o  numero  de  ordem  da 
Inscripçâo  onterior  e  no  titulo  certificar  que  a  hypotheca 
inscripta  é  2.*  ou  3.'  referindo  também  o  numero  do 
ordem  da  hypotheca  anterior. 

Art.  226.  Quando  por  um  mesmo  titulo  forem  hypothe-' 
eados  diversos  immDveis  situados  na  mesma  comarca,  a 
inscripçâo  será  uma  só,  sendo  porém  no  Indicador  real 
tantas  as  indicações  quantos  são  os  immoveis  hypothe- 
eados. 
As  ditas  indicações  terão  referencia  reciprocaf. 
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Art.  227.  Se  os  immoveis  liypoUiecados  pelo  mesmo 
titulo  forem  situados  em  diversas  comarcas,  será  a  hypo- 
theca  inscripta  em  Iodas  as  comarcas. 

Art.  228.  Se  um  e  o  mesmo  irnmovel  fôr  sitifado  em 
comarcas  limitropbes  a  inscripção  terá  lugar  em  todas 
ellas. 

Art.  229.  Se  o  titulo  ròr  de  transmissão  do  immovel  com 
o  pacto  adjecto  de  hypottieca  para  firmeza  da  transmissão 
haverá  além  da  transcripçâo  no  iivro  n.^4,  Jnscripção  no 
livro  n.®2,  com  referencia  reciproca 

Art.  230.  Feita  a  ínscripçâo  da  hypotheca,  ella  subsisto 
ainda  mesmo  que  por  superveniente  divisão  judiciaria  a 
froguezia,  em  que  o  immovol  inscripto  está  situado,  passe  a 
fazer  parte  de  outra  comarca. 

Art.  231.  Não  serão  incorporadas  nas  escripturas  do 
hypotheca  como  até  agora  as  certidões  negativas  de  outras 
hypothecas.  # 

Art.  232.  Podem  ser  incorporadas  nas  escripturas  de 
hypotheca  as  certidões  negativas  de  qualquer  alienação  do 
irnmovel  hypolfiecado,  feita  pelo  devedor. 

Art.  233.  A  inscripção  das  hypothecas  especialisadas 
deve  ser  requerida  pelas  pessoas  que  são  competentes  para 
requerer  a  especialisação  (art.  I  58  e  seguintes). 

Art.  234.  Podem  requerer  a  inscripção  da  hypotheca 
especial  ou  convencional : 

S  1.°  O  credor. 

%  2."  O  devedor. 

§  3.*  As  pessoas  que  os  representSo,  ou  compareção 
por  parte  delles  ainda  que  sem  procuração. 

J^  4.**  Todas  as  pessoas  que  tiverem  interesse  na  ins- 
cripção. 

Art.  235.  £'  nulla  radicalmente  a  inscripção  que  não 
contiver  os  requisitos  do  art.  218,  exceptuados  os  §§  1.% 
2."*  e  11,  assim  como  a  declaração  da  —  proíissão  do 
credor  e  devedor  exigida  nos  §§  3.'  e  4.® 

Art.  236.  As  sobreditas  nuilidades  nâo  podem  ser  re- 
levadas, ainda  que  os  extractos  sejão  suQlcientes. 

Art.  237.  Feita  a  inscripção  se  ella  contiver  quaesquer 
nuilidades  o  oincial  nHo  pôde  reparal-as,  mas  os  terceiros 
adquirem  o  direito  de  invocai-as  a  seu  favor. 

Art.  238.  As  inscripções  constantes  do  livro  n«*  2, 
salvo  o  caso  do  remissão  (art.  10  da  lei)  valem  por  30 
annos,  efíndo  esse  prazo  devem  ser  renovadas  pela  mesma 
fórma  estabelecida  neste  capitulo,  conservando,  porém,  a 
hypotheca  o  mesmo  numero  do  ordem  da  primeira  ins- 
cripção SC  entre  cila  e  a  segunda  inscripção  não  houver 
interrupção. 
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CAPITULO  VIII. 

Doi  e/peitos  ia  hypolheca. 


Art.  239.  A  tijpotheca  é  indivisível,  grava  o  iiiimovcl 
oo  immoveis  respectivos  integralmente  e  em  cada  uma 
das  suas  partes,  qualquer  que  soja  a  pessoa  em  cujo  poder 
se  acharem  (art.  10  da  lei). 

Art.  240.  Em  consequência  da  disposição  do  artigo 
antecedente: 

§  1.**  Ainda  que  tenhâo  sido  hypothecados  á  uma  obri- 
gação diversos  immoveis  e  o  valor  de  um  só  se  torne  suíií- 
ciente  para  solução  da  mesma  obrigação,  a  hypolheca  não 
pôde  ser  reduzida  a  esse  immovel,  salvo  querendo  o 
credor. 

§  2.®  O  herdeiro  que  possuir  o  immovel  hypothecado, 
ainda  que  pague  a  parte  da  divida,  que  lhe  cabe,  está 
sujeito  como  o  terceiro  detentor  á  excussão  do  immovel 
até  a  eííecliva  solução  da  mesma  divida. 

§  3."*  Aquelle  que  adquiro  o  immovel  e  nos  30  dias 
depois  da  transmissão  não  tratar  da  remissão  da  hypolheca 
conforme  o  art.  293  fica  sujeito  á  excussão  do  immovel 
pela  forma  estabelecida  nos  arts.  309  e  seguintes. 

§  4.^  Os  bens  especialmente  hypothecados  só  podem  ser 
executados  pelos  credores  das  hypothecas  geraes  anteriores 
depois  de  excutidos  os  outros  bens  do  devedor  commum. 

§  5.^  Outrosim  e  salvos  os  casos  de  fallencía  e  insolva- 
bilidado  do  devedor  (art.  806  do  Código  do  Commercio  e 
309  do  Regulamento  n.  737  de  1850)  os  immoveis  hypo- 
thecados nunca  poderão  ser  executados  por  outro  credor 
que  não  seja  hypothecario,  pena  de  nuUidade. 

S  6.**  Nos  sobreditos  casos  de  fallencia  e  insolvabili- 
dade: 

l.""  O  credor  hypothocario  considerar-se«ha  habilitado 
para  o  concurso  simplesmente  com  o  seu  titulo  inscripto, 
independentemente  da  acção,  ou  sentença  contra  o  devedor. 

2.**  A  divida  hypothecaría  se  reputará  vencida. 

3.*^  Os  juros  correráõ  até  onde  chegar  o  producto  do 
immovel  hypothecado. 

4."*  £'  applícavel  ao  credor  hypothocario  a  disposição  do 
art.  881  do  €k)digo  do  Conunercio. 

5/  A  hypolheca  constante  de  esoriptura  publica,  cele- 
brada e  inscripta  conforme  os  arts.  132,  133  e  134  não 
pôde  ser  objecto  de  contestação,  mas  terá  tpdos  os  seus 
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cfTeitos  emquanto  nSo  fòr  annuliada  ou  rescindida  por 
aeção  ordinária. 

Art.  241.  Havendo  mais  de  uma  hypothcca  ^sobre  o 
mesmo  immovel,  rcalizando-se  o  pagamento  de  qualquer 
das  dividas  hypothecarias,  o  immovel  permanece  hypotlie* 
cado  ás  restantes  integralmente  em  cada  uma  das  suas 
parles  (art.  4.*  §  7.<>  da  lei). 

Art.  242.  O  immove!  commum  a  diversos  proprietários 
não  pôde  ser  hypothecado  na  sua  totalidade  sem  consen- 
timento de  todos,  mas  cada  um  pôde  hypothecar  indi- 
vidualmente a  parte  que  nelle  tiver  se  fôr  divisivel,  e  só  a 
respeito  dessa  parte  vigorará  a  indivisibilidade  da  hypo- 
lh«ca(art.4.'»§8.°dalei). 

Art.  243.  Além  dos  effoitos  referidos  nos  artigos  ante- 
cedentes a  hypotheca  tem  sobre  o  immovel  hypothecado 
preferencia  a  quaesquer  créditos  com  excepção  somente 
do  credito  proveniente  das  despezas  e  custas  judiciaes, 
feitas  para  excussão  do  mesmo  immovel. 

Art.  244.  Assim  que,  deduzidas  as  sobreditas  despezas 
e  custas  judiciaes,  o  preço  do  immovel  será  prccipuamente 
destinado  ao  pagamento  da  hypotheca,  e  só  depois  do 
pagamento  delia  -pôde  o  raesmo  preço  ser  applicado  aos 
outros  créditos  conforme  a  ordem  que  lhes  compete 
(art.  5.'  da  lei). 


CAPITULO  IX. 


Da  cessão,   ou  subrogação  da  hypotheca. 


Ârt.  245.  A  ccssSo  da  hypotheca  inscripta  só  pôde  ter 
lugar : 

§  1.®  Porescriptura  publica. 

^  2.°  Por  termo  judicial  (art.  13  da  lei). 

Art.  246.  A  hypotheca  quando  contrahida  para  garantia 
de  uma  letra  de  cambio  ou  tilulos  semelhantes ,  não  se 
transmitte  pelo  simples  endosso  da  mesma  letra  e  títulos 
semelhantes,  mas  carece  de  expressa  cessão  da  hypotheca 
pelos  meios  estabelecidos  no  dito  artigo. 

Art.  247.  Outrosini  para  que  a  subrogação  possa  «er 
averbada  nos  livros  do  registro  é  preciso  que  o  pagamento 
do  qual  ella  resulta  seja  provado  pelos  moios  estabelecidos 
no  art.  245. 
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Art.  248.  O  cessionário  do  credito  hypothecarlo  ou  a 
pessoa  validamente  subrogada  no  dito  credito,  depois  de 
avorbad|  a  cessão  ou  subrogaçâo,  exercerão  sobre  o  immo- 
vel  os  mesmos  direitos  que  competem  ao  cedente  ou  subro- 
gante. 


CAPITULO  X. 
Da  extincção  da  hypotheca. 


Art.  249.  Ahypolheca  seeitingue: 

§  l.^^Pela  extincção  da  obrigação  principal. 

§  2.0  Pela  destruição  da  cousa  hypothecada  salva  a 
disposição  do  art.  2.*  §  S."*  da  lei. 

§  3.°  Pela  renuncia  do  credor. 

%  4.""  Pela  remissão  do  immovel  hypothecado. 

§  5.**  Pela  sentença  passada  em  julgado  qoe  annuUe, 
ou  rescinda  a  hypotheca  (art.  H  da  lei). 

Art.  250.  A  extincção  da  hypotheca  s6  começa  a  ter 
eíTeíto  depois  de  averbada  no  competente  registro  e  só 
poderá  ser  attendida  em  juízo  à  vista  da  certidão  da  aver- 
bação (art.  11  §  6.°  da  lei)  • 

Art.  251.  Se  na  época  do  pagamento  o  credor  se  não 
apresentar  para  receber  a  divida  hypothecaria,  o  devedor 
liberta-se  pelo  deposito  judicial  da  importância  da  mesma 
divida  e  juros  vencidos,  sendo  por  conta  do  credor  as 
despezas  do  deposito  que  se  fará  com  a  clausula  do  ser 
alevantado  pela  pessoa  á  quem  do  direito  pertencer  [art.  11 
S  7.'  da  lei) . 

Art.  252.  EfTectuado  o  deposito  será  elle  notificado  por 
cditos  ao  credor  ou  ás  pessoas  ás  quaes  pertencer. 

Art.  253.  A' vista  da  certidão  authentlca  do  deposito  o 
offlcial  do  registro  fará  a  competente  averbação. 

Art.  254.  A  prescripção  da  hypotheca  é  a  mesma  da 
obrigação  priucipal. 

£lla  não  poderá  ser  provada  senão  por  sentença  judicial 
que  a  declare»  e  só  á  vista  da  sentença  se  fará  a  averbação. 

Art.  255.  A  prescripção  adquisitiva  do  10  e  20  aonos 
não  poderá  valer  contra  a  hypotheca  ihscripta,  se  o  titulo 
da  mesma  prescripção  não  esiiver  transcripto. 

O  tempo  desta  prescripção  só  correrá  da  data  da  irans- 
cripção  do  titulo. 
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TITULO  lU. 

Da  trans«ripçào. 
CAPITULO  I. 

Do  objtcio  e  effeiíos  da  íranscripção . 


Art.  2S6  N8o  opera  seus  effeitos  a  respeito  dos  terceiros 
sendo  pela  transcripçâo  e  desde  a  data  delia,  a  transmissão 
entre  vivos  por  titulo  oneroso  ou  gratuito  dos  immoveis 
susceptíveis  de  hypotheca  (arl.  8.»  da  lei). 

Art.   257.  Até  a  transcripçâo,   os  referidos  actos  s9o 
simples  contractos  que  só  obrigfio  as  partes  contractantes. 
Art,  258.  Todavia  a  transcripçSo  não  induz  a  prova  do 
dominio  que  fiea  salvo  á  quem  fdr. 

Art.  859.  São  sujeitos  á  transcripçâo  para  que  possão 
valer  contra  os  terceiros  conforme  os  artigos  antecedentes: 
1.®  A  compra  e  venda  pura  ou  condicionaL 
2.*»  A  permuta. 
3.*"  Adacção  em  pagamento. 
i.*'  A  transferencia  que  o  sócio  faz  de  um  Immovel 
ã  sociedade  como  contingente  do  fundo  social. 
S  5.°  A  doação  entre  vivos. 
S  6."*  O  dote  estimado. 

S  7."»  Toda  a  transacção  da  qual  resulte  a  doação,  ou 
transmissão  do  immovel. 

§  8.*  Em  geral,  todos  os  demais  contractos  translativos 
de  immoveis  susceptíveis  de  hypotheca. 

Art.  260.  Não  são  sujeitos  á  transcripçâo  as  transmissões 
causa  mortís  ou  por  testamentos,  e  nem  também  os  actos 
judiciários. 
Art.  261.  A  lei  não  reconhece  outros  ónus  reaes  senão: 
l.""  A  servidão. 
2."  O  uso. 
S.^"  A  habitação. 
4.*^  A  antichrese. 
5.*^  O  usufructo. 
6.*»  O  foro. 

7.''  O  legado  de  prestações  ou  alimentos  expressamente 
consignados  no  immovel. 
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Ari.  26'2.  Eslcs  ónus  rcaes  passâo  com  o  immovel  para 
o  dominio  do  comprador  ou  succcssor  (art.  6.*  §  3." 
da  lei)« 

Art.  263.  Os  ouiros  ónus  que  os  proprietários  impuze- 
rcm  aos  seus  prédios  se  haverão  como  pessoaes  e  não 
podem  prejudicar  aos  credores  hypolhecarios  (art.  6.® 
S  1  «»  da  lei). 

Art.  264.  Os  sobreditos  ónus  reaes  instituídos  por  actos 
entre  vivos  para  que  possão  valer  contra  os  terceiros  tam- 
bém carecem  de  Iranscripção,  e  só  começão  a  valer  desde 
a  data  delia. 

Art.  265.  O  penhor  dos  escravos  pertencentes  ás  pro- 
priedades agrícolas— celebrado  com  a  clausula  comíiluti — 
também  não  pôde  valer  contra  os  credores  hypothecarios 
se  o  titulo  respectivo  não  fôr  transcripto  antes  de  hypolhe- 
cado  (art.  6.°  §  6.*»  da  lei). 

Art.  266.  Ficão  salvos  independentemente  da  transcrip- 
ção  e  considerados  como  ónus  reaes  a  decima  e  outros 
impostos  rospoclivos  aos  immoveis. 

Art.  267.  A  excep(;ão  d9s  concessões  feitas  directamente 
pelo  Estado,  por  Lei  ou  Decreto,  como  são  as  concessões  de 
minas,  caminhos  de  ferro  e  canaes,  as  outras  transmissões 
entro  os  particulares  e  o  Estado  como  pessoa  civil  são 
sujeitas  á  transcripção  do  art.  256. 


CAPITULO  IL 

Da  forma  da  transcripção. 


Art.  268.  São  competentes  para  requererem  a  trans^ 
crípção  as  mesmas  pessoas  que  podem  requerer  a  inscrip- 
ção  bypolhecaria  (art.  234). 

Art.  269.  A  transcripção  da  transmissão  dos  immoveis 
deve  conter  os  seguintes  requisitos: 
§  1.**  Numero  de  ordem. 
I  â.*»  Data. 

%  3.**  Freguezia  em  que  o  immovel  é  situado. 
^  4.''  Denominação  do  immovel  se  fôr  rural,  a  rua  e  o 
numero  delle  se  rôr  urbano. 

ô.""  Confrontações  e  característicos  do  immoveL 
Nome,  e  domicílio  do  adquirente. 
Nome,  o  domicilio  do  transmittente. 
Titulo  da  transmissão  (se  é  venda,  permuta  ou 
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S  9.'  Forma  do  Ululo  e  TabelHáo  que  o  fez. 

^  10.  Valor  do  contracto. 

!$  11.  Condições  do  contracto.  • 

<§  12.  Averbações. 

Art.  270-  A  transcripçSo  dos  ónus  rcaes  deve  conter 
os  seguintes  requisitos: 

S  !.•  Numero  do  ordem.. 

S  2.*  Data. 

JS  3.'  Frcguezia  em  que  está  situado  o  immovel. 

"§  4.*»  Denominação  do  immovel  se  fôr  rural,  rua  c  nu- 
mero se  fôr  urbano. 

5.®  Nome  e  domicilio  do  proprietário. 
»  Nome  e  domicilio  do  adquirente. 

•  O  ónus. 

*  O  Ululo  dcllo. 
^  Averbações. 

271.  A  transcripção  do  penhor  dos  escravos  per- 
tencentes ás  propriedades  agrícolas  deve  conter  os  se^' 
guintes  requisitos  : 

l.""  Numero  de  ordem. 

2.»  Data. 

3.**  Freguezia  em  que  é  situada  a  propriedade. 

4.^  Denominação  da  pfopriedado. 

S.**  Nome  e  característicos  dos  escravos. 

%  6.°  Nome  e  domicilio  do  credor. 

%  7.®  Nome  e  domicilio  do  devedor. 

§  8.*"  Valor  da  divida  e  juros  estipulados. 

'^  9.«  Titulo. 

^  10.  Averbações. 

Art.  272.  A  transcripção  será  requerida  o  feita  pela 
forma  determinada  no  art.  4ã  e  seguintes  que  reguião  a 
ordem  do  serviço  e  o  processo  do  registro. 

Art.  273.  Quando  as  partes  além  da  transcripçSo  pela 
forma  determinada  nos  arts.  269,  270  e  271,  quiserem  a 
transcripção  verbo  ad  verbum  esta  se  fará  pela  forma  de- 
terminada no  art.  32. 

Art.  274.  A  transcripção  das  servidões  adquiridas  por 
prescripção  será  feita  ou  por  meio  de  justificação  julgada 
por  sentença,  ou  por  meio  do  outro  qualquer  acto  judicial 
declaratório  (art.  6.*  S  5.^  da  lei). 

Art.  275.  Quando  os  contractos  da  transmissão  de  im- 
moveis,  que  forem  transcriptos,  dependerem  de  condições, 
estas  se  não  haverão  por  cumpridas  ou  resolvidas  para 
com  terceiros  se  não  constar  do  registro  o  implemento  ou 
não  Implemento  delias  por  meio  da  declaração  dos  inte- 
ressados, fundada  cm  documento   aullicniico  ou  appro- 
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vada  pela  parte,  previamente  notificada  para  assistir  á 
averbação  (art.  8.°  g  5.°  da  lei). 

Art,^276.  O  officiai  do  regislro  na  columna  das  aver- 
bações de  cada  Iranscripção  referirá  o  numero  ou  números 
posteriores  relativos  ao  mesmo  immovel  ou  seja  trans- 
miltido  integralmente  ou  por  partes  (art.  S,''  %  6."  da  lei), 

Art.  277.  São  applicaveis  á  transcripção  as  disposições 
dos  arts.  226,  227,  228,  229,  230  e  235,  relativas  á 
inscripçâo. 

Art.  278.  São  nuUas  radicalmente  as  transcripções  quo 
não  contiverem  os  requisitos  dos  arts.  269,  270  e  271,  com 
excepção  dos  §§  1.",  2.**  e  k.°  dos  mesmos  artigos. 

Art.  279.  As  sobreditas  nullidades  não  podem  ser  rele- 
vadas ainda  que  os  extractos  scjão  suíBcientes. 

Art.  280.  Feita  a  transcripção  se  ella  contiver  nulli- 
dades, o  officiai  não  pôde  reparal-as,  mas  os  terceiros 
tem  direito  de  invocal-as  a  seu  favor. 

Art.  281.  Quando  o  objecto  da  transcripção  fôr  uma 
permuta  ou  subrogação  de  immoveis,  haverá  duas  trans- 
cripções com  referencia  reciproca,  e  números  de  ordem 
seguidos  no  Protocollo,  e  no  livro  de  transcripção,  sendo 
também  dislinctas  e  com  referencia  reciproca  as  indicações 
do  Indicador  real. 


TITVL.O  WV. 

Pas  acçtScs   Iiypotbecarias. 

CAPITULO!. 

Da  acção  contra  o  devedor  hypothecario . 


Art.  282.  Aos  credores  de  hypothecas  convencionaes 
celebradas  e  inscriplas  depois  da  Lei  n.  1.237  de  1864, 
compete  a  acção  de  asstgnação  de  dez  dias  (art.  14  da  lei). 

Art.  283.  O  processo  e  execução  da  assignação  de  dez 
dias,  serão  regulados  pelo  Decrolo  n.  737  de  1850. 

O  foro  competente  é  o  civil  (art.  14  da  lei). 

Art.  284.  Precede  á  esta  acção  como  preparatório  delia 
o  sequestro,  o  qual  independentemente  de  outro  requisito, 
que  não  seja  a  falta  de  pagamento,  deve  ser  deferido,  logo 
que  fôr  requerido  pelo  credor  hypothecario  com  o  titulo 
respectivo. 


Digitized  by  CjOOQIC 


—  144  - 

O  sequestro  terá  lugar,  quom  quer  que  seja  a  pessoa, 
em  cujo  poder  se  achar  o  iminovel. 

Art.  285.  Esta  acção  e  só  competente  contra  o  devedor. 

Será  porém  exequível : 

1 ."  Contra  o  tíirceiro  se  a  hypolhcca  foi  por  cUo  consti- 
tuída, e  nSo  pelo  próprio  devedor. 

2.®  Contra  o  adquirente,  no  caso  de  transmissão  o  nâo 
remissão  do  im movei  (art.  309). 

Ari.  286.  Só  pelo  effectivo  pagamento  da  divida  hypo- 
thecaria  o  sequestro  pôde  cessar : 

S  1.*  O  effcito  do  sequestro  é  sujeitar  ao  pagamento  da 
divida,  como  accessorios,  os  fructos  ou  rendimentos  do 
iffl  movei  hypothecado. 

§  2."  Convindo  ao  credor,  pode  o  immovel  ficar  em 
poder  do  devedor,  obrigando-se  este  como  depositário  à 
disposição  do  paragrapho  antecedente. 

Art.  287.  O  sequestro  resolve-se  na  penhora. 

Ari.  288.  A  conciliação  pôde  ser  posterior  ao  sequestro, 
e  a  mesma  conciliação  que  se  íizer  para  o  processo  do 
sequestro  servirá  para  acção  principal. 

Art.  289.  O  sequestro  não  admiltc  embargos  que  não 
sejão  os  da  extineção  da  hypothoca:  os  outros  embargos 
ficaráõ  reservados  para  acção  principal. 

Art.  290.  Também  não  admitto  o  sequestro  outro  re- 
curso que  não  seja  o  aggravo  de  petição  ou  instrumento. 

Art.  291.  As  custas  judiciaes  das  acções  hypothecarias, 
serão  contadas  na  razão  do  dous  terços  das  quantias 
fixadas  no  regulamento  das  custas. 

Art.  292.  Na  execução  da  acção  hypolhccaria,  obscr- 
var-«e-hão  as  seguintes  disposições  excepcionacs : 

§  1.**  Os  immoveis  hypothecados  podem  ser  arrema- 
tados ou  adjudicados  qualquer  que  seja  o  valor  dos  bens 
e  a  importância  da  divida. 

§  2.''  Ainda  mesmo  sem  estipulação  se  considera  dero- 
gado  a  favor  do  credor  hypothecario  o  privilegio  das  fabri- 
cas de  assucar  e  mineração  de  que  trata  a  Lei  de  30  de 
Agosto  de  1833. 

§  3.*  Só  podem  disputar  preferencia  com  o  credor 
hypothecario,  outros  credores  que  se  apresentem  com 
bypothecas  inscriptas  sobre  o  mesmo  immovel. 

Os  demais  credores  que  concorrerem  á  execução  pro- 
movida pelo  credor  hypothecario  não  podem  impedir  o 
seu  pagamento,  e  contestar  a  hypothcca,  mas  só  tem  direito 
sobre  a  quantia  que  restar  depois  do  pagamento  da  mesma 
hypotheca. 
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CAPITULO  il. 

Da   remissão  do  immovel  hypothecado. 

Art.  293.  Se  o  adquirente  do  immovel  hypothecado 
quizer  evitar  a  excussão,  deve  notificar  para  remissão 
os  credores  bypothecarios. 

Art.  294.  Esta  notifícaçdo  deve  ser  feita  no  foro  civil. 

Art.  295.  Só  é  admissível  a  dita  notiticaçâo  nos  30  dias 
depois  da  transcrip^ão. 

Art.  296.  O  adquirente,  na  sua  petição  inicial  denun-" 
ciando  a  acquisiçâo,  e  declarando  o  preço  da  alienação 
eu  outro  que  estimar,  requererá  que  sejâo  notificados  os 
credores  bypothecarios  para  em  24  horas  dizerem  o  que 
lhes  convier  sobre  a  remissão  mediante  o  preço  proposto. 

Art.  297.  A  notificação  será  feita  no  domicilio  inscripto, 
ou  por  éditos  se  o  credor  ahi  se  não  achar. 

Art.  298.  Se  os  credores  não  comparecerem  ou  com- 
parecerem e  nada  oppuzerem  sobre  o  preço  proposto,  o 
Juiz  julgará  a  remissão  por  sentença  para  produzir  os  seus 
eCfeitos    (art.  308). 

Art.  299.  Comparecendo,  porém,  o  credor  e  requerendo 
que  o  immovel  seja  licitado,  o  Juiz  mandará  proceder  á 
licitação  no  dia  que  designar,  annunciado  por  três  editaes 
consecutivos . 

Art.  300.  São  admitlidos  a  licitar: 

§  l.**  Os  credores  hypolhecarios. 

^  2.*  Os  fiadores. 

§  3,^  O  adquirente. 

Art.  301.  A  licitação  não  poderá  exceder  ao  quinto  da 
avaliação  proposta  pelo  adquirente. 

Art.  302.  O  adquirente  será  preferido  em  igualdade  de 
circumstancias. 

Art.  303.  A  remissão  lerá  lugar  ainda  não  sendo  ven- 
cida a  divida. 

Art.  304.  As  bypothecas  legaes  especialisadas  sâo  re- 
míveis como  são  as  bypothecas  especiaos  ôgurando  pela 
Fazetida  Publica  o  empregado  competente;  pela  mulíier 
casada,  e  pelo  menor  ou  interdicto,  o  Promotor  Publico 
como  Curador  geral ;  pelas  corporações  de  mâo-morla  o 
Promotor  de  Capellas. 

Art.  305.  As  bypothecas  legocs  não  especialisadas  serão 
remíveis  ou  substituídas  por  fianças  idóneas  prestadas  pelos 
responsáveis. 
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Art.  306.  As  sobreditas  fianças  serão  admittidas  con- 
vindo o  Promotor  Publico  como  Curador  geral  e  sendo 
autorisadas  pelo  Juiz  competente. 

Art.  307.  A  acção  de  remissão  não  é  necessária  e 
applicavel  quando  o  preço  da  alienação  fôr  sufficiente  para 
o  pagamento  da  divida  hypothecaria  e  o  credor  outorgar 
e  assignar  com  o  devedor  e  o  comprador  a  escriptura  de 
vendado  im movei. 

Art.  308.  Julgada  a  remissão,  e  á  vista  da  sentença 
delia,  da  qual  deve  constar  o  pagamento  do  preço  respec- 
tivo, o  immovel  ficará  livre  da  hypotheca,  esta  remida,  e 
a  inscripção  cancellada . 


CAPITULO  III. 

Da  acção  do  credor  hypolhecario  contra  o  adquirente. 


Art.  309.  Se  o  adquirente  do  immovel  bypothecado 
não  tratar  da  remissão  delie  nos  trinta  dias  depois  da 
transcripção,  fica  sujeito: 

§  l.""  Ao  sequestro  e  á  execução  da  acção  de  que  trata 
a  Secção  1.* 

§  â.""  As  custas  e  despezas  judiciaes  da  desapropriação. 

^  3.''  A'  differença  do  preço  da  avaliação  e  alienação. 

S  4.°  A'  acção  de  perdas,  e  damnos  pela  deterioração 
do  immovel. 

Art.  310.  O  immovel  será  penhorado  e  vendido  por 
conta  do  adquirente  ainda  que  elie  queira  pagar  ou  depo- 
sitar o  preço  da  venda  ou  avaliação,  salvo: 

S  1.°  Se  o  credor  consentir. 

§  2. "^  Se  o  preço  da  venda  ou  avaliação  bastar  para 
pagamento  da  hypotheca. 

§  3.**  Se  o  adquirente  pagar  integralmente  a  hypotheca. 

Art.  311.  A  avaliação  nunca  será  menor  que  o  preço 
da  alienação  (art.  10  §  3.°  da  lei). 

Art.  312.  Não  havendo  lançador,  será  o  immovel  adju- 
dicado ao  adquirente  pelo  preço  da  avaliação  qualquer  que 
tenha  sido  o  preço  da  alienação. 

Art.  313.  Não  é  licito  ao  adquirente  oppôr  ao  sequestro, 
ou  execução  da  sentença  contra  elle  promovida  a  excepção 
da  excussão  ou  beneficio  de  ordem. 

Esta  disposição  é  applicavel  ao  terceiro  que  constituir 
hypotheca  a  favor  do  devedor. 
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Ârt.  31b.  Também  nao  é  licito  ao  adquirente  largar  ou 
entregar  oimmovel,  mas  é  sempre  obrigado  a  responder 
pelo  resjpltado  da  excussão  judicial  como  se  determina  nos 
arts.  309  e  seguintes. 

Art.  315.  O  adquirente  : 

S  l.®  Que  soffrer  a  desapropriação  do  immovel. 

S  2.°  Que  pagar  a  hypotheca. 

§  3."  Que  pagal-a  por  maior  preço  que  o  da  alienação 
por  causa  da  adjudicação,  ou  da  licitação. 

§  4.^  Que  supportar  custas  e  despezas  judicíaes,  tem 
acção  regressiva  contra  o  vendedor. 


TITULO  V. 

Disposições  transitórias. 


Ârt.  316.  Às  hypothecas  especiaes  contrahidas  e  ins- 
criptas  antes  da  execução  da  Lei  n.  1237  continuão  a  ter 
os  mesmos  efifeitos,  que  tinhão  pelo  Decreto  n.  482  de  14 
de  Novembro  de  1846  sem  dependência  de  nova  ins- 
cripção. 

Art.  317.  As  hypothecas  legaes  anteriores  á  execução 
da  lei,  valeráõ  como  valião  antes  delia. 

Art.  318.  Todavia  as  ditas  hypothecas  podem  ser  espe- 
cialisadas,  e  inscriptas  conforme  o  regimen  deste  regula- 
mento. 

Art.  319.  As  hypothecas  legaes  das  mulheres  casadas, 
menores  e  interdictòs,  anteriores  a  execução  da  lei,  não 
são  sujeitas  á  inscripçio  official  que  cstè  regulamento 
exige  (arts.  188  e  seguintes). 

Art.  320.  As  hypothecas  geracs  e  sobre  bens  futuros 
contrahidas  antes  da  execução  da  lei  ficão  em  vigor  por 
espaço  de  um  anno  contado  da  mesma  execução. 

Art.  321.  Para  que  as  hypothecas  do  artigo  antecedente 
possão  valer  conira  os  terceiros  Ondo  o  dito  prazo,  é  preciso 
que  dentro  dcUe  sejão  eílas  especialisadas  e  inscriptas 
pelo  credor  na  forma  dos  arts.  151  e  seguintes,  218  e 
seguintes. 

Art.  322.  Se  o  devedor,  até  a  execução  da  lei  não  tiver 
adquirido  immoveis  sobre  os  quaes  as  ditas  hypothecas 
possão recahir,  ficão  ellas  sem  cíTeito  quanto  aos  immoveis 
posteriormente  adquiridos. 

Art.  323.  Se  o  immovel  ou  immoveis  que  o  devedor 
possuir   até  o  referido  prazo  forem   insufficientes   para 
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garantia  do  valor  da  hypotheca,  a  hypotliecn  será  todavia 
especialisada  o  reduzida  somente  aos  ditos  immoveis 
(art.  178).  . 

Art.  324.  Posto  que  as  ditas  hy!>nther.as  fiquem  seai 
r(r<  ito  q  jaito  <\os  immoveis  íKiqnirifos  d-^pois  do  prazo 
do  art  *V2>,  <li-s  ctín«orvâo  seu  víjycor  quanto  aos  outros 
fa"ns  (1-;  (M'v.Ml..r  (arl.  5.°  §2.*  dii  |pi). 

Art.  :]'rri.  AsIiypolhFCíis  piivilt^giadas  pela  Loi  do  20  de 
Jiii  lio  d»*  177'i,  r(4aiiv;is  aos  immoveis  que  .sâo  p^la  Lei 
n.  i'i37,  s:isc^p(ivei<  de  hypotheca,  coninthidas  antes  da 
ejtf^ruçâo  do4a  lei.íicâo  em  seu  vigor  por  umanno»  contado 
da  n.esma  oxrcução. 

Art.  326.  Para  que  as  ditas  hypothecas  possSo  valer 
contra  os  terceiros,  findo  o  dito  prazo,  é  preciso  que 
ellns  sojão  inscriptas  como  especiaes,  pela  forma  estabele- 
cida neste  regulamento. 

Art.  327.  Nos  extractos  que,  conforme  o  art.  53,  silo 
necessários  para  ínscripção,  deverá  a  parte  declarar  a  lei 
em  que  se  funda  o  seu  privilegio. 

Esta  declaração  será  averbada  na  columna  das  averbações 
do  livro  respectivo. 

Art.  328.  Se  o  official  tiver  duvida  sobre  o  titulo  ou 
sobre  o  privilegio,  procederá  na  forma  dos  arts.  68  e 
seguintes. 

Art.  329,  A  validade  dos  titules  de  hypothecas  ante- 
riores á  execução  da  lei  será  regulada  pela  legislação  sob 
a  qual  elles  forão  creados,  e  a  insuíliciencla  dclles  quanto 
aos  requisitos  da  inscripçâo ,  será  supprida  ou  pelos  ex- 
tractos, ou  pelas  informações  baseadas  em  docamentos 
authenticos. 

Arl.  330.  A  prolação  das  hypothecas  geraes  ou  privi;; 
legiadas,  de  que  tratão  os  artigos  antecedentes,  será 
regulada  pela  sua  natureza,  conforme  a  legislação  ante- 
rior até  a  inscripçâo,  se  esta  se  voriflcar  no  prazo  marcado 
por  este  regulamento,  e  pelo  numero  de  ordem  do  Pro- 
tocolio,  depois  da  inscripçâo. 

Art.  331.  Os  ónus  reaes  instituídos  antes  da  execução 
da  lei,  não  são  obrigados  á  transcripção  para  que  possio 
valer  contra  os  terceiros. 

Art.  332.  Exceptua -se  da  disposição  do  artigo  antece- 
dente a  servidão  fundada  na  prescrlpção,  cujo  tempo  se 
complete  depois  da  execução  da  lei . 

Art.  333.  As  hypothecas  sobre  immoveis  especi6cados, 
mas  cujo  credito  seja  indeterminado,  eonsiderão-se  geraes 
e  dependem  da  espccialisação  e  inscripçâo  que  os  artigos 
antecedentes  exigem. 


Digitized  by  CjOOÇIC 


—  149  -^ 

Art.  334.  Neste  caso,  a  inscrípçao  será  requerida  com 
documento  authentico,  do  qual  consto  a  estimação  do 
^1^  creditoj3or  accordo  das  partes. 

^^'  Art.  335.  As  hypothecas  anteriores  á  execução  da  lei, 

posto  que  cspecialisadas  e  ínscriptas  depois  delia»  não  gozão 
da  acção  hypothecaría  (art.  H  da  lei),  mas,  no  caso  de 
alienação,  são  sujeitas  á  remissão  e  excussão  dos  arts.  293 
e  309. 

Art.  336.    Ficão  derogadas  todas   as   disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Ulo  de  Janeiro,  26  do  Abril  de  1865. 

Francisco  José  Furtado, 


^ 
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Nome  do 
Apresentante, 


Ag. 


14 


Set. 


Set. 


lí 
ás 
6 

6 
ás 

12 

C 
ás 

15 


Manoel  António 
da  Silya. 


Bento  da  trin- 
dade. 


Manoel  Ferreira 
Caldas. 


Qualidade  do  Título. 


Ánnotacôesm 


Escriptura  Publica. 
Tabellifto  Fialho. 


Escríptnra  Publica. 
Tabelliao  Costa. 


Escriptura  Pablica. 
Tabelliao  Perdigão. 


Set. 


Set. 


8  15 
ás 
6 


Cláudio  Muni2. 


Ont. 


Out. 


10 


10 


Cláudio  Muniz. 


Sentença. 
Escrivão  Alberto. 


Boaventura 
Brochado. 


Boaventura 
Brochado. 


Escripto  Particular. 


Escriptura  Publica. 
Tabelliao  Fontes. 


Sentença. 
Escrivão  Costa. 


Registrado  no  L.  de  loscrípçao 
Especial  n.«  7  pac.  11.  4  de  Se- 
tembro de  18«5.— O  Official  F.. 


AverbadanoL.de  Inscripçflo 
Especial  n.o  7  pag.  11.  ide  Se- 
tembro de  1865.  <-0  Oflicial  F... 


N.  1. 

Certiãco  que  o  registro  deste 
Titulo  flcou  adiado  pela  duvida 

que  nelle  achei  e  consiste 

4  de  Setembro  de  1865.  ^  O 
Official  F... 

N.  2. 

Certifico  que  a  sobredita  du- 
vida foi  improcedente  por  des- 
pacho do  Juiz  de  Direito  datado 
de  6  do  corrente  a  qual  fica  ar- 
chivada.  6  de  Setembro  de  1865. 
—O  Official  F. 

N.  3. 

Registrado  no  L.  de  Inscrípçâo 
Especial  N.»  9  pag.  13.  7  de  Se- 
tembro de  1865.  —O  Official  F... 


Registrado  no  L.  de  Trans- 
cripcOes  dos  Immoveis  n.<>  4 
pag  14.  8  de  Setembro  de  1865. 
—O  Official  F... 


Registrado  no  L.  de  Trans- 
cripçOes  de  ónus  reaes  n.<>  5 
pag.  70.  11  de  Outubro  de 
1865 — O  Official  F... 


Registrado  no  L.  de  Trans- 
cripçOes  de  ónus  reaes  n.<>  5 
pag.  7.  11  de  Outubro  de  1865. 
— O  Official  F... 


Registrado  no  L.  de  Trans-. 
cripçoes  de  ónus  reaes  n.^  5 
pag.  7.  II  de  Outubro  de  1865, 
-0  0 


)  Official  F.. 


Certifico  que  por  ser  a  hora 
de  fechar-se  o  registro,  encerrei 
o  serviço,  ficando  para  serom 
registrados  os  títulos  n.°»  5  A 
e  5  B.    Data. 

O  Official  F... 
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15a 


'Protocollo. 


ProUMM»llo 


ISSA 


Out. 


Out. 


Out 


12 


15 


13 


Thomaz 
Nova. 


IS^ome  do 
Apresentante. 


Terêncio  da  Sil- 
va. 


Villa 


Carlos  Dupin. 


Qualidade  do  Titulo. 


Sentença. 
Escrivão  Costa. 


Certidfio. 
Escrivão  Costa. 


Certidão. 
Escrivfio  Costa. 


S  im  1865     PARTE  II. 


Annotações, 


N.  1. 

Certifico  que  o  registro  deste 
Titulo  ficou  adiado  pela  duvida 
que  nelle  achei  e  consiste  em 
nao  e&tar  a  sentença  assignada 
pelo  Juiz.  12  de  Setembro  de 
1865 

OOfflcialF... 

N.  2. 

Certifico  que  esta  apresenta- 
ção está  cancellada  porque  a 
sobredita  duvida  foi  julgada 
procedente  por  despacho'  do 
Juiz  de  Direito  datado  de  U  de 
Setembro,  o  qual  fica  archivado. 
lõ  de  Setembro  de  1865. 

O  OflicialF... 


N.  1. 

PrenotaçSo  durante  o  prazo 
de  20  dias,  que  corre  do  dia  10 
do  corrente,  marcado  pelo  Juiz 
de  Direito  por  despacho  de  11 
do  corrente  mez,  o  qual  com  o 
requerimento  fica  por  mim  ar- 
chivado. 12  de  Outubro  de  1865. 

OOfBcialF... 

N.  S. 

Certifico  que  por  ser  findo  o 
prazo  e  a  requerimento  da  parte 
Bonifácio  Lamella  a  prenotaçao 
está  cancellada.  6  de  Novem- 
bro de  1865. 

OOfficial  F... 


N.  I. 

Prenotação  duraqte  o  prazo 
de  30  dias,  que  corre  do  dia  12 
do  corrente,  marcado  pelo  Juiz 
de  Direito  por  despacho  de  12, 
o  qual  com  o  requerimento  fica 
por  mim  archivado  13  de  Ou- 
tubro de  1865. 

O  Official  F... 

N.  2. 

Registrado  do  Livro  de  Ins- 
cripçfio  Especial  n.»  53  pag. 
40.    10  de  Novembro  de  1865« 

OOfBcialF... 

20 
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Modelo  do  Livro  N,   2. 


flseft 


lusMM*ipçAo  Especial 


A 


I 

•8 


s 
I 


Data. 


UdeAbríl. 


15  de  Abril. 


^  o  V. 

Ill 


PedroJoséAf- 

fonso. 
Morador    na 

Corte. 
Commercian- 

te. 


Roberto  An- 

tOQÍO. 

Morador  em 
Nictheroy. 
Capitalista. 


•§.i 


1^^ 


Manoel  Fran- 
cisco da  Sil 
va  Pereira. 

Morador  na 
Corte. 

Proprietário. 


António     da 

Silva. 
Morador  em 

S.Gonçalo. 
Lavrador. 


i| 


"O 


Escríptura  Pu- 
blica. 

14  de  Março  de 
1865. 

TabelliAo  F. 


Escriptara  Pu- 
blica. 

15  de  Setembro 
de  1865. 
TabelIiSo  F 


I 


10:0008000 


90:0008000 


•a  si 

o 


14  de    Julho 
de  1880. 


OOfficialF.. 


15  de  Setem- 
bro de  188S 


OOfficialF... 
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— Inscripção  Especial 


lnserÍ|»çSo  Elspecial 


ise& 


1 


V2  *^/o  ao  mez  CaDdcIaria 


Si 

I 


Va  °/o  ao  mez 


S.  GoDcalo. 


ti . 

s=:  S  c 


Rua  da  Can- 
delária d. <> 

70. 


Retiro. 


-§ 


Aqui  se  escre- 
vem todos  os 
caracteristi  - 
cos  do  im  mo- 
vei conforme 
o  extracto  ou 
titulo. 


Aqui  se  des- 
crevem os  ca- 
racteristi cos 
do  immovel 
conforme  o 
extracto  00 
titulo. 


Averbações. 
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Modelo,  do  Livro  N.  3. 


1865. 


luseripçâo  Geral 


^    lg.      i 


Silva. 


Cúrlc. 


Manoel 
AflTonso 
Alves 


Cidade 

de 
Belém 


mer- 


Pro- 
prietá- 
rio. 


D,  Fran- 
ciscJi  Ma- 
ria de 
Olívf^ira 
Sil^â. 


Menor  — 
Manoel 
AfTouso 
Alves 
Júnior. 


CArte , 


O 
OOkial 


Cidade 

de 
Belém 


Filha 

dia  Al' 
vRíi  de 
0livr.« 


Filho 
do  res- 
pon- 
sável. 


O 

Ofiicial 

F. 


íQ  a 


Dote. 


Adminis- 
tração da 
legitima 
materna . 


Casa- 
mento ce 
lebrado 
em  14  de 

Março 
de  1S65 


Morle  da 

mãiera  14 

de  Abril 

de  1865. 


'Á 
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—  Inscripção  Geral. 


luiscrípçâlo  GSeral 


ise». 


Ê 

o 

i 

a 
^ 

li 

'<  cr 

6 

i 

* 

ti, 

111 

■111 

% 
4 

-§1 

} 

3 

Bernar- 
do Ma- 
noel dos 
Passos. 

Côrtc. 

Pro- 
prietá- 
rio. 

Menor  — 
Carlos 
Pedro 

Victorio. 

Córle. 

0 

Official 

F... 

Filho 
de 
Carlos 
Pedre 
Victo- 
rio. 

Tutella. 

Termo  de 

Tutella 

em  5  de 

Março 

de  1865. 

■ 
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Modelo  do  Livro  N.  ft. — 


tSSft.  Transeripçfto  dos  immoirete.  * 


o 


^ 


Data. 


14  de 

Agosto 
de  lSt)&. 


Freguexia 
do  immo- 
vel. 


Santa  Rita. 


Denomina- 
ção ourua 
do  immo- 
vei. 


Raa  dos 
Pescadores 
N.o  49. 


Confrontações  e  ca- 
racterísticos do  ím- 
movel. 


Nome  e  domi- 
cilio do  Ad- 
quirente. 


Aqui  se  escrevem  António  Ma- 
todas  as  confronta-  ria  da  Silva 
ções  e  característicos  Morador  na 
do  immovel  confor-  Corte 
me  o  Extracto  ou  o 
Titulo. 


O  Official  F... 


Nome  e  domi 

cílio  do 
Transmittente 


Manoel  Pinto 
de   Assis 
Morador  na 
Corte. 
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Transcripção  dos  immoveis. 


Transcripçãto  dos  Iminoveis. 


ise5. 


Titulo. 


Forma  do  Ti- 
tulo. 

Tahelliáo  que  o 
fez. 


Compra  e  ven- 
da. 


Escriptura  pu- 
blica. 
Tabclliao  F... 


Valor  do  con- 
tracto. 


40:000S000 


Condições  do 
contracto. 


Aqui  se  escre- 
veDi  as  condi- 
ções do  contra- 
cto. 


Averbações. 


n^p 
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Modelo  do  Livro  N.  5. — 


1»' 


t8«&. 

Traiiscripoao 

dos  ónus 

reaes. 

• 

i 

Data. 

Freguetiado 
immovel. 

Denomina- 
.  ção  ou  rua 

e  n.®  do  tm- 

tnoveL 

Nome  e  domi- 
midlio  do 
Proprietá- 
rio. 

Nome  e  domi- 
cilio do  Ad- 
quirente. 

Ónus. 

1 

lide 
Agosto. 

S.  José. 

Roa  de  S.José 

n.o  400. 

Francisco  Pi- 
menta. 

Morador  ua 
Corte. 

Braz  Martins. 

Morador  em 

Niclheroy. 

i" 
Servidão. 

0  OfficialF... 

2 

lóde 
Agosto. 

Nictberoy. 

Rna  d*EI-Reí 
n."  560. 

Pedro  José. 
Morador  na 
Côrle. 

AfTonso  Alves 
Morador  na 
Corte. 

Habitação. 
0  OfficialF... 

« 
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Transcripção  dos  anus  reaes. 


^ 


T]|;ansicripeao  dos»  ónus  reaeii.  tSG&i 


fitado  do  ôhus. 


Averbações. 


Jastiíicação  julgada  por  sentença. 
Escrivão  f . 


Escríptnra  Publica.  Escrivão  F. 
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Modelo  do  Livro  N.  6. 


fl8tt5.    TransoripçSo  do  penhor  de  escravos. 


a  o 

Data. 

Freguetia  do 
immovel. 

Denominação 

dos 

immoveis. 

Nomes  e  ca- 
racterísticos 
dos     escra- 
vos. 

Nome  e  domi- 
cilio do  cre- 
dor. 

Nome  e  domi- 
ciUo  do  de- 
vedor. 

1 

17  de  Abril. 

Nazareth. 
Bomjardím. 

Campo    Ale- 
gre. 

1  João— criou- 
lo, 27  annos, 
alto ,     com 
taes  signaes. 

2  José -Afri- 
cano, 48  an- 
nos,  baixo, 
gordo,  com 
taes  signaes 

José  António 

da  Silva 

Morador  em 
Nazareth. 

Bento  José 
Alves 

Morador  em 
Nazareth. 

OOflBcialF... 

5 

18  de  Abril. 

ReUro. 

1  Francisco— 
crioulo,   40 
annos,  esta- 
tura   regu- 
lar* com  taes 
signaes. 

2  Malheus  — 
crioulo ,   30 
annos,  alto, 
com  taes  sig- 
naes. 

Marcos  Rodri- 
gues 
Morador  no 

Recife. 

António  Mon- 
teiro 
Morador  no 

Bomjardim. 

OOfficialF... 

- 

• 

\ 
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Transcripção  do  penhor  de  escravos. 


3 


Trajpscripeao  do  penhor  de  esieravo».    1.8S5. 


^ 


Valor  da  di- 
vida e  juros 
estipulados. 

Titulo. 

Averbações. 

IrSOOUOOO 
l*ii»/oaomcz 

Escriptura 
Publica,  Ta- 
belliao 

F 

Data  tal. 

900S00O 

Va  °/o  ao  mcz 

Escriptura 
Publica,  Ta- 
belliao 
F... 
Data  tal. 

■ 

Digitized  by  CjOOÇIC 


—  164  — 

Modelo  do  Livro  N.  7. — 


1865 


Fregaezia  da  Candelária. 


o 
55 

Denominação  do 
immovet  rural 
ou  rua  e  nu- 
mero do  immo- 
vel  urbano. 

Proprietário, 

Referencias  aos 
Livros  n.o»  2, 
4,  5  (f  6. 

A  nnotações. 

1 

Fazenda. 
Monte  Alegre. 

Fernando   José 
da  Silva. 

OOfficial  F... 

Livro  n.  2. 
N.  3  pag.  4. 
Livro  n.  4. 
N.  5  pag.  10. 
Livro  n.  5. 
N.  70  pag.  100. 
Livro  n.  6. 
N.  8  pag.  120. 

- 

2 

Rua  Direita. 
N.  400. 

José  Manoel. 
0  Official  F... 

Livro  n.  5. 
N.  44.  pag.  50. 

• 

t 


« 
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Indicador  ReaL 


L^         Fregpiezia  da  Candelária. 


186& 


1 

o 

Denominação  do 
immovel' rural 
ou  rua   e  nu- 
mero do  immo- 
vel  urbano. 

Proprietário, 

Referencias  aos 
Livros  n.^^^^yh, 
5  e6. 

Ánnotaeòes. 

3 

Sitio. 

Bom  Retiro. 

António  José  da 
Canha. 

Livro  n.  2. 
N.  40  pag.  70. 

0  Official  F... 

Veja- se  a  indica çlKo  n.  4. 
14  de  Julho  de  1865. 

0  Official  F... 

.V.  B,  (E'  este  o  caso  do  art. 
22U  do  Regulamento.) 

4 

Rua  do  Rosário. 
N.  280. 

António  José  da 
Cunha. 

0  Official  F... 

Livro  n.   ?. 
N.  40  pag.  70. 

Veja-se  a  indicação  n.  3. 
14  de  Julho  de  1865. 

0  Official  F. . . 

N.  B.  (Este  é  o  caso  do  art. 
S26  do  Regulamento.  ) 

» 
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Modelo  do  Livro  ii.  8. 


18G5. 


Xetra  A, 


Pessoas. 

Domicilio 
por  Termos. 

Profissão. 

Referencia 

aos  outros 

Livros. 

Annotações. 

1 

AffoQso  da 
Silva. 

Corte. 
0  Official  F... 

Commercian- 
te.          6 

Livro  n.  4. 
N.  50  pag.  45. 

2 

Aurélio  de 
Barros. 

Saquarema , 
OOíBcial  F... 

Proprietário. 

Livro  n.  2. 
N.  42 pag.  40. 

3 

Alexandre 
Pedrozo. 

Itaborahy. 
0  Official  F... 

Commercian- 
te. 

Livro  n.  2. 

N.  42  pag.  40. 

4 

António  da 
Silva. 

Niclheroy. 
0  Official  F... 

Empregado 
publico. 

Livro  n.  6. 
N.  4  pag.  7. 

- 
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—  Indicador  Pessoal 


p 

• 

Lietra  A. 

tses. 

■§ 

Pessoas. 

Domicilio 
por  Termos, 

Profissão. 

Referencia 

aos  outros 

Livros. 

Annotações. 

5 
6 

7 

Alberto    de 
Araújo. 

Corte. 
OOfficialF... 

Proprietário. 

Livro  n.  6. 
N.  4  pag.  7. 

António  Feli- 
ciano Pita. 

Corte. 
0  Oflicial  F... 

Commercian- 
te. 

Livro  n.  5. 
N.  40  pag.  70. 

Veja-se  a  indicação  n.  7 
pag.  4  deste  Livro. 

Data.    OOfficialF... 
JV.  B,  (E'  0  caso  do  art. 

226  do  Regulamento). 

Anselmo  Bas- 
tos. 

Corte. 
OOffidalF... 

Proprietário. 

Livro  D.  5. 
N.  40  pag.  70. 

Veja-se  a  indicação  n.  6 
pag.  4  deste  Livro. 

Data.    OOfficialF... 

N.  B.  (E' ocaso  do  art. 

3-26  do  Regulamento). 

8 

António  Mar- 
tins. 

Corte. 
0  OfBcial  F... 

Empregado 
pablico. 

Livro  n.  5. 
N.  40  pag.  70. 

■ 
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DECRETO  N.  3454  — de  26  de  abril  de  1865. 

Dá  noTOs  Estatutos  ás  Faculdades  de  Direito  do  Império. 

Usando  da  autorísação  concedida  pelo  Decreto 
n.*  714  de  19  de  Setembro  de  1853 :  Hei  por  bem  que 
nas  Faculdades  de  Direito  do  Imj)erio  se  observem 
os  Estatutos ,  que  com  este  baixao ,  assignados  por 
José  Liberato  Barroso  ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Abril  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

José  Liberato  Barroso. 


Estatfltos  para  as  Facoldades  de  Direito  a  qoe  se 
refere  o  Deereto  desta  data. 


TITULO  I. 
D»  organlsaçào  das  Faculdades. 

CAPITULO  !• 

Do  curso  de  estvdo  e  matérias  do  ensino. 


Art.  I.'  As  Faculdades  de  Direito  dividir-se-hão 
em  duas  Secções :  1  .•  Secção  de  Sciencias  Jurídicas : 
2.*  Secção  de  Sciencias  Sociaes. 

§  I.*  A  1.*  Secção  comprehenderá: 

Direito  Natural  privado  e  publico. 

Direito  Romano. 

Analyse  da  Constituição  do  Império. 

Direito  Criminal. 

LEIS  DE  1865    PARTE  II.  22 
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Direito  Civil  palrio. 

Direito  Commercial  e  Maritlmo. 

Theoria  e  pratica  do  Proce&so. 

Direito  Ecclesiastico.  • 

I  2/  A  2/  Secção  comprehenderá: 

Direito  Natural  privado  e  publico. 

Aualvse  da  Constituição. 

Direito  Internacional  e  Diplomacia. 

Direito  Administrativo. 

Economia  Politica. 

Direito  Ecclesiastico. 

I  S.""  Será  facultativa  a  frequência  da  Cadeira  de 
Direito  Ecclesiastico.  Logo  que  se  crearem  as  FacuI* 
dades  Theologicas ,  e  depoAs  de  ouvidas  as  Congre* 
gações ,  e  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado ,  poderá  o  Governo  supprimil-a ,  se  assim  o 
julgar  conveniente. 

§  4.*  As  Cadeiras  de  Direito  Natural ,  Analyse  da 
Constituição ,  e  Direito  Ecclesiastico,  serão  communs 
a  ambas  as  Secções. 

Art.  a.*»  O  curso  de  estudos  na  Secção  de  Sciencias 
Jurídicas  será  de  quatro  annos,  e  de  três  na  de 
Sciencias  Sociaes ;  as  matérias  serão  distribuídas  do 
seguinte  modo: 

§  1 .«  Secção  de  Sciencias  Jurídicas. 

!.•  amio. 

4.»  Cadeira:— Direito  Natural  privado  e  publico. 
2.'  Cadeira :  — Direito  Romano. 

2^  armo, 

4.*  Cadeira:— Analyse  da  Constituição. 

2.*  Cadeira :  —Direito  Criminal,  Analyse  do  Código. 

1  .*  Cadeira :— Direito  Civil  pátrio  com  analyse^ 
e  comparação  do  Direito  Romano. 

2.*  Cadeira :  —  Direito  Commercial  e  MarítimK» ; 
.analyse  do  ^Código. 

4^  anno. 

A  .■  Cadeira :  —  ConllnUação  das  matérias  da  4  .*  Ca- 
-delra  do  3.*  anno. 
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2.*  Cadeira:  — Theoria  e  Pratica  do  Processa. 
3/  Cadeira :  — Direito  Ecclesiastico. 
§  2.*«  Secção  de  Sciencias  Sociaes. 

!.•  anno. 

Cadeira :  — Direito  Natural  privado  e  publico. 

2.^  anno. 

1."  Cadeira: —Analyse  da  Constituição. 

2.»  Cadeira:  —Direito  Internacional  e  Diplomacia. 

5.*  anno. 

!.•  Cadeira :  —  Direito  Administrativo. 
2.*  Cadeira :  —  Economia  Politica. 
3.*  Cadeira:— Direito  Ecclesiastico. 

CAPITULO  n. 

La  direcção  das  Faciddades. 


Art.  3.»  As  Faculdades  serão  regidas  por  ura  Di- 
rector, e  por  uma  Junta  composta  de  todos  os  Lentes, 
que  se  denominará—  Congregação  dos  Lentes. 

s£cqIo  1.* 

Art  4-.*'  O  Director  será  de  nomeação  Imperial. 
Gonipete-lfre: 

I  $.•  Presidir  á  Congregação  dos  Leiites ,  e  dirigir 
as  suas  sessões  segundo  as  regras  estabelecidas 
Wfslès  Estaiutí)^:,  e  as  que  o  tofem  em  Regulamentos 
posteriores. 

§  2?.°.€<ínvocar  »n¥eâra«  Goneregaçâío.não  sénos^ 
casos  expressamente  determinados,  eomo  naquefleâ, 
emq«e,  por  detiberaçSo  própria,  ou  â  requisição 
de»  (pialqueF  Lente ,  feita  por  esoripto  e  coití  decte- 
ração  do  objecto ,  o  julgar  necessário.  Neste  caiSiV 
^  mesmo  DiréP^tor  marcará  a  fa^rst  da  reunião  ,  de 
Sátma  q«e  evit^  a  in«e¥mpçã<>  d«s  aulas,  doô^  eianies,, 
au:  de  quaes^er  actos  acaidemicos. 
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§  3.*  Transferir ,  em  circumstancias  graves ,  pdi*8r 
outra  occasião,  a  reunião  da  Congregação  já  convo- 
cada ,  ainda  quando  eila  deva  verificar-se  en^  época 
certa ,  e  suspender  a  sessão  quando  se  torne  indis-^ 
pensavel  esta  medida »  expondo  immediatamente  ao 
Governo,  em  qualquer  dos  casos ,  os  motivos  do  seu 
procedimento. 

§  4.*  Regular  e  determinar,  em  conformidade  dos 
Estatutos  e  Ordens  do  Governo,  tudo  quanto  per-^ 
lence  á  Faculdade,  e  não  jBstiver  encarregado  espe- 
cialmente a  Congregação.' 

§  S.""  Nomear  commissões  quando  o  objecto  delias 
fôr  de  simples  solemnidade,  ou  pelos  Estatutos  não 
estiver  expressamente  determinado  que  a  nomeação 
compita  á  Congregação. 

§  è.""  Assignar  a  correspondência  official ,  assim 
como  todos  os  termos  lavrados  em  nome,  ou  por 
deliberação  da  Faculdade. 

f  7.*  Executar  e  fazer  executar  as  decisões  da  Con- 

fregação ,  podendo  todavia  suspender  a  execução 
ellas,  se  forem  illegaes,  ou  injustas,  dando  parte 
immediatamente  ao  Governo,  a  quem  pertencerá 
neste  caso  a  decisão  definitiva. 

§  8.*  Organisar  o  orçamento  annual ,  e  rubricar  os 
pedidos  mensaes  das  despezas  da  Faculdade»  con- 
sultando a  Congregação  quanto  ás  extraordinárias 
aue  seja  preciso  fazer-se,  elevando  ao  conhecimento 
o  Governo,  para  o  resolver,  qualquer  embaraço  que 
encontre  na  deliberação  da  mesma  Congregação. 

I  9.*  Ordenar,  em  conformidade  das  Leis  e  Ordens 
do  Governo,  a  realização  das  despezas  que  tiverem 
sido  autorisadas ,  inspeccionando  e  fiscalisando  o 
emprego  das  quantias  para  ellas  decretadas. 

I  iO.  Nomear,  em  caso  urgente,  os  empregados 
subalternos  que  o  serviço  exigir,  e  arbitrar-lhes  gra- 
tificações, ficando  porém  a  nomeação  dependente  de 
final  approvação  ao  Governo. 

i  M.  Determinar  e  regular  o  serviço  da  Secretaria 
e  da  Bibliotheca  e  providenciar  sobre  tudo  quanto  fôr 
necessário  para  as  sessões  da  Congregação,  cele- 
bração dos  actos ,  e  serviço  das  aulas. 

§  12.  Visitar  as  aulas,  e  assistir,  todas  as  vezes  que 
lhe  fôr  possível,  aos  actos  e  exercícios  escolares ,  de 
qualquer  natureza  que  sejào. 

§  43.  Velar  na  observância  destes  Estatutos,  e 
propor  ao  Governo  tudo  quanto  fôr  concernente  ao 
aperfeiçoamento  do  ensino,  e  ao  regimen  da  Facul- 
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dade,  não  só  na  parte  administrativa  que  lhe  com- 
pete, como  na  scientiíica,  devendo,  a  respeito  desta, 
ouvir  Qf  eviamente  a  Congregação. 

§  14.  Exercer  a  policia  no  recinto  do  edíflcio 
da  Faculdade,  empregando  contra  os  que  pertur- 
barem a  ordem  as  medidas  prescriptas  nestes  Es- 
tatutos. 

§  15.  Empregar  a  maior  vigilância  na  manutenção 
dos  bons  costumes. 

§  16.  Suspender,  por  um  a  oito  dias,  com  perda 
dos  vencimentos,  os  empregados,  de  que  trata  o  art. 
128,  quando  procederem  mal,  expondo  ao  Governo, 
os  motivos  da  suspensão. 

Art.  5.*»  O  Director  será  substituído  em  sua  falta, 
ou  impedimentcf,  pela  pessoa  que  o  Governo  desig- 
nar ,  e  provisoriamente  pelo  Lente  mais  antigo  que 
estiver  em  exercício  se  este  allegar  moléstia ,  ou 
outro  qualquer  motivo  que  o  inhiba  de  exercer  a 
Directoria,  continuando  entretanto  na  regência  da 
sua  cadeira ;  o  Director,  ou  quem  suas  vezes  fizer, 
convocará  immediatamente  a  Congregação,  e  submet- 
terá  ao  seu  conhecimento  o  motivo  allegado. 

Não  sendo  este  admittido  pela  Congregação,  o  Di- 
rector, ou  quem  suas  vezes  fizer,  assim  o  partici- 
pará ao  Lente,  intimando-lhe  que  entre  no  exercício 
da  Directoria  dentro  de  vinte  quatro  horas.  Se  ainda 
assim  elle  recusar,  proceder-se-ha  em  conformidade 
dos  arts.  93  e  94  destes  Estatutos. 

Art.  6.»  Ao  Director  deveráõ  ser  dirigidos  os  re- 
querimentos e  representações,  cujas  decisões  lhe 
pertencerem,  e  por  seu  intermédio  levados  ao  co- 
nhecimento da  Congregação  os  que  versarem  sobre 
objectos  da  competência  desta. 

Art.  7."  O  Director,  além  das  partes  mensaes,.e 
informações,  que  deverá  dar  ao  Governo  das  occur- 
rencias  mais  importantes ,  remetterá  no  fim  de  cada 
anno  lectivo  um  relatório  circumstanciado  dos  tra- 
balhos do  anno,  com  a  noticia  do  aproveitamento  de 
cada  um  dos  alumnos,  e  regularidade  do  seu  pro- 
cedimento, assim  como  do  desempenho  e.  pontua- 
lidade do  serviço  dos  Lentes,  e  de  todos  os  empre- 
gados da  Faculdade. 

Art.  8.*  Os  actos  do  Director  flcãe  debaixo  da 
immediata  inspecção  do  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império. 

Não  obstante,  poderá  o  Presidente  da  Província 
Migir  do  mesmo  Director  explicações  acerca  de  seus 
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actos,  e  informações  sobre  as  occurrencLas  da  Fa- 
culdade, que  julgar  coovenienle  levar  aoeoubecw 
mento  do  Governo  toperial. 

Art.  9.*  O  Director,  que  servir  com  zelo  por  espaço 
de  cinco  annos,  terá  direito  ao  titulo. do  Conselho. 


SECÇÃO  2.» 

Pa  Congregação  doi  Lentes, 


Art.  10.  A  Congregação  compor-se-ha  de  todos  os 
os  Lentes  Calhedraticos  e  Substitutoâ. 

Não  poderá  exercer  suas  funcções  sem  gue  se 
reúna  mais  de  metade  dos  ditos  Lent^  que  estiverem 
em  effecltvo  serviço  da  Faculdade. 

Art.  44.  Além  das  sessões^  nos  dias  determinados 
par  estes  Estatutos,  haverá  pelo  menos;  uma  confe-* 
remsia  mensal  em  dia  que  o  Director  designar. 

Art.  i2.  No  Regulamento  de  que  trata  o  art.  498^ 
se  marcaráõ  afórma^  solemnidades  e  duração  destas 
sessões 

Art.  43.  As  deliberações  da  Cofffegregaeia  s^io 
tomadas  por  maioria  absaluta  dos  membros  pres- 
sentes, e  por  votação  nominal,  salvo  quando  se  tratar 
de  questões  de  interesse  pessoal,  nas  quaes  se  votari 
sempre  por  escrutínio  secreto. 

Art.  44.  NenbuiQ  Lente  poderá  Totar  em  negoeiO' 
de  pessoa,  que  seja  seu  ascendente,  ou  descendente, 
CRI  parente  em  lisfa»  transversal  até  o  segando  gráo, 
conforme  o  Direito  Cânemico. 

Art.  ih.  Resolvendo  a  Coffigre^ação  que  íiqiaem 
em  segredo  algumas  de  suas  decisims,  I»vrar'-s:ehliâ» 
delias  uma  acta  especial,,  que  será  feetíadar  laierada 
e  sellada  com  o  sellfo  da  Faculdade.  Sobre  a  ca^ 
o<  Secretario  lançará  a  declaração^  por  elte  assigoada 
e  pela  Director,  de  que  o  objecto  6  secreto,  enotorá 
o  dia  em  que  assim  se  deliberon. 

Esta  acta  jBcará  debaixo  da  respoas^alulidada  do< 
mesmo  Secretario. 

Antes  porém  de  se  fiscbajr  a  dita  a^^ta,  delia  se  es- 
íiraliirá  uma  cópia  para  ser  levada  iimnedi«U»eBli^ 
ao  conhecimento  àQ  Gíovemo  Iraperiai ,  que  podetó 
ordenar  a  sua  pdtblicação  por  interiwedèe'  da  íSofi- 
gregaçào. 
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A  mesma  Congregação  poderá  igualmente,  quando 
lhe  parecer  opportuno ,  resolver  semelhante  publi* 
cação,  precedendo  sempre  autorisáçào  do  Governo, 
ou  em  èaso  de  urgência,  do  Presidente  da  Provinda. 

Art.  46.  compete  á  Congregação,  além  das  outras 
Amcçõesque  por  estes  Estatutos  lhe  são  conferidas: 

I  \J^  Exercer  a  inspecção  scientiâca  da  Faculdade 
no  tocante  ao  systema  e  metho^o  do  ensino,  aos 
livros  e  compêndios  seguidos  nas  aulas,  propondo 
ao  Governo  as  reformas  ou  alterações  que  forem 
aconselhadas  pela  ei^periencia ,  ou  pelo  progresso 
das  Sciencias  Sociaes  e  Jurídicas. 

§  ».•  Empregar  a  maior  vigilância  em  evitar  a  in- 
troducção  ae  praticas  abusivas  na  disciplina  escolar, 
ou  no  regimen  da  Faculdade,  tendo  o  maior  escrú- 
pulo na  manutenção  dos  bons  costumes,  e  auxiliando 
o  Director  no  desempenho  de  suas  funcções. 

An.  17.  AS  actas  dos  trabalhos  da  Congregação 
deveráõ  ser  assignadas  peio  Director,  e  por  todos 
os  Lentes  presentes. 


s£cçXo  3.^ 
Jl>Oê  Lmieê  da  Faculdade. 


Art.  48.  Os  Lentes  Cathedratlcos  só  regerão  as 
cadeiras  para  que  forão  nomeados.  Os  actuaes  con- 
servarão as  suas  respectivas  cadeiras. 

Art.  49.  Haverá  seis  Substitutos,  os  quaes  servirão 
indistinctamente  em  qualquer  das  Secções. 

Regpráõ  qualquer  cadeira  quando  estiver  vaga,  ou 
Impedido  o  Lente  Cathedratictí. 

Art.  20.  Os  Substitutos  passarão  a  Cãthedraticos, 
mediante  concurso,  o  qual  versará  somente  sobre  a 
matetía  da  cadeira  vaga. 

Fica  porém  respeitado  o  direito  de  antiguidade 
que  tem  os  actuaes  Substitutos. 

Os  Substitutos  de  uma  Faculdade  poderão  ser  ad- 
mlttidos  no  concurso  a  que  se  proceder  na  outra , 
para  o  que  ô  Governo  lhes  concederá  licença  oppor- 
tunamente. 

Art.  24.  Nos  actos  académicos  os  Lentes  Cathe- 
dratlcos precederão  aos  Substitutos,  e  tanto  nesta 
classe  como  na  outra,  os  mais  antigos. 
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Art.  22.  A  antiguidade  dos  Lentes  actuaes  será 
contada  como  até  agora.  Para  os  que  de  novo  forem 
nomeados  regulara  a  data  da  posse ,  e ,  havendo 
mais  de  uma  no  mesmo  dia,  a  data  do  diplcfma. 

Em  igualdade  desta  data  prevalecerá  a  antiguidade 
nas  funcções  publicas  que  até  então  houverem  exer- 
cido :  na  falta  desta  a  do  gráo  de  Doutor ;  depois  a 
do  gráo  de  Bacharel,  e  em  ultimo  caso,  a  idade. 

Art.  23.  O  Lente  que  contar  vinte  cinco  annos 
de  serviço  eíTectivo,  poderá  ser  jubilado  com  orde- 
nado por  inteiro.  Antes  porém  desse  prazo  poderá 
requerer  a  sua  jubilação  cora  o  ordenado  propor- 
cional ao  tempo  que  tiver  eífectivamente  servido,  o 
Lente  que ,  havendo  ensinado  por  dez  annos ,  se 
achar  impossibilitado  de  continuar  no  magistério. 

Art.  24.  O  Lente  que,  tendo  completado  vinte 
cinco  annos  de  eíTectivo  exercício  no  magistério , 
obtiver  do  Governo  permissão  para  continuar  a  lec- 
cionar, perceberá  a  gratificação  addicional  de  qua- 
trocentos mil  réis,  emquanto  pelo  mesmo  Governo 
fôr  conservado  no  magistério. 

Art.  25.  No  caso  do  artigo  antecedente  terá  o  Lente 
direito  ao  titulo  de  Conselho. 

Art.  26.  Para  o  tempo  de  efltectivo  serviço  serão 
abonadas : 

§  l.""  As  faltas  por  moléstia,  justificadas  pelo  modo 
declarado  nestes  Estatutos ,  não  excedendo  a  vinte 
em  cada  anno,  ou  a  sessenta  em  um  triennio,  salvo 
se  a  moléstia  fôr  adquirida  em  serviço  publico. 

§  2.'  As  faltas  que  forem  dadas  por  serviço  publico 
em  outros  empregos  ou  commissoes,  com  tanto  que 
dentro  dos  vinte  cinco  annos  não  comprehendão 
um  espaço  maior  de  cinco . 

§  3.*  As  que  procederem  de  suspensão  Judicial , 
ou  académica,  quando  o  Lente  suspenso  tiver  sido 
declarado  innocente. 

Art.  27.  O  Lente  que  se  jubilar  com  trinta  ànnos 
de  serviço,  dos  quaes  pelo  menos  vinte  cinco  eflfec- 
tivamente,  segundo  as  disposições  do  artigo  antece^ 
dente,  terá,  alem  do  ordenado,  metade  da  respectiva 
gratificação. 

Art.  28.  Tanto  os  Lentes  Cathedraticos  como  os 
substitutos,  terão  as  honras  de  Desembargador. 
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CAPITULO   III. 


Do  provimento  das  cadeiras. 

SECÇÃO  i.« 
Regras  geraçs  dos  provimentos. 


'  Ari.  29.  A  vaga,  que  se  der,  de  qualquer  cadeira, 
será  preenchida  por  raeio  de  concurso  entre  os 
substitutos  da  Faculdade,  ní  forma  do  artigo  20. 

Art.  30.  Os  lugares  de  substitutos  serão  providos 
pelo  Governo,  sobre  proposta  da  Congregação  da 
Faculdade,  onde  se  derem  as  vagas,  precedendo 
concurso  pelo  modo  estabelecido  nestes  Estatutos. 

D^entre  os  candidatos,  que  forem  approvados,  a 
Congregação  apresentará  três  á  escolha  do  Governo, 
classiíicando-os  na  ordem  do  seu  merecimento. 

Art.  3i.  Se  no  concurso  não  se  apresentar  can- 
didato, ou  não  fôr  approvado  nenhum  dos  que  se  ti- 
verem apresentado,  abrir-se-ha  novo ;  e  se  neste 
se  der  o  mesmo  facto,  poderá  o  Governo  fazer  a 
nomeação,  ou,  se  o  julgar  preferível,  abrir  ainda 
outro  concurso. 

Art.  32.  Poderá  ter  lugar  a  troca  de  cadeiras  entre 
os  respectivos  Lentes,  a  requerimento  delles,  infor- 
mado pela  Congregação,  que  indicará  as  vantagens, 
ou  inconvenientes  da  permutação. 

Art..  33.  A  esta  informação  o  Director  addicionará, 
em  ofllcio  reservado,  as  reflexões  que  lhe  pare- 
cerem convenientes. 

Art.  34.  Qualquer  dos  Lentes  Cathedraticos  poderá 
requerer  a  sua  transferencia  para  a  cadeira  que 
vagar,  com  tanto  que  o  faça  dez  dias  depois  da  vaga, 
sendo  o  seu  requerimento  informado  como  no  ar- 
tigo antecedente. 

Art.  35.  Independentemente  de  requerimento,  po- 
derá o  Governo,  em  virtude  de  representação  da 
Congregação,  ou  çor  deliberação  própria,  ouvida  a 
mesma  Congregação,  transferir  qualquer  dos  Lentes 
Cathedraticos  para  a  cadeira  que  vagar. 
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Ari,  36.  Vagando  qualquer  lugar  de  Lente,  quer 
Calhedralico,  quer  SubstilutOv  o  Director  tnanaará 
annunciar  o  concurso  por  edital,  que  será^^publi- 
cado  por  diversas  vezes  nas  folhas  da  capital  da 
referida  província,  e  nas  da  Corte. 


SBCÇXO  2.» 
Das  habilitações  para  o  concurso. 

Art.  37.  Só  poderão  ser  admittidos  a  concurso  os 
cidadãos  brasileiros,  que  estando  no  gozo  dos  di- 
reitos civis  e- políticos,  tiverem  o  gráo  de  Doutor 
pelas  Faculdades  de  Direito  do  Império. 

Art.  38.  O  candidato,  que  se  quizer  inscrever,  jun- 
tará ao  &eu  requerimento,  ou  apresentará  ao  Secre- 
tario, no  acto  dainscripção,  os  seus  diplomas,  ou 
publicas-fórmas  delles,  mstiflcando  a  impossibili- 
dade da  apresentaçáo  aos  originaes;  certidão  do 
baptismo,  e  folha  corrida  do  lugar  do  seu  domicilio. 

Art.  39.  Se  no  exame  dos  documentos  apparecer 
duvida  a  respeito  de  algum  delles,  a  Congregação 
poderá  ouvir  o  candidato  que  o  tiver  apresentado, 
adiando  a  decisão  por  Ires  dias,  se  assim  o  exigir 
a  natureza  da  duvida. 

Art.  40.  Poderá  recorrer  dojuizo  da  Congregação 
para  o  Governo  qualquer  dos  candidatos  que  so 
julgar  prejudicado,  e  isto  não  só  quanto  ás  de- 
cisões que  forem  proferidas  a  seu  respeito,  como 
lambem  ás  que  o  forem  a  respeito  dos  outros  con- 
cui*rentes. 

Art.  41.  No  Regulamento,  a  que  se  refere  o  art. 
128,  o  Governo  estabelecerá  o  modo  e  formalidade 
da  inscripção,  e  processo  de  habilitações  para  o 
concurso. 

SECÇlO  3.* 

Das  provas,  é  ãa  votação, 

Art.  42.  Os  actos  do  concurso  consistirão  :  na  de- 
feza  de  tbeses  ;  em  uma  prelecção  oral;  e  em  uma 
disserlaçiio  escripta.  As  tbeses  constâráõ  de  um  nu- 
mero certo  de  proposições  sobre  todas  as  matérias 
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do  curso,  comprehendidas  em  pont»)s  escolhidos 
pelos  candidatos. 
"S^  A  segunda  e  terceira  provas  também  versaráõ  sobre 

pontos  precisamente  dados  pela  Congregação,  e  ti- 
rados á  sorte. 

Art.  43.  No  regulamento  a  que  se  refere  o  arl.  428, 
se  estabeleceráõ  as  regras  concernentes  á  formação 
e  numero  dos  pontos,  ás  proposições,  ou  theses, 
prazos,  votação,  e  soleranidades  ao  concurso. 


8ECÇÍ0  4.a 

Da  proposta  e  nomea^o^ 


Art.  44 .  A  Congregação  apresentará  ao  Governo  os 
três  mais  votados  d*entre  os  concurrentes,  se  tantos, 
ou  mais  se  houverem  apresentado. 

Art.  45.  D^entre  os  propesles  fasá  ^  Governo  a  no- 
meação. Se,  porém,  ouvida  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  entender  que 
o  concurso  deve  ser  annullado,  por  se  haverem  pre- 
terido nelle  formalidades  essenciaes,  ou  por  lhe  pa- 
recer conveniente  não  aceitar  a  proposta,  fal-o-ha 
por  meio  de  um  Decreto,  contendo  os  motivos  dessa 
decisão,  e  mandará  proceder  a  novo  concurso. 

Não  havendo  candlclatos  para  o  primeiro  concurso, 
a  Congregação,  flndo  o  pra?o  para  elle  marcado, 
deverá  espaçal-o  por  outro  tanto  tempo. 

Art.  46 .  Tanto  no  caso  de  findar-se  este  novo  prazo, 
sem  que  ninguém  se  tenha  inscripto,  como  no  de 
não  se  apresentarem  candidatos  para  o  segundo  con- 
curso do  artigo  antecedente,  o  Governo  poderá  fazer 
directamente  a  nomeação  d*entre  as  seguintes  classes: 

4.®  Dos  Doutores  em  direito  que  sé  acharem  nas 
circumstancias  do  art.  37,  e  tiverem  advogado  pe- 
rante as  Relações,  ou  exercido  cargos  punlicos  por 
mais  de  cinco  annos. 

2."  Dos  Bacharéis  em  direito  nas  mesmas  circum- 
stancias, mas  com  dobrado  tempo  de  advocacia,  ou 
serviço  publico. 

Ao  Bacharel  nomeado  se  conferirá  o  gráo  de  Doutor. 

Art.  47.  No  regulamento  a  que  se  refere  o  art.  128, 
se  determlnaráo  ó  modo/  formalidades,  e  infoi^ 
mações  que  deveiu  acompanhara  proposta  da  Con^ 
gregaçào. 


Digitized  by  LjOOQIC 


^  480  — 

SBGÇlO  tf> 

Kegras  geraes  para  os  concursos  e  provimentos, 

Art.  48.  Se  por  falta  de  numero  não  fôr  possível 
reunir  a  Congregação  para  os  actos  do  concurso,  o 
Director  dará  parte  ao  Governo,  ou,  liavendo  urgência, 
ao  Presidente  da  Província,  a  fim  de  ser  autorisado 
a  cliamar  os  Lentes  jubilados  que  puderem  com- 
parecer. 

Na  falta  de  Lentes  jubilados  o  Governo,  ou  o  Pre- 
sidente da  Província,  designará  quaesquer  pessoas 
d'entre  as  classes  do  art.  46. 

TITULO  IL 
D0  veginiea  das  Faeoldades. 

CAPITULO  I. 

Do  tempo  dos  trabalhos. 

Art.  49.  Os  trabalhos  da  Faculdade  principiaráõ 
pelos  exames  preparatórios  no  dia  3  de  Fevereiro, 
e  terminaráõ  no  dia  que  a  Congregação  designar, 
depois  de  concluídos  os  actos  do  anno. 

Art.  50.  Além  do  prazo  decorrido  do  encerramento 
da  Faculdade  até  o  dia  da  abertura  no  anno  seguinte, 
somente  serão  feriados  os  dias  de  entrudo  até  Quarta- 
Feira  de  Cinza,  os  da  Semana  Santa  e  da  Paschoa, 
o  dia  \\  de  Agosto  (anniversario  da  abertura  dos 
Cursos  Jurídicos)  e  os  de  festa,  ou  luto  nacional. 

CAPITULO  u. 

Das  habilitações  para  as  matriculai, 

Art.  51 .  Ninguém  se  poderá  matricular  em  qualquer 
das  Faculdades  sem  que  se  mostre  habilitado  no 
conhecimento  das  línguas  Latina,  Franceza  e  Ingleza, 
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e  em  PhilosoB)iiia  racional  e  moíal,  Aritlimetica  e 
Geoinelria,  Rnetorica  e  Poética,  Historia  e  Geo- 
graphia. 

Art.*52.  Para  provar  estas  habilitações  deverá  o 
pretendente  apresentar  diploma  de  Bacharel  em 
Letras  pelo  CoUegio  de  Pedro  II,  ou  titulo  de  appro- 
vação  obtido  nos  concursos  annuaes  da  Capital  do 
Império,  em  conformidade  do  art.  i12  do  Regula- 
mento de  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  Mu- 
nicípio da  Corte:  ou  certidão  de  approvação  em 
exames  perante  os  Professores  das  aulas  prepara- 
tórias da  mesma  Faculdade. 

Nenhuma  outra  prova  será  admiltída. 


CAPITULO  III. 

Das  matriculas. 


Art,  53.  As  matriculas  para  as  aulas  da  Faculdade 
começaráõ  no  4.*»  de  Março,  e  se  fecharáõ  a  i5,  ex- 
cepto para  as  do-i.*  anno,  que  poderão  continuar 
ate  o  dia  ultimo  do  mesmo  mez. 

Depois  de  encerradas  as  matriculas,  nenhum  es- 
tudante poderá*mais  ser  admittido,  salvo  se  provar 
concludentemente  que,  por  impossibilidade  prove- 
niente de  motivos  extraordinários  e  independentes 
da  sua  vontade,  não  se  apresentou  no  prazo  mar- 
cado, pois  que  então  poderá  a  Congregação  man- 
dàl-o  matricular,  tomando-se-lhe  como  justificadas 
as  faltas  dadas  até  o  dia  da  matricula. 

Art.  54.  Para  a  matricula  do  4.**  anno  o  pretendente 
requererá  ao  Director  com  os  seguintes  documentos : 
\  .**  habilitação  na  forma  do  Capitulo  antecedente ; 
2.**  idade  maior  de  16  annos;  3.*^  conhecimento  de 
haver  pago  a  taxa. 

Art.  55.  Para  a  matricula  nos  annos  seguintes  de- 
verá o  pretendente  apresentar :  1 .°  certidão  de  ap- 
f)rovação  no  anno  anterior;  2.'  conhecimento  de 
laver  pago  a  taxa. 

Art.  56.  Os  exames  feitos  em  uma  Faculdade  serão 
válidos  na  outra,  provados  com  certidões  regulares, 
authenticadas  pelo  respectivo  Director,  que  offlciará 
publica,  ou  reservadamente  ao  da  outra  Faculdade, 
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comniiuiicando^be  o  que  julgar  ôóiiveniétite  áee^cft 
do  procedimento  anterior  do  estudante,  e  das  notas 
que  houver  a  seu  respeito.  , 

Art.  57.  A  matrícuía  se  poderá  fazer  por  Procura- 
dor, achando-se  o  estudante  no  lugar  da  sede  da 
Faculdade,  e  não  podendo  comparecer  por  grave 
enfermidade. 

Estas  duas  circumâtancias  serão  jusftiâcadas  em 
requerimento  ao  Director. 

Art.  58.  Compete  ao  Director  ordenar  a  matricula 
dos£studantes,  a  qual  será  feita*pelo  Secretario. 

Art.  59.  No  Regulamento,  a  que  se  refere  o  art.  428; 
se  determinará  o  que  diz  respeito  á  forma  das  ma- 
triculas, á  precedência  dos  estudantes  nas  aulas  em 
virtude  delias,  e  á  respectiva  escripturaçào,  assim 
como  ás  obrigações  do  Secretario. 

Art.  60.  No  fmi  do  anno  se  abrirá  segunda  matri- 
cula desde  45  até  24  de  Outubro,  para  a  qual  bastará 
3ue  o  estudante  apresente  ao  Secretario  conhecimento 
e  haver  pago  a  taxa. 

Art.  64.  Sem  esta  segunda  matricula  nenhum  es- 
tudante poderá  ser  admittido  a  fazer  acto. 

Art.  62.  £*  nulla  toda  a  matricula  feita  com  docu- 
mento falso,  e  são  nullos  todos  os  actos  que  aella  se 
seguirem,  ficando  perdidas  as  quantias  das  taxas 
pagas,  além  das  outras  penas  em  que  tiver  incorrido 
o  falsiíicador. 

Art.  63.  E*  permittida  a  matricula  em  qualquer  das 
cadeiras  da  Faculdade.  Para  se  obter  porém  os 
gráos  académicos,  será  necessário  estudar  as  ma- 
térias na  ordem  em  que  estão  distribuídas  no  art.  2.» 

Em  caso  algum  o  estudante  se  matriculará  em 
mais  de  duas  cadeiras. 


Capitulo  iv. 
Dos  exe^^cicios  escolares, 

Art.  64.  As  aulas  das  Faculdades  se  abriráô  no  dia 
4ôde  Março,  e  serão  encerradas  no  dia  45  de  Outubro. 

Art.  65.  No  primeiro  dia  útil  de  Março  lerminaráõ 
as  ferias,  e  se  reunirá  a  Congregação  para  verificar 
a  presença  dos  Lentes,  distribuir  as  horas  das  aulas, 
e  designar  os  Substitutos  que  devem  reger  as  cadei- 
ras, cujos  Lentes  se  acharem  impedidos. 
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'  O  resultado  desta  confereneia  será  pubKcado  por 
edital,  epeia  imprensa. 

Art..jf6.  Quando  a  vaga,  ou  impedimento  do  Lente, 
se  der  no  decurso  do  anno,  as  substituições  se  farão 
por  designação  do  Director. 

Art.  67.  As  boras  das  aulas^  marcadas  pela  Con- 
gregação do  primeiro  dia  útil  de  Março,  poderão  ser 
por  eua  alteradas  durante  o  anno,  se  assim  o  exi- 
girem as  cwveniencias  do  ensino. 

Art.  68.  O  ultimo  dia  útil  de  cada  semana  será 
destinado  para  uma  sabbatina,  ou  recapitulação  das 
matérias  que  tiverem  sido  objecto  das  lições. 

Para  esta  sabbatina  poderão  os  Lentes  designar 
argu^ítes  e  defendentes,  ou  arguir  por  si  mesmos 
os  estudantes, 

A  falta  do  estudante  á  sabbatina,  ou  a  escusa  de 
tomar  parte  nella  sem  motivo  attendivel,  será  objecto 
de  uma  nota  especial,  que  o  Lente  apresentará  a  seus 
col legas  nos  exames  do  íim  do  anno,  e  dará  lugar  á 
imposição  da  pena  do  art.  97. 


CAPITULO  V. 

Dos  exames. 


Art.  69.  No  dia  22  de  Outubro,  ou  no  antecedente, 
se  aquelle  fôr  feriado,  se  reunirá  a  Congregação  a 
íim  não  só  de  julgar  as  habilitações  dos  estudantes 
para  serem  admittidos  a  exame,  como  também  de 
designar  os  Lentes  que  devem  examinar  nos  diver- 
sos annos. 

A  substituição  para  os  impedimentos  gue  occor- 
rerem  durante  os  exames  será  determinada  pelo 
Director,  devendo  elle  designar  de  preferencia  os 
Lentes  que,  durante  o  anno,  tiverem  regido  as  ca- 
deiras, sobre  cujas  matérias  versarem  os  mesmos 
exames. 

Art.  70.  Jul^ar-se-ha  habilitado  o  estudante  que 
não  tiver  perdido  o  anno  por  excesso  de  faltas,  e  que 
houver  pago  a  taxa  da  segunda  matricula. 

Art.  74 .  Quando  qualquer  estudante  deixar  de  fazer 
aclo,  o  Director  o  communicará  á  Congregação  na 
primeira  sessão,  No  caso  de  ser  o  acto  transterido, 
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serão  examinadores  os  mesmos  que  o  deviao  ser  na 
época  competente,  senão  estiverem  impedidos  ou 
ausentes.  • 

Art.  72.  Os  estudantes  matriculados  em  uma  Fa- 
culdade não  poderão  fazer  perante  a  outra  os  exames 
das  matérias,  que  naquella  aprenderão  durante  o 
anno,  excepto  se  requererem  exame  vago. 

Art.  73.  O  estudante,  que  não  tiver  obtido  appro- 
vaçào  plena,  poderá  matricular-se  segunda  vez  no 
mesmo  anno ;  e  neste  caso  prevalecera  o  resultado 
do  segundo  exame,  quer  seja  de  approvação,  quer 
de  reprovação. 

Esta  disposição  porém  não  poderá  ter  lugar  nos 
seguintes  casos :  4 ."  quando  já  estiverem  encerradas 
as  matriculas ;  2.**  quando  o  Estudante  já  tiver  rece- 
bido o  gráo  de  Bacharel. 

Art.  74.  O  Estudante,  reprovado  duas  vezes  no 
mesmo  anno,  não  poderá  mais  ser  admitlido  á  matri- 
cula em  nenhuma  das  Faculdades  de  Direito. 

Para  esse  fim  a  Faculdade,  onde  se  tiver  dado  a 
reprovação,  o  communicará  á  outra. 

Art.  75.  O  methodo,  formalidades,  tempo  dos  exa- 
mes, e  votação,  farão  objecto  do  Regulamento,  a 
que  se  refere  o  art.  128. 

Art.  76.  Os  exames  serão  por  pontos,  salvo  para 
os  estudantes  que  preferirem  fazêl-os  vagos.  Os  que 
porém  tiverem  frequentado  cursos  estranhos  á  Facul- 
dade, ou  sejão  públicos,  ou  particulares,  só  poderão 
ser  admittidos  a  exame  vago. 


CAPITULO  VI. 


Da  defeza  de  theses. 


Art.  77.  A  defeza  de  theses,  necessária  para  se 
obter  o  gráo  de  Doutor,  consistirá  na  sustentação 
de  proposições  sobre  todas  as  matérias  de  ambas  as 
Secções,  sendo  pelo  menos  três  de  cada  uma  delias. 

Art.  78.  Além  das  theses  o  Doutorando  apresen- 
tará uma  dissertação  escripta,  sobre  a  qual  poderá 
ser  também  arguido. 

Art,  79.  O  Doutorando  será  arguido  e  julgado  por 
todos  os  Lentes,  que  se  acharem  em  eífectivo  exer- 
cício, e  que  comparecerem  ao  acto. 
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O  empate  na  votação  será  considerado  como  re- 
provação. 

Art.  80.  Será  Presidente  do  acto  o  Director  da 
Faculdade,  mas  não  votará. 

Art.  81 .  Ao  candidato  que  fôr  approVado  simples- 
mente, íica  salvo  o  direito  de  apresentar  novas 
theses. 

O  que  porém  fôr  reprovado,  só  dous  annos  depois 
pibderá  ser  admiltido  em  qualquer  das  Faculdades, 

O  que  fôr  reprovado  duas  vezes  não  poderá  mais 
ser  admittido,  ainda  mesmo  que  uma  das  repro- 
vações tenha  sido  dada  pela  outra  Faculdade. 

Para  execução  deste  artigo  a  Faculdade,  onde  se 
der  a  reprovação,  o  communicará  á  outça. 

Art.  82.  O  processo  para  a  escolha  e  apresentação 
das  theses,  prazo  e  formalidades  da  defeza,  e  votação, 
será  objecto  do  Regulamento,  a  que  se  refere  o 
iirl.  128, 


CAPITULO  VIT. 


Da  collarão  dos  grãos. 


Art.  83.  A  collação  dos  gráos  académicos  se  fará 
no  tempo  que  fôr  determinado  pelo  Regulamento, 
e  segundo  um  formulário,  que  dçverá  ser  annexo 
ao  mesmo  Regulamento. 

Art.  84.  As  Faculdades  conferirão  os  seguintes 
gráos :  —  Bacharel  em  Sciencias  Jurídicas  —  Bacha- 
rel èm  Sciencias  Sociaes  —  Doutor  era  Sciencias  Jurí- 
dicas e  Sociaes. 

^  O  gráo  de  Bacharel  será  conferido  ao  que  tiver 
sido  approvado  em  todas  as  matérias  da  respectiva 
Secção,  ainda  que  não  tenha  cursado  as  aulas  da 
Faculdade,  e  tenha  sido  examinado  na  forma  do 
art.  76. 

O  gráo  de  Doutor  será  conferido  ao  que,  depois 
de  approvado  em  todas  as  matérias  de  ambas  as 
Secções,  defender  theses  pelo  modo  prescripto  nestes 
Estátutos/- 
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CAPITUI.O  VITI 


Da  disciplina  académica^ 

SBCÇXO  l.a 

Da  residência  e  obrigações  dos  Lentet. 

Ari.  85.  Só  perceberão  as  gralilicaç&es  que  lhes 
são  concedidas,  os  Lentes  que  se  acharem  no  ex^^- 
cicio  da  respectiva  cadeira. 

Art.  86.  Terão  porém  direito  ao  ordenado  se  fal- 
larem  por  motivo  justificado  de  moléstia. 

Sem  este  motivo  só  lhes  poderão  ser  abonadas 
duas  faltas  ];)or  mez. 

Ari.  87.  Ainda  mesmo  por  motivo  de  moléstia  os 
Lentes  não  poderão  obter  mais  de  seis  mezes  de 
licença  com  ordenado  por  inteiro. 

Art.  88.  As  faltas  dos  Lentes  ás  sessões  da  Con- 
gregação, a  quaesquer  actos  e  funcções  da  Facul- 
dade, a  que  são  obrigados,  serão  contadas  como  as 
que  derem  nas  aulas. 

Art.  89.  Os  Lentes  Cathedraticos,  ou  Substitutos, 
que  deixarem  de  comparecer  para  exercer  as  res- 
pectivas funcções  por  espaço  de  três  mezes,  sem 
allegar  perante  o  Director  motivo  que  justifique  a 
ausência,  incorrerão  nas  penas  do  art.  157  do  Código 
friminal. 

Se  a  ausência  exceder  a  seis  mezes^  repular-se-ha 
lerem  renunciado  ao  magistério ;  e  os  seus  lugares 
serão  julgados  vagos  pelo  Governo,  ouvida  a  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

Art.  90.  O  Lente  nomeado  que,  dentro  de  seis  mezes 
não  comparecer  para  tomar  posse,  sem  communicar 
ao  Director  a  razão  justificativa  da  sua  demora, 
perderá  o  lugar,  sendo4he  imposta  a  pena  pelo  Go- 
verno Imperial,  depois  de  ouvida  a  respectiva  Secção 
do  Conselho  de  Estado. 

Art.  91 .  Será  objecto  do  Regulamento  o  processo 
que  se  deverá  seguir  para  execução  dos  artigos  aq- 
tecedenles,  assim  como  o  processo  para  justificação 
das  faltas  dos  Lentes,  recursos  e  definitiva  decisão 
sobre  ellas. 
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Ari.  92.  Os  Lentes  se  apresenlaráõ  de  beca  nas 
respectivas  aulas  e  actos  académicos.  Deveráõ  al3s* 
ter-se  absolutamente  de  propagar  doutrinas  sub- 
versiviís  ou  perigosas.  , 

Art.  93.  Os  que  se  deslisarem  destBS  preceitos,  ou 
se  portarem  sem  a  urbanidade  e  decência  neces- 
sária, serão  advertidos  camarariaraente  pela  Con-: 
gregação,  a  quem  o  Director  é  obrigado  a  commu- 
nicar  o  facto  reprehensivel. 

Art.  94.  Não  sendo  bastante  esta  advertência,  o 
Director  depois  de  ouvir  a  Congregação,  o  commu- 
nicará  ao  Governo,  propondo  a  applicação  da  pena 
de  suspensão  de  três  mezes  a  um  anno. 

O  Governo  resolverá ,  ouvindo  a  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado, 

Art.  95.  O  Lente  que  na  Congregação,  ou  em  qual- 
quer acto  académico,  em  que  esteja  marcada  a 
ordem  dos  assentos,  não  tomar  o  que  lhe  competir, 
será  convidado  a  fazel-o  pelo  Director  ou  pelo  Pre- 
sidente do  acto,  os  quaes,  se  o  dito  Lente  recusar; 
deveráõ  consideral-o  como  ausente,  e  mandar-lhe 
marcar  uma  falta.  Reincidindo  elle  na  mesma  falta, 
«erá  immediatamente  suspenso  por  um  mez ,  se  a 
reincidência  fôr  commettida  em  Congregação,  ou  em 
acto  particular  entre  os  Lentes,  e  por  dous  se  o  for 
em  publico. 

Ao  Lente  que  não  quizer  votar ,  se  marcará  uma 
falta  como  se  estivesse  ausente,  salvo  o  caso  de  im- 
pedimento legal. 

SÈCÇlO  2.a 

Da  frequência  dos  estudantes  e  policia  da  Faculdade. 

Ârt.  96.  Perderá  o  anno  o  estudante  que  tiver  dez 
faltas  não  abonadas,  ou  quarenta,  ainda  que  o  tenhão 
sido. 

O  que  tiver  sete  faltas  não  abonadas  ficará  prete- 
rido na  ordem,  em  que  o  seu  nome  estiver  collò- 
«cado  para  o  acto,  que  só  poderá  ter  lugar  depois 
de  terminados  todos  os  da  sua  aula. 

Art.  97.  Incorre  em  falta,  como  se  não  tivesse 
vindo  á  aula,  o  estudante  que  comparecer  depois 
do  primeiro  quarto  de  hora;  o  que  sahir  da  aula 
«em  licença  do  Lente,  e  o  que  declarar  não  ter  es- 
tudado a  lição* 
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inolivcr  justificado,  não  comparecerem  dia  de  sab^ 
batina»  e  o  que  nesse  dia  relirar-se  da  aula  antes 
de  começados  os  exercicios,  ou,  embora  começados, 
antes  de  chegar  a  sua  vez  de  iallar ;  e  em  duas  faltas  o 
que  se  apresentar  depois  de  começados  os  exercíciod« 
o  qual  poderá  ser  para  elles  chamado  pelo  Lente* 

Art.  98.  O  estudante  que  perturbar  o  silencio, 
causar  desordem  dentro  da  aula,  ou  nella  proceder 
mal,  será  reprehendido  pelo  Lente. 

Se  não  se  contiver,  o  Lente  o  fará  immedialamente 
sahir  da  aula,  ordenando  ao  Bedel  que  lhe  marque 
uma  falta  e  tome  nota  do  facto  na  sua  caderneta  ^ 
para  ser  levado  ao  conhecimento  do  Director. 

Se  o  estudante  recusar  sahir,  ou  usar  de  palavras 
desrespeitosas,  o  Lente  fará  com  que  o  Bedel  tome 
por  termo  o  facto,  e  dará  logo  parle  do  occorrido 
ao  Director. 

Se  o  Lente  vir  que  a  ordem  não  pôde  ser  restabe- 
lecida, suspenderá  a  lição,  ou  sabbatina,  mandando 
tomar  pelo  Bedel ,  para  o  fim  acima  indicado ,  os 
nomes  dos  autores  da  desordem. 

Art.  99»  O  Director,  logo  que  tiver  noticia  do  facto, 
nas  duas  ultimas  hypotheses  do  artigo  antecedente, 
fará  vir  á  sua  presença  o  culpado,  ou  culpados ,  e 
depois  de  ler  publicamente  aparte  dada  pelo  Lenle, 
e  o  termo  lavrado  pelo  Bedel,  imporá  a  pena  cor- 
reccional de  um  a  oito  dias. 

Art.  400.  A  prisão  correccional  só  terá  lugar  dentro 
do  edificio  da  Faculdade,  em  lugar  conveniente- 
mente preparado,  d' onde,  nos  dias  lectivos,  sahirá 
o  delinquente  para  assistir  ás  lições,  ou  para  ir  fazer 
acto,  se  este  tiver  lugar  em  occasião  em  que  o  estu- 
dante ainda  não  tenha  acabado  de  cumprir  a  pena. 

Art.  404.  Se  a  desordem  fôr  dentro  do  edificio, 
porém  fora  da  aula  ,  qualquer  Lente  ou  empregado , 
que  presente  se  achar,  procurará  conter  os  seus 
autores. 

Não  sendo  porém  attendidas  as  admoestações,  ou 
se  o  successo  fôr  de  natureza  grave ,  o  Lente ,  ou 
empregado  que  o  presenciar,  deverá  immediata- 
mente  coramunical-o  ao  Director. 

Art.  402.  O  Director,  logo  que  receber  a  partici- 
pação, ou  ex-officio,  quando  por  outros  meios  tiver 
noticia  do  facto,  tomará  detle  conhecimento,  fa- 
zendo comparecer  perante  si,  na  Secretaria,  o  es- 
tudante, ou  estudantes,  que  o  tiverem  praticado. 
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KH.  Í03.  Se,  depois  das  indagações,  a  que  pfo-* 
ceder,  o  Director  achar  que  o  estudante  merece 
maior  íjorrecção  do  que  urna  simples  advertência, 
feita  em  particular,  o  reprehenderá  publicamente. 

Art.  104.  Neste  caso»  a  reprehensão  será  dada  na 
Secretaria;  em  presença  de  dous  Lentes  e  dos  empre- 
gados, e  de  quatro,  ou  seis  estudantes  peio  menos  ; 
ou  na  aula,  a  que  pertencer  o  estudante,  presentes 
o  Lente  e  os  outros  estudantes  da  mesma,  os  quacs 
se  conservaráõ  nos  respectivos  lugares. 

A  todos  estes  actos  assistirá  o  Secretario,  e  de 
todos  elles,  bem  como  dos  casos  referidos  no 
art.  98,  se  lavrará  um  termo  gue  será  presente  na 
primeira  sessão  da  Congregação,  e  transcripto  nas ' 
informações,  que  tem  de  ser  dadas  ao  Governo  sobre 
o  procedimento  dos  estudantes. 

Art.  405.  Se  a  perturbação  do  silencio,  a  falta  de 
respeito,  ou  a  desordem,  Yôr  praticado  por  occasiáo 
de  exame,  ou  de  qualquer  acto  publico  da  Facul- 
dade, ao  Lente,  que  a  elle  presidir,  competirá  pro- 
ceder pela  maneira  declarada  no  citado  art.  98. 

Art.  106.  Se  o  facto,  de  que  se  trata  no  artigo 
antecedente,   e  na  segunda  parte  do  art.  101,   fot 

f praticado  por  estudante  do  ultimo  anno,  que  já  tenha 
eito  acto,  o  Lente,  ou  o  Director,  devera  levar  tudo 
ao  conhecimento  da  Congregação,  a  qual  poderá  sub- 
stituir a  pena  de  prisão  pela  de  retenção  do  diplo- 
ma, ou  demora  na  coliaçao  do  gráo  ate  dous  mezes. 
Se  o  estudante  não  íér  da  aula,  em  que  praticar 
a  desordem,  o  Lente,  procedendo  como  se  deter- 
mina no  art.  98,  dará  parte  de  tudo  ao  Director,  que, 
em  lugar  da  pena  de  uma  falta,  imporá  a  de  re- 
prehensão publica,  ou  a  de  um  dia  de  prisão,  obrando 
em  tudo  o  mais  como  nas  outras  hypotheses  do 
citado  artigo. 

Art.  107.  Se  o  Director  entender  que  qualquer  dos 
delictos  mencionados  nos  arts.  98  e  101  merece, 
pelas  circumstancias  que  o  tiverem  acompanhado» 
mais  severa  punição  do  que  a  do  art.  103,  mandará 
lavrar  termo  de  tudo  pelo  Secretario,  com  as  razões, 
que  o  estudante  allegar  a  seu  favor,  e  com  os  de- 
poimentos das  testemunhas  que  souberem  do  facto, 
e  o  apresentará  á  Congregação»  Esta,  depois  de  em- 
presar os  meios  necessários  para  se  conhecer  a 
verdade,  o  condemnarâ  á  prisão  até  quarenta  dias, 
e  á  perda  do  anno,  quandfo  não  haja  pena  maior 
imposta  por  estes  Estatutos. 
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Art.  408.  So  os  cstudanlcs  combinarem  entre  si 
para  nenhum  delles  ir  á  aula,  a  cada  um  dos  que 
nào  juslilicarem  a  ausência  se  imporá  a  pena  (Je  cinco 
faltas,  e  aos  cabeças  a  da  perda  do  anuo. 

Ari.  109.  Os  estudantes,  que  arrancarem  edital 
dentro  do  ediíicio  da  Faculdade,  ou  praticarem  acto 
de  injuria,  dentro  ou  fora  do  mesmo  edifício,  por 
palavras,  por  escripto,  ou  por  qualquer  outro  modo 
contra  o  Director,  ou  contra  os  Lentes,  serào  pu- 
nidos com  as  pen«is  de  prisão  de  um  até  três  mezes, 
ou  cora  a  perda  de  um  até  dous  annos,  conforme 
a  gravidade  do  caso. 

Art.  440.  Se  praticarem,  dentro  do  edificio  da  Fa- 
culdade, actos  ofTensivos  da  moral  publica,  ou  da 
Religião  do  Estado,  ou  se  em  qualquer  lugar,  ou 
por  qualquer  modo  que  seja,  dirigirem  ameaças,  leur 
larem  aggressão,  ou  vias  de  facto,  contra  as  pes- 
soas indicadas  no  artigo  antecedente,  serào  punidos 
com  o  dobro  das  penas  alli  declaradas- 

Se  eíTectuarem  as  ameaças,  ou  realizarem  as  ten* 
lativas,  serão  punidos  com  a  exclusão  dos  estudos 
cm  qualquer  cias  Faculdades. 

As  penas  deste  artigo,  e  do  antecedente,  não  ex- 
cluem aquellas,  em  que  incorrerem  os  delinquenles 
segundo  a  legislação  geral, 

Art.  444.  Se  os  delictos  dos  artigos  antecedentes 
forem  praticados  por  estudantes  do  ultimo  anuo, 
serão  punidos  com  a  suspensão  do  acto,  com  a  de- 
mora na  collação  do  gráo,  ou,  se  esle  já  tiver  sido 
conferido,  com  a  retenção  do  diploma  pelo  tempo 
correspondente  ao  das  penas  marcadas  nos  mesmos 
artigos. 

Art.  442.  As  penas  de  prisão  correccional  por 
mais  de  oito  dias,  de  retenção  do  diploma,  de  sus- 
pensão do  acto,  de  perda  do  anno,  e  de  exclusão 
das  Faculdades,  serào  impostas  pela  Congregação, 
de  cuja  decisão,  nos  quatro  últimos  casos,  se  ad- 
mittirá  recurso  para  o  Governo,  o  qual  deverá  ser 
interposto  dentro  de  oito  dias,  contados  da  intimação. 

O  recurso  também  terá  lugar  quando  a  pena  de 
prisão  fôr  por  mais  de  dous  mezes. 

No  caso  de  perda  do  anno,  ou  de  exclusão  jdas 
Faculdades,  o  recurso  terá  efleito  suspensivo. 

O  Governo  Imperial,  a  quem  serão  presentes  todos 
os  papeis  do  processo,  resolverá  por  Decreto,  confira 
mando,  revogando,  ou  modificando  a  decisão,  depois 
de  ouvida  ã  Secção  respjectiva  do  Concelho  de  £stado« 
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Art.  413.  Se  algum  estudante,  cliaraado  pelo  Di- 
rector nos  casos  dos  arls.  99  e  102,  recusar  compare- 
*"%  eer,  est^  poderá  coagil-o  a  vir  á  sua  presença  debaixo 
^  de  prisão,  requisitando  da  autoridade  policial  o  au- 
xilio que  para  isso  for  necessário,  e,  depois  de  lavrado 
o  termo  ae  desobediência  pelo  empregado  que  o  fôr 
chamar,  lal-o-ha  processar  como  desobediente  pelo 
foro  commum. 

Neste  caso  qualquer  acto  de  resistência  á  autori- 
dade policial  importará  a  perda  do  anno,  ou,  se  a 
resistência  for  seguida  de  ollensas  physicas,  a  expul- 
são da  Faculdade,  além  das  penas,  em  que  tiver 
incorrido  pela  legislação  geral. 

Art.  114.  Os  Lentes  exercerão  cumulativamente 
cora  o  Director  a  policia  dentro  das  respectivas  aulas, 
e  nos  actos  académicos,  a  que  presidirem.  Deveráò 
auxiliar  o  Director  na  manutenção  da  ordem  e  res- 
peito dentro  do  ediíicio  da  Faculdade. 

Art.  115.  A  Congregação  fará  chegar  ao  conheci- 
mento do  Governe  todas  as  informações,  que  puder 
ministrar,  sobre  o  aproveitamento,  e  procedimento 
moral  e  civil  dos  estudantes  que  tiverem  concluído 
o  curso  académico. 

Art.  116.  A  policia  que  deve  ser  observada  dentro 
do  ediíicio  da  Faculdade  tanto  pelos  Lentes,  empre- 
gados e  estudantes,  como  por  pessoas  estranhas  ao 
Corpo  Académico,  será  objecto  do  Regulamento  a 
que  se  refere  o  art.  1i8. 

*  Art.  117.  Será  também  objecto  do  mesmo  Regula- 
mento o  modo  de  tomar  as  faltas  dadas  pelos  estu- 
dantes, e  o  processo  de  sua  justílicaçào,  assim  como 
o  processo  para  a  imposição  das  penas  marcadas 
Bestes  Estatutos. 

TITULO  in. 

Dos  empregados  das  Faeilldades. 

CAPITULO    ÚNICO. 

Do  BibliotheeariOf  Secretario  e  mais  empregados, 

Art.  118.  Haverá  era  cada  Faculdade  umabiblio- 
theca,  destinada  especialmente  para  uso  dos  Lentes 
e  dos  alumnos,  formada  de  livros  próprios  das  scien- 
cias  que  nas  mesmas  Faculdades  são  ensinadas. 
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.- Ari.  449.  EslarWí)Uolheca  estará  a  cargo  de  um 
BibUolhecariò  e  um  Ajudante,  que  será  encarregado 
da  escripturação  e  do  trabalho  interno,  que  lhe  fur 
determinado  pelo  mesmo  Biblioihecario.       • 

Ari.  420,  O  Ajudante  substituirá  o  Bibliothecario 
nos  seus  impedimentos,  peio  que  perceberá  a  grati* 
lh>ação  deste . 

Se  o  impedimento  passar  dé  trinta  dias,  ou  fôr  de 
natureza,  tal  que  inclique  prolongar-se  além  deste 
prazo,  o  Director  designara  vn^á,  servir  de  Ajudante 
IKP  dos  .empregados  da  Faculdade.  ."' 

•  Ari.  4  2 1.  filada  Faculdade  terá  um  Secretario,  ú^ 
qual,  além  de  outras  funcções  que  lhe  incumbem 
estes  Estatutos,  será  encarregado  do  serviço  interna 
da  Secretaria  e  da  correspondência  do  Director.  ; 
.  O  Secretario  deverá  ser  graduado  em  Direito.  ^ 
.  Art,  422.  Para  auxiliar  o  Secretario  no  desempe- 
nho de  seus  deveres,  e  substituil-o  nas  siias  faltas 
>^e  impedimento,  haverá  um  Oíficial,  que  fará  o  ser- 
viço que  lhe  íôr  por  elle  determinado,  podendo 
também  o  Director  designar-lhe  o  trabalho  que  en- 
tender cony  enien  te . 

Art.  423.  O  Regulamento,  a  que  se  refere  o  art.  428, 
marcará  o  serviço  interno  da  bibliotheca  e  daSecreta- 
ria,  o  numero  de,  Jivrósl^ue  esta  deve  ter,  e  p  systema 
de  sua  escripturação.  ,  ,  \      . 

Ari.  424.  Os  emolumentos  da  Secretaria  serão  ar- 
recadados na  forma  das  ordens  em  vigor.  "^  / 
-  Art.  425.  Além  dos  empregados  acima  menciona-- 
dos,  terá  cada  Faculdade  um  Porteiro,  dous  Bedéis, 
e  os  Continues  que  forem  necessários  para  o  serviço 
das  aulas  e. dos  actos  ^cáderpicps.  ».. 

O  numero  destes  Contínuos  será. fixado  pelo  Go- 
verno, sobre  proposta  do  Director.  * 

Ari.  426.  A  nomeação  dos  empregados,  de  que 
tratão  os  artigos  antecedentes,  será  feita  por  Porta- 
ria do  Ministro  .do  Império,  sobre  iriforipação  do 
Director,  excepto  as  do  Secretario, :0ffieial  da  Secre- 
taria, Bibliothecario  e  seu  Ajudante,  os  quaes  serão 
nomeados  por  DecrÊto  Imperial.  " 

Art.  427.  As  obrigações  dos  empregados  das  Fa- 
culdades e  os  distinctivos  de  que  devem  usar,  serão 
objecto  do  Regulamento.  ■     "j/ 

A  sua  aposentadoria  será  regulada  pelo  Çap,  3.^ 
Tit.  4.*»  do  Decreto  n.^  736  de  20  de  Novenibro  de  l'8oí). 
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TITULO  IV. 

CAPITULO   ÚNICO. 

Disposições  geraes. 

Art.  428.  Para  boa  execução  destes  Estatutos  o 
Governo  organisará  um  Regulamento  Complementar 
cujas  disposições  servirão  de  base  ás  Instrucções 
que  as  Congregações  tiverem  de  propor. 

Art.  129.  Os  ordenados  e  gratificações  do  Director, 
Lentes,  e  ejm)regados  das  Faculdades,  são  os  que 
constão  da  tabeliã  annexa  a  estes  Estatutos. 

Art.  430.  Compete  ao  Director,  acerca  dos  estudos 
preparatórios  exercer  todas  as  attribuições  que  nestes 
Estatutos  são  conferidas  á  Congregação  da  Faculdade 
a  respeito  dos  negócios  desta. 

Art.  431.  O  Governo  fica  autorisado  para  estabele- 
cer, quando  o  julgar  conveniente,  prémios,  que  serão 
distribuidos  no  fim  de  cada  anno  lectivo  por  um  certo 
numero  de  estudantes  quê  mais  se  distinguirem  nos 
diversos  annos  da  Faculdade. 

O  processo  da  distribuição  desses  prémios ,  e  o 
modo  de  os  conferir,  serão  regulados  pelo  mesmo 
Governo. 

^  Art.  432.  Na  sessão  do  encerramento  a  Congrega- 
ção encarregará  a  um  de  seus  membros  de  apre- 
sentar na  primeira  sessão  do  anno  seguinte  uma 
Memoria- Historico-Academica;  em  que  se  relatem 
os  acontecimentos  notáveis  do  anno  findo.  Nesta 
Memoria  será  especificado  o  gráo  de  desenvolvimento 
a  que  tiver  chegado,  no  período  nella  comprehen- 
dido,  a  exposição  das  doutrinas  nos  cursos  públicos 
e  nos  outros  que  se  jnstituirem  particularmente. 

Lido  e  approvado^este  trabalho,  será  recolhido  á 
Bibliotheca  para  servir  de  chronica  da  Faculdade. 

Art.  133.  O  juramento  dos  gráos  académicos,  do 
Director,  dos  Lentes ,  e  mais  empregados,  será  o 
que  constar  do  Formulário  das  Faculdades. 

As  Cartas  de  Bacharel  e  Doutor  serão  passadas 
segundo  os  modelos  juntos  to  mesmo  Formulário. 
Art.  434.  Haverá  na  Faculdade  um  sello  grande, 
que  servirá  para  os  diplomas  académicos,  e  só  poderá 
ser  empregado  pelo  Director,  e  outro  pequeno  para 
os  papeis,  que  forem  expedidos  pela  Secretaria. 

LEIS  DE  1865  PARTE  II.  25 
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Art.  435.  A  borla,  capello,  fila  das  Cartas  para  o 
sello  pendente,  forma  e  impressão  das  mesmas  Cartas 
conslaráõ  do  Formulário,  a  que  se  refere  o  ^rt.  133. 

Art.  136.  Não  se  passará  segunda  Carta  senão  nos 
casos  de  perda  justificada,  e  com  a  competente  re- 
salva,  lançada  pelo  Secretario,  e  assignada  pelo 
Director. 

Art.  137.  Terão  direito  a  prémios  os  Lentes,  ou 
quaesquer  pessoas,  que  compuzerem  compêndios, 
ou  obras,  para  uso  das  aulas,  ou  que  melhor  traduzi- 
rem os  que  forem  publicados  em  lingua  estrangeira. 

Esses  prémios  porém  não  poderão  ser  conferidos 
sem  que  o  Governo  approve  os  ditos  compêndios, 
ou  traducções,  tendo  ouvido  sobre  ôUes  as  Con- 
gregações. 

Art.  138.  Estes  Estatutos  serão  postos  provisoria- 
mente em  execução,  logo  que  lôr  promulgado  o 
Regulamento,  de  que  trata  o  art.  128.  Poderão  porém 
ser  desde  já  executados  na  parte,  que  não  depender 
do  mesmo  Regulamento,  e  que  o  Governo  julgar 
conveniente. 

Art.  139.  Fica  revogado  o  Decreto  n."  1386  de  28 
de  Abril  de  1854,  e  todas  as  mais  disposições  poste- 
riores em  contrario  a  estes  Estatutos. 


TITULO  V. 
l>tsposlçòes  transitórias. 

Art.  1  .'^  A  matricula  para  os  estudantes,  que  actual- 
mente frequentão  as  Faculdades,  se  fará  do  seguinte 
modo: 

I  1.*  Na  Secção  de  Sciencias  Jurídicas: 

O  que  liver  completado  o  1  .<*  anno  do  curso  actual 
se  matriculará  nas  aulas  do  2.*',  e  continuará  se- 
gundo a  ordem  destes  Estatutos. 

O  que  tiver  completado  o  2.**  anno  do  curso  actual 
passará  para  a  aula  de  Direito  Criminal  do  2."  anno. 

O  que  tiver  completado  o  3.'  anno  do  curso  actual 
passará  para  a  aula  de  Direito  Commercial  do  3.*» 
anno .  * 

i  2.**  Os  estudantes  de  que  trata  o  paragrapho  ante- 
cedente, continuarão  depois  o  curso  de  estudos 
segundo  a  ordem  em  que  se  achão  distribuídas  as 
matérias,  na  forma  do  art.  2.**  |  1  .'^ 


Digitized  by  CjOOÇ IC 


—  195  — 

O  que  tiver  completado  o  4.*^  anno  do  curso  actual 
passará  para  a  aula  de  Theoria  e  Pratica  do  Pro- 
cesso. 

§  3.**Na  Secção  de  Sciencias  Sociaes : 

O  que  tiver  completado  o  1  .*'  anno  do  curso  actual 
passará  para  o  2.°,  e  continuará  segundo  a  ordem, 
a  que  se  refere  o  paragrapho  antecedente. 

O  que  tiver  completado  o  2.%  3."  ou  4.°  anno  do 
curso  actual  passará  para  o  3.° 

Art.  2.*  O  estudante,  que  tiver  completado  o  4.» 
anno  do  curso  actual,  e  quizer  obter  os  dous  gráos 
de  Bacharel,  mencionados  no  art.  84,  poderá  accu- 
mular  á  matricula  da  aula,  para  que  passar  em 
virtude  do  disposto  no  artigo  antecedente,  a  das 
aulas  do  ultimo  anno  da  outra  Secção. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Abril  de  1865. 
— José  Liberato  Barroso. 


Tabeliã  dos  vencimentos  do  llireetor.  Lentes  e  mais  em- 
preitados das  Faculdades  de  Direito,  a  que  se  referem 
os  Estatutos  de  126  de  Abril  de  1865. 


Ordenado.  Gratificação 

Director 2:800^000  1 :200$000 

Lente  Cathedr^tico 2 :  000^000  i :  200S000 

Lente  Substituto 1 :  200^000  i  :200§000 

Secretario 1 :000§000  i  :000§000 

Bibliothecario 800§000  600§000 

Official  de  Secretaria SOOjJOOO  300§000 

Ajudante  do  Bibliothecario . . .  500§000  300§000 

Porteiro * oOO§000  300§000 

Continuo 400§000  SOOgOOO 

Bedel 400í(000  200Í000 

Se  algum  Lente  effectivo  exercer  o  cargo  de  Di- 
rector, perceberá,  nesta  qualidade,  somente  a  diffe- 
rença  entre  os  seus  vencimentos  e  os  do  dito  cargo. 

José  Liberato  Bar7^oso. 
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Tabeliã  dos  emolumentos  das  Faenldades  de  Direito. 

Por  certidão  de  exame  preparatório 500 

Por  certidão  de  acto  de  cada  anno  da  Facul- 
dade    500 

Por  certidão  de  exame  para  doutoramento. . .  2^000 
Por  certidão  de  exame  em  concurso  ás  cadei- 
ras de  preparatórios 2^000 

Por  certidão  de  exame  em  concurso  ás  sub- 
stituições da  Faculdade 3)|000 

Por  factura  de  carta  de  Bacharel  formado 3}f000 

Por  factura  de  carta  de  Doutor. 4g000 

Por  certidão  de  qualquer  objecto, pelai.»  pa- 
gina   ' 1  §000 

Por  cada  pagina  que  se  seguir 500 

Por  titulo  de  collação  de  premio 1^000 

José  Libcf^ato  Barroso. 


DECRETO  N.  3455  —  de  26  de  abril  de  4865, 

Conc(3de  mais  seis  mexes  de  prazo  para  começo  dos  Iraballios 
para  o  prolongamento  da  rua  do  Cor  lume  á  praia  do  Sacco 
do   alferes. 

Altendendo  ao  que  representarão  os  cidadãos  José 
Pereira  Tavares  e  Barão  de  Ivahy,  concessionários 
da  empreza  para  o  prolongamento  da  rua  do  Cor- 
lume,  em  S.  Christovão,  á  praia  do  Sacco  do  Al- 
feres :  Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  seis  mezes 
o  prazo  de  dezoito  mezes  estipulado  para  o  começo 
dos  respectivos  trabalhos  pela  undécima  das  clau- 
sulas, que  baixarão  com  o  Decreto  n.  3182  de  16 
de  Novembro  de  1863. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
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o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência* e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 


DECRETO  N.  3456  --  de  27  de  abril  de  1865. 

Concede  autorisação  á  Companhia  Ingleza  —  The  Rio  de  Janeiro 
Gas  Company,  Limited  — para  funccionar  no  Império. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia 
—  Rio  de  Janeiro  Gas  Company  Limited  ~  devida- 
mente representada  e  incorporada  na  cidade  de 
Londres  para  substituir  a  que  está  encarregada 
presentemente  da  illuminação  a  gaz  da  capital  do 
Império,  e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  10  do  corrente  mez,  Hei  por 
bem  conceder-lhe  a  necessária  autorisação  para 
funccionar  no  Império,  sob  as  seguintes  condições. 

1  .*  A  Companhia  fica  sujeita  ás  leis  e  regulamentos 
vigentes  nos  actos  que  praticar  dentro  do  paiz. 

2."  A  Companhia  não  dará  execução  a  cjualquer 
reforma  dos  estatutos  que  a  regem,  sem  prévio  con- 
senso do  Governo  Imperial. 

3.°  Os  arts.  5.**,  22  e  32  do  contracto  celebrado 
com  o  Barão  de  Mauá  em  11  de  Março  de  1851,  e 
relativo  á  referida  illuminação,  serão  entendidos  do 
seguinte  modo : 

Àrt.  5.°  Os  combustores  da  illuminação  das  ruas 
fornecerão  luz  equivalente  a  nove  velas  de  esper- 
macete de  conta,  isto  é,  das  que  queimão  120  grãos 
de  espermacete  por  hora,  com  tanto  que  em  caso 
nenhum  as  luzes  dos  combustores  sejão  inferiores 
ás  das  de  Londres  ou  Manchester.     . 

Art.  22.  O  emprezario  extrahirá  o  gaz  das  substan- 
cias que  o  estado  actual  da  sciencia  recommenda 
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como  mais  aptas  para  se  obter  uma  luz  brilhante, 
serena  einoffensiva.  E  verificando-se  noperiodo  de 
duração  deste  contracto  aperfeiçoamento  ou  desco- 
berta scienlifica  de  outro  agente  productor  deluz,  de 
que  possa  resultar  meltioramenlo  notável  no  desem- 
penho deste  serviço,  poderá  lançar  mão  delle,  com 
prévio  consentimento  do  Governo,  que  poderá  fazer 
acompanhar  seu  consentimento  das  condições  que 
lhe  parecerem  acertadas.  E,  se  a  luz  extrahida  pelo 
processo  actual  ou  por  qualquer  outro  autorisado 
pelo  Governo  fôr  reconhecida  offensiva,  o  empre- 
zario  pagará  multa  igual  á  que  pelo  art.  26  está  sujeito 
por  chamma  deficiente. 

Art.  32.  Todas  as  questões,  que  se  suscitarem  na 
execução  deste  contracto  entre  o  Governo  e  o  empre- 
zario,  serão  julgadas  pelo  mesmo  Governo ,  com 
recurso  para  o  Conselho  de  Estado.  As  que,  porém, 
apparecerem  entre  o  emprezario  e  os  particulares 
serão  decididas  por  um  arbitro  de  nomeação  do 
Ministério  competçnte,  se  a  elle  recorrerem  os  par- 
ticulares: e  desta  decisão  haverá  lambem  recurso 
para  o  Conselho  de  Estado.  Este  foro  especial  é  sem- 
pre obrigatório  para  o  emprezario,  que  sob  nenhum 
pretexto  o  poderá  rejeitar,  ficando,  porém,  livre  aos 
particulares  o  direito  de  recorrerem  ao  foro  com- 
mum,  quando  assim  queirão  fazer. 

Fica  entendido  que  o  recurso  para  o  Conselho  de 
Estado  é  para  a  Secção  que  consulta  sobre  os  negó- 
cios relativos  ao  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas. 

O  Governo  expedirá  as  instrucções  que  se  deveráõ 
seguir  em  taes  casos . 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  sele  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesiimo  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 
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DECRETO  N.  3457  — de  27  de  abril  de  1865. 

^  Eleva   %  sessenta  o  numero  de  datas  mineraes  concedidas  a 

"^  Thomaz  Denny  Sargent,  nos  termos  da  condição  8.»  do  De- 

creto n.o  3352  A  de  30  de  Novembro  de  1864. 

AUendendo  ao  que  Me  requereu  Thomaz  Denny 
Sargent :  Hei  por  bem  Elevar  a  60  o*  numero  de 
datas  mineraes,  de  141.750  braças  quadradas,  cada 
uma,  as  quaes  lhe  forão  concedidas  por  Decreto 
n.*»  3352  A  de  30  de  Novembro  do  anno  passado  ; 
ficando  a  concessão  das  novas  datas  dependentesdo 
preenchimento  das  clausulas,  a  que  a  condição  8." 
GO  citado  decreto  sujeitou  a  effecliva  posse  das  30 
anteriormente  concedidas. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 


DECRETO  N.  3458  — de  28  de  abril  de  1865. 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Neçocios  Ja 
Guerra  para  applicar  ás  despezas  com  diversas  rubricas  do 
exercício  de  1864— 18ô5  a  quantia  de  1.531:800^000,  tirada  das 
sobras  de  outras  verbas,  pertencentes  ao  mesmo  exercicio. 

Não  sendo  sufficientes  as  quantias  votadas  nos 
II  2.^  3.^  11,  14  e  15  do  art.  6.°  da  Lei  n.'  1177  de 
9  de  Setembro  de  1862,  mandada  vigorar  no  exer- 
cicio de  1864—1865  pelo  Decreto  n.»  1198  de  16  de 
Abril  de  1864,  e  pelo  Decreto  n.°  3401  de  3  de  Fe- 
vereiro do  corrente  anno,  Tendo  ouvido  o  Conselho 
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de  Ministros  :  Hei  por  bem,  na  conformidade  do 
art.  13  da  referida  lei,  Autorisar  o  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Guerrí^  a  ap-  ^. 
plicar  ao  pagamento  das  despezas  daquelies  para-  ^ 
graphos  a  quantia  de  1 .531 :800ÍJ000,  tirada  das  sobras 
das  verbas  4.%  6/,  7.%  8.%  9.%  10."  e  13.*  do  corrente 
exercicio,  e  distribuida  na  forma  da  Tabeliã  que  com 
este  baixa,  observando-se  as  formalidades  indicadas 
no  mencionado  art.  13. 

O  Visconde  de  Camamú,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
assim  o  tenha  entendido  c  faça" executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Ca77iamú, 


Tabeliã  distributiva  &  que  se  refere  o  Deereto  desta  data. 

Art,  6.0  da  Lei  n.o  1177  de  9'  de  Setembro  de  1862,   e  Decreto 
n.o  1198  de  16  de  Abril  de  1864. 

I  ^.^^  Conselho  Supremo  Militar 1 :  800^^000 

I  S.*»  Pagadoria  das  Tropas 20:000^000 

I  11.  Gratificações  diversas,  ajudas 

de  custo,  etc lOOiOOOgOOO 

§  14.  Obras  militares 60:000^000 

I  15.  Diversas  despezas  eevenluaes.  1.350:000^000 


Rs.       1.531:800^000 


Palácio   do  Rio  de  Janeiro  em    28   de  Abril  de 
1865. —  Visconde  de  Camamú, 
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DECRETO  N.  3459— de  28  de  abril  de  1865. 

Abre  ac^Miiiisterio  dos  Negócios  Estrangeiros  um  credito  sup- 
plementar  de  60:000^000  para  ser  applicado  ás  despezas  extraor- 
dinárias no  exterior  uo  excrcicio  financeiro  de  1864—1865. 

Não  sendo  suííicienle  para  occorrer  ás  despezas 
extraordinárias  no  exterior ,  que  ainda  tem  de  ser 
feitas  no  corrente  exercido  financeiro,  a  quantia  de 
4  4:OOOgOOO  que  por  Decreto  n.*»  3429  de  1  do  presente 
mez  de  Abril  foi  tirada  das  sobras  da  verba  do  §  2.*» 
—Legações  e  Consulados — do  art.  4.*  da  Lei  n.**  1177 
de  9  de  Setembro  de  1862,  mandada  vigorar  no  exer- 
cício de  1864—1865  por  Decreto  n^  1198  de  16  de 
Abril  de  1864,  para  averba  do  |  5."  do  mesmo  artigo ; 
Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  que  dispõe  o 
art.  12  da  mencionada  Lei,  e  tendo  ouvido  o  Meu 
Conselho  de  Ministros,  autorisar  o  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  a  abrir 
um  credito  supplementar  de  60:000$000  para  ser  ap- 
plicado ás  referidas  despezas  extraordinárias,  obser- 
vando as  formalidades  prescriptas  por  Lei. 

João  Pedro  Dias  Vieira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar,  expedindo 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império.  * 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
João  Pedro  Dias  Vieira 


DECRETO  N.  3460— de  28  de  abril  de  1865. 

Créa  um  Cominando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  no  Muni- 
cipio  da  Villa  Formosa  de  Alfenas ,  da  Província  de  Minas 
Geraes. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.'  Fica  desligada.do  Commando  Superior  de 
Caldas ,  da  Provinda  de  Minas  Geraes,  a  Guarda  Na- 
cional pertencente  ao  Município  da  Villa  Formosa 

JLEIS  DE  186Ô  PARTE  II.  26 
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de  Aífenas,  da  mesma  Provinda ,  e  com  ella  orga- 
nisado  um  novo  Commando  Superior,  formado  de 
dous  Balalliões  de  Infantaria ,  de  seis  Comj^^nliias  ^ 

cada  um,  com  as  designações  de  noventa  e  sele  e 
noventa  e  oito  do  serviço  activo,  e  de  uma  secção  de 
Batalhão  de.  duas  Comjvanhias,  com  a  designação  de 
vinte  nove  do  serviço  da  reserva ,  os  quaes  lerão  as 
suas  paradas  nos  lugares  gue  lhes  forem  marcados 
pelo  Presidente  da  Província,  na  forma  da  Lei. 

Art.  2."  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero mil  trezentos  e  dous  de  vmte  oito  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  ires. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  ç  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  José  Furtado. 


\ 


DECRETO  N-  3461 -de  «9  de  abril  de  1865. 

Autorisa  o  transporte  de  1.090 :  183$ H3,  de  umas  para  outras  ver- 
bas de  despeza  do  Míuísterio  da  Fazenda  no  exercício  de 
1864-1865. 

Sendo  insufflciente  o  credito  votado  pela  Lei  n.M177 
de  9  de  Setembro  de  4862  mandada  vigorar  no  exer- 
cício de  1864—1865,  pela  de  n.°  1198  de  46  de  Abril 
do  anno  passado  ,  para  as  verbas  do  orçamento  do 
Ministério  da  Fazenda,  constantes  da  tabeliã  annexa ; 
Hei  por  bem  ,  tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Mi- 
nistros, autorisar,  de  conformidade  com  o  art.  13  da 
referida  Lei  de  9  de  Setembro,  que  seja  transportada 
para  as  mesmas  verbas  a  quantia  de  1.090:1-83^143, 
tirada  das  seguintes : — Despeza  em  Londres  com  o 
empréstimo  de  1858  — e  Adiantamento  em  Londres 
por  conta  da  Companhia  União  e  Industria,  fazendo- 
se  a  distribuição  de  accordo  com  a  mencionada  ta- 
beliã e  devendo-se  submetler  esta  medida  á  appro- 
vaçào  dg  Corpo  Legislativo. 
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Carlos  Carneiro  de  Campos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacfb  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Abril  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Cõm  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 

Tabeliã  das  ^tiaiiiias  que  |>or  Decreto  desta  data  se  tvãns« 
]iortào  de  Hinus  para  outras  verbas  do  art.  '^.o  da  I^ei 
11.0  i'177  de  Ode  Setembro  'de  iSOlS»  mandada  vi^^urar 
no  exereielo  de  i8«4-f  â6S  pela  de  ii.»  i4»8  de  i6  de 
Abril  do  anno  passado  ,  a  fiai  de  «ceorror-sc  ã  deil- 
cSencia  reeonheelda  nas  mesmas  verbas. 

São  transportadas  para  as  verbas  : 

§  \  .**  Juros  e  amortiza- 
ção da  divida  externa 
a  importância  de . . .      4  49:  9d5§oo6 

§  2."  Differença  de  câm- 
bios, etc. ,  a  de 1 00 :  OOOgOOO 

§  3.^  Juros  da  divida 
externa  fundada  a  de      580 :  227^587 

§  15.  A^udade  custo  e 

fratihcações,  ele,  a 
e 50:000iJ000 

§  48.  Prémios, descon- 
tos de  bilhetes  da  Al- 
fandega, etc. ,  a  de , .      200 :  OOOj^OOO 
i  21 .  Eventuaes,  a  de .        40:  OOOgOOO 

Nasommade 4.090:483*^143 

Tiradas  das  seguintes  rubricas: 

§  27.  Despeza  em  Lon- 
dres com  o  empres- 
timode4858 667:742<|033 

§  28.  Adiantamento  em 
Londres  por  conta  da 
Companhia  União  e 
Industria 422: 471  j^l  10    4 .090: 183ÍJ1 43 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Abril  de  4865. 
^Carlos  Carneiro  de  Campos, 
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DECRETO  N.  3462  — de  29  de  abril  de  1865. 

Approva  as  alterações  feitas  nos  Estatutos  da  Companhia  de 
Seguros  Indemnisadpra.  ^ 

AUendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de 
Seguros  Indemnisadora  ,  estabelecida  na  Capital  da 
Província  de  Pernambuco ,  por  intermédio  de  sua 
Directoria ,  e  de  conformidade  cora  a  Minha  Imme- 
diala  Resolução  de  30  de  Novembro  do  anno  passado, 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado ,  exarado  em  Con- 
sulta de  47  do  referido  mez  eanno,  Hei  por  bem 
Approvar  as  alterações  feitas  nos  referidos  Estatutos 
pela  assembléa  geral  dos  accionistas ,  salva  a  dispo- 
sição da  primeira  parte  do  art.  9." ,  que  íica  substi- 
tuída pela  seguinte:  no  fim  de  cada  semestre  se 
dividirão  proporcionalmente  pelos  accionistas  os 
lucros  líquidos  provenientes  de  operações  eflectiva- 
mente  concluídas  no  respectivo  semestre ,  como  é 
expresso  no  §  8.*  do  art.  i.«  da  Lei  n.*  10á3  de  22  de 
Agosto  de  1860. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá ,  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  ^Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sã. 


Estatutos  da  Companhia  de  Segiiros  —  Indemnisadora  — 
estabeiecidla  em  Peruambueo. 


CAPITULO  I. 


DA   COMPANmA. 

Art.  1 .'  A  Companhia  continua  a  denomlnar-se  — 
Indemnisadora  — ,  tendo  por  emblema  a  vista  da  en- 
trada do  porto  desta  Cidade  do  Recife  de  Pernam- 
buco ,  onde  é  sua  sede ,  e  em  cuja  Cidade  se  hão 
de  reunir  as  assembléas  geraes  dós  accionistas. 
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Art.  2.'*  Seus  fins  são  tomar  riscos  maritimos  e  ter- 
restres ,  pelo  modo  que  fôr  estipulado  no  regula- 
mento interno  e  nas  respectivas  apólices. 

Art.  ^.°  O  capital  da  Conipanhia  será  v^levado  a 
dous  mil  contos  de  réis ,  divididos  em  acções  de  um 
conto  de  réis  cada  uma  ;  podendo,  porém  ,  a  Com- 
panhia funccionar  logo  que  estejào  emittidas  acções 
correspondentes  a  mil  contos  de  réis. 

Art.  4.°  A  Companhia  durará  por  mais  dez  annos 
a  contar  do  dia  em  que  forem  approvados  os  pre- 
sentes Estatutos  pelo  Governo  Imperial.  No  a."  anno 
poderá  ser  deliberada  a  prorogação  da  Sociedade, 
devendo  esta  deliberação  ser  tomada  por  accionistas 
que  representem  mais  de  metade  do  capital  da  Com- 
panhia ,  ç  approvada  pelo  Governo  Imperial  para  que 
produza  effeito.  Dado  porém  este  caso,  fica  livre  a 
qualquer  accionista  relirar-se  da  Companhia ,  findo 
o  primeiro  decennio ,  e  lhe  será  entregue  a  parte 
líquida  que  lhe  houver  de  pertencer. 

Art.  5.°  A  Companhia  será  de  facto  dissolvida,  logo 

ue  tenhão  occorrido  prejuízos  que  absorvão  o  fundo 
de  reserva  e  mais  um  terço  do  capital:  tanto  neste 
caso ,  como  no  do  artigo  precedente ,  fica  subenten- 
dida a  necessária  liquidação. 

Art.  6.°  O  fundo  eifectivo  da  Companhia  será  de 
20  Vo  sobre  o  valor  representativo  das  acções  emit- 
tidas ;  occorrendo,  porém,  prejuízos  que  lhe  causem 
algum  desfalque,  será  este  preenchido  pelos  accio- 
nistas, dentro  do  improrogavel  prazo  de  oito  dias. 

Art.  7.^  Para  que  os  accionistas  fiquem  menos  su- 
jeitos a  novas  entradas  de  capital ,  haverá ,  além 
'do  fundo  permanente  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente ,  um  outro  de  reserva  formado  com  as  sobras 
dos  dividendos  na  conformidade  do  art.  9.° 

Art.  8.°  Os  fundos  disponíveis  da  Companhia  po- 
derão ser  empregados  em  titules  commerciaes  que 
tenhão  pelo  menos  duas  firmas  de  reconhecido  cre- 
dito, pela  importância  dos  quaes  serão  os  Directores 
responsáveis  in  solidiim  para  com  a  Companhia ;  e 
por  essa  garantia  perceberão  uma  commissão  da 
quinta  parte  dos  juros  obtidos ,  sendo  quatro  dé- 
cimos para  o  Director-caixa  e  três  ditos  para  cada 
um  dos  outros  Directores. 

Quando  porém  algum  Director  não  quizer  tomar  a 
respectiva  responsabilidade,  não  se  farão  essas  ope- 
rações ,  e  neste  caso  serão  os  fundos  disponíveis 
recolhidos  a  um  dos  Bancos,  que  mais  vantagens 
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oíTerecer,  não  percebendo  os  Directores  comraissão 
de  garantia  por  este  deposito. 

Art.  9.*  No  fim  de  cada  semestre  se  dividirão  pro- 
porcionalmente pelos  accionistas  os  lucros  liqnidos 
provenientes  de  operações  effectívamenle  concluidas 
no  respectivo  semestre ,  como  é  expresso  no  |  8.» 
do  art.  4.*  da  Lei  n.°  1083  de  22  de  Agosto  de  1860  ; 
mas  esse  dividendo  não  poderá  ser  maior  de  42  ^'/a 
sobre  o  capital  effectivo,  e  as  sobras,  que  houver, 
serão  applicadas  ao  fundo  de  reserva ,  até  que  este 
se  eleve  a  cem  contos  de  réis  :  acliando-se ,  porém, 

{preenchida  esta  cifra,  serão  divididos  todos  os  lucros 
iquidados  na  forma  acima  indicada. 

Art.  10.  A  Companhia  não  tomará  risco  marítimo 
excedente  a  cincoenta  contos  de  réis  em  cada  navio 
de  vela  mercante,  oitenta  contos  de  réis,  sendo  de 
guerra  ou  vapor  e  cincoenta  contos  de  réis  nos  ter- 
restres; ficando  subentendido  que  esses  limites  com- 
prehendem  nos  riscos  marítimos  o  navio,  carga  o 
quaesquer  outras  responsabilidades ;  e  nos  terres- 
tres, o  prédio  e  valores  nelle  contidos. 

Art.  11.  As  duvidas  que  se  suscitarem,  tanto  entre 
a  Companhia  e  os  accionistas,  como  entre  ella  e  ter- 
ceiros, não  podendo  ser  concluidas  amigavelmente, 
sel-o-hão  pop  árbitros  nomeados  pelas  parles,  se- 
gundo o  Código  Commercial.  Esta  condição,  em 
relação  aos  segurados,  será  exarada  na  respectiva 
apólice. 


CAPITULO  n. 


DOS  ACCIONISTAS, 


Art.  12.  E*  accionista  desta  Companhia  o  individuo, 
que,  sendo  habilitado  para  contractar,  gozando  de 
credito,  e  sendo  notoriamente  abonado,  subscrever 
cinco  acções  ou  o  seu  múltiplo,  e  realizar  as  respec- 
tivas entradas  pela  forma  declarada  nos  presentes 
Estatutos.  Nenhum  accionista,  porém,  poderá  subs- 
crever mais  do  que  trinta  acções,  ficando  entendido 
que,  emquanto  o  capital  não' exceder  de  mil  contos, 
não  poderá  ter  mais  do  que  vinte  acções,  assim  como 
que  em  ambas  as  hypotheses  se  aevem  contar  as 
acções  que  possuir  em  seu  nome  individual,  e  as  que 
por  ventura  possuir  a  firma  social,  de  que  faça  parle. 
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Art.  13.  Todo  o  accionista  tem  direito  de  votar  e 
ser  votado  em  todos  os  actos  da  Companhia,  tem  um 
voto  per  cada  cinco  acções,  estando  presente,  e,  em 
sua  ausência  do  termo  desta  Capilal,  pode  ser  re- 

Sresenlado  por  procurador  accionista,  salvo  o  caso 
a  eleição  para  Directores  e  Supplentes,  em  confor- 
midade do  art.  2.<>  da  Lei  n.*  4083  de  212  de  Agosto 
de  1860  e  Decreto  n.'2711  de  19  de  Dezembro  do 
mesmo  anno. 

Ari.  14.  Nenhum  accionista  poderá  despedir-se  da 
Companhia  durante  o  prazo  de  sua  duração,  mas 
poderá  vender  e  transferir  suas  acções,  com  tanto 
que  o  cessionário  esteja  nas  circumstancias  do  art.  12, 
seja  approvado  pelo  Presidente  da  asserabléa  geral, 
pela  Commissão  fiscal  e  pela  Direcção,  e  tome  sobre 
si  a  responsabilidade  e  obrigação  de  cedente,  por 
termo  que  ambos  assignaráõ,  com  os  funccionarios 
da  Companhia  acima  mencionados. 

Art.  15.  Os  accionistas  são  obrigados  a  recolher  á 
caixa  da  Companhia  vinte  por  cento  de  suas  acções, 
dentro  de  oito  dias,  depois  de  serem  prevenidos  por 
avisos  públicos,  e  no  seu  domicilio  conhecido,  feitos 
pela  Direcção.  Os  que  não  realizarem  esta  entrada 
serão  excluidos . 

Art.  16.  Também  são  obrigados  os  accionistas  a 
entrar  no  prazo  do  artigo  antecedente  com  as  quotas 
que  lhes  forem  pedidas  pela  Direcção,  para  cum- 
primento do  art.  6.^  sob  pena  de  serem  excluidos 
immediatamente  da  Companhia,  perdendo  a  benefi- 
cio desta  as  entradas  que  houverem  feito  e  os  inte- 
resses que  lhes  possão  pertencer,  ficando  ainda 
responsáveis  pelos  prejuizos  que  se  derem  em  riscos 
tomados  até  o  dia  ae  sua  exclusão. 

Art.  17.  O  accionista  que  se  ausentar  ou  residir 
fora  do  termo  desta  Cidade  por  mais  de  três  mezes, 
nomeará  um  procurador  aqui  residente,  á  satisfação 
da  Direcção,  o  qual  será  igualmente  fiador  e  sujeito 
para  com  a  Companhia  a  todas  as  obrigações  inhe- 
rentes  ao  accionista. 

Art.  18.  Cessará  o  interesse  de  qualquer  accionista 
nos  seguintes  casos : 

1.**  Por  morte  natural. 

2.°  Por  suspensão  de  direitos  civis. 

3.®  Por  fallencia. 

4.*  Por  falta  de  cumprimento  do  que  lhe  impõe 
estes  Estatutos . 

Art.  19,  As  acções  dos  accionistas  comprehendidos 
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no  arligo  antecedente  serão  vendidas,  para  o  que 
fará  a  Direcção  publicar  annuncios  pelo  espaço  de 
oito  dias  na  íblba  de  maior  circulação  destaCidade, 
convidando  os  pretendentes  a  apresentarem  suas  pro- 
postas por  intermédio  de  corretores  geraes,  as  c|xiaes, 
lindo  o  dito  prazo,  serão  apreciadas  em  reunião  do 
Presidente  da  assembléa  geral,  da  Direcção  e  da 
CommissãQ  flscal,  sendo  entregues  as  acções  a  quem 
maior  preço  offerecer,  e  tenha  a  idoneidade  de  que 
trata  o  art.  42. 

O  producto  dessas  acções,  depois  de  deduzidas 
todas  as  despezas,  ficará  depositado  na  caixa  da 
Companhia  para  garantia  dos  riscos  pendentes  até 
a  data  da  transferencia;  mas,  logo  que  estes  ces- 
sarem, se  entregará  o  liquido  a  quem  de  direito 
pertencer. 

Art.  20.  Os  accionistas  são  unicamente  responsá- 
veis pelo  valor  representativo  das  acções  com  que 
houverem  entrado,  como  dispõe  o  art.  298  do  Código 
Comnicrcial. 

Art.  21.  Todo  o  accionista  poderá  examinar  os  li- 
vros da  Companhia  na  presença  dos  Directores,  que 
lhe  darão  os  esclarecimentos  pedidos,  mas  não  lhe 
é  permittido  tirar  extractos. 


CAPITULO  III. 

DA  DIRECÇÃO. 


Art.  22.  A  Companhia  será  administrada  por  uma 
Direcção  de  três  accionistas  eleitos  biennalmente  na 
forma  do  art.  40,  e  lhes  servirá  de  procuração  a  acta 
de  sua  eleição,  sendo  assignada  pelos  accionistas 
presentes  e  registrada  no  Tribunal  do  Commercio. 

Os  Directores  escolheráõ  d'entre  si  o  caixa. 

Art.  23.  Nas  apólices  e  mais  documentos  que  a 
Direcção  firmar,  usará  antes  de  seus  nomes  indivi- 
duaes,  da  formula -— Pela  Companhia  Indemnisa- 
dora  —  :  taes  documentos  para  serem  válidos  devem 
ser  assignados  pela  maioria  da  Direcção. 

Ari.  24.  O  impedimento  de  qualquer  Director  será 
supprido  pelo  supplente,  que  será  chamado  na  or- 
dem da  votação,  e  vencerá  a  commissão  a  que*o  Di- 
rector substituído  tinha  direito. 
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Art.  25.  Os  Directores  o  os  membros  da  Commissão 
fiscal  não  poderão  dispor  de  suas  acções,  emquanlo 
estivei4íím  no  exercício  dos  respectivos  cargos . 

Art.  26.  Compele  especialmente  á  Direcção,  além 
do  que  lhe  é  incumbido  por  estes  Estatutos : 

4 ."  Organisar  o  Regulamento  interno  e  as  condições 
com  que  se  devem  eflfectuar  os  seguros,  tanto  marili- 
mos  como  terrestres,  submettendo  tudo  á  approvaçSt) 
da  assembléa  geral* 

2/  Nomear  agentes  nos  dififórentes  portos  pâfa 
onde  se  dirigirem  ou  ibrem  parar  objectos  segurados; 
enviando-Uies  procuração  com  as  m-strut^çóes  e  or- 
dens que  julgtiem  a  bem  dos  interesses  da  Companhia. 

3.*»  Nomear  e  demitfír  os  emproados,  marcando- 
Ibes  os  seus  ordenados,  e  exlginoo-lhes  as  fianças 
que  julgar  convenientes . 

4.*»  Apresentar  á  assembléa  geral  no  me^  de  Janerh^o 
de  cada  anno  um  r^elatorio  circumstanciado  das 
operações  do  anno  findo ;  a^companhailo  do  respec- 
tivo balanço,  cujas  peças,  bem  como  o  parecer  da 
Commissão  fiscal,  serão  imp!*essas  e  distribuidas 
pelos  accionistas. 

5.°  Promover  a  prosperidade  da  Companhia,  exe- 
cutar e  fazer  executar  estes  Estatutos. 

6.°  Representar  a  Companhia  emjuizo  e  fóra.delle, 
por  si,  seus  agentes  e  procuradores. 

7.^  Exercer  livre  e  geral  administração,  para  o  que 
lhe  são  concedidos  plenos  poderes  e  &em  reserva 
alguma ,  comprehendido  até  ò  de  procurador  em 
causa  própria. 

Art.  W.  Os  Itórectôres  por &uaa:sslgnatura  são  res- 
ponsáveis pelos  abusos  que  commetterem  na  ge- 
rência da  Companhia. 

Art.  28.  Fica  a  Direcção  autorisada  a  pagar  as 
perdas  qne  se  realizarem  em  objectos  segíiros,  jul- 
gando que  os  segurados  tem  direito  álndemnísaçâò ; 
\assim  como,  no  caso  contrario,  a  recusar  o  paga^ 
menlo,  procurando  eomtudo  evitar,  quanto  ^Ja  pos- 
sível, pleitos  judíciaes,  empregando  seiíiipre  ós  meios 
que  a  prudência  aconselhar,  pára  qne  toda^  as  du- 
vidas sejão  decididas  por  arbitro»  na  confórmldàdéi 
do  art.  44. 

A.rt.  SJ9.  Em  remun^raçào  dõ  seu  trabalho  vencétó 
a:  Direcção  uma  óom missão  dô  40  ^ô,  d^duzidtís  tfô 
impdrie  dos  prémios  de  segurofc  que  s^^  realizâretti, 
s«ndô  A  •/♦  pat^a  o  Direetor-caiXa,  e  3  7ô  para  Ca(^ 
um  dos  outros  Directores. 

LEIS  I>B  18f».H  PABTF  ir.  27 
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CAPITULO  IV. 

Da  Commissão  Fiscal, 

Art.  30.  A  Commissào  fiscal  será  composta  de  três 
accionistas,  que  serão  substiiuidos  na  ordem  da 
votação:  compete-lhe,  além  das  attribuições  desig* 
nadas  nestes  Estatutos,  verificar  o  balanço  apresen- 
tado pela  Direcção  com  a  escripturaçào  da  Compa- 
nhia, examinar  o  estado  de  suas  operações  e  se  forão 
fielmente  executados  estes  Estatutos  e  decisões  da 
assembléa  geral,  para  o  que  a  mesma  Direcção  lhe 
franqueará  todo  o  estabelecimento ,  e  lhe  aará  os 
esclarecimentos  que  forem  exigidos. 

Art.  3i .  O  resultado  destes  trabalhos,  que  devem 
findar  ires  dias  antes  da  reunião  ordinária  da  as- 
sembléa geral,  a  commissão  o  levará  ao  conheci- 
mento delia  por  meio  de  ura  relatório,  findando  com 
sua  opinião  acerca  do  estado  do  estabelecimento. 

CAPITULO  V. 

Da  assembléa  geral. 

Art.  dS.  Constitue  assembléa  geral  da  Companhia 
a  reunião  de  accionistas  que  representem  a  maior 
parte  do  capital  da  mesma. 

Art.  33.  A  convocação  da  assembléa  geral  será 
feita  pela  Direcção  por  meio  de  cartas  e  de  annuncios 
publicados  ao  menos  por  três  vezes  na  folha  de  mais 
circulação  desta  cidade. 

Art.  34.  Não  se  reunindo  o  numero  de  accionistas 
exigido  no  art.  32  no  dia  e  hora  designados,  far- 
se-na  com  a  mesma  formalidade  se^nda  convo- 
cação para  um  dia  próximo,  e  então  se  julgará  cons- 
tituída a  assembléa  geral  com  os  accionistas  que  se 
acharem.presentes  uma  hora  depois  da  designada 
nos  respectivos  convites. 

Art.  35.  A  mesa  da  assembléa  geral  será  composta 
de  Presidente,  Vice-Presidente  e  dous  Secretários , 
dos  quaes  o  mais  votado  será  o  I .""  O  impedimento 
do  Presidente  será  preenchido  pelo  Vice-Presidente, 
o  de  ambos  pelo  ^J*  Secretario  e  o  dos  três  pelo  ».• 
No  impedimento  dos  Secretários,  o  Presidente  esco- 
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Iherá  d'eQtre  os  accionistas  presentes  quem  exerça 
os  respectivos  cargos. 

Art.  36.  A  assemoléa  geral  se  reunirá  ordinaria- 
mente*no  mez  de  Janeiro  de  cada  anno,  para  tomar 
contas  á  Direcção  e  iulgaS^as. 

Art.  37.  Reunir  se-na  a  assembléa  geral  extraor- 
dinariamente, sempre  que  a  Direcção  o  julgar  con- 
veniente, ou  quando  lhe  fôr  requerido  por  um  nu- 
mero de  accionistas  que  represente  a  quarta  parte 
do  capital,  declarando-se  o  objecto  da  reunião. 

Art.  38.  Quando  a  Direcção  não  fizer  a  convocação 
nos  casos  expressos  nestes  Estatutos,  esta  falta  será 
supprida  pelo  Presidente  da  assembléa  geral. 

Art.  39,  Nas  reuniões  extraordinárias  não  será  per- 
mittido  tratar  de  objecto  alheio  á  sua  convocação. 

Qualquer  proposta  que  então  fôr  apresentada  fi- 
cará para  ser  apreciada  em  outra  sessão. 

Art.  40.  De  dous  em  dous  annos,  na  reunião  or- 
dinária de  Janeiro,  a  assembléa  gerat  procederá  por 
escrutínio  secreto ,  e  maioria  relativa  de  votos,  á 
eleição  da  mesa  da  assembléa  geral,  Direcção  (de- 
vendo ser  reeleito  ao  menos  um  Director)  dous  sup- 
plentes  de  Directores,  e  os  três  membros  da  com- 
míssão  fiscal :  no  caso  de  empate  para  qualquer  dos 
cargos  decidirá  a  sorte. 


CAPITULO  VI. 

Disposições  geraes, 

Art.  41.  A  alteração  ou  reforma  destes  Estatutos 
só  poderá  ser  deliberada  em  assembléa  geral  a 
requerimento  ou  votação  de  accionistas  que  repre- 
sentem dous  terços  do  capital ,  e  não  poderá  ser  exe- 
cutada sem  prévia  approvaçáo  do  Governo  Imperial. 

Art.  42.  Ao  inteiro  e  fiel  cumprimento  das  dispo- 
sições destes  Estatutos  obrigáo-se  os  accionistas , 
por  si,  seus  herdeiros  ou  successores,  renunciando 
quaesquer  direitos  que  tenhão  ou  possão  vir  a  ter 
para  impedir  sua  observância,  o  que  validào  com 
as  próprias  assignaturas. 

Recife  de  Pernambuco,  11  de  Janeiro.de  1865.— 
(Seguem  as  assignaturas.). 

Confere.— No  impedimento  do  Director,  Bernardo 
José  de  Castro. 
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DECBETO  X.  3463— DE  29  de  abril  de  4865. 

Approva  os  novos  Estatutos  da  Compaobía  de  Dave^açào 
por  vapor  Espirito  Saoto.  ^ 

Attendendo  ao  que  Me  requereti  a  Companhia  de 
navegação  por  vapor  Espirito  Santo,  devidamente 
representada,  e  de  conformidade  cora  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  doze  do  corrente 
mez.  Hei  por  hem  Approvar  os  novos  Estatutos,  por 
que  se  devQ  reçcr  a  mesma  Companhia,  e  que  com 
(3Sle  baixiio,  salva  a  disposição  do  artigo  trinta  e 
trcs,  onde  as  palavras  —  requeridas  por  dous  terços 
de  accionistas  que  representem  pelo  menos  metade 
das  acções  emiltidas  —  serão  substitiiidas  pelas  se- 
guintes —  requeridas  por  accionistas  qíie  represen- 
tem pelo  menos  um  terço  das  acções  emittidas. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Abril  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Jcsvino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 


Estatutos  da  Comimnliia  de  navc^çào  lilspirlto  Santo 
e  Campos. 


CAPITULO  L 


DA  C0MPA>HU  E  SEUS  FI^S. 


Art.  1.°  A  Companhia  de  navegação  a  vapor  Es- 
pirito Santo,  em  virtude  da  fusão  que  faz  com  a 
Companhia  Macahé  e  Campos,  nos  termos  dos  ar- 
tigos 10,  11,  12,  13,  14  e  15,  mudará  de  denomi- 
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nação,  e  passará  a  desigtiaí-se  —  Companhia  de  na- 
vegação Espirito  Sante  c  Campos  — -  e  terá  a  sede 
da  s\x%  direcção  nesta  Corte. 

Art*  2.'  A  ConjpanJiia  durará  pelo  tempo  de  quinze 
anrios.  Antes  da  época  marcada,  só  poderá  dfis&ol- 
ver-se,  veriíicando-se  alguma  das  hypotheses  espe- 
cificadas no  artigo  29o  do  Código  do  CoramerciOy 
ou  se  a  assembléa  gerai  dos  accionistas,  sendo  con- 
vocada expressamente  com  anticipaçãó  de  trinta  dias, 
assim  o  decidir  por  dous  terços  dos  votos  que  re- 
presentarem as  acções  emiltidas.  Também  conside- 
rar-se-ha  dissolvida  e  entrará  em  immediala  liqui- 
dação, desde  que  soffrer  prejuízos  que  absorvào 
o  luiMÍo  de  reserva,  e  metade  do  capital  social. 

Art,  3,**  O  fim,  a  que  a  Companhia  se  destina,  é 
fazer  a  navegação  por  barcos  a  vapor  e  á  vela  desta 
Corte  para  qualquer  porto  do  interior  e  exterior, 
que  convenha  aos  interesses  sociaes,  e  especial- 
mente do  Rio  de  Janeiro  para  o  norte  até  Cara- 
vellas,  nos  termos  dos  contractos  celebrados  entre 
o  Governo  Imperial  e  as  Companhias  Macahé  e  Cam- 
pos, e  Espirito  Santo,  o  primeiro  approvado  pelo 
Decreto  n.*  3030  de  12i  de  Dezembro  de  186â,  e  o 
segundo  prorogado  por  mais  tr«s  annos  pelo  De- 
creto n.*  3090  de  4  de  Maio  de  1863,  que  a  Compa- 
nhia aceita  e  se  obriga  a  cumpri l-os  em  todas  as 
clausulas  e  obrigações. 


CAPÍTULO  IL 


DO    CAPITAL. 


Art.  4.'*  o  capital  da  Companhia  será  de  seiscentos 
contos  de  réis,  divididos  em  três  mil  acções  do  valor 
d:e  duzentos  mil  réis  cada  uma. 

Art.  ^.<*  As  acções  terão  desde  já  o  valor  real  do 
cem  mil  réis,  ou  cinco  entradas  realizadas,  e  os  res- 
tantes cem  mil  réis  serão  realizados,  quando  delles 
carecer  o  fundo  social,  por  prestações  de  10  */*  do 
"valor  nominal  das  acções,  nas  épocas  que  forem 
«anunciadas  pelo  Gerente  com  uma  anticipaçãó^  pelo 
menos,  de  trinta  dias. 

Art.  6,*  O  accionista  que  não  satisfizer  qualquer  das 
prestações  ou,  entradas,  nas  épocas  annunciadas, 
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perderá,  em  beneficio  da  Companhia,  as  entradas 
gue  anteriormente  houver  realizado,  salvo  caso  de 
força  maior  justificado  perante  o  Conselho  Dv*ector, 
da  decisão  do  qual  haverá  appeliaçào  para  a  as- 
sembléa  |?eral ;  devendo,  porém,  o  accionista,  a  quem 
tal  falta  for  relevada,  pagar  immediatamente  as  en- 
tradas que  dever  e  o  juro  da  mora. 

As  acções  cabidas  em  commisso  serão  novamente 
emittidas,  ou  íicaráõ  pertencendo  á  Companhia,  que 
as  conservará  em  deposito,  satisfazendo  as  entraoas 
com  fundos  tirados  da  receita  do  respectivo  se- 
mestre, levando-se  no  primeiro  caso  o  producto  do 
commisso  á  conta  de  lucros  e  perdas. 

Art.  .T.^»  Qualquer  pessoa,  corporação  ou  associa- 
ção poderá  ser  accionista  da  Companhia,  devendo 
as  transferencias  ser  feitas  no  escriptorio  da  Com- 

fwnhia,  em  livro  próprio,  em  presença  dos  trans* 
érentes  e  transferidos  ou  seus  procuradores,  que 
assignaráõ,  bem  como  o  Gerente  e  o  Corretor,  o 
termo  respectivo. 

^  Art.  S^  Os  accionistas  da  Companhia  são  solida- 
riamente responsáveis  pelo  valor  das  entradas  nio 
realizadas  das  acções  que  possuírem  por  distribui- 
ção primitiva  ou  transíerencia. 

Art.  9.'  O  capital  da  Companhia  poderá  ser  auç- 
mentado,  se  a  assembléa  geral,  sob  proposta  ao 
Conselho  Director,  assim  o  entender,  precedendo 
autorisação  do  Governo  Imperial. 


CAPITULO  III. 

DA  FUSÃO  DAS  DUAS  COMPANHIAS. 


Art.  40.  A  fusão  das  duas  Companhias  — Espirito 
Santo,  e  Macalié  e  Campos— considerar-se-ha  defi- 
nitivamente realizada,  desde  que  forem  approvados 
pelo  Governo  Imperial  os  presentes  Estatutos,  tendo 
os  accionistas  das  duas  Companhias  em  assembléa 
geral,  votado  e  approvado  a  sobredita  fusão. 

Art.  M.  Das  três  mil  acções,  que  constituirão  o 
capital  da  Companhia,  duas  mil  pertencerão  aos 
actuaes  accionistas  da  Companhia  M acahé  e  Campos. 

Ari.  42.  A  Companhia  Espirito  Santo  entrará  para 
a  sobredita  fusão  com  o  vapor  Jnparand  no  valor 
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de  cento  e  cincoenta  contos  de  réis,  e  mais  cin- 
coenta  contos  de  réis  em  dinheiro,  e  a  Companhia 
Macahé  e  Campos  entrará  com  todo  o  material  que 
actualmente  possue,  relatado  no  inventario  geral 
apresentado  e  assignado  pelo  actual  Presidente  da 
mesma  Cmpanhia,  no  valor  de  trezentos  e  quatro 
contos  de  réis. 

Art.  43.  Realizada  que  seja  a  fusão,  a  Companha 
de  navegação  Espirito  Santo  e  Campos  distribuirá 
pelos  actuaes  accionistas  da  Companhia  Macahé  e 
Campos,  além  das  mil  acções  a  que  se  refere  o 
art.  44,  e  dos  cincomta  contos  dfe  réis  a  que  se 
refere  o  artigo  antecedente ,  —  mais  cento  cincoenta 
e  quatro  contos  de  réis,  no  4.*  de  Novembro  do  anno 
corrente,  pelo  modo  que  o  Conselho  Director  julgar 
mais  conveniente. 

Art.  44.  A  Companhia  Macahé  e  Campos  liquidar- 
se*ha  directamente  com  os  seus  actuaes  credores 
e  accionistas. 

Art.  45.  As  acções  que  actualmente  possuem  os 
accionistas  da  Companhia  Espirito  Santo,  com  quatro 
^atradas  realizadas  no  valor  de  oitenta  mil  réis, 
serão  convertidas  em  acções  da  Companhia  Espi- 
rito Santo  e  Campos. 

Afim  de  cumprir-se  o  que  dispõe  o  art.  5%  e 
^evar-se  as  acções  dadas  em  substituição  ao  valor 
real  de  cem  mil  réis,  a  quinta  entrada  de  vinte 
mil  réis  por  acção  será  tirada  do  ftmdo  de  reserva 
que  a  Companhia  Espirito  Santo  actualmente  possue. 


CAPITULO  IV. 

DA   ABMINISTRAÇÀO. 


Art.  46.  A  administração  da  Companhia  pertencerá 
a  um  Conselho  Director  composto  de  três  membros, 
com  outros  tantos  supplentes  e  um  Gerente. 

Art,  47.  A  eleição  do  Conselho  Director,  supplentes 
e  do  Gerente,  será  feita  em  asserabléa  gefal,  e  á  maio- 
ria relativa  de  votos,  de  três  em  três  annos,  por 
escrutino  secreto,  em  duas  cédulas,  contendo  uma 
três  nomes  para  o  Conselho  e  três  para  os  supplentes, 
e  outra  um  para  Gerente,  com  a  declaração  das  ac- 
ções que  o  votante  possuir. 
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0  iBab  votado  dos  três  ãcrú  o  Prcbideuto  do  Coo- 
selho,  e  no  caso  dé^  empate  correrá  novo  escrutimo 
sobre  os  empatados»  a  lim  de  ser  esi-olbidOcQ  Pre* 
sídeote. 

Art.  48.  Xa  eleição  do  Conselho  Director,  sup- 
plentes  e  do  Gerente  não  serão  admittidos  volos  por 
procuração. 

Art.  49.  Só  poderá  ser  eleito  niembro  do  Conselho 
Director  o  accionista  que  possuir,  pelo  meúos,  dez 
acções,  e  Oereoii^  o  acdontsta  ^nt  possuir,  pelo  me- 
nos,  cincoenta  acções,  das  quaes  nenhvm  delles 
podará  dísp4r  senão  depois  que  do  cargo  que  hourer 
exercido  ootíTer  quiiação  da  asseníibléd  geral . 

Art.  40.  As  funcções  do  Gerente,  quando  têmpora- 
Hamente  impedido ,  serão  exercidas  por  tim  dos 
membros  do  Conselho  Director.  Quanoo  o  impedi- 
mento  do  Gerente  se  espaçar  além  de  ires  mexes, 
proceder-se-lia  a  nova  eleição. 

Ari.  24.  No  impedimento  ou  falta  de  qualquer  dos 
membros  do  Conselho  Director,  serão  chamados  os' 
supplentes. 

Art.  Sí.  O  ordenado  do  Gerente  será  arbitrado  pela 
assembléa  geral,  que  igualmente  arbitrará  uma  quan- 
tia fixa  pai*a  as  despezas  do  escriptorio,  inchiido  ò 
ordenado  ao  gunrda-lh^ros  e  mais  empregados  ne- 
cessários. 

Art,  23.  Os  membros  do  Conselho  Director  serviráò 
gratuitamente. 

Art.  21.  São  atlribuíções  do  Conselho  Director : 

§  1  .^  Crear,  supprimir  agencias  e  hiarcar  os  orde- 
nados aos  agentes  s<ib  proposta  do  Gerente. 

i  2.*  Autorisar  o  Gerente  afazer  despezas,  que  fo- 
rem reputadas  extraordinárias,  contractos,  a  realizar 
alienações  o  acquisições,  precedendo  assentimento 
da  assembléa  geral, 

§  3.'  Autorisar  o  Gerente  a  fazer  chamadas  de  pres- 
>taçõeddoeaAíiAl, 

.  i  4/  Resolrer  soIh^  as  aççòes  cab{4d&  em  mmr 
misso,  poiàíwido  qu  ijit^mí>8!aaQS  reçocrev  da  decwèo 
do  Conselho,  pajra*  a  assamíbléa  gerali. 

1  {>.•  Dolibérar  aobj^e  cuiírfqmieff  aswimpto»  AQfSca 
do  aimlfôr  consiiltadíp. pelo  Gerente. 

§  0/  Tomar  coetoft  ao  Gerente,  sampr^  qu^.dfjtilgar 
.  neeessíirio,  e  rigarcwyinwínle  vwnave^  de  dQWftf^m  dm»& 
mezes,  a  íim  de  inspeccionar  as  operações  dos  doiis 
mezes  anteriores. 
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Art.  25.  Nos  casos  do  artigo  autecedente,  não  ha- 
vendo unanimidade  nfiis  áecisôes,  serão  estas  toma- 
das pela  maioria  dos  pareceres  concordes. 

Art. ^6.  São  attribuiçõeS  do  Presidente  ; 

i  i .°  Presidir  ás  à&séínfeilêas  geraes  e  ás  sessões  do 
Conselho  Director. 

1  2.*  Convocar  as  assembléas  geraes  ordinárias 
m  íâtttidL  detêrminftdà  ilô  art.  3à,  e  eictfaòrdihaflés' 
sempre  qUe  fòr*  mistór  du  o  Gefetite  o  fequ^èr 

1 .3.**  Rtibricdt»  é  eíicêírár  os  llrroá  étw  úué  fóferti 
nígl9ti*àdas  às  àctàs  da&  áásembléôs  gèrãés  e  das 
sessões  do  Coíisélho  Director,  ê  bem  ádâiríi  todos 
aqtíefl!í*s  que  tiào  forem  rubricàdoá  m  tribunal  do 
Còíhmét^èío. 

At*t.  Í7,  Sáò  dttribulções  è  deveres  do  Gerente  • 

%i.^  k  gefenciei  e  administração  das  àpéfhcõis^ 
sddláès  è  éipeidletite  da  Gdttípátihia^  corfi  ôoderès 
para  obrar  como  melhor  entéhder  ènl  béheflciò  da 
íHê^tóa  Gdftipftíihift;  áar  ctimpfimênlo  á&  delibèi^a- 
.  çõés  áú  Cofístílhô  Dtrefetor,  poáendo  lodaVÍa,  qtíftiidtí 
á^fefôi  ò  éttlên^eri  appellar  dè  taes  delíbèí^àções  para 
a  rtfe8«ínbíéa  geral  ordinária,  ou  itiésmo  coíivocahdd-à 
extraordinariamente  por  si  próprio,  se,  hatehdô  sò- 
Iteitadò  a  òóttVdcaçào ,  o  Presidetite  se  recusar  a 
effeèíUal^a. 

i  «/  Tratar  com  os  t*ddere&  do  Estado,  ou  eom 
qíièrti  tâoftfiér,  precedefldd  autoHsâçàò  nos  tíàsd^ 
déieí^niiíiádds  n(^  presentes  lâtatutòs? 

I  a.^  iXôíríéar  e  derttiíllr  os  edftittiaildatítes  tí  ètípi^ 
tães  dos  navios,  agentes  e  mais  empregados. 

1 4.*  AMgniir  ds  edfltra^tois  e  toda  a  fcorrésóòh- 
dètteia.' 

I  a.*  Orfáiãíôiir  ^  úbmpí^m  è  de»|>èá«s  òraítíèriás. 

I  6.'  Receber  e  despender  os  dmheiros  dá  tóiti^ 
páilà%  êèlkíeafidd  as  ^braá  ^m  4;ônià  corfèfate 
ní'um  Banco  i 

^n*  i^áièr  a  traííifererícfa  d«^  acédès  è  ássiêfiar 

i  8.»  Dirigir  a  es^riptúiaçaoi  que  deverá  âefr  félW 
c^)M  íWéiliMo^  e  clatèía. 

1 9/'  kpvêémié^i  Ms  assembléas  geraes  âfaíííiaés^ 
«m  relatório  circumstanciado  da&  dperaçõ^èf  ãijí  Oótíi'^ 
pãôbia,  aedttipaifhaôo  do  Mlaiíço  gètal  é  dá  de- 
nSôSâtrafâd  da  cdtíta  de  \mrtiB  e  pi^rdas. 


LKIS  0K  18G5     PARTE   Íl. 
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CAPITULO  V. 

DA  ASSEHBLÉA  GERAL. 


Art.  28.  A  assembléa  geral  será  composta  dos  ac- 
cionistas, cujas  acções  se  acharem  averbadas  no  livro 
respectivo  tnnta  dias  antes  de  se  verificar  a  assem- 
bléa. Será  presidida  pelo  Presidente  do  Conselho 
Director,  cujos  membros  serviráõ  de  secretários. 

Art.  29.  A  assenibléa  geral  não  poderá  conslituir-se 
sem  que  os  accionistas  presentes  representem,  pelo 
menos,  a  terça  parte  das  acções  emittidas,  e  com 
este  numero  deliberará  sobre  qualquer  assumpto, 
com  excepção  do  augmento  de  capital  e  dissolução 
da  Companhia.  (Arts.  2.°  e  9.<») 

Art.  30.  Sendo  convocada  a  assembléa  geral  e  não 
se  reunindo  numero  sufficiente  de  accionistas,  far- 
se-ha  segunda  convocação,  e  nesta  se  deliberará  com 
o  numero  que  estiver  presente,  inserindo-se  aquella 
disposição  no  annuncio  respectivo. 

Art.  3< .  A  ordem  da  votação  será  de  um  voto  por 
cada  cinco  acções  até  cincoenla,  que  terão  dez  velos, 
além  dos  quaes  nenhum  mais  se  contará,  seja  qual 
fôr  o  numero  de  acções  que  o  accionista  possua  ou 
represente  por  procuração,  mandato  este  que  aliás 
só  poderá  ser  conferido  a  individuo  que  seja  accio- 
nista. 

.  Os  accionistas  que  possuírem  de  uma  até  quatro 
acções  poderão  assistir  ás  assembléas  geraes  e  dis- 
cutir os  assumptos  que  nellas  forem  propostos,  mas 
não  terão  votos. 

Art.  32.  £'  da  privativa  attribuição  da  assembléa 
geral : 

1 1.^  Alterar  e  reformar  os  presentes  Estatutos, 

I  2.**  Autorisar  a  acquisição,  construcção  e  aliena- 
ção de  navios,  casas,  ou  trapiches. 

§  3.*»  Eleger  o  Conselho  Director  e  o  Gerente  nas 
épocas  marcadas,  ou  quando  fôr  necessário  preen- 
chei qualquer  vaga. 
.  I  i,*"  Nomear  as  commissões  de  exame  de  contas. 

1  5.*  Approvar  ou  reprovar  as  contas  apresentadas 
peio  Gerente,  e  dar  ou  negar-lhe  quitação. 

§  6.«  Augmentar  o  capital  ria  Companhia  nos  ter- 
mos do  art.  9.° 
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I  7.*  Destituir  o  gerente,  antes  da  época  da  eleição, 
havendo  motivos  muito  ponderosos  e  justificados. 

I  S.%  Julgar  em  ultima  instancia  acerca  do  com- 
ngiisso  de  acções,  quando  os  interessados  não  se  con-r 
formarem  com  a  decisão  do  Conselho  Director. 

§  9.*^  Deliberar  sobre  a  continuação  da  Companbia,' 
findo  o  tempo  da  sua  duração,  fixado  no  art.  2.**  e 
nos  termos  que  o  mesmo  artigo  determina- 

Art.  33.  Haverá  duas  sessões  da  assembléa  geral 
ordinária  em  cada  anno,  nos  mezes  de  Janeiro  a 
Março,  a  fim  de  ser  apresentado,  na  primeira,  o  re- 
latório e  as  contas  do  anno  findo  e  eleger-se  a: 
commissão  de  exame  de  contas,  e  na  segunda  proce- 
der-se  á  discussão  e  votação  do  parecer  da  mesma 
commissão ;  bem  como  haverá  tantas  assembléa^ 
geraes  extraordinárias,  quantas  forem  convocadas* 
pelo  Presidente  do  Conselho  Director,  pelo  Gerente 
(art.  27),  ou  requeridas  por  accionistas,  que  repre- 
sentem, pelo  menos,  um  terço  das  acções  eraittidas. 

Art.  34.  As  assembléas  geraes  serão  convocadas 
por  annuncios  nas  folhas  diárias  de  maior  circula- 
ção, sempre  com  uma  antecipação,  pelo  menos,  de 
cinco  dias. 

Art.  35.  Nas  assembléas  geraes  ordinárias  tratar- 
se-ha,  além  dos  assumptos  designados  no  art.  33, 
de  todos  os  objectos  que  se  apresentarem  em  dis- 
cussão e  nas  extraordinárias  somente  dos  assumptos 
que  motivarem  a  convocação. 


CxiPITULO  VI. 


1)0  FUNDO  BE  RESERVA  E  DOS  DIVIDEOTOS. 


Art.  36.  o  fundo  de  reserva  será  formado  de  cinco 
por  cento  tirados  dos  lucros  líquidos  de  cada  semes- 
tre civil  e  das  sobras  que  houver  depois  de  realizados 
os  dividendos,  os  quaes  não  poderão  exceder  a  dez 
porcento  por  semestre,  emquanto  o  fundo  de  reserva 
não  attingir  a  cincoenta  por  cento  do  capital  no- 
minal. 

Art.  3X.  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  des- 
tinado a  fazer  face  ás  perdas  do  capital  social  ou  para 
substituil-o. 
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Art,  38.  Todos  os  seme&lros  se  Icvaráõ  a  credito 
da  con(a  de  —  Deterioramento  r^  çírcq  [>pr  çeJ>lo  do 
y^lor  primUivo  do  fx^ateri^í  da  Copipanhia»     ^ 

O  resultado  deste  fundo  de  re^ena  eaiíepial  é  d^s^ 
linado  a  pagar  os  concertos  e  reparos  ipipor^iantés 
ou  para  reconstrucção  do  ínaiarial. 

At.  39.  O»  indivíduos  serio  pag03  por  senaestTQs 
—  èm  Janeiro  e  Julho  —  nos  teriiao^  da  ultima  parlQ 
doart.  36;  e  quando  o  fundo  de  reserva  $e  ejevar  a 
ínelade  do  capital  noniínal,  a  assenibléa  geral  re&oU 
verá,  o  que  julgar  conveniente  á  vista  do  e^ladp  da 
Companhia. 

Art.  40.  Só  poderão  fazer  parte  dos  çlividendos  o^ 
lucros  provenientes  das  operações  effeetivamepte 
cpncluidas  e  liquidadas  dentro  dp  respectivo  se-t 
mestre. 

Ari,  41 ,  Não  se  fará  distribuição  alffuima  de  divi-. 
dendo,  eraquanto  o  capital  social,  desfalcado  em 
virtude  de  perdas,  não  fôr  integralmente  rq^labe-. 
lecido. 

Art.  42,  Para  maior  regularidade,  o  primeiro  divi-. 
dendo,  depois  de  approvados  os  presentes.  Estatuios. 
pelo  Governo  Imperial,  será  feito  em  Janwo  da 
4&66,  contando-se  o  apno  social  semprç  dç  Janeiro 
fi  Dezembro. 


DÍSPPSÍÇÕES   ÇiERAES, 

vSe  no  flm  do  tempo,  que  deverá  durar  a  Conipa- 
nhia,  ella  houver  de  llquidar-se,  a  assembléa  geral 
determinará  o  modo  porque  a  mespia  liquidação  ha 
de  realizar-se . 

Art.  44.  Os  prementes  Esiatulos,  depois  de  appro- 
vados  pelo  Governo  Imperial,  serão  registrados  nq 
ífribunal  do  Commercio. 

Pelo  D\vcc\0V'--  Bernardo  Jos4  d^  Co^trQr 


:S^*^m^ 
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DECRETO  N.  3464  — de  2l9  de  abrjl  de  1865. 

^^  l>á  ncwos  Estatutos  ás  F^culdudes  de  Afedicin^  do  linperi<K 

Usando  da  autorisação  concedida  pelo  Decreto  n.* 
714  de  19  de  Setembro  de  1853:  Hei  por  bem  (]ue 
nas  Faculdades  de  Medicina  do  Império  se  observem 
os  Estatutos ,  que  com  este  baixão ,  assignados  por 
José  Liberato  Barroso,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
(3  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Patacio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  novç  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco ,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador, 
José  Liberato  Baf-^^oso. 


Mií&l^s  para  as  Faculdades  de  Hedieina  aq»€  se 
refere  a  Ikerelo  desla  da(a. 


TITULO  I. 

Da  organisaç&o  das  FacnldaflcK. 
CAPITULO  I, 

J)os  Cttrsos  das  Faculdades, 

|i*  CmP$o  de  Meékim, 


Art.  1/  O  Curso  de  Medici^ít  será  de  seis  anuQS  , 
sendo  as  i»atçrias  do  ensinq  distribuídas  pelas  $e-' 
gujnte^  Cadeiras: 
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í.""  anno, 

4.*  Cadeira:  Physica  em  iterai ,  e  particuls^meale 
em  suas  applicaçoes  á  Medicina. 
2.»  Cadeira:  Botânica  e  Zoologia. 
3.^  Cadeira:  Aiialoniia  descriptiva. 


€ 


<f.**  anno. 

1.*  Cadeira:  Chimica  e  Mineralogia. 
2/  Cadeira:  Anatomia  descriptiva. 
3.*  Cadeira:  Physiologia. 


1.»  Cadeira: 
SI."  Cadeira: 
3.»  Cadeira: 
4.*  Cadeira: 


S.""  anão. 

Cbiaiica  orgânica. 
Pathologia  geral. 
Pathologia  externa. 
Clinica  externa. 

4.^  anno. 


1."  Cadeira:  Anatomia  geral  e  pathologica. 

.2."  Cadeira:  Pathologia  interna. 
.   3.*  Cadeira:  Anatomia  topograpliica ,  operações  e 
apparelhos. 

4.»  Cadeira:  Clinica  externa. 


5.°  anno. 

4.»  Cadeira:  Pharmacia  theorica  e  pratica. 
2."  Cadeira:  Matéria  medica  e  therapeutica. 
3.*  Cadeira:  Partos,  moléstias  de  mulheres   pe- 
jadas ,  e  de  recemnascidos ,  e  clinica  respectiva. 
4.»  Cadeira:  Clinica  interna. 

6/  anno. 

1.*  Cadeira:  Hygiene,  e  Historia  da  Medicina. 

2."  Cadeira:  Medicina  legal,  e  toxicologia. 

3.'  Cadeira:  Clinica  interna. 

Art.  â."  Cada  uma  destas  Cadeiras ,  cujas  matérias 
não  forem  repetidas  ,  será  regida  por  um  Lente. 

A  de  Anatomia  descriptiva  será  coramum  aos  alupa- 
nos  do  4.*  e  do  2."  anno. 

A  de  clinica  externa  aos  do  3.«  é  do  4.*  anno. 

A  de  clinica  interna  aos  do  S.'  e  do  6.°  anno. 
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Art.  3.^  Haverá  dez  Oppositores  para  substituir  os 
Lentes  nas  seguintes  Cadeiras : 

4."  Para  as  de  Anatomia  e  Physiologia. 

2.°  PSra  as  de  Chiuiica  mineral ,  e  cbimica  orgâ- 
nica. 
,  3."  Para  as  de  Botânica ,  e  matéria  medica. 

♦.°  Para  as  de  Physica  e  Hygiene. 

S.'»  Para  as  de  Pathologia  mlerna ,  e  Clinica  in- 
terna. 

e.*'  Para  as  de  Pathologia  externa,  e  Pathologia 
geral. 

T.*»  Para  as  de  Operações ,  e  Clinica  externa. 

8.;;  Para  a  de  Partos ,  e  Clinica  de  Partos. 

9}  Para  as  áe  Medicina  legal  e  Pharmacia. 

40.  Para  a  de  Anatomia  Pathologica. 

O  Governo  designará  as  Cadeiras  que  devem  com- 
petir aos  actuaes  Oppositores. 

Art.  4.*  As  Faculdades  poderão  propor  ao  Governo 
as  modificações ,  que  na  presente  distribuição  das 
Cadeiras  parecerem  mais  convenientes  ao  ensino ;  e 
ò  Governo  resolverá  como  parecer  mais  acertado. 


SECÇÃO    2.» 

Dos  Cursos  Pharmaceutico  e  Obstetricio, 


Art.  5.«  Continuâo  incorporados  ás  Faculdades  de 
Medicina  os  Cursos  Pharmaceutico  e  Obstetricio. 

O  primeiro  será  de  três  annos ,  c  o  segundo  de 
dous,  distribuindo-se  as  matérias  daquelle  pelas 
Cadeiras  do  Curso  medico  na  forma  seguinte: 

i.*  anno. 

4."  Cadeira:  Physica. 

2.»  Cadeira:  Chimica  e  Mineralogia. 

3.''  anno, 

4.'  Cadeira:  Botânica. 

2.*  Cadeira:  Repetição  da  2/  Cadeira  do  f.°  anno. 

^^  Cadeira:  Chimica  orgânica. 
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5.*  anno, 

i^  Cadeira:  Repellçào  da  1.*  Cadeira  do  a.;  anúú) 
•   8.*  Cadeira:  Malferia  medica* 

3.*  Cadeira:  Pharmacia. 

Art.  «."  Além  da  freqiíeiítía  das  auláí^  referidas  , 
os  alumnos  do  Cufso  Pharmaceutico  pralicaréo  dia- 
riamente em  uma  Officina ,  que  o  Goteroo  estabe- 
lecerá no  ediflcio  da  Faculdade. 

Bmiíiianto  se  tí&ú  estabelecer  esta  Ôfflcioa ,  a  pra- 
tica terá  lugar  na  que  fôr  designada  pela  Congté*^ 
gação ,  dando-ãe  ao  Director  da  mesma  OfflcSHa  tima 
gratificação  aftnual  fixa,  ou  proporcionada  ao.itti^ 
mero  de  alumnos ,  òónforme  o  Govefnô  determinar. 

Art.  7.^  O  Cúrsò  Obfeletfiéió  consistirá  na  frèciueai- 
da ,  por  dous  antios ,  dá  Cadeira  de  Panos  do  5.* 
anno  medico,  e  na  da  respectiva  clinica  da  Saiitii 
Ca^a  da  Misericórdia,  fazencío-se  os  axerciciôi  nô  en- 
fermaria especial ,  oti ,  sempre  debaixo  da  direoçãd 
do  rèspè<!itivo  tente ,  em  uma  casa  de  maternidade  ^ 
qu^  o  Governo  ereará  logo  que  fôr  possível. 


CAPITULO  II. 
l)os  Gabinetes  e  mdr*úÈ  eàtabêteaimentúê  especioÊes, 


Art  8.<»  Além  das  enfermartas  úropriás  pata  o  èij- 
§inõ  dá  Cliíilca,  se  deVéráõ  fuíidár  em  (íáda  l^ácílt 
dâdé  õâ  Sêguiníes  estábeletíímeíitòs. 

Um  lábóráíõHò  óhimióo. 

Um  hórló  bótâúicò. 

Um  gabinete  de  phj^sica. 

Um  dito  de  historia  natural. 

Um  dito  de  anatomia. 

Um  dito 'de  matéria  medica. 

Um  arsenal  «cintiigico. 

Uma  officina  pharmaceutica. 

E  os  amphitheatros  necessários  para  ás  lições  e 
demonstrações  das  matérias,  que  o  exigirem. 

Art.  9.'  O  Governo  instituirá  escolas  praticas,  como, 
e  quando  julgar  conveniente,  sObíH  pfôposla  das 
oôtígregaçõés/  preeedèmlô  porém  semfw^tí  áutQ*i- 
saçào  daAssembléa  Geral. 
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Àrl.  40.  Na  falta  debospitaespor  conta  do  Estado; 
os  Directores,  segundo  a$  instrucções  do  Governo, 
se  entendèráõ  com  os  Provedores  das  Santas  Casais 
de  Misericórdia,  paraoue  este»  ponhào  a  disposição 
das  Faculdades  as  enfermarias  necessárias,  e  salas 
próprias,  tanto  para  as  dissecções  e  autopsia,  como 
para  os  outros  actos,  que  devem  ser  praticados  em 
taes  estabelecimentos. 

Art.  41.  Ao  Director  incumbe  providenciar  no  que 
fôr  concernente  ao  material  da  enfermaria,  creada 
pelo  Governo,  ao  tratamento  dos  doentes,  e  ao  ser- 
viço que  deve  ser  feito  pelos  alumnos,  ou  por  quaes- 
quer  outros  empregados,  a  flm  de  (jue  possâo  ser 
cabalmente  desempenhados  os  exercícios  escolares, 

Splicitaráõ  dos  Provedores  as  providencias  que 
dependerem  destes,  na  forma  do  artigo  antecedente, 

Art.  42.  O  Governo,  sobre  proposta  dos  Lentes 
respectivos  e  informação  do  Director,  nomeará  os 
preparadores  para  os  Gabinetes  e  laboratórios,  em 
que  forem  necessários,  segundo  as  instrucções  que 
a  Congregação  deve  submetler  á  sua  approvacão. 

Art.  43.  Ao  preparador,  que,  depois  das  provas 
legaes,  fôr  nomeado  Lente,  ou  Oppositor,  se  con- 
tará, para  as  vantagens  da  jubilação,  e  outras  que 
por  estes  Estatutos  forem  concedidas,  o  tempo  que 
tiver  servido  naquelle  emprego. 

Art.  44.  Os  outros  preparadores  íicão  comprehen- 
didos  nas  disposições  geraes,  relativas  aos  empre- 
gados das  Faculdades, 

Art.  45.  O  Governo,  sobre  proposta  da  Congre- 
gação, e  informação  do  Director,  dará  instrucções 
para  òs  outros  estabelecimentos,  para  os  quaes  no- 
meará os  empregados  necessários,  do  mesmo  modo 
que  os  preparaaores;  ficando  porém  adespeza  de^ 
pendente  da  approvação  da  Assembléa  GeraL 

CAPITULO   IIL 

Das  Commissões  e  investigações  em  beneficio  da 
scieneia  e  do  ensino  da  Medicina. 

.  Art.  46.  De  cinco  em  cinco  annosas  Congregações 
deveráõ  propor  ao  Governo  um  Lente  para  ser  en- 
carregado de  fa;çer  investigações  scientiíicas  e  obser- 
vações medico-topographicas  no  Brasil ,  ou  de  es- 
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ttidar  nos  paizes  estrangeiros  os  melhores  meihodos 
de  ensino,  e  examinar  os  estabelecimentos  e  insti-^ 
tuições  medicas  das  Nações  mais  adiantadas. 
Art.  17.  O  Director,  ouvindo  a  Congregação,  dará 

Íor  escripto  ao  nomeado  instrucções  adequadas  ao 
om  desempenho  da  incumbência,  de^gnando  a 
época  e  duração  das  viagens,  e  os  lugares  que 
deverá  visitar,  impondo-lhe  a  obrigação  de  remetler 
parti  os  Gabinetes  da  Faculdade  tudo  que  fôr  de  prés- 
timo notável. 

Art.  18.  As  Faculdades  transmittiráõ  uma  á  outra 
as  instrucções  que  expedirem  na  forma  do  artigo 
antecedente,  e  as  cópias  dos  relatórios,  que  rece- 
berem dos  Médicos  em  commissão,  dividindo  entre 
si,  todas  as  vezes  que  delles  houver  duplicata,  os 
objectos  úteis,  que  adquirirem, 

Art.  19.  O  Lente  nomeado  communicará  ao  Di- 
rector, para  que  este  os  transmitta  á  Congregação, 
lodos  os  descobrimentos  e  melhoramentos  impor- 
tantes á  sciencia.  Comprará  e  reraetterá  todos  os 
objectos  que  lhe  forem  encommendados  para  uso 
da  Faculdade,  a  qual  lhe  ministrará  todos  os  meios 
necessários  para  esse  fim. 

Art.  20.  A  proposta  de  que  trata  o  art.  46,  só  terá 
lugar  depois  que  o  Governo  houver  obtido  da  As- 
sembiéa  Geral  autorisação  para  a  despeza  que  fôr 
necessária. 

Art.  21.  O  Director  velará  no  cumprimento  das 
instrucções,  e  communicará  á  Congregação  e  ao  Go- 
verno não  só  o  que  occorrer  durante  a  Commissão, 
como  também  o  resultado  delia. 

O  Governo,  ouvindo  a  Congregação,  cassará  a  no- 
meação do'  encarregado,  que  não  cumprir  as  suas 
obrigações ;  e  lhe  marcará  um  prazo  para  voltar  ao 

{)aiz,  findo  o  qual,  cessarão  os  supprimentos ,  qne 
he  houverem  sido  concedidos ;  e  será  considerado 
como  ausente,  ficando  sujeito  ao  disposto  no  art.  122. 
Art.  22.  Se  o  Agente  Diplomático  ao  Brasil  no  paiz, 
em  que  se  achar  o  encarregado,  reconhecer  que  este 
não  cumpre  os  seus  deveres,  o  cemmunieará  imme- 
diatamente  ao  Ministro  do  Império,  para  que  possa  o 
Governo  cassar  a  nomeação,  tendo  ouvido  a  Congre- 
gação. 

Para  o  cumprimento  desta  disposição  o  Governo  re- 
metterá  uma  cópia  daquellas  instrucções  aos  Agentes 
Diplomáticos  do  Brasil  nos  paizes  onde  tiverem  de 
ser  feiios  os  estudos,  de  q  le  trata  o  art.  16. 


<^ 
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CAPITULO  IV. 


Das  habilitações  dos  Factdtalivos  auiorisados  com 
diplomas  de  Academias  ou  Universidades  es- 
trangeiras. 


Ari.  23.  Os  Doutores,  ou  Bacharéis  cm  Medicina 
ou  Cirurgia,  que  tiverem  diplomas  de  Academias  ou 
Universidades  estrangeiras,  não  poderão  exercer  a 
sua  profissão  no  Império  sem  que  se  tenhão  habili- 
tado previamente  por  meio  de  exame  de  suííiciencia 
perante  qualquer  aas  Faculdades, 
'  Para  serem  admittidos  a  este  exame  deveráõ  apre- 
sentar: 

'  4  .**  Diplomas^  ou  titulos  originaes,  que  lhes  con- 
cedão  faculdade  para  curar  no  lugar  da  sede  das 
Escolas  que  os  tiverem  conferido,  ou  na  falta  absoluta 
delles,  provada  perante  a  Congregação,  copias  ou 
documentos  authenticos  que  os  substituão;  sendo 
necessária  neste  caso  prévia  autorisaçào  do  Go- 
verno. 

2.*  Justificação  da  identidade  da  pessoa. 

Os  titulos,  documentos  e  quaesquer  papeis  que 
exhibirem  deveráõ  ser  reconnecidos  pelas  autori- 
dades Brasileiras  residentes  no  paiz  em^  que  tiverem 
sido  passados. 

A  falta  deste  reconhecimento  poderá  ser  supprida, 
em  circumstancias  extraordinárias,  por  informações 
officiaes  dos  Agentes  Diplomáticos  ou  Consulares  da 
Nação,  a  que  pertencerem,  residentes  no  Brasil. 
•  Art.  ^4,  Reconhecida  a  authenticidade  do  titulo,  e 
verificada  a  identidade  da  pessoa  pelo  Director  da 
Faculdade,  o  Secretario  dará  ao  pretendente  guia 
para  o  pagamento  da  respectiva  taxa,  depois  do  qual 
se  marcará  dia  para  o  exame. 

Art.  215.  Os  que  pretenderem  obter  o  gráo  de  Dou- 
tor por  qualquer  aas  duas  Faculdades,  possuindo  já 
o  mesmo  grão,  ou  o  de  Bacharel  em  Medicina,  por 
alguma  Academia  ou  Universidade  estrangeira,  serão 
obrigados  a  fazer  os  actos  e  exames  que  forem  exi- 
^dos  por  estes  Estatutos ,  dispensando-se-lhes  a 
frequência  das  aulas. 

Os  que  pretenderem  somente  autorisaçào  para 
exercer  a  medicina  no  Império  serão  examinados 
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em  clinica  interna  e  externa,  e  sustentarão  theses, 
podendo  ser  interrogados  sofare  qualquer  ponto  de         g^ 
Cirurgia  ou  Medicina  pratica.  *  9 

Art.  26.  Se  a  Faculdade  julgar  conveniente,  poderá 
substituir,  com  approvaçao  do  Governo,  a  sustenta- 
ção de  theses  por  qualquer  outro  género  de  prova, 
que  a  experiência  aconselhar.  O  novo  systeraa,  po- 
rém, só  poderá  ser  adoptado  nos  casos  futuros,  e , 
não  nos  que  estiverem  pendentes  na  ocCasiáo  em 
que  se  fizer  a  alteração. 

Art.  27.  Os  Cirurgiões,  Boticários  e  Parteiras  pas- 
saráõ  igualmente  por  dous  exames  —  theorico  e 
pratico. 

O  1  .•  versará  : 

Para  os  Cirurgiões,  sobre  anatomia  descriptiva  e 
topographica,  palhologia  externa,  partos,  operações 
e  apparelhos. 

Para  os  Boticários,  sobre  chimica,  botânica,  ma- 
téria medica  e  pharmacia. 

Para  as  Parteiras,  sobre  partos. 

No  2."  se  observaráõ  as  mesmas  regras  adoptadas 
para  os  alumnos  das  Faculdades,  tendo  os  Cirur- 

fiões  á  sua  disposição  dous  doentes  para  o  exame 
e  clinica,  sendo  obrigados  a  praticar  as  o|>era- 
ções  que  lhes  forem  determinadas,  e  podendo  ser 
interrogado  sobre  as  questões  de  clinica  e  de  pa- 
lhologia interna,  que  tiverem  relação  com  o  objedo 
do  exame.    i. 

Art.  28.  Os  exames  serão  feitos  sob  a  presidência 
do  Director,  perante  dous  Lentes  Catbedraticos  e  um 
Oppositor,  menos  guando  se  tratar  da  sustentação  de 
theses,  que  será  leita  perante  três  CathedraUcos  e 
dous  Oppositores. 

A  designação  dos  examinadores  será  feita  pela  Con- 
gregação, preferindo-se  sempre  os  Professores  datt 
matérias  das  respectivas  secções. 

Art.  29.  Os  indivíduos  comprehendidos  nos  artigos 
antecedentes,  excepto  as  Parteiras,  pagaráõ  as  taxas 

aue  forem  determinadas  por  Decreto,  sobre  proposta 
as  Congregações. 
Ari.  30.  As  Congregações  farão  um  RBgulamento 
especial,  que  sujeitaráõ  á  approvaçao  do  Governo, 
para  os  exames  dos  dentistas  e  sangradores,  que  se 
quia»rem  habilitar  afira  de  exercerem  a. sua  pro- 
fissão. 

Estes  exames  serão  feitos  sem  pagamento  de 
iaxa. 
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Art.  31.  Além  das  taxas,  a  que  se  refere  o  art.  29, 
os  examinandos  deveráõ  depositar  antes  dos  exames, 
na  Secretaria  da  Faculdade,  as  propinas  marcadas  no 
Decreto  a  que  allude  o  dito  artigo. 

Art.  32.  Os  gue  forem  reprovados  perderáõ  as 
quantias  que  tiverem  pago,  e  só  poderão  ser  admit- 
tidos  a  novo  exame  depois  de  decorrido  o  prazo  que 
fôr  designado  pelos  examinadores  no  termo  da  re- 
provação. 

Art.  33.  Aos  candidatos  ao  gráo  de  Doutor,  que 
forem  approvados,  se  passará  carta  como  aos  estu- 
dantes da  Faculdade. 

Para  os  outros  será  bastante  que  se  apostille,  nas 
cartas  ou  diplomas  por  elles  apresentados,  a  respec- 
tiva declaração,  segundo  as  formulas  marcadas  no 
Regulamento  especial  das  Faculdades. 

Tanto  a  carta,  como  a  apostilla,  serão  registradas 
no  livro  competente.  Ambas  ficão.  sujeitas  ao  paga- 
mento dos  mesmos  direitos,  a  que  estão  obrigados 
os  estudantes  das  Fa^^uldades  pelas  cartas  que  lhes 
são  passadas. 

Art.  34.  Tanto  no  caso  de  approvação,  como  de 
reprovação,  o  Director  da  Faculdade  participará  im- 
mediatamente  ao  da  outra  o  occorndo ,  para  seu 
conhecimento  e  observância  do  disposto  na  segunda 
parte  do  art.  32. 

Art.  35.  Os  Lentes  effectivos,  ou  jubilados  de  Uni- 
versidades, Faculdades,  ou  Escolas  de  Medicina, 
reconhecidas  pelos  respectivos  Governos,  poderão 
exercer  suas  profissões ,  indepeadentemont^  de 
exame,  com  tanto  que,  perante  uma  das  Faculdades, 
do  Império,  justifiquem  a  qualidade  de  Lente,  por 
certidões  dos  Agentes  Diplomáticos»  ou,  na  falta 
deites,  dos  Con&ules  Brasileiros  do  paiz,  em  que 
tiverem  funccionado. 

Art.  36.  Admittida  pela  Congregação  a  justificação 
do  artigo  antecedente,  que  será  acompanhada  da  de 
identidade  de  pessoa,  o  Director  fará  passar,  segundo' 
a  formula  marcada  no  Regulamento,  a  que  se  refere 
o  art.  33,  um  titulo  em  que  se  declarará  o  reconhe- 
cimento da  mesma  Congregação,  e  a  licença  con- 
cedida ao  pretendente  para  exercer  a  medicina  no 
Império. 
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CAPITULO  V. 

Da  direcção  das  Faculdades, 

Arl.  37.  Cada  Faculdade  será  regida  por  um  Di- 
rector, e  por  uma  Junla  composta  de  todos  os  Lentes, 
que  se  denominará— Congregação  dos  Lentes. 

SECÇÃO  !.• 

Do  Director. 

Art.  38.  O  Director  será  Medico,  e  nomeado  por 
Decreto  Imperial. 

Será  substituído  em  seus  impedimentos  pelo  Mer 
dico,  que  o  Governo  designar,  e  provisoriamente  pelo 
Lente  mais  antigo  que  estiver  em  exercício. 

Se  este  alleg^ar  moléstia,  ou  outro  qualquer  mo- 
tivo aue  o  inhiba  de  exercer  a  Directoria ,  conti- 
nuando entretanto  na  regência  da  sua  Cadeira,  o 
Director,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  convocará  im- 
mediatamentc  a  Congregação,  e  submetterá  ao  seu 
conhecimento  o  motivo  aflegado. 

Não  sendo  este  admittido  pela  Congregação,  o 
Director,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  assim  o  participará 
ao  Lente,  intimando-lhe  que  entre  no  exercício  da 
Directoria  dentro  de  vinte  quatro  horas.  Se  ainda: 
assim  o  Lente  recusar,  proceder-se-ha  em  confor- 
midade dos  arls.  126  e  427  destes  Estatutos. 

Art.  39.  Compete  ao  Director,  além  das  outras 
attribuições  declaradas  nestes  Estatutos: 

§  1."  Presidir  á  Congregação  dos  Lentes,  convo- 
cando-anos  casos  expressamente  determinados,  bem 
como  naquelles  em  que  o  julgar  necessário. 

§  2.»  Transferir,  em  circumstancias  graves ,  para 
outra  occasião  a  reunião  da  Congregação  já  convo- 
cada, ainda  mesmo  nos  casos  expressamente  deter- 
minados, e  suspender  a  sessão  quando  fôr  neces^- 
sario,  expondo  immediatamente  ao  Governo,  em 
qualquer  dos  casos,  os  motivos  do  seu  procedimento. 

i  3."  Nomear  commissões  de  simples  solemnidade, 
ou  cuja  nomeação  não  seja  da  expressa  competência 
da  Congregação. 
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I  4.0  Assignar  toda  a  correspondência  official, 
'«issim  como  lodos  os  lermos  lavrados  em  nome,  oú 
por  deliberação  da  Congregação,  ou  em  virtude  destes 
Estatutlbs,  ou  por  ordem  do  Governo. 
.  §  5.0  Executar  e  fazer  executar  as  decisões  da 
Congregação,  podendo  todavia  suspender  a  execução 
delias,  se  forem  illegaes,  ou  injustas,  dando  parte 
immediatamente  ao  Governo,  para  decidir  definitiva- 
mente. 

I  6.0  Organisar  o  orçamento  annual  e  rubricar  os 
pedidos  mensaes  das  despezas  da  Faculdade,  con- 
sultando a  Congregação  quanto  ás  extraordinárias, 
aue  seja  preciso  fazer-se,  e  levando  ao  conhecimento 
o  Governo,  para  o  resolver,  qualquer  embaraço 
•que  encontre  no  parecer  da  mesma  Congregação. 
I  7.0  Ordenar,  em  conformidade  das  Leis  e  Ordens 
do  Governo,  a  realização  das  despezas  que  tiverem 
sido  aulorisadas,  inspeccionando,  e  fiscalisando  o 
«emprego  das  quantias  para  ellas  decretadas. 

I  8;*»  Nomear,  em  caso  urgente,  os  empregados 
subalternos,  que  forem  necessários  para  o  serviço, 
-e  arbilrar-lhes  gratificações,  ficando  porém  a  no- 
meação dependente  da  approvação  do  Governo. 

I  9.**  Regular  o  serviço  da  Secretaria  e  da  Biblío- 
^heca,  é  providenciar  sobre  tudo  que  fôr  necessário 
para  as  sessões  da  Congregação,  celebração  dos 
actos,  e  serviço  das  aulas. 

I  40.  Visitar  as  aulas,  e  assistir,  todas  as  vezes 
tjue  lhe  fôr  possível,  aos  actos  e  exercícios  escolares, 
de  qualquer  natureza  que  sejão. 

§11.  Exercer  a  policia  no  recinto  do  edifício  da 
faculdade,  empregando,  contra  os  que  perturbarem 
a  ordem,  as  medidas  prescriptas  nestes  Estatutos. 
'  I  12.  Empregar  a  maior  vigilância  na  manutenção 
dos  bons  costumes. 

I  13.  Inspeccionar  por  si,  e  por  meio  de  com- 
missões  nomeadas  d' entre  os  Lentes ,  o  estado  dos 
Gabinetes  e  Estabelecimentos  scientificos  da  Facul- 
dade, para  verificar  se  estão  organisados  e  conser- 
vados de  maneira  que  possão  preencher  o  fim  de 
sua  creação,  dando  as  necessárias  providencias  e 
solicitando  do  Governo,  ou  propondo  á  Congregação, 
^»  que  não  dependerem  delle. 

I  14.  Applicar  aos  empregados  de  que  trata  o 
art.  457,  quando  procederem  mal,  a  pena  de  suspen- 
são por  um  a  dez  dias,  com  perda  dos  vencimentos, 
expondo  ao  Governo  os  motivos  da  suspensão. 
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§  45.  Velar  na  observância  destes  Estatutos^  e 
propor  ao  Governo  tudo  quanto  fôr  conducente  ao 
aperfeiçoamento  do  ensino  e  ao  regimen  da  Facul-        ^ 
dade,  náo  só  na  parte  administrativa,  que  lhe  com-        |^ 
p^te,  como  na  scientifica,  devendo,  a  respeito  desta, 
ouvir  previamente  a  Congregação, 

I  <6.  Admoestar  os  Lentes  sobre  o  exacto  cum- 
primento de  seus  deveres,  sobre  a  marcha  por  elles 
seguida,  e  seu  procedimento  em  quaesquer  actos 
da  Faculdade,  e,  se  fôr  necessário,  dar  parte  ao 
Governo,  a  fim  de  que  elle  providencie  atai  respeito. 

Art.  40.  O  Director,  além  das  partes  mensaes  e 
informações,  que  deverá  dar  ao  Governo,  das  occur- 
rencias  mais  importantes,  remetlerá  no  fim  de  cada 
anno  lectivo  um  relatório  circumstanciado  sobre  os 
trabalhos  do  anno,  com  a  noticia  do  aproveitamento 
de  cada  um  dos  alumnos,  e  da  regularidade  de  seu 
procedimento,  assim  como  sobre  o  desempenho  e 
pontualidade  do  serviço  dos  Lentes,  e  de  lodos  os 
empregados  da  Faculdade. 

Art.  41 .  Por  intermédio,  do  Director  serão  levados 
ao  conhecimento  da  Congregação  todos  os  reque- 
rimentos, que  versarem  sobre  objectos  da  compe- 
tência delia. 

Art.  42,  Os  actos  do  Director  ficão  debaixo  da 
iramediata  inspecção  do  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império. 

Não  obstante,  poderá  o  Presidente  da  Província, 
em  que  rstiver  a  Faculdade,  exigir  do  respectivo 
Director  explicações  acerca  de  seus  actos  e  infor- 
mações sobre  as  occurrencias  da  Faculdade,  que 
julgar  conveniente  levar  ao  conhecimento  do  Go- 
verno. 

Art.  43.  O  Director,  que  servir  com  zelo  por  es- 
paço de  cinco  annos,  terá  direito  ao  titulo  ae  CoU'^ 
.selbo. 

8E€ÇlO  2.* 

Da  Congregação  dos  lentes, 

Art.  44.  A  Congregação  comçor-se-ha  de  iodos 
os  Lentes,  Cathedraticos,  e  Opposítores.  Não  poderá 
exercer  suas  funcções  sem  que  se  reúna  mais  de 
metade  dos  Lentes,  que  estiverem  em  eíFectivo  exer- 
cido. 
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Art.  45.  Além  das  sessões  nos  dias  designados 

f)or  estes  Estatutos^  haverá  pelo  menos  uma  con- 
èrencia  «lensal  em  dia  que  o  Director  marcar. 

Art.  46.  As  deliberações  da  Congregação  serão 
tomadas  por  maioria  absoluta  dos  membros  pre- 
sentes, e  em  votação  nominal,  salvo  quando  se  tratar 
de  questões  de  mteresse  pessoal,  cuja  votação  será 
sempre  por  escrutínio  secreto. 

O  Director  também  votará,  e  em  caso  de  empate 
terá  o  voto  de  qualidade. 

Art.  47.  Nenhum  Lente  poderá  votar  em  negocio 
de  pessoa,  que  seja  seu  ascendente,  ou  descendente, 
ou  parente  em  linha  transversal  até  o  segundo  gráo, 
conforme  o  Direito  Canónico. 

Art.  48.  Resolvendo  a  Congregação  que  fique  em 
segredo  alguma  de  suas  decisões,  lavrar-se-ha  delia 
uma  acta  especial,  que  será  fechada,  lacrada  e  sel- 
lada  com  o  sello  da  Faculdade.  Sobre  a  capa  o  Se- 
cretario lançará  a  declaração,  assignada  por  elle  e 
pelo  Director,  de  gue  o  obiecto  é  secreto,  e  notará 
o  dia  em  que  assim  se  deliberou. 

Esta  acta  ficará  debaixo  da  responsabilidade  do 
mesmo  Secretario. 

Art.  49.  Antes  porém  de  se  fechar  a  acta,  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  delia  se  extrahirá  uma 
copia  para  ser  immediatamente  levada  ao  conhe- 
cimento do  Governo  Imperial ;  que  poderá  ordenar, 
a  sua  publicação. 

A  Congregação  poderá  igualmente,  quando  lhe 
parecer  opportuno,  resolver  essa  publicação,  pre- 
cedendo comtudo  autorisação  do  Grovernô,  ou,  em 
casos  urgentes,  do  Presidente  da  Província. 

Art.  50.  Compete  á  Congregação,  além  das  outras 
attribuições  que  por  estes  Estatutos  lhe  são  con- 
feridas : 

§  i.*»  Exercer  a  inspecção  scientifica  da  Faculdade 
no  tocante  ao  systema  e  ao  methodo  do  ensino,  aos 
livros  e  compêndios  seguidos  nas  aulas,  propondo 
ao  Governo  as  reformas,  que  forem  aconselnadas 
pelo  progresso  da  Medicina,  ou  pela  experiência. 

§  2.°  Empregar  a  maior  vigilância  em  evitar  a 
introducção  de  praticas  abusivas  na  disciplina  es- 
colar, e  no  regimen  da  Faculdade,  tendo  o  maior 
eserupuio  na  manutenção  dos  bons  costumes,  e 
dando  tio  Director  todo  o  auxilio  no  desempenho  de 
suas  funcções. 

i  3.®  Oíferecer  á  consideração  do  Governo  as  me- 

LEIS  DE  lS6o     PARTE    II  20 


Digitized  by  LjOOQ  IC 


—  2l3fc  — 

lydas  que  julgar  convenientes  ao  aperfeiçoamento 
dos  differentes  ramos  do  serviço  da  Faculdade, 
ai^sim  como  as  medidas  policiaes  que  lhe  parecerem 
vantajosas  á  saúde  publica,  e  ao  exercido  regular 
a  legal  da  Medicina,  representando  contra  qualquer 
«abuso,  qfi^  a  esse  respeito  se  praticar. 

Art.  54.  As  actas  das  sessões  da  Congregação  serão 
assignadas  pelo  Director,  e  pelos  Lentes  que  se 
acharem  presentes, 

SECÇIO  3.» 

Doâ  Lentes  Cathedraticos  e  Oppositores, 

Art.  52.  As  cadeiras  das  Faculdades  serão  regidas 
pelos  Lenles  e  Oppositores,  nomeados  em  confor- 
mida4o  destes  Estatutos. 

Art.  53.  Os  Oppositores  serão  obrigados  a  fazer  os 
cursos  práticos,  que  a  Congregação  determinar. 

Art.  54«  A  antiguidade  dos  Lentes  e  Oppositores 
a^tuaes  serÃ  contada,  como  até  agora,  na  classe  a 
que  pertencerem. 

A  ajUiXttidade  dos  que  de  novo  forem  nomeados 
se  regulará  pela  data  da  posse,  e,  havendo  mais  de 
uma  no  mesrpo  dia,  pelo  do  diploma.  Em  igual- 
dade desta  data,  se  regulará  pela  antiguidade  das 
funcções  publicas,  que  até  ahi  houverem  exercido, 
ou,  na  falta  diBSta,  pela  data  da  carta  de  Doutor,  e, 
em  ultimo  caso,  pela  idade. 

Art.  55.  Nos  actos  da  Faculdade  os  Lentes  Cathe- 
draticos precederáõ  aos  Oppositores,  e  tanto  nesta 
classe,  como  na  outra,  os  mais  antigos. 

Art.  56.  O  Lente,  que  contar  vinte  cinco  annos 
de  serviço  effectivo,  poderá  ser  jubilado  com  o  or- 
denado por  inteiro. 

Antes  porém  desse  prazo  poderá  requerer  a  sua 
jubilaçào  com  o  ordenado  proporcional  ao  tempo, 
que  Uver  eíTectivamente  servido,  o  Lente,  que,  ha- 
vendo ensinado  por  dez  annos,  se  achar  impossi- 
bilitado de  continuar  no  magistério. 

Art.  57.  Para  o  tempo  de  effectivo  serviço  serão 
abonadas : 

1  .•  As  faltas  que  forem  dadas  por  serviço  publico 
^m  outros  empregos,  ou  commissões,  com  tanto  que 
dentro  dos  vinte  cinco  annos  não  comprehenaào 
ura  espaço  de  tempo  maior  de  cinco. 
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f/  As  faltas  por  moléstia,  justificadas  seguido  <y 
modo  declarado  nestes  Estatutos,  não  excedendo  a 
vinte  eiy  cada  anno^  ou  a  sessenta  em  um  Iriennio, 
salvo  se  a  moléstia  fôr  adquerida  em  serviço  pu- 
blico. 

3/  As  que  procederem  de  suspensão,  quando  a 
final  o  Lente  suspenso  seja  declarado  innocente. 

4.**  As  do  tempo  empregado  nas  commissões ,  de 
que  trata  o  art.  46.,  salvo  se  antes  de  expirar  o  prazo 
marcado  para  o  desempenho  delias  for  cassada  a 
nomeação,  nos  casos  dos  arts.  â4  e  22. 

Art.  58.  O  Lente  que  se  jubilar  com  trinta  annos^ 
de  serviço,  dos  quaes  pelo  menos  vinte  cinco 
effectivamente,  segundo  as  disposições  do  artigo 
antecedente,  terá,  além  do  ordenado,  metade  da 
gratificação. 

Art.  59.  O  Lente,  que,  tendo  completado  vinte 
cinco  annos  de  eíTectivo  exercício  no  magistério,, 
obtiver  do  Governo  permissão  para  continuar  a  lec- 
cionar, perceberá  um  accrescimo  de  gratificação  de 
quatrocentos  mil  réis ,  emquanto  pelo  mesmo  Go- 
verno fôr  conservado  no  magistério ,  e  terá  o  titula 
de  Conselho. 


CAPITULO  VL 
Do  provimento  da^  Cadeiras. 

SECÇIO  1."* 

Regras  gerais  dos  provimentos. 


Art.  60.  A  vaga  que  se  der,  de  qualquer  Cadeira 
de  Lente,  será  preenchida  por  meio  de  concurso 
entre  os  Oppositores ,  o  qual  versará  somente  sobre 
as  matérias  da  Cadeira  vaga. 

í^oderão  ser  admlHidos  no  concurso,  a  que  se  pro- 
ceder em  uma  Faculdade,  não  só  os  Oppositores  da 
outra,  que  para  isso  solicitaráõ  licença  do  Governo 
em  tempo  opportuno,  como  também  os  Doutores  em 
Medicina. 
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Art.  61 ,  Poderá  ter  lugar  a  troca  de  Cadeiras  entre 
os  respectivos  Lentes,  a  requerimento  delles,  infor- 
mado pela  Congregação,  que  indicará  as  vantagens 
ou  inconvenientes  da  permutação. 

A  esta  informação  o  Director  addicionará,  em  of- 
ficio  separado,  o  que  lhe  parecer  conveniente  a  bem 
do  ensino. 

Art.  62.  Qualquer  dos  Lentes  Cathedraticos  poderá 
requerer  a  sua  transferencia  para  a  Cadeira  que 
vagar,  com  tanto  que  o  faça  dez  dias  depois  da  vaga, 
sendo  o  seu  requerimento  informado  como  no  artigo 
antecedente. 

Art.  63.  Para  execução  dos  artigos  antecedentes 
será  necessário  que  os  pretendentes  provem  por 
escriptos  de  merecimento,  ou  por  ensino  de  notória 
proficiência,  que  merecem  a  concessão. 

Art.  64.  Independentemente  de  requerimento,  po- 
derá o  Governo ,  em  virtude  de  representação  da 
Congregação,  ou  por  deliberação  própria,  ouvida  a 
mesma  Congregação,  transferir  qualquer  dos  Lentes 
Cathedraticos  para  a  Cadeira  que  vagar. 

Art.  65.  As  aisposições  dos  artigos  anteriores  serão 
applicaveis  aos  lugares  de  Oppositores,  tanto  no  que 
diz  respeito  á  troca,  como  a  remoção,  de  que  trata 
o  art.  62,  nas  quaes  se  observarão  as  mesmas  for- 
malidades prescriptas  para  os  Cathedraticos. 

Art.  66.  A  vaga  que  se  der,  de  qualquer  lugar  de 
Oppositor,  será  preenchida  por  meio  de  concurso, 
ao  qual  serão  admitlidos  os  Doutores  em  Medicina, 
que  forem  cidadãos  Brasileiros. 


SECÇÃO  2.* 

Dos  Concursos, 


Art.  67.  Os  actos  do  concurso  para  o  lugar  de 
Lente  ou  de  Oppositor,  consistirão:  1.**  em  defesa  de 
Iheses ;  2.**  em  prelecção  oral ;  3.°  em  prov^  escripta ; 
4.°  em  prova  pratica. 

Art.  68.  As  theses  constarão  de  um  numero  certo 
de  proposições ,  sobre  uma  das  quaes  o  candidato 
fará  uma  dissertação. 

A  segunda  e  terceira  provas  versarão  sobre  pontos 
previamente  dados  pela  Congregação,  e  tirados  á 
sorte. 


Digitized  by  CjOOÇ IC 


—  237  — 

Art.  69.  Os  candidatos  que  se  quizerem  inscrever 
para  o  concurso  deveráõ  provar  que  estão  no  gozo 
dos^ireitos  civis  e  politicos,  e  apresentar:  l.*»  os 
seus  diplomas  em  original,  ou  publica  forma  delles, 
justificando  a  impossibilidade  da  apresentação  dos 
originaes ;  2.*  certidão  de  baptismo ;  3.*  folha  corrida 
dos  lugares  de  seus  domicilies. 

Art.  70.  Da  decisão  da  Congregação  sobre  a  ca- 
pacidade dos  que  se  quizerem  inscrever  haverá  re- 
curso para  o  Governo. 

Art.  71 .  D' entre  os  candidatos  que  forem  appro- 
vados,  a  Congregação  apresentará  três  á  escolha  do 
Governo,  se  tantos  ou  mais  se  tiverem  apresentado, 
classificando-os  segundo  o  seu  merecimento. 

Esta  proposta  será  acompanhada  de  copia  das 
actas  do  concurso,  das  provas  escriptas,  e  de  uma 
informação  particular  do  Director. 

Art.  72.  Se  o  Governo,  tendo  ouvido  a  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estacfo ,  en- 
tender que  o  concurso  deve  ser  annullado  por  nelle 
se  terem  preterido  formalidades  essenciaes,  ou  por 
lhe  parecer  conveniente  não  aceitar  a  proposta, 
assim  o  declarará  por  Decreto,  contendo  os  mo- 
tivos dessa  decisão,  e  mandará  proceder  a  novo 
concurso. 

Art.  73.  Não  se  apresentando  candidato  algum  no 
concurso  será  este  espaçado  peta  Congregação,  que 
marcará  novo  prazo  igual  ao  primeiro . 

No  caso  de  findar-se  este  novo  prazo  sem  que 
ninguém  se  tenha  inscripto ,  o  Director  o  commu- 
nicará  ao  Governo,  que  poderá  nomear  para  preen- 
cher a  vaga  um  Doutor  em  Medicina,  ou,  se  o  julgar 
preferível,  abrir  ainda  outro  concurso. 

Art.  74.  Serão  objecto  do  Regulamento  o  prazo  e 
processo  da  inscripção ,  as  formalidades  dos  con- 
cursos, das  provas  e  da  votação,  escolha  dos  pontos, 
apresentação  das  theses,  e  seu  recebimento. 


* 
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TITULO  II. 

Do  regimen  ãa»  Faealdades. 

CAPITULO  I. 
Do  tempo  dos  trabalhos. 


Art.  75.  Os  trabalhos  das  Faculdades  príDcipiaráõ 
pelos  exames  preparatórios  no  dia^  3  de  Fevereiro,  e 
terminaráõ  no  dia,  que  fôr  designado  pela  Congre- 
gação depois  de  concluídos  os  actos. 

Art.  76.  Além  do  tempo  decorrido  desde  o  encer- 
ramento dos  trabalhos  até  o  dia  da  abertura  no  anno 
seguinte,  somente  serão  feriados  os  dias  de  entrudo 
ate  Quarta-Feira  de  Cinza ;  os  da  Semana  Santa  e  da 
Paschoa ;  e  os  dias  de  festa,  ou  de  luto  nacional* 


CAPITULO  U. 
Das  habilitações  para  as  matriculas. 


Art.  77.  Os  alumnos,  que  se  quizerera  matricular 
nas  Faculdades,  deveráõ  nabilitar-se  com  os  seguin- 
tes exames : 

Para  o  curso  de  Medicina:  Grammatica  e  Linguà 
Latina»  Franceza  e  Ingleza,  Historia  e  Geographia, 
Philosophia  racional  e  moral,  Arithmetica»  Geome- 
tria, e  Álgebra  até  equações  do  2.^  gráo. 

Para  o  curso  de  Pharmacia:— Grammatica  e  LingUa 
Franceza,  Arithmetica  e  Geometria. 

Para  o  curso  de  Obstetrícia:— Leitura  e  escripta, 
as  quatro  operações  da  Arithmetica,  e  Lingua  Fran- 
ceza. 

As  pessoas  do  sexo  feminino,  que  frequentarem 
este  curso,  deveráõ  ter  pelo  menos  21  annos  de 
idade,  e  apresentar,  sendo  solteiras,  licença  de  seus 
pais,  ou  de  quem  suas  vezes  fizer,  e  sendo  casadas, 
o  consentimento  de  seus  maridos. 
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Art.  78.  Os  exames  preparatórios  serão  feitos  pe- 
rante Professores  Públicos,  designados  pelo  Go- 
verno^na  Corte,  e  pelo  Presidente  na  Provincia. 

Os  Professores  designados  não  poderão  escusar-se 
sem  motivo  legitimo,  julgado  tal  pelo  Governo,  sob 
as  penas  do  art.  115  do  Regulamento  da  Instrucção 
primaria  e  Secundaria  do  Município  da  Corte. 

Ari.  79^.  Terão  lugar  sob  a  presidência  do  Director, 
ou  de  um  Lente  por  elle  nomeado,  e  deveráõ  ser 
feitos  com  as  formalidades,  e  pelo  modo,  que  fôr 
determinado  no  Regulamento  de  que  trata  o  art.  460. 

Art.  80,  São  isentos  dos  exames  de  preparatórios 
somente  os  que  aoresentarem  diploma  de  Bacharel 
em  Letras  do  Colregro  de  Pedro  II,  ou  titulo  de 
approvação  nos  concursos  annuaes  da  Capital  do 
Império,  em  conformidade  do  art.  112  do  Regula- 
menio  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  Muni- 
cípio da  Corte ;  ou  certidão  de  approvação  dos 
mesmos  exames  em  qualquer  das  Faculdades  de 
Medicina,  ou  de  Direito,  do  Império. 

CAPITULO  III. 
Dás  matriculas. 

Artv  81.  Ag  matriculas  para  as  aulas  das  Facul- 
dades começarão  no  1.®  de  Março,  e  se  fecharão  a 
15,  excepto  para  as  do  1.**  anno,  que  poderão  conti- 
nuar até  o  dia  ultimo  do  mesmo  raez. 

Depois  de  encerradas  as  matriculas,  nenhum 
estudiante  poderá  mais  ser  admittido,  salvo  se  provar 
concludentemente  que,  por  impossibilidade  prove- 
niente de  motivos  extraordinários  e  independentes 
da  sua  vontade,  não  se  apresentou  no  prazo  mar- 
cado, pois  que  então,  poderá  a  Congregação  man- 
dal-o  matricular,  tomando-se  como  justifacadas  as 
faltas  dadas  até  o  dia  da  matricula. 

Art.  82.  Para  a  matricula  no  1."  anno  deverá  o 
pretendente  provar  perante  o  Director: 

1 .«  Habilitação  na  forma  do  Capitulo  antecedente. 

2.°  Idade  maior  de  16  annos. 

3.*  Pagamento  da  taxa  respectiva. 

Art.  83.  Para  a  matricula  nos  annos  seguintes 
deverá  apresentar: 

4."  Certidão  de  approvação  no  anno  anterior. 

2.*»  Conhecimento  de  haver  pago  a  taxa. 
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Art.  84.  Os  exames  feitos  em  uma  Faculdade  serão 
válidos  na  outra ,  provados  cora  certidões  regulares  , 
authenticadas  pelo  respectivo  Director ,  que  ofií«tiará 
publica ,  ou  reservadamente,  ao  da  outra  Faculdade, 
communicando-lhe  o  que  julgar  <5onveniente  acerca 
do  procedimento  anlenor  do  estudante ,  e  das  notas 
que  houver  a  seu  respeito. 

Art.  85.  A  matricula  se  poderá  fazer  por  procu- 
rador ,  achando-se  o  estudante  no  lugar  da  sede  da 
Faculdade ,  e  não  podendo  comparecer  por  grave 
enfermidade. 

Estas  duas  circumstancias  serão  justificadas  em 
requerimento  ao  Director. 

Art.  86.  Compete  ao  Director  ordenar  a  matricula 
dos  estudantes ,  a  qual  será  feita  pelo  Secretario. 

A  forma  das  matriculas,  a  precedência  dos  estu- 
dantes nas  aulas ,  a  escripturação  ,  e  obrigação  do 
Secretario  a  esse  respeito,  serão  objecto  do  Regu- 
lamento ,  a  que  se  refere  o  art.  460. 

Art.  87.  A  taxa  da  matricula,  a  que  actualmente* 
estão  sujeitos  os  estudantes ,  será  dividida  em  duas 
prestações ,  sendo  a  primeira  paga  no  principio , 
e  a  segunda  no  fim  do  anno  lectivo. 

Art.  88.  Para  a  segunda  matricula ,  sem  a  qual  o 
estudante  não  poderá  ser  admittido  a  fazer  acto , 
bastará  que  elle  apresente  ao  Secretario  conheci- 
mento de  haver  pago  a  taxa. 

Essa  segunda  matricula  terá  lugar  desde  15  até 
3Ô  de  Outubro. 

Art.  89.  E*  nulla  toda  a  matricula  effectuada  com 
documento  falso ,  e  são  nuUos  todos  os  actos ,  que 
a  ella  se  seguirem ,  ficando  perdidas  as  quantias  das 
taxas  pagas ,  além  das  outras  penas ,  em  que  incorer 
o  falsificador. 


CAPITULO  IV. 

Dos  exercidos  escolares. 


Art.  90.  As  aulas  das  Faculdades  serão  abertas  no 
dia  45  de  Março,  e  encerradas  no  dia  15  de  Outubro. 

Art.  91 .  No  primeiro  dia  útil  de  Março  terminarão 
as  ferias ,  e  se  reunirá  a  Congregação  para  distri- 
buir as  horas  das  aulas ,  verificar  a  presença  dos 
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í.enlcs ,  e  designar  os  Opposkores  que  deveráõ  reger 
tis  Cadekas  dos  que  se  acharem  impedidos. 

O  resultado  desta  conferencia  será  publicado  por 
edital ,   e  pela  imprensa. 

Art.  92.  Quando  a  vaga^  ou  impedimento,  occoirer 
durante  o  anno  lectivo ,  a  substiliâiçào  será  deter- 
minada pelo  Director. 

Art.  93,  Os  Lentes  de  cada  anno  leccionaráõ  nm 
respectivas  Cadeiras  em  dias  alternados,  por  espaço 
de  uma  hora  a  uma  e  meia ,  podendo ,  sempre  que 
o  julgarem  coavenienie,  ouvir  os  esbidantes  sonre 
a  lição  da  véspera. 

,  Os  Lentes  das  Cadeiras  de  Clinica  interna,  e  ex- 
terna, darão  aula  todos  os  dias. 

Art.  94.  Haverá  sabbalina  em  cada  aula,  quando  o 
respectivo  Lente  designar,  com  tanto  porém  que  haja 
uma  ao  menos  por  mez. 

Para  esta  sabbatina  o  Lente  poderá  marcar  de  ves* 
pêra  algum  nonto  especial,  que  tenha  relação  com 
as  matérias  dadas;  e  nomeará  argiaentes  e  def<^^ 
dentes^  quando  não  prefira  arguir  directamente  os 
estudantes, 

Art.  95.  O  estudante  que  não  comparecer  nestes 
exercidos,  cm  que,  sem  motivo  attendiveU  se  escusar 
de  tomar  parte  nelles,  soffrerá,  além  da  pena  do 
art.  )39,  uma  nota  especial  que  o  Lente  apresentará 
aos  seus  coUegas  no  exame  do  íim  do  anno. 

Art,  .96.  As  horas  das  aulas,  marcadas  pela  Con- 
gregação no  primeiro  dia  útil  do  raez  de  Março, 
poderão  ser  por  ella  alteradas  durante  o  anno,  se 
assim  o  exigirem  as*  conveniências  do  ensino. 

Art.  97.  O  Lente  de  Anatomia  fará  preparar  os  es- 
queletos precisos  pára  o  gabinete,  assim  como  as 
{)eças  anatómicas  de  difficil  dissecção,  e  as  patho- 
ogicas  mais  importantes.  Esta  disposição  compre- 
henderá  igualmente  os  Lentes  de  clinica,  e  das  outras 
cadeiras,  a  que  estiver  annexo  gabinete  ou  outro 
iBstabeleeimento, 

Se  estas  preparações  forem  feitas  por  alumnos,  o 
ILenie  tomará  os  seus  nomes,  apresentará  as  peças  á 
Congregação,  e  no  tombo  do  Gabinete  ficará  inscripto 
o  nome  do  preparador,  cujo  trabalho  será  sempre 
cçmsiderado  como  uma  boa  nota  académica. 

Art.  98.  As  peças  anatomp-pathologicas,  prepara- 
das nas  clinicas,  serão  remeltidas  para  o  Gabinete 
de.Anatomia^  acompanhadas  da  exposição  do  caso 
è  descripçlip  dejias,  ..  ^^ 
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Aquelles  objectos,  que,  por  falia  de  recursos,  não 
puderem  ser  logo  bem  examinados  e  ansyjysados, 
serão  remelUdos,  sempre  que  fôr  pessivel,  ao  Lente 
de. Histologia,  ou  aos  de  clinica,  conforme  a  sua 
natureza,  para  que  se  mencione  na  observação  o 
resultado  do  exame. 

Art.  99.  Os  Lentes  de  Clinica  organisaráõ  em  qua- 
dros mensaes  taboas  meteorolos^icas ,  preparadas 
por  pessoas  para  este  fim  designadas ;  farão  também 
a  estatística  da  sua  clinica  annual ,  com  especial 
menção  dos  metbodos,  e  agentes  thei:apeuticos  por 
elles  empregados. 

Estes  trabalhos  serão  publicados  pela  imprensa, 
sempre  que  fôr  possível,  e  depositados  na  biblio- 
Iheca  da  Faculdaae. 

Art.  400.  O  Lente  de  Botânica,  acompanhado  dos 
estudantes  da  sua  aula,  procederá  a  herborisaçòes 
em  dias  designados  antecedentemente,  fazendo  reco- 
lher ao  herbario  da  Faculdade,  com  os  esclareci- 
mentos que  julgar  necessários,  todas  as  plantas 
importantes  á  matéria  medica  brasileira. 

Art.  101.  Todos  os  Lentes,  e  particularmente  os  de 
Medicina  Legal,  Matéria  Medica,  e  Hygiene,  farão, 
das  doutrinas  que  ensinarem  em  suas  lições,  appli- 
cação  especial  ao  Brasil. 

O  de  Matéria  Medica  deverá,  além  disto,  apresentar 
os  medicamentos  indígenas  aue  puderem  supprir 
os  exóticos,  ou  cora  razão  ser-lnes  preferidos, 

CAPITULO  V. 

Dos  exames. 

Art.  10^.  A  Congregação  reuniT-so-ha  no  dia  M! 
de  Outubro,  ou  no  anterior,  se  aquelle  fôr  feriado, 
a  íim  de  julgar  as  habilitações  dos  estudantes  para 
serem  admiltidos  a  exames,  e  designar  os  Lentes 
que  devào  servir  de  examinadores. 

Para  os  impedimentos,  que  occorrerem  durante  os 
exames,  a  debignaçào  será  determinada  pelo  Director. 

Art.  403.  Julgar-se-ha  habilitado  o  estudante  que 
não  tiver  perdido  o  anno  por  excesso  de  faltas,  e  que 
houver  pago  a  taxa  da  segunda  matricula. 

Art.  404.  Os  exames  serão  vagos,  ou  por  pontos.  A 
Congregação  desic^nará  as  matérias  em  que  elles 
deyao  ser  feitos  por  unia  ou  outra  maneira. 
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Poderão  ser  vagos  em  todas  as  malerias,  se  os 
examinandos  assim  o  requererem  ;  e  o  serão  sempre 
para  aquelles  que  tiverem  frequentado  cursos  estra- 
nhos á  Faculdade,  ou  sejão  públicos  ou  particulares. 

As  regras  que  devem  ser  observadas  nos  ditos 
exames  e  nas  respectivas  votações,  serão  objecto  do 
Regulamento,  ai  que  se  refere  o  art.  460. 

Art.  105.  A  approvaçào  plena  nos  exames  do  curso 
obstetrício  dará  ás  pessoas  assim  habilitadas  o  di^ 
rei  to  de  obter  um  titulo  da  Faculdade,  com  o  qual, 
depois  de  registrado  na  Junta  de  Hygiene  Publica, 
poderão  exercer  a  sua  arte. 

Art.  106.  Sempre  que  um  estudante  deixar  de  fazer 
acto,  o  Director  o  communicará  á  Congregação  na 
primeií^  sessão. 

No  caso  de  transferencia  do  acto  serão  examina- 
dores os  mesmos  Lentes  que  o  seriào  se  tivesse 
lugar  na  época  competente,  excepto  se  estiverem 
impedidos  ou  ausentes. 

Art.  107.  Os  estudantes  matriculados  em  uma  Fa- 
culdade não  poderão  fazer  perante  a  outra  os  exames 
das  matérias  que  naquella  aprenderão  durante  o 
anno,  excepto  se  requererem  exame  vago. 

Art.  408.  Ao  estudante,  approvado  simplesmente,, 
será  permiltido  matricular-se  de  novo  no  mesmo 
anno. 

Neste  caso  prevalecerá  o  resultado  do  segundo 
exame,  quer  seja  de  approvação,  quer  de  reprovação. 

Está  disposição  porém  não  poderá  ter  lugar  depois 
de  encerradas* as  matriculas. 

Art.  409.  O  estudante  reprovado  duas  vezes  no 
mesmo  anno>  não  poderá  mais  ser  admittido  á  ma- 
tricula em  nenhuma  das  Faculdades  de  Medicina. 

Para  esse  fim,  a  Faculdade  onde  se  der  a  repro- 
vação,-o  communicará  á  outra. 


CAPITULO  YI. 
Da  defeza  de  theses. 


Art.  410.  A  defeza  de  theses,  necessária  para  se 
obter  o  gráo  de  Doutor ,  consistirá  na  sustentação 
de  proposições,  concernentes  a  três  questões,  sendo 
cada  uma  relativa  a  cada  secção  do  Curso  Medico. 
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Art.  \\\\  Na  sua  theseo  Doutorando  apresentara 
sentpre  em  Latim  seis  aptiorismos  de  Hypoerales,  e 
outrojs  rtanios  de  qualquer  ou  Iro  autor;  e  fará  uma 
dissertação  sobre  qualquer  questão  znedic»,  ou  ci^ 
rurgica,  que  deverá  versar  sobre  um  dos  pontos  que 
tiverem  sido  approvados. 

Art.  412.  Para  argumentar  sobre  ef^taslheses  serão 
designados  pela  Congregação,  €om  oito  dias  de  an- 
l^ceoeneia  pelo  menos ,  ires  Cathedraticos  e  dous 
Opposttores* 

Presidirá  ao  acto,  o  argumentará  sobre  a  disser- 
tação, o  Cathedratico  mais  antigo. 

Art.  413.  O  Doutorando  que  fór  approvado  sim- 
plesnente  poderá  apresentar  novas  tiieses^  acerca 
da&  qjuaes  se  observaráõ  as  mesmas  foro^lidadea 
prescripUis  nestes  Esfatuto». 

O  (fne  fêr  reprovado ,  só  um  anno  depois  poderá 
ser  adinitfido  a  novo  aelo  em  qualquer  das  Facul- 
dades de  Medicina  do  Império  ^  lendo  frequentado» 
outra  vez  as  respectivas  aulas^  para  o  que  não  será 
neocssario  o  pagamento  de  nova  matricula  r  e  bas- 
tará uim  simples  desjMiclio  do  Director. 

Ari.  144.  Será  objecto  do  Regula menlo^  a  que  se 
refere  o  art.  460,  o  modo  da  escolha,  e  lOpprovação 
(ias  questões,  apresentação  e  approvaçào  das  Uieses^ 
argumentação  e  votação'! 


flAPITULO  VII. 
Bn  coTlaçuo  do  gráo  de  Bõiiior^ 


Art.  Ho.  Snstonladas  íis  tíieses,  o  Director  man- 
dará annunciar  pela  imprensa  o  dia  da  collaçàa  do- 
í?ráo  (Ic  Doulor,  convidando  para  este  acto  todos  os- 
tenles,  Oppositores  e  Doutores,  que  existirem  no 
tugar.  • 

Art.  1IG.  As  solemnidaJcs  deste  acto  conslaráõ 
do  Ibrniulario  (luc  será  awnoxo  ao  llegulamenlo. 
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CAPITULO  YÍII. 


Da  disciplina  acudemica. 


SECÇÃO  J.* 

Pa  rendmcia  e  ci>rà§açôes  d^s  Lentes. 


^Art.  147.  Só  perceberáõ  as  gratificações  que  lhes 
sSo  concedidas,  os  Lentes  que  se  acharem  no  exer- 
cício da  respectiva  Cadeira. 

Art.  418»  Terão  porém  direito  ao  ordenado  se  fal- 
tarem por  motivo  justificado  de  molestia- 

Semeste  motivo  só  lhes  poderão  ser  abonadas 
duas  faltas  por  mez. 

Art.  4(9.  Ainda  mesmo  por  motivo  de  moléstia, 
os  Lentes  não  poderão  obler  mais  de  seis  mezes  de 
licença  com  ordenado  por  inteiro. 

Fora  destas  hypotheses  cessarão  os  vencimentos, 
qualquer  que  seja  o  motivo  da  falta. 

Art.  120,  As  faltas  dos  Lentes  ás  sessões  da  Con- 

Sregação,  é  quaesquer  actos  e  funcções  da  Facul- 
ade,  a  que  são  obrigados,  serão  contadas  como  as 
que  derem  nasaulas. 

Art.  121.  Os  Lentiís  ou  Oppositores,  que  por  espaço 
de  três  mezes  deixarem  de  comparecer  para  exercer 
as  suas  funcções,  sem  que  alleguem  perante  o  Di- 
rector motivo  que  justifique  a  ausência,  incorrerão 
nas  penas  do  art.  457  do  Código  Criminal. 

Excedendo  a  ausência  a  seis  mezes,  reputar-se-ha 
terem  renunciado  ao  magistério,  e  os  seus  lugares 
serão  declarados  vagos  pelo  Governo,  ouvida  a  Con- 
gregação e  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Consefíio  de  Estado. 

Art.  422.  O  Lente  nomeado  que  no  fim  de  seis 
mezes  não  tiver  comparecido  para  tomar  posse,  sem 
communicar  íio  Director  a  razão  justificativa,  dar 
demora,  perderá  o  lugar,  sendo-lhe  imposta  esta 
pena  polo  Governo  Imperial,  depois  de  ouvida  a 
respecíiva  Secção  do  Conselho  de  Estado. 

Art.  423.  Será  objecto  do  Regulamento,  a  que  so 
refere  o  art.  160,  o  processo  que  se  deverá  seguir 
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para  execução  dos  artigos  antecedentes,  assim  como 
o  processo  para  justificação  das  faltas  dos  Lentes, 
recursos,  e  definitiva  decisão  sobre  ellas. 

Art.  4âl.  Os  Lentes  se  apresentarão  nas  re^ec- 
tivas  aulas  e  actos  académicos,  á  hora  marcada. 

Art.  4S5.  Deverão  ser  os  primeiros  em  dar  o 
exemplo  decortezia,  urbanidade  e  decência,  e  abs- 
ter-se-bão  absolutamente  de  propagar  doutrinas 
subversivas  ou  perigosas. 

Art.  426.  Os  que  se  deslisarem  destes  preceitos 
serão  advertidos  camaFartamente  pela  Congregação, 
a  quem  o  Director  devera  commuuicar  o  facto  re- 
prebensiveL 

Art.  127.  Senão  fôr  bastante  esta  advertência ,  o 
Director,  depois  de  ouvir  a  Congregação,  levará  o 
facto  ao  connecimento  do  Governo,  propondo  a  ap- 
plicação  da  pena  de  suspensão  de  três  mezes  a  um 
anno/com  privação  de  vencimentos.  O  Governo  re- 
solverá, ouvindo  a  Secçiío  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado. 

Art.  428.  O  Lente  que  na  Congregação,  ou  emqual- 

3uer  acto  académico,  em  que  esteja  marcada  a  ordem 
os  assentos,  não  tomar  o  que  lhe  compete,  será 
convidado  a  fazel-o  pelo  Director  ou  Presidente  do 
acto,  os  quaes,  se  o  dito  Lente  recusar,  deverão 
consideral-o  como  ausente,  e  mandar-lhe  marcar 
uma  falta.  Reincidindo  elle  na  mesma  falta,  será 
immediatamente  suspenso  por  um  mez,  se  a  rein* 
cidencia  fôr  commettida  em  Congregação,  ou  em 
acto  particular  entre  os  Lentes,  e  iK)r  dous,  se  o 
fôr  em  publico. 

Ao  Lente,  que  não  quizer  votar,  se  marcará  uma 
falia,  como  se  eslivessc  ausente,  salvo  o  caso  de  im- 
pedimento legal. 

SECÇiO  2.» 

Va  frequência  dos  estudantes  e  policia  académica. 

Art.  129.  Perderá  o  anno  o  estudante  que  tiver 
dez  faltas  nâo  justificadas,  ou  quarenta,  ainda  que 
o  tenhão  sido. 

O  que  tiver  sete  faltas  não  abonadas  iicarã  pre- 
terido na  ordem,  em  que  o  seu  nome  estiver  col- 
locado  para  o  acto,  que  só  poderá  ter  lugar  depois 
de  terminado  os  do  seu  anno. 
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Art.  430.  Incorre  em  falta,  como  se  não  tivesse 
víndp  á  aula  o  estudante  que  comparecer  depois 
do  primeiro  quarlo  de  hora,  o  que  sahir  da  aula 
sem  licença  do  Lente,  e  o  que  declarar  não  ter 
estudado  a  lição. 

Incorre  em  quatro  faltas  o  estudante,  que,  sem 
motivo  justificado,  não  comparecer  em  dia  de  sab- 
batina,  e  o  que  nesse  dia  retirar-se  da  aula  antes 
de  começados  os  eiercicios,  ou,  embora  começados, 
antes  de  chegar  a  sua  vez  de  fallar;  e  em  duas 
o  que  se  apresentar  depois  de  principiados  os  ditos 
exercícios,  o  qual,  além  disto,  poaerá  ainda  ser 
para  elies  chamado  pelo  Lente. 

Art.  43i.  O  estudante  oue  perturbar  o  silencio, 
causar  desordem  dentro  aaaula,  ou  nella  proceder 
mal,  será  reprebendido  peio  Lente. 

Se  não  se  contiver,  o  Lente  o  fará  immediata-> 
mente  sahir  da  sala  ordenando  ao  Bedel  que  lhe 
marque  uma  falta,  e  tome  nota  do  facto  na  sua  cader- 
neta, para  ser  levado  ao  conhecimento  do  Director. 

Se  o  estudante  recusar  sahir,  ou  usar  de  palavras 
desrespeitosas,  o  Lente  fará  com  que  o  Beael  tome 
por  termo  o  facto,  e  dará  logo  parte  do  occorrido 
ao  Director. 

Se  o  Lente  vir  aue  a  ordem  não  pôde  ser  res- 
tabelecida, suspenderá  a  lição,  ou  sabbatina,  man« 
dando  tomar  peio  Bedel,  para  o  fim  acima  indi^ 
cado,  os  nomes  dos  autores  da  desordem. 

Art.  4  32.  O  Director,  logo  que  tiver  noticia  do  facto» 
nas  duas  ultimas  hypotheses  do  artigo  antecedente, 
fará  vir  á  sua  presença  o  culpado,  ou  culpados, 
e  depois  de  ler  publicamente  a  parte  dada  pelo 
Lente,  e  o  termo  lavrado  pelo  Bedel,  imporá  a  pena 
de  prisão  correccional  de  um  a  oito  dias. 

Art.  433.  A  prisão  correccional  só  terá  lugar  dentro 
do  edificio  da  Faculdade,  em  luffar  conveniente- 
mente preparado,  er  d'onde  nos  aias  lectivos,  sa- 
hirá  o  delinquente  para  assistir  ás  lições,  ou  para 
ir  fazer  acto 

Art*  434.  Se  a  desordem  fôr  dentro  do  edificio, 
porém  fora  da  aula,  qualquer  Lenie,  ou  empregado* 
que  presente  se  achar,  procurará  conter  os  autores, 
em  seus  deveres. 

No  caso  de  não  serem  attendidas  as  admoestações, 
ou  se  o  facto  fôr  de  natureza  grave,  o  Lente,  ou 
empregado,  que  o  presenciar,  deverá  immedialar 
menie  communical-o  ao  Director^ 
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'  Ari  135.  O  Director,  logo  que  receber  a  participa- 
ção, ou  ex-ofíicio,  quando  por  outros  meios  lívejf  ro- 
licia  do  fticto,  tomará  delle  conhecimento,  fazendo 
Vir  á  sua  presença,  na  Secretaria;  o  culpado,  ou  cul- 
pados, ese,  depois  das  indagações,  achar  que  mere* 
cem  maior  castigo  do  que  uma  simples  advertência, 
feita  em  particular,  os  reprehenderá  publicamente. 

A  reprefiensão  será  dada  em  presença  de  dous 
Lentes,  e  dos  empregados,  e  de  quatro  a  seis  es- 
tudantes, DU  na  aula,  a  que  pertencer  o  estudante, 
na  presença  do  respectivo  Lente  e  dos  estudantes, 
os  quaes  se  conservaráõ  em  seus  lugares* 

Art.  136.  A  todos  estes  actos  assistira  o  Secretario, 
e  de  todos  élles,  bem  como  dos  casos  referidos  no 
art.  131,  se  lavrará  um  termo,  que  será  apresen- 
tado á  Congregação  na  primeira  sessão,  e  trans- 
"cripto  nas  informações  dadas  ao  Governo  sobre  o 
procedimento  dos  estudantes. 

Art.  137.  Se  a  perturbação  do  silencio,  a  falta  de 
respeito,  ou  a  desordem,  fôr  praticada  em  acto  de 
exame,  ou  em  qualquer  acto  publico  da  Faculdade, 
ao  Lente,  que  a  elle  çresidir,  competirá  proceder 
f)ela  maneira  declaraaa  no  art.  431, 

Art.  138.  Se  o  facto ,  de  que  se  trata  no  artigo  an- 
fecedénté,  e  na  segunda  parte  do  art.  13*,  fórpra- 
•ticado  por  estudante  do  ultimo  anno ,  que  já  tenha 
•feito  acto,  o  Lente,  ou  Director,  deverá  lerar  o 
occorrido  ao  conhecimento  da  Congregação,  que 
|>oderá  substituir  a  pena  de  prisão  pela  do  espaça- 
mento da  época  para  a  defesa  de  theses ,  ou  pela 
de  retenção  do  diploma ,  ou  demora  ua  collaçãô  do 
gráò  até  dous  mezes. 

Se  o  estudante  não  pertencer  á  aula ,  ém  que  pra- 
ticar a  desordem,  o  Lente,  procedendo  como  se 
determina  no  art.  134,  dará  parte  de  tudo  ao  Director, 
•que  em  lugar  da  pena  de  uma  falta,  imporá  a  de 
reprehénsào  publica,  ou  a  de  um  dia  de  prisão, 
obraiído  em  tudo  o  mais  como  nas  outras  hypotbeses 
do  citado, artigo. .  '  .  ^ 

Art.  139.  Se  o  Director  entender  (pie  qualquer  dos 
deltctos,  a  que  se  referem  os  arts.  131  e  43i,  m0- 
<rece,  pelas  circumstàncias.,  de  que  se  achar  reves- 
tido, punição  mais  severa  que  a  do  art.  1S3I,  mandará 
,lávrarpelô  Secretaiio,  pái*a  ser  apresentado  á€on- 
ígregaçaò ,  um  termo-  que  deverá  cotíteí  m  razões 
•saciadas  pelo  estudietote  a  seu  faror,  t^^a^d^fiôt- 
mentos  das  testeífttaihhas^  que  souberem  do-faieao*.'' 
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Sc  a  Congregação ,  depois  de  ter  empregado  os 
meios  necessários  para  se  conhecer  a  verdade,  julgar 
prõvad^  a  existência  do  delicio ,  condemnará  o  seu 
autor  á  ^yena  de  prisão  até  quarenta  dias ,  e  á  perda 
do  aúno ,  quando  não  haja  pena  maior,  imposta 
por  ésiiòs  Estatutos.  - 

Neste  caso  o  Director  será  obrigado  a  executar  ú 
decisão  da  Congregação,. 

Art.  UO.  Se  os  estudantes  combinarem  entre  si 
para  nenhum  delles  ir  á  aula  r  a  cada  um  dos  que 
nãa  justiflcarem  a  ausência  se  imporá  a  pena  de 
cinco  faltas ,  e  aos  cabeças  a  da  perda  do  anno. 

Art.  U4.  Os  estudantes,  que  arrancarem  edital 
dentro  do  ediflcio  da  Faculdade,  ou  praticarem  acto 
de  injuria ,  dentro ,  ou  fora  do  mesmo  edifício  ,  por 
palavras ,  por  escripto,  ou  por  qualquer  outro  modo, 
contra  o  Director ,  ou  contra  os  Lentes  ,  serão  pu- 
nidos com  a  pena  de  prisão  de  um  até  três  mezes, 
ou  com  a  perda  de  um  até  dous  annos ,  conforme 
a  gravidade  do  caso* 

Art.  U2.  Os  estudantes,  que,  dentro  do  ediflcio 
"da  Faculdade,  praticarem  actos  oífensivos  da  moral 
pabii<^,  ou  da  religião  do  Estado,  ou  que  em  lugar, 
ou  por  qualquer  modo ,  dirigirem  ameaças,  tentarem 
aggressao ,  ou  vias  de  facto ,  contra  as  pessoas  indi- 
cadas no  artigo  antecedente ,  serão  punidos  com  o 
dobro  das  penas  alli  declaradas. 

Effectuando  as  ameaças,  ou  realizando  as  tenta- 
tivas, serão  punidos  com  a  exclusão  dos  estudos 
em  qualquer  das  Faculdades. 

Art.  4*3.  As  penas  destes  dous  artigos  antecedentes 
não  excluirão  as  outras ,  em  que  incorrerem  os  de- 
linquentes, pela  Legislação  Criminal. 

Art.  444.  Se  os  delictos  dos  artigos  antecedentes 
forem  praticados  por  estudantes  do  ultimo  anno , 
impôr^-se^ha  aos  delinquentes  a  pena  de  suspensão 
do  acto ,  a  da  demora  na  collação  do  grão ,  ou , 
se  este  já'  tiver  sido  conferido ,  a  da  retenção  do 
diploma  pelo  tempo  correspondente  ao  das  penas. 
marcadas  nos  mesmos  artigos. 
^  Art.  445.  As  penas  de  prisão  correccional,  por 
mais  de  oito  dias,  de  retenção  do  diploma,  de  sus- 
pensão do  acto,  de  perda  do  anno,  e  de  exclusão, 
serão  impostas  pela  Congregação,  de  cuja  decisão, 
nos  quatro  últimos  casos,  se  admittirá  recurso  para 
o  Governo,  o  qual  deverá  ser  interposto  dentro  de 
oito  dias,  contados  da  intimação. 
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O  recurso  também  terá  lugar  quando  a  pena  de 
prisão  fdr  por  mais  de  dous  mezes. 

Nos  casos  de  perda  do  anno,  eu  de  exchisão,  o 
r€»(mr30  terá  effeita  suspensivo. 

O  Ooremo  Iittperiail,  a  quem  s^ão  presentes  todos 
os  papeis  do  processo,  resolverá  por  Decreta,  cwh* 
ÃriBáQcto,  vevoffsoidâ^,  ou  modifieaBda  a  decisSo, 
depois  de  ouvida  a  Secção  respectiva  do  Consettio 
de  EsMado. 

Art.  446.  O  estudante,  que  não  comparecer,  tenda 
sido  chamado  pelo  Director,  nos  casos  dos  arts. 
432  e  t35,  será  coagido  a  vir  á  sua  presença:  debaixo- 
de  prisão,  depois  de  lavrado  o  termo  da  desobe- 
diência pelo  empregado,  que  o  tiver  ido  diamar, 
recruisitando  o  mesmo  Director  atixílio  da  autori- 
daae  policial;  e  fazendo-o  processar  em  seguidav 
como  desobediente,  pelo  foro  conimum. 

Neste  caso,  qualquer  acto  de  resistência  á  autori- 
dade policial  será  punido  com  a  perda  do  auno,  e, 
se  a  resistência  fôr  seguida  de  offensas  physicas, 
com  a  ei{>uteão  da  Faculdade,  além  das  penas  em 
(|ue  tiver  incorrido  pela  Legislação  Crifuinal. 

Ari.  U7.  Os  Lentes  cxerceráò,  cumulativamente 
com  o  Director,  a  ]>olicia  dentro  das  respectivas 
aulas,  e  nos  actos  académicos  a  que  presiwem^  e 
deveráõ  auxiliar  o  Director  na  manutenção  da  ordem 
e  do  respeito  dentro  do  edifício  da  Faculdade. 

Art.  4  48.  A  Congregação  tara  chegar  ao  conhe- 
cimento do  Governo  todas  as  inforoiações  que  puder 
ministrar  sobre  o  aproveitamento  e  procedimento' 
moral,  e  civil  dos  estudantes  que  tivereiÈ  eon- 
ckrido  Oí  curso. 

Art.  4  49.  Será  objecto  do  Reguldjuento,  a  que  se 
refere  o  arU  4&0,  a  policia  que  se  deverá  õbserfar 
dentro  do  ediOclo  da  Faculdade,  tanto  pelos  Lentesv 
empregados,  e  estudantes,  como  por  pessoas*  es^ 
trankhas  ao  Corpo  Académico. 

Art»  450.  Será  também  objeoto  do  Regulamaate 
o  procesksò  que  se  deverá  seguir  aa  tomada,  juS^i^ 
mento,  e  reclamações  sobre  as  faltas  dos  estudamesv 
assim  como  o  processo  da  imposição  das  pMas 
marcadas  nestes  Estatutos. 
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TITULO  III. 

CAPITUtO  UNI€0. 


Arl.  154.  Em  cada  Faculdade  haverá  uma  Biblio- 
iheca  destinada  para  uso  dos  Lentes,  e  dos  alumnos, 
e  que  deverá  ser  foaunada  de  livros  próprios  das 
sciencias  que  se  ensinarem  na  mesma  Faculdade. 

Art.  452.  Esta  bibliotheca  estará  a  cargo  de  um 
Bibliothecario  e  de  um  Ajudante,  que  o  substituirá 
em  sua  ausência,  e  fará  a  escripluração,  e  trabalho 
.  interno,  de  que  pelo  mesmo  Bibliothecario  fôr  in- 
cumbido. 

Art.  453.  O  Ajudante  substituirá  o  Bibliothecario 
nos  iseus  ipipediajentos^  pelo  que  perceberá  a  gi;ati- 
ficaçãQ  deste. 

Se  o  impedimento  passar  de  trinta  dias,  ou  fôr 
de  natureza  tal  que  indique  prolongar-se  alèm  deste 
jpr420,  o  Director  designará  um  dos  empregados  da 
Fiiiculdad^  pa^a  substituir  o  mesmo  Ajudante. 

Art.  454.  CadaFajOuldadeteráum  Secretario,  Doutor 
em  íledicina,  o  qual  l^erá  a  seu  ca^go  o  serviço  interno 
da^Sècreti^ria,,  e  a  correspondência  do  Director,  além 
ájà^  outras  Xunpções  que  lhe  incumbem  por  estes 
Esiialutos. 

Art.  4  55 .  Para  auxiliar  o  Secretario  no  desempenlio 
d^  sãos  deveres,  e  substituil-o  em  sua  falta,  ou 
impedimento,  haverá  um  Offlcial,  que  fará  o  serviço, 
de  que  ^r  eUe  fôr  encarregado,  e  a  quem  poderá 
também  o  Director  designar  o  trabalho,  que  julgar 
couvemente. 

.Para  o  lugar  de  Official  deverá  ser  preferido,  em 
igualdade  de  ciícumstancias,  o  que  tiver'  estudos 
pcí^ios  da  f!aculdade« 

Act.  456^  Cada  Faculdade  terá  um  Porteiro,  dous 
fiedeis,  e  o$  Gontim^ios,  que  forem  necessários  para 
o  serviço  das  aulas,  e  dos  actos  da  mesma  Facul- 

Aít.  457.  Qs  empregados,  de  que  tratào  .os  artigos 
íj^tecedentes,  serSo  noimeados  por  Porlíiria  do  Mi- 
nistro do  Império,  sobre  informação  do  Director, 
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excepto  o  Bibliolhecario,  e  seu  Ajudante,  o  Secre- 
tario, e  o  Ollicial,  os  quaes  serão  nomeados  por 
Decreto  Imperial.  . 

Art.  458.  A  aposentadoria  dos  empregados  da 
Faculdade  será  regalada  pelo  €a{Hlulo  a.*.  Titulo  4.» 
do  Decreto  n.«  736  de  20  de  Novembro  de  4850. 

Art.  159.  Serão  objecto  do  Regulamento  o  serviço 
interno  da  Secretaria  e  da  Bibliôtbeca ,  e  as  obri- 
gações dos  empregados  das  Faculdades,  e  os  dis- 
tinctivos,  de  que  deveráõ  usar. 


TITULO  I\. 
fiAPrruLO  vsim. 

Disposirões  gcraes,    ' 

Art.  160.  Para  boa  execução  destes  Estatutos  o 
Governo  expedirá  um  Regulamento  Complementar, 
cujas  disposições  serviráõ  de  base  ás  inslnicções, 
que  as  Congregações  tiverem  de  propor. 

Art.  464.  Os  ordenados  e  gratificações  do  Director, 
gentes  e  Empregados  da  Faculdade,  serão  os  mar^ 
cados  na  tabeliã  apnexa  a  estes  Estatutos. 

Art.  462.  ©juramento  para  os  gráos  académicos, 
o  do  Director,  Lentes  e  empregados  da  Faculdade, 
constará  do  formulário,  assim  como  o  niodeh)  d?(s 
cartas  de  Doutor,  de  Boticário  e  de  Parteira,  a  borla, 
o  capello  e  annel. 

As  caytas  serão  impressas  e  preparadas  a  expensas 
daquelles  a  quem  perte^icerem. 

Art.  463.  Haverá  nas  Faculdades  um  sello  grande, 
que  servirá  para  os  diplomas,  e  só  poderá  ser  êm- 
pregadp  pelo  Director;  e  outro  pequeno  para  os 
papeis  que  forcR)  expediílos  pela  Secretaria.  A  fórma 
destes  sellos  continuará  a  ser  a  mesma. 

Art.  464.  Os  Lentes,  pirectores  dos  Gabinetes  e 
estabelecimentos,  de  q\ie  trata  o  art.  8.*,  deveráp 
remetter  ao  Director  da  Facútdade  os  orçamentos 
annual  e  mensal  das  respectivas  despezas ;  o  pri- 
meiro, em  época  marcada  pelo  mesmo  Director, 
para  em  tempo  sçr  incluído  no  orçamento  geral,  e  o 
segundo  a,té  o  dia  2!0  de  cada  mez  para  ser  contem- 
plado na  folha  do  mez  seguinte. 
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Art.  465.  Os  mesmos  Lentes  Directores  farão  os 
pedidos  das  drogas,  ingrodientes  e  mais  objectos 
necessários  para  os  exercícios  práticos  da§  aiilas  e 
para  o  serviço  dos  gabinetes. 

De  seis  em  seis  mezes,  na  presença  do  Director 
da  Faculdade,  examinarão  o  «stado  dos  mesmos  ob- 
jectos, do  que  se  lavrará  um  termo  escripto  pelo 
Secretario,  no  qual  se  fará  menção  dos  que  se  acha- 
rem ainda  em  estado  de  servir,  e  dos  que,  por  já 
estarem  alterados,  deverem  ser  consumidos. 

Art.  466.  Os  Lentes,  que  regerem  as  cadeiras,  a 
que  estão  annexos  gabinetes  e  estabelecimentos  aur 
xiliares,  proporão  ao  Director,  e  este  ao  Governo,  o 
numero  de  empregados  necessários  para  os  respec-* 
tivos  exercícios  e  funcções,  e  os  vencimentos  que 
devão  perceber.  Estes,  uma  vez  fixados,  não  poderão 
ser  alterados  senão  por  lei. 

Art.  467.  Na  sessão  do  encerramento  a  Congrega- 
ção encarregará  a  um  de  seus  membros  de  apre- 
sentar na  çrimeiTO  sessão  do  anno  seguinte  uma 
memoria  histórica,  em  que  se  relatem  os  aconteci- 
mentos notáveis  do  anno  findo. 

Nesta  memoria  se  especificará  o  gráo  de  desen- 
volvimento, a  que  tiver  sido  levada,  nesse  mesmo 
período,  a  exposição  das  doutrinas,  tanto  nos  cursos 
públicos  como  nos  particulares. 

Lida  e  approvada  pela  Congregação  a  dita  me- 
moria, será  recolhida  á  Bibliotheca  para  servir  de 
chroniea  da  Faculdade. 

Art.  168.  Publícar-se-ha  um  Almanak,  contendo  os 
Estatutos,  Regulamentos  e  Instmcções  das  Faculda- 
des de  Medicma,  e  seu  estado  pessoal  e  disciplinar^ 
6  os  nomes,  por  «xtmso,  das  pessoas  existente»,  que 
tiverem  obtido  diplomas  pelas  Academias  Itedico^ 
Cirúrgicas  desde  a  promulgação  da  Lei  de  9  de  Sen 
tembro  de  4^6 ;  dos  que  os  tiverem  obtido  da  Escola 
desde  sua  abertura ;  e  finalmente  de  tados  aqueUes 
que  tendo  diplomas  das  Escolas  estrangeiras,  tive- 
rem sido  approvados  pela  Faculdade  para  exercer 
^  sua  profissão  no  Brasil. 

Art.  469.  A  este  Almanak  se  adâicionará  todos  os 
annos  um  supplemento  com  os  nomes  dos  que  tive- 
rem obtido  noyos  títulos,  e,  quando  seja  necessário 
reimprimir-se  o  Almanak,  nelle  serão  fundidos  estes 
supptementos,  eliminando-se  as  pessoas  que  tiverem 
morrido. 

Art.  470.  Estes  Almanaks,  publicados  na  Corte, 
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$ei*ão  divididos  entre  as  duas  Faculdades  a  fim  de 
dar*^e  um  enemplar  a  eada  um  dos  que  tiverem 
obtkio  o  gráo  de  D<mtor.  « 

Ao  Governo  remeUer-se-«iião  os  exemplares  que 
forem  necessários  para  se  distríliutirem  oelas  Câma- 
ras e  Autoridades  ettcarregadas  de  veiar  sobre  o 
exercício  da  Medicina. 

Art.  ni.  O  Governo  fica autorisado  para  estabele- 
cer, quando  o  julgar  conveniente,  prémios,  que 
serão  dislribuidos  no  fim  de  cada  aaoo  lectivo  j^v 
um  certo  numero  de  estudantes  que  mais  se  distin-* 
gutrem  nos  diversos  annos  da  Faculdade. 

O  processo  da  distribuição  tiesses  prémios,  c  lO 
modo  de  os  co^eiir,  serào  regulados  pelo  mesmo 
Cfl<overno. 

Art,  na.  Não  se  áa^A  segunda  carta,  das  referidas 
no  art.  464  senão  nos  casos  de  perda  justificada,  e 
com  a  competente  reaalva,  lançada  pelo  Secretario, 
c  a^signada  pelo  Director. 

Art.  !l73.  Terão  direito  a  premio  os  Lestes,  ou 
quaesquer  pessoas,  aue  owapuzer^oQ  eom^ooèios, 
ou  obras,  para  uso  oas  aulas,  ou  que  melitor  tra* 
dttiUrem  os  que  for^»  publicados  em  língua  estran- 
geira. 

Esse  premio  paróm  não  podená  sier  c<mferidie  sem 
que  o  Governo  tenha  approvado  os  dilos  oampen-- 
oios ,  ou  tradueções  depois  de  ouvir  sote^e  eUes  as 
Congregações. 

Ari.  174.  £;stes  Estatutos  serão  postos  f^roviaoisuL-» 
iifteniie  em  eiçoeução»  logo  que  mr  pr^mulg^dio  o 
^^egií^Mpento ,  4e  qiue  4rat$L  o  art.  460^  e  depois  de 
í)^ppp(^ada  a  despeaa  p^ia  ^ssemUéa  Gera).  Poderâo 
|W>i\éjai  sier  executados  desde  já  na  $m*te ,  ^fiie  Jiã0 
dmepder  da  mesma  Regurlaiuento ,  e  a  òmearw 
julgar  conveniente, 

palácio  doUio  de  J^anéiro  em  «9  i*e  Abril  de  4865,— 
/<w^  Ij^^erato  Barroso. 
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Tuballa  das  vemelmeateiB  do  lll«eet*p»  L«iUe«  eaudf'  «m» 
pV^MOS  das  l^aêiildadeis  de  lí#dleliui»  •  q«e  M  i 
M  E^atUMs  de  !W  de  AbHl  de  f  SiS. 


Ordenado.         6rttiGc«çSo. 

Director 3:800|OQO  i.SOâlOOO' 

Ceiite  Cafhedratko a :  0OO|O00  f :  SOaioOQ 

Ôppositor 4 :  iQúlfíQO  6Q0 J0O«i 

Preparadar 80(>|(M)0  400^000 

Secretario 4 :000|000  i:OQQi$Mi^ 

Bibliolhecario 800|000  6OOS000 

Offlcial  da  Secretaria 500S0OO  300|000 

Ajudaâle  do  Bibliolhecario.  5OOI0OO  3009000 

Porteiro • .  500|000  300^000 

Continuo 400S000  200S000 

Bedel    400^000  200^000 

Se  algum  Lente  eífeclivo  exercer  o  cargo  de  Di- 
rector perceberá,  nesta  qualidade,  somente  a  diffe-> 
rença  entrér  setis  vencimentos  e  o&do  dito  cargo. 

Os  tentes  de  Clinica  terão  uma  gratificação  aádi- 
cional  de  seiscentos  mil  réis  annualmente,  da  qual 
não  serão  excluídos  os  que  forem  Médicos  das  Casas 
de  Misericórdia,  segundo  o  disposto  na  declaração 
3.*  áò  Decreto  tiMH9  de  421  dB  Setembro  de  4854.—, 

José  Liherato  Barroso^ 


DECRETO  N.  3465— de  29  de  abril  de  480^. 

ApiM-ova  os  novos  Estatutos  da;  BíbKotheea  Fivniiiieiise; 

Mendeíndo  ao  que  reppeseaikfu  a  Direet^a  da 
iMiliolheea  Fluminense ,  estabelecida  nt^sta  Côi^  ; 
e  de  conformkiftde  eom  a  Minha  Immediata  Reso-- 
litftão  de  49(de  N^)f^embro>  do  aiino  prasado,  tomada 
sâffie  parecer  da  Seoção  dos  Negócios  do  Imfieylo 
(to  Gonselbo  de  Êsita^o ,  exarado  em  CoBsuIta^  de  3t 
de  Outubro  do  mesmo  anno,  Hei  por  bem  apfrrovar 
os  novos  Estatutos  da  referida  Bibliotheca ,  sendo 
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substituiílas  no  art.  4.*  §  1  .**  as  palavras  —Accionista  é 
o  cidadão  Brasileiro— pelas  seguintes— Accionista  é 
õindMduo-^,  e  ílcanao  as  alterações  que  neVes  se 
íizerera  dependentes  de  approvaçào  do  Governo  Im- 
perial. 

José  Líberato  Barroso,  do  Meu  Conselho,  Ministro» 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Abril  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco ,  cjuadragesimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Líbcr^ato  Barroso. 


Estatutos  àm.  BiMiotheca  Finiiiineiise  approva«l«s  em  ses- 
são da  Assenbléa  tíeMtl  dos  Aeclonisims  celebrada  no 
dia  SS  de  bailio  de  1864. 


Art.  4.*  A  associação  denominada  —  Bibliotheca 
Fluminense— tem  por  fim  estabelecer  na  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro  uma  Bibliotheca  que  sirva  para  a  lei- 
tura e  instrucção  dos  seus  membros. 

Art.  2.*»  O  fundo  da  associação  será  de  cincoenta 
contos  de  réis,  dividido  em  duas  mil  acções  de  vinte 
cinco  mil  réis  cada  uma. 

Art.  3.*»  Só  poderá  ser  dissolvida  a  associação  por 
accordo  da  maioria  absoluta  de  seus  membros, 
tomado  em  assembléa  geral,  ou  nos  casos  marcados 
nas  l0is  do  paiz. 

Art.  4.*»  Compõe-se  a  associação  de  accionistas, 
assignantes  e  beneméritos. 

§  4 .'  Accionista  é  o  cidadão  Brasileiro  que  possuir 
uma  ou  mais  acções  da  associação,  e  contribuir  p^ra 
ella  com  a  prestação  de  cinco  mil  réis  por  semestre^ 
paga  DO  venchneâta  do  primeiro  trimestre.      «    ' 

§  %:"  Assi^MíBie  é  lodo  aquelle  que,  proposto  pôr 
um  accionista»  ou  tendo  feito  um  deposito  da  quantia 
de  dez  mil  réis,  contribuir  com  a  prestação  de  cinco 
mil  réis  por  trimestre  ou  de  dezaseis  mil  réis  por 
anno,  paga  sempre  adiantada. 
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I  3/  Sejá  consi4eFa(io  bewçmeçitaoacciopisAafOu 
assignante  qye,  a  juko  da  a&sembléa  geçal ,  e  por 
proposta  da  Directoria ,  liouver  prestado  relevantes 
serviços  á  Bibliotheca,    .  , 

Art.  5.**  Não  serão  obrigados  a  pagarem  as  pres-< 
tacões  de  que  trata  o  artigo  antecedente  qs  accio- 
nistas que  se  acharem  nas  seguintes  circumstancias: 

I  4  .•  Havendo-se  remido  pela  quantia  de  cem  mil 
réis. 

I  2.*  Estando  ausente  da  Cidade  doKio  de  Janeiro 
por  mais  de  seis  mezes ,  com  tanto  que  faça  parti- 
cipação da  sua  ausência. 

Art.  6.°  As  remissões  de  que  falia  o  artigo  ante- 
cedente serão  pesias  em^  um  Baneo ,  revertendo  a 
sua  renda  em  beneficio  da  Bibliotheca. 

Art.  7.*»  Tanto  os  accionistas  como  os  assignanles 
poderão  levar  para  ler  as  obras  que  exisi^rem  na 
Bibliotbeca,  quando  não  fôr  probibida  a  sabida  das 
ditas  obras. 

Art.  8.*  O  accionista  remido ,  ou  o  que  tiver  mais 
de  uma  acção  e  cjuizer  pagar  dupla  mensalidade , 
gozará  do  privilegio  de  ter  em  seu  poder  liuas  obras. 

Art.  9.*  Qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  de 
que  fôr  possuiaor  o  accionista ,  não  será  este  obri- 
gado a  pagar  mais  de  uma  prestação,  uma  vez  que 
não  queira  gozar  do  favor  mencionado  no  artigo  an- 
tecedente. 

Art.  iO.  As  acções  da  Bibliotheca  serão  transfe- 
ríveis, não  podendo  porém  os  cessionários  gozar  da 
leitura  das  obras  emquanto  não  fizerem  averbar  as 
ditas  acções  no  livro  competente  da  referida  Bi- 
bliotheca, pagando  as  mensalidades  que  os  cedentes 
estiverem  devendo. 

§  Único.  As  transferencias  aqui  mencionadas,  não 
se  eííectuaraõ  emquanto  a  associação  tiver  acções 
por  emittir. 

Art.  44,  Se  dentro  de  um  anno ,  depois  da  naorte 
de  qualquer  accionista,  os  seus  herdeiros  não  re-f 
clamarem  os  direitos  ás  acções  pertencentes   ao 
fallecido,  reverterão  ellas  em  beneficio  da  assor  ' 
ciação, 

Art.  lâ.  Suspender-se-ba  a  entrega  dos  livros* 

%  4  ,'*  Ao  accionista  aue  três  mezes  depois  cte  ven- 
cidas as  suas  mensalidades,  as  não  tiveirpai^. 

I  a.*  Ao  assignante  que  não  satisfizer  adianlada- 
jnente  a  sm  prestação. 

LEIS   DK   1865     PARTE   II.  33 
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Ali.  13.  A  associação  será  administrada  por  àei 
Wrectores,  eleitos  lodos  os  annos  impreterivelmente 
no  mez  de  Janeiro.  ^ 

Art.  44.  A  eleição  da  Directoria  será  feita  pela 
assembléa  geral  dos  accionistas,  não  se  admittmdo 
votação  por  listas  assignadas  que  não  forem  en* 
tregues  pelo  mesmo  votante. 

§  4/  Os  votos  serão  por  pessoa  e  não  por  numero 
de  acções. 

I  2."  Só  poderão  votaros  accionistas  que  estiverem 
quites  com  a  Bibliotheca. 

Art.  45.  Na  primeira  reunião  da  Directoria  elegerá 
esta  d*entre  os  seus  membros  um  Presidente ,  um 
Secretario  que  servirá  de  Bibliotbecario,  e  um  The- 
soureiro. 

ArL  16.  Pertence  à  Directoria: 

SI."  Fazer  emitlir  as  acções  da  Bibliolheca. 

I  2.*  Nomear,  demittir,  ou  suspender  os  empre- 
gados da  Bibliotheca. 

§  3.*  Propor  á  assembléa  geral  os  ordenados  dos 
empregados. 

§  4.*  Encommendar  e  comprar  livros ,  periódicos, 
mappas  e  cartas  geographicas. 

I  5.*  Estabelecer  o  systema  de  contabilidade ,  o 
qual  deverá  ser  simples. 

§  6.«  Providenciar  finalmente  sobre  lodos  os  ne- 
gócios e  occurrencias  da  associação  e  do  esta- 
belecimento; organisando  o  regimento  interno  do 
mesmo,  etc. 

Art.  17.  Compete  ao  Presidente: 

I  1.*  Dirigir  os  trabalhos  da  Directoria,  tendo  em 
suas  deliberações  voto  de  qualidade. 

1  2.*  Ser  o  órgão  da  associação  para  com  as  au- 
toridades 

I  3/  Dirigir  os  trabalhos  das  assembléas  geraes. 

I  4."  Fazer-se  substituir  pelo  Vice-Presidente  , 
quando  legitimamente  impedido. 

Art.  18.  O  Secretario  escreve  as  actas  dá  Direc- 
toria e  das  assembléas  geraes ;  expede  e  registra  a 
correspondência,  e  comoBibliothecario  supenntende 
o  estabelecimento. 

Art.  19.  O  Thesoureiro  promove  a  cobrança  dos 
fundos  e  contribuições ,  paga  as  contas  subscrifrtas 
pelo  Secretario  e  escriptura  os  respectivos  livros  ou 
assentamentos. 

Art.  20.  Todos  os  annos  no  mez  de  Janeiro  im- 
preterivelmente se  reuniráõ  em   assembléa  geral 
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ordinária  os  accioni&laa,  no  dia  marcado  pela  Di- 
recloria,  e  be.B  assim  extraordinariainente  todas  as 
vezes  gue  a  mesma  Directoria  julgar  convenii^nte , 
•  preceaendo  annuncios  pelos  periódicos. 
>.  I  1.*»  Para  constituir-se  a  assembléa  geral  é  suí- 
liciente  a  presença  de  vinte  accionistas, 

§  2.*  As  decisões  serão  tomadas  pela  maioria  dos 
votos  presentes. 

Art.  24.  Se  acaso,  feitos  os  devidos  annuncios, 
não  comparecer  o  numero  de  accionistas  exigido 
no  artigo  anterior,  o  presidente  fará  segunda  con- 
vocação, precedendo  as  mesmas  formalidades,  de- 
liberando-se  então  com  os  accionistas  que  compa- 
recerem a  esta  segimda  convocação. 

Art.  22.  Constituída  a  assembléa  geral  ordinária 
apresentará  o  presidente  o  seu  relatório  e  as  res- 
pectivas contas,  as  quaes  deveráò  já  vir  informadas 
por  uma  commissào  composta  dos  três  accionistas 
immediatos  em  votos  aos  Directores  que  acabão  o 
seu  tempo ,  e  sendo  as  ditas  contas  submettidas  á 
discussão,  seguir-se-ha  a  votação  sobre  ellas,  fina- 
lisando  o  acto  com  a  eleição  da  nova  Directoria  pela 
forma  prescripta  no  art.  4  4. 

Art.  t3.  Nos  casos  imprevistos  em  que  a  Directoria 
não  tenha  cumprido  o  disposto  no  art.  20,  e  quando 
o  exija  o  bem  geral  da  associação ,  poderão  vinte 
accionistas  residentes  na  Capital  do  Império,  pedir 
a  convocação  da  assembléa  geral . 

Art.  24.  Nas  assembléas  geraes  extraordinárias 
não  se  poderão  tratar  de  objectos  estranhos  á  sua 
convocação . 

Art.  25.  O  accionista  que,  por  qualquer  motivo, 
excepto  o  de  morte ,  ou  ausência  por  mais  de  seis 
mezes  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  Província  do 
mesmo  nome,  deixar  de  pagar  as  suas  mensalidades 
por  um  período  excedente  ao  de  um  anno,  será  eli- 
minado da  associação,  perdendo  o  jus  ás  acções 
que  possuir,  as  quaes  reverterão  em  beneficio  da 
Bibliotheca. 

Art.  26.  Os  presentes  Ei^stalutos  não  poderão  ser 
alterados,  ou  ampliados  no  todo,  ou  em  qualquer 
das  suas  partes,  senão  por  uma  proposta  assignada 
por  dez  accionistas ,  informada  pela  Directoria ,  e 
publicada  pelos  jornaes  com  um  intervallo  de  quinze 
dias  da  assembléa  geral  ordinária,  ou  extraordi- 
nária em  que  tenha  de  ser  apresentada  a  referida 
proposta. 


Digitized  by 


9 

Google 


Aít.  *7 .  Pam  <juè  vigúre  qualquer  decisão  'no  sen- 
tido supra  indicado  convém  que  seja  ella  npprovada 
peta  maioria  absoluta  dos  membros  presentes. 

Sala  da  Directoria  da  Bibliolheca  Fluminense  em 
25  de  Julho  de  1864.  —  Visconde  do  Urugtmy.  — 
Cónego  Dr,  Joaquim  Caetano  Fernandes  Pinheiro, 
Secretario.  —  Saturnino  Ferreira  da  Veí^a,  The- 
soHreiro.— Jfo/AeMí  Alves  de  Souza. -^Manoel  José 
Marques  Sobrinho. — António  Joaquim  Dias  Abreu. 
—-Ignacio  Teixeit^a  Lopes  Guimarães. 


DECRETO  N.  3466— de  8  de  maio  de  4865. 

Altera  o  segundo  anfrorme  do  primeiro  Batalhão  de  Artilharia 
da  Gaaroa  Nacional  da  Província  de  Santa  Catbarina. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provinda  de  Santa  Câtbafina,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte : 

Artigo  único.  O  primeiro  Batalhão  de  Artilharia 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Santa  Calharina 
usará  em  segundo  uniforme  de  sobrecasacas  de  panno 
azul  avivadas  de  cór  carmesim,  com  meias  golas 
e  carcellas  da  mesma  côr,  bonets  á  C^vaignac,  cin- 
turões de  couro  branco,  conforme  o  íiguímo  junto. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenlia  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


t 
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Crêa  Hm  Commando  Superior  de  Ouârdas  Nacionaes  nos  Mu- 
nicípios da  Paraliyba  do  Sul  e  Petrópolis,  da  Provinda  do 
Rio  de  Janeiro. 

Aítendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  pçfr  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  desligada  dos  Coramandos  Su- 
periores de  Magé  e  Valeuça,  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  a  Guarda  Nacional  pertencente  aos  Muni- 
cípios da  Parahyba.do  Sul  e  de  Petrópolis,  da  mesma 
Província,  e  com  ella  creado  um  novo  Commando 
Superior,  formado  do  Corpo  de  Cavallaria  numero 
quatro,  dos  Batalhões  de  Infantaria  numero  vinle 
um  e  trinta  e  oito  do  serviço  activo,  e  das  secções 
de  Batalhão  numero  sete  e  dezasete  do  serviço  da 
reserva,  já  organisados  nos  referidos  Municípios, 
sendo  nesta  parte  revogados  os  Decretos  numero 
novecentos  e  dezanove  e  mil  e  oito,  de  vinte  sete 
de  Fevereiro,  e  sel,e  de  Julho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  dous. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  de  Rio  de 
Janeiro  em  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  guadragesimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  José  Fnrtado, 
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DECRETO  N.  a46a— be  8  0fi  maio  B£  48fi^.     ^ 

Concede  o  uso  ée  uma  Medalha  ao  Exercito  sob  o  Commaado 
do  Marechal  de  Campo  João  Propicio  Menna  Barreio. 

Alteadendo  aos  relevantes  serviços  prestados  pelo 
Exercito  sob  o  Cominando  do  Marechal  de  C^mpo 
João  Propicio  Menna  Barreto :  Hei  por  bem  Con- 
ceder ao  mesmo  Exercito  o  uso  de  uma  Medalha, 
segundo  os  desenhos  e  instrucções,  que  com  este 
baixão  assignados  pelo  Visconde  de  Camamú,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  cjue  assim  o  tenha  entendido 
e  mça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito 
de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  qua- 
dragésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Camamú. 


laslraeçoen  a  que  se  refere  o  Deereto  desta  date. 


Art.  4.*  Todas  as  praças  de  linha  e  Guarda  Na- 
cional, que  compuzerão  o  Exercito  em  operações  na 
Republica  do  Uruguay,  usaráõ  da  Medalha  dos  de- 
senhos juntos,  sendo  a  fita  azul  ferrete  e  encarnada 
em  partes  iguaes. 

Art,  2.*  Os  Oflicias  Generaes  trarão  pendente  ao 

f)escoço  a  Medalha,  que  será  de  ouro  e  de  dezaseis 
inhas  de  modulo,  e  os  Officiaes  Suoeriores,  Capitães 
e  Subalternos  e  praças  de  pret  ao  lado  esquerdo  do 
peito,  sendo  as  dos  primeiros  do  referido  metal, 
as  dos  segundos  de  prata,  e  as  dos  últimos  de  uma 
liga  de  cobre  e  estanho,  com  onze  linhas  de  modulo. 
Art.  3.*  Os  indivíduos,  a  quem  é  concedido  o  uso 
desta  Medalha,  não  poderão  trocar  as  de  um  pelas 
de  outro  gráo,  mas  sempre  e  em  todo  o  tempo,  usaráõ 
daquella  que  fôr  correspondente  ao  posto  ou  praça, 
que  occupárão  na  época  em  que  a  Praça  de  Monte- 
video capitulou. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Maio  de  4  865.— 

Visconde  de  Camamú. 
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DECRETO  N.  3469  — de  10  de  maio  de  18WÍ. 

Âpprtva  os  novos  Estatutos  da  Gompaniiia  União  e  Industriar. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  União 
e  Industria,  devidamente  representada,  e  Tendo  ou- 
vido o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Consellio  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  doze 
do  mez  passado,  Hei  por  bem  Approvar  com  as  al- 
terações adiante  mencionadas  os  novos  Estatutos, 
por  que  se  deve  reger  a  referida  Companhia,  e  que 
com  este  baixão : 

i,"  A  disposição  dase^nda  parte  do  artigo  quarto 
fica  substituída  pela  seguinte:  — Deduzir-se-hão  mais 
quinze  por  cento  da  renda  liquida  de  cada  semestre 
para  formar  um  fundo  de  reserva,  o  qual  nunca  será 
mferior  de  dez  por  cento  do  capital  social ,  e  o 
restante  será  distribuído  pelos  accionistas  semes- 
tralmente. 

O  fundo  de  reserva  será  auementado  com  o  pro- 
dueto  da  venda  das  propriedades  que  constituem  o 
capital  (]a  Companhia.  Esta  venda,  porém,  só  se  rea- 
lizará com  prévia  approvaçào  do  Governo,  excepto 
se  for  de  lotes  de  terra  a  colonos  que  estejào  sob  a 
direcção  da  mesma  Companhia. 

Fica  expressamente  declarado  que  o  fundo  de  re- 
serva é  exclusivamente  destinado  para  preencher  o 
desfalque  do  capital  social  e  fazer  face  ao  deficit  que 
possa  provir  do  custeio  do  serviço  da  empreza  e  da 
conservação  da  estrada. 

Se  o  capital  social  fôr  desfalcado  em  virtude  de 
perdas,  nao  se  fará  distribuição  de  dividendos,  em- 
quanto  não  houver  sido  integralmente  restabelecido. 

2.*  Ao  artigo  sexto  fica  accrescentado  o  seguinte: 

—  As  alterações  das  tabeliãs  das  taxas  de  transporte, 
a  que  se  refere  este  artigo,  serão  sempre  feitas  de 
accordo  com  a  disposição  da  Lei  numero  mil  du- 
zentos trinta  e  um  de  dez  de  Setembro  do  anno 
passado. 

3."  O  artigo  dezoito  fica  ampliado  com  o  seguinte : 

—  Não  serão  admittidos  votos  por  procuração  para 
a  eleição  dos  membros  da  directoria  e  conselho 
fiscal. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
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o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio 
de  Janeiro  cm  dez  de  Maio  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indejje^den- 
cia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magostade  o  Imperador. 

Jesuino  Marcondes  de  Ofiveira  e  Sd. 


K«v<iM  Estutnfos  ^m  Cmnpattlilai  Uniil«  e  Isilnslvia. 


Art.  <••  A  Companhia  União  e  Industria,  tendo  pas- 
sado ao  dominio  do  Estado  a  estrada  do  mesmo 
nome,  que  ella  construio  da  Cidade  de  Petrópolis  á 
do  Paranybuna,  em  virtude  do  Decreto  n."  33i5  de 
29  de  Outubro  de  1864,  tem  hoje  por  objecto  : 

1  .•  Conservar  por  espaço  de  quinze  annos  a  refe- 
rida estrada,  os  raraaes  existentes  e  os  que  construir, 
de  modo  a  darem  bom  transito  para  a  viação  de 
carros  em  todas  as  estações  do  anno,  sujeita  â  íisca- 
lisação  do  Governo. 

2.*  Continuar  na  direcção  da  Colónia  D.  Pedro  II, 
mantendo  a  expensas  suas,  e  renunciando  qualquer 
auxilio  do  Governo  Geral,  as  escolas  acluaes  e  o  culto 
catholico  e  protestante,  emquanto  não  fôr  a  mesma 
Colónia  emancipada. 

3.*  Liquidar  suas  conlas  com  os  colonos  dentro  do 
prazo  de  quatro  mezes,  a  abater  em  beneficio  delles 
tanto  quanto  baste  para  que  o  valor  das  terras,  me- 
dição e  caminhos  coloniaes  não  importem  mais  de 
dez  réis  por  braça  quadrada,  e  a  entregar-lhes  dentro 
daquelle  prazo  os  titulos  definitivos  de  suas  proprie- 
dades, podendo  a  Companhia  garanlir-se  peio  saldo 
das  referidas  contas  com  hypotheca  das  mesmas 
terras  e  bemfeitorias. 

4.«  Estabelecer  dentro  do  prazo  de  dons  annos,  e 
em  contiguidade  á  Colónia  D.  Pedro  II,  cincoenta 
famílias  de  colonos  nacionaes  com  propriedade  li- 
vre, e  nas  mesmas  condições  do  contracto  feito  com 
os  colonos  Allemães,  vendendo-lhes  terras  pelo 
preço  que  não  exceda  o  seu  custo,  inclusive  as  des- 

I)ezas  relativas  a  caminhos  coloniaes,  medição  dos 
oles  e  arrancbamentos  provisórios;  e  bem  assim, 
fundar  e  manter  uma  escola  pratica  de  agricultura, 
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onde  se  ensinem  graluilamenle  os  methodos  aper- 
feiçoados de  lavoura  e  criação  de  animaes  domés- 
ticos, • 

.  5.«  Concluir,  sem  dispêndio  do  Estado,  o  ramal 
que  da  estação  da  Serrana  se  dirige  á  Cidade  do  Mar 
de  Hespanha. 

6.»  Conduzir  as  malas  do  correio  para  a  Provinciá 
de  Minas,  quando  findar  o  respectivo  contracto,  e  em- 

Juanío  tiver  a  Companhia  a  seu  cargo  a  conservação 
a  estrada,  por  preço  nunca  excedente  ao  que  pre- 
sentemente receoe  do  emprezario  daquelle  serviço. 
7.*»  Continuar  o  serviço  regular  de  diligencias  para 
passageiros,  não  só  na  parte  da  estrada  já  concluida, 
como  nos  ramaes,  logo  que  a  isso  se  prestarem. 

8.^  Praticar  a  industria  de  transporte  de  mercado- 
rias peias  mesmas  estradas,  sempre  que  do  exercício 
desta  industria  não  lhe  resulte  prejuízo. 


»0  CAPITAL    DOS  ACCIONISTAS, 


\rl.  2."  o  capital  da  Companhia,  feito  o  dividendo 
deaooSOOO  por  acção,  fica  reduzido  a  I.SOOrOOjJOôd 
divididos  em  6.000  acções  de300j?000  Cada  uma,  e 
constituído  nas  estações,  terrenos,  trem  rodante,  e 
mais  bens  que  possue  a  Companhia.  As  acções  já 
emittidas  ficão  representando  o  referido  valor  até  que 
sejão  substituídas  por  outras  em  virtude  de  delibera- 
ção expressa  daassembléa  geral  dos  accionistas,  de- 
vendo-se,  porém,  declarar  no  verso  das  mesmas  o 
valor  que  íicão  tendo. 

As  acções  só  podem  ser  transferidas  mediante  aver- 
bamento no  livro  respectivo. 

Art.  a.**  As  contas  aa  Companhia  serão  encerradas 
no  fim  de  Dezembro  de  cada  anno,  sendo  submettidas 
ao  exame  do  Conselho  Fiscal  quinze  dias  antes  da 
reunião  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  e  depois* 
de  approvadas  por  este,  serão  incorporadas  ao  rela- 
tório, que  a  Directoria  deve  apresentar  á  mesma 
assembléa  geral  impressos : 

i ."  Uma  cópia  do  balanço  detalhado  da  receita  è 
despeza  da  Companhia  com  especificação  do  que 
correspondem  ás  colónias. 

21.*  Um  cadastro  dos  terrenos  da  Companhia,  com- 

f>rehendendo  todos  os  seus  estabelecimentos  e  va^ 
ores. 

LEI5  DE    iSQ6     PARTE  II.  3i 
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3.'  Uma  relaçíio  do  irem  rodanlc  c  rcspcclíVo» 
animaes,  com  notas  das  alterações  oceorndas  du- 
rante o  anno.  • 

4.**  Uma  relação  dos  empregados  da  Companhia, 
e  seus  vencimentos. 

Art.  4.*  Da  renda  da  Companhia  (não  comprehen- 
dida  a  proveniente  da  venda  de  quaesquer  bens) 
depois  ae  deduzidas  as  despezas  ao  trafego,  esta- 
ções e  conservação  da  estrada,  se  deduzirá  uma  quota 
para  remuneração  da  Directoria,  a  qual  será  de 
dez  por  cento  da  renda  liquida  até  a  importância 
de  200:000^000  annuaes,  e  de  cinco  por  cento  do  que 

Sxceder  a  essa  importância ;  dividindo-se  o  producto 
e  uma  e  outra  porcentagem  ,  metade  para  o  Di- 
rector Presidente,  e  a  outra  metade  para  o  Secretario 
e  o  Caixa  em  partes  igiiaes. 

Deduzir-se-hão  mais  quinze  por  cento  da  renda 
liquida  de  cada  semestre  para  formar  um  fundo  de 
reserva,  o  qual  nunca  será  inferior  de  dez  por  cento 
do  capital  social ;  e  o  restante  será  distribuído  pelos 
accionistas  semestralmente. 

O  fundo  de  reserva  será  augmentado  com  o  pro- 
ducto da  venda  das  propriedades  que  constituem  o 
capital  da  Companhia.  Esta  venda,  porém,  só  se  rea- 
lizará com  prévia  approvaçào  do  Governo,  excepto 
se  fôr  de  lotes  de  terra  a  colonos  que  estejão  sob  a  di- 
recção da  mesma  Companhia. 

Fica  expressamente  declarado  que  o  fundo  de  re- 
serva é  exclusivamente  destinado  para  preencher  o 
desfalque   do  capital  social,  e  fazer  face  ao  deficit 

aue  possa  provir  do  custeio  do  serviço  da  empreza  e 
a  conservação  da  estrada. 
.   Se  o  capital  social  fôr  desfalcado  em  virtude  de 
perdas,  não  se  fará  distribuição  de  dividendo,  em- 
quanto  não  houver  sido  integralmente  restabelecido. 


DA    ADMINISTRAÇÃO. 


Ari.  5.'  A  Companhia  será  administrada  por  uma 
Directoria  eleita  pela  assembléa  geral,  e  composta 
de  três  membros,  dos  quaes  um  será  o  Presidente 
encarregado  da  execução  das  deliberações  da  Di- 
rectoria, e  de  tudo  quanto  se  refere  á  administração 
de  todos  os  serviços  e  encargos  da  Companhia,  in- 
clusive a  nomeação  e  suspensão  dos  empregados 
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permanentes,  cuja  demissão  dependerá  de  resolução 
da  Directoria ;  o  2.**  será  o  Secretario,  ao  qual  «ca 
compttindo  a  direcção  e  fiscalisação  da  escriptu- 
raçáo,  tanto  central  como  das  estações,  para  o  que 
poderá  dar  as  comoetentes  instrucções,  que  julgar 
necessárias:  o  3.«  íinalmente  será  o  caixa,  o  qual 
receberá  e  pagará  toda  a  receita  e  despeza  da  Com- 
panhia, havendo  os  competentes  recibos  e  documen- 
tos para  sua  descarga,  íiscalisando  directamente  tudo 
auanto  fôr  concernente  ao  movimento  dos  dinheiros 
a  Companhia. 

Art.  6.*  Todos  os  negócios  de  mais  importância,  e 
principalmente  as  despezas  não  previstas,  e  as  alte- 
rações das  tabeliãs  das  taxas  de  transportes,  serão 
resolvidos  pela  Directoria,  e  approvados  pelo  Conse- 
lho Fiscal,  e  delles  se  fará  expressa  menção  nos 
relatórios  annuaes  que  tem  de  ser  presentes  á  as- 
sembléa  geral  dos  accionistas,  a  qual  poderá  alterar 
ou  revogar  aquellas  dessas  medidas  que  entender 
não  devão  prevalecer  para  o  futuro. 

As  alterações  das  tabeliãs  das  taxas  de  transporte, 
a  que  se  refere  este  artigo,  serão  sempre  feitas  de 
accordo  com  a  disposição  da  Lei  numero  mil  duzen- 
tos trinta  e  um  de  dez  de  Setembro  do  anno  passado. 

Art.  7.*  As  funcções  dos  membros  da  Directoria 
duraráõ  por  dous  annos,  podendo  elles  ser  reeleitos, 
<3,  nas  suas  faltas,  o  Conselho  Fiscal  providenciará 
como  julgar  conveniente  até  a  reunião  da  assembléa 
geral. 

Art.  8.°  A  Directoria  é  solidaria,  com  plenos  po- 
deres geraes  e  administração ;  salva  a  limitação 
do  art.  6.*» 

E*  autorisada  a  demandar  e  ser  demandada  em 
nome  da  Companhia,  e  estabelecer  com  o  Governo 
os  respectivos  regulamentos,  e  a  marcar  os  venci- 
mentos dos  empregados  que  forem  permanentes. 

Art.  9.<»  Para  ser  Director  é  necessário  possuir  cin^ 
coenta  acções,  que  serão  inalienáveis  durante  o 
tempo  das  suas  funcções.  A  sede  da  administração 
é  na  Capital  do  Império. 

DO   GOJNSELHO   FISCAL. 

Art.  10.  O  Conselho  se  comporá  de  cinco  membros 
escolhidos  pela  assembléa  geral  d^entre  os  accio- 
nistas que  possuírem,  pelo  menos,  vinle  acções;  a 
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$ua  eleição  se  renovará  lodos  os  annos,  sóraeníe 

auanto  a  dous  de  seus  membros,  que  serão  sorlea- 
os,  e  que  poderão  ser  reeleitos.  • 

Suas  funcções  são  gratuitas. 

Art.  U,  O  Conselho  nomeará  d* entre  os  seus  mem- 
bros um  Presidente  e  um  Secretario,  que  serão  lam- 
bem os  da  assembléa  geral:  suas  deliberações, 
tomadas  por  maioria  absoluta  de  votos,  serão  leva- 
das a  um  registro  assignado  por  todos  os  membros 
presentes. 

Reunir-se-ba  uma  vez  ao  menos  em  cada  tri-* 
mestre. 

Nestas  reuniões  a  Directoria  deverá  apresentar 
todos  os  esclarecimentos  que  habilitem  o  Conselho 
a  estar  sempre  ao  facto  da  marcha  da  adrainistração 
e  do  estado  da  Companhia. 

Ari.  42.  Compete  ao  Conselho  fiscalisar  a  execução 
dos  Estatutos,  examinar  os  livros  e  registros,  tomar 
conhecimento  de  todos  os  negócios  da  Companhia, 
deliberando  sob  propostas  da  Directoria  acerca  de 
qualquer  nova  desgeza,  que  já  não  esteja  estabele- 
cida, e  das  alterações  que  a  experiência  aconselhar 
edeva  fazer  nas  labellas  das  laxas  de  transportes, 
mudanças  e  suppressões  de  estações,  ele. 

Art.  i3.  Na  faita  ou  impedimento  de  algum  dos 
membros  do  Conselho  os  restantes  chamaráõ  quem 
os  substitua  d'entre  os  maiores  accionistas  resi- 
dentes na  sede  da  Companhia,  até  que  a  assem- 
bléa geral  proceda  a  nova  eleição  quando  exista 
ainda  a  falta. 


DA  ASBEMBLEA  GERAL. 


Art.  44.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  de  todos  os 
accionistas,  mas  nella  só  podem  votar  os  que  pos- 
suírem pelo  menos  cinco  acções ;  será  presidida  pelo 
presidente  do  Conselho  Fiscal,  e  na  sua  falta  por 
outro  de  seus  membros  que  o  mesmo  Conselho 
eleger. 

Reune-se  ordinariamente  todos  os  annos  no  mez 
de  Janeiro  para  os  flns  mencionados  no  artigo  se- 
guinte, e  exlrordinariamente  todas  as  vezes  que  o 
Conselho  julgar  conveniente,  devendo  a  sua  convo- 
cação ser  feita  com  antecedência  pelo  menos  de 
qumze  dias. 
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Arl.  4  o.  As  deliberações  daasserabléa  geral,  que 
versarem  sobre  reíbrtna  dos  estatutos,  não  poderão 
ser  tomadas  sem  que  estejão  representados  dous 
terços  das  acções :  para  outros  quaesquer  fins  bas- 
tara que  o  esteja  um  terço ;  mas  se  isto  se  não  verifi- 
car na  primeira  reunião,  se  convocará  outra  para 
quinze  dias  depois,  e  nesta  se  deliberarão  os  negó- 
cios, qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  repre- 
sentadas. 

Art.  16.  A  assembléa  geral  procederá  por  escrutínio 
«ecreto  e  maioria  de  votos  presentes  as  nomeações 
que  lhe  competem  por  estes  Estatutos,  ouvirá  o  rela- 
tório da  Directoria  e  parecer  do  Conselho  Fiscal, 
discutidos  os  quaes,  tomará  as  deliberações  que 
entender  necessárias. 

Art.  17.  Os  votos  serão  contados  do  modo  seguinte : 
de  5  a  10  acções  um  voto,  de  10  a  20  dous  votos,  e 
assim  por  diante,  sem  todavia  poder  um  accionista 
reunir  mais  do  que  dez  votos,  qualquer  que  fôr  o 
numero  de  acções  que  possua  ou  represente  por 
procuração  de  outrem. 

Art.  18.  Os  accionistas  residentes  fora  da  Cidade 
do  Rio  de  Janeiro  poderão  fazer-se  representar  nas 
assembléas  geraes  pelos  presentes. 

Não  serão  admittidos  votos  por  procuração  para 
a  eleição  dos  membros  da  Directoria  e  Conselho 
Fiscal. 

Art.  19.  No  caso  de  dissolução  da  Companhia  no 
jfira  dos  quinze  annos,  durante  os  quaes  tem  de  usu- 
fruir a  estrada,  ou  por  se  darem  as  hypotheses 
previstas  no  art.  295  do  Código  Coramercial,  a  li- 
quidação ficará  a  cargo  da  Directoria  debaixo  da 
íiscaiisação  do  Conselho. 

Art.  20.  Das  decisões  do  Conselho  haverá  recurso 
para  a  assembléa  geral,  sempre  que  com  ellas  se  não 
conformar  a  Directoria. 


DISPOSIÇÃO    TRANSITÓRIA. 


Art.  21 .  A  Directoria  flca  autorisada ,  ouvido  o 
Conselho  Fiscal,  a  tentar  a  reforma  dos  carros  des- 
tinados ao  tansporte  de  passageiros,  subsUtuindo-o& 
I)or  outros  que  se  prestem  ao  mesmo  serviço  admit- 
tindo  commodamenle  maior  numero  de  passageiros, 
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Eara  que  se  possa  diminuir  a  taia  do  transporte,  e 
em  assim  a  adquirir  outros  que  facilitem  o  trans- 
porte das  bagagens.  « 

Para  estes  fins  poderá  despender  até  a  quantia 
de  dez  contos  de  reis,  emquanto  a<  experiência  não 
aconselhar  maior  dispêndio,  que  só  por  deliberação 
da  assembléa  geral  será  eíTectuado. 

No  impedimento  do  Director 

Bernardo  José  de  Castro. 


DECRETO  N.  3470— de  22  de  maio  de  4865. 

Dá  nova  organisação  á  Commissâo  de  melhoramentos  do 
material  do  Exercito. 

Ari.  1.«  A  Commissão  de  melhoramentos  do  ma^ 
lerial  do  Exercito,  creada  pelo  Decreto  n.**  663  de 
24  de  Dezembro  de  1849 ,  d'ora  em  diante  será  com- 
posta do  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Côrle , 
dos  seus  2.*  e  3.*»  Ajudantes ,  de  todos  os  Chefes  das 
Repartições  dependentes  do  mesmo  Arsenal,  e  do 
Director  da  Fabrica  da  Pólvora. 

Art.  2.^  Quando  reunir-se  a  Commissão ,  será  seu 
Presidente  o  membro  mais  graduado  em  Patente , 
e  em  ig[ualdade  desta  o  mais  antigo ,  e  servirá  de 
Secretario  o  menos  graduado ,  e  em  igualdade  de 
graduação  o  mais  moderno. 

Art.  3.«  Os  membros  da  Commissão  não  perce- 
berão outros  vencimentos  além  daquelles  a  que  ti- 
verem direito  pelos  respectivos  empregos. 

Art.  4.*  Emquanto  não  forem  expedidas  pelo  Minis- 
terio  da  Guerra  Instmcções  especiaes  para  o  desem- 
penho das  funcções  da  Commissão ,  e  economia  dos 
seus  trabalhos,  será  cila  regida  pelo  Regulamento, 
que  baixou  com  o  referido  Decreto. 

Art.  5.«  O  Laboratório  do  Campinho  passa  a  ser 
uma  dependência  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 

Art.  6.«  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 
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Ângelo  Moniz  d»  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Senador^do  Império  ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra ,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
dous  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco , 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETO  N.  3471  —de  3  de  junho  de  1865. 

Manda  executar  o  Regulamento  das  sociedades  de  credito  real. 

Usando  da  altribuigão  que  me  confere  o  art.  102 
I  2.^  da  Constituição,  e  para  execução  da  Lei  n.*  1237 
de  24  de  Setembro  de  1864,  que  reformou  a  legis- 
lação hypolhecaria,  na  parte  relativa  ás  sociedades 
de  credito  real; 

Hei  por  bem  determinar  que  se  observe  o  Regu- 
lamento que  com  este  baixa,  assignado  por  José 
Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  cjue  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragé- 
simo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 
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Hegnlasiciito  das  s«eiedaides  de  credito  real,   a  qne  se 
refere  o  Deereto  de»ta  data.  * 


CAPITULO  I. 
Das  fociedades  de  credito  real. 


Art.  !.•  As  sociedades  de  credito  real,  ás  quaes 
é  concedida  pela  Lei  n.*  4237  de  4864  a  emissão 
de  —  letras  hypolhecarias— ,  dependem  de  especial 
aulorisação  do  Governo,  a  cujaapprovação  serão  pre- 
viamente sujeitos  os  respectivos  estatutos  (art.  43, 
§  4.*  da  lei). 

Art.  2."  Estas  sociedades  só  podem  contrahirhy- 
pothecas  na  circumscripção  territorial,  que  for  de- 
terminada pelo  Governo. 

Art.  3.*  As  circumscripções  territoriacs  podem 
comprehender  uma  ou  mais  Províncias. 

Art.  4.»  A  circumscripção  territorial,  determinada 
para  uma  sociedade,  so  será  exclusiva  quando  o 
Decreto  de  aulorisação  expressamente  lhe  conceder 
este  privilegio. 

Art.  5.*  As  sociedades  de  credito  real  não  po- 
derão ler  uma  circumscripção  territorial  exclusiva 
senão: 

§  4.*  Sendo  constituidas  pela  forma  anonyma. 

1  %í'  Sendo  sujeitas  á  íiscalisação  do  Governo. 

I  3,«  Sendo  reguladas  pelas  disposições  do  De- 
creto n."  2711  de  49  de  Dezembro  de  4860,  no  que 
lhes  fôr  applicavel,  e  não  for  dcrogado  por  este 
Regulamento. 

Art,  6,*»  Os  estatutos  das  sociedades  de  credito 
real  devem  determinar: 

pi.*»  As  operações  a  que  a  sociedade  se  propõe, 
alem  da  operação  fundamental  dos  emprestimoa  a 
longo  prazo. 

§  2."  Sua  denominação. 

I  3/  O  tempo  da  duração. 

I  4.<»  O  capital  social. 

1  5.'  O  regimen   administrativo  da  sociedade. 

§  6.*»  A  porção  do  oapital  social,  cuja  perda  deve 
operar  a  dissolução  cia  sociedade. 

i  7.^  As  épocas"  em  que   se  devem   organisar  e 
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publicar,  os  inventários  e  balanços,  não  podendo 
deixar  de  veriíicar-se  pelo  menos  uma  vez  em  cada 
anno.  • 

A  não  publicação  dos  balanços  annuaes  sujeita 
a  sociedade  á  vigilância  e  fiscalisação  do  Governo. 

§  8.0  A  circumscripção  territorial  que  a  sociedade 
pretende. 

§  9.«  O  modo  da  avaliação  da  propriedade. 

I  10.  A  tarifa  para  o  calculo  da  amortização  e 
porcentagem  da  administração. 

§  11.  O  modo  e  condição  dos  pagamentos  anli- 
cipados. 

§  12.  O  intervallo  entre  o  pagamento  das  annui- 
dades  e  o  dos  juros  das  letras  nypolhecarias. 

I  13.  A  constituição  do  fundo  de  reserva. 

I  14.  Os  casos  da  dissolução  voluntária  da  so- 
ciedade. 

I  15.  A  forma  e  condições  da  liquidação. 

I  16.  O  modo  da  emissão  e  da  amortização  das 
letras  hypolhecarias. 

§  17.  O  modo  da  annullação  das  letras  remidas. 

Art.  7°  Nos  mesmos  estatutos  poderão  as  socie- 
dades impor  as  condições  seguintes: 

§  1.*  Que  a  divida  se  tornara  exigível  e  a  socie- 
dade terá  direito  a  uma  indemnisacão  i^ue  os  esta- 
tutos determinarão,  se  o  mutuário  dentro  do  prazo 
de  um  mez  não  denunciar  á  sociedade  a  alienação 
total  ou  parcial  que  tenha  feito  do  immovel  hypo- 
thecado. 

§  2.'  Que  o  mutuário  ficará  sujeito  á  sancção  do 
paragrapho  antecedente,  se  igualmente  e  no  mesmo 
prazo  nao  denunciar  á  sociedade  as  deteriorações, 
que  o  immovel  soifrer,  assim  como  todas  as  faltas 
que  lhe  diminuão  o  valor,  perturbem  a  posse  delle, 
ou  ponhão  em  duvida  o  seu  direito  de  propriedade. 

I  3.*»  Que  a  divida  e  a  indemnisacão  do  §  1." 
serão  também  exigíveis  se  o  devedor  tiver  occul- 
tado  á  sociedade  factos  por  elle  conhecidos  que 
produzão  a  depreciação  do  immovel,  e  que  extin- 
guão  ou  tornem  duvidoso  o  direito  do  devedor 
sobre  os  immoveis  hypothecados. 

I  i.**  Que  o  immovel  hypothecado,  sendo  suscep- 
tível de  incendiar-se,  seja  seguro  contra  o  fogo  á 
custa  dos  mutuários. 

§  5.0  Que  taes  e  taes  immoveis  são  excluídos  da 
hypotheca  que  a  sociedade  admilte  para  os  em- 
préstimos hypothecarios. 

LEIS  DE  1865     PAITE  II.  35 
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Art.  8.*  Sendo  a  sociedade  anonyma,  os  estatutos 
lambem  deveráõ  mencionar  os  demais  requisitos 
exigidos  pelo  art.  ^.^  do  Decreto  n.°  21\\  dt  1860, 
exceptuado  o  seu  §  46. 

Art.  9.*  A  operação  fundamental  destas  sociedades 
consiste  nos  empréstimos  de  longo  prazo,  pagáveis 
por  annuidades  successivas  (art.  13  |  16  da  lei). 

Art.  10.  Todavia  podem  as  sociedades: 

§  1.**  Fazer  empréstimos  sobre  hypothecas  a  curto 
prazo,  com  ou  sem  amortização. 

§  2.*"  Receber  depósitos  em  conta  corrente  de 
capitães  com  ou  sem  juros  (art.  13  §    16  da  lei). 

Art.  11.  Os  capitães  depositados  serão  empre- 
gados: 

§  1  .•  Em  empréstimos  garantidos  por  letras  hypo- 
thecarias,  e  por  apólices  da  divida  publica,  por 
prazo  que  não  exceda  a  90  dias. 

I  2.°  Em  a  compra  e  desconto  de  bilhetes  do 
Thesouro  (art.  13  §  16  da  lei). 

Art.  12.  Os  depósitos  só  podem  ser  retirados  com 
prévio  aviso  de  60  dias,  e  não  excederão  á  impor- 
tância dp  capital  realizado  (art.  13  §  16  da  lei). 

Art.  13.  Os  depósitos  terão  uma  caixa  especial, 
escrjpturação  e  contabilidade  distinctas,  de  modo 
que  se  possa  conhecer  a  sua  importância,  as  suas 
garantias,  a  sua  applicação,  e  os  titules  de  em- 
préstimo em  que  se  converterão  e  empregarão  os 
mesmos  depósitos. 

Ari.  14.  As  operações  accidenlaes,  de  que  trata 
o  art.  10,  só  podem  ter  lugar  sem  prejuizo  do  ob- 
jecto essencial  da  sociedade. 

Art.  15.  O  capital  destas  sociedades  é  isento  do 
sello  proporcional  (art.  13  §  12  da  lei). 

Art.  16.  AS  sociedades  podem  ter  onde  lhes  con- 
vier as  agencias  que  forem  necessárias  para  o  ser- 
viço das  suas  operações. 

Art.  17.  Estas  agencias  servirão  para  informar 
sobre  a  solvabilidade  dos  mutuários,  e  importância 
dos  bens ;  para  tratarem  da  avaliação  dos  immoveis, 
e  para  todas  as  funcções  que  a  sociedade  lhes  de- 
legar. 

iVão  poderão  porém  emittir  letras  hypothecarias. 
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Dos  empréstimos  hypotliecarios . 

Art.  18.  Os  empréstimos,  em  os  quaes  se  devem 
fundar  as  letras  hypothecarias,  não  i3odem  ler  lugar 
senão  sobre  primeira  hypotheea  constiiuida ,  ce- 
dida ou  subrogada,  conforme  a  Lei  n.°  1237  de 
1864  e  regulamento  respectivo. 

Art.  19.  Considerão-se  como  feitos  sobre  pri- 
meira hypotheea  os  empréstimos  destinados  ao  pa- 
gamento de  hypothecas  anteriormente  inscriptas: 

§  1.°  Quando  por  esse  pagamento  ou  subrogação 
a  nypotheca  da  sociedade  venha  a  ficar  em  pri- 
meiro lugar,  e  sem  concurrencia. 

§  2.°  Com  tanto  que  fique  em  poder  da  socie- 
dade a  parte  do  empréstimo  necessário  para  operar 
a, subrogação  do  paragrapho  antecedente. 

Art.  20.  Nenhum  empréstimo  hypothecario  pode 
exceder  á  metade  do  valor  dos  nnmoveis  ruraes, 
e  três  quartos  dos  immoveis  urbanos  (art.  13  |  5.° 
da  lei). 

Art.  51 .  Os  empréstimos  hypothecarios  serão 
feitos  em  dinheiro,  ou  em  letras  hypothecarias 
(art.  13  1  11  da  lei). 

Art.  22.  Sendo  o  empréstimo  em  letras  hypo- 
thecarias, estas  serão  ao  par, 

Art.  23.  Se  o  mutuário  preferir  o  empréstimo 
em  dinheiro,  as  letras  hypothecarias,  provenientes 
deste  empréstimo,  serão  negociadas  pela  sociedade, 
quando  e  como  lhe  convier. 

Art.  24.  No  acto  do  empréstimo  a  sociedade  re- 
ceberá logo  do  mutuário,  ou  deduzirá  do  capital 
a  annuidade  respectiva  ao  tempo  que  deve  de- 
correr desde  o  contracto  até  o  fim  do  semestre,  em 
que  o  mesmo  contracto  se  fizer. 

Art.  25.  Se  nos  estatutos  se  fixar  o  mínimo  dos 
empréstimos,  nada  obsta  a  que  os  pequenos  pro- 
prietários se  reunão  para  lazer  um  empréstimo 
coUectivo ,  hypothecando  coUectivamente  os  seus 
immoveis. 

Art.  26.  Os  empréstimos  hypothecarios  são  pa- 
gáveis : 

I  1.°  Por  annuidades  successivas. 

12.»  Por  anticipacão  (art.  13  |§  7.'»  e  9.°  da  lei). 


Digitized  by  CjOOÇIC 


—  276  - 

Art.  27.  As  annuidades  serão  calculadas  de  modo 
que  a  amortização  tolal  se  realize  em  10  annos 
pelo  menos,  e  em  30  no  máximo.  ^ 

Art.  28.  Fica  entendido  que  o  tempo  dos  emprés- 
timos hypothecarios  a  longo  prazo  não  será  menor 
de  40  ahnos  e  maior  de  30  annos. 

Art.  29.  A  annuidade  comprehende: 

I  1.*  O  juro  estipulado. 

I  2.°  A  amortização. 

I  3.^  A  porcentagem  da  administração. 

Art.  30.  Quando  a  sociedade  de  credito  real  fôr 
exclusiva  em  uma  circumscripção,  o  máximo  dos 
juros  será  de  8  Vo. 

Ari.  31.  A  amortização  será  calculada  sobre  o  juro 
e  a  duração  do  empréstimo. 

Art.  32.  A  porcentagem  da  administração  será  fi- 
xada na  forma  dos  estatutos. 

Art.  33.  O  pagamento  das  annuidades  será  em 
dinheiro  e  por  semestres. 

Ari.  3i.  A  lei  concede  ao  mutuário  a  faculdade 
de  pagar  anticipadamente  a  sua  divida. 

Art.  35.  Este  pagamento  anticipado  pôde  ser  total 
ou  parcial. 

Art.  36.  Sendo  o  pagamento  parcial  se  fará  a  re- 
ducção  proporcional  nas  annuidades. 

Ari.  37.  Os  pagamentos  anticipados  podem  ser 
feitos  em  dinheiro  ou  em  letras  hypothecarias  ao  par. 

Ari.  38.  O  pagamento  anticipado  em  letras  hypo- 
thecarias dá  direito,  á  sociedade  para  haver  uma 
indemnisação  sobre  o  capital  reembolsado,  a  qual 
deve  ser  paga  no  mesmo  acto. 

Esta  indemnisação  será  taxada  nos  estatutos  (art. 
13,  I  O.*  da  lei). 

Art.  39.  As  sociedades  não  podem  contrahir  em- 
préstimos hypothecarios  senão  até  o  décuplo  do 
capital  social  realizado. 

CAPITULO  UI. 

Das  letras  hypothecarias. 

Art.  40.  As  letras  hypothecarias  representào  os 
empréstimos  hypothecarios  de  longo  prazo,  e  não 
póJe  por  consequência  a  sua  emissão  exceder  á 
soinina  do  valor  nominal  dos  mesmos  emprésti- 
mos (art.  48), 
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Art.  41 .  As  leiras  hypothecarias  são  nominativas, 
ou  ao  portador  (arl.  43  §  2.*  da  lei). 

Art.  42.  As  letras  nominativas  são  transmissiveis 
por  endosso,  cujo  effeito  é  somente  o  da  cessão 
civil,  isto  é,  sem  responsabilidade  para  o  endossante. 

Art.  43.  A  faculdade  da  transmissão  por  via  de 
endosso  não  quer  dizer  que  seja  prohibido  outro 
qualquer  meio  legal  de  transferir  a  propriedade. 

Art.  44.  As  letras  ao  portador  se  transferem  pela 
simples  tradição. 

Art.  45.  O  valor  das  letras  hypothecarias  nunca 
será  inferior  a  400$  (art.  13  §'4,'»  da  lei). 

Art.  46.  Estas  letras  e  a  sua  transferencia  são 
isentas  do  sello  proporcional  (art.  13  §21  da  lei). 

Art.  47.  Podem  ser  negociadas  em  qualquer  parte 
as  letras  hypothecarias,  qualquer  que  seja  a  cir- 
cumscripção  territorial  em  que  forem  creadas. 

Art.  48.  As  letras  hypothecarias  terão  a  sua  nume- 
ração de  ordem  que  será  relativa  ao  anno  da  sua 
emissão. 

Art.  49.  As  letras  hypothecarias  não  tem  época 
fixa  de  pagamento :  ellas  são  pagas  por  via  do  sor- 
teio, de  modo  que  o  total  do  valor  nominal  das  que 
ficarem  em  circulação  não  exceda  á  somma  pela 
qual  nessa  época  a  sociedade  for  credora  por  em- 
préstimos hypothecarios  (art.  40) . 
^  Art.  50.  O  pagamento  por  via  do  sorteio  é  feito 
com  a  quota  da  annuidade  destinada  para  amor- 
tização, e  com  a  importância  dos  pagamentos  an- 
ticipados,  quando  estes  forem  feitos  em  dinheiro. 

Art.  51 .  O  sorteio  deve  ter  lugar  ao  menos  uma 
vez  em  cada  anno.  Procede-se  ao  sorteio  pelo  modo 
seguinte : 

Todas  as  letras  hypothecarias,  emitlidas  durante 
o  mesmo  anno,  são  collocadas  em  uma  só  roda, 
.de  modo  que  hajão  tantas  rodas,  quantos  são  os 
annos  da  emissão. 

De  cada  roda  se  tirará  á  sorte  a  quantidade  de  letras 
que  corresponde  á  somma  destinada  pela  sociedade 
para  cada  creação  annual. 

Art.  52.  Os  números  designa  los  pela  sorte  serão 

f>ublicados ,  e  proceder-se-ha    ao  pagamento  das 
etras  sorteadas  no  dia  annuncíado. 

Art.  53.  Os  primeiros  números  sorteados  serão 
premiados,  se  isto  fôr  possível. 

Art.  54.  Desde  o  dia  annuncíado  cessão  os  juros  das 
leiras  sorteadas,  cujos  números  forem  punlicados, 
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A«rt.  55.  Os  juros  das  letras  hypothecarias,  tempo, 
c  modo  do  pagamenlo,  devem  constar  das  mesmas 
letras.  • 

Art.  56.  Os  juros  das  leiras  hypolhecarias  serão 
pagos  por  semestre  da  mesma  sorte  que  a  annuidade. 

Art.  57.  A  época  dos  pagamentos  das  annuidades 
deverá  ser  combinada  com  a  época  do  pagamento 
dos  juros  das  letras ,  de  maneira  que  a  sociedade 
possa  ter  tempo  para  cobrar  dos  seus  devedores 
as  annuidades,  com  as  quaes  deve  pagar  os  juros 
(art.  13  I  9. <»  da  lei). 

Art.  58.  As  letras  hypolhecarias  têm  por  garantia  : 

I  1.^  Os  immoveis  hypothecarios. 

É  2.**  O  fundo  social. 

1  3.**  O  fundo  de  reserva. 

Art.  59.  Sobre  as  garantias  do  paragrapho  ante- 
cedente, as  letras  hypothecarias  têm  preferencia 
a  çiuaesquer  titules  de  divida  chyrographaria  ou 
privilegiada  (art.  43  g  17   da  lei).' 

Art.  60.  Fica  entendido  que  as  letras  hypotheca- 
rias não  têm  garantia  directa  sobre  tal  ou  tal  im- 
raovel  hypothecado  á  sociedade :  ellas  são  garan- 
tidas indeterminadamente  por  todos  os  immoveis 
hypothecados  (art.  64). 

Art.  61 .  As  letras  hypothecarias,  amortizadas  por 
via  de  sorteio,  serão  queimadas. 

Art.  62.  As  letras  hypothecarias  com  as  quaes  se 
fizerem  os  pagamentos  anticipados  serão  selladas 
com  um  seilo  especial. 

Art.  63.  As  letras  do  artigo  antecedente  entrarão 
no  sorteio  em  concurrencia  com  as  outras,  e  deverão 
ser  mettidas  na  circulação  logo  que  houver  novos 
empréstimos. 


CAPITULO  IV. 

Ba  acção  que  compete  aos  portadores  das  leiras. 


Art.  64  Os  portadores  das  letras  hypothecarias  só 
têm  acção  contra  a  sociedade  (art.  13  1 13  da  lei). 

Art.  65.  No  caso  imprevisto  do  não  pagamento 
dos  juros,  ou  do  não  pagamento  das  letras  sorteadas, 
os  portadores  delias  têm  acção  contra  a  sociedade 
para  se   pagarem  : 
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§  1.®  Pelo  fundo  de  reserva. 

I  ^."^  Pelo  capital  disponível  do  fundo  social. 

I  3.%Pelos  créditos  hypothecarios. 

Art.  66.  No  caso  de  versar  a  execução  sobre  algum 
credito  hypothecario ,  o  arrematante  delle,  ou  o 
credor  adjudicatório  é  obrigado  a  cumprir  para 
com  o  devedor  todas  as  condições  do  contracto  tal 
qual  foi  ajustado  pela  sociedade. 

Ari.  67.  A'  acção  do  portador  da  letra  não  pôde 
a  sociedade  oppôr  outra  excepção  além  das  seguintes : 

I  1  .•*  Falsidade  da  letra. 

%  2.°  Não  exhibição  da  letra. 


CAPITULO  V. 

Da  acção  da  sociedade  contra  os  mutuários. 


Art.  68.  Competem  á  sociedade,  contra  os  mu- 
tuários e  contra  os  terceiros,,  as  mesmas  acções 
que  competem  ao  credor  hypothecario  pelo  Regu- 
lamento n.°  34-53  do  corrente  anno. 

Art.  69.  A  falta  de  pagamento  das  annuidades  au- 
torisa  a  sociedade  para  exigir  não  só  esse  paga- 
mento, mas  também  o  de  toda  a  divida  ainda  não 
amortizada  (art.  43  §  10  da  lei). 

Art.  70.  Não  convindo,  porém,  á  sociedade  a  ex- 
cussão do  immovel  hypothecado,  poderá  ella  re- 
querer o  sequestro  do  immovel  para  pagar-se  pelas 
suas  rendas  pelo  modo  que  se  faculta  no  artigo 
seguinte. 

Art.  71.  O  sequestro  se  resolverá: 

§  1  .*»  Ou  no  deposito  em  poder  do  devedor,  obri- 

fando-se  este  como  depositário  judicial  a  entregar 
sociedade  os  fructos  e  rendimentos  do  immovel 
hypothecado,  deduzidas  as  despezas  que  forem 
ajustadas  entre  elle  e  a  sociedade  ; 

%  2.°  Ou  em  antichrese,  requerendo  a  sociedade 
a  emissão  na  posse  do  immovel  para  administral-o 
por  si,  ou  por  outrem  até  o  pagamento  da  annuí- 
dade,  juros  delia  e  despezas  da  administração. 

Art.  72.  A  arrematação  ou  adjudicação  dos  im- 
moveis  para  pagamento  da  sociedade  são  também 
isentas  da  siza  (art.  13  §  12  da  lei). 
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Art.  73.  No  caso  do  sequestro  do  immovel  hy- 
potbecado,  os  fructos  e  rendimentos  como  acces- 
sorios  flcão  sujeitos  ao  pagamento  da  anivjidade 
com  privilegio  sobre  quaesquer  privilégios. 

Art.  74.  Levantado  o  sequestro,  a  sociedade  é  obri- 
gada a  dar  contas  da  administração  do  immovel. 


CAPITULO  VI. 

Da  xnsolvabilidade  e  liquidação  forçada. 


Art.  75.  As  sociedades  de  credito  real  não  são 
sujeitas  á  fallencia  commercial  (art,  43  §  U). 

Art.  76.  A  insolvabilidade  da  sociedade  será  veri- 
ficada a  requerimento  do  procurador  fiscal  4o  The- 
souro  e  procuradores  das  Thesourarias,  os  quaes, 
em  seu  proceder,  deveráõ  cuidadosamente  examinar 
se  a  impontualidade  da  sociedade  provém  de  acci- 
dente  ou  de  uma  desordem  geral  que  a  torne  in- 
capaz de  preencher  o  fim  da  instituição. 

Ari.  77.  Os  portadores  das  letras  hypothecarias 
deveráõ  participar  aos  referidos  empregados  o  não 
pagamento  das  mesmas  letras  e  ai  legar  os  motivos 
pelos  quaes  considerào  a  sociedade  insolvavel. 

Art.  78.  O  juiz  do  eivei  á  vista  do  requerimento 
e  informação  de  que  tratào  os  artigos  antecedentes, 

f)rocedendo  ás  diligencias  necessárias,  decretará  a 
iquidação  forçada  da  sociedade. 

Art.  79.  Esta  decisão  será  publicada  por  edilaes 
impressos  nos  jornaes,  e  afixados  na  praça  do 
commercio,  e  nas  portas  externas  da  casa  das  au- 
diências e  da  sociedade. 

Art.  80.  Do  despacho  que  decreta  a  liquidação 
forçada  haverá  aggravo  de  petição. 

Art.  81.  Decretada  a  liquidação  forçada,  será  o 
estabelecimento  confiado  a  uma  administração  pro- 
visória, composta  de  Ires  portadores  de  letras  hypo- 
thecarias e  dous  accionistasjnomeados  pelo  Governo. 

Art.  82.  Esta  administração  provisória  deverá 
proceder  ao  inventario  e  balanço  da  sociedade,  e 
só  poderá  exercer  actos  conservatórios. 

Art.  83.  O  juiz  convocará  os  portadores  de  letras 
hypothecarias  para  no  prazo  de  1 5  dias  nomearem 
uma  administração  definitiva. 
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Art.  B4.  A  fómia  da  convocação >e  Feítmifto^do^ 
credores,  e  a'dalioaieação  da  administração  será 
a  mespia.  estabeteeidâ  hob  arls'.  430 :  e^  lai .  do^  Ite- 
creio  n.'  738  de  1850.  i 

Art.  85,  Noi»eada  a  adminisiraçaoi  tomarás  ella 
conta  do  estabelecira^enia  para  sua  liquidação  d^ 
finitiva,  qiie  será  regulada  dos  estatutos  dâ>  cada 
sociedade.  .     ,  ? 

Art.  86.  Desde  a:  liquidação  .  forçada  ç  duraalâ 
ella,  os  direitos  dos  portadores  das  letras  bypo^ 
thecarias  e  as  obrigações  dos  mutuários  seráq  aa 
mesmos  que  antes  erao. 

Art.  87.  Assim  que,  os  portadores  das  ieir3$S:bjrpo- 
thecarias  continuaráÒ  a  perceber  os  juros  áríniiáes,  e 
o  pagamento  por  via  de  sorteio,  e  os  mutuários  não 
serão  obrigados  senão  a  pagar  as  suas  annuidades. 

Art.  88.  Outrosiín,  decretada  a  liquidação  forçada, 
não  haverá  mais  empr^s^timos  hypothecarios  enem 
emissão  de  letras. 

Art.  89.  Convindo  aos  portadores  das  letras  hypo- 
thecaria»  em  numeiro  qu>e  represenle'  peto*  dienos 
a  maioria  delles  era  numero,  e  dous  terços  na  somma 
do  valor  nominal  das  ditas-  letras,  podem;,  o^  cré- 
ditos hypotbecariaa  e  o  fundo  social  existente  ser 
cedidos  a  alguma  outra  sociedade  de  credito  real. 

Art.  90.  Peia  mesma  fórraai do ^rtige  antecedente 
poderá  ser  encarregada  a  algum  dos l)ancos  a  liqui*» 
dação  da  sociedade  insolvavel. 

Art.  91.  Estão  derogadfts^as  disposições  em  éo»* 
trario.  .         ^  • •  '     » 

Rio  de  Janeiro  em  3  de  Junho  de  1^5.  * 

José  Pedro  Dias  de  Gamalhò. 


DECCETO  N.  347!  A—  de  3  dé  JtNHO  dê  1865. 

Convoca  a  nova  Assembléa  Geral  ordinária. 

Designando  expressamente  a  Constituição  do  Im- 
pério ,  no  1 1.^  do  art.  fOí ,  o  dia  3  de  J^inbo  do  anno 
terceiro  de  cada  legislatura  para  a  convocação  da 
nova  Assembléa  GeraLacdiuam:  Hei  por  bem  con- 

LEIS  DE  1865.'PAKTE  II.  36 
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Toear  a  memia:  Assembiéii ,  prbcedendo-èe  pftra  e^se 
fira  íb  eleições  dos  Deputades  das  differentes  ^ro-^ 
viaciaa ,  sá  férniâ  dw  L«d  e  iBttni^õès  qú^m^te^ 
guião. 

O  MáMUéfc  de  Olinda,  Consélheifo  de  Estado  Pre- 
sIAefite  ao  Gotíselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Sècre- 
laiio  de  Kstado  dos  Negócios  do  Imperid ,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Riô  de 
Jafteiro  em  três  de  Junko  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
4o  Império. 

GMn  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marqtxez  de  Olínãtí. 


DBCSBTO  Ni  3478 -^M  «  m  smm  M  «865, 

licfofi  oê DatMoft  fl>  iWt «0  8  4èOutfiíir^  «  ia»  Htn 
da  NorèDbro  ée  ISSI* 

Não  tendo  sido  incorporada  até  a  presente  data  a 
Goiopanfaia «  por  meio  da  qual  propd&-se  JOsé  Ber-^ 
nardo  Teixeira  explorar  e  lavrar  dirersos  mineraes 
na  ProYincia  do  Geará,  sob  as  condições  constantes 
dos  Decretos  n.«*  4988  de  3  de  Outubro  e  2033  de  84 
de  Novembro  de  4857 ,  e  de  conformidade  com  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho dé  Estado  ,  exarado  em  Consulta  de  19  do  mez 
passado:  Hei  por  bem  Revogar  os  referidos  Decretos. 

António  Francisco  de  Paula  Souza ,  do  Meu  Con- 
seibo ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos  aes- 
sento  e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr .  A  ntonio  f^úncisco  de  Paxda  Souza. 
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CdUeeèi  ao  OmHIí«  Mie  Binestd  V(ff«|o  ilélMcifros  eiohn 
Witíteid  privilegio  jpor  trea  amu»  i>ara  |irocederam  4  explo- 
ração 4as  miua$  a<$  ouro  o  outros  wlneraef  dm  Gonarou 
de  Sobral,  Ipú,  Grso^a  o  Vlço$a,  da  Província  4o  Coarás  • 
nos  limites  desta  com  a  do  Piauhy, 

Attendendo  ao  que  Me  requerèrio  o  Capitão  lofio 
Ernesto  Viriato  de  Medeiros  e  Jobn  WilQeld,  9  Con- 
formando-oie  com  o  parecer  da  Secção  do$  NMoekMS 
do  Império  do  Conselho  de  Estado»  exi^aao  míi 
Consulta  de  19  do  mez  passado :  Hei  por  berti  Rpn-- 
ceder-Ibesprmlegio  por  Ires  annospara  proQ^d^ram 
á  exploração  das  minas  de  ouro  e  outros  mineraas, 

S[ue  ities  eonsta  existirem  nas  Comarcas  d^  Sobral, 
pú,  Granja  e  Viçosa,  da  Província  do  Ceará»  e  m» 
limites  desla  com  a  do  Piauhy,  sob  ^  cláusulas 
que  com  este  baixão  assignadas  por  António  f  r«i>- 
cisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  4e  Ar- 
neiro em  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos  9e»»ealae 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesfade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Patda  Souza. 


€lM|a«l«i  •  4i«o  00  yeCetfe  •  fleovel«  «.«  9M|  áo  t  4o 
Junho  de  1865. 


4.«  E'  concedida  ao  Capitão  João  SmesCò  Viriato 
étí  Medeiros  e  John  Witâeld  privilegio  por  Irés  annos, 
improrogayeis,  contados  desta  data,  para  procederem 
á  exploração  das  minas  de  ouro  e  outros  mineraes, 
que  lhes  consta  existirem  nas  Comarcas  db  Sk>oralI 
Ipú,  Granja  e  Viçosa,  da  Província  do  Ceará  enos 
Imiites  desla  com  a  de  Pia^y. 

S/  Demro  do  referido  prazo,  os  concessionários 
designarão  os  lugares,  em  que  pretenderem  mi- 
nerar, devendo  apresentar  na  Secretaria  de  Estado 
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dos  ^S4fOM>Si4aiA|p^iftultura,  Gomiáiiérèld  e"  Otoas 
Publicas  uma  planla  circumslanciada  dos  lugares 

fior  .elles  explorados,  eompreheadeDdo.aqueUwoode 
e  houver  de.  estabelecer  as  lavras.  £stia  planta,  além 
da  topographia  dos  lugares,  indicará  com  exactidão 
'0«  cortes,  que  houverem  sido  feitos  nos  terrenos, 
o   máximo  da  profundidade,  que  houverem  allin- 

S'dp  0s.tr4balh0s.de  exDlor^ação,  e  a  inclinação  e 
técçá^  dó  Wieiro  ou  aeposito  que.  descobrirem. 

-  '  A*  nesétípção  minuciosa  dá  possança  das  minas  e 
ífjtos  'fníneraes  descobertos  pelos  concessionários 
'MqnipafnharáÕ  amostras  dos  mesmos  mineraes. 

-  Ihdicaráõ,  outrosim,  quaes  os  meios  mais  apro- 
*priados  para  o  transporte  dos  prod^uctos  da  mme- 
raÇão,  que  se  propõem  estabelecer,  e  qual  a  dis- 
tancia entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados 
'fnáis  próximos. 

3.*  Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  segunda, 
sèir-fhes-hão  concedidas  até  cento  e  cincoenta  datas 
mineraes,  por  tempo  de  noventa  annos,  conforme 
.0$  meios  que  os  concessionários  ou  a  Companhia, 
que  incorporarem  para  levar  a  efleito  a  mineração, 
THtovarem  que  terão  de  en\pregar  effectivamente,  nos 
termos  do  Decreto  n.'  3049  de  6  de  Fevereiro  de  4863  ; 
«endo'  regulada  a  concessão  de  cada  data  pelo  em- 
prego efiectivo  de  cinco  contos  de  réis. 

4.*  No  acto  da  concessão  das  minas,  que  des- 
coliriremv  aeMhes-ba  coòcedida,  por  espaço  de  cinco 
annos,  contados  da  data  em  que  forem  começados 
os  trabalhos»  a  isenção  de  direitos  de  in^portação 
de  machínas,  instrumentos,  e  quaesquerutensis  es- 
pecialmente destinados  á  lavra  das  respectivas  minas ; 
e  bem  assim  a  mesma  isenção,  por  igual  prazo  de 
Í&%P%  9fif»  03  ..irppostos  4^  .exportat^àd  m»  ^o*- 
íuictos  das  minas.     -       í      "  •'• 

Ambas  as  concessões  desta  clausula  íicão  depen- 
dentes da  ulterior  approvação  da  Assembléa  Geral 
LMistet^va. .  ,v     -  T       ;  *  : 

^•D.^Se'rrIhes-na  lambem  ^oncodido  o^dir^ír  dfe 
desàprópnareln  os  terrenos  neeeâsarios  para  os  tra-»- 
balhos  da  mineração,,  e  para  a  construcção  de  ear^ 
mlnhos  por  onde  tendão  de  ser  transportados  os 
respectivos  produclos  ;.d«vendo-se  sempte  observar, 
nas  construcções  de  taes  caminhos^  todas  as  resgras 
d^v^e;  e  fih  coodiçôes  da  legislaç&o  gerai,  pro- 
hhciât  q  municipal. .  »  .        ,         » 

Ç/  t  igualJQeniç  concedida  aulqrisaçãd  àos  con^ 


I 
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ceâá»ônanãs  para  fazereji),  ncte  ms  pfôxitnos  ás 
minas,  as  obras  qiíie  forem  necessárias  á  sua  na- 

Estas  obras  nunca  poderão  ser  executadas  sem  a 
prévia  apprpvaçao  das  respectivas  plantas,  que  de- 
verão ser  submettidas  ao  exame  do  Governo  Imperial 

Estas  plantas,  depois  de  approvadas,  não  podexàjô 
ser  alteradas  sem  permissão  do  mesmo  Goverao 

As  obras  serão  inspeccionadas  por  um  Engenheiro 
do  Governo,  que  verificará  se  os  concessionários 
se  conformào  cora  as  plantas  approvadas.  As  des- 
pezas,  que  se  tiverem  de  fazer  com  esta  inspecção 
correráõ  por  conta  dos  concessionários.  ' 

7.*  Se  as  minas  forem  situadas  em  terras  devolutas 
os  concessionários  as  adquirirão,  obrigando-se  o 
Governo  a  vendel-as  pelo  preço  minino  da  Lei  n.«  601 
de  18  de  Setembro  de  4850. 

8.«  Os  concessionários  serão  obrigados  a  aceitar 
todas  as  clausulas  annexas  ao  Decreto  n."  3049  de  6 
de  Fevereiro  de  1863,  no  que  forem  applicaveis' á 
espécie  ou  espécies  de  mineração,  que  lhes  forem 
concedidas,  e  bem  assim  quaesquer  outras  que  o 
Governo  Imperial  Julgar  conveniente  impor  no  acto 
da  concessão,  em  beneficio  dos  interesses  públicos 
e  da  policia  das  minas. 

9.*  A  presente  concessão  não  prejudica  a  auto- 
nsãçao  concedida,  por  Decreto  n.*  2960  de  7  de 
Agosio  de  186â,  á  Companhia  ingleza  de  mineração 
Montes  Áureos,  para  lavrar  ouro  e  outros  raineraes 
nas  Pro^ineias  do  Maranhão  e  Piáuhy,  cujos  limites 
com  ^  dô  Ceará  se  comprehendem  neste  Decreto. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Junho  de  1865.-^ 
Br.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


DE€ETO  N.  3474  ^  de  7  de  junho  M  1865. 

Crêa  o  Officio  de  Escrivão  privativo  do  Juizo  dos  F^llòs  da 
Fazenda  da  Provincia  das  Alagoas. 

Usando  da  attribuição ,  que  Me  confere  o  art.  102 
paragrapho  12  da  Constituição  do  Império,  e  Atten- 
dendo  ao  que  Me  representou  o  Meu  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda:  Hei  por 
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iiem^  na  eoniafmicbde  4o  ail.  5.^»  dt  ÍM  n/  tta  de 
id  de  Norembro  de  4841,  crear,  m  Proriocia  das  Ala- 
goas ,  o  Officio  de  Escrivão  privativo  do  Ji4so  éos 
Feitos  da  Eazenda ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario, 

Joséllioinaz  Pfabuco  de  Arauio,  do  Meu  Cotiseiho, 
Iftinsiro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  aos  sete  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco ,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Impeno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperattor. 

José  Thornaz  Nahitco  de  Armtjò. 


DECRETO  N.  3475^  a»  7  de  junho  de  4865. 

Crêa  o  Officio  4e  Escrivão  privaUvo  4o  Juiio  dos  Feitds  4a 
Fazenda  na  Provineia  d9  Pará. 

Usando  da  attribuição  que  Me  confere  o  art.  AWt^ 
ftttraj^rapho  4â  da  Constituição  do  Império ,  e  Aiten- 
dendo  ao  que  Me  reoresentou  o  Meu  Miaistro  e  Se<- 
eretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Fasesdat  Hei 
por  bera  ,  na  cofiformidade  do  a<^.  5.*  da  Lei  a.^  SI4S 
de  g9  de  Novembro  de  i  841 ,  crear ,  na  Proviacia  do 
Pará ,  o  Officio  de  Escrivão  privativo  do  Juizo  dos 
Feitos  da  Fazenda ;  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario. 

José  Thomaz  Nabucode  Arauio,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rioée  Janeiro,  aos  sete  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco ,  quadragésimo  quarto 
da  IiidQpendeDcia.e  do  ImperJo. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nahuoo  áe  knmjo^ 
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DECRETO  N.  3*76— M  12  DE  Jirnao  mU%ò, 

^9         ExlingncP  o  Esquadrão  de  GaYallaria  n.*  Ú  da  Guarda  Nacional 
da  l^roYfnciíi  de  Minas  Gerae^. 

.AUendendo  ao  que  Me  represefnlou  o  PnesMètite 
da  Provinda  de  Minas  Geraes :  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinle: 

Artigo  único.  Ficaextincto  o  Esquadrão  de  Caval- 
laria  da  Gruarda  Nacio»al,  organisado  com  a  desig- 
nação de  oitavo  na  Cidade  oe  S.  João  d*El-Rei ,  aa 
Província  de  Minas  Geraes. 

José  Tiiomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  «Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  em  doze  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco ,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


DKBBTÒ  N.-3477-HBÍE  42  m  smm  m  ÍSeS. 

Cféat  úma  secção  de  batalhão  de  Infantaria  do  serviço  aclivo  da 
Gíiaréa  Nacional,  na  Cidade  úé  S.  João  d'El-Rei,  da  Provincia 
de  Minas  Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  PrQvinoia  de  Minas  Geraei»,  Hei  por  bem  decretar 
o  seguinte: 

Artigo  unioo.  Fica  creada  na  Cidade  de  S.  João 
d*El-Rei,  da  Província  de  Minas  Geraes,  e  subordi- 
nada ao  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes 
dos  Municípios  de  S.  João  d'El-Rei  e  S.  José ,  da 
mesma  Província,  uma  secção  de  batalhão  de  Infan- 
taria, com  duas  Companhia»,  e  a  designação  de  se- 
gunda do  serviço  activo ,  a  qual  terá  a  sua  parada 
no  lugar  que  Ine  fôr  marcado  pelo  Presidente  da 
Província  na  forma  da  lei. 
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José  Thomaz  NabuGo  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  IndepeQdencia  e  do  Império. 

€om  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabiico  de  Arcmjo. 


DECRETO  N.  3478— de  12  de  jukho  de  4865. 

Marca  o  ordenado  anoual  de  6O9O0O  ao  Carcereiro  da  cadéa  da 
Villa  de  Ponte  Nova ,  no  Província  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
sessenta  mil  réis  ao  Carcereiro  da  cadêa  da  Villa  de 
Ponte  Nova,  na  Provincia  de  Minas  Geraes. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  C(»»elbo, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pala- 
cio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.  5479  —  de  42  de  junho  de  4865. 

Marca  o  ordenado  aimual  de  120j^00p  ao  Carcereiro  da  cadéa 
da  Cidade  de  Caruaru,  na  Província  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  unicp.  Fica  marcado  o  ordenado  anaual  de 
cento  e  vinte  mil  réis  ao  Carcereiro  da  cadéa  da 
Cidade  de  Caruaru,  na  Provincia  de  Pernambuco. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jusr 
tíça,  assim  o  tenba  entendido  e  faça  executar.  Paia-* 
cio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
dá  Inyjependencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaa  Nàbvico  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3480  —  de  12  de  junho  de  4865- 

Altera  o  segundo  uniforme  do  1.»  Batallíão  de  Infantaria  do 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte: 

Art.  1.'  O  primeiro  Batalhão  de  Infantaria  do  ser- 
viço activo  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  S. 
Paulo,  usará  em  segundo  uniforme  de  blusas  de 
panno  azul  e  bonels  a  Cavaignac. 

Art,  ^.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  becreto  nu- 
mero novecentos  cincoenta  e  sete  de  dezoito  de  Abril 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

José  Thomaz  Natíuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

LEIS  DE  1805     PARTE  II.  37 


m 
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IHSCRETO  N.  3181  —  de  M  de  junho  de  1 

Altera  os  aDiformes  da  primeira  secção  de  Batalhão  de  Arti- 
MúRte,  OTioMiro  e^fegQDdo  JMalbio  «e  Infultarlanlifiénrl^ 
acthrf^  m  Guarda- Nadoiúil'  m  FroriRCta  do  Rio  de  Jatieiro. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Fiiov&flMM^olbofte  JáBeir<>;  Héi  ipfor  bem  Deè^ 
mòfíègúinié:    '    '-i  ,•...>  .l.  .   a     ':.    Th-  3  .>'us 

Art  4  .^  A  jiriraeira  Secção  de  Batalhão  de  Artilhai- 
ria,  e  os  Batalhões  dé^^  infantaria  lídtheroií^ttitt^é  dòtls 
do' serviço  ttCttW)  da  G^aWalTaciOitet' da  Wòvtóia'' 
do  «ia*  de  Janeiro;  uèártò  "Ãàs  utrtforriifesMBonsttíhtéS'' 
dosftgorinos  jtmtDs.     ' '   *  '  ^'    '  -^  '^^    '  *  '  ^  '' 

^ttJS:*'Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu-, 
mero  novecentos  cincoentoesiete^dèdeíofWtfé!AbrtI  ' 
de  mil  oitocentos  dncoenia  e  dous. 

José  thoniaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho* 
Ministro* rfieei^etsfrio  de  Estado'  dos  Negócios  da  Jus* 
tiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Armijo. 


DECRETO  N.  3482  —  de  12  de  juisho  de  ,4865. 

Altera  o  art.  13  do  Decreto  n.«  3453  de  96  de  Abril  de  1865. 

Usando  da  attribuição  que  Me  confere  o  artiffo 
cento  e  dous  paragrapho  doze  da  *  Oonstitijiçf o  ao 
Império,  Hei  por  bem  Determinar  gue  os4iyrÒ8»de' 
primeira  claèse  do  Registro  Geral,  creado  j^eiá.;Lei 
numero  ml!  duzentos  trinta  e  sete  4e  vinte  quatro 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro^» 
lenhào  metade  das  folhas  desigoadas  no  artigo  tréie 
do  Decreto  numero  trè§  mil  quatrocentos  cmóoenta 
etre$.(4e.vit^iiaieisí4e  Aibril  ao<i;roiTei]lB<{attna ;  nde^ 
vendo,  por  consequência,  o  numero  de  folhas  dos 
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,.   xitil  sa  bvrr  .1-1  i*í  ff.i   '  mr-     y  '  "''^K'»  'f^ 
livros  de  segunda  ç  terceira  classes  ser  reduzido  na 
jprçporção^  ,eslahçlfití(jlfi  no,  ,a«i|:o   vinte  yxm  do 
||        jq'«i&m«  í^ecreto ;  revogadas  ás  dUposições  em  con- 
irârfó.  .  i    :    »    .  - 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
iMiiíiSttroj.e.íSecretâriO;  de  Eslacw)'  dos  ífegbciosr  da 
Jastt^,-«ssimfiO  tôQba. entendido,  e>  faça  exéçutat* 
PalAcio  dOiltio  de  Janèirív  eniidoze  de  lunho  díe>  líiil 
oitoçaatoSiSessenta  e  oinco^  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

éóm  a  Ãubnca  cie  áua  tiagestade  o  Imperador. 
José  Thomàz  Nàhiico  de  Araújo. 


DECRETO  N«  3483— de  U  de  junho  de  1S65. 

BeklíRà  do  Cominando  Superior  da  Guarda  i^acioDal  dos  Muni- 
ejpios  da^Matt»  Grande  e  annexos  dsr  I^i*Qvlneia'dás  Ala^^ôak, 
suDóréinando  ao»  do  Penedorda  mesma  iProviíiítía,  o  batalhão 
de  Infantaria  numero  vinte  um  do  serviço  aetivo. 

^^tlénd^ndó  &o  que  >fe  r|^pres^ntouo.P;re^i4^Ille4a 
Provihcia  das  Alagoas ,  Hei  por  bem  decretar  o  se- 
guinte : 

KtllA  .^.^ida^deàligacj^ida^Coaimandó  Superior  da 
Guarda  Nacional  dos  Municipios  da  Matta  Grande  e 
annexQS,  da. Província  4as>^Âlà^ôaB^^e  subordinado 
ao  do  de  Penedo,  da  mesma  Província ,  o  batalhão 
de  Infantaria  numero  vinte  um  do  serviço  activo. 
,i  Aíí-  ?^VPipa.íeyog.a^..liesíaíjygurte:i)  J)e«5eta*^wií^ 
mero. uovéjceDJb^.inoventa  e  três,  de  quatorze  de 
Junho  de  liiil  oitocentos  ciricóéntà  é  dous. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Minis^rp^e  Secr^)^no.de  Estfidp  dos.J^egoc^s  fia  Jus- 
tiça,, aspira  Q  lenhiPiMÇ^tçndifio :.ja  laça  ey.eciítiuj-  Pa^ 
lácÍQ  do  P.ÍO.  de, Janeiro  jem.íiuatorzeíjde  Junhp  de 
nuí  oitocentos  sQSsèhta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.  3484— de  46  de  junho  de  <86o. 

Approva  as  alterações  feitas  dos  Estatutos  da  ComDanhia  de 
sêgaro  contra  o  fogo  —  Interesse  Publico «-,  estabelecida  oa 
Capital  da  Província  da  Baliia. 

AUendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companbia  de 
$e£[uro  contra  o  fogo— Interesse  Publico—,  estabe- 
lecida na  Capital  da  Proviacia  da  Bahia  e  devidamente 
representada  por  sua  directoria :  Hei  por  bem,  Con- 
formando-me  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Con- 
sulta  de  20  de  Janeiro  do  corrente  anno,  Approvar 
as  alterações  feitas  nos  respectivos  Estatutos  pela 
assembléa  geral  dos  accionistas,  salvas  as  seguintes 
emendas:  ao  arl.  45,  sçrão  accrescentadas  as  pa- 
lavras—se  dentro  de  trinta  dias,  depois  da  inti- 
mação, não  satisfizer  ao  que  exige  este  artigo,  nem 
transferir  "feuas  acções—:  serão  supprimidos  o  para- 
grapho  único  do  art.  16,  o  art.  46  e  seu  paragrapho, 
e  no  final  do  arl.  48  as  palavras  —  ou  sinistros  pagos. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  'do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  é  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Aubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Pmda  Souza, 


MâÊitféi^ké»  <l*fli'fi«t*ttttosí  daComi^anliia  de  seguro  contrA 
tt  lego  —  Intorosae  Pablleo  ^^^  redigidas  na  ffdrma  do 
Deoreto  n.o  3484  de  ««  de  Jnnho  de  «Ses. 


Art.  4.»  O  flm  da  Companhia  — Interesse  Publico  — 
é  segurar  contra  incêndios  casuaes.  Seu  emblema 
uma  casa,  e  em  circulo  a  legenda— Interesse  Publico. 

Art.  6.»  O  fundo  de  entrada  para  a  Companhia,  lá 
realizado,  de  cinco  por  cento  de  seu  capital  de 
8.000:0008000,  será  empregado  pela  direcção  em 
apólices  da  divida  publica,  como  e  quando  entender 
conveniente. 
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Paragrapbo  KnicKU  A  importância  do» pemios  de 
seguros,  que  se  realizarem ,  ^erá  riecólhida  a  ju- 
ros em  estabelecimentos  bancário^  de  reconhecido 
crédito. 

Art.  8.0  Do  fundo  em  deí)osito  se  pagaráõ  os  si- 
,n[stros,  que  possão  sobrevir  á  Compannia  e  quando 
nâo  bastem  os  prémios  dos  seffuros,  que  se  forem 
realizando,  se  fará  uma  chamada  pelos  accipnjstas 
de  tanto  quanto  fôr  preciso  para  perfazer  o  ffindo 
realizado.de  cinco  por  cento,  quç.deve  sempçe  co»- 
servar-se  preenchido ;.  quando  ,  porém ,  chegar  o 
prejuizo  da  Companhia  a  um  quarto  do  seu  capital^ 
a  direcção  suspenderá  suas  operações  e  convocará 
impnediatamente  a  assembléa  geral  para  resolver  a 
respeito. 

Art.  ÍO.  A  direcção  não  tomará  risco  algum  em 
um  só  prédio,  inclusive  géneros  e  moveis,  que  ex- 
ceda a  100:  OOO^OOO. 

Art.  14.. E*  accionista  quem  possuir  uma  ou  mais 
acções ;  mas  nenhum  o  poderá  ser  por  mais  de  cin- 
coenta,  precedendo  em  todo  o  caso  a  approvação  da 
cominissão  creada  pelo  art.  22. 

.Art.  15.  Quando  o  accionista  fôr  residente  fora  da 
cidade,  deverá  nomear  pessoa  idónea  que  o  repre- 
sente e  responda  pelas  entradas  que  tenha  de  fazer  ; 
para  o  que  assignará  no  escriptorio  da  Companhia 
um  termo  de  responsabilidade  pelo  seu  constituinte  : 
náo  o  ftizendo»  ser-lhe-ha  applicavel  o  disposto  nô 
art.  18,  se,  dentro  de  trinta  dias  depois  da  intimação, 
nãO: satisfizer  ao  que  exige  est0  artigo,  nem  transterir 
suaè  acções. 
Os  membros  da  direcção  não  poderão  ser  fiadores, 
Art,  18.  Por  morte  oufallencia  de  qualquer  accio- 
nista, suas  acções  se  considerarão  desde  lo^o  vagas. 
A  Companhia  as  tomará  a  si,  e  dentro  de  trixita  dias 
as  levará  a  leilão  publico,  guardando  em^  deposito  á 
ordem  de  quem  de  direito  pertencer  o  productò 
delias,  depois  de  deduzida  a  quota,  que  em  proporção 
lhes  tocar  do  quaesquer  prejuízos  verificados  ate  a 
data  da  morte  ou  fallencia  do  accionista. 

Art.  19.  Em  falta  de  comprador  ás  acções,  todos 
os  seus  encargos  e  privilégios  flcão  pertencendo  aos 
demais  accionistas  e  a  importância  das  entradas 
realizadas  pelo  accionista  fallido  ou  fallecido  jamais 
poderá  ser  restituída  e  nem  quantia  alguma  sob  tal 
denominação,  emquanto  as  acções  não  forem  cas- 
sadas' a  outro  accionista  que,  uma  vex  admitlido^ 
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*Aírt/W.^Sétt«o'b'í«ib  de^tóôrle,  se  os  herdeltbs 
do  accionista  reunirem  as  condições  necesáárias 
^tsí  itlétlè<tó1fefti  di^ápptová^Q  da  còrà missão  de 
'mMLfifkía^b,  dciqfííe  tn(^  o  ^rL  «^,  as  ácçõè^  lliés 
Sêfíò  ^ctotlMridàs,  ^Sé-^ãeíÚTO  de  trinta  dias  dèclara- 
ntém^A^mBapáíaíáík'^e'pt^émn  ser  accióiiUtas. 

^i!írt.^4.  Sfe'"éttlrfe  Ws  bferdelhos  Ido  fal tecido  fioij- 
VéPfefh  tírphaòs  ou  *Msenfé?s,  a  parte  da^  acções  que 
fel  If^tôs' tocar 's5ihes<i^Ódé^r  coiirerida,  precedendo 
lillibrisl^^^llois  Wspeclfvbs  juizes,  tmôres  e  cura- 

Ati.'^.  O  f>Mái»6tife  dà  ásséitíbIéh'^Ml^à'atílb 
Secretários,  a  Commissio  de  contai,  e  awéijç^ 
eon^lHttèbi  ^a  c^tníhis^ãb  ^^ttimeúpe  de  hove 
-flieiM^os,  de  qiíè  é  7fel$idéiite  o  mésitio  da  á^^ém- 
bléa  geral,  que  terá  a  seu  cargo  : 

^.«  Rèunif^e  duas  féze^  íiò  ãítííiò,  eia  miaUíuer 
<los  últimos  16  dfãís  de  Jiítiho  6  de  mteliííbtoppú- 
cleder  ^  mvira  qualificação  ãòs  accltíniStá^  da  Ccifh- 
panbia,  para,  no  caso  de  ^/tgtíia  hàver  iíi^{iádò  'dè 
tlreafd&mfidas,  ftizèr  àpplícar-the  1)  dispostó  no' 
^rt.  «3. 

I  %.•  Além  das  Mtifaidè^  òràiãa'1^^  de^  com- 
tn^^O,  hav^eJrá  a^  èxtr^rditiari^d,  que  a  âèdídlo  da 
dtfe^o  fof^ít  eo^Vócádft^,  pata  {iresiâfr  a  <Kiàlqúer 
lellàd  dê-afeções,  è  cóíitiécer  da  iaòrteidàde  de  á\5CÍo- 
nistas  iibvo^.  ,   . 

AH.  f».  Todo  ó  ttt^ddMstâ,  qúè.fAr  JãlÉ«(df6  rfela 
"  dòÇàfá 


commissão  de  qualificação  inbabilitadò^^pãM  f.^ 
pmdbr  piBte  ^«apitai  dè  suías  acíçõeí',  dévferá  tttéstar 
uma  fiançA  idónea,  a  òontei^to  da  dfírèç<2&ó;  p&r  tèrf)no 
assignado  (y<eto  êador  da  itté^má  forma  qiié  o  arl;  15 
dist)õfie  pa^râ  oã  iatccionistas  áU^éhfés;  ^eí^tf<)Hlli^  Àp- 
pirelavel  o  dfspoèlò  m  árt.  4B,  ^  dfetiitrd  de  30  dia»; 
depois  da  intimação^  não  sàtisiizer  o  qdè  \tí:e  fór 
^igidO\  ntAn  transferir  suas  aéçóes. 

I  l.""  Ftca  entendido  qííe,  emqbanfo  d  âfCciQtiiãt^ 
intimado  para  satisfai^r  o  dispostb  nestfe  aiH^^  riáo 
o  fitér,  suas  acções  não  perceberão  quálqiíer  difvi- 
denddi  a  qile  por  ventura  tenha  de  {^ròi^ed^r-sè^^ 
o  qual  reverlerá  — em  beneficio  dds  mais  aceio- 
nislas. 

I  i*  Destas  de^iâõeis  tem  ò  acfcioiíiátá,  sè  ãs  jíiigát 
kqoçtas,  o  récursKJ  para  a  àsSêmbíéa  geMl  préá- 
oripto  nó  art.  n. 
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sequencia  da  suppressao  dos  aris.  2(,  30  e  31. 

nualAiédtè  aei  por  òénto  para  serem  incorporados 
ao  fnndo  deeittraj(]a.at^,,que  eal^  cQirr^f;{)on4%  a  dez 
por  ceàWoò  éáfiítàl  fiomiíiài  da  Companhia. 

Art.  46.  A  direcção  fica  encarregada  de  solicitar 
do  Governo  Imperial  a  approvação  a  estas  alterações 
dos  Estatutos,  que  tara  registrar  no  Tribunal  do 
Commercio,  para  que  sejão  publicadas. 

Bahia  em  45  de  Outubro  de  4864. 

(Seguem-se  as  assignaturas  dos  membrçs  49,  di- 
recção.;)  ^  •  ^  ""    '  "^'  " 

Coçftirç,,  —  p  DiçççtpfK»  Jo^é,  Ago^nhc^  Moreirs 
Guimarães. 


'•s%fr.. 


DEÇRErp,  N.  3485r-pEj,|l4  Dí,4upo^Ei,f8$^iji 
Concedera  WíUiaiu  Gilbert  Giptv  priYl)§gio  por,,deii,aiiiiQâ> 

Attendendo  ao  qu^  }&e  requereu  WiUiam  Óilbert 
Ginty  e  Conforraabdo4-me  com  o  pai-ecer  da  Secção  " 
do3(  Negócios  do  Império  do  Conselho  d^  EstedÔ,  * 
exaradd;  em  Consultor  de  46  do  méz.bassado :  Hei  ' 
por'  bem  CodcederfrUie^Rrivilegia  por  der  aftnos  para  » 
usar,  no  Município  neutro,  ç  Hrer^inciá  do  ttioíde  Ja- 
neiro, de  um  processo  que  declarou  ler  inventado 
para  preB%rar.:a  Wrfa  demodo a:substituli" notódo 
ou  em  íf>árté  òs  combustíveis  vegetaes  e  mineraes, 
tanto  natiy;p?,poín9^prep,a/^4o*t-i, 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
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o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  um  de  Junlio  de  nail  oito- 
cefntoâ  sèsisenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Impeno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Soitza. 


DECRETO  N.  3486  —  de  28  de  JUNHO  DE  186». 

Amplia  a  disposição  do  art.  36  do  Decreto  n.®  888  de  10  de 
Novembro  de  1851. 

Usando  da  attribuição  que  Me  confere  o  artigo 
cento  e  dous  paragrapho  doze  da  Constituição  do 
Império,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial 
Resolução  de  dez  do  corrente  mez,  tomada  sobre 
consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  prohibido  aos  Agentes  de  leilões 
exercerem  á  noite  quaesquer  actos  do  seu  oflDlcio, 
sob  as  penas  estabelecidas  no  artigo  trinta  e  seis  do 
Decreto  numero  oitocentos  cincoenta  e  oito  de  dez 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  um  ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  erftendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  oito  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Suri  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nahuco  de  Aranjo. 
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Usuido  da  atto^ibuição  que  Me  confere  o  art.  40i 
I  ii  âaCoiistttiujsaa oorinperia,  e  ^m QiH|fo?im<k|ide 
dos  arts.  7>  e  8/  do  decreto  n/  3453  de  26  de  Abril 
do  corrente  anno.  Hei  nor  bem  crear  os  Officios  pri- 
vativos <fe  dfRotaeii  dd  iteji^tro  Geral  das  Hypothecas 
nas  Capitães  das  Provincias  do  Pará  e  do  Maranhão ; 
ficando  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Tbomaz  Nabuco  de  Ara^jo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos^egocios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Junho  de  mil 
oitocentos  seasente  e  cineor  çnAdragerâniai  qpnrto 
da  Independência  e  do  Império. 

Coâl  Á  ttttbficái  dê  &íã  Itag^staâé  6  tíá^étédói 
Jesà  Thcmaz  ihbuea  de  Avmia. 


MCftETO   N.  â«88--H  aS.a&»^mo  M  4^5. 

Fa»  exteoaèrO'  an»  individua  vie  coniMizcfrio  at  maiBMkes 
Í0&  na^és  dfa  èwõiádi^.  sob  o  commatidcr  ito  Vístonáe  de 
fâittaiftfã^»  a  11^  da  loedisilliâí^^rfíadk  peW  tiemié  n.  âilÉ, 
dé  r  ite^  »a<o  «lllmé^ 

Attetfdiendb  áod  relevantes  sertiços  pMátaáos  âa^ 
caitípaAiHi  do  Vrlijliiay  pefl^  Esquadra  sob  o  tútà^ 
mando  cMiciheffe  dtò  Viee^^AltMirMte  Visfeowde  de '111^ 
mandaré,  Hei  por  bem  conceder  aos  indivíduos,  que 
compii£iet«»'  asf  guarnições  é&É  nttvios  daí  méstna 
Esquadra,  o  uso  da  medalha  creada  pelo  Decreto 
n.*  SMS,  S^^  áé  Wáò  ytúácM'  ftndo,  pela  forma 
estabelecida  nas  instrucções,  que  acompanharão  o 
referido  Decreto. 

LKis  D«  isfts  PÁiTE  II.  sa 
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José**iiif9io  S9Êmuir  éo  Jieu  -ConselkDi  MiMstro 
e  Secrelano  de  Estado  dos  \egocios  da  Marinha* 
as6im  o  teoba  entendido  e  faça  executar.  Pafa^m 
dá>  Bíó  (ie  Janeiro  em  vinte  oito  de  Jiudio  ae-uni 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  qiuarto 
da  Independência  e  do  Impeno. 

i  • 

iUím  9  Rtibríea  de  Soa  Ifogestade  o  Imperadbr« 


DEí:RrrO  N.  3489  — be  7  HE  Jtxm  de  4^5. 

nesigiia  o  membro  do  Conselho  rnspector  e  Fiscal  da  Caiiía 
Económica  e  Monte-  de  Soccojto,  que  tem  de  senrir  de  Pre- 
sidente «  Vlee-PresMente  do  mesmo  Conselho  no  impedi- 
mento destes. 

Attendendo  ào  que  Me  representou  o  Presidente 
do  Conselho  Inspector  e  Fiscal  da  Caixa  Económica 
c  Monte  de  Soccorro  estabelecida  nesta  Cidade,  Hei 
por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Em  falm  dcí  Presidente  e  do  Vice- 
Presioente  do  Conselho  Inspector  e  Fiscal  da  Caixa 
Económica  e  Monte  de  Soccorro  fará  suas  vezes  o 
Membro  do  Conselho  mais  antigo;  e,  dando-se  a 
mesma  antiguidade* entre  $^us  membros;*  |>re^irá 
o  mais  velho  em  idade. 

•José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselto, 
Secador  do  Império,  Miaistro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negocies  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
fa«a  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinop,  quadrage-. 
sinio  quarto  da  Independência  e  do  Império,    .. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador., 

José  Pedro  í)iqs  de  C/zrvalhOi^ 
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OECRETO  N.  34^90-^06  8  dE  julho  M  1865. 

Adia  t  Ásscnibléã  Geral  Legislativa  nará  o  dia  4  de  Março 
•        -     de  1866.  •■ 

XJsando  da  altribviição  que  Me  confere  o  art.  401 
I  5.*^  Ja  Consliluição  do  Império,  Hei  por  bem  Adiar 
a  Assembléa  Geral  Legislativa  para  o  dia  l  de  Março 
de  1866.  '     - 

.0  Mai:quez  de  Oliuda,  Conselheiro  de  Estado^  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
lario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faí;a  executar.  Palácio  do  Rio  dê 
Janeiro  em  oito  de  Jiilho  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


DECRETO  N.  3491  r-  de  8  de  mmouE  l8Go.  ' 

Dá  providencias  para  regulareiíi-se,  e  drrSgirem-se  os  uegdcios 
do  Estado  duranie  a  auseueia  de  Sua  Ms^cst^de  o  Imperador 
em  sua  viagem  à  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
SuL 

Sendo  necessário  providenciar  sobre  a  maneira, 
por  que  devem  regular-se  e  dirigir-se  os  negócios 
do  Estado  durante  a  Minha  ausência,  na  vaigem 
que  Vou  Fazer  á  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul :  Hei  por  bem  que,  até  o  Meu  regresso  a 
esta  Cidade,  se  observem  as  instrucções  seguintes, 
expedidas  de  accorda  com  as  disposições  dos  De- 
cretos de  29  de  Setembro  de  1845  e  17  de  Setembro 
de  1859. 

Art.  1.*  Os  Meus  Mninislros  e  Secretários  de  Es- 
tado exercitaráõ,  durante. a  Minha  ausência,  as  at- 
tribuições  que  pela  Constituição,  e  pelas  Leis  com- 
petem ao  Poder  Executivo,  com  as  declarações  que 
se  seguem  : 
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I  4.^  Os  ,«cK^  ^e,  segwiido  ^  L«is  «  ih^  fi-los, 
não  dependem  da  Minha  imperial  Assignatura,  con- 
tijwan&o  a  9Bf  etpedido3  em  K?«  KTome^  ocmo  &e 

gresente  Estivesse,  per  eaâà  om  dos  Minlsiros  e 
ecretarios  de  Estado. 

{  p,«  Q^  AcUis  que^  segimdo  113  I^is  e  os  e^ytos, 
4ep«n4jej»  4a  Um^  Imperial  A9sigaatui;a^  Síçrrlle- 
Alip  rem^ttloo»  xe{gulArw.ente  para  A^$ij^X-ps  no 
lugar  em  qae  Eu  estiver. 

Ajrt.  2.*  Se  p  bem  fio  Estadp  e^úgir  que,  antes  de 
obterem  a  Itobâ  Imperial  Assimatum,  ^ejáo  ex- 
pedidos e  exeeotados  alguns  aetos,  de  que  trata  o 
I  %•  ^o  artigo  antecedente,  poderá  a  «pediolo  e 
execução  ter  lugar  provisoriamente,  em  virtude  de 
rèsoluç^  tomadas  e  assignadas  pelos  Meus  Mi- 
nistros e  Secretaries  de  Estado  reunidos  em  Con- 
selho; devendo  neste  caso  ser  ouvida,  segundo 
a  importância  dos  mesmos  actoç,  uma  ou  mais  Sec- 
ções do  Conselho  de  Estado. 

Art.  3.*  Na  falta  ou  im{H^dimento  de  qualquer  dos 
Meus  Ministros  e  Secretários  de  Estado  nesta  Capital, 
serão  as  Repartições  a  seu  cargo  distribuidas  pelos 
que  ficarem  desimpedidos,   pela  ordem  segnmte : 

Ministério  do  Império. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araajo. 
José  Pedro  Dii6  àe  Carvalho. 
José  António  Saraiva. 
AnUmi/o  ¥fmm(^  de  fmU  Soom. 
Fraocisce  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 

Ministério  da  Jmtiça. 

Ã^incUco  de  Pafla  da  SUveira  Io)}q. 
José  António  Saraiva. 
José  Pedro  Díjis  de  Carvalho, 
Aplooio  Fraaçisçp  de  Paula  Sowa. 

Minist^io  da  fazenda' 

José  Tbomoz  NabjicQ  de  Araújo, 
Marque?  de  0Un4i^ 
António  Francisco  4e  Paula  $ou;(a. 
Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 
José  x\ntonio  Saraiva. 
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Viêmmtoi  ^M»à9L. 
J^ise  Thomas  VfA)«ce  de  Araújo. 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
Jtelonio  DramáBoo  4e  PmUi  Soma. 
Fmaeísco  de  P«afiita  4^  Silveira  Lobo. 

Mínisterw  4a  ênerm. 

frmcisco  de  Paukt  da  Silrekti  Lobo« 
José  IfacHiiac  Natmeo  4e  Araifjo. 
Jmé  9e^  Mas  de  GarfíoMio. 
ílarqmE  de  Olinda. 
jUtfonie  Frviidsco  de  P«uia  Souza. 

Ministério  du  Metrinha, 

José  António  Saraiva. 
José  Xbdina^  Knbwo  de  AJraM}o. 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
António  Francisco  de  Paula  Souza. 
Blfti^QS  4e  4}UAda. 

Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Ptiablícãs. 

José  Thomaz  Nabttco  de  Araújo. 
José  P^ro  Dias  de  Carvalho, 
rraoçisco  de  Pautai  da  Silveira  Lobo. 
losé  AiHoiito  Saraiva. 
Marquez  de  Olinda. 

Õ  Marquez  de  Otinda,  Coiiselheiro  de  Estado»  Pre- 
sMente  ao  Cp!i3elho  de  Minislros,  Nhristro  e  Se- 
cretario de  Bstado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  eolendido  e  faça  executar,  palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  oito  de  Juflio  de  infl  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  tedepen- 
debcia  e  d<^  ^bperio. 

Cqui  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marquez  de  Oli^ida, 
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DECRETO  K.  aUlâ-^M  8  DE  julho  de  1865. 

Concede  o  uso  de  uma  Medailia  á  Goani^Sk)  4«e  defenAéè  o 
Forte  de  Coimbra  nos  dias  9B,  27  e  98  de  IH» enbro  He  i86f . 

AUendendo  ao  valor  e  iaUrepidez  com  que  $e  houve 
a  Guarnição  do  Forte  de  Coimbra ,  na  Província  de 
Mato  Grosso,  na  resistência  que  oppôz  ao  ataque 
dos  Paraguayos  em  os  dias  26 ,  S7  e  S8  de  Dezembro 
de  4864:  Bei  por  bera  Conceder-lhe  o  uso  de  uma 
Medalha,  se^ndo  os  desenhos  e  InsUncções,  que 
com  este  bauão ,  assignados  por  Ai^elo  Moniz  da 
Silva  Ferraz ,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  ei^ecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  oito  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenla  e  cinco, 
(fuadragesimo  quarto  dalndependenda  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Fairaz, 

lAStrae^èes  a  q«e  se  refere  o  Deerel«  dieski  4at«. 

Art.  t.*  Todas  as  praças  de  Linha  e  Guarda  Na- 
cional, que  compuzerão  a  Guarnição  do  Forte  de 
Coimbra,  na  Província  de  Mato  Grosso,  nos  dias 
26,  27  e  28  de  Dezembro  de  4864,  usaráõ  da  Me- 
dalha dos  desenhos  juntos  ;  sendo  a  fita ,  da  largura 
de  dous  dedos ,  com  duas  listras  encarnadas  nas 
extremidades ,  e  listra  preta  no  centro. 

Art.  2."  Os  Officiaes  Superiores ,  Capitães  e  subal- 
ternos e  praças  de .  pret  trarão  a  referida  Medalha 
do  lado  esquerdo  do  peito  ;  sendo  as  dos  primeiros 
de  ouro  e  de  dezaseis  Unhas  de  modulo ,  as  dos  se- 
gundos ,  de  prata ,  e  as  dos  últimos ,  de  uma  liga 
de  cobre  e  estanho ,  com  onze  linhas  de  modulo. 

Art.  3.*  Os  indivíduos ,  a  quem  é  concedido  o  uso 
desta  Medalha  ,  não  poderão  trocar  as  de  um  pelas 
de  outro  gráo ,  mas  sempre  ,  e  em  todo  o  tempo, 
usaráõ  daquella  que  fôr  correspondente  ao  Posto  ou 
praça,  que  occupavão  na  época,  em  que  defenderão 
o  Forte  de  Coimbra. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Julho  de  1865.  — • 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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yk^rcsk  a.ojndenado  aan^al  deâOiiOO^  ao  Garcei;e4ra  ida.ca4^A  ^ 
Viljíji^^e  Xifir|eai  na  Província  qe.S.  Paula 

Hei  por  bem  Decretar  o  Seaguint^:.. 

.  Ar%o  uQko.<  Fica  marcado  p  ordenado rannual^de 
SQ^OOO  ao  Carcereiro  da  C^^^a  da.  Villa^deXirlrioa» 
na  Provincia  de  S.  Paulo. 

l^  Tixí^wm Nfkbueo  de  Arauto,  do  Ifeu  Corselho, 
l^níslçQ.  e  Secretario  de  Estado  doô^  Negócios  daJus^^ 
tiça^.  a^sim  Ortenlia  eiítteodidoe  faça  executar.  £at 
lacio  do  Bio  de  Janeiro  em-  oito  de  Jcilho  de  mil 
oitocentos,  âesseotae  cineo,  c^adr^esimo.  quanto 
da  Independência  e  dQ  Império. 

Çom  aRvit)nca  di^Saa.Magestade  o  Imperador. 

,jQsé  ThQ^naz  Nobvco  de  Armijo. 


DECRETO  N,  3494  —de  8  de  julho  de  1865. 

Marca  o  ordenado  anmiaf  de  8(íjí000  ao  Carcereiro  rfâ  cadêa  da 
Villa  de  Caconde ,  na  Provincia  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  ò  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  q  prdenado  anqualde 
8ojoa0'ao  Carcereiro* dá  Cadèa  daTilla  de  Çacònde^ 
na  Provincia  de  S;  Paulo.       '  .    ./. 

José  Thomaz  Nabuco.de  Araújo ,  do  Meu  e(»>»ôliu3i, 
Mimstro  e  Secretario  de  Estado  Aos  NegcMjios  .4a 
Jus^tiça,  assim  o  tenha  entendido:  e  faça^esecutar. 
Palácio,  do  Rio  dei  Janeiro  em.  oito  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e-cin^o  ^  (iuadrage^imo  aGpca?to 
da.Indepeiídencia.e  doimperio,. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador* 

j ,     .     José:  Thomaz  Nabmo^  de  Af*aâijo, 
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imfo  de  Ei^thteai,  na  PiP^inc^deS.  ^Jii&. 

Hei  por  bem  VetMÊ»  e  si^fiMte: 

Ai«lgo  Hitiee.  Nca  num^dd  o  t^râem!ã&  áiftMal  de 
MftO  ao  Cánierei»0  d^Cadê»  da  YlKàét  Bètfafefil, 
na  Província  de  S.  Paulo. 

A>sé  ThotMi  NtibMo  dé  Araujé*.  dolM»  CÍMdiÂN)  «^ 
ififiisiM  e  Secretario  de  fs^M^  doa  Negoelèa^  di» 
Justiça «  Msim  9  tenba  emeadído^  e  Aca^  eiéciífMr. 
Palácio  do  Ria  de  Jtoaefeo  em  oito  de  má^  áétíáS 
ottoeentos  sestteftitft  e  omeú^,  qaàãeBg^xM  ^Mkf 
da  Independência  o  do^  biiperio. 

Com  d  Rubrica  de  Sua  Msagestacfe^o  ítÊSpmiêor. 
José  Thomaz  Dfahuco  dè  Araújo. 


DECBSTO  N.  3496  —  na  8  m  mM(y  M  i86S. 

Dá  instrucçQes  pari  as  Juntas  de  Saúde  dos  Coromandos  Su- 
periores da  Gaurda  NacioaaU 

ihMdfí  da  Mfriburção  qm  M!e  coofef e  o  att.  CQ2 
f  12  da  ConsfStaição ,  Set  por  bem  Decretar  que  ífas 
Juntas  de  Saúde  dos  Commandos  Superiores  da  Guar- 
da KaMáMal  a^iO'  cfes^éírvadbs  aft^  insfinfeeões ,  mie 
eom^  este  baixão ,  as^ignadas  pót  José  Tnomaz  m- 
bu^o  de  Af8ii|o,  d»  Meu  Gons^lbo,  Ministro  eSéer«^ 
faria  de  lstaata>  dos<  Negócios  d«i^  Jus(9ç<»,  qué^asàStafi 
o  tarin  enteiufido  e  faca  eteeutòr.  Patecio  dò  Riiy  de 
Janeiro  em  oito  de  JuHiO'  de^mil  oifOceutos  fess^nKàí 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Impsmo. 

Com  »  Rubrfeay  de^  Sua  IRífestade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
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Instrueçôos  para  as  Juntas  4e  Saúde  da  Guavda  Kacloual 
a  que  se  refere  o  Oeorelo  desta  data. 

• 

Arl.  1  .•  Na  Corto,  e  cm  todos  os  lugares  das  Provín- 
cias, onde  houver  Commandos  Superiores  de  Guar- 
das Nacionaes ,  eslabelecer-se-bào  Juntas  de  Saúde. 

Art.  2.*  Estas  Juntas  serão  presididas  pelo  Com- 
mandante  Superior,  e  se  conaporào  pelo  menos  de  três 
membros,  a  saber  :  do  Cirurgiáo-mór,  que  fará  ^emh 
pre  parte  delia,  ou  quem  suas  vezes  fizer ,  e  de  dous 
ou  mais  Cirurgiões  dos  Corpos  que  serão  detalhados. 

Quando  em  qualquer  Commando  Superior  se  der  o 
caso  da  falia  ou  impedimento  de  Cirurgiões  para  com- 
pletar pelo  menos  o  numero  de  Ires ,  o  Comman- 
dantc  Superior  requisitará  do  Presidente  da  Província 
a  nomeação  de  Cirurgiões  de  outros  Commandos,  ou 
do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito ,  e ,  finalmente ,  do 
Policial  da  respectiva  Província. 

Art.  3.<>  A  Junta  se  reunirá  todas  as  vezes  que  o 
Commandante  Superior  ordenar.  Celebrará  suas  ses- 
sões na  Secretaria  do  Coramando  Superior,  e  não 
Eoderá  funccionar  com  numero  menor  de  três  mem- 
ros ,  e  sem  que  esteja  presente  o  Commandante  S^i- 
períor ,  ou  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  4.°  Os  membros  da  Junta  devem  apresentar-se 
fardados  com  o  segunda  uniforme ,  assim  como  os 
OÍIiciaes  que  tiverem  de  ser  inspeccionados, 

Arl.  5.*  Sempre  que  o  Commandante  Superior  ti- 
ver o  numero  sufficiente  de  praças  para  serem  ins- 
peccionadas, ordenará  a  convocação  da  Junta.  Nãq 
obsta ,  porém,  que  a  faça  reunir  pára  examinar  qual- 
quer numero  de  praças ,  quando  o  bem  do  serviço 
o  exigir. 

Arl.  6.^  Nenhum  Oíficial  ou  Guarda  poderá  serad- 
mittido  á  inspecção  sem  que  a  tenha  requerido ,  ex- 
cepto o  caso  em  que  o  bem  do  serviço ,  e  á  requi- 
sição de  seus  respectivos  Commandantes ,  sejão  avi- 
sados para  esse  fim. 

Arl.  7."  A  Junta  de  Saúde  examinará  a  todos  'os 
Oíiiciaes  e  praças  indicadas  pelo  Commandante  Su- 
perior ,  e  a  respeito  de  cada  uma  fará  as  declara- 
Soes  exigidas  no  §  3.*  do  art.  14  do  Decreto  n.*  1354 
e  6  de  Abril  de  1854.  O  resultado  da  inspecção  será 
publicado  em  Ordem  do  Dia  do  Commanao  Superior. 
Art.  8.*»  Haverá  um  livro  com  termo  de  abertura 
c  erc3rramento ,  competentemente  numerado  c  ru- 
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bricado ,  onde  se  laiiçaráõ  os  pareceres.  Este  lívrd 
Ifeèrâ  escripturado  pelo  Secretario  Geral  do  Comman- 
do  Superior,  ou  por  quem  suas  vezes  fizer ,  cinforme 
o  modelo  junto,  e  archivado  na  respectiva  Secretaria. 
Art.  9.*  Sendo  consideradas  como  serviço  as  reu- 
niões da  Junta^  o  Commandante  Superior  poderá  im- 
{)ôr  as  penas  coercitivas  da  Lei  aos  Cirurgiões  i  que 
áltarem  sem  justificado  motivo.  As  mesmas  penas 
soffrerá  o  Secretario  Geral  que  deixar  de  passar  em 
tempo  as  certidões  ^  que  foreim  requeridas,  uma  vez 

aue  para  isso  tenha  ordem  do  respectivo  Comman- 
ante  Superior. 

Art,  40;  O  Girurgião-mór,  e  os  Cinirgiões  dos  Cor- 
pos ,  que  tiverem  de  formar  a  Junta,  serão  avisados 
íle  ordem  do  Commandante  Superior  na  véspera  da 
reunião ,  e  os  Officiaes  e  praças  pelos  respectivos 
Commandantes  com  a  precisa  antecedência.  Quando 
o  Commandante  Superior  tiver  sciencia  de  que  por 
negligencia,  ou  por  outro  qualquer  motivo,  deixou  de 
ser  avisado  em  tempo  al^m  Official  ou  praça ,  pu- 
nirá com  as  penas  da  Lei  o  que  tiver  assim  proce- 
dido^ 

Art.  44;  Os  Commandantes  Superiores  são  obri- 
gados, nas  informações  gue  derem  ao  Governo,  ou 
aos  Presidentes  das  Províncias  sobre  requerimentos 
de  Officiaes,  Inferiores  e  mais  praças,  que  pedirem 
reforma,  passagem  para  a  reserva  ^  licença  ou  dis- 

f)ensa  do  serviço ,  quando  seja  por  motivo  de  mo- 
eslia,  a  ajuntar  ex-«officio  a  copia  do  termo  da 
inspecção ,  e  quando  o  não  facão  lhes  serão  de- 
volvidos os  requerimentos,  para  cumprirem  seme- 
lhante deVer,  sendo  que  a  respeito  dos  Officiaes,  que 
requererem  reforma  ou passajofem  para  a  reserva, 
juntarão  também  a  F^  oe  Ofiicio  extrahida  do  res- 
pectivo livro  mestre. 

Perante  o  Governo  e  Presidentes  de  Provincias  só 
serão  tomados  em  consideração  os  termos  de  ins- 
pecção de  Saúde ,  e  não  quaesguer  outros  documen- 
tos de  Médicos,  ainda  que  sejao  dos  da  Guarda  Na- 
cional. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  8  de  Julho  de  4865^ 
—  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.  3497— de  8  de  julho  de  1865. 

Grèa  mais  uma  Companhia  de  Infantaria  no  GQjpo 
Policial  da  Corte. 

Allendendo  ás  conveniências  do  serviço  publico  , 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creada  mais  uma  Companhia  de 
Infantaria  no  Corpo  Policial  da  Corte,  a  qual  terá 
a  designação  da  sétima,  e  será  organisada  de  con- 
formidade com  a  Tabeliã  n.»  1  ,  annexa  ao  Regula- 
mento de  1p  de  Janeiro  de  1858. 

José  Thoraaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco ,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Ar  anjo. 


DECRETO  N.  3498  — de  8  de  julho  de  1865. 

Approva  a  tarifa  de  passageiros  e  mercadorias  para  a  nova 
Estação  de  Vassouras  na  eslrada^dc  ferro  de  D.  Pedro  II. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria 
da  Companhia  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II, 
Hei  por  bem  Approvar  e  Mandar  que  se  execute 
a  tarifa  de  passageiros  e  mercadorias  para  a  nova 
estação  de  Vassouras,  constante  da  tabeliã,  que 
com  este  baixa  assignada  por  António  Francisco  de 
Paula  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  dè  Janeiro  em  oito 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  qua- 
dragésimo quarto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza, 
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DECRETO  N.  3499  — de  8  de  julho  de  1865. 

Créa  {j^ovisoríamenle  duas  Juntas  de  Justiça  Militar,  uma  na 
Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  outra  na  de 
Mato  Grosso. 

Hei  por  bem,  em  virtude  do  que  dispõe  a  1  .■  parte 
do  i  8.»  do  art.  1.<>  da  Lei  n.**  631,  de  18  de  Setembro 
de  1851,  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.°  Ficâo  creadas  provisoriamente  duas  Juntas 
de  Justiça  Militar,  uma  na  Provincia  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  e  outra  na  de  Mato  Grosso ;  as 
ouaes  funccionaráõ  no  lugar  que  pelo  Governo  fôr 
designado. 

Art.  2.'*  Cada  uma  destas  Juntas  será  composta  de 
um  Presidente,  que  será  o  Presidente  da  Provincia 
respectiva,  e  de  seis  membros,  sendo  três  Militares 
e  três  Magistrados  ou  Bacharéis  formados  em  di- 
reito, designados  pelo  Governo,  e  interinamente  pelo 
respectivo  Presidente. 

Art.  3.»  Os  Membros  Militares  poderão  ser  Offi- 
'  ciaes  Generaes  ou  Superiores  de  qualquer  das  classes 
do  Exercito. 

Art.  4.°  No  caso  em  que  o  exercício  de  Presidente 
de  Provincia  esteja  reunido  ao  de  Chefe  de  Forças, 
ou  do  Exercito,  a  presidência  das  respectivas  Juntas 
competirá  ao  Vice-Presidente  respectivo. 

Art.  5.<»  No  conhecimento  e  decisão  dos  processos, 
regular-se-hão  as  Juntas  pelo  Regimento  do  Conselho 
Supremo  Militar,  Lei  de  13  de  Outubro  de  1827,  Re- 
solução do  1.^  de  Julho  de  1830,  Decreto  de  30  de 
Setembro  de  4851,  e  mais  Leis  em  vigor,  na  parte 
que  lhes  disser  respeito. 

Ançelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
oito  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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DECRETO  N.  3500  — be  40  de  julho  m  186S. 

Concede  a  Luiz  da  Rocha  Dias  privilegio  por  dous  annos  para 
explorar  as  miuas  de  cobre  e  outros  mioeraes  na  Comarca 
da  Cacliociía,  da  Província  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Luiz  da  Rocha 
Dias,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  dous 
annos  para  explorar  as  minas  de  cobre  e  outros  mi- 
neraeSj  que  líie  consta  existirem  ua  Comarca  da 
Cachoeira,  da  Provincia  da  Bahia,  sob  as  clausulas 
que  cora  este  baixão,  assignadas  por  António  Fran- 
cisco de  Paula  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Br,  António  Francisco  de  Paula  Souza, 


Clausulas  a  qne  se  refere  o  Deepeto~n.o  3SOO  de  f  O  de 
Julho  de  dl  865. 


1  .*  E'  concedido  a  Luiz  da  Rocha  Dias  privilegio 
por  dous  annos  improrogaveis,  contados  desta  data, 
para  proceder  á  exploração  das  minas  de  cobre  e 
outros  mineraes,  que  lhe  consta  existirem  na  Co- 
marca da  Cachoeira,  da  Provincia  da  Bahia. 

2.^  Dentro  do  referido  prazo,  o  concessionário 
designará  os  lugares  em  que  pretender  minerar, 
devendo  apresentar  na  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas uma  planta  circumstanciada  dos  lugares  por 
elle  explorados,  comprehendendo  aquelles  onde  se 
houver  de  estabelecer  as  lavras.  Esta  planta,  além  da 
topographia  dos  lugares,  indicará  com  exactidão  os 
cortes  que  houverem  sido  feitos  nos  terrenos,  o 
máximo  da  profundidade  que  houverem  attingido 
os  trabalhos  de  exploração  e  a  inclinação  e  direcção 
do  vieiro  ou  deposito  que  descobrir. 
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A*  deterípção  ttiimciosa  éã  po&^Mqê  da$  wiMê 
^  dQS  ini0b6ra«6,  descobertos  f)eIo  ooneessioiiafio» 
acom^anbaráõ  amostras  ilos  mesmos  tniaeraes. 

bidicajTá,  4)Mbrosím,  quaes  jos  Hieiós  mais  apro- 
priados p9r^  o  tcansppne  dos  «pi^oduetos  ák  t&ine^ 
^Ção,  que  ^  propõe  estaheieoer.  é  espiei  a  digianéSa 
entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais  pto* 

8.'  Satisfeitas  ás  teoDÍgencias  da  ebusuta  Séfunda^ 
ser4be-tilo  eôsiwdidasaiéicem  datas  mineraes,  por 
$#mpo  die  uoi^eola  aaanos^  eo|iroiiiie  os  meios  q«ie  o 
opncessioodrio  m  a  ôompsafaia,  xiue  incorporar  para 
\mw  a  etfeilo  a  mineração,  «provar  ^ue  ièfA  de  em-r 
pn^gar  efieolivameDte  nos  termos  do  De<»P0i04i.9  3SM 
de  6  de  Fevereiro  de  4863 ;  sendo  regulada  a  conces* 
são  de  Q^a  data  pelo  emprç^  ^QcAJiyo  de  moco 
contos  de  réis. 

4.*  No  acto  da  concessão  das  minas,  que  desco- 
brir, ser-lhe-ha  concedida,  por  espaço  de  cinco 
annos,  contados  da  data  em  que  forem  começados 
os  trabalhos,  a  isenção  dos  direitos  de  importação 
de  macbinas,  instrumentos  e  quaesquer  utensis, 
especialmente  destinados  á  lavra  das  respectivas 
mmas:  e  bem  assim  a  mesma  isenção,  por  igual 
prazo  de  tempo,  para  os  impostos  de  exportação 
dos  productos  das  minas. 

Amb{is  as  concessões  desta  oliru^la.f|fôo,íflf pen- 
dentes da  ulterior  approvaçáo  da  Âssenblea  Geral 
Legislativa. 

&^  Ser4be-'liia  lami>em  concedido  «o  dtretio  de 
desapropriar  os  terrenos  necessários  para  os  Ijratía- 
llios  da  DRieçruçào,  eb^ra  a  cQWírVQÇÃoií^. ^anji- 
nhos, por  onde  tenhao  de  ser  transportados  os 
productos ;  devendo-se  sempre  observar  nas  cons- 
irucções  de  taes  caminlios  todaa  as  Tegms  áa  âíHe, 
e  as  coodições  da  Leg^steçôo  Geral/  Prowiâa!  $ 
iiunieipal. 

6.*  EMgualm^ente  concedidft  «ulorisação  ao  «OQ- 
cessionário  para  fater  nos  tiQs  ^m>iiflios  ás  vívMíS 
as  obras  4fiie  forem  necessárias  &  sM  nav($ga^^« 
Bslas  obras  nunca  poderão  ser  ^^cutadas  sem  a 
prévia  app«>vaç*o  4as  respecttvas  piaíiias,  ^e  d^e- 
veráõ  ser  subraettidas  ao  -exame  do  Governo  Ifàpenal. 

jSstaS:Pl4r)ti^s.  depois  de  ^^pr^vi^as^  não  podarão 
ser  «àteraiàss  ^m  permissão  do  «lasmo  Goverpo. 

às  obras  serão  ifispec^dinadas  pjdrjHn  Engenheim 
do  Gov<&r»o,  qUfe  veritiííarA  se  o  oonoestóonairio  s« 
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fíiitf»rnft«  oom  asjptantas  s^f^nròvadas.  Asdeàpezas 
qiie  se  tiveiem  de  mer  com  esta  inspecção  correráõ 
por  conta  do  concessionário.  ^ 

.  7/  Se  as  minas  forem  situadas  em  terras  devolu- 
tas*.o  conoesaionano  as  adquirirá,  obrigando^eo 
Governo  a  veodêl-as  pelo  preço  mintmo  da  Lei 
n.^  604   de  48  de  Setembro  de  4850. 

8.*  O  concessionário  será  obrigado  a  aceitar  todas 
as  elausidas  anaesas  ao  Decreto  n;""  2649  de  6  de  Fe- 
yepeira.de 4863,. no  que  forem  ap{>lieaveis  à  espécie 
ou  espécie»  de  mineração  que  lhe  forem  concedidas ; 
e  bem  .assam  quaes(|uer  outras  que  o  Governo  Im- 
perial ju%ar  conveniente  impor  no  acto  da  conces- 
Mo,  em  beneficio  dos  interesses  públicos  e  da  policia 
das  minas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Julho  de  1865. 
^Dr.  António  Francisco  de  Paula  So2(za. 


DECRETO  N:  3501  —  be  10  de  julho  be  1865. 


Goneede-  a  João  Prancíseo  dos  jSantos  |H*ívilâgio  por  dez  annos 
para  usar  ao  Império  da  descoberta  que  declarou  ter  feito 
do  vegetal,  conhecido  pelo  nome  de  carrapicho,  cujas  fibras 
se  prestSo  ao  fabrieo  de  tecidos  e  trabalnos  ae  cordoaria. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  João  Francisco 
dos  .Santos  e  Tendo.ouvido  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Coo^ulta  de  19  de  Julho  do  anno  passado  : 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  dez  annos 
para  u$ar  no  Imperip  da  descoberta  que  declarou 
ter  feita  do  vegetal,  conhecido  pelo  nome  de  ear- 
rapicho,^  cuks  fibras  se  prestào  ao  fabrico  de  te- 
cidos, e.  trabalhos  de  cordoaria. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
-o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
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de  Janeiro  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dencií?  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Ih*.  António  Francisco  dePanla  Souza. 


DECRETO  N.  3502— be  40  de  julho  de  1865. 

Concede  á  Companhia  Merim^  de  navegação  por  vapor  esta- 
belecida na  Cidade  do  Jaguarão,  da  Provincia  de  S.  Pedro, 
a  necessária  autorisação  para  funccionar,  c  approva  os  res- 
pectivos Estatulos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia 
Merim,  de  navegação  por  vapor,  estabelecida  na  Ci- 
dade do  Jaguarão,  da  Provmcia  de  S.  Pedro,  e  de- 
vidamente representada  por  sua  Directoria,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de 
7  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  (íb  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  20  do  mez  passado:  Hei 
por  bem  não  só  Conceder-lhe  a  necessária  auto- 
risação  para  funccionar,  mas  também  Approvar  os 
respectivos  Estatutos,  que  com  este  baixao,  salvas 
as  seguintes  alterações : 

1.*  O  art.  T."  será  redigido  por  forma  que  a  pro- 
rogação  do  prazo  de  duração,  que  não  deve  ser 
indeterminado,  fique  dependente  da  approvação  do 
Governo . 

2/  Ficao  supprimidos  os  arts.  9.^  10  e  6i,  ex^ 
cepto-  na  parte  em  que  se  julga  installada  a  Com- 
panhia depois  de  approvadòs  os  Estatutos  pelo  Go- 
vernot 

3.*  Os  arts.  55  e  56  serão  modificados  de  modo 
que  o  fundo  de  reserva  e  os  juros,  que  vencer,  sejão 
exclusivamente  destinados  para  fazer  face  ás  perdas 
do  capital  social,  ou  para  substituil-o . 

4.»  Dentro  de  um  anno,  contado  desta  data,  de- 
verão estar  distribuídas  Iodas  as  acções  da  Compa- 
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nhia,  e  realizada  integralmente  a  ímportaiieia  das 
acções  excedentes  das  que  forão  emUlidas  para  a 
compra  do  vanor  destinado  á  navegação  eitfre  as 
Cidades  do  Jaguarão  e  Rio  Grande. 

5/  Acerescentar-se^ha  nos  EstatiHoa  um  artigo, 
no  qual  não  só  flque  expressa  a  prohibição  de  votos 
por  procuração  na  eleição  para  Directores,  como 
também  a  oe  distribuir  dividendos,  emquanto  o 
capital  social  desfalcado  em  virtude  de  perdas,  não 
fôr  integralmente  restabelecido. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dez  de  Julho  de  mil  oilooent^s  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Dr.  Anto^iio  Francisco  de  Paula  Souza. 


mldade  do  Heereto  n.  8S0S  de  iJ  de^miliode  4a#S 
TITULO  I. 


DA  COHPAIiHIA. 


Art.  1  .•  Fica  creada  na  Cidade  de  Jaguarao,  Pro- 
vincía  de  S.  Pedro  do  Sul,  uma  assoctaçio,  que  se 
denominará— Companhia  Merim— ,  e  terá  por  sede 
a  mesma  Cidade. 

Art.  2.*  o  fim  da  Companhia  Merim  é  fazer  a  naive- 
gaçáo  por  vapor  entre  este  porto  e  o  da  Cidade, do 
Rio  Grande,  podendo  toraai-a  exieQsiva  a  ouÉros 
portos  da  Província,  se  assim  convier  aos  interesses 
da  Companhia. 

Art.  3.<>  Seu  fundo  capitai  é  de  4  dO-.OOdpdO,  divi- 
didos em  200  acções  de  50ô|0(K)  cada  uma. 
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Este  tundo  capital  poderá  ser  augmenlado,  se- 
gundo as  necessidades  da  empreza,  por  deliberação 
da  a^sembléa  geral  dos  accionistas,  e  mediante 
appróvação  do  Governo. 

Art.  4.*  As  entradas  serão  realizadas  integral- 
mente, em  uma  só  prestação,  para  a  compra  do 
primeiro  vapor. 

Art.  5."  No  caso  da  emissão  de  acções  para 
augmentar  o  capital  da  Companhia,  serão  prefe- 
ridos os  accionistas  existentes,  e  na  proporção  das 
acções  que  elles  já  possuírem. 

As  acções,  que  forem  assim  emittidas,  deveráõ 
ser  realizadas  pela  forma   do  artigo   antecedente. 

Art.  6.«  A  Companhia  adquirirá  desde  já,  por 
compra  á  Companhia  Jacuhy,  um  vapor  que 
preencha  as   condições  do  art.  2.° 

Art.  7.*»  A  Companhia  Merim  durará  pelo  tempo 
de  seis  annos  contados  da  data  de  sua  mstallação, 
mas  poderá  ser  esse  prazo  prolongado,  se  assim 
o  determinar  a  assembléa  geral  dos  accionistas, 
por  deliberação  tomada  seis  mezes  antes  de  findo 
aquelle  prazo,  ficando,  porém,  a  prorogaçào  de- 
peiràente  da  appróvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  S.»  Se  a  Companhia  soffrer  prejuízos  que 
absorvão  seu  fundo  de  reserva  e  20  "/o  de  seu 
capital  effectivo,  será  dissolvida,  se  assim  o  en- 
tender a  assembléa  dos  accionistas,  nomeando-se 
neste  caso  uma  commissão  especial  de  quatro 
membros  para  que,  unida  á  Directoria,  liquide  a 
Companhia. 

Ari.  9.*  Considerar-se-ha  installada  a  Companhia, 
depois  que  os  presentes  Estatutos  forem  approvados 
pelo  Governo  Imperial. 


TITULO  II. 


DOS  ACCIOISISTAS. 


Art.  \Q,  São  accionistas  da  Companhia  Merim 
todos  os  possuidores  de  acções  delia,  seja  como 
primeiro  proprietário,  ou  como  cessionário,  uma 
vez  que  os  títulos  cslejào  compelenlcmenle  aver- 
bados nos  livros  da  Comi}anhia. 
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No  caso  lie  transferencia  o  averbainenlo  será 
feito  com  assentimento  da  Directoria,  á  Tista  das 
acções,  c  assignada  pelas  partes  interessadas,  ou 
seus  leçitimos  procuradores,  ficando  a  procuração 
no  arcliivo  da  Companhia. 

Art.  44.  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valor 
íle  suas  acções,  e  cada  um  aelles  não  eniittirá 
mais  que  três,  emquanto  a  Companhia  possuir 
um  vapor.  Estas  acções  poderão  ser  transferidas 
por  venda,  troca,  cessão  gratuita,  dote,  legado  ou 
por  outra  qualquer  forma  reconhecida  em  direito, 
(^  o  seu  capital  não  poderá  ser  retirado  aotes  da 
oxiincção  da  Companhia. 

Art.  42.  Justificada  perante  a  Directoria  a  perda, 
o\lravio  ou  destruição  involuntária  de  acções  da 
í^ompanlira,  entregar-se-ha  ao  accionista  uma  noa 
acção,  prestando  quem  a  receber  a  devida  caução. 

Art.  43.  São  aptos  para  votar  em  assembiéa  geral 
lodos  os  accionistas,  qualquer  aue  seja  o  numero 
<le  acções  que  nossuirem,  aevenao  porem  conlar-se 
os  votos  pela  rórma  estabelecida  no  art.  48.  Ha- 
vendo accionista  com  firmas  sociaes,  poderão  todos 
os  sócios  assistir  á  discussão,  mas  um  só  votará. 

Art.  44.  Todos  os  accionistas  podem  ser  votados 
para  qualquer  emprego  da  Companhia,  inclusive 
o  de  Presidente,  e  os  de  Directores,  os  nacionaes 
e  esiranjsfeiros  indistinctamente.  Os  accionistas,  em 
ígnaldaflc  do  condições,  terão  preferencia  para 
lodos  os  empregos  da  Companhia. 


TITULO  III. 


DA  ASSEMBLEA   GERAL. 


Art.  15.  A  assembiéa  geral  compõe-se  ele  todos 
os  accionistas,  qualquer  que  fôr  o  numero  de  acções 
que  possuírem. 

Art.  46.  A  assembiéa  geral  será  ordinariamente 
convocada  pela  Directoria  duas  vezes  no  mez  de 
Janeiro  de  cada  anno;  sendo  a  primeira  reunião 
até  45  do  mez,  e  a  segunda  quando  a  commissào 
de  exame  tiver  promplificado  os  trabalhos  a  seu 
cargo. 
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Art.  i7.  Se  na  primeira  reunião  não  tiver  compa- 
recido numero  de  accionistas,  que  representem 
por  si^  ou  como  procuradores  de  outros,  um  terço 
do  capital  effectivo  da  Companhia,  far-se-ha  nova 
convocação,  e  nesta  se  delinerará  cora  o  numero 
do  accionistas  que  tiver  comparecido. 

Art.  18.  As  deliberações  tendentes  a  augmentar 
o  fundo  da  Companliia,  e  i3rorogar  a  sua  duração, 
além  dos  seis  annos  prefixados  (art,  7  *>),  ou  a 
reformar  os  presentes  Estatutos,  só  poderão  ser 
tomadas,  quando  em  assembléa  geral  se  reunirem 
votos  concordes  que  representem  a  maioria  absoluta 
do  capital  eíTectivo  da  Companhia. 

Art.  19.  As  reuniões  extraordinárias  terão  lugar 
quando  a  Directoria  as  convocar  por  motivos  que, 
a  juízo  seu,  as  tornem  necessárias,  quando  o  exigir 
a  commissão  de  exame,  ou  lhe  fôr  requerido  por 
um  numero  de  accionistas  que  representem  por 
si,  ou  como  procuradores,  um  quarto  do  capital 
effectivo  da  Companhia.  Em  qualquer  destes  aous 
casos  deverá  a  Directoria  convocar  a  assembléa 
geral  dentro  dos  oito  dias  úteis,  que  se  seguirem 
ao  da  entrega  da  requisição  no  escriptorio  da 
Companhia. 

Art.  20.  Findo  esto  prazo,  se  a  Directoria  não  tiver 
feito  a  convocação  ,  poderá  a  commissão  de  exame 
ou  os  accionistas  que  a  requererão  fazêl-a  por  an- 
nuncios  por  todos  assignados ,  em  que  se  declare  o 
numero  de  acções ,  o  objecto  da  reiínião ,  e  a  cir- 
cumstancia  de  não  terem  sido  atlendidos  pela  di- 
rectoria. 

Estes  annuncios  serão  aílixados  na  poria  do  es- 
criptorio da  Companhia  ,  e  publicados  no  jornal  de 
maior  circulação. 

Art.  21.  Nas  reuniões  extraordinárias,  quer  sejào 
convocadas  pela  Directoria,  quer  pela  commissão  de 
exame ,  ou  por  accionistas  (art.  20) ,  as  decisões 
não  poderão  recahir  sobre  matéria  alheia  á  sua  con- 
vocação, nens  serem  tomadas  sem  a  concurrencia  de 
votos  exigidos  pelo  art.  19.  Podem  comtudo  nestas 
reuniões  offerecer-se  guaesquer  indicações  para  se- 
rem apreciadas  na  primeira  reunião  ordinária. 

Art.  %%.  A  assembléa  eeral  terá  um  Presidente  e 

um  Seereiario,  todos  eleitos  annualmenta  na  pri- 

^^meira  reunião  ordinária  do  mez  de  Janeiro ,  por 

maioria  relativa  de  votos  presentes ,  em  u  ma  só  lista 

c  por  escrutino  secreto. 
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Ari.  23.  Nus  seus  iinpeaiinenios  e  laiias,  u  Presi- 
deute  será  substituído  pelo  Secretario ,  e  este  pelo 
iminedialo  em  votos ,  até  a  primeira  reuniãg  ordi- 
nária ,  na  qual  se  preencherá  a  vaga  que  em  algum 
destes  lugares  tiver  havido. 

Art.  24.  Ao  Presidente  compete  : 

§  4.^  Abrir  e  fechar  as  sessões,  dirigir  a  ordem 
dos  trabalhos  ,  conceder  a  palavra  aos  accionistas , 
que  a  pedirem ,  e  retiral-a  áquelle  que  abusar  deHa. 

§  2/  Assignar  com  o  Secretario  o  expediente  da 
assembléa  geral. 

§  3.*  Fazer  cumprir  as  ordens  da  assembléa  geral, 
transmittindo  á  Directoria  as  que  forem  da  sua  com- 
petência. 

Art.  25.  Ao  Secretario  compele : 

§  4/  Fazer  as  chamadas,  contar  os  votos  dos 
accimiistas  presentes ,  e  fazer  a  apuração  delles. 

§  2.»  Redigir  as  actas,  escrevera  correspondência, 
e  dar  andamento  ao  expediente ,  na  forma  deter- 
minada pelo  Presidente ,  e  segundo  o  que  fôr  descx- 
dido  pela  assembléa. 

Art.  26.  Terá  precedência  para  a  palavra  o  accio- 
nista que  a  tiver  pedido  primeiro ,  e  a  nenhum  será 
permitlido,  mesmo  para  explicar-se,  fallar  mais  de 
duas  vezes  sobre  o  mesmo  assumpto ;  exceptuão-se 
os  membros  da  Directoria  e  da  commissão  de  exame, 
que  por  um  de  seus  membros  poderão  responder  ás 
interpellações  que  lhes  forem  dirigidas. 

Art.  27.  Se  até  o  dia  25  de  Janeiro  de  cada  anno  a 
Directoria  não  tiver  convocado  a  assembléa  gerah 
para  a  primeira  reunião  ordinária ,  o  Presidente  a 
convocará ,  fazendo  para  isso  os  necessários  annun- 
cios  e  declarações  (art.  20). 

Ari.  28.  Na  primeira  reunião  ordinária  de  cada 
anno  serão  ejeitos  a  mesa  (art.  22) ,  e  a  commissão 
de  exame ,  que  ambas  serviráõ  até  a  segunda  reu- 
nião ordinária  do  anno  se^inle. 

Ari.  29.  Na  segunda  reunião  ordinária  serão  apre- 
sentados pela  Directoria  os  balanços  4os  dous  se- 
mestres do  anno,  e  o  orçamento  para  o  anno 
futuro,  e  pela  commissão  de  exame  o  respectivo 
parecer. 

Art.  30.  Na  mesma  segunda  reunião  ordinária, 
depois  de  discutidos  e  votados  os  balanços ,  o  or- 
çamento, e  o  parecer  da  âonunissão  de  exame ,  terjf 
lugar  por  maioria  absoluta  de  votos,  em  escrutínio 
secreto,  a  eleição  de  ires  membros  da  Directoria, 
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podendo  ser  reeleitos  os  que  já  tiveram  servido  um 
ou  mais  annos.  Havendo  empale,  decidirá  a  sorte. 
Immediataraente  depois  da  eleição  dos  três  Direc- 
tares,  e  fiela  mesma  forma,  se  fará  a  dos  Supplentes, 
que  os  devem  substituir  nos  seus  impedimentos  ou 
renuncias. 

Art.  ai .  Compete  á  assembléa  çeral : 

§  4.'  Approvar  a  nomeação  feita  pela  Directoria 
do  Gerente  da  Companhia. 

§  i.""  Fixar  os  ordenados  dos  empregados  do  es* 
cnotorio  e  dos  agentes  em  diversos  pontos,  por 
onae  nav^ar  o  vapor  da  Companhia. 

§  3;®  Aulorisar  a  Directoria  a  fazer  contractos  com 
o  Governo  Geral  ou  Provincial ,  quando  julgar  con- 
veniente, e  não  alterando  a  carreira  mercante  esta- 
belecida. 

I  4.»  Autorisar ,  sobre  proposta  da  Directoria ,  a 
edificação  de  trapiches  e  armazéns  ,  e  a  compra  ou 
aforamento  dos  terrenos  que  para  esse  ou  outros  mis- 
teres da  Companhia  forem  necessários. 

I  S.'  Autorisar  o  augmento  do  capital  da  Compa- 
nhia (art.  i8)  e  a  sua  applicação  a  outras  emprezas, 
solicitando^se  nestes  casos  a  approvação  do  Governo. 

§  6.^  Tomar  todas  as  medidas  que  reclamarem  os 
interesses  da  Companhia,  e  que  não  se  encontrem 
prevenidos  nestes  Estatutos. 


TITULO  IV, 

DA  DIRECÇÃO. 


•  Art.  32.  A  Companhia  será  dirigida  por  uma  Di- 
rectoria de  três  membros »  e  administrada  por  um 
Gerente. 
^  Ari.  33.  Compete  á  Directoria: 

§  l.""  Organisar  o  regimento  interno  da  Compa- 
nhia, pondo-o  desde  logo  em  excft^ução»  o  qual  toda- 
via poderá  ser  modificado  pela  assembléa  geral  em 
sua  primeira  reunião  ordinária. 

Este  regim^íito,  além  de  marcar  as  obrigações  qne 
competem  aos  diversos  empregados  da  Compaabia, 
e  as  fianças  que  devem  ofierecer,  determinará  o 
systeraa  de  todos  os  serviços  a  cargo  da  Companhia. 
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§  2.*  Nomear  o  Gerente  e  suspendel-o  de  suas 
fancções  até  a  primeira  reunião  ordinária  da  assem- 
bléa,  nomeando  entretanto  quem  o  substitua. 

§  3.*  Convocar  a  assembléa  geral  ordinária  ou 
eitraordinaríamente  ,  apresentar-lhe  os  balanços 
acompanhados  de  um  relatório  esplicativo,  o  orça- 
mento para  o  anno  seguinte,  e  propor-lhe  as  reformas 
que  entender  conTeniente  fazer-se  nos  estatutos. 

§  4/  Promover  por  todos  os  modos  lícitos  a  pros- 
peridade da  Companhia ,  para  o  que  fica  autonsada 
a  represental-a,  perante  o  Governo  Geral  e  Provin- 
cial, e  perante  os  tríbunaes  do  paiz,  ou  fora  deite. 

§  5.*  Marcar  o  numero ,  lotação  e  força  dos  va- 
pores da  Companhia :  autorisar  a  sua  conslrucção . 
compra,  venda,  troca  e  fretamento  ao  Governo,  ou  a 
particulares,  por  viagem  ou  por  tempo  determinado, 
consultando  sempre  os  melhores  interesses  da  Com- 
panhia, e  a  se^rança  do  seu  capital. 

§  6.»  Orgamsar,  na  forma  dos  contractos  que  f  e 
fizerem  com  o  Governo  Geral  ou  Provincial ,  as  tc- 
bellas  de  freCes  e  passagens  para  os  seniços  do 
Estado  ou  do  publico. 

§  7.*  Marcar  as  viagens  ordinárias  do  vapor,  e 
autorisar  as  extraordinárias,  tendo  em  vista  a  aptidão 
do  mesmo  vapor. 

§  8.»  Adquirir  por  titulo  oneroso  ou  gratuito  os 
terrenos  e  prédios  necessários  á  Companhia. 

§  9."*  Assignar  e  substituir  as  acções  da  Companhia, 
emittil-as,  e  arrendar  o  seu  produclo  nas  épocas  e 
pela  forma  que  fôr  mais  conveniente. 

§  40.  Autorisar  o  pagamento  dos  dividendos,  e 
quaesquer  outros  encargos  da  Companhia. 

%  ii.  Autorisar  a  entrada  para  qualquer  estabe- 
lecimento de  credito  nesta  Província,  ou  para  outro 
meio  lucrativo  e  de  fácil  retirada,  dos  diimeiros  da 
Companhia  que  não  tiverem  applicação  immediata, 
inclusive  os  que  constituírem  seu  fundo  de  reserva. 
Para  autorisar  este  emprego  dos  fundos  da  Compa- 
nhia devera  haver  accordo  unanime  dos  três  mem- 
bros da  Directoria. 

§  12.  Executai"  e  fazer  executar  por  intermédio  do 
G»erente,  por  todos  os  empregados  da  Companhia, 
na  parle  que  lhes  disser  respeito ,  os  Estatutos ,  e 
regimento  e  todas  as  resoluções  da  Companhia^  to- 
madas pela  respectiva  assembléa  geral. 

Aft.  84.  Os  Directores  deveráõ  ser  accionistas  de 
uma  ou  mais  acções ,  e  logo  que  forem  ekiío ; ,  de- 
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veráõ,  para  poder  tomar  conta  do  lugar  ♦  depositar 
DO  escriptorao  da  Companhia  uma  acção.  Esta  obri* 
gação*  extensiva  aos  supplentes  que  tiverem  de 
entrar  em  exercicio. 

Art.  35.  Á  Directoria  nomeará  annualmente  d'entre 
seus^membros  um  Presidente  e  um  Secretario.  Aqueile 
dirigirá  as  discussões,  e  este  escreverá  o  expediente, 
e  redigirá  as  actas,  que  serão  assignadas  por  todos 
os  membros  presentes,  e  registradas  em  livro  próprio. 

Ari.  36.  Haverá  sessão  ordinária  da  Directoria  uma 
vez  pormez,  e  extraordinariamente  quando  ellao 
julgar  conveniente;  sendo  a  convocação  feita  pelo 
Presidente.  As  decisões  serão  tomadas  á  pluralidade 
de  votos.  O  vencido  pôde  declarar  seu  voto  na  acta, 
motivando-o  succintamente. 

Art.  37.  As  resoluções  e  correspondência  mais 
importante  serão  expedidas  em  nome  da  Directoria, 
assignadas  pelo  Presidente  e  Secretario,  e  regis- 
tradas nos  livros  competentes. 

Art.  38.  O  Presidente  da  Directoria  será  substituído 

SbIo  Secretario,  e  este  pelo  accionista  que  a  mesma 
irectoria  designar.  A  substituição  dos  Directores 
pelos  supplentes  terá  lugar,  quando  o  impedimento 
daquelles  durar  mais  de  trinta  dias ,  e  sempre  por 
convite  do  Presidente. 
Art.  39.  O  serviço  dos  Directores  será  gratuito. 


TITULO  V. 

BO  GERETitS. 

Art;  40.  O  Gerente  será  nomeado  pela  Directoria . 
(art.  33  I  2.»)  d'entre  os  accionistas  aa  Companhia , 
e  approvado  pela  assembléa  geral. 

Art.  41.  O  Gerente  deverá  prestar  uma  garantia 
de  5:000jJ000.  Não  poderá  admmistrar  por  conta pro- 

?ria  ou  alheia  outra  empreza  de  vapores  nos  rios  da 
rovtncia. 

Art.  42.  São  obrigações  do  Gerente: 
I  4.*  Ajustar,  comprar  e  pagar  todos  os  objectos 
necessanos  ao  serviço  dos  vapores. 

I  2.*  Propor  á  Directoria  os  empregados  do  es- 
crfptorio ,  os  agentes  nas-  outras  localidades,  e  os 
encarregados  dos  vapores ,  e  ajustar  os  serviços  de 
quaesquer  outros  trabalhadores. 
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g  3/  Terá  a  sea  cargo,  e  dtf«irá  a  eseriptuneão 
da  Companhia,  que  deverá  estar  sraupre  em  dia. 

§  4.*  Expedir  toda  a  eorrespODdeDcia,  excqpluada 
a  que  pertence  á  Directoria. 

I  5.*  Beoeber  e  ter  em  boa  guarda  os  fundos  da 
Companhia. 

Os  fundos  que  nâo  estiverem  em  syro,  serão  guar-* 
dados  em  cofre  especial  de  três  chaves,  das  quaes 
uma  terá  o  Gerente,  e  o  Presidente  e  Secretario  da 
Directoria  as  outras  duas. 

g  6.*  Executar  e  fazer  executar  todas  as  ordens 
da  Directoria  relativas  á  exacta  observância  dos  esta- 
tutos, e  do  regimento  da  Companhia. 

Art.  43.  O  Gerente  da  Companhia  perceberá,  como 
gratificação  do  seu  trabalho  e  responsabilidade,  o 
ordenado  de  80|000  mensaes. 


TTTULO  VI. 


BA  COVMiSSÃO  BE  EXAME. 


Art.  44.  A  commissão  de  exame  será  composta 
de  três  membros  eleitos  em  lista  triplico  (arts.  14 
e  28)  por  maioria  relativa  de  votos,  e  os  seus  poderes 
serão  annuos,  podendo  ser  reeleitos. 

Art.  45.  Compete  á  commissão  examinar  escru- 
pulosamente o  relatório,  balanço,  orçamento,  actas, 
escrípturacão  da  caixa,  e  mais  livros  da  Companhia, 
correspondência  e  ordens  da  Directoria,  prooedi- 
tnento  dos  empregados  e  execução  que  se  tiver  dado 
ás  resoluções  da  assembléa  geral,  interp<mdo  acerca 
de  tudo  seu  parecer  (art.  29),  e  propondo  as  emendas 
ou  reformas  que  julgar  precisas. 

Art.  46.  Para  o  oom  desempenho  da  comnaisrâo 
de  exame,  a  Directoria  é  obrigada  a  franquear*ihe 
o  archivo  da  Companhia,  e  a  facilitar-lhe  os  escla- 
recimentos e  informações  que  ella  solicitar  dos 
membros  da  Directoria,  ou  de  qualquer  empregado 
sem  reserva  alguma. 

Art.  47;  O  parecer  da  commissão  de  exame,  bem 
como  os  balanços  e  relatórios  da  Directorb,  serão 
impressos  e  distribuídos  aos  accionistas. 
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TITULO  VU. 

DA  VOTAÇAO. 


Art.  48.  Os  votos  em  assembléa  geral  serão  con- 
tados da  maneira  seguinte: — Ao  accionista  de  uma 
ou  mais  acções  contar-se-ha  um  só  voto. 

Art.  49.  Nas  votações  por  escrutínio  secreto,  o 
Secretario  procedera  á  chamada  dos  accionistas  e 
receberá  delles  as  cédulas,  que,  depois  de  conferidas, 
serão  lançadas  na  uma. 

.Art.  50.  Ficão  expressamente  prohibidos  votos  por 
procuração  na  eleição  para  Directores. 

Art.  51.  Não  serão  admittidos  votos  por  acções 
transferidas  que  não  tenhão  sido  averbadas  nos  livros 
da  Companhia,  pelo  menos  dous  mezes  antes  da 
reunião ;  exceptuao-se  as  transferencias  por  herança. 


TITULO  vm. 


DOS  DIVIDENDOS  E  FUNDOS  DE  RESERVA. 


Art.  52.  Os  balanços  de  que  tratáo  os  arts.  29  e 
33  §  2.^  serão  fechados  «m  30  de  Junho  e  31  de 
Dezembro  de  cada  anno,  e  tanto  elles,  como  o  orça- 
mento para  o  anno  futuro,  serão  apresentados  á 
assembléa  geral,  como  dispõe  o  citado  art.  29. 

Art.  53.  Dos  lucros  de  cada  semestre  se  deduzirá 
5  *»/•  para  fundo  de  reserva,  e  do  resto  se  fará  divi- 
dendo nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho.  Os  lucros  que' 
não  se  tiverem  liquidado  no  semestre  não  farão  parte 
do  seu  dividendo. 

Art.  54.  Fica  expressamente  prohíbida  a  distri- 
buição de  dividendos,  emquanto  o  capital  social  des- 
falcado em  virtude  de  perdas  não  fôr  integralmente 
restabelecido. 

Art.  55.  O  fundo  de  reserva  e  os  juros  que  vencer 
serão  exclusivamente  destinados  para  fazer  face  ás 
perdas  do  capital  social  ou  para  substituil-o. 


■9 
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Afi.  56.  Na  dissolução  da  Companhia  o  fundo  de 
resenra  que  houver  será  accumuiado  ao  capital,  e 
dividido  pelos  accionistas  existentes,  em  proporção  ^ 

ao  numero  de  suas  acções.  ,       «  w 


TrruLO  IX. 

DfSrOSICÕES   GERA£S. 


Art.  57.  O  fallecimenlo  do  accionista  não  obri- 
gará a  liquidar  a  Companhia,  nem  seus  herdeiros 
ou  representantes  poderão  de  fórroa  alguma  emba- 
raçar as  opera^igôes  delias;  tendo  só  direito  á  per- 
cepção dos  dividendos  e  á  transferencia  de  suas 
acções. 

Ari.  58.  A  Directoria  procurará,  sempre  que  fdr 
possivel,  ultimar  por  meio  de  árbitros  as  questões 
que  se  possão  suscitar  á  Companhia. 

Art.  59.  A  Directoria  é  competente  para  requerer 
dos  Poderes  Geraes  ou  Provinciaes  tudo  que  fór  a 
bem  dos  interesses  da  Companhia:  ficando  auto- 
risada  a  demsuodar  e  ser  demandada,  exercendo  para 
todos  os  casos  de  sua  gerência  plenos  poderes, 
sem  reserva  alguma,  inclusive  os  poderes  em 
causa  própria. 

Art.  60.  Toda  a  pessoa  que  faltar  á  boa  fé  nos 
seus  tratos  com  a  Companhia,  ficará  excluída  de 
negociar  com  ella,  directa  ou  indirectamente. 

Art*  61 .  Dentro  de  um  anno  contado  da  data  do 
Decreto  de  approvação  dos  presentes  Estatutos,  de- 
veráõ  estar  distribuídas  todas  as  acções  da  Com- 
panhia, e  realizada  integralmente  a  importância  das 
acções  excedentes  das  que  forão  emittidas  para  a 
compra  do  vapor  destinado  á  navegação  entre  as 
Cidades  do  Jaguarão  e  Rio  Grande. 

Art.  62.  Os  presentes  estatutos,  depois  de  appro- 
vades  pelo  Governo,  serão  lançados  no  Registro 
Publico  do  Commercio,  e  impressos  para  serem 
distribuídos  aos  accionistas. 

Jaguarão,  30  de  Agosto  de  1864. —  (Seguem  as 
assignaturas). 

Confere.— O  Director,  Moreira  Guimarães. 
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DECRETO  N.  3303-^de  40  de  julho  de  1866* 

Transfere  ao  Estado  o  resto  da$  acções  da  Gitopanhia  da 
•         Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 

Usando  da  autorisação  concedida  pelo  art.  5.^  da 
Lei  n.*»  4083  de  âSl  de  Agosto  de  4860:  Hei  por  bem 
Approvar  as  condições  que  com  este  baixão,  as- 
signadas  por  António  Francisco  dé  Paula  Souza,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Coramercio  e  Obras  Pu- 
blicas, para  transferir  ao  Estado  o  resto  das  acções 
da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Julbo  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quàt*lo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  SuaMageslade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza, 


Condiçõeti  a  que  se  refere  o  Deereto  desla  data» 


4  .•  Com  excepção  das  acções  pertencentes  ao  The- 
souro  e  das  que  fazem  parte  ao  fundo  de  reserva 
da  Companhia  todas  as  outras  serão  trocadas  por 
apólices  internas  de  6  Vo  ao  par  de  ambos  os  títulos. 

2/  Sendo  o  fundo  de  reserva  da  Companhia 
309:488^077  a  30  de  Junho  passado,  e  tendo  sido 
formado  por  uma  porcentagem  de  toda  a  emissão, 
a  sabpr  * 

Em  60.000  a^cções  42.000:00011000. 

Por  empréstimo  42.666:666^666,  e  sendo  o  em- 
préstimo equivalente  a  63.333  4,3  acções,  se  divi- 
dirá o  dito  fundo  de  reserva  por  423,333  4 ,3  e  o  Go- 
verno se  obriga  a  pagar  aos  accionistas  particulares 
as  quotas  respectivas  na  razão  de  2)^54 O  por  acção. 

3.*  Em  consequência  das  clausulas  precedentes 
terá  de  pagar  o  Thesouro  por  cada  acção  a  quantia 
de  202^540,  sendo  de  entradas  de  fundos  200^000  e 
quota  do  fundo  da  reserva  2S540.  Para  este  íkn 
o  Governo  emittirá  Apólices  da  Divida  Publica  de 
6  7o  ao  par,  que  os  referidos  accionistas  receberáõ 
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no  IfamosPOr  i  tisM  éàs  eanlète  ée  suâS  ai5(ões, 
sendo  o  excesso  que  possa  haver,  sobre  um  numero 
eiâclDi  4^  apottcM;  pago  e»  dinfaetAy^     ^ 

4.*  A  estrada  ék^  térfe  e  stta^  e^as,  armazéns, 
edificioSy  machinaSy  roateriaes,  bens  moveis,  eim* 
flifO^eia».  dMda»  activas,  eifo^  smotna  tudo  or  qUe 
(ávm«>  o  activo  der  Comfráittfaia  constante  do' balanço 
apresenUMlp  nassatá  a  ser  se»í  a  mirama  reserva 
^opried^de  do  Estado ;  nue  em  consequência  ficará 
tasine»  «esponfietet  peio>  passífvo  da  Compamfaia. 
O  balaiiíQO  de  (|ue  se («atae  o  de dO' deponho* findo. 

5/  áppvovodo  d  eontfaclo,  ficará  extimta  e  (UssoIh 
vida  a  Gempanbia  da  Estradado  Ferro  efe  IV.  ^edto  H, 

S assando  para  o  Governo^  todbs  os  seus  direitos  e 
everes,  ^  portanto  alliviados^  os  membros  da  IM- 
rectoría  de  toda  avesponsabilidadèci^i^pelos^conH 
tractos  anteriormente  celebrados,  que  passarão  ao 
Goveroo  sobre  as  mesmas  condições  por  que  es- 
tavãò  sujeittís  oé  ihembroá  dá  Directona. 

6.*  A  administração  e  serviço  actual  da  Estrada 
de  F^rW;  que  tãopod^  ser  inienrompido',  continuará 
até  o  dia  em  que  se  apresentar  a  pessoa  nomeada 
pelo  Governo,  a  qual  immediatamente  substituirá  em 
tudo  a  Directoria,  e  regerá  a  empreza  na  forma  das 
InstrtK^^déd  que  titer,  fiieandò  entendido  qite'  as 
transacções  posteriores  á  data  do  balanço  apresen- 
tado se  íizerão  por  conta  do  Governo. 

Palatio  db  Rio  de  Jáneiroem  40  de Jillfao  de  4865. 
•*^-©r.  AHtb7tí&  Francisco  de  Paiila  Sotiza. 


m—ém 


DECRETO  N.  389à' À -- DE  2f  Ue  JUÚIO  dbt  4^865. 

AltM  òsegutído  ifnífol*me  do  decimo  gèghrido  B^talbSÍò  dé 
Uifiiiíiariti  da'  Guarda-  Hareiafial'  dà  Pi^viDtSa  úú  Aio"  dè 
JúfíékKK 

,  Mtendêndo  ao^que  Me  represi&ntou  o  Presidente  da 
Provinda  do  Rio  de  Janeiro;^  Hei  por  bem  Dec^eta^  o» 
seguinte : 

Árt.  !.•  Odticímofsfegttntío  Batalhão  de  inftinlarià 
da' Guaiidai  Nacional  da'PrdVinc1à  do»  Rio»  dô' JStléirò^ 
usaa^,  em  segando^uaifot^ne;  do  boneí»>á  Cavaignac. 
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Art.  ^Z  Pie*  tèvo^ò  MStA  parte  o  Deéréto'  nu- 
mero novecentos  cincoenta  e  sete  de  dezoito  de 
Abril  db  HiM  oitocentos  ciôcbeirta  e  dons. 

O  Senador  José  thoinaz  Nabuco  de  Arauio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estaao  dos 
Negócios  da  íustiça,  assim  o  leniia  entendido  e  faça 
exéctitar.  Palácio  de  Porto  Alegre  em  vinte  sele  de 
íuHió^  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco ,  quadra- 
gésimo qliarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  THomaz  Nahúco  de  Áratcjo. 


DECRETO  N.  3603  B  -^  de  27  M  julho  de  1'865. 

Aliera  o  unifoiínc  do  primeiro  Batalhão  da  Reserva  da  Guarda 
Nacional  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Aiteattendo  ao  mie  Mé  representou  o  Presidente  á& 
Provincia  do  Rio  de  Janeií-o,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Art.  4.*»  O  primeiro  Batalliãoda^R^serva  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  usará  dos 
uniformes  constantes  dos  figurinos  juntos. 

Art.  2.**  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero mil  e  trinta  e  quatro  de  quátorze  de  Agosto  de 
mil  oitocentt)S  cincoènta  e  dous. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Juistiça,  assim  o  teiiha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  de  Porto  Alegre  em  vinte  sete  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadra- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  ^  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araifjo. 
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DECRETO  N.  3904--DE  4  de  agosto  de  1865. 

Declara  em  vigor  as  disposições  do  Decreto  n.®  da^  de  7 
de  Janeiro  do  corrente  aiiDO. 

Tendo  a  lei  n.*  1246  de  28  de  Junho  próximo  pas- 
sado legitimado  as  medidas  extraordinárias,  toma- 
das na  ausência  do  Corpo  Legislativo  pelo  Decreto 
n.*  3371  de  7  de  Janeiro  do  corrente  anno,  e  sendo 
ainda  urgentes  essas  medidas  para  augmentar  e  sup- 

{>rir  a  força  do  exercito  de  operações,  que  se  acha 
õra  do  Império,  e  do  exercito  que  defende  a  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul; 

O  Conselho  de  Ministros : 

Visto  o  art.  2.<^  do  Decreto  n."  3491  de  8  de  Junlio 
ultimo, 

Ouvidas  as  Secções  reunidas  de  Justiça,  e  de  Ma- 
rinha e  Guerra,  provisoriamente 

Decreta : 

Art.  1 .'»  Estão  em  vigor  até  terminar-se  a  guerra 
do  Paraguay  as  disposições  do  Decreto  n."  3371  de 
7  de  Janeiro  do  corrente  anno,  que  creou  os  corpos 
de  voluntários  da  pátria. 

Art.  2.*  O  alistamento  dos  voluntários  não  impede 
o  recrutamento,  o  qual  será  activado  simultanea- 
mente para  o  preencnimento  dos  corpos  do  exercito. 

Paço  em  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabiico  de  Ar  anjo, 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

José  António  Saraiva. 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 

Dr.  António  Francisco  de  Patda  Souza, 
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DECRETO  N.  S^tOÇi-T-i^iE  4  ftE  ÀCtOSTO  rm  1865. 

Equipara  os  Corpos  volontarioft  da  Guarda  Naeleiía)  aos  Corpos 
•  de  Voluntários  0a  Pátria. 

Convindo  focilitãr  á  Guarda  Nacional  lodos  os 
meios  de  mostrar  o  seu  patriotismo,  e  prestar  na 
defeza  do  paiz,  invadido  pelo  estrangeiro,  os  serviços 
que  a  Constituição  do  Império  impõe  a  todos  os  òi- 
aadãos,  e  a  instituição  aa  mesma  Guarda  líacional 
especialmente  exige  delia; 

O  Conselho  de  Ministros ; 

Visto  o  art.  2.»  do  Depreto  n.*»  3494  do  co^rei^tQanpo; 
Ouvidas  as  secções  de  Justiça,  e  Marinha  e  Guerra 
do  Conselho  de  Estado,  provisoriamente 

Decreta : 

Artigo  Único.  Os  Corpos  da  Guarda  Nacional,  que 
com  a  sua  organisação  actual,  com  os  seqs»  Qfficiaes 
e  praças  voluntariamente  se  prestarem  para  serviço 
de  guerra,  serão  equiparados  aos  Corpos  de  Vq- 
luntarios  da  Pátria,  e  gozarão  de  todas  as  yantagçns 
que  a  estes  são  concedidas. 

Paço  em  quatro  de  Agosto  de  mil  pitocentosi  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 


Marguez  de  OlUida, 

Jasé  Thomaz  NabucQ  dç  j^r^v^o, 

jQ$é  Pedra  Bim  dç  Carvalha. 

Jasé  Ántania  Saraiva. 

Francisca  de  Paxda  da  Silvei$Hz  Loba. 

.Dr.  AMoma  Francisca  de  Paula  Saum. 


LEIS  DE  1865.  PAUTE   11.  42 
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DECRETO  N.  350fr^BB  4  BE  AGpSTO  BE  4â65. 

Dá  algumas  proTidencias  para  o  serviço  da  Guarda  Nacional  ^ 

em  tempo  de  guerra.  *  W 

Sendo  urgente  a  necessidade  de  augmentar  e  sup- 

{)rir  a  força  do  exercito  de  operações  que  se  acna 
õra  do  Império,  e  do  exercito  que  defende  a  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul,  e  cumprindo  tomar 
providencias  efflcazes  para  o  caso  de  não  prestar-^e 
a  Guarda  Nacional  de  alguns  lugares  ao  serviço  de 
guerra  que  a  Constituição  do  Império,  e  a  instituição 
da  mesma  guarda  llie  impõe : 

O  Conselho  de  Ministros : 

Visto  o  art.  2.«  do  Decreto  n.«  3494  do  corrente  anno, 

Ouvidas  as  Secções  de  Justiça,  e  Marinha  e  Guerra 
do  Conselho  de  Estado,  provisoriamente 
'  Decreta : 

Art.  4 ."  Se  os  Conselhos  da  Guarda  Nacional,  aos 
quaes  incumbe  a  designação  dos  Guardas  Nacionaes 
para  os  Corpos  destacados,  se  não  reunirem,  ou  não 
cumprirem  a  dita  designação,  esta  será  incumbida 
aos  Commandantes  dos  Corpos  com  recurso  para  os 
Commandantes  Superiores,  e  para  os  Presidentes  , 

das  Províncias.  I 

Art.  a.*  Ficão  os  Presidentes  das  Províncias  auto-  ' 

risados  para  suspender  por  tempo  indeterminado  os  i 

Commandantes  Superiores  e  Commandantes  dos  Cor- 
pos que,  no  prazo  que  lhes  fôr  marcado,  não  cum-  i 
8 rirem  a  designação  do  artigo  antecedente,  ou  não 
zerem  aquartelar  os  guardas  designados,  sujeitando              | 
logo  este  acto  a  approvação  do  Governo  Imperial.                   , 

Art.  3.«  Se  não  fôr  possível  a  organisação  dos  | 

Corpos  destacados,   os  Presidentas  das  Províncias  , 

faraó  aquartelar  e  marchar  os  Corpos  da  Guarda  Na-  | 

cional  com  a  mesma  organisação  que  tem,  com  os 
seus  Offlciaes  e  praças,  excluídas  as  duas  classes  de 
viuves  com  filhos,  e  casados  com  filhos,  que  serão 
adrfidos  aos  Corpos  que  não  marcharem,  sendo  destes 
transferidos  para  aquelles  os  solteiros,  os  casados 
sem  filhos,  e  viúvos  sem  filhos. 

Art.  4.°  Se  os  Ofliciaes  da  Guarda  Nacional  se  não 
prestarem  ao  serviço  de  guerra,  além  das  penas  do 
art.  100  da  Lei  de  19  de  Setembro  de  4850,  serão 
suspensos  por  tempo  indeterminado,  sendo  outros 
nomeados  em  seu  lugar. 
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Art.  5.*»  Nos  lugares  em  que  a  Guarda  Nacional  se 
não  quizer  prestar  ao  serviço  da  guerra,  será  ella 
susçensa  na  formando  art.  5.*  da  Lei  de  19  deSe- 
tenibro  de  1850,  pelos  Presidentes  das  Provincias, 
que  proporáõ  ao  Governo  Imperial  a  sua  dissolução, 
na  forma  do  art.  4.°  da  mesma  Lei. 

Paço  em  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  dó  Império. 


Marquez  da  Olinda. 

José  Thomaz  Nahuco  de  Araújo. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

José  António  Saraiva. 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 

Dr,  António  Francisco  de  Paula  Souza, 


DECRETO  N.  3507— de  30  de  agosto  de  4865. 


Applíca  aos  Municípios  líraítrophes  com  a  Província  de  Mato 
Grosso  o  Decreto  n.o2029  de  iS  de  Novembro  de  1857  relativo 
â  Guarda  Nacional  das  Fronteiras  do  Império. 


Attendeodo  a  identidade  de  razão,  e  á  disposição 
do  artigo  vinte  e  dous  do  Decreto  numero  dous  mil 
e  vinte  e  nove  de  dezoito  de.  Novembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  sete;, 

O  Conselho  de  Ministros  : 

Visto  o  artigo  segundo  do  Decreto  numero  três  mil 
trezentos  quarenta  e  nove  de  oito  de  Julho  do  cor^ 
rente  anno ; 

Ouvida  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  ; 
provisoriamente 

Decreta:  ^ 

Artigo  único.  E'  applicavel  aos  Municípios  das  Pro- 
vincias que  limitão  com  o  Mato  Grosso  o  Decreto 
numero  dous  mil  e  vinte  e  nove  de  dezoito  de  No- 
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vembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sele,  relativo 
a  Guarda  .Nacional  das  Províncias  Fronteiras. 

Paço  em  trinta  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

José  António  Saraiva, 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo* 

Dr,  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


DECRETO  N.  3508— de  30  de  agosto  de  4865. 

Concede  aos  Guardas  Xacíonaes  designados  para  o  serviço  de 
guerra  os  mesmos  favores  concedidos  aos  Voluntários  da 
Pátria. 

Considerando  que  são  dignos  dos  mesmos  favores, 
e  reconhecimento  publico  os  Voluntários  da  Pátria, 
assim  como  os  Guardas  Nacionaes  que,  designados 
para  o  serviço  da  guerra,  promptamenle  concorrerem 

O  Conselho  de  Ministros , 

Visto  o  artigo  segundo  do  Decreto  numeío  ires  mil 
quatrocentos  noventa  e  um  do  corrente  anno  ; 

Ouvida  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado , 
provisoriamente 

Decreta: 

Os  Guardas  Nacionaes  que,  designados  para  o  ser- 
viço de  guerra,  promptamente  concorrerem  gozaráõ 
das  vantagens  concedidas  aos  Voluntários  da  Pátria 
■pielo  Decreto  numero  Xte^  mil  trezentos  setenta  e 
Hm  de  sete  de  Janeiro  do  corrente  anno ,  ficando 
lambem,  como  aquelles,  isentos  do  serviço  do  Exer- 
cito e  Armada.  : 

Paço  em  trinta  de  Agosto  de  mil  oitocentos  «es- 
*«nta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  índepen*- 
dencia  e  do  Império, 

láèttq\ma  de  Olinda, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Amtíjío. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

José  António  Saraiva, 

Francisco  de  Pàidã  da  Silveira  Lobo. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 
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DECRETO  N.  3509  — de  6  PE  setembro  de  1865. 

Ordena  mie  a  declaração  exigida  pelo  art.  2.»  da  Lei  n.<»  1096 
de  10  fle  Setembro  de  1800  seja  feiía  {)eraute  a  Caaiara  Mu- 
nicipal do  Município,  onde  liver  domicilio  a  Brasileira  que, 
casada  com  estrangeiro,  quizer  recobrar  sua  condição  de 
Brasileira. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  A  Brasileira  que,  casada  com  es- 
trangeiro, quizer  recobrar  sua  condição  de  Brasi- 
leira, fará  a  declaração  exigida  no  art.  2.^  da  Lei 
n.<*  1096  de  10  de  Setembro  de  1860  perante  a  Ca- 
mará Municipal  de  seu  domicilio. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  no  Acam- 
pamento do  Saican  em  seis  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.  3510  — de  6  de  betemro  de  1865. 

Proroga  por  dous  aníios  o  prazo  marcado  no  art.  5.»  dos  Esta*- 
tutos  da  Companhia  de  «arris  de  ferro  do  Jardim  Botânico 
paia  a  conèlusa»  das  respectivas  obras. 

Àítendendo  ap  que  Mô  representou  o  Baráo  de 
Mauá,  Hei  por  bem  prorogaí  por  dous  annos,  que 
correráõ  do  dia  Í8  de  Novembro  do  corrente  âittiò, 
o  prazo,  dentro  dt)  qual  obrigou-se  a  Companhia  de 
carris  de  ferro  do  Jardim  Botânico,  cuios  estatutos 
forào  approvados  por  Decreto  n.*  3001  ae  18  de  No- 
venitío  úe  18621,  a  franquear  ao  trânsito  publico  toda 
a  Unha  do  caminho  de  carris  de  ferro  desde  a  Cidade 
do  Riò  de  janeiro  até  á  praia  dõ  Botafogo,  compre- 
hendido  o  ramal  dasLarangeiras,  ficando  assim  alte- 
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rado  o  art.  5.*  dos  referidas  estatutos  e  iiopUcita' 
meDte  prorogado  o  prazo  marcado  para  a  conclusão 
do  resto  da  linha  ate  o  Jardim  Botânico. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  >feu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  assim 
o  tenna  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Acam- 
pamento do  Saican  em  seis  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paida  Souza. 


DECRETO  N.  3544  —de  6  de  setembro  de  4865. 

Prorosajpor  géis  inezes  o  prazo  de  um  anno  marcado  na  coudição 
4.*  00  Decreto  n.«  3299  de  10  de  Agosto  do  anno  passado  para 
o  começo  da  naTegaçãojM>r  vapor  no  rio  Pirahy. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  António  Fer- 
reira d'Eça,  Hei  por  bem  proroffar  por  seis  raezes, 
contados  do  dia  40  de  Agosto  ao  corrente  anno,  o 
prazo  de  um  anno,  que  Ibe  foi  marcado  na  condição 
4.*  do  Decreto  n.*  3299  de  40  de  Agosto  do  anno 
passado  para  tornar  eíTecliva  a  navegação  por  vapor 
no  rio  Pirahy  desde  a  Villa  do  mesmo  nome  ale  a 
estação  de  Santa  Anna  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pe- 
dro h,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  assim 
o  tenha  entendido  efaça  executar.  Palácio  do  Acam- 
pamento do  Saican  em  seis  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

J)r.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 
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DECRETO  N.  3512  — be  6  BE  setembro  de  í865. 

jA         Transfere^o  domínio  do  Estado  a  propriedade  do  ramal  dos 
!  '^  l\íacacos  na  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. 

Hei  por  bem  approvar  as  condições  com  que  os 
proprietários  do  ramal  dos  Macacos,  José  Maria 
Gomes,  Luiz  Manoel  Bastos  e  Francisco  José  de  Car- 
valho transferem  ao  domínio  do  Estado,  com  todos 
os  direitos,  privilégios  e  isenções  e  sem  indemnisa- 
ção  de  espécie  alguma,  a  propriedade  do  ramal  dos 
Macacos,  na  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  condi- 
ções gue  com  este  baixáo  assignadas  por  António 
Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Acampamento 
do  Saican  em  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Dr.  António  Francisco  de  Pavia  Souza. 


Condições  a  que  se  refere  o  Deereto  desta  data. 


1.*  O  Governo  conservará  o  ramal  dos  Macacos 
pelo  tempo  que  durar  a  estrada  de  D.  Pedro  11,  fa- 
zendo as  viagens,  que  julgar  convenientes ,  sendo 
sempre  o  ramal  dos  Macacos,  aonde  está  collocada 
actualmente  a  estação  — um  ponto  da  escala  itine- 
rária de  todos  os  trens  da  linha  férrea  do  ramal. 

2.*  O  Governo  obriga-se  a  conservar  constante- 
mente cercado  o  terreno  do  ramal  dos  Macacos  com 
boas  cercas,  bem  como  conservar  as  cancellas 
actualmente  existentes,  e  continuar  a  pagar  semes- 
tralmente cento  e  cincoenta  mil  réis  de  arrenda- 
mento  do  terreno  por  onde  passa  o  ramal  na  fazenda 
do  Machado,  salvo  qualquer  modificação  para  menos 

3ue  de  futuro  possa  ter  lugar  no  preço  do  dito  arren- 
amento. 

3.*  Será  concedida  aos  actuaes  proprietários  do 
ramal,  como  até  agora,  passagem  livre  em  lodos  os 
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trens  da  CompaBhia  que  por  elle  trsinsitarem,  não 
sendo  este  mreito  transferível  a  outras  quaesquer 
pessoas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Setembro  de 
4865. —  Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza, 


DECRETO  N.  3543  —  de  48  de  setembro  de  4865. 

Tseuta  do  recrutamento  e  do  serviço  da  Guarda  Nacional  ao 
Guarda  Nacional  que  der  por  si  para  servir  no  Exercito  uma 
pessoa  idónea. 

Atlendendo,  que  a  subsliluição  no  serviço,  que 
lodos  são  obrigados  a  prestar  em  defesa  da  Pátria, 
sem  prejudicar  o  mesmo  serviço,  fovorece  ás  outras 
profissões,  as  quaes  por  bem  do  Estado  devem  ser 
Igualmente  preenchidas;  que  o  principio  da  substi- 
tuição, admittido  em  quasi  lodos  os  paizes  da  Eu- 
ropa, lambem  consagrado  pela  nossa  legislação  que 
o  applica  ao  recrutamento  do  Exercito,  e  á  designa- 
ção dos  Corpos  destacados  da  Guarda  Nacional,  deve 
ser  appUcaao  no  interesse  actual  da  guerra  ao  ser- 
viço ordinário  da  Guarda  Nacional. 

O  Conselho  de  Ministros, 

Visto  o  artigo  segundo  do  Decreto  numero  Ires  mil 
quatrocentos  noventa  e  um  do  corrente  anno. 

Ouvidas  as  Secções  de  Justiça,  Marinha  e  Guerra, 
provisoriamente 

Decreta- 

Art,,  1.^  O  cidadão  Guarda  Nacional,  gye  por  si 
apr^^ptar  outra  possoa  para  o  serviço  da  ílxer^itQ 
por  tempo  de  nove  apnos.  com  a  idoneidade  regií^ 
lada  pelas  Leis  Militares,  peará  isenta  náp  só  do  re- 
cyutaipento  sepão  Cambem  dp  seryiço  da  Guarda 
NacionfiU 

Se  p  apresentando  já  tiver  servido,  opr^zo  será  de 
seis  anpos. 

O  substituído  é  responsável  pelo  que  o  substituir, 
no  oaso  de  despFção,  por  espaço  de  um  anno,  con- 
tado do  dja  em  que  jurar  bandeiras. 
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Art.  â.*  Os  apresentodos  nos  termos  do  artigo  an- 
tecedente terão  o  mesmo  premio  e  vencimentos 
concedidos  aos  voluntários  do  Exercito  pela  Lei  d^ 
vinte  d(?  JuUio  de;  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro. 

Paço  em  doze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabiicô  de  Araújo. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

José  António  Saraiva, 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo, 

Dr,  António  Francisco   de  Paida  Souza, 


DECRETO  N.  3514  — de  20  de  setembro  de  1865. 

Approva  os  Decrfitos  ii.»»  3501,  3305  e  3õ06  de  4  de  Agosto  ultimo, 
coiiteiMlo  providencias  provisoriamente  dadas  pelos  Ministros  e 
Secretários  de  Estado  das  differenles  reparUçoes, 

Conformando-me  com  as  providencias  dadas  pelos 
Meus  Ministros  e  Secretários  de  Estado  das  diffe- 
rentes  repartições  nos  Decretos  n.<>*  3504,  3505  e  3506 
de  4  de  Agosto  ultimo :  Hei  por  bem  approvar  os 
referidos  Decretos. 

Palácio  dxi  Villa  da  Uruguayana  em  vinte  de  Se-» 
tembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadra- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nahuco  de  Araxijo» 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 

José  António  Saraiva. 

Francisco  de  Paida  da  Silveira  Lobo. 

Dr,  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


LEIS    Dt    1865     PARTE    II.  43 
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^DECRETO  N.  3í>4íy— M  20  BE  setembãO  de  486d; 

Cr«a  uma  medalha  commemorativa  do  rendimento  da  Divisão 
do  Exercito  da  Republica  do  Paraguay,  que  oc€«pm  a  Villa 
de  Uruguayana. 

'  Querendo  commeraorar  o  rendimento  da  Divisão 
do  Exercito  da  Republica  do  Paraguay  que  occu- 
pava  a  Villa  de  Uruguayana :  Hei  por  bem  Conceder 
a  todos  os  Oíliciaes,  Soldados,  Magistrados,  empre- 
gados e  pessoas  de  Minha  Comitiva,  que  assistirão, 
e  tomarão  parte  no  referido  feilo,  o  uso  de  uma 
medalha  conforme  os  desenhos  e  instrucções  que 
com  este  baixào,  assignadas  por  Angelo  Moniz  da 
Silva  Ferraz,  Senador  do  Império,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Eslado  dos  Negócios  da 
Guerra,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  na  Villa  de  Uruguayana,  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  vinte  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  ãa  Silva  Fa^raz. 


Instmcções  &  qne  se  refere  o  Bcereto  desta  data. 

Art.  l.''  Todas  as  praças  de  linha,  e,da  Guarda 
Nacional  das  forças  brasileira  e  alliadas,  os  empre- 
gados e  as  pessoas  que  assistirão  e  tomarão  parte 
no  rendimento  dá  Divisão  do  Exercito  da  Republica 
do  Paraguay  que  occupava  a  Villa  de  Uruguayana, 
usaráõ  das  medalhas  dos  desenhos  juntos,  pendente 
de  uma  fita  com  três  listas  de  largura  igual,  sendo 
a  dos  lados  azul  celeste  e  verde  a  do  centro. 

Art.  2.*  Os  Membros  da  Família  Imperial,  o  Mi- 
nistro da  Guerra,  e  os  Offleiaes  Generaes  usaráõ  da 
medalha  de  ouro  do  lado  direito  do  peito ;  os  outros 
Oíliciaes,  paisanos  empregados  na  Secretaria  da 
Guerra,  Magistrados  e  pessoas  de  distincção  a  usaráõ 
de  prata  do  mesmo  lado  direito  ;  as  praças  de  nret, 
outros  empregados  e  pessoas  não  comprehcndidas 
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acima,  a  usaráõ  de  uma  liga  de  zinco  e  anlimoíiio 
ao  lado  esquerdo  do  peito ;  devendo  Iodas  as  me- 
dalhas ler  oito  linhas  de  modulo. 

Art.  á;*  Os  indivíduos  a  quem  6  concedido  o  uso 
desta  medalha  não  poderão  trocar  as  de  um  pelas 
de  outro  gráo,  mas  sempre  em  todo  o  tempo  usaráô 
daquella  que  fôr  correspondente  ao  posto  ou  praça, 
que  occupavão  na  época  em  que  se  deu  o  refe- 
rido feito. 

Palácio  na  Villa  de  Uruguayana,  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  20  de  Setembro  de  1865. — Angelo 
Moniz  da  Silva  Ferraz, 


DECRETO  N.  3316  —  de  30  de  setembro  de  IS60, 

Declara  sem  eflTeito  os  art.o»  »$.<»  do  Decreto  n.»  3308,  e  16  do 
Decreto  n.»  3309  de  17  de  Setembro  de  1864. 

Tendo  cessado  os  motivos  que  determinarão  as 
disposições  do  art.  5.*»  do  Decreto  n.**  3308,  e  do 
art.  16  do  Decreto  n.«  3309,  de  17  e  20  de  Setembro  de 
4864,  relativos  ás  moratórias  e  concordatas,  Hei 
por  bem  declarar  sem  effeito  as  mesmas  dispo- 
sições. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiqa  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Patecio  em  Uraguayana  em  trinta  de  Selenibre  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josô  Thomaz  Nabifco  de  Araicjo^ 
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DECRETO  N.  3518  — be  30  de  setembro  j>e  1865. 

Marca  o  ordenado  annual  de  SOIMO  ao  carcereiro  da  cadéai 
do  Passo  de  Camaragibe,  na  Provincia  das  Alagoas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual 
de  80)|()00  ao  carcereiro  da  cadêa  do  Passo  de  Ca- 
maragibe,  na  Provincia  das  Alagoas. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 


DECRETO  N.  3517  — de  30  de  setembro  de  1865. 

Eleva  á  categoria  de  Batalhão  a  primeira  Companèia  avulsa  K 

de  Inranlaría  da  Guarda   Nacional  da  Província  do  Pará.  i 

Attendendo  á  proposta  do  Presitlcnte  da  Provincia 
do  Pará,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Fica  elevada  á  categoria  de  Ba- 
talhão com  quatro  Companhias,  e  a  designaíjào  de 
38  do  servi^jo  activo,  a  Companhia  avulsa  n."  4  da 
Guarda  Nacional,  organisada  na  Capilal  da  Pro- 
vincia do  Pará.  Este  Batalhão  lerá  a  sua  parada  no 
lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Pro- 
vincia, na  forma  da  lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estaao  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  em  Uruguayana  em  trinta  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslado  o  Imperador. 
José  Tliomaz  Nabuco  de  Aravjo. 
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Justiça,  assim  o  (culia  eniendido  o  laça  cxecular. 
Palácio  em  Iruguayana  cm  Iriíita  de  Seleinbro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarteja  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3519  — de  30  de  setembro  de  1865. 

Altera  a  tabcUa  dos  despachos  tcle^raphicos  que  baixou  com 
o  Decielo  D.  3288  de  20  de  Juolio  de  18(>l. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Director  Geral 
dos  Telegraphos :  Hei  por  bem  alterar  a  tabeliã  dos 
despachos  lelegraphicos  que  baixou  com  o  Decreto 
11.'*  3288  de  20  de  Junho  de  1864  e  approvar  a  que 
com  este  baixa  assignada  por  António  Francisco 
de  Paula  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro  eSecro 
tario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com-^ 
mercio  e  Obras  Publicas,  gue  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  na  Villa  de  Uruguayana 
em  trinta  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  c 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Dr,  António  Francisco  de  Paula  Sottza. 


Tabeliã  dos  preços,  por  qne  devem  ser  eobrados  os  des.» 
paehos  telegraphieos »  e  que  aeonip«nha  o  Deereto 
desta  data. 


Por  cada  recado  simples  em  portugu^ez  da   . 
Corte  para  a  cidade  de  Cabo-Filo,  e  vice- 
versa.  r I^OOO 

Dito  em  cifra,  ou  em  língua  estrangeira...     8|000 
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O  recado  simpiles  eomprdiende  ale  20  pala- 
vras; o  qne  exceder  desse  numero,  pa- 
ffarámais  metade  da  taxa  por  cada  dezena 
de  palavras,  ou  fracções  de  dezenas  ad-< 
dicionaes. 

Assignaturas  mensaes  para  a  praça  do 
Commercio 5|000 

Estas  assignaturas  dão  direito  ao  recebi- 
mento da  parlicipação  de  navios  entrados 
ou  saliidos.  O  assignantc  tom  o  direito  de 
receber  aviso  de  que  o  navio  entrado  lhe 
vem  consignado,  desde  que  »ssim  an- 
nunciar  qualquer  estação  do  littoral. 

Por  pergunta  que  se  fizer  na  estação  da 
praça  do  Con^mercio  para  qualquer  das 
estações  do  littoral  sobre  navios  e  resposCa 
dada  na  mesma  estação 500 

Sendo  a  resposta  levada  á  casa 4  jfOOd 

Por  simples  recado,  que  não  exceda  de  20 
palavras  passado  para  bordo  dos  navios 
ou  destes  para  terra  por  mero  de  signaes 
de  Maryath 3ífO00 

O  mesmo  para  assignantes .  SígOGO 

Cada  dez  palavras  addicionacs  pagará  mais 
metade  da  taxa. 

A\isos  de  força  maior,  como  perigo  de  na- 
vio, levantamento  ou  moléstia  crave  a 
bordo,  incêndio,  etc,  são  obrigatórios  para 
todos ;  e  os  consignatários  pagarão  a  taxa 
de ..•..    lO^OOO 

Estes  avisos  serão  simultaneamente  trans- 
mittidos  á  Inspectoria  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha e  á  Poucia. 

Recado  urbano  para  qualquer  ponto,  em 
que  se  estabelecer  estações,  não  podendo 
exceder  á  um  kilometro  a  distancia  que 
tiver  de  ser  levado,  pagará SjJOOa 

Excedendo   20    palavras  a  taxa  será  do- 
brada, 40  triplicada,  até  60  quadruplicada^      .       . 
etc.,.  e  assim  por  diaute.  ^ 

Por  cada  telegrammo  da  linha  terrestre,  e 
para  uma  distancia  de  30  léguas,  não  ex- 
cedendo de  20  palavras  se  cobrará  a  taxa 
de ^M(% 

Pelas  palavras  addiciotiaes  até  dez.......         500 

A  taxa  augmenlará  proporcionalmente  por 
cada  30  léguas  de  prolongamento,  . .  - 
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Observações, 

4.»  T<èdos  os  lélegrammas  cuja  remessa  for  exi- 
gida para  lugares  distantes,  fora  das  raias  mar- 
cadas para  as  estações,  licào  sujeitos  ao  aluguel 
do  portador,  e  da  conducção,  quer  seja  por  mar, 
quer  por  terra. 

-  ft.'*  Os  recados  em  lingua  estrangeira,  ou  em  cifra, 
e  bem  assim  os  recados  nocturnos  pagaráõ  taxa 
dobrada. 

3.'  Todos,  os  recados,  que  tiverem  de  ser  pas- 
sados para  Petrópolis ,  ou  qualquer  outra  estação 
sujeita  a  taxa  urbana,  pagaráô  esta  taxa  addicio- 
náimente  á  primeira. 

4r.*  O  pagamento  das  taxas  será  feito  adiantada- 
mente. 

Palácio  na  Villa  de  Uruguayana  em  30  de  Setem- 
bro de  <865. — Dr.  António  Francisco   de  Paula 

Souza. 


DECRETO  N.  3520  — de  30  de  setembro  de  1865. 

Concede  a  Polycarpo  Lopes  de  Leão  prhUegio  por  três  annos 
para  explorar  as  minas  de  cobre  e  outros  mineraes  na  Co- 
laarea  da  Chapada,  da  Província  do  Maranhão. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  Polycarpo  Lopes 
de  Leão,  Hei  por  bem  conceder-lhe  privilegio  por 
três  annos  para  explorar  as  minas  de  cobre  e  outros 
mineraes,  que  lhe  consta  existirem  na  comarca  da 
Chapada,  da  Província  do  Maranhão,  sob  as  clau- 
sulas que  com  este  baixào,  assignadas  por  António 
Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Coramercio  o  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  em  Uruguayana  aos  trinta  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  e  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

D)\  António  Francisco  de  Patda  Souza. 


m 
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1/  E'  conc<?4itlo  a  Polycarpo  Lopes  de  Leão  {Mi* 
yílegio  por  três  aimos  improfôgaTeis,  conladas  desla 
data.  para  proceder  á  expioraeão  da>  inÍDas  de  cobre 
e  outros  roíneraes,  qae  lhe  eoosla  existirem  na  co- 
inarr:a  da  Cfaapada,  da  ProTÍDcia  do  Haranhào. 

2*  Dentro  «lo  n-ferido  prazo,  o  concessioDarío 
designará  os  lugares,  em  que  pretender  minerar, 
defendo  apresentar  na  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Goounereio  e  Obras  PuUicas 
uma  planta  circumstanciada  dos  lugares  por  elle  ex- 
plorados, comprehendendo  aquelles  onde  se  houver 
de  estabelecer  as  lavras. 

Esta  planta,  além  da  topo^aphia  dos  lugares, 
indicara  com  exaclidão  os  curtes,  que  houverem 
sidi}  feitos  nos  terrenos,  o  máximo  da  profundida<le 
que  houverem  attingido  os  trabalhos  de  exploração, 
i;  a  inclinação  e  direcção  do  vieiro  ou  deposito  que 
descobrir.  * 

A'  descripção  minuciosa  da  possança  das  minas 
e  dos  minerâes,  descobertos  pelo  concessionário, 
acompanharão  amostras  dos  mesmos  mincraes. 

Ihdicará,  outrosim,  quaes  os  meios  mais  apropria* 
dos  para  o  transporte  dos  productos  da  mmeração 
que  se  propõe  estabelecer  e  qual  a  distancia  enlre 
cada  uma  das  minas  e  os  |)ovoados  mais  próximos. 

3/  Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  2/,  ser- 
Ihe-hào  concedidas  até  cem  datas  mineraes,  por 
(empo  de  noventa  annos,  conforme  os  meios  que 
o  concessionário  ou  a  companhia,  que  incorporar 
para  levar  a  efleito  a  mineração  provar  que  terá 
de  empregar  effectivamente  nos  termos  do  Decreto 
n."  3049  de  6  de  Fevereiro  de  1863;  sendo  regulada 
a  concessão  de  cada  data  pelo  emprego  effeclivo 
de  5:0(>0$000. 

4.»  No  acto  da  concessão  das  minas»  aue  des- 
cobrir, ser-lhe-lia  concedida,  por  espaço  ae  cinco 
annos,  contados  da  data,  em  que  forem  começados 
os  trabalhos,  a  isenção  de  direitos  de  importação 
do  machinas,  instrumentos,  e  auaesquer  utensis  es- 
pecialmente destinados  á lavra  aas  respectivas  minas: 
e  bím  assim  a  mesma  isenção,  por  igual  prazo  de 
tempo,  para  os  impostos  de  oxportíição  aos  pro- 
diidos  nas  minas. 
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Ambas  as  concessões  desla  clausula  ficão  de- 
pendentes da  ulterior  approvaçáo  da  Assembléa 
Geral  legislativa. 

ô.«  Ser-lhe-ha  também  concedido  o  direito  de 
desapropriar  os  terrenos  necessários  para  os  tra- 
balhos da  mineração,  e  para  a  construcção  de  ca- 
minhos, por  onde  tenhão  de  ser  transportados  os 
respectivos  productos;  devendo-se  sempre  observar 
nas  construcções  de  taes  caminhos  toaas  as  regras 
de  arte,  e  as  condições  da  Legislação  Geral,  Pro- 
vincial e  Municipal. 

6.*  E'  igualmente  concedida  autorisação  ao  con- 
cessionário para  fazer  nos  rios  próximos  ás  minas 
as  obras  que  forem  necessárias  á  sua  navegação. 
Estas  obras  nunca  poderão  ser  executadas  sem  a 
prévia  approvação  das  respectivas  plantas,  que  de- 
verão ser  submettidas  ao  exame  do  Governo  Im- 
perial. 

Estas  plantas,  depois  de  approvadas,  não  poderão 
ser  alteradas  sem  permissão  do  mesmo  Governo  • 

As  obras  serão  inspecionadas  por  um  Engenheiro 
do  Governo,  que  verificará  se  o  concessionário  se 
conforma  com  as  plantas  approvadas.  As  despezas 
que  se  tiverem  de  fazer  com  esta  inspecção  correráõ 
por  conta  do  concessionário. 

7.*  Se  as  minas  forem  situadas  em  terras  de- 
volutas, o  concessionário  as  adquirirá,  obrigando-se 
o  Governo  a  vendel-as  pelo  preço  minimo  da  Lei 
n.»  601  de  48  de  Setembro  de  1850, 

8.^  O  concessionário  será  obrigado  a  aceilar  todas 
as  clausulas  annexas  ao  Decreto  n.°  3049  de  6  de 
Fevereiro  de  1863,  no  que  forem  applicaveis  á  es- 
pécie ou  espécies  de  mineração  que  lhes  forem 
concedidas;  e  bem  assim  quaesquer  outras  que  o 
Governo  Imperial  iulgar  conveniente  impor  no  acto 
da  concessão  em  beneficio  dos  interesses  públicos 
e  da  policia  das  minas. 

^   Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Agosto  de 
1865. — Dr.  A^itonio  F7'*ancisco  de  Paula  JSovza. 
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DECRETO  X.  332Í— DE  30  de  setembro  de  4865. 

Pennilte  que  a  Companhia  do  Queimado,  eslabeleci(Vt  na  Ca- 
pital da  Província  da  Bahia,  coaliuue  a  fuoccíooar,  eapprova 
os  respectivos  eslalutos. 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  do 
Queimado,  de\idamenle  representada,  destinada  ao 
abastecimento  de  agua  potável  á  Capital  da  Pro- 
vincia  da  Bahia,  e  Conformando-me,  por  Minha  Im- 
mediala  Resolução  do  1/  de  Junho  do  anno  passado, 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de 
6  do  mez  anterior.  Hei  por  bem  Conceder-lhe  a 
necessária  autorisação  para  continuar  a  funccionar 
e  bem  assim  Approvar  os  respectivos  estatutos, 
com  as  seguintes  modificações  : 

i.*  Será  dissolvida  a  Companhia,  se  não  puder 
preencher  seu  fim,  ou  por  perda  inteira  ou  de  dous 
terços  do  seu  capital,  não  sondo  sufliciente  seu 
fundo  de  reserva  para  cobrir  ou  indemnisar  a  mesma 
perda. 

2.*  Os  dividendos  serão  distribuídos  semestral- 
mente, e  só  poderão  ser  deduzidos  dos  lucros  li- 
quidos  provenientes  de  operações'  elfectivamente 
concluiílas  no  respectivo  semestre. 

3.*  Não  se  fará  distribuição  de  dividendos,  em- 
quanto  o  fundo  social,  desfalcado  em  virtude  de 
perdas,  não  for  integralmente  restabelecido. 

4.»  Os  Accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  das 
acções  que  lhes  forem  distribuídas. 

5.»  Dissolvida  a  Companhia,  a  liquidação  será 
feita  nos  lermos  do  Código  Commercial. 

6.*  A  Companhia  durará  pelo  tempo  dos  contractos, 
que,  em  virtude  das  leis  provinciaes,  houverem 
sido  celebrados  entre  a  Presidência  da  Província 
da  Bahia  e  a  mesma  Companhia. 

7."  Fica  modificado  o  arl.  30,  no  sentido  de  so- 
mente poder  ser  aceita  a  reforma  dos  estatutos 
por  accionistas,  que,  pelo  menos,  representem  me- 
tade do  capital  social.  • 

8.*  Dentro  de  um  anno,  contado  desta  data,  de^ 
veráõ  estar  distribuídas  todas  as  acções  correspon- 
dentes ao  augmento  do  capital,  a  que  se  refere  o 
art.  3.** 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  c  Sccrelario  de  Estado  dos  Negócios 
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da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  leniia  entendido  e  faça ;  executar.  Palácio  na 
Villa  da  Uruguayana  em  trinta  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Dr\  Anto7iio  Francisco  de  Paula  Souza, 


DECRETO  N.  3521  A  —  de  30  de  set£;mbro  de  1 8,65. 

Concede  ao  Chefe  da  Estação  Fiscal  no  Município  da  Corte  a 
faculdade  de  delegar  a  rubrica  dos  livros  a  qualquer  dos  Pri- 
meiros Escrlpturarios. 

Usando  da  attribuição  que  Me  confere  o  art.  lOâ 
I  12  da  Constituição  do  Império.  Hei  por  bem  de- 
terminar que  na  execução  do  Regulamento  n.<»  2713 
de  26  de  Dezembro  de  1860  se  observe  o  seguinte: 

Art. .  1 .°  O  Chefe  da  Estação  Fiscal  no  Municipio  da 
Corte,  a  quem  pelo  art.  30  do  citado  Regulamento 
incumbe  abrir,  rubricar  numerar  e  encerrar  o  livro 
de  talão,  poderá  delegar  esta  attribuição  a  qualquer 
dos  Primeiros  Escrijpturarios,  quando  por  aftluencia 
de  trabalho  não  puder  por  si  desempenhal-a. 

Art.  2.°  Se  em  qualquer  outro  Municipio  reconhe- 
cer o  Governo  a  necessidade  de  igual  providencia, 
poderá  determinal-a. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  na  Villa  de  Uruguayana  em 
trinta  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho* 
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DECRETO  N.  3:j2l  B— de  30  de  setembro  de  1865. 

Confere  novas  atlribuições  á  Mesa  de  Renda  esUbelecida 
no  porto  de  Itajaliy  da  Província  de  San  la  Catbai$na  para 
o  despacho  dos  navios  nacionaes  ou  estrangeiros  que  con- 
duzirem colonos,  e  suas  bagagens. 

Usando  da  aulorísaeâo  concedida  pelo  art.  20  do 
Decreto  n.^  2647  de  ?  9  de  Setembro  de  4860,  que 
mandou  executar  o  Regulamento  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas,  Hei  por  bem  decretar: 

Art.  4.*  A  Mesa  de  Rendas  da  Villa  dellajabyna 
Provinda  de  Santa  Catliarina,  além  dos  encargos 
que  desempenha  em  virtude  do  art.  508  do  dito  Re- 
gulamento, íica  habilitada  para  admiltir  a  despacho 
os  navios  nacionaes  ou  estrangeiros  que  transpor- 
tarem da  Europa  para  o  porto  daquella  Villa  colo- 
nos com  destino  a  colónia  Blumenau,,  os  quaes  po- 
derão alli  desembarcar  livremente  as  suas  bagagens, 
e  mais  objectos  especificados  nos  arts.  459,  460 
e  §  6.*»  do  art.  512  do  referido  Regulamento. 

Art.  2.°  Ao  respectivo  Administrador  incumbe  fis- 
calisar  o  desembarque  dos  colonos,  e  o  exame  e  ve- 
rificação de  suas  bagagens  na  forma  da  Legislação 
em  vigor. 

Art.  3.*»  Quando  além  dos  géneros  mencionados 
no  art.  4  .•*  os  navios  transportarem  outros  géneros 
e  mercadorias  estrangeiras,  serão  estas  primeira- 
mente despachadas  na  Alfandega  da  Cidade  do  Des- 
terro, e  seguirão  depois  com  os  colonos  e  suas  ba- 
gagens para  o  porto  de  Itajahy,  recebendo  cada  na- 
vio a  seu  bordo  um  Empregado,  que  o  acompanhe 
até  o  dito  porto. 

Art.  4.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  na  Villa  da  Uruguayana  em  trinta 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  (jua- 
dragesimo  quarto  da  Independência  e  dojmperio, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
Josc  Pedro  Dias  de  Ca^^valho. 
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DECRETO  N.  3522  —do  1.^  de  outubro  de  1865. 

Reduz  o  Corpo  de  Estado  Maior  de  2.»  Classe. 

Usando  definitivamente  das  autorisações  conce- 
didas pelo  art.  6.»  da  Lei  n.^  4220  de  20  do  Julho 
de  4864,  prorogado  pelo  arl,  2.^  da  Lei  n.^  1246  de 
28  de  Junho  de  1865,  e  pelo  art.  S.'*  §  3.^  desta 
mesma  Lei. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  4.«  O  quadro  do  Corpo  do  Estado  Maior  de 
2.*  Classe,  fica  reduzido  ao  pessoal  constante  do 
plano  junto,  que  subsistirá  emquanto  o  referido 
Corpo  não  fôr  por  lei  extincto. 

Art.  2.*»  No  (juadro  do  artigo  antecedente  só  po- 
derão ser  admittidos  os  Oííiciaes  capazes  do  servim 
do  exercito  que  estiverem  nas  circumstancias  do 
art.  26  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.°  772  de  31  de  Março  de  1851,  e  os  Officiaes  das 
armas  scientificas,  que  não  tiverem  o  respectivo 
curso. 

I  Único.  Dos  actuaes  Officiaes  do  Estado  Maior 
de  2.*  Classe,  os  que  não  estiverem  impossibilitados 
para  o  serviço  do  exercito,  e  excederem  do  quadro 
annexo,  ficaráõ  aggregados,  e  irão  entrando  em  ef- 
lectividade  logo  que  occorFerem  vagas,  ou  serão 
distribuídos  pelos  Corpos  conforme  mais  conveniente 
fôr :  os  demais  serão  reformados  de  conformidade 
as  leis  em  vigor. 

Art.  S.*"  O  Ministro  da  Guerra  expedirá  as  instruc- 
ções  necessárias  relativamente  ás  attribuições  dos 
Officiaes  do  Estado  Maior  de  2."  Classe. 

Art.  4.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Senador  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  na  Villa  da  Uruguayana,  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul,  primeiro  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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Plano  da  organizarão  do  Corpo  do  Estado  Maior  de  S.« 
Classe  a  que  se  refere  o  Decreto  n.^  35ISS2  desta  dala. 

Quatro  Coronéis. 
Seis  Tenentes  Coronéis. 
Oito  Majores. 
Doze  Capitães. 
Dezaseis   Tenentes. 
Vinte  Alferes, 

Palácio  na  Villa  da  Uruguayana,  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul  em  o  1.°  de  Outubro  de  1865. 


Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETO  N.   3o23— de  26  de  outubro  de  1865. 

Approva  os  Decretos  n.»»  3507  e  ^508  de  30  de  Agosto  ultimo, 
contendo  providencias  provisoriamente. dadas  pelos  Minis- 
tros e  Secretários  de  Estado  das  differentes  Repartições. 

Conformando-me  com  as  providencias  proviso- 
riamente dadas  çelos  Meus  Ministros  e  Secretários 
de  Estado  das  differentes  Repartições  nos  Decre- 
tos n.^«  3507  e  3508  de  30  de  Agosto  ultimo:  Hei 
por  bem  Approvar  os  referidos  Decretos. 

Palácio  na  Cidade  de  Pelotas  em  vinte  e  seis  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadra- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nahuco  de  Araújo. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

José  António  Saraiva. 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 

Dr.  António  Francisco  de  Patda  Souza. 


« 
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DECRETO  N.  35^4  — de  26  de  outubro  de  1865. 

Approvato  Decreto  n.°.35l3  de  12  de  Setembro  ultimo,  con- 
tendo providencias  provisoriamente  dadas  pelos  Ministros  o 
Secretários  de  Estado  das  dlffereutes  Repartições. 

Conformatido-me  com  as  providencias  proviso- 
riamente dadas  pelos  Meus  Ministros  e  Secretários 
de  Estado  das  diíFerentes  Repartições  no  Decreto 
n.'  3513  de  12  de  Setembro  ultimo:  Hei  por  bem 
Approvar  o  referido  Decreto. 

Palácio  na  Cidade  de  Pelotas  em  vinte  e  seis  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  qua- 
dragésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 
.  José  Thomaz  Nabuco  de  Aranjo, 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
José  António  Saraiva. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
Francisco  de  Paida  da  Silveira  Lobo. 
Dr,  António  Francisco  de  Paida  Souza. 


DECRETO  N.  3525  — de  11  de  novembro  de  1865. 

Crêa  uma  cadeira  de  Instrucçào  primaria  do  primeiro  gráo  para 
o  sexo  feminino  na  Freguezia  do  Divino  Espirito  Santo. 

Attendendo  ao  que  ^representou  o  Inspector  Geral 
interino  da  Instrucçào  primaria  e  secundaria  do 
Município  da  Côrle/de  accordo  com  o  parecer  da 
Conselho  Director,  Hei  por  bem  crear  uma  cadeira 
de  Instrucçào  primaria  do  primeiro  gráo  para  o 
sexo  feminino  na  Freguezia  do  Divino  Espirito  Santo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Senador  do  Império,  Con- 
selheiro de  Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
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níslros,  Miiiislro  c  Secretario  deEslado  dos  Negócios 
do  Império,  «assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Xoèembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


DECRETO  N.  3o26  — de  18  de  novembro  de  <86o. 

Crca  o  corpo  de  Estado  Maior  de  Artilharia,  c  reduz  o  pessoal 
dos  corpos  de  EngCDlieiros  e  de  Estado  Maior  de  1.»  classe. 

Usando  da  faculdade,  concedida  pelo  arl.  6.<>  da 
Lei  n.*»  1220  de  20  de  Julho  de  1864,  prorogada 
pelo  arL  2.«  da  Lei  n.*  1216  de  28  de  Julho  de  1865: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte. 

Art.  1."  Fica  creado  um  Corpo  de  Estado  Maior  de 
Artilharia,  conformo  o  quadro  n.**  1  do  Plano  an- 
nexo. 

Art.  2.**  Os  Corpos  de  Engenheiros  e  de  Estado 
Maior  de  1  .•  classe  íicão  reduzidos  ao  pessoal  cons- 
tante do  Quadro  sob  n.°«  2  e  3  do  mesmo  Plano. 

Art.  3.®  Os  Commandantcs  geraes  dos  Corpos,  de 
que  tratão  os  artigos  precedentes,  serão  tirados  do 
Quadro  dos  Officiaes  Generaes  do  Exercito,  con- 
forme suas  habilitações  scientiflcas, 

Art.  4.°  Serào  especialmente  empregados  os  pJBi- 
ciaes  do  Estado  Maior  de  Artilharia  no  serviço  dos 
Arsenaes,  dos  depósitos  de  Artilheiros  ou  compa- 
nhias de  aprendizes  artilheiros,  no  das  fabricas  de 
pólvora  e  de  ferro,  fundições,  estabelecimentos  me- 
talliirgicos,  laboratórios  pyrotechnicos,  fortifica- 
ções, escolas  de  tiro  e  outros  estabelecimentos  de 
instrucção  theorica  c  pratica  da  arma,  na  inspecção 
dos  corpos  de  artilharia,  dos  Arsenaes,  das  fabricas 
e  das  Fortalezas,  no  melhoramento  e  conservação 
do  material  do  exercito,  e  om  commissõos  próprias 
da  anna  do  Arlilliaria. 
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I  \^  Somente  iia  falta  absoluta  de  Oííiciaes  do 
Estado  Maior  de  Artilharia,  poderão  ser  emprega- 
dos enftaes  serviços,  Offlciaes  de  Engenheiros,  de 
Estado  Maior  de  1  .■  Classe  ou  quaesquer  outros  Offl- 
ciaes que  tenhão  as  habilitações  e  conhecimentos 
de  artilharia  ;  o  Governo,  porém,  poderá  empregar 
Offlciaes  subalternos  dos  Corpos  arregimentados  de 
Artilharia,  nas  inspecções,  nas  fabricas,  nos  arse- 
naes  e  Laboratórios,  na  escola  de  tiro,  no  Batalhão 
de  Engenheiros,  para  irem  adquirindo  a  pratica  ne- 
cessária e  conveniente. 

Art.  5.'  Nos  impedimentos  fortuitos  do  Camman- 
dante  geral  de  qualquer  dos  Corpos  de  Engenheiros, 
Estado  Maior  de  4."  Classe  e  do  Estado  Maior  de  Arti- 
lharia, será  elle  substituído  pelo  Official  mais  gra- 
duado do  respectivo  corpo  ou  arma,  que  se  achar 
Ba  Corte,  até  que  pelo  Governo  seja  nomeado  quem 
exerça  inteiramente  suas  funcções. 

Art.  6.'  As  promoções ,  na  arma  de  artilharia , 
coíitinuaráõ,  na  forma  do  art.  2.°  da  Lei  n.'  ^5 
de  6  de  Setembro  de  1850,  a  ser  geraes  e  não  por 
corpos. 

Art.  7.*»  O  Governo,  quando  as  necessidades  do 
serviço  exigirem,  poderá  transferir  os  Offlciaes  dos 
Corpos  de  Artilharia  para  o  Estado  Maior  da  arma, 
e  vice-versa. 

Art.  8.**  Os  vencimentos  dos  Offlciaes  do  Estado 
Maior  de  Artilharia  serão  os  estabelecidos  para  as 
comraissões  em  que  servirem,  segundo  as  Tabeliãs 
em  vigor;  se,  porém,  exercerem  noyas,  perceberão 
as  vantagens  de  Estado  Maior  de  i.^  Classe. 

Art.  9.*»  O  uniforme  do  Estado  Maior  de  Artilharia 
será  o  mesmo  dos  Offlciaes  montados  do  i.**  Bata- 
lhão de  Artilharia  a  pé,  com  as  seguintes  differenças:, 
1.'  na  farda  de  grande  uniforme,  ena  sobrecasaca, 
não  haverá  vistas ;  e  a  gola  será  de  velludo  preto, 
tendo  de  um  e  outro  lado  uma  granada  bordada  a 
fio  de  ouro :  2.*  em  lugar  de  barretina,  no  grande 
uniforme,  usaráõ  os  Oííiciaes  de  chapéo  armado  de 
pello  com  penacho  de  pennas  pretas;  podendo  usar, 
com  o  pequeno  uniforme,  chapéo  armado  de  oleado. 

Art.  10.  No  Estado  Maior  de  Artilharia,  unicamente 
na  organização  que  se  fizer  em  virtude  do  presente 
Decreto,  poderão  ser  admittidos  Offlciaes  dos  Corpos 
•de  Engenheiros  e  de  Estado  Maior  de  1.*  Classe  ;  as 
vagas  que  para  o  futuro  se  derem  serão  preenchidas 
com  Offlciaes  da  arma  de  Artilharia. 
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Art.  i\.  Os  actuaes  2.^»  Tenentes  de  Engenhei- 
ros, e  os  Tenentes  e  Alferes  do  Estado  Maior  de 
4."  Classe^  que  não  forem  distribuídos  pelos^Corpos 
arregimentados  de  Artilharia,  ficaráõ  addidos  aos 
mesmos  corpos,  guardando-se  a  disposição  do  art. 
6.»  da  Lei  n.*»  iSlíO  de  20  de  Julho  de  4864. 

Ari.  42.  O  Batalhão  de  Engenheiros  pertencerá  ao 
Quadro  dos  Corpos  de  Artilharia,  guardadas  as  dis- 
posições do  Decreto  n.*'  4536  de  23  de  Janeiro  de 
4855. 

§  Único.  Os  postos  de  Capitães  serão  preenchidos 
por  OflBiciaes  de  qualquer  das  armas  scientificas, 
os  quaes  servirão  por  commissão. 

Art.  43.  As  funcções  eattribuições,  quer  dos  Com- 
mandantes  geraes^  quer  dos  Óificiaes  dos  Corpos 
de  Engenheiros,  do  Estado  Maior  de  Artilharia  e  do 
Estado  Maior  de  4.*  Classe,  serão  reguladas  por 
Instrucções,  que  o  Ministro  da  Guerra  expedirá. 

§  Único.  O  Commandanle  geral  do  Estado  Maior 
de  Artilharia,  além  das  attribuições  que  lhe  forem 
marcadas  em  virtude  das  disposições  do  presente 
Decreto,  exercerá  as  de  Presidente  da  Commissão 
de  melhoramentos  do  material  do  exercito,  alterado 
nesta  parte  o  art.  2.°  do  Decreto  n.^  3470  de  22  de 
Maio  de  4865. 

Art.  4  4.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,. 
Senador  do  Império^  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  de- 
zoito de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
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Plano  m.  1. 

ESTADO    MAIOR    DE  ARTILHARIA. 

Cominando  geral  cTanna. 

Um  Commandante  geral. 
Um  Secretario. 

Quadro  dos  Officíaesm 
Coronéis  6. 
Tenentes  Coronéis  8. 
Majores  40. 
Capitães  20. 

Mr  ». 

CORPO  DE  ENGENHEIROS. 

Um  Commandante  geral. 
Um  Secretario. 

Quadro  dos  Offíciaes. 

Coronéis  8. 
Tenentes  Coronéis  12. 
Majores  46. 
Capitães  20. 
!.<»•  Tenentes  24. 

M.  3. 

ESTADO   MAIOR  DE   i  .*   CLASSE. 

Commando  Geral. 

Um  Commandanle  Geral. 
Ura  Secretario. 

Quadro  dos  Officiaes. 

Coronéis  6. 
Tenentes  Coronéis  8. 
Majores  12. 
Capitães  34. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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Paraná,  contra  a  Republica  do  Paraguay,  usaráõ  da 
medalha,  conforme  os  desenhos  juntos,  sendo  a  fita 
branca  com  duas  listas  verdes  lateraes  da  largura  de 
seis  millimetros,  ficando  a  orla  igualmente  Jbranca 
com  dous  millimetros  de  largura. 

Art.  2.*  Os  officiaes  generaes  trarão  pendente  ao 
pescoço  a  medalha,  que  será  de  ouro  e  de  trinta  e 
sete  millimetros  de  modulo ,  e  os  Officiaes  supe- 
riores, subalternos  e  praças  de  marinhagem.  Corpo 
de  Imperiaes  Marinheiros  e  Batalhão  Naval  ao  lado 
esquerdo  do  peito,  sendo  as  dos  primeiros  do  referido 
metal,  as  dos  segundos  de  prata,  e  as  dos  últimos  de 
bronze  com  vinte  e  cinco  millimetros  de  modulo. 

Art.  3.'  Os  individues,  a  quem 6  concedido  ouso 
desta  medalha,  não  poderão  trocar  as  de  um  pelas 
de  outro  gráo,  mas  sempre  e  em  todo  o  tempo 
usaráò  daquella,  que  fôr  correspondente  ao  posto 
ou  praça ,  que  occupárão  na  época,  em  que  teve 
lugar  o  combate  do  Riachuello. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de 
4865.— jPrawcÍ5<?o  de  Paula  da  Silveira  Lobo, 


DECRETO  N.  3530  — de  18  de  novembro  de  1865. 

Autoriza  o  transporte  da  somma  de  321:483j!|858  de  umas  para 
outras  rubricas  da  despeza  do  Ministério  da  Marinha  no  exer- 
cicio  de  18&4  ii  18S5. 

Sendo  insufliciente  o  credito  concedido  pelo  art. 
5.^  da  Lei  n.*  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  man- 
dado vigorar  no  exercicio  de  1864  a  1865  pelo  De- 
creto n.°  1188  de  16  de  Abril  de  1864,  para  as  des- 
pezas  das  rubricas  —  Arsenaes  —  Obras  —  e  —  Des- 
pezas  extraordinárias  e  eventuaes  —  do  Ministério 
da  Marinha,  no  referido  exercicio  ;  Hei  por  bera,  na 
conformidade  do  art.  13  da  citada  Lei  de  9  de  Se- 
tembro de  1862,  e  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho 
de  Ministros,  Autorisar  o  transporte  para  as  mesmas 
rubricas  da  somma  de  321 :  483)^858,  que  deverá  sahir 
dos  paragraphos  mencionados  na  tabeliã  annexa,  e 
ser  distriDuida  péla  forma  nella  indicada. 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
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Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Novembro 
(Je  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco ,  quadragésimo 
quarlo^da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo, 


Nota  das  quantias  que  devem  ser  transferidas  das 
verbas  abaixo  declaradas,  para  fazer  desappa- 
recer  o  deficit  reconhecido  nas  rubricas— Ar- 
senaes — Obras — e  —  Despezas  extraordinárias  e 
eventuaes—do  exercido  de  1864  a  1865. 


Para  a  verba— Arsenaes. 

Do  §  21  Material 

Para  a  verba— Obras. 

Do  i  7.*»  Corpo  da  Armada 

e  classes  annexas...  40:045Ã339 
»  16  Hospitaes 30:000§000 

Para  a  verba  —  Despezas  extraordi- 
nárias e  ventuaes. 

Do  §  S.'»  Batalhão  Naval...    8:907^546 

»  9.^  Corpo  de  Impe- 
riaes  Marinheiros ....  25 :  OOO^OOO 

»  U  Intendência  e  ac- 
cessorios 10:000jJ00(> 

»  13  Capitanias  de  Por- 
tos   16:000^000 

»  45  Navios  desarma- 
dos   42:O0OS00O 

»  1 8  Escola  de  Marinha.    9 :  OOOgOOO 


170:530^973 


70:045p39 


80:907^546 

321:483g858 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro 
de  1865.— Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo/ 
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DECRETO  N.  3531— de  18  de  koyehbro  de  1865. 

Concede  privilegio  por  cídco  annos  a  Alexandre  Cartos  Luiz 
DevauT  para  imbricar  e  vender  no  Império  apparellios  de  sua 
invenção,  destinados  à  conservação  de  cereaes. 

Allendendo  ao  que  Me  requereu  Alexandre  Carlos 
Luiz  Devaux  e  tendo  ouvido  o  parecer  do  Procu- 
rador da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei 
por  bem  Conceder-lhe  privilegio,  por  cinco  annos, 
para  fabricar  e  vender  no  Império  apparellios,  que 
declarou  ler  inventado,  para  a  conservação  dos  ce- 
reaes, sob  a  denominação  de  depósitos  arejadores. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  leníia  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza, 


DECRETO  N.  3532  — de  18  de  novembro  de  4865. 

Concede  aulorisação  ao  Barão  de  Mauá  e  outros,  para  incor- 
porarem uma  Sociedade  anonvma,  denominada  CcAnpanhia 
de  Cortumes,  e  Approva  os  respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  o  Barão  de  Mauá 
e  outros,  e  de  conformidade  com  a  Minha  imme- 
diata  Resolução  de  15  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  eín  Consulta  de  47 
do  mez  próximo  findo,  Hei  por  bem  Conceder-lhes 
autorisaçào  para  incorporarem  uma  Sociedade  ano- 
nyma,  denoçainada  Companhia  de  Cortumes,  e  Ap- 
provar  seus  estatutos,  com  as  seguintes  alterações : 

4/  Que  25  por  cento  do  capital  autorisa  o  começo 
das  operações  da  Companhia. 
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2.''  Quo  ao  art.  7.°  em  seguida  á  palavra— Presi- 
dente—se  addite— ou  do  Gerente. 
•  3.*»  Çue  o  Decreto  n.**  27M  de  19  de  Dezembro  de 
1860  e  applicavel  a  disposição  do  art.  4.%  prolii- 
bindo  a  emissão  de  tilulos  e"a  negociação  dos  mes- 
mos,  antes  de  constiluida  a  Companhia. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
sellio,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezoito  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  c  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
D}\  Anlonio  Francisco  ãc  Paula  Soitza, 


DECRETO  N.  3533  — de  22  de  novembro  de  186o. 

Fixa  o  numero  de  Eleitores  da  nova  Parochia  do  Divino  Espirito 
Sanlo  de  Mataporcos,  e  altera  o  das  Parochias  de  Sanla  Anna 
e  Engenho  Velho. 

Para  execução  do  disposto  no  §12  do  art.  4. ^^ do 
Decreto  n.*  1082  de  18  de  Agosto  de  1860,  Hei  por 
bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.'  A  nova  Parochia  do  Divino  Espirito  Santo 
de  Mataporcos  deverá  eleger  45  Eleitores. 

Art.  2.^  As  Parochias  de  Santa  Atina  e  Engenho 
Velho  passarão  a  eleger,  a  primeira,  37  Eleitores, 
e  a  segunda  47,  ficando  alterado  somente  nesta 
parte  o  Decreto  n.«  2658  de  6  de  Outubro  de  1860. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadra- 
*  gesimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

LEIS   Di:  i86o.   PARTK   II.  40 
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DECRETO  N.  3534  —  de  221  de  novembro  de  1865. 

Marca  o  ordenado  anoual  de  iao#000  ao  Carcereiro  da  Gadé^ 
da  Villa  de  Teixeira,  na  Província  da  Parahyba  do  Norte. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  Uaico.  Fica  marcado  ao  Carcereiro  da  Villa 
do  Teixeira,  na  Província  da  Parahyba  do  Norte,  o 
ordenado  annual  de  120^000. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  qua- 
dragésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nahxico  ds  Araújo. 


DECRETO  N.  3o3o  — de  25  de  novembro  de  1865. 

Créa  Conselhos  de  Investigação  na  Guarda  Nacional,  para  veri- 
ficarem a  ausência  commettida  pelos  Officiaès  da  radsuia 
Guarda. 

Querendo  prevenir  a  injustiça,  que  pôde  haver  no 
exercício  da  attribuiçâo ,  que  compete  ao  Governo 
na  Côrle,  e  aos  Presidentes  nas  Províncias,  de  privar 
dos  postos  Qs  Offlciaes  que  se  ausenlào  dos  districtos 
dos  seus  Corpos  (Lei  de  19  de  Setembro  de  1850 
art.  65  §  2.» ) , 

Hei  por  bem, 

Visto  o  parecer  da  Secção  de  Jastiça  do  Conselho 
de  Estado,  Decretar  o  seguinte. 

Artiffo  Único.  Ficão  creados  na  Guarda  Nacional  os 
Conselhos  de  Investigação,  os  quaes  regular-se-hào  ^ 
pelas  instrucções  juntas.  Estes  Conselhos  terão  por 
fim  verificar  a  ausência  commettida  pelos  Offlciaes 
da  mesma  Guarda,  de  que  trata  o  |  2.'  art.  65  da 
Lei  do  19  de  Setembro  de  1850. 
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José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estaao  dos  Negócios  da 
Jjisliça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadra- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabuco  de.  Araújo. 


Instraeçôes  para  os  Conselhos  de  Investigaç&o  da  Gaardá 
IVaeional»  a  que  se  lefere  o  Decreto  desta  data. 


Art.  I.'  Nenhum  Official  da  Guarda  Nacional  será 
desd'ora  privado  do  posto,  nos  termos  do  art.  65 
da  Lei  de  i9  de  Setembro  de  1850,  quando  com- 
metta  a  ausência  de  que  trata  o  |  2.*  do  citado 
artigo,  sem  que  seja  verificada  a  mesma  ausência 
por  um  Conselho  de  Investigação. 

Art.  2.°  O  Oíflcial  que  se  retirar  do  districto  do 
seu  corpo ,  por  mais  de  seis  mezes,  sem  licença , 
será  chamado  por  editaes  aíHxados  nas  portas  das 
matrizes,  e  publicados  nas  folhas  diárias,  a  com- 
parecer no  quartel  do  respectivo  Commando  Supe- 
rior dentro  do  pi  azo  de  trinta  dias,  e  não  o  fazendo 
durante  esse  tempo  será  nomeado  o  Conselho  de 
Investigação  «para  verificar  a  sua  ausência. 

Art.  3."  Compete  aos  Commandantes  Superiores 
nomearem  os  Conselhos  que  tiverem  de  Julgar  os 
Offlciaes  pertencentes  aos  seus  Commandos  Supe- 
riores. Nos  corpos ,  esquadrões ,  secções  de  bata- 
lhão e  companhias  que  não  estiverem  sujeitos  a 
Commandos  Superiores,  serão  esses  Conselhos  no- 
meados pelos  respectivos  Commandantes. 

Art.  4.»  A  nomeação  dos  Conselhos  que  tiverem 
de  julgar  a  ausência  comníettida  pelos  Comman- 
dantes Superiores,  ou  os  Commandantes  não  sujeitos 
a  algum  Commando  Superior,  pertence  aos  Presi- 
dentes das  Provifecias. 

Art.  5.^  Nomeado  o  Conselho,  remelter-se-ha  ao 
respectivo  Presidente  lodos  os  papeis  que  tiverem 
de  servir  de  base  ao  processo. 

Art.  6.'  O  Conselho  será  formado  de  um  Presi- 
dente ,  Ofíicial  Superior  da  Guarda  Nacional  e  de 
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clous  vogacs  nomeados  da  classe  dos  OlTiciaes  da 
mesma  Guarda.  O  mais  moderno  dos  vogaes  escre- 
verá o  processo.  ^ 

Art.  7.*  Na  falia  de  OíDciaes  eíTectivos  pam  ser- 
virem no  dito  Conselho  serão  nomeados  os  refor- 
mados.- 

Ari.  8.*  Logo  que  pelos  mappas  dos  Corpos  se 
verifique  a  ausência  -de  qualquer  Official  por  mais 
de  seis  mezes,  o  Commandante  Superior,  depois 
de  proceder  ás  diligencias  determinadas  no  art.  2.* 
destas  Instrucções,  ordenará  aos  Commandantes  dos 
corpos  que  mandem  procurar  o  Official  ausente 
por  Ires  outros  de  iguaes  palenles  ,  e  com  as 
informações  destes  darão  os  ditos  Commandantes 
•parle  circumstanciada,  declarando  a  falta,  nome,  e 
emprego  do  Official,  e  bem  assim  os  nomes  das 
testemunhas  que  tiverem  de  depor  sobre  o  facto. 
Da  mesma  forma  procederão  os  Presidentes  das 
Províncias  a  respeito  dos  Commandantes  Superiores, 
ou  Commandantes  de  corpos,  esquadrões,  batalhões, 
secções  de  batalhão ,  e  companliias  não  sujeitas 
a  Commandos  Superiores,  quando  incorrerem  em  se- 
melhante falta. 

Art.  9.*»  Marcado  o  dia  pelo  Presidente  do  Con- 
selliQ ,  e  reunidos  todos  os  vogaes  no  quartel  do 
Commando  Superior  ou  no  dos  Commanaantes  dos 
Corpos,  quando  o  Official  ausente  pertença  a  Corpo 
que  não  esteja  subordinado  a  Commando  Superior, 
principiaráõ  os  trabalhos ;  observando-se  para  a 
convocação  do  Conselho,  marcha  do*processo,  o 
inquirição  de  testemunhas,  que  nunca  devem  ser 
mais -de  cinco,  nem  menos  de  três,  os  formulários 
que  baixarão  com  o  Aviso  do  Ministério  da  Guerra 
do  4.*»  de  Julho  de  1839,  e  que  puderem  ser  applí- 
cados  á  Guarda  Nacional. 

Art.  10.  Escripta  e  assignada  a  deliberação  do 
Conselho,  o  Presidente  mandará  fechar  o  processo 
no  mesmo  acto,  e  remetterá  com  officiô  seu  á  auto- 
ridade que  tiver  convocado  o  Conselho,  a  fim  de 
lhe  dar  o  destino  conveniente.  * 

Art.  11.  Por  intermédio  dos  Commandantes  Su- 
periores, ou  quem  suas  vezes  fizer,  devem  ser/e- 
metlidos  aos  Presidentes  das  Províncias  os  pro- 
cessos de  todos  os  Officiaes  pertencentes  aos  res- 
pectivos Commandos,  com  excepção  daquelles  que 
disserem  respeito  a  Commandantes  Superiores,  ou 
a  Officiaes  de  Corpos  avulsos  ,  que  não  estiverem 
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sujeitos  a  Commaiidos  Superiores,  os  quaes  serão 
directamente  enviados  aos  Presidentes  das  Províncias 
nplos  Conseliios  de  Investigação,  e  pelos  Comman- 
aantes«dos  corpos,  esquadrões,  batalhões,  secções 
de  batalhão,  e  coníipanhías  avulsas. 

Art.  42!.  Recebidos  os  processos  nas  Secretarias 
das  Presidências,  serão  immediatamente  privados 
dos  postos  os  Oííiciaes  ausentes,  se  estiver  verifi- 
cada a  falta.  Sc  elles  forem  de  nomeação  Imperial, 
será  o  negocio  submettido  ao  Governo  Geral  acom- 
panhado do  processo. 

Art.  13.  Fi€aráõ  archivados  nas  respectivas  Secre- 
tarias os  processos  relativos  a  Officiaes  que  forem 
privados  dos  postos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2o  de  Novembro 
de  1865. 

José  Thomaz  Nabuco  cie  Araújo. 


DECRETO  N.  3536  — de  25  de  novembro  de  1865. 

Concede  o  uso  de  boncts  á  Cavaignac,  cm  segundo  uniforme 
íio  1.0  Batalhão  da  resenasi  da  Guarda  Nacional  da  Provkicia 
do  Pará 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  do  Pará,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte:-     * 

Art.  1.*  O  l.*»  Batalhão  da  reserva  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  do  Pará  usará  em  segundo- 
uniforme  de  bonets  á  Cavaignac,  de  panno  azul  com 
vivos  encarnados,  correia  e  pala  de  couro  preto, 
virola  e  o  numero  do  Batalhão  de  metal  amarello, 

ffalão  de  ouro  de  poUegada  para  os  oííiciaes,  e  de 
ã  da  mesma  cor   dos  vivos   para  os  Inferiores, 
Cabos  e  Guardas. 

Art.  â.**  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.** 
1034  de  14  de  Agosto  de  1852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado   dos 
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Negócios  da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independwcia  5 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabiico  de  Araújo, 


DECRETO  N.  3537  — de  25  de  novembro  de  1865. 

Altera  o  2.o  uniforme  do  terceiro  Batalhão   de  Infantaria  do 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Ari.  i.*  O  3.*  Batalhão  de  Infantaria  do  serviço 
activo  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  S  Paulo 
usará  em  segundo  uniforme  de  sobrecasacas  e  bo- 
nets  á  Cavaignac. 

Art.  21.**  Fica  revogado  nesja  parte  o  Decreto  n.' 
957  de  18  de  Abril  de  1852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Paiacio  do  Rio  de  Janeiro  em  ¥inte  cinco 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério, 

•  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Armijo. 
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DECRETO  N.  3538.— de  25  de  novembro  de  1865. 

(fréa  m^s  duas  Companhias  do  Corpo  de  Cavallaria  n.<>  30  da 
Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

AUendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  per  bem 
Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.°  Ficào  creadas  mais  duas  Companhias  no 
Corpo  de  Cavallaria  n.°  30  da  Guarda  Nacional  da 
Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  2.*  Fica  revogado  o  Decreto  2237  de  25  de 
Agosto  de  1858,  na  parle  era  que  creou  o  referido 
Corpo  com  a  numeração  de  quatro  Companhias. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRETO  N.  3539—  de  25  de  novembro  de  1865. 

Eleva  â  categoria  de  Batalhão 'a  Secção  de  Batalhão  de  In- 
fantaria do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional,  organizada 
no  Município  de  Pelotas,  da  Província  do  Rio    Grande  do 

,    Sul. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Rio  Granie  do  Sul,  Hei  por  bem 
Decretar  o  seguinte: 

Art.  4.*»  Fica  elevada  á  categoria  de  Batalhão, 
com  seis  companhias  e  a  designação  de  quinto  do 
serviço  activo,  a  1.'  Secção  de  Batalhão  cie  Intan- 
taria  organizada  na  Cidade  de  Pelotas,  da  Província 
do  (Rio  Grande  do  Sul. 
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Art.  2.°  Fica  revogado  nesta  pai^le  o  Decreto  n.'' 
957  de  48  de  Abril  de  1852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araiuo,  d& 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco^ 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thoniaz  Nabuco  de  Arat^ja. 


MTCRETO  N.  3543.— de  25  BE  novemrro  de  1865. 

Altera  o  segundo  uniforme  do  Batalhão  de  Infantaria  n.^  2  dO' 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte  r 

Art.  1.*  O  Sr.*»  Batalhão  de  Infantaria  do  serviço 
activo  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo 
usará  em  segundo  uniforme  dos  mesmos  bonets  á 
Cavaignac,.  e  blusas  de  panno  azul  marcadas  para 
©  1  .•  Batalhão  da  referida  Guarda  por  Decreto  n.*» 
3480  de  12  de  Junho  ultimo. 

Art.  $?.•  Fica  derogado  nesta  parte  o  Decreto  n.^ 
957  de  18  de  Abril  de  1852. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  emco  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo^ 
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DECRETO  N.  3544  —de  215  de  novembro  de  4865. 

0tési  uma  Companhia  avulsa  de  Infantaria  cio  serviça  activo  da 
Guarda  Nacional  no  Municipio  de  Gangussíi,  da  Provinda  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  creado  no  Municipio  de  Can- 
gussú,  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  e  subordinada  ao  Commandante  superior  da 
Guarda  Nacional  dos  Municípios  de  Piratiny  e  an- 
nexos,  da  mesma  Provincia,  uma  Companhia  avulsa 
de  Infantaria  com  a  designação  de  primeira  do  ser- 
viço activo,  a  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que 
lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Provincia,  na 
forma  da  Lei . 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

'José  Tkoynaz  Nabiico  de  Araújo . 


DECRETO  N.  3545— de  25  de  novembro  de  1865. 

Crêa  um  Comniando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  nos  Muni- 
cípios de  Monte  Santo  e  Geremoabo,  da  Provincia  da  Bahia. 

Attendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Provincia 
da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.^  Fica  creado  nos  Municípios  de  Monte  Santo 
e  Geremoabo,  da  Provincia  da  Bania,  um  Comraando 
Superior  de  Guardas  Nacionaes,  formado  do  Ba- 
talnão  de  Infantaria  n.°  76^  já  organizado  no  primeiro 
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(laquei les  Municípios,  e  de  mais  três,  de  oito  Com- 
panhias cada  um,  com  a  designação  412,  113,  e 
114  do  serviço  activo,  e  três  Companhias  ^vulstfs 
com  as  designações  de  12,  13  e  14  do  serviço  da 
reserva  ora  creados  no  segundo  Municipio. 

O  Batalhão  de  Infantaria  n.'  112,  e  Companhia 
avulsa  n.*  12,  terão  por  dislricto  a  Yilla  deGere- 
moabo;  o  de  n."  113  e  a  Companhia  n.*  13  serão 
organizados  na  Freguezia  do  Bom  Conselho  ;.e  o 
de  n.^  114,  e  a  Companhia  n.'  14,  terão  por  terri- 
tório a  Freguezia  de  Santo  António  da  Gloria. 

Art.  2.°  Os  Corpos  acima  mencionados  terão  as 
suas  paradas  nos  lugares  que  lhe  forem  marcados 
pelo  Presidente  da  Província  na  forma  da  Lei. 

JoséThomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadra- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslado  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3546.— de  2o  de  novembro  de  1863. 

Créa  mais  um  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  na 
Freguezia  dos  Prazeres,  Municipio  de  Inliambupe,  da  Pro- 
víncia da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  Único.  Fica  creado  na  Freguezia  dos  Pra- 
zeres, Municipio  de  Inliambupe,  da  Província  da 
Bahia,  mais  um  Batalhão  de  Infantaria,  com  seis 
Companhias,  e  a  designação  de  115  do  serviço  activo, 
o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  mar- 
cado pelo  Presidente  da  Província  na  forma  da  lei. 


Digitized  by  CjOOÇIC 


—  373  — 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  do  Arauio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
fíegocios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
/oi^  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRETO  N.  3547— de  25  de  novembro  de  1865. 

Revoga  o  art.  26  do  Decreto  n.»  3217  de  31  de  Dezembro 
de  1863. 

.Visto  O  art.  i72  do  Regulamento  das  Alfandegas 
de  19  de  Setembro  de  4860,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte : 

Art.  4.^  Achando-se  differença  para  menos  entre 
a  nota  e  as  mercadorias  postas  a  despacho,  somente 
serão  cobrados  direitos  do  que  realmente  se  veri- 
ficar, quando  os  da  differença  não  excederem  de 
100^000,  excedendo,  porém,  a  parte  pagará  os  di- 
reitos correspondentes  á  quantidade  declarada  na 
nota. 

§  Único.  Dando-se  circumstancias  que  revelem 
fraude  ou  subtracção  de  mercadorias,  ou  se  pelo 
manifesto  se  reconhecer  o  seu  descaminho,  pro- 
ceder-se-ha  nos  termos  do  art.  588  do  Regulamento 
de  19  de  Setembro  de  1860,  qualquer  que  seja  a 
differença  dos  direitos  que  se  pretender  subtrahir. 

Ari.  2.'  Fica  revogado  o  art.  26  do  Decreto  n.** 
3217  de  31  de  Dezembro  de  1863. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal 
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do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
e  cinco  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  t; 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Pedr^o  Dias  de  Carvalho. 


DECRETO  N.  3548  —  de  29  de  novembro  dk  4865. 

Faz  extensivas  aos  Officiaes  e  praças  de  pret  do  Exercito,  que 
tomarão  parte  no  combate  naval  de  Riachuelo  as  disposições 
do  Decreto  n.®  3529  de  18  do  corrente  mez  e  anno« 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte; 

Artigo  Único.  As  disposições  do  Decreto  n.**  3529 
de  18  do  corrente  mez  e  anno,  concedendo  o  uso 
de  uma  medalha  aos  Officiaes  e  praças  da  Armada, 
que  tomarão  parte  no  combate  naval  de  Riachuelo, 
ucão  extensivas  aos  Officiaes  e  praças  de  pret  do 
Exercito  que  igualmente  tomarão  parte  naquelle 
combate.. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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DECRETO  N.  3o49,— de29de  novembro  de  1865. 

^torisa  a  Sociedade  denominada  —  Industrial  de  Beneficên- 
cia —  a^continuar  a  exercer  as  suas  funcções,  e  approva  o& 
respeclivos  estatutos. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  a  Sociedade 
denominada  —  Industrial  de  Beneficência—,  e  de 
conforraidade  com  a  minlia  immediala  Resolução 
do  1.°  de  Outubro  findo,  tomada  sobre  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  EstadOy  exarado  em  consulta  de  dous  de  Junho 
ultimo:  Hei  por  bem  conceder  á  dita  Sociedade  au- 
lorisação  para  continuar  a  exercer  as  suas  funcções 
e  approvar  os  respectivos  estatutos  com  a  seguinte 
coiídição ;  que  a  ciisposição  do  1 4  .•  do  art.  24  não 
inhibe  o  Govei^no  Imperial  de  nomear  o  Presidente 
da  mesma  Sociedade,  na  forma  do  §  5.**  do  art. 
32  do  Decreto  n.«  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860; 
devendo  passar-se  a  competente  Carta  para  servir- 
lhe  de  titulo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  qua-^ 
dragesimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  ãe  Olinda^ 


Estatutos  da  Sociedade   denominada  —  Industrial  de 
Renefieencia. 


CAPITULO  L 

Da  organização  da  Sociedade  e  seus  finsM 


Art.  1."  A  Sociedade  denomina-se— Associação  la- 
dustrial  de  Beneficência. 
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Ari.  2.*  Seus  fins  são:  beneflciar  a  seus  membros 
em  caso  de  moléstia. 

Art.  3."  Compõe-se  de  sócios  eircctivos,  sendo  seji 
numero  ilUmilado.  • 


CAPITULO  II. 

Da  admissão  de  sócios. 


Art.  4.»  São  qualidades  necessárias  para  ser  só- 
cio: 

§  1  .•  Ser  o  candidato  cidadão  nacional  ou  estran- 
geiro. 

I  2.*  Ser  bem  morigerado. 

I  3.»  Ter  meios  decentes  de  subsistência,  e  estar 
no  gozo  de  perfeita  saúde. 

Art.  5.°  Nao  poderão  pertencer  a  associação: 

§  <.•  Os  menores  de  45  annos  e  os  maiores  de 
50  annos,  salvo  entrando  remidos  com  a  jóia  de 
2I50$000,  nenhuma  pensão,  porém,  se  dará  dentro 
do  primeiro  anno  aos  que  forem  maiores  de  60 
annos. 

§  2.»  Os  turbulentos,  e  os  de  máo  comportamento. 

Art.  6.*  A  proposta  para  sócios  será  dirigida  ao 
1  .•  Secretario,  assignada  pelo  proponente,  contendo 
nella,  nome,  naturalidacle,  estado,  proíissão,  rua  e 
numero  da  casa  do  proposto. 

Art.  7.*  Loffo  que  a  proposta  fôr  apresentada  em 
Conselho  será  enviada  á  Commissão  de  syndicancia, 
para  dar  seu  parecer  a  fim  de  ser  na  sessão  se- 
guinte julgado  pelo  Conselho. 

Art.  8.»  Approvado  o  candidato,  o  1.'  Secretario 
lhe  fará  a  communicação  p«r  escripto,  a  íim  de  rea- 
lizar a  competente  joia,  ficando  sem  eífeito  logo 
que  deixe  de  o  fazer  no  prazo  de  trinta  dias. 

Art.  9.»  Approvado  o  candidato  dará  de  joia  a  quan- 
tia de  30^000  se  tiver  de  idade  de  15  a  39  annos^ 
e  50/jOOO,  se  tiver  de  40  a  50  annos. 

Art.  40.  Poderá  remir  suas  mensalidades  o  pro- 
posto que  tiver  de  45  a  39  annos  de  idade,  entrando 
para  este  íim  com  a  quantia  de  100^000  e  a  respec- 
tiva joia  de  SOjjOOO,  assim  como  o  de  40  a  50  annos, 
com  a  quantia  de  150^000,  e  a  joia  de  50^000, 
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CAPITULO  iir. 

Deveres  dos  sócios. 


Art.  H.  E'  dever  de  todo  socío. 

§  1.'  Observar  estes  estatutos. 

§  2.*»  Aceitar  e  exercer  com  zelo  qualquer  cargo 
para  que  t*ôr  eleito  ou  nomeado,  salvo  reeleição  ou 
moléstia . 

I  a.'  Contribuir  com  a  mensalidade  de  IgôOO,  pa- 
gos sempre  em  trimestres  adiantados. 

14.*»  Comparecer  nas  Assembléas  geraes  e  elei-- 
toraes. 

§  5.'»  Conduzir-se  com  dignidade  e  respeito,  quan- 
do se  achar  nas  reuniões  da  associação. 

§  6.°  Em  çeral  todo  o  sócio  pode  propor  ao  Con- 
selho mediuas  em  bem  da  associação,  e  terá  as- 
sento nas  sessões  em  que  se  discutir  sua  proposta, 
tomará  parte  na  discussão,  porém  não  terá  voto, 
devendo  retirar-se  logo  que  se  for  proceder  a  vo- 
tação, a  qual  será  feita  por  escrutinio  secreto. 

Art.  42.  Quando  qualquer  sócio  entender  que  o 
Conselho  tem  ultrapassado  os  limites  que  a  lei  da 
associação  lhe  prescreve,  achando-se  quite  com  o 
cofre  social  e  apoiado  por  40  assignaturas  de  sócios 
também  quites,  tem  direito  de  representar  contra 
o  Conselho,  e  pedir  a  reunião  da  assembléa  geraU 


CAPITULO  IV. 

Dos  direitos  dos  sócios. 


Art.  13.  Todo  o  socío  tem  direito  de  votar  e  sor 
votado;  exceptuando-se: 

§  1 .«  Ôs  que  não  se  acharem  quites  em  suas  con-^ 
tribuições. 

^  2."  Os  que  estiverem  envolvidos  em  processo. 
' '  §  3.*  Os  que  estiverem  percebendo  benelicencia. 
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CAPITULO  V. 

Bas  penas  dos  sócios. 


• 


Art.  U.  Perdem  o  direito  de  sócio. 
8  1.*  Os  que  se  entregarem  á  pratica  de  máos 
costumes. 
S  2.^  Os  que  entrarem  para  a  associação  sem  os 

Suesitos  dos  §§  l.',  2.*  e  3.*  do  art.  4,»,  no  espaço 
e  seis  mezes,  entregando-se-lhe  as  quantias  com 
que  tenhão  entrado. 

§  3.*  Os  que  tentarem  destruir  a  associação  ou 
lançar  mão  de  meios  pelos  guaes  possa  vir  o  des- 
crédito ou  aniquilamento  delia. 

§  4.«  Os  que  derem  extravio  a  dinheiro,  moveis 
ou  qualtjuer  objecto  gue  portença  á  associação; 
sendo  alem  disso  obrigados  a  re^^tiluil-os  judicial- 
mente . 


CAPITULO  VI. 

Tkí  Assembléa  gei^aJ, 


Art.  <5.  Os  sócios  reunem-se  em  assembléa  geral 
ordinária  no  primeiro  Donringo  do  mez  de  Novem- 
bro de  cada  anno,  e  extraordinária,  quando  as  cir- 
cumstancias  o  exigirem,  precedendo  annuncios  pelos 
Jomaes,  e  serão  considerados  em  maioria  quando 
se  acharem  reunidos  40  sócios  pelo  jnenos. 

Art.  16.  Compete  a  assembléa  geral  ordinária: 

§  \  .•  Ouvir  a  leitura  da  acta  da  ultima  sessão  ; 
approval-a  ou  reproval-a. 

I  2.*  Ouvir  ler  o  relatório  apresentado  pelo  Pre- 
sidente, no  qual  dará  um  resumo  dos  trabalhos 
administrativos  fazendo  ver  o  estado  da  associação. 

%  3.*  Eleger  o  Conselho  administrativo,  que  será  de 
}iO  membros,  e  funccionará  por  espaço  de  um  anno, 

§  4.*  Eleger  a  commissão  de  contas,  que  será  do 
Ires  membros. 

Art.  47.  A  Assembléa  Geral,  convocada  extraor- 
dinariamente^ só  trata  do  objecto  de  sua  convocação. 
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Àrl.  18.  Para  a  eleição  de  que  tratào  os  §§  3.*  e 
4/  do  arU  4  6  só  serão  recebidas  cédulas  dos  sócios 
presentes. 

CAPITULO  VIL 

I)a  eleição. 


hxX.  19.  Logo  que  a  assembléa  geral  se  converta 
em  collegio  eleitoral,  se  procederá  ao  recebimento 
das  cédulas  para  os  fins  especificados  nos  §|  3." 
e  4/  do  art,  16,  devendo,  na  mesma  cédula  ser 
disiinclamenle  escriptos  os  nomes  para  membros 
da  commissáo  de  contas. 

Ari.  20.  No  collegio  eleitoral  servirão  de  Secre- 
tario 03  da  mesa,  e  de  escrutadores  quem  o  Presi- 
dente nomear;  installado  o  colleg:io  eleitoral  a  mesa 
funccionará,  sem  embargo  de  retírar-se  algum  sócio, 

-Art.  21-  Terminado  o  recebimento  das  cédulas, 
serão  confrontadas  com  o  numero  dos  votantes  e 
pr0ceder-se-ha  á  apuração  dos  votos,  findo,  o  Pre- 
sidente proclamará  os  eleitos  pela  maioria  relativçi 
da  apuração. 

Art.  2s5.  Serão  supplentes  dos  Conselheiros  os  ím- 
mediados  em  votos,  que  serão  chamados  nos  se- 
guintes casos: 

|§  1  .**  O  não  comparecimento  a  quatro  sessões  se- 
guidas, ou  ausência  não  participada. 

§  2.^  Por  despedida  ou  rallecimento. 

Art.  23.  Concluído  lodo  o  processo  eleitoral,  o  h} 
Secretario  lavrará  a  acta,  què  será  assignada  pela 
Mesa,  declarando  o  resultado  da  eleição,  e  remetterá 
ar  cada  um  dos  eleitos  um  offlcio,  o  qual  lhe  ser- 
virá de  diploma. 


CAPITULO  vm. 

Da  adminisU^ação  da  associação. 


Art.  24.  A  administração  da  associação  é  repre- 
sentada por  um  Conselho  administraUvo  de  vinte 
membros  e  compete-lho  : 
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I  1/  Eleger  denlro  s(3iiá  membros  uma  Dirocloria 
composta  de' um  Presiiienle,  Vice-Presidenle ,  i/ 
e  2."  Secretários,  Thesoureiro  e  Procurador.         ^ 

§  2/  Examinar  o  e:>lado  do  cofre  da  assc^iação, 
quando  julgar  necessário. 

§  3.»  Nomear  coram/issõcs  para  o  bom  desem- 
penho dos  ÍJDS  da  associat^ão,  bem  como  empre- 
gados que  julgar  precisos,  e  marcar-Ibes  os  von- 
ciraenlos, 

§  4.®  Suspender  qualquer  benoíicencia ,  quando 
conheça  ter  ella  sido  concerlida  indevidamente. 

§  5.'  Accusar  perante  as  autoridades  do  paiz  aos 
sócios  e  empregados,  quando  defraudarem  ainheirp 
ou  qualquer  objecto  pertencente  -á  associação. 

§  6.*  Entregar  aos  sócios  os  diplomas,  que  serão 
assignados  pelo  Presidente,  <.•  Secretario  e  The- 
soureiro, recebendo  este  a  quantia  de  4^000  do 
cada  um. 

§  7/  Não  poderá  ser  considerada  sessão ,  sem 

aue  estejào  presentes  M  Conselheiros,  sendo  suas 
ecisões  tomadas  pela  maioria  presente. 
§  8.®  Convocar  a  assembléa  geral ,   como  detsr- 
mma  o  arl.  15. 

I  9.'  Observar  e  fazer  observar  os  presentes  es^ 
tatutos. 
Art.  25.  São  attribuições  do  Presidente: 

f;  í.*»  Dar  andamento,  na  falta  de  reunião  do  Con- 
ho,  a  todos  os  negócios  que  forem  urgentes, 
dando  parle  ao  Conselho  na  primeira  sessão. 

§  2."»  Ordenar  ao  Director  de  roez  a  entrega  das 
beneficências,  logo  que  tenha  participação  de  algum 
sócio  com  direito  a  recebel-a. 

§  3.*  Rubricar  lodos  os  livros  da  associação, 
.   §  4.*  Presidir  ás  sessões  das  assembléas  geraes. 
e  as  do  Conselho,  tendo  em  todas  ellas  o  voto  de 
qualidade,  no  caso  de  empate. 

Art.  26.  O  Vice-Presidente  substitue  o  Presidente 
em  seus  impedimentos. 

Art.  27   São  deveres  do  1  .**  Secretario  :  > 

§  1.°  Proceder  á  leitura  das  actas  e  todo  o  expe-. 
diente  e  assignar  toda  a  correspondência  da  asso- 
ciação. 

§  2  *  Expedir,  o  mais  breve  que  possa,  os  officios 
e  ordens  dadas  pelo  Conselho. 

g  3.»  Presidir  ás  sessões  na  falta  do  Presidente  c 
Yice-Presidente. 

Art    28.  O  21."  Secretario  tem  a  seu  cargo : 
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§  I ."  Coatl  jLivar  o  I .'  Secretario,  qiuuitlu  lur  preciso, 
o  substituil-o  om  seus  impedimentos,  menos  nas 
ftinoções  de  Prcsidendc  e  Vice-Presidenlo. 

Art  «9.  São  obrigações  do  Thesouroiro  : 

§  1  **  Ser  responsável  pelos  títulos  de  valor  c  di- 
nheiro que  íazem  o  capital  da  associação. 

§  2/'  Recolher  a  um  banco  publico  lodo  o  dinheiro 
que  tiver  a  associação  acima  de  400^000,  e  empre- 
gado em  apólices  geraes  da  divida  publica,  quando 
para  isso  chegar;  cuja  compra  será  sempre  feita 
em  nome  da  associação ,  e  taes  apólices  não  po- 
derão ser  transferidas  sem  a  deliberação  da  assem- 
bléa  geral,  a  qual  sorá  annunciada  15  dias  antes, 
nos  jornaes  mais  públicos. 

§  3°  Propor  ao  Conselho,  sob  sua  responsabili- 
dade, cobradores  para  as  cobranças. 

S  4.*  Apresentarão  Conselho,  triíneslralmente,  um 
balanço  do  estado  da  associação. 

I  5."  Dar  ao  Conselho  todas  as  informações  que 
exigir  sobre  as  finanças  da  associação. 

§  6."  Remetter  em  tempo  todas  as  contas,  docu- 
mentos e  livros  á  commissão  de  contas,  e  minis- 
tpar-lhe  os  esclarecimentos  que  ella  exigir,  para 
bem  formular  o  seu  parecer. 

§  7.°  Ter  sempre  em  seu  poder  400^000  disponíveis 
para  as  beneficências,  ou  iuneral  que  lhe  s^a  auto- 
risado  a  fazer. 

§  8  °  Assignar  os  recibos  das  jóias  e  mensalidades 
dos  sócios. 

Art.  30.  Ao  Procurador  compete  : 

§  1.°  Zelar  os  interesses  da  Associação  quanto  lhe 
fôr  oossivel. 

§  2.*  Tralar  do  funeral  do  sócio  que  fallecer,  e 
mandar  celebrar  a  missa  de  sétimo  dia  do  seu  fiUlc- 
cimento. 

§  3.*^  Representar  a  Associação  em  Juizo,  por  meio 
de  procuração  assignada  pela  maioria  dos  Con$e- 
Ibeiros. 

I  4.°  Ter  e  ser  responsável  por  todos  os  moveis 
e  mais  objectos  que  a  associação  possuir,  e  as^ 
6igaará  um  inventario,  que  ficará  na  Secretaria. 
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c\prn:ijo  ix 

Do  capital  da  associ^ç^o 

Ari.  31.  As  joias  de  entrada  dos  sócios,  m^osali- 
dades  c  donalivos  q»j#*  bouvtjrem,  formão  o  capital 
da  associação. 

CAPnULO  X. 

Das  baieficencias, 

Art.  32.  O  sócio  que  adoecer  será  beneficiado  com 
a  quantia  de  30^000  mensal ,  paga  em  duas  pres- 
tações; com  interstício  de  15  dias:  devendo  mandar 
a  paitiripação  por  escripto  acompanhada  do  recibo 
que  prove  estar  quite  com  a  associação. 

Art.  33.  Logo  que  o  Presidente  receber  a  parti- 

Kçiio,  ordenará  ao  Director  de  mez  para  levar  a 
neficencia  ao  sócio,  sem  que  nisto  soífra  a  menor 
demora. 

•  Art.  34.  Ao  sócio  que  fallecer  se  fará  um  fu- 
neral á  expensas  da  associação  até  a  importância 
de  lOOjifOOO;  e  não  o  fazendo»  será  entregue  á  sua 
família  a  quantia  de  50^000,  caso  ella  reclame  no 
prazo  de  sete  dias  do  passamento  de  sócio. 

Art.  35.  Gozará  de  uma  beneficência  mensal  de 
S0|(000,  o  sócio  que  por  sua  incapacidade  não  possa 
adquirir  os  meios  de  subsistência ;  e  sem  prejuízo 
de  qualquer  outro  soccorro,  não  terá  direito  ao 
que  dispõe  o  art.  32. 

Art.  36.  O  sócio  que  por  seu  máo  estado  de  saúde, 
tenha  de  se  retirar  do  Imçerio  ou  da  Capital,  será 
soccorrido  com  uma  beneficência  que  o  Conselho 
julrar  sufBciente  para  o  seu  transporte ;  a  qual  não 
excederá  a  80$0()0  por  uina  só  vez;  eduraniesua 
auitencia  não  terá  direito  a  mais  soccorros  da  asso- 
ciação, nem  pagará  mensalidades.  Para  o  sócio 
g02ar  da  disposição  deste  artigo,  é  preciso  apre- 
sei; tar  dous  alteslados  de  médicos,  que  provém  a 
necessidade  de  aiisenlar-so  para  o  restabelecimento 
de  sua  saúde. 
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Art.  37.  O  sócio  que  fôr  preso,  receberá  uma 
beneficência  a  juizo  do  Conselho,  a  qual  não  ex- 
cederá a  SlO$0(iO  mensaes,  cessando  ella  e  todas 
as  mats  garantias  que  lhe  conferem  estes  estatutos 
loco  que  fôr  condtmnado  por  qualquer  Tribunal ; 
B  íicará  dispensado  do  pagamento  de  mensalidades, 
emquanto  solirer  a  pena  que  lhe  fôr  imposta. 

Art.  38.  Não  terá  direito  a  nenhum  dos  soccorros 
estabelecidos  nestes  Estatutos,  o  sócio  que  não  es- 
teja quite  com  o  cofre  da  associação. 

Art.  39.  A  associação  só  fará  beneficência  quando 
o  capital  fôr  de  40:000^000,  em  apólices  geraes  da 
divida  publica. 


Disposições  geraes. 


Art.  40.  As  sessões  das  assembléas  çeraes  ex- 
traordinárias para  posse  do  novo  Conselho  e  dis- 
cussão do  parecer  da  commissão  de  contas,  serão 
marcadas  pelo  Presidente,  e  as  outras  pelo  Con- 
selho administrativo. 

Art.  41.  As  sessões  do  Conselho  terão  lugar  duas 
vezes  por  mez  e  serão  publicas  para  os  sócios» 
com  tanto  que  se  conservem  como  simples  espec- 
tadores. 

Art.  42.  O  sócio  que  se  desligar  ou  fôr  desli- 

fado  da  associação,  perde  todo  e  qualquer  direito 
indemnisação,  salvo  alguma  quantia  ou  objecto 
que  á  mesma  tenha  emprestado  ou  depositado. 

Art.  43.  O  sócio  que  deixar  de  pagar  suas  men- 
salidades por  espaço  de  três  mezes,  e  que  senda 
avisado   por  ofiicie  da  Secretaria,  não  se  ponha 

Suite   no  prazo  de  45  dias  depois  do  aviso,  será 
esligado  éa  associação,  e  só  poderá  ser  readmit- 
tido  remindo-se  de  mensalidades. 

Art.  44.  Quando  qualquer  sócio  se  retirar  desta 
Corte  ou  da  Cidade  de  Nictheroy,  o  participará  ao 
Conselho  por  escripto,  e  tornará  a  fazel-o  quando 
-regressar,  a  fim  de  ser  dispensado  de  pagar  men^ 
saudades  durante  sua  ausência,  ficando  entendido 
que  durante  esta  não  terá  direito  a  soccorro  al- 
gum. 
•  Art.  45.  Serão  considerados  sócios  beneméritos: 

§  1.*  Os  quo  servirem  com  assiduidade^  PQF  es^ 
paço  de  três  annos  rio  Conselho, 
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§  2.*  Os  que  prestarem  serviços  relevantes  á  A&so- 
tiijcào,  como  seja:  donativos,'  cujos  valores  sejão 
estimados  em  SOOíJOOO-  » 

§  3.«  Os  que  sobre  proposta  sua,  admittifero  50 
sócios. 

Art.  46.  O  Conselho  fica  autorisado  a  confeccionar 
e  approvar  um  regimento  interno,  que  estabeleça 
o  modo  de  sua  discussão,  sua  polícia  interna,  e 
deveres  da  Commissão. 

Art.  47.  A  associação  poderá  ser  dissolvida  por 
íleliberação  da  assemblea  geral,  sendo  para  este 
lim  necessária  a  approviíçào  de  dous  terços  dos 
iiocios  em  geral,  e  lambem  quando  se  verificar  que 
cila  não  pódc  mais   prcenciier  os  seus  fins. 

Art.  48.  Verificada  a  dissolução  da  associação 
serão  seus  fundos  repartidos  segundo  o  que  fôr 
deliberado  pela  maioria  da  assemblea  geral. 

Art.  40.  Estes  estatutos,  depois  de  approvados 
pelos  poderes  do  Estado,  principiarão  a  ter  vigor, 
e  serão  reformados  quando,  as  circumstancias  o 
exigirem. 

Sala  das  sessões  da  assemblea  geral  em  S9  de 
Janeiro  de  486o.— O  Presidente,  Manoel  Pereira  de 
Oíir^zrfl.— Vice-Presidcnte,  Gregório  Pedro  Ma- 
chado.— 1.*  Secretario,  João  de  Oliveira  Jardim, — 
ií.*  Secretario,  Cesor  Ponipêo  Gomes. — ^Thesoureiro, 
Justiniano  da  Silva. — Procurador,  Pedro  Lourenço 
de  A?'myo.— Seguem-se  quinze  assignaturas  dos 
Conselheiros. 


DECRETO  N.  3550— de  29  de  kovembro  de  48G5. 

iilarca  o  ordenado  aooual  de  cem  mil  réis  ao  Carcereiro  ú^ 

cadea  da  ViUa  do  Pilar,  ua  Proviocla  da  Paral)>ba. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 
:  Artigo  Único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual 
de  cein  mil  réis  ao  Carcereiro  da  cadôa  da  Vílla 
do  Pilar,  na  Província  da  Parahyba, 
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José  Thomôz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Minislro  e  ^Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Jwstiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio*do  Rio  de  Jíineiro  em  vinte  nove  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadra- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  ImporiOi 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thornaz  Naòuco  de  Aranjo. 


■<>>»' — 


DECRETO  N.  ;)oo1— Dií  29  de  novembro  de  ^865. 

Coiicede  n  Lniz  Bouliocli  permissão  para  transferir  a  Cun'!a, 
Plant  &  Coinp.  os  direitos  e  obrigações  (fue  lhe  forão 
Oulor^^aUos  paia  a  explora(;ao  da  niiiia  d.e  carvrU)  de  peUra 
sita  ás  margens  dos  rios  Jaijuarao  e  seus  atfiueaíes,  ua  Pro- 
víncia de  S.  Pedro. 

àttendendo  ao  que  Me  representou  Luiz  Bouliech 
e  de  conformidade  com  a  Minlia  immediata  Reso- 
lução de  22  do  corrente,  tomada  sob  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  de  5  deste  mez :  Hei  por  bem  conceder  a 
Luiz  Bouliech  permissão  para  transferir  a  Cunha, 
Plant  íi  Comp.  os  direitos  e  obrigações,  que  lhe 
forão  outorgados  pelos  Decretos  n.°^''3049,  3161,  e 
3236,  de  6  de  Fevereiro  e  9  de  Outubro  de  1863  e 
de  21  de  Março  de  1864. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  temia  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Ih\  António  Francisco  de  Paula  Souza. 
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DECRETO  N.  355á  — dk  29  de  novembro  de  4865. 

Concede  á  Companhia  de  Seguros—Feliz  Lembrança^-  estaffe-  ^ 

tecida  nesta  Còrtc,  permissão  para  reduzir  o  seu  capita).  ^^ 

AUendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de 
Seflfuros  Feliz  Lembrança,  estabelecida  nesla  Çôrte, 
e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Reso- 
lução de  22  do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer 
das  Secções  reunidas  dos  Negócios  do  Império  e 
da  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  3  do  dito 
mez ;  Hei  por  bem  conceder  á  referida  Companhia 
permissão  para  reduzir  a  dous  mil  contos,  o  seu 
capital  de  cinco  mil  contos,  íixado  no  arf.  2."  Ca- 
pitulo 4.'  dos  Estatutos  approvados  pelo  Decreto 
n.*  2077  de  46  de  Janeiro  de  4858. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenna  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
Janeiro  em  vinte  nove  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Patela  Souza. 


DECRETO  N.  3553  — de  29  de  novembro  de  1865. 

Auiorlsa  a  organização  e  approva  os  Estatutos  da  Sociedade 
Commercial  e  Agrícola. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Elias  António 
Freire  e  outros,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
immediata  Resolução  de  22  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de 
46  de  Agosto  deste  anno;  Hei  por  bem  Autorizar 
a  organização  da  Sociedade  Commercial  e  Agrícola, 
e  approvar  os  respectivos  Estatutos  com  as  seguintes 
alterações : 
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No  art.  7.*  em  vez  de— cento  e  sessenta  contos— 
diga-se— trezentos  contos:— Ao  art.  8/  accrescente-se: 
i  >  a  condição  de  se  não  poder  fazer  transferencias 
sem  consentimento  do  Gerente  edo  Conselho  Fiscal  : 
2  *»  a  clausula  do  Código  Commercial  de  que  o 
sócio  remisso  pagará  iuros  pela  mora  das  entradas: 
3.«  que  as  acções  caiiidas  era  commisso  deveráõ 
ser  novamente  emitlidas  dentro  do  semestre  con- 
tado do  dia,  em  que  se  verificar  o  commisso ;  ou 
íicar  pertencendo  á  Sociedade,  a  gual  satisfará  com 
a  receita  liquida  as  entradas  vencidas  e,  no  devido 
tempo,  e  peia  mesma  maneira,  as  futuras  entradas^ 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Com mercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  nove  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr,  António  Francisco  de  Pmda  Souza. 


DECRETO  N.  3554  —  de  G  de  dezembro  de  486.^, 

Altera  os  Estatutos  da  Companhia  Pernambucana  de  navegação 
costeira  por  vapor. 

Aitendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de 
navegação  Pernambucana  por  intermédio  de  sua 
directoria,  e  de  conformidade  com  a  Minha  imme- 
diata  resolução  de  29  do  mez  próximo  findo,  to- 
mada sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estaclo,  exarado  em  Con- 
sulta de  ^  de  Julho  ultimo,  Hei  por  bem  Autorizar 
a  seguinte  alteração  no  art.  31  dos  Estatutos  que 
baixarão  com  o  Decreto  n.*  3149  de  3  de  Setembro 
de  1863. 

Art.  31.  Do  lucro  liquido  de  cada  anno  se  dedu- 
zirão 5  V,  para  fundo  de  reserva. 
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Aiilonio  Frauci»co  de  Pauta  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  AjcricuUura,  Commercio  e  Obras  Pubiici^,  assim 
o  leulia  euteudido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeír.j  eííi  ;>eis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr,  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


DECRETO  N.  3555  —  DE  9  de  dezexbro  de  t865. 

Extingue  os  Corpos  de  Gaarnícâo  do  Exercito,  elc?a  o  numero 
dos  liiovtiis,  da  nova  fórmá  aos  Corpos  e  Companhias  de 
Artilijaria,  reduz  os  de  CavaUaría,  erèa  Corpos  de  Caçadores 
á  cavallo,  Conipanbias  de  operários  era  substituição  as  de 
Ariílíces,  esiabelece  depósitos  espeeiaes  de  instrucçãe  e  de 
disciplina,  e  Companhias  ou  baterias  e  depósitos  de  Apren- 
dizes Arlillieiros. 

Usando  da  attribuição,  conferida  pela  Lei  n.*  4246 
de  5S  íi  •  Junho  de  ^4865,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  1  *»  Ficão  exíinctos  os  Corpos  de  Guarnição 
do  Exercito,  durante  a  íruerra. 

S  i.**  O  nimero  dos  Corpos  moveis  de  Infantaria 
íica  (,'!í;v;;úo  a  li.  Or.  rue  loivui  novamente  creados 
•tíj:';'jo  .1  .i';;a  L;:pí;rVj  t,o.,  do  jiiíiis  Oor[)os  (ií3  Canq- 
dores,  S';»,.í:uj  o  Dt-civto  ii.**  782  de  iU  de  Abril 
de  18:>í. 

§  i.  A'cMri  -lo  TV^j-invTiío  de  Anilharia  á  cavallo, 
h:ívei*á  ».i.'CO  Baliilhões  de  Artilhiiriu,  confonne  o 
plarió  adoijtado  pulo  mesmo  Decreto.  \>  Compa- 
nliias  dos  reíciidos  Corpos  poderão  ser  convertidas 
em  baterias. 

§  .].»  Os  actuaes  Regimentos  de  Cavaliaria  ficão 
reduzidos  ao  numero  oe  três 

§  4.«  Crear-se-hão  cinco  Corpos  de  Caçadores  a 
cavallo,  conforme  o  Plano  annexo. 

Art.  Sj.*»  Em  substituição  do  Corgo  e  das  Compa- 
nhias de  Artífices,  se  estabelecerão  Companhias  de 
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Operários  nos  Arseiiaes  de  Guerra,  na  Fabrica  da 
Pólvora  e  em  outros  estabelecimentos  pyrotechni- 
éios  e  metallurgieos  á  cargo  do  Ministério  da  Guerra. 

Art*3.^  Haverá,  nos  lugares  em  que  forem  conve- 
nientes ,  depósitos  espcciaes  de  mstriicçào  e  de 
disciplina,  para  as  differentes  armas  do  Exercito. 
Para  a  de  Artilharia  haverá  também  Companhias  ou 
Baterias  e  depósitos  de  Aprendizes  Artilheiros. 

§  l.*»  Estes  depósitos  serão  de  i.'  ou  2.''  ordem. 
Os  de  \^  ordem  terão  duas  ou  mais  Companhias,  e 
poderão  ser  comman dadas  por  Oíficiaes  Superiores ; 
os  de  2,%  e  as  Companhias  ae  operários  e  cie  Apren- 
dizes, por  Capitães  ou  Oíficiaes  subalternos,  e  terão 
os  Instructores  (Oíficiaes  e  praças  de  pret)  que  forem 
indispensáveis. 

§  2.*  Os  Commandantes  dos  depósitos  e  Instruc- 
tores serão  escolhidos  d'entre  os  Offlciaes  dos  Corpos 
do  Exercito,  em  activo  serviço,  ou  os  reformados, 
que  tenhão  as  habilitações  necessárias. 

§  3.**  Nos  depósitos,  e  onde  fôr  conveniente,  ç)ode- 
rão  haver  Escolas  de  músicos,  tambores,  pifares, 
cornetas  e  clarins,  conforme  a  arma  a  que  perten- 
cerem. 

Art.  4.**  O  Ministro  da  Guerra  expedirá  as  Instruc- 
ções  precisas  para  a  organização  e  serviço  dos 
Corpos,  Depósitos  e  Companhias,  de  que  trata  o 
presente  Decreto ;  c  designará  os  lugares  em  que 
devão  ser  creados  ou  estabelecidos . 

Art.  5.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  qua- 
dragésimo quarto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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Plano  a  que  se  refere  o  §  4.<^  do  art.  i.<>  do  Deereto 
ii.«  3S&5  de  9  de  Dezembro  de  i865. 

CORPO  DE   CAÇADORES  A   CAVALLO.  t  * 

Estad.0  Maior  e  Menor. 

Tenente  Coronel  Commandante  (ou  Coronel). ,  1 

Major \ 

Aj  u  dante 1 

Quartel  Mestre \ 

Secretario 1 

Veterinário 1 

Picador , 1 

—  7 

Sargento  Ajudante \ 

Sargento  Quartel  Mestre 4 

Selleiro I 

Espingardeiro \ 

Coronlieiro 1 

Clarim-mór: \ 

—  6 

Uma  Companhia, 

Capitão \ 

Tenente 4 

Alferes 2 

—  4 

1 .°  Sargento 4 

2.«»  Ditos 2 

rorriel 1 

Cabos  de  Esquadra O 

Anspeçadas 6 

Soldados 60 

Clarins 2 

Ferrador .'. 1 

—  79 

Recapitiãação . 

Ofliciaes  do  Estado  Maior 7 

»        das  Companhias 32 

—    39 

Praças  de  pret  do  Estado  menor 6 

y>    das  Companhias 632 

638 

677 
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Cada  Corpo  lerá  de  4  á  8  Companhias,  conforme  as 
Províncias  onde  forem  organizados,  ou  a  que  per- 
ffence^m,  podendo  os  de  4  Companhias  ser  elevados 
a  8,  conforme  as  circumstancias  o  exigirem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Dezembro 
de  1865. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


DECRETO  iV.  3556 —  DE  13  de  dezembro  de  1865. 

Manda  reinetter  copia  das  sentenças  dos  réos  militares  jul- 
gados em  ultima  instancia  aos  seus  respectivos  Corpos :  archi- 
vando-se  os  processos  na  2.»  Directoria  Geral  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Os  processos  dos  réos  militares  julgados 
em  ultima  instancia,  depois  de  nublicadas  as  sen- 
tenças definitivas  na  conformidaae  do  Titulo  8.^  da 
Ordenança  de  9  de  Abril  de  1805  em  Ordem  do  Dia 
do  Ajudante  General  do  Exercito,  serão  archivados 
na  2.*  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  remettendo-se  para  os  respec- 
tivos Corpos  unicamente  copia  das  referidas  sen- 
tenças com  as  declarações  que  forem  necessárias, 
para  averbarem-se  no  competente  Livro  Mestre. 

Art.  2.°  Na  mesma  2.^  Directoria  Geral  da  Secre-„ 
taria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  se  reuniráõ 
os  processos  findos  que  existirem  nos  Archivos  dos 
differentes  Corpos  extinctos,  ou  que  se  acharem 
eín  Campanha. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadradagesimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
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DECRETO  N.  3557  —de  43  de  dezembro  de  4865. 

ModiOca  os  arte.  i9  e  149  do  Regulamento  das  Escoas  Iff- 
liures  quanto  á  idade  exigida  para  a  matrkala  dos  Offidaes 
e   praças  de  prei  do  Exercito  em  campaoba  contra  a  Re- 
'iniDliea  do  Paraguay. 

fltíi  por  bem  determinar  que  aos  Officiaes  e  praças 
de  pret  do  Exercito,  que,  finda  a  guerra  actual  contra 
a  Republica  do  Paraguay,  bouverem  de  se  matri- 
cular nas  Escolas  Militares  do  Império,  seja  a  res- 
pectiva idade  contada  com  deducção  do  tempo,  que 
tenhão  estado  em  Campanba;  ficando  para  este  caso 
somente  modificadas  as  disposições  dos  arts.  49  e 
449  do  Regulamento  das  mesmas  Escolas  Militares, 
approvado  pelo  Decerto  n.<»  3083  de  28  de  Abril  de 
4863. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Fet^raz. 


DECRETO  X.  3558  — DE  43  de  dezembro  de  4865. 


Approvando  c  mandando  executar  a  tarifa  de  passageiros  e 
mercadorias  da  estação  do  Desengano  para  as  demais  estações 
e  vlce-vei-sa. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Director  da 
estrada  de  ferro  ae  D.  Pedro  II  Hei  por  bem  ap- 
provar  e  mandar  que  se  execute  a  tarifa  de  pas- 
sageiros e  mercadorias  da  estação  do  Desengano 
para  as  demais  estações  e  vice-versa,  constante  da 
tabeliã,  que  com  este  baixa  assignada  por  António 
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Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tara, Çommercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e*  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  aos  treze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

f 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  António  Frojicisco  de  Pmãa  Souza. 
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D£CR£TO  i\.  3oat--^i  «3«widí2£XBRO  bj^  1805. 

Mandando  <iÍ5ervárMéátriMáide  ferro  ééhi  Fédi^tl,  as  tarifas 
íteâ  QLlcaj|spiMri«J!9  .çarv|ojmjBÇfaj  ^  ^vegetal, 

*  AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Director  da 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  11,  Hei  por  bemde-i 
terminar  que  9t»  tarifas,  do  transporte  do  carvão 
knineral  e  vegetai  de  que  trata  o  Decreto  n.*"  3528 
de  18  de  Noveiiibro  ultitrib  sejào  cobradas  de  con- 
formidade corii  as  tabeliãs  qiie  eomr  este  bài^ào 
asssignadas  por,  António  Francisco  de^ Paula  Souza, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  eSeCTetario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas que  assim  o  tenba  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  treze  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
iquarto  da  Independência  e  do  Imperno- 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  ^ 

D/\  Antónia  Francisco  de  Paula  Souzd. 
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Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Dezembro  de  186&,— Z^.  António 
Francisco  de  Paula  Souza . 


DECRETO  X.  35G0— DE  16  de  dezembro  de  1865. 

Desigoá  0$  itoeumentos  gue  devem  supprir  nos  Conselhos^e 
Guerra  gs  Fé$  de  officio,  quando  estas  se  não  puderem  ex- 
trAhir  pela  auset»oia,  ou  perda  dos.arcbivos  dos  Corpos. 

Tendo  ouvido  o  Conselho  Supremo  Militar,  Hei 
por  bem  Determinar: 

Ari.  4>  Nos  casos  de  perda,  e^ctravib,  ou  desca- 
minho dos  archivos  dos  corpos,  de  onde  se  possãó 
extrahir  as  Fés  de  oíQcio,  serão  estas  suppridas  nos 
Conselhos  de  Guerra  pelos  seguintes  documentos : 

i  .•  Certidão  exlrahida  das  relações  de  alterações, 
ou  de  amostra,  das  ordens  do  dia,  e.  de  outros 
documentos  que  çor  ventura  esistão,  de  onde  conste 
qual  9^  praça  do  réo,  seu  estado,  e  todas  e  quaesquer 
circumstancias,  ou  notas  das  que  devâo  ser  insertas 
no  Livro  Mestre. 
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â/  Attestado  do  procedimeato  oi\il  e  militar  do 
réo,  o  qual  será  passado  pelo  Commandanle  da  eom- 
p^hia,  ou  do  d^UxcMú&aío  a  que  pertencer,  com 
o  vistosa  respectiva  autoridade  superior. 

Art.  ^.^^  As  disposições  do  artigo  antecedente  ficão 
extensivas  aos  casos  de  guerra,  ou  de  marchas  rá- 
pidas em  que  aos  Corpos  não  tiverem  acompa- 
nliado  os  archivos^  e  não  se  puderem  por  esta 
razão  com  facilidade,  ou  de  promplo  passar  as 
compelentes  Fés  de  officio. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragé- 
simo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETO  N.  3561  —de  16  de  dezembro  dk  1865. 

M^rea   o   tempo,   em  que  devem  ser  feitas  as  nomeações  de 
supplentes  dos  Juises  Muaieipaes. 

Hei  por  bera.  Usando  da  attribuição  que  me  con- 
fere o  art.  1021  I  12  da  Constituição  do  Império, 
Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.*»  As  nomeações  dos  supplentes  dos  Juizes 
Municipaes  serão  feitas  antes  de  terminar  o  qua- 
trieraiio  actual  e  com  a  antecedência  necessária,  para 
que  os  nomeados  possíio  entrar  em  exercício,  im- 
mediataraente  que  o  dito  quatriennio  fôr  findo. 

Ari.  2.'  A  antecedência  das  nomeações  não  ex- 
cederá o  prazo  de  um  mez  na  Corte,  de  seis  mezes 
nas  Provincias  de  Mato  Grosso,  Goyaz  e  Minas  Ge . 
raes  e  de  quatro  mezes  nas  demais  Províncias 
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Jo8é  Tbomas  \abuco  de  Araújo,  do  HeuGon&eUio, 
Mimslro  e  Secretario  de  Eslaoo  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenba  entradido  e  faça  exfcQl|r. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  desaseis  ae  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadrage»mo 
quarto  da  Indep^idencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araiffo. 


DECRETO  X.  3562— DE  16  de  dezembro  de  1865. 

Créa  um  Dataibío  de  loíantaiia  da  Guarda  Nacional  nas  Fre^ 
iroezias  do  Rio  Fondo  e  parte  da  do  Hom-Jardini,  da  Províucia 
da  Bahia. 

AKendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Babia,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  nas  Freguezias  do  Uio 
Fundo,  e  parte  da  do  Bom-Jardim,  da  Província  da 
Babia,  e  subordinado  ao  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes  do  Município  de  Santo  Amaro,  da 
mesma  Província,  um  Batalnão  de  Infantaria,  com 
seis  companbias,  e  a  designação  de  cento  e  dezaseis, 
do  serviço  activo,  o  quai  terá  a  sua  parada  no  lugar 
que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  Província  na 
formada  lei. 

O  Senador  José  Ttiomaz  Nabuco  de  Araújo;  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  qua- 
dragésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Aí^anjo. 
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DECRETO  N.  3503  — dr  16  de  dezeuwo  de  ièú^>. 

AiAoriza  o  au$^mento  do  capital  da  Companhia  de  illumiiiaQão 
*  a  gfai  do  Maranhão. 

Altendendo  ao  que  Me  renuereu  a  companhia  de 
i  Iluminação  a  gaz  do  Maraniião  por  intermédio  de 
sua  Direcloria,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
immedíata  Resolução  de  S9  do  mez  próximo  findo, 
U>mada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estada,  exarado  em  con- 
sulta de  8  de  Junho  ultimo,  Hei  por  bem  conceder-lhe 
a  necessária  autorização  para  elevar  a  450:000])000 
o  capital  social,  que  actualmente  é  de  400:00o]^000 
mediante  a  clausula  de  ser  a  importância  das  acçõe^^ 
que  se  houverem  de  emittir  para  perfazer  esse 
accrescimo  arrecadada  dentro  do  prazo  de  seis 
niezes. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenoa  entendido  e  laça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezaseis  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza, 


DECRETO  N.  3564  — dk  \%  de  DEZEnao  de  4865. 

AUera  as  çoodições  1.%  8>  e  10.»  do  Decreto«ii.<>  335» A.  de  30 

de  Novembro  de  l$6i. 

Attendendo  ad  que  Me  requereu  Thomaz  Denny 
Sargenl,  Hei  por  bem  Decretar  que  os  prazos,  á  que 
se  referem  as  condições  4,%  8.*  e  IQ."  do  Decreto 
n.»  3352.  A.  de  30  de  Novembro  do  anno  passado, 
comecem  a  correr  do  dia,  em  que  lAr  assignada  â 
Carta  Imperial  da  autorização  concedida  ao  refe- 
rido Thomaz  Denny  Sargent  para,  por  si  ou  por 
meio  de  uma  companhia,  eitrahir  turfa,  petróleo  e 
outros  mineraes  nas  comarcas  de  Camamif  e  Ilhéos, 
da  Província  da  Bahia. 
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António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  ACTÍcultnni,  Commercio  e  Obras  PuMica^,  assftn 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezaseis  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  doimpeno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

i)>'.  Anfoyiw  Francisco  ãe  Pavia  Souza. 


DECRETO  N.  35r35— d£  16  de  dezembao  de  t86:>. 

Coucede  a  Jorge  Chrisiiaoo  Gieliert  prínl<»po  |ior  ie^asaos  |Kira 
estabelecer  na  Provioeia  de  S.  Pedro  Kibrieas,  onde  possa 
pr^afar  o  eiitractum  cariils,  $*'^undo  o  processo  inventado 
pelo  Barão  de  Liebi^r. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Jorge  Chri^tiano 
Giebert  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Con- 
selheiro Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda 
Nacional,  Hei  por  bem  conceder-lhe  privilegio  por 
10  annos  para  estabelecer  na  Provincia  de  S.  Pedro 
fabricas,  onde  possa  preparar  o  extractum  carnis 
segundo  o  processo  inventado  pelo  Barão  de  Liebig 
ficando,  porém,  esta  concessão  dependente  da  ul- 
terior approvação  da  Asssembléa  Geral  Legislativa. 

António  Francisco  de  Pauln  Sonzfi,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  doJftio 
de  Janeiro  em  dezaseis  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  edo  Império. 

Com  «  Rnbrioa  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

•     Dr.  António  Fmnciscò  de  Paula  Souza. 
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D8CHET0  N.  9»^— de  10  oe  dezembro  de  466* 

Regula  o^modo  por  qae  deve  sor  prestado  j»  dcpoimeiíio  da 
testeminilia,  qu«  n^  pudor  comparcf-er  ante  à)}?um  Tribunal 
militar  para  s<^r  iaquirida  em  qualquer  processo,  oa  qne  U>* 
nha  de  auseuiar-se  anies  de  iufKaliado  o  Coaseiho  de  iii¥ed- 
tigacão.  ou  de  çuerra  a  que  deva  f-oiiiparccer,  ou  aue  so 
receie  jà  não  exisla  no  tempo  em  que  tenha  de  ser  Ifiqul* 
rida;  fazeodo  extensivas  as  mesmas  dis^posiçdes  ao  easo,  em 
que,  na  forma  da  legislação  em  vigor,  cai>e  ao»  réos  produzir 
testemunhas. 

Tendo  ouvido  o  Conselho  Supremo  Militar,  Hei 
por  bem  Decretar: 

Arti  4.*  A  testemunha  que  hão  puder  coinimrécer 
ante  algum  Tribunal  mil i  lar  para  ser  inauirida  em 
qualquer  processo,  ou  por  fazer  parte  de  forças  des- 
tacadas, ou  em  operaçôí^s,  por  moléstia,  emprego 
em  serviço  urgente,  residtncia  em  lucrar  remoto,  ou 
por  qualquer  outra  razac»  justificada  que  impossibi- 
lite ou  retarda  seucompí^recimento,  poderá  prestar 
sreu  depoimento,  com  siiencia  do  reo,  no  íugdr  do 
ma  residência  fixa  ou  eventual,  mediante  decisão  áu 
respectivo  Tribunal,  e  consequente  solicitação  ou 
dei^recada  feita,  ou  directamente  á  oompetenie  au- 
toridade militar  superior  do  lugar,  ou  por  inter- 
médio do  Ministro  da  Guerra. 

§  <.•  A  inquirição  nas  referidias  hypotheses  será 
feita  por  um  Conselho  de  inquirição  composto  do 
Auditor  do  respectivo  lugar,  ou  do  funccionario  que 
legitimamente  o  deva  substituir,  e  de  dous  Officiaes, 
nõineados  twl  conformidade  da  legislação  em  vigor 
para  os  Conselhos  de  guerra,  dos  quaès  um  servirá 
de  Presidente,  e  outro  de  inlerrogaple. 

§  2.^  A*  solicitação ,  ou  deprecada  acompanhará 
uma  indicação  dos  pontos,  ou  os  quesitos  soore  que 
a  testemunha  deve  ser  inquirida,  ou  responder,  os 

auaes  serão  assignados  pelo  Presidente  e  membros 
o  Tribunal.  Esta  indicaçlio,  oi|  estes  quesitos  de- 
verão ser  claros,  e  versar  sobre  todas  as  circumstan- 
cias,  que  houverem  concorrido  no  crime  de  que  se 
tratar,  ou  sejão  conducentes  para  se  absolverem  os 
réos,  ou  se  modificarem,  ou  aggravarem  as  penas 
que  lhes  possão  ser  infli^çidas,  ou  sejão  para  suffi- 
ciente  esclarecimento  dos  Juizes. 

§  3.*  Na  inquirição  das  testemunhas  procederá  o 
Conselho  na  conformidade  da  legislação  em  vigor  a 
respeito  dos  Conselhos  de  investigação  e  de  guerra, 
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e  iuMíridaft  que  seiãa  as  tesieaunhas,  4901»  de 
anKMMias  as  peças  do  processo,  serão  suas  folhas 
omnerailas  e  rubricadas  todas  pelo  Presidenta  do 
oiesoM  CoBsettio,  se  lavnri  logo  termo  de  Aicena- 
m^ito  e  de  leiaeissa  para  o  Tribuoal  competente. 
sem  q«e  por  forma  alguma  manifeste  sua  opinião, 
ou  dê  deosão  al*nima  sobre  o  mérito  da  causa,  ou 
sobre  qualquer  circumstaacia,  cabeado-lhe  todavia 
menciofiar  em  acta,  oo  termo  quaesquer  incidentes 
que  occorrerem. 

I  i.*  O  Conselho  de  inquirição,  de  que  trata  o  pa- 
rMrapho  antecedente,  procurará  terminar  s^is  tra- 
balhes em  duas  sessões  além  íla  de  sua  installação, 
profidencjaodo,  ou  requisitando  o  comparecímeato 
immeábto  das  testemunhas. 

Art.  8/  Do  mesmo  modo  procederá  o  referido  Tri* 
buna],  e  a  autoridade  militar  competente  no  caso  de 
oue  uma  testemunha,  antes  de  inslallado  o  Conselho 
cie  ilivestígaçáo,  ou  de  ^úena^  tenha  de  ausentar-«e. 
ou  por  sua  avançada  idade  ou  por  seu  estado  i^h 
letudinaipo  houtcr  receio  de  que  ao  tempo  da  |o«^ 
quiricáo  que  se  tiver  de  fazer,  cqnforme  os  I^umis 
regulares  dos  processos,  já  não  ei^sta. 

Art.  3/  As  disposições  dos  artigos  sipt§Ci^de«i^ 
íicão  extens'^vas  ao  caso  em  que  na  forma  da  legí^ 
lação  eoi  vigor  cabe  aos  réos  prodimr  testemudiÃs, 
precedendo  requerimento^  e  decisão  do  respectivo 
Tribunal. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Segodios  da 
Guerra,  assini  o  tenha  entendido  e  faça  éxecuitar, 
Paktcio  do  Rio  de  laoéiro  era  vinte  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  c  cinco,  quadragésimo  quarto 
cia  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

An  ff  cl  o  Moniz  da  Stha  Ferraz. 
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DECRETO  N.  3567 --de  20  mi  DBZtttRO  0£  «M5. 

PefmHte  «que  a  comftaifchia  doftoininada  -»  Londoti,  Brasilian* 
attd  Mana  Bank  limited  ^  funcclMie  oeste  Império  sob  as  cfMi* 
dições  abaixo  indicadas. 

AUendendo  ao  que  Me  representarão  John  Georga 
Goodair  e  John  Saunders,  como  Procuradores  da 
companhia,  em  que  por  efleiio  de  mutuo  aocordo 
se  incorporarão  em  Londres  o~London  and  Bra- 
sílian  Bank— e  as  Sociedades  bancarias -^^auá  Mac 
Gregor  &  O—e— Mauà  &  C.*  — ,  a  qual  foi  alli 
organizada  com  a  denominação  de  «-Lond<Hi,  Bra- 
siTian,  and  Mauá  Bank  límited  — ,  de  conformidade 
com  a  legislação  por  que  se  regem  os  Estabele- 
cimentos bancários  na  Gram-àretanha  na  categoria 
de  sooiedade  «inonyma  ;  e  de  accordo  com  a  Minha 
Imperial  Resolução  de  13 domei:  corrente,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Esfado:  Hei  por  bem  permittir  que  o  dito  — 
London,  Brasiliain,  and  Mauá  Bank  limited  —  func- 
cione  neste  Império  na  frtrma  dos  estatutos  que  Me 
forào  presentes,  e  vão  abaixo  publicados,  sujeitan- 
do-se,  porém,  a  companhia  ás  condições  seguintes: 

i.**  QueoLondon,  Brasilian  and  Mauá  Bank  limited 
e  suas  Agencias  no  Império  íicaráõ  sujeitoi»  áâ  leis 
e  regulamentos  que  ora  regem,  ou  no  futuro  regerei», 
os  Estabelecimentos  da  mesma  natureza,  organi- 
zados sob  a  forma  de  sociedades  anonyxnas^  sepdo- 
Ihes  em  tudo  applicaveis  as  respectivas  disposições. 

2.'  Que  o  Banc(»  e  suas  Agencias  não  podferão 
dar  principio  ás  suas  operações  sem  ter  em  caixa 
25  Va  do  fundo  capital,  isto  é,  1.250,000  e  ;  ou  provar 
que  tem  a  mesma  som  ma  offectivamente  empre- 
gada em  tilulos  commerciaes  negociados  pelas  ex- 
tinctas  Companhias,  que  fimccionào  presentemente 
no  Império,  e  que  ora  se  reúnem  para  formar  o 
novo  Estabelecimento— London,  Brasilian,  and  Mauá 
Bank  limited. 

3.*  Que  todas  as  questões  suscitadas  no  Império 
entre  terceiros  e  o  dito  Banco,  ou  suas  Agencias, 
serão  decididas  no  mesmo  Império,  e  de  confor- 
midade com  a  legislação  brasileira  ;  e  que  a  liqui- 
dação do  Banco  e  de  suas  Agencias  se  fará  igual- 
mente no  Império,  e  lambem  de  conformidade  com 
a  legislação  brasileira. 

4/  Oue'o  Banco  fará  publicar  nos  Jornaes  de  maior 
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eíreolação  deila  Cavitad  c  na^  :>édes  das  AçmeUis 
as  íitótf  acções  quellfe  der  o  Oonseílio  director  ^e 
Imí^vs^,  w^dàu  Jó-âe  &>^  puLlícação  ludas^s  Tâxcs 
cpie  taes  tD&tniCi:«3cs  forem  alterada!!»  oq  modificadas. 

5.*  Que  do  níesiuo  mo«lo  publicará  deDlm  dos 
primeiros  oilo  dias  de  ea«Ja  mez  o  balanço  das 
«>peraf;ues  do  Banco  e  soas  Ag^HK-ías  nu  mez  ante* 
c-edeot^^  eonforme  o  modelo  qoe  lhe  ba  de  ^er  dado 
pelo  Ibesouro  Nacional. 

6/  Qne  a  doração  do  Kaoct3  será  de  20  annos, 
se  não  fdr  snilorizãda  opportunara^ile  a  prorogação 
de^le  prazo. 

T.*  Que  o  Governo  imperial  poderá  nomear.  Iodas 
as  vezes  ^oe  o  julgar  necessário,  nm  ou  mais 
«rommissaríos  para  o  fim  de  examinarem  os  livros 
e  o  estado  do  Banco  e  snas  Agencias ;  e  deciarai-o 
dissolvido  e  ordenar  soa  liquidação,  caso  seja  pro* 
vada  a  violação  de  qualquer  das  condições  acima 
mencionadas. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  CuaseHio, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
ijo  Thcsooro  Nacional,  assim  tenha  entendido  e  o 
laça  executar  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
de  Dezembrp  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  u  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo^é  PefJro  Dias  fie  Carvalho. 


DECRETO  N.  3568  ~- de  20  de  dízêmbro  dh  1865; 

AateríKa  a  incorporação  da  Coiuiiaiiliia  Locouioiora  e  approva 
05  respectivos  estatutos. 

Aitendemto  ao  que  Me  requereu  Aiifouio  Victor  de 
Assis  Silveira  c  de  confonuitiade  com  a  Minha  im- 
luediata  re^^luçào  de  13  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
<lo  Conselbo  de  Estudo»  eiarado  em  Consulta  de  29 
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de  J«iieiro  do  presenle  anno:  Hei  por  b«m  automar 
a  incorporaçáo  da  Companhia  Locomotora,  desti- 
«ada  ao  estabelecimento  de  uma  lioba  férrea  para 
o  Iraiftportti  do  café,  e  outras  mercadofian  para  os 
pontos  de  emburqíie  e  desembarque  nesta  cidatle, 
e  approvar  os  respectivos  estatutos,  com  as  seguintes 
alterações: 

-!.•  Tornar  extensiva  á  primeira  parte  do  arl  3.^ 
a  disposição  final  do  mesmo  artigo. 

a.»  Acrescentarão  a rt.  39~emais  por  accionislas 
que  representem  a  quinta  parte  das  acções  emitti- 
das— ;  fazendo  igual  alteração  no  art.  45. 

3/  Declarar  que  fica  dependente  da  ap{)rovação 
da  Assembléa  Geral  Legislativa  a  disposição  do 
art.  7.* 

António  Francisco  de  Paula  Souza^  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  de^Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Di\  António  Francisco  de  Paula  Souza, 


CAPITULO  I. 

DA  COMPANHIA. 


Ari.  í.*  Fica  creadá  nesta  Corte  uma  Companhia 
ou  Sociedade  anonyma  sob  a  denominação  de  — 
Companhia  Locomotora,—  tendo  por  fim  incumbir-se 
principalmente  do  transporte  urbano  do  café  en- 
sacado, estâbelecetido  carris  de  ferro  nas  ruas 
necessárias  para  o  seu  trajecto,  dos  pontos  em 
que  desembarca  ou  embarca  até  os  armazéns  dos 
commissarios  e  ensacadoras. 
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Ari.  i*"  A  plantada  íÀtra.  será  previamente  apre- 
sentada ao  Governo  Imperial  qute,  ouvida  a  Imnd. 
Camará  Municipal,  e  approvada,  terá  então  prjpeipíS 
de  executo  a  obra. 

Art.  S.*  A  taxa  sobre  o  carreto  das  mercadorias, 
de  cujo  trani^porte  se  incumba  a  companhia,  será 
reçulada  por  uma  tabeliã  annuahnente  organizada 
pelo  gerente  e  approvada  pelo  Governo,  nào  po- 
dendo o  preço  do  carreto  do  café  exceder  em 
tempo  algum  de  80  réis  por  saco,  e  i20  réis  por 
saca. 

Art.  4.^  A  companhia  durará  por  espaço  de  40 
annos,  findo  o  qual  os  seus  trilhos  e  majterial  ro- 
dante  passaráõ  para  o  dominio  da  Municipalidade, 
e  a  empreza  ficará  ipso  facto  dissolvida. 

Art.  5.'  Quaesauer  outros  bens  que  a  compai^bia 
possa  ler  adquiriaõ,  serão  vendidos  em  acto  sueces- 
sivo,  e  sua  importância,  bem  como  a  do  íurido  de 
reserva,  será  distribaida  pelos  accionistas  na  pro- 
porção das  suas  acções. 

Ari.  6  •  A  Companhia  se  obriga  a  conservar, 
ji^ratuitamente,  durante  todo  o  período  da  sua  exis- 
tência, os  calçamentos  daquellas  ruas  calçadas  por 
parallelipipedos,  por  onde  se  estabelecerem  os  seus 
trilhos. 

Art.  7.*  Em  attenção,  o  Governo  Imperial  concede 
isenção  de  direitos  sobre  os  trilhos  e  material  que 
a  emprèza  tenha  de  importar  para  suas  necessi- 
dades ;  e  outrosiin  nào  autorizara  o  estabelecimento 
nas  mesmas  ruas  de  empreza  congénere  durante 
o  periodo  de  duíAfqo  des.tCv  companhia.  £sta  dis- 
posição íica  dependente  da  api>rovcição  daAssembléa 
Geral  Legislativa. 


CAPITULO  II. 


DO   CAPITAL  DA  COMPANHIA,   DIREITOS  E  DEVERIAS  DOS 
ACCIONISTAS. 


Art.  8.*  O  capital  da  companhia  será  de  300:000$ 
divididos  em  mil  acções  de  300$(HN)*  Este  fumío 
pôde  ser  elevado  pop  deliberação  da  assembiéa 
geral  da  companhia  e  approvaçao  do  Governo. 
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ÀrU  O.""  As  entimlai^  do  capttit  serão  realiz^as 
oa  razão  de  iO  a  âO  V**  a  juixo  dà  dipectoría, 

Suediaiodo  sempre  o  espaço  de  30  dias,  pelo  m^no^, 
e  unth  a  outra  com  precedência  de  anntincicfe  pôr 
8  dias  no$  jornais  d^mt^  Cdrtii. 

JVrl.  10.  A  falia  do  poniualidade  na  reíiHíaçào 
das  quotas  clia4:Hadaa  i^os  praias  respectivos^  im- 
porta a  excluso  do  aocioiíista  impontual,  que 
perderá  ^O)  ben^íicio  do  fundo  de  reserva  as^  en- 
tradas auteriorm^niQ  wviíioadas;  sa4?o  os  casos 
ju^tilicaveis  á  satií^ftição  da  direcloria,  a  quem 
compete  o  direito  d^  -  declarar  em  commcsso  as 
acçcwBS  sobr^  queoci^êarw  imponlualidadíe; 'publicar 
que  ficào  nullas-  e  de  nenUum.  etfeito,  e  efltectuar 
a  emissão  de  outras  que  as  subsiitoão. 

Art.  4i.  às  acções  serão  exaraiin^  em  forma  de 
titutos  nominativos  e  constarão  do  livro  de  matricula 
dos  accionistas. 

Só  podem  ser  traosC^ridfiS  'depois  de  realizado 
um  quarto  do  seu  valor  (§  o.^  do  art.  i^i  da  lei  n.^ 
4083)  e  a  transferencia  se  opera,  preenchidas  as 
exiçencias  da  lei,  pop  acto  lançaéo  no  respectivo 
registra,  com  assignatura  do  comprador  e  do  pro- 
pn»,'lario,  ou  de  procurador  com  poderes  especiaes 
<;(;od,  Com^i.  art.  297). . 

Art.  13.  As  acções  dão  dtreito  aos  fae»s  oufftMrem 
adquiridos  pela  companhia,  e  aos  tuorosvkitíeados 
pelos  balanços. 

.  Art.  13  A  ti^â^smtssão  de  acções  não  confere  ao 
novo  accioiusta  o  direito  de  votar  nas  nsraiiões  da 
assembléa  geral  Oa  companhia  senão  ilepois  de  60 
dias  do.  averbamento^  salvo  o  ca&o  de  transferencia 

Eor  successão  hereditária,  em  qqe  compete  desáe 
>go  ao  uovo  possuidor  o  exercicio  de  todos  os 
direitos. 

Art.  U.  A  çosse  de  uma  acção  envolve  de  pleno 
direito  adl^esao  aos.  estatutos  da  companhia,  e  ás 
delilM^r^çOes  de  i^a  assembléa  geral. 


CAPITULO  HL 

W   OIVIDKNDO   E  00  FlfNDO  DE   RESERVA. 

Art.  15.  Dos  lucros  verificados  pelo  balanço  se- 
mestral se  deduzirá  5  «/o  para  f^rndo  de  reserva,  e 
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u  que  r<$Aiar,  dedisaiila  a  eofBfQÍ«bâo  da  adminis- 
(racio,  eonslíluíri  o  monte  dividendo,  que  será 
logo  dísiribuido  pet^s  accionÍHtis  na  prc^poreão  d« 
soas  êcçdt^,  - 

Art.  16.  Sempre,  porém,  mie  os  lucros  liquides 
do  balanço  ehegarem  para  aar  aos  acciomsl^ts  um 
dividendo  maior  de  40  V»,  dedUEir^e^ia  dos  mesmos 
lucros  mais  5  V«,  que  serão  arolicadhis  a  augmentar 
o  fundo  de  reserva,  e  destinaaos  á  conservação  e  ao 
melhoramento  da  liiriía  e  do  material  rodante. 

Art.  47.  O  fimdo  de  reserva,  que  não  excederá 
nunca  um  lerco  do  capital  da  companhia,  será  con* 
vertido  á  medida  de  sua  realização  em  acções  dá 
estrada  de  feiro  de  D.  Pedro  If,  ou  em  outros 
titulos  garantidos  pelo  (icvemo,  que  mais  seguras 
vantagens  offeceção. 


CAPITULO  IV 

mt  ADffflUSTIlAÇÀO  DA  C#MPAlfHIA. 


Art.  48.  A  direcção  e  gerência  dos  negócios  da 
com^iAiia  estarão  a  cargo  e  sob  a  responsabilidade 
({e  uma  administração  composta  de  quatro  membros, 
sendo  três  directores  e  um  gerente. 

Art.  19.  Os  três  directores  e  três  supplentes,  para 
supprir  suas  faltas  ou  resignações,  serão  eleitos 
pela  asaembléa  geral  da  companhia  ebtre  os  accio- 
nistas de  mais  de  40  aeçôes  inclusive.  iVenhum 
director,  porém,  poderá  entrar  em  exercício  sem 
possuir  e  depositar  na  caixa  da  companhia  trinta 
acções,  as  quaes  serão  inalienavojs  nmquanto  durar 
o  mandato. 

Art  20.  A  directoria  compôr-se-ha  do  Presidente, 
nm  4.*  e  um  2.*  Secretario,  e  será  substituída  bién- 
nalmente  nas  duas  terç>as  partes.  A  antiguidade,  e 
no  caso  de  igual  antiguidade,  a  sorte  regulará  a 
substituição. 

Art.  24 .  A  directoria  tem  plenos  poderes  admi* 
nistrativos  em  relação  aos  negocias  da  Companhia, 
incluindo  mesmo  os  poderes  de  procurador  era 
causa  própria,  podendo  delegar  no  gferente  a  parte 
de  taes  poderes  que  julgar  conveniente  a  bem  dos 
interesses  da  associação,  e  revogal-os  á  vontade. 
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Art.  S2.  Caiapete  á  directoria  : 

1  /  Autorizar  e  fiscalisar  a  applicação  do  oafpital 
da  companhia. 

8.^  /^provar  todos  os  contractos^  ajustes  e  ar-- 
ranjos;  quer  para  o  assentamento  dos  trilbos  e 
obras  acees^orias,  quer  para  tudo  quanto  fôr  útil 
e  necessário  ao  fim  e  interesses  da  empreza,  pre* 
cedendo  sempre  orçamento  das  obras  a  realizar. 

3.**  Examinar  o  balancete  mensal  que  lhe  fôr 
apresentado  pelo  gerente,  inquerir  e  fiscalizar  tudo 
quanto  tiver  referencia  com  a  contabilidade,  para 
que  seja  conservada  em  dia  e  com  a  maior  clareza. 

4.^  Approvar  o  regimento  interno  da  Companhia, 
que  deverá  ser  organizado  pelo  gerente. 

5.'  Fazer,  ou  ordenar  que  se  faça  por  intermédio 
do  gerente  a  acquisição  de  tudo  quanto  interessar 
ao  fim  da  empreza.  tomando  conhecimento  prévio, 
e  autorizando  qualquer  obra  ou  dispêndio,  cuja 
importância  fôr  superior  á  quantia  de  4:000)^000. 

6.*»  Finalmente  velar  na  guarda  dos  presentes 
estatutos;  executar  as  deliberações  da  assombléa 

feral  dos  accionistas;  resolver  todas  as  questões; 
irig^r  e  regular  todos  os  negócios  da  companhia, 
com  excepção  somente  dos  actos  reservados  á  sua 
assembléa  geral  e  ao  gerente. 

Art.  23.  A  Directoria  reunir-se-ha  ordinariamente 
no  diais  de  cada  mez,  eextraordinariamefite  sempre 
que  o  exiffirem  os  interesses  da  empreza. 

Não  pod^á,  porém,  funccionar  i^mm^aos  de  três 
membros :  quando  estes  não  se  reunão  adiar^se^ha 
a  sessão  para  três  dias  depois,  convidando-se  os 
respectivos  supplentes  para  supprir  o  cargo  dos  di- 
rectores que  famarero,  sempre  que  isso  se  faça  mis- 
ter, o  juizo  da  maioria  decide  as  questões:  a  votação 
será  nominal,  e  o  Presidente  vota  em  ultimo  lugar, 
tendo  também  o  voto  de  qualidade. 

Art.  24.  As  actas  das  sessões  da  Directoria,  bem 
como  as  das  assembléas  geraes  da  companhia,  serão 
registradas  pelo  Secretano  do  dia  em  livros  distino- 
tos,  previamente  rubricados  no  Tribunal  do  Commer- 
cio,  e  assignadas  pelo  Presidente  e  Secretario. 

Art.  25.  Por  excepção  ao  disposto  no  art.  20,  e 
attendendo-se  aos  trabalhos  da  organização  e  exe- 
cução da  empreza,  a  primeira  directoria  eleita  servirá 
por  dous  biennios.  (Aviso  de  30  de  Janeiro  de  4863.) 

Art-  26.  A*  directoria  compete  convidar  o  respec- 
tivo supplente  para  preencher  qualquer  vaga  que  a 

LSIS  DE  1965    PART£  11.  52 
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deixe  acepbala;  sendo  appUcaveis  aos  supplentes  a 
dí^poi^ic;ão  do  arl.  19,  quando  fenbão  de  preencher 
faltas  deflnÍTas.  ^        • 

Art.  27.  Dos  lucros  demonstrados  nos  balanços  da 
4  ouipaubía  se  deduziráõ  40*,..  qne  serão  dÍTididos 
igualmente  pelos  três  díicctores  em  remuneração  de 
beus  serviços. 


ílVPiTLLO  V. 


DO  GEBENTE  FUNDADOR  DA  C01iPA>filA .   SEUS  DIREITOS 
£    DEVERES. 

Art.  28.  O  fundador  da  companhia  .Vnlonio  Victor 
de  Assis  Silveira,  será  gerente  ou  adnimisírador  ge- 
ral da  eropreza  e  suas  dependências. 

Art.  49.  Na  qualidade  de  mandatário  desta  compa- 
nhia, e  seu  gerente,  é  revogável  (art.  S95  do  Código 
Coinmercial,  A^iso  n.*40*  de  54  deMarço  de  1858) do 
caso  de  impedimento  definitivo,  moral  ou  pbvsicò,  e 
nos  casos  de  malversação  provado,  de  desídia  e  de 
violação  patente  dos  estatutos, 

Art.  30.  Compete  ao  gerente : 

!.•  Administrar  a  receita  e  fiscalizar  a  despeza  da 
companhia. 

2.*  Xomear  e  demittir  livremente  os  empregados 
da  companhia,  «larcar-lhes,  de  accordo  com  a  di- 
rectoria, os  respectivos  ordenados ;  deíinir-Jhes  os 
deveres,  e  velar  incessantemente  no  cumprimenlo 
das  obrigações  de  cada  um. 

3.*  Manter  sempre  em  dia  uma  escripturação  te- 
chnica,  clara  e  mmuciosa. 

4.*  Eihibir  mensalmente  á  directoria  um  balanceie 
das  operações  da  empreza. 

5.*  Formar  e  documentar  o  reialorio  e  o  balaiiro 
semestral  da  sua  administração  para  os  fins  desig- 
nados no  arl.  37. 

O  balanço  conterá  uma  demonstração  fiel  e  deta- 
lhada do  estado  da  empreza,  e  a  prova  da  conta  de 
ganhos  e  perdas. 

6.»  Formular  opportunamente  o  regulamento  in- 
terno da  companhia,  que  só  porá  em  execução  depois 
de  approvado  em  sessão  plena  da  directoria. 

?.•  Organizar  annualmentc  a  tabeliã  de  carretos  de 
(lue  truta  o  art.  3.** 
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8.*»  Finalmente,  zelar  e  superintender,  nos  limites 
de  suas  attribuições,  tudo  qusinto  fôr  a  bem  da  com- 
panhia e  da  sua  renda. 

Art.  ?1.  Como  membro  da  adrainislrâçào  superior 
da  empreza,  o  gerente  concorrerá  ás  sessões  da 
directoria  com  voto  deliberativo;  excepto  nos  as- 
sumptos que  lhe  possão  dizer  respeito. 

Art.  32.  O  gerente  não  poderá  sacar  em  um 
mesmo  dia  contra  a  caixa  bancaria,  que  estiver  em 
conta  corrente  com  a  companhia,  somma  superior 
a  4:000^000,  sem  que  o  respectivo  cheque  seja  ru- 
bricado pelo  Presidente  da  directoria,  ou  por  quem 
o  substituir. 

Art.  33.  Os  accionistas  fundadores  da  companhia 
conferem  desde  já  ao  instituidor  da  empreza,  António 
Victor  de  Assis  Silveira  duzentas  acções  beneficiarias 
como  premio  pela  sua  iniciativa  na  creação  desta 
empreza ;  pelo  seu  trabalho,  esforços  e  despezas.para 
a  organização,  incorporação  e  ap^provaçào  delia,  e 
pelos  serviços  gratuitos,  qiie  na  qualidade  de  gerente 
deve  prestar  até  ser  posta  a  empreza  era  execução  e 
andamento.  Estas  acções  são  perpetuas,  e  facultão 
ao  seu  possuidor  os  mesmos  direitos  e  privilégios 
que  são  communs  aos  demais  accionistas. 

Art.  34.  O  gerente,  pela  sua  administração  geral 
da  empreza,  perceberá  uma  com  missão  de  40<»/« 
sobre  os  lucros  apurados  nos  balanços  da  com- 
panhia.   . 

Art.  35.  Se.  os  lucros  liquides  da  empreza  se  ele- 
varem para  dar  aos  accionistas  um  dividendo  cor- 
respondente a  mais  de  18  7o  ao  anno  na  razãe  de 
seu  capital,  do  excesso,  pertencerá  sempre  ae  íun- 
dador  da  companhia  uma  terça  parte,  sem  quebra 
da  sua  commissão,  emquanto  exercer  o  cargo  de 
gerente,  e  o  restante  constituirá  dividendo. 

Art .  36 .  Dado  o  caso  da  morte  do  fundador  4a 
empreza,  a  assembléa  geral  dos  accionistas  da  com- 
panhia, ponderando  a  utilidade  dos  serviços  que 
elle  possa  ler  prestado  á  associação,  e  as  vantagens 
desta,  votará  a  favor  dos  herdeiros  do  fundador  da 
empreza  a  indenuiização  que  julgar  equitativa  em 
relação  ao  proveito  que  para  elle  pudesse  resultaç 
do  beneficio  que  lhe  outorga  o  art.  3o, 
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cApmjLo  n. 

DA  ASSUDIIA  GIRAL  BA  CaVFAHHU.     * 

Art.  37.  A  assembléa  geral  da  CompaAia  reu- 
nir-se-ha  ordinmaineiita  nos  mezes  de  Janeifo  6 
de  Julho,  no  dia  que  fôr  designado  pela  Directoria, 
para  lhe  ser  pres^iie  o  balanço  da  empreza  e  o 
relatório  da  eerencia. 

Tanto  o  relatório  como  o  balanço  serão  submet- 
tiáios  ao  exame  de  uma  commissào  de  três  accio- 
nistas eleitos  pela  assembléa. 

Art.  38*  A  commissão  de  contas,  no  dia  que  fôr 
annunciado,  dará  o  seu  parecer  que  será  submetido 
á  discussão,  finda  a  qual  deliberará  a  assembléa 
geral  como  Ibe  parecer. 

Art.  3&.  A  assembléa  geral  poderá  ser  convocada 
pelo  Presidente  da  directoria,  ou  pelo  Gerente,  por 
meio  de  annuncios  nas  folhas  de  maior  circulação, 
feitos  com  antecedência  de  oito  dias  pelo  menos ; 
e  mais  por  accionistas  que  representem  a  quinta 
parte  das  acções  emittidas. 

Art,  40.  Re{>utar-se-*ha  a  assembléa  geral  regu- 
larmente constituída,  quando  os  accionistas  presentes 
representarem  mais  de  metade  das  acções  emittidas. 
Quando,  porém,  não  compareção  accionistas  que 
representem  esse  numero  de  acções,  annunciar-se- 
ha  uma  reunião  para  oito  dias  depois,  e  nesta  se 
deliberará  com  os  que  comparecerem. 

Art.  44 .  Salvo  a  disposição  final  do  art.  44  os  ac- 
cionistas ausentes  podem  comparecer  por  seus  pro- 
procuradores,  mas  só  podem  ser  procuradores  os 
accionistas. 

Art.  42.  As  votações  da  assembléa  geral  da  com- 
panhia serão  tomadas,  em  geral,  á  pluralidade  dos 
votos  presentes. 

Bxcepluão-se  as  eleições  do  Presidente,  dò4.*e 
2.*  Secretários  e  dos  seus  supplentes,  que  serão 
eleitos  designadamente,  em  listas  distinctas,  apu- 
radas por  escrutínio  secreto,  e  maioria  absoluta  dos 
votos  presentes. 

Se  nao  houver  maioria  no  primeiro  escrutínio,  pro- 
ceder-se-ha  a  segundo  entre  os  candidatos  mais  vo- 
tados em  numero  duplo  dos  que  tiverem  de  ser 
eleitos,  e  em  todos  os  casos  de  empate  decidirá  a 
sorte.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  um  por 
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einco  acções  âié  o  nutineto  d»  viole  votos,  matimo 
que  iKKtdtirvprtsfntar  rnn  aecloaista^  qiuibiiiar  que 
s#ja  o  numero  de  acções  próprias^  ou  ifue  fepm^ 
»Mte  oofOD  procstrador  de  ouiren. 

Art«  4a.  A  aesembléagera)  compete  além  dai  iiltri^ 
buições  ji  definidas  nestes  estalttto«  ; 

l.""  ProiíiiiMsiar-^e sobre qnaesquerpropaataeafm» 
sentadas  pela  Directoria^  pelo  gferentt  ou  per  qual-» 
quer  accionista. 

a.*  Reformar,  addiciooar  ou  alterar  a  parte  revo- 
gável dos  presentea  estatutos,  unicammte  por  mo* 
posta  da  directoria,  do  gerente,  ou  de  accionistas 
que  reprasdntem  mais  de  um  terço  das  aeçdes 
eijiittidas  (arl.  49). 

3."^  DeliJDerar  sobre  aeonrenieneía  de  liquidar-^se 
a  empreza  antes  de  expirado  o  prazo  estipulado 
pata  a  sua  exiateticia* 

4A  Finalmente^  deliberar,  eircumscrev^ndo-se  nos 
limites  destes  estatutos  sobre  todos  os  interesses 
da  associação» 

Art«  44.  As  deliberações  nara  augmento  do  capital 
da  companhia,  liquidação  delia,  e  pata  a  destituição 
dos  directores,  ou  do  gerente,  elelçfto  deste,  e  i^e*- 
forma  dcks  estatutos,  deveráõ  reunir  m»oria  abao-* 
luta  das  votos  eorreepotidentes  ás  acções  emittidas 
e  nas  assembléas  especialmente  eonvoeadas  psra 
taes  lins,  não  serão  admittidos  votos  por  procuração. 

Art.  45.  A  convocação  da  assouúuéa  geral  extra- 
ordinária será  feita  com  as  mesmas  formalidades 
da  ordinária»  todas  as  vezes  que  a  directoria  ou  o 

Serente  o  julgarem  preciso  a  bem  dos  interesses 
a  empreza,  ou  sempre  que  isso  fór  requerido  para 
um  fim  designado  por  accionistas,  que  representem 
a  quinta  parte  das  acções  emittidas. 

Ari.  46.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  será 
permitida  discussão  sobre  objecto  algum  estranho 
ao  da  convocação. 


CAWTULÔ  VII. 

BISPOSIÇÕES  GERÂES. 

Ar.  47.  A  directoria  procurará  sempre  terminar 
por  meio  de  aititros  as  contestações  que  se  possão 
suscitar  no  maneio  dos  negócios  da  emprega. 
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A/t,  4^.  ?íi»  k^qpolMse  ife  nsfbnna  d-js  e^Utatos 
a  aniMiitei  jRnii  <fai  empaBÉô.  cu^litiiída  eoo- 

UfKiiiUM^  i|f  til  iri  kK3BalMdi4^Í0mlaropno- 
>Mlo  de  refoinH^  o  qaai  deve»  9(*r  apgf  íiiImIo  e 
áhiituííAj  na  *#:"ijào  qoe  f'r  li^^smfa.  áendo-Uie 
dcade  lois»  rniícada  a  filmi  s^^re  (|iie  cselusl- 
YaflBenle  «fei^erá  versar  o  diio  projecto. 

Art.  a#.  Qna^fMpjer  atom^^ões  resotftfas  pela  as- 
àenMéa  geral  #Ja  coflapanhid^  nos  presentes  estatutos, 
^^ráo  lerada^  em  airtó  vifrcfrssÍTo  ao  ronfaecimento 
di»  Goreriio  Imperial,  cuja  approraião  se  soiícílaiá . 

Ari.  9Í.  TraaMtorío;,  Até  o  acto'da  posse  ffa  di- 
rectoria que  a  d.^s^rfihiéa  geral  daeompanhia  dere 
eleger,  logo  que  o»  presentes  estatutos  baixem  ap- 

firorados  peio  CW>Temo  Iniperial.  os  accionistas 
úndadoreTi  da  empreza  coofereni  ao  ineorporador 
da  companhia*  Antonio  Victor  de  Assis  Sílreira,  a 
faeuldade  de  os  representar,  solicitando  do  mesmo 
Goremo  a  approvação  destes  estatutos,  dando-lhe 
ei^lieeíabneiíte  |>ara  e>se  fim«  e  para  aceitar  anaes- 
quer  modificações  da  parte  do  Governo,  toaos  os 
poderes  ioclustve  os  de  procurador  em  caasa  pró- 
pria. 

Direcloría  Central  da  Secretaria  de  Estado  dos 
X<»gocios  da  Affrícultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas em  20  ae  Dezembro  de  1865.  — \o  impedi- 
mento do  Director,  Bernardo  José  de  Castro. 


DECRETO  \.  3569 -.DE  23  de  dezembro  de  1865. 

Cráa  um  Cominando  Superior  de  Guardas  Naeionaes  nos  mu- 
nicípio» de  Monte  Alto,  e  Carinbanha,  da  Província  da  Bahia. 

Aitendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
da  Bahia ;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Ari.  !.•  Fica  desligada  do  Commando  Superior 
fios  municípios  fie  Urubu  e  annexos  da  Província  da. 


—  Ho  — 

Bahia,  a  Guarda  Nacional  pertencente  aos  difitrietes 
de  Monte  Alto  e  Carinhanna,  4a  mesma  Província, 
S  con^  ella  organizado  um  Commando  Superior,  for- 
mado do  esquadrão  avulso  numero  dezaseis,  dos 
batalhões  de  infantaria  numero  cento  e  dous  e  cento 
c  trcs  do  serviço  activo,  e  das  companhias  avulsas 
numero  nove  e  dez  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.°  Fica  revogado  nesta  parte  o  Dcci^eto  nu- 
mero mil  oitocentos  e  quinze,  de  trinta  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoeuta  e  seis. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três 
do  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabtico  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3570  —  de  27  de  dezembro  de  4865. 

Autoriza  ao  Ministro  e  Sccrelaiio  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  a  áppUear  ás  despczas  das  verbas  — Relações  e  Guarda 
NacioDal,  no  exercício  de  1^64  a  \WS,  a  quantia  de  réis 
6G:250j^d0i  tirada  das  sobras  da  ycrba  —  Justiças  de  1.«  Ins- 
tancia— no  mesmo  exercício. 

Nào  sendol  suflicienle  ns  quantias,  votadas  nos 
paragraphos  terceiro  e  nono  do  artigo  terceiro  da 
Lei  numero  mil  cenlo  setenta  e  sele  de  nove  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessenla  e  dous,  cara 
as  despezas  com  as'  Relações  e  Guarda  Naeional  no 
exercicio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro  a  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco ;  Tendo  ouvido  o  Con- 
selho de  Ministros,  'Hei  por  bem,  na  conformidade 
do  artigo  treze  da  mesma  Lei,  autorizarão  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a 
applicar  ao  pagamento  daquellas  despezas  a  quantia 
de  sessenta  c  seis  contos  duzentos  cincoenta  mil 
í?elí?cenlos   o  um  réis  tirada  das  sobras  da  verba 
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nièo  pâm  ser  defintiT«aiflBle  a|ipro«ido. 

José  Ihopiax  BMiiico  de  Aranjjo,  do  Meu  Consellio, 
IfiiHStro  e  Secretario  de  Estado  dos  Kq^ocios  da 
Justiçi,  assim  o  tenha  emuaidido  e  Ciça  executar. 
Fdacio  do  Bio  de  laneiro  em  liote  sete  de  D^ash- 
bro  de  mil  oitoceDtos  sess^ita  e  ouço,  quadragé- 
simo quarto  da  UndependoMáa  e  do  Inoperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Xagestade  o  Imperador. 
Jà$é  Thamaz  Nabueo  de  Armgo, 


Relações. 
1864  a  «865. 


Distribuído  ás  Provincias : 

DaBabla 60: 

De  PefiUMboco St: 

lio  Manwbâo 89: 

KaCorle ttt; 

Total  de  CKdho  da  Lei..... .    10S:SQ8i»S 

Despeza  aolorízada: 

Com  a  distribuiçSo  primitíva  ás  Fro- 
▼incias 178:40CNW» 

Com  o  aigmeoto  coscedido  á  Pro- 
viacia  de  Pernambuco , 7:748|274 

Com  o  Tenciroento  do  pessoal  da  Re- 
lação da  C6rte !7rrr. stiskmmo 

Com  o  vancimeoto  do  pessoal  doTri- 

buaal  do  Comaiercio 18:98110963 

Com  o  expediente  e  outras  despesas.         S99«060  __ 

•1    i'      293:7231267 


J>e/Wí 3:0291933 


Secretaria  de  Estado  dos  Neaocios  da   Justiça  em  27  de 
Desembro  de  lSO».^rtio  Froneo  de  AVmeiáB^. 
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Demonsb^ação  da  despeza  feita  com  a  verba  — 
•  Guarda  Nacional—  no  exercido  de  1864  a  1865. 

Crcdiío  votado  pela  Lei 167:621j?á00 

Distribuído  ás  Provincias.    83:940^560 

Auginento  ás  mesmas....    16:668)^052    100:60S$612 

Despeza  na  Côrle: 

Pessoal  do  Quartel  Ge- 
neral       4:375)5200 

Expediente  e  aluguel  de 
casas 3:842)^940 

Pret  dos  Cornetas,  Cla- 
rins,  etc 18:489^600 

Compra  de  armamento, 
equipamento,  etc 48:296^880 

Outras  despezas l:466)f(164     76:110^784    476:719)(|396 

Deficit 9:097)J896 

A'  pagar-se  na  Corte: 

Ao  Ministério  da  Guerra 
pelo  que  forneceu  a 
Guarda  Nacional  da  Cor- 
te e  Provincias  do  Rio 
de  Janeiro,  Pernambu- 
co, Alagoas,  Minas  Ge- 
raes,  S.  Pedro  do  Sul 
e  Santa  Catbarina 50:436^(514 

A'  Agra  ÒL  Irmão,  pelo 
que  forneceu  para  o  ex- 
pediente dos  Corpos  da 
Guarda  Nacional l:062í{640   51:499^(154 


Nas  Provincias : 

Augmeíito  de  despeza  em 

Pernambuco 1 :657)^319 

Idem  idem  em  Minas  Ge- 

raes..   966jJ280       2:623^1599     54:122)^753 

Deficit.,..,. Ç3.220í(649 

Secretaria  de   Estado  dos  Negócios  da  Justiça    em  27  de 
Dezembro  de  1865.— riío  Franco  de  Almeida. 


LEIS  DE  1863.     PARTE  II.  53 
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i^oéihc,  flei^onsirativo  da  distribuirão  da  onoia 
Ura^la  das  sobras  da  verba  —J^^vos^í^^^ 
LiStaneia  —  do  exercício  de  1864  a  l86o  para 
as  da  —  Relações  e  Guarda  Sacional  —  nafót^ 
.na  do  art.  13  da  Lei  n-  1177  de  9  de  Setem- 
hro  de  1862. 


iroportancía    tirada   das  sobras  da    rerba  -  ^"^^^.JL^ 
Ifâ^taricía cp.aw^wym 


Distribuição. 

A   verba  du  $  3.«  -  Relações...... JíWmmíi 

A   diu  do  S  9/»  —  Guarda  Nacional 63.aPi6W 

Réis 66:g0|601 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro   cm  27  de  Dezembro  de  1865 — 
Jofé  Thimaz  Nabnco  âe  Araújo. 


I  5/  _  Justiças  de  í.*  Instancia. 

Í86i  a  1865. 

credito  da  Lei ; v-. ^ ài;^  9tt:M0^ 

Distribuição  primaria  as  Províncias..    «Ç^^JJJS 
Augmento  concedido  as  mesmas i8:i2Bg3iw 

818:6969309  ,^^. 

Justiças  territoriaes  e  outras  despezas.     29:186g635   877:8069944 

Réis ^,im^ 

Sf^cretaria   de  Estado  dos   Negócios  da  Justiça  em  27  de 
Dezembro  de  1865.— Ti^o  Framo  de  Álnmdxi, 
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DECRETO  N.  357^  —de  30  de  dezembro  dk  18G5. 

#rça  a  Receita  e  fixa  a  despeza  da  Camará  Municipal  da  Corte 
•  para  o  anno  de  1866. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  art.  23  da 
Lei  n.°  108  de  26  de  Maio  de  1840,  Approvar  e 
Mandar  que  se  execute  pela  maneira  abaixo  decla- 
rada o  Orçamento  da  Illustrissima  Camará  Muni- 
cipal para  o  anno  de  1866. 

Receita, 

Art.  1.*  E*  orçada  a  Receita  para  o  anno  a  que 
se  refere  o  presente  Decreto  na  quantia  de  sete- 
centos vinte  sete  contos  duzentos  sessenta  e  dous 
mil  réis 727:262i}000 

A  saber: 

§  1.**  Imposto  no  consumo  de  aguar- 
dente    51 : OOOgOOO 

§  2.'  Dito   sobre    vinhos,    licores   e 

mais  bebidas  espirituosas 60:000S000 

§  3.*>  Dito  de  policia 22:0008000 

§  4.0  Dito  de  seges,  carros  e  carroças  110:000^000 

§  5.^  Foros  de  terrenos  da  Camará.  3:0003000 
§  6.®  Ditos  de  terrenos  de  marinhas 

e  mangues 2:000íf000 

8  7.'»  Ditos  de  armazéns 2 :  400^000 

§  8.'»  Ditos  de  tavernas 1 :  400SOOO 

§9.*  Ditos  de  carroças 2:200§00a 

§  10.  Ditos  de  carros 140§000 

§11.  Ditos  de  quitandas 27^1000 

§  12.  Laudemios.  de  terrenos  da  Ca- 
mará  , . .  32:000^000 

§  13.  Ditos  de  terrenos  de  marinhas 

e  mangues 4:000^000 

§  14.  Rendimento  do  matadouro...  66:000^000 
§  15.  Dito  dos  talhos  de  fora  da  Ci- 
dade   50^(000 

§  16.  Dito  da  praça  do  Mercado...  92:200§000 

§  17.  Dito  de  aferições 19:500^000 

§  18.  Emolumentos    de   alvarás    de 

casas  do  negocio,  etc 64: OOO/JOOO 

*g  Í9.  Prémios  de  depósitos 600|J000 
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20.  Taxa  sobre  a  venda  de   peixe 

pela  Cidade 5003000 

I  24.  Díla  sobre  naturalizações 100S00Q 

§  22.  Multas  por  infracção  de  pos-  • 

luras 40:000^000 

§  23.  Ditas  policiaes 7 : 600^000 

8  24.  Indemnização  pelo  reparo  de 

calçadas 12: 400§000 

§  25.  Dita  por  medição  de  terrenos 

de  marinhas 20^*000 

§  26;  Licenças  para  festividades....  100^000 

§  27.  Ditas  a  mascates 18:000§000 

§  28.  Ditas  a  despachantes 700^000 

§  29.  Alugueis  de  próprios  munici- 

paes  850$000 

§  30.  Locação  de  terrenos  para  tol- 
dos volantes  nas  praças,  e  no  mata- 
douro   10:000^*000 

§  31.  Arrendamento  de  terrenos  de 

marinhas 8:000<J000 

§  32.  Investiduras  de  terrenos  ga- 
nhos para  arruamento 200^000 

§  33.  Armações 1 :200§000 

§  34.  Restituições  e  reposições 600§000 

§  35.  Cobrança  da  divida  activa 3:0003000 

^  36.  Juros  de  apólices 804§000 

§  37.  Ditas  das  quantias  do  cofre  de 

depósitos. 4:000*000 

§  38.  Ditos  das  quantias  pertencen- 
tes ao  cofre  da  Camará 800^000 

§  39.  Carimbo  de  carroças,  carros, 

botes,  barcos,  etc 771^000 

§  40.  Producto  de  rezes  rejeitadas.-  IOO3OOO 

8  41.  Dilo  de  géneros  venaidos S 

§  42.  Donativos | 

55  43.  Auxilio  do  Governo 70:000^1000 

g  44.  Saldo  do  anno   anterior 15:000|000 


Despcza, 


Art,  2.*  E*  fixada  a  despeza  da  Illustrissima  Ca- 
mará para  o  anno  referido  na  quantia  de  setecentos 
vinte  sete  contos  duzentos  sessenta  e  dous  mil 
réis 727:262^000 
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A  saber : 

§  1.°  Com  a  Secretaria 17:600^000 

•  §  â.*»  Com  a  Contadoria 13:600§000 

Jt  3.^ Com  o  Tiiesoureiro,  Escrivão, 
vogado  e  Procurador 1 6 :  59 1  pb(^ 

§  4.°  Com  os  Fiscaes  e  Guardas  das 
freguezias 36: 460^^000 

§  5.*»  Com  a  Direclgria  das  obras, 
comprehendida  a  quantia  para  o  paga- 
mento do  transporte  aos  Engenheiros.      10:230^000 

§  6.°  Com  o  custeio  do  matadouro. .       7: 828^000 

§  7.°  Com  foros  dos  terrenos  occu- 
pados  pela  Camará 42g000 

§  8.*  Com  differentes  obras :  sendo 
para  calçamentos  por  parallelipipedos 
e  sua  conservação  100:000^000,  para 
calçamentos  ordinários  32:482^20; 
para  aterros  e  desaterros  13:000^000; 
para  pontes  e  pontilhões  10:0003000; 
fjara  muralhas  15:000^000;  para  plan- 
tio» melhoramento  e  conservação  de 
praças  10:000^^000;  para  estradas  e  sua 
conservação  30:000g000 ;  e  para  repa- 
ros de  próprios  municipaes  2:000§000.     212:482^820 

§  9.*»  Com  o  pagamento  da  divida 
passiva 203:403^096 

§  10.  Com  os  juros  do  segundo  em- 
préstimo    55^41 6 

§  11.  Com  a  amortização  do  segundo 
empréstimo 9:500§000 

§  12.  Com  custas  a  que  está  sujeito 
o  cofre  municipal 4:000^000 

§  13.  Com  despezas  judiciaes 2:000jS000 

§  14.  "Com  restituições  e  reposições.        2:000^000 

§  15.  Com  impressão  das  actas,  ba- 
lanços, orçamentos,  etc 3 :  800jSt000 

§  16.  Com  o  levantamento  de  plantas  500§000 

§  17.  Com  o  tombamenlo  de  terras 
da  Camará  e  marinhas 500|J00O 

§  18.  Com  o  expediente:  papel,  li- 
vros, etc. . ., 2:000»000 

§  19.  Com  a  limpeza  e  irrigação  da 
Cidade 120:000^000 

•§  20.  Com  despezas  eventuaes 4: 668^71 8 

Art.    3.°   Ficão   em    vigor,    como    permanentes, 
quoosquer  disposições  dos  Decretos  dos  Orçamen- 
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tos  anteriores,  que  não  versarem  sobre  o  orçamento 
da  receita,  e  a  fixação  da  despeza,  e  que  não 
tenhão  sido  expressamente  revogadas.  # 

O  Marquez  de  Olinda,  Consellieiro  de  Estaâo,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenba  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  De- 
zembro do  anno  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.  3:57^— de  30  de  dezembro  de  1865. 


Manda  executar  o  Regulamento  da  Estatística  Policial  e  Ju- 
diciaria. 


Hei  por  bem  ordenar  que  para  organização  da 
Estatistica  Policial  e  Judiciaria,  se  observe  o  Re- 
gulamento que  com  este  baixa,  assignado  por  José 
Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, (jue  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  c  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josó  Thomaz  Nabuco  de  Araifjo. 


Digitized  by  CjOOÇIC 


Regulamento  da  Estatititiea  Policial  e  Jadieiaria. 

CAPITULO  I. 


Art.  I.'  A  Eslalisca  Policial  e  Judiciaria  versará 
não  sobre  o  anno  ultimamente  findo  como  até  agora, 
mas  sobre  o  penúltimo  anno,  de  modo  que  haja 
sempre  o  espaço  de  um  anno  para  coUecção  dos 
factos  e  formação  da  Estatistica  de  cada  anno. 

Assim  que  a  Estatística  do  anno  de  1865  será  li- 
quidada em  todo  o  anno  de  1866  para  ser  organizada 
e  apresentada  ao  Poder  Legislativo  no  anno  de  1867. 

Art.  2."  No  fim  de  cada  dez  annos  as  Estatisticas 
annaes  serão  reduzidas  a  uma  só  Estatistica  relativa 
ao  decennio. 

Nos  mappas  do  decennio  serão  addicionados  os 
números  relativos  a  cada  anno  comprehendido  no 
decennio,  e  constantes  dos  mappas  suppletorios. 
(Art.  26.) 

Art.  3.'  Os  termos  numéricos  da  Estatistica  Poli- 
cial e  Judiciaria  terão  por  comparação  a  população 
cujo  calculo  official  será  requisitado  ao  Ministério 
do  Império. 

CAPITULO  II. 

DA  estatística   POLICIAL. 

Art.  4.°  A  Estatistica  Policial  comprehenderá : 
§  1  .*»  Os  crimes  commettidos,  processados  ou  não, 
sejão  conhecidos  ou  desconhecidos  os  réos.  (Mo- 
delo n.*  1.) 

§  2."  As  detenções  ou  prisões  preventivas.  (Mo- 
delo n.°  2.) 
I  a.**  As  finanças.  (Modelo  n.°  3.) 
1  i.*»  Os  habeás-corpus,  (Modelo  n.*»  4.) 
i  5.'  As  pronuncias  ou  não  pronuncias.  (Modelos 
n."  5,  5  A,  5  B,  e  5  C.) 

i  6.«  Os  accidentes  e  factos  notáveis.  (Modelo 
n."  6.) 

I  T.**  O  movimento  de  estrangeiros  que  entrão  ou 
sahem.  (Modelos  n.*»'^  7  e  7  A.) 
I  8.*»  Os  termos  de  bem- viver.  (Modelo  n.*»  8.) 
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Ari-  5.°  Os  mappas  parciacs,  que  imporlão  á  Es- 
tatística Policial  serão  organizados  e  remetlidos  aos 
Chefes  de  Policia  pelos  Empregados  seguintes-  fi 
saber : 

§  4."  Pelos  Juizes  Municipaes,  Delegados  e  Sub- 
delegados os  mappas  parciaes  que  se  referem  aos 
II  4."  até  S.*»  do  artigo  antecedente. 

§  2/  Pelos  Secretários  das  Relações  e  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  e  pelos  Escrivães  dos  Juizes 
de  Direito  os  mappas  parciaes  que  se  referem  aos 
II  3.%  4.*»  e  o.*»  do  artigo  antecedente. 

§  3.«  Pelos  Juizes  de  Paz  os  mappas  parciaes  re- 
lativos aos  corpos  de  delicio,  e  termos  de  bem-viver. 
(§§  3.*,  4.*  e  6.%  art.  65  do  Regulamento  n.*  4  42  de^ 
4842.) 

Art.  6.«  O  mappa  dos  accidentes  e  factos  notáveis 
(§6."  do  art.  4.')  será  acompanhado  de  mappas  es- 
peciaes  relativos  aos  suicidios  e  accidentes  das 
estradas  de  ferro,  minas  e  officinas  industriaes. 

Assim  que  a  respeito  dos  suicidios  o  mappa  es- 
pecial declarará  não  só  o  seu  numero  e  os  meios 
por  que  forão  praticados,  mas  também  as  causas 
que  os  determinarão. 

A  respeito  dos  accidentes  das  estradas  de  ferro, 
minas  e  officinas  industriaes,  o  mappa  especial  de- 
clarará o  numero,  a  natureza  e  eíleitos  dos  acci- 
dentes, assim  como  o  numero  das  viclimas. 

Art.  7.'  A  formação  dos  mappas  geraes  da  Esta- 
tística Policial  incumbe  aos  Chefes  de  Policia  na 
Côrle  e  Províncias. 


CAPITULO  III. 

'  DA  estatística  JUDICIARIA. 

Art.  S.*»  A  Estatística  Judiciaria    se   dividirá   em 
criminal,  civil,  commercial  e  penitenciaria. 

SECÇiO  I. 

Da  Estatística  criminal. 

Art.  9.*»  A  Estatística  criminal  comprehende : 

§  4.°  Os  julgamentos  da  competência  dos  Chefes 
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de  tolicla,  Juizes  Munlcipaes,   Delegados   e   Sub- 
delegados. (Modelo  n.^  9.) 

•§  â.**^  Os  julgamentos  dos  crinAes  de  responsabi^ 
Udade.  (Modelo  n."  10.) 

I  3.»  Os  julgamentos  dos  crimes  especiaes,  de 
que  trata  a  Lei n.*» 562  de  1850.  (Modelo  n."  M.) 

f  4.*»  Os  julgamentos  do  Jury.  (Modelo  n.*^  12.) 

i  5.°  As  appellações.  (Modelos  n.*-^  13,  43  A  e 
13  B.) 

I  6.^  As  revistas.  (Modelo  n.«  14.) 

1  7.*  As  execuções   criminaes.    (Modelo  n.°  15.] 

Art.  10.  Os  mappasgeraes  da  Estatística  criminal 
em  relação  á  Corte  compete  á  Secretaria  da  Justiça, 
e  em  relação  ás  Províncias  aos  Presidentes  delias. 

Ari»  11.  Assim  que  serão  remettldos  ao  Goveruo 
úa  Côrle  e  Presidentes  nas  Provindas: 

I  1.*»  Pelos  Chefes  de  Policia,  Juizes  Munlcipaes, 
Delegados  e  Subdelegados  os  môppas  parclaes  de 
que  trata  o  f  1.^ 

I  2.*»  Pelos  Juizes  de  Direito  os  mappas  parclaes 
de  que  Iratào  os  §§  3.%  4.«  e  5.*»* 

i  3.<»  Pelos  Presidentes  das  Relações  os  mappas 
parclaes  de  que  tralão  os  §§  2.*  e  5.*. 

§  4.«  Pelo  Presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça os  mappas  parclaes  de  que  tratão  os  §§  2.°  e  6.°. 

I  S.®  Pelos  Juizes  das  execuções  os  mappas  par- 
eiaes  de  que  trata  o  §  7.^. 

Art.  12.  Os  mappas  dos  §§  4.*  e  S.*»  além  do  Re- 
latório exigido  peio  art.  180,  Reg.  n^  120  de  1850 
serão  acompanhados: 

§  1.**  De  um  mappa  dos  Jurados  qualificados  em 
cada  Termo.  (Modelo  n***  16*) 

I  2.*  De  um  tnappa  especial  demonstrativo  dos 
motivos  ou  paixões  que  prmclpalmente  e  com  mais 
frequência  causão  os  crimes —  contra  as  pessoas  — 
conforme  o  seguinte  modelo  í 
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o  numero  de  crimes  contra  as  pessoas  f(ue  dete 
senir  de  base  a  este  mappa  será  o  dos  crime& 
constantes  dos  mappas  relativos  aos  §§  4.*»  e  5.*. 

Este  mappa  especial  será  feito  pelo  Juiz  de  fiireito^ 
tendo  em  vista  a  observação  do  processo  e  âs 
impressões  dos  debates. 

Nos  diversos  motivos  serão  comprehendidos  os 
motivos  ignorados. 

§  3.*  De  uma  informação  declarando  quantas  ses- 
sões do  Jury  houverem  cada  Termo,  quaes  as  razões 
por  que  não  houve  sessão,  ou  sessões  em  algum  ou 
alguns  delles. 


■o* 


SECÇÃO  II. 

Da  Estatística  civU. 


Art.  13.  A  Estatística  civil  comprehende : 

I  4.*  As  conciliações.  (Modelo  n.*  47.) 

§  2.**  As  causas  eiveis  julgadas  pelos  Juizes  Mu- 
nicipaes  e  de  Orphàos.  (Modelo  n."  48.) 

I  3.*  As  appellações.  (Modelo  n.*  49.) 

I  4.*  As  revistas.  (Modelo  n.'  44.) 

§  5.^  As  execuções  eiveis.  (Modelos  n."  âO  e24.} 

I  6.*>  Os  inventários.  (Modelo  n.*  221.) 

I  ?.•  As  tutelas.  (Modelo  u."  23.) 

I  8.*  As  inlerdicções  e  curatelas.  (Modelo n.""  24.) 

§  9.»  Os  divórcios.  (Modelo  n."  25.) 

§  40.  Os  testamentos.  (Modelo  n.»  26.) 

S  44.  As  hypothecas.  (Modelo  n.*  27.) 

§  42-  As  alienações  de  immoveis  transcriptas.  (Mo*^ 
delo  n.'»  28.)  ' 

Art.  44.  Os  mappas  parciaes  de  que  trata  o  artigo 
antecedente  serão  organizados  e  remetlidos  pelos 
Empregados  seguintes;  a  saber: 

§  4."  Pelos  Juizes  de  Pa^  os  mappas  dos  g  4.** 
e  2.°. 

§  2."  Pelos  Juizes  Municipaes  os  mappas  dos  ^. 
2.'»  e  5.°. 

§  3.*'  Pelos  Juizes  deOrphãosos  mappas  dos  ^  6.% 
7.»  e  8.^ 

§  4."  Pelos  Juizes  da  Provedoria  os  mappas  dos. 
§§  6.*  Q  40. 

§  5.**  Pelos  Vigários  Geraes  os  mappas  do  §  Q.*»* 
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I  6.*  Pelos  Juizes  de  Direito  os  mappas  dos  |§ 
41  e  12. 

ti  7.**  Pelos  Presidentes  das  Relações  Civis  eEccle- 
siasticãft  os  mappas  do  §  3.°. 

I  8.^  Pelo  Presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça os  mappas  do  §  4.^. 

Art.  15.  A  formação  da  Estatística  civil  incumbe 
aa Governo  naCôrtè  e  Presidentes  nas  Províncias. 


SECÇÃO  m. 

Da  EstaUstica  Commereinl. 


Art.  16.  A  Estatística  commercial  comprehende: 
I  1.*  As  causas  commerciaes,  (Modelo  n."  18.) 
I  2.**  As  apfjellaçõescommerciaes.  (Modelo  n.M 9.) 
§  3.*  As  revistas.  (Modelo  n.*  14.) 
i  4.«  As  execuções commerciaes.  (Modelos  n.***  20 
e  21.) 
§  5.*  As  fallencias.  (Modelo  n."  29.) 
I  6.**  As  sociedades  registradas.  (Modelo  n.*»  30.) 
Art.  17.  Os  mappas  parciaes  relativos  ao  artigo 
antecedente  serão  remettidos  pelos  seguintes  em- 
pregados, a  saber: 

I  1  .•  Pelos  Juizes  especiaes   do  Commercio    ou 
pelos  Juizes  Municipaes  os  mappas  dos  §§  1 .%  4.*e  5.* 
I  2.'  Pelos  Presidentes   dos  Tribunaes  do  Com- 
mercio os  mappas  dos  §§  2.**  e  6.^ 

1  3.*  Pelo  Presidente  do  Supremo  Tribunal  de 
Justiça  os  mappas  do  §  3.^ 

Ari.  18.  A  formação  da  Estatística  commercial  in- 
cumbe ao  Governo  na  Corte,  e  Presidentes  nas 
Províncias. 


SECÇÃO  IV. 
Da  Estatística  Penitenciaria. 


Ari.  19.  A  Estatística  penitenciaria  comprehende : 
§  1.*  O  movimento    dos  galés.  (Modelo  n.^  31.) 
1  2,**  O  movimento  dos  condemnados  a  prisão  com 
trabalho.  (Modelo  n."  32.) 
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■i  3.*  O  mo^imcnUi dos condemnados a twsâo sim- 
pies.  ^Modelo  n.*  33. 

Arf.  ^.  A  formação  desta  Eslalistíca  iociiiiibe  a^is 
Cfiefes  de  Policia  que  exigiráô  os  mappas  nmiaes 
respectivos  dos  Juízes  das  Execuções,  dos  Dd^;ados, 
dos  Directores  ou  Administradores  dos  diversos 
ei>tat>elecifneQtos  ou  casas  de  prisão. 

Art.  21 .  Os  mappas  parciaes  desta  Estatística  serão 
acompanhados  de  uma  informação  relatiira  ao  nu- 
mero, capacidade,  regimen  e  costado  das  prisões 
existentes  em  cada  Terma. 


CAPITULO  rv'. 


I»A  F0S!iAÇÃ0  DOS   VAPPAS  f.EKAES  E  ORCAMZAVXO  DA 
ESTATISTIC4- 


Arl.  22.  Ali?  o  íim  do  ruez  de  Junlu)  de  cada 
anno  serâo  remeltidos  todos  os  mappas  parciaes 
referidos  nos  capítulos  2.'  e  3.*. 

Art.  23.  Os  Chefes  de  Policia,  os  Presidentes  das 
Províncias  e  o  Director  Geral  da  Secretaria  redu- 
ziráô  a  mappas  geraes  os  mappas  parciaes  recebidos. 

Art.  2V.  Os  mappas  geraes  serão  remeltidos  ao 
Governo  Imperial  alé  o  íim  de  Dezembro  de  cada 
anno. 

Art.  25.  Os  mappas  geraes  serão  acompanhados 
de  um  Relatório  especial  em  o  qual  os  Chefes  de 
Policia,  os  Presidentes  das  Províncias  e  o  Director 
Geral  da  Secretaria  da  Justiça  comparando  e  apre- 
ciando as  cifras  constantes  dos  mesmos  mappas,, 
farão  as  considerações  que  julgarem  convenientes 
a  respeito  do  estacfo  moral  da  população  e  admi- 
nistração da  justiça. 

Art.  26.  Os  mappas  geraes  virão  acompanhados 
dos  mappas  parciaes  respectivos. 

A  Estatística  judiciaria  somente  deve  conter  os 
crimes  commetlidos  no  anno  respectivo. 

Se  forem  julgados  em  um  anno  crimes  commeltídos 
nos  annos  anteriores,  serão  comprehendtdos  em 
rnappas  ospeciaes  supplelorios  da  Eslatislica  desses 
annos  anterioreíi,.  sendo  um  inappa  supplelorío  para 
rada  anno  anleriur    (Ari.  183,   Keg.  n.-  120  de  1842.) 
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Art.  27.  A'  vista  dos  mappas  geraes  será  oi^a- 
nízada  na  Secretaria  da  Justiça  a  Estatística  policial 
g  judiciaria  qué  deve  ser  apresentada  ao  Corpo  Le- 
gislat^o  no  principio  da  sessão  annual. 

Art.  28,  Fica  dispensada  a  remessa  de  quaesquer 
outros  mappas  exigidos  pelos  Regulamentos  e  Cir-i 
culares  anteriores  ao  presente  Regulamento  relativos 
á  Estatística  judiciaria. 

Art.  29.  As  infracções  deste  Regulamento  além 
das  multas  impostas  pelo  Regulamento  n.'  120  de 
Í842  a  respeito  da  Estatística,  sujeitão  os  Empre- 
gados omissos  á  suspensão  e  responsabilidade. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro 

de  186^, 


José  Thomaz  Nabiico  de  Araújo. 
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DECRETO  N.  3573 ~db  30  de  bbZ£MBro  de  ÍSM. 

áiutoriza  o  Ministro  da  Agricultura ,  Commercío  e  Obras  Pu^ 
blícaf  para  appTicar  ás  oespezas  com  a  verba  —  Subvenção  ás 
Coinpanliías  de  navegação  a  vapor  —  a  guantla  de  6:4a3j!l407 , 
tirada  das  sobras  da  de  *-  Terras  publicas  e  colonização ,  — 
pertencente  ao  exercício  de  1864— 1865* 

Sendo  insufflciente  a  quantia  votada  na  Lei  do  Or- 
çamento n.*  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  man- 
dada vigorar  pela  de  n.*»  1498  de  16  de  Abril  de  486* 
no  exercício  ae  4864—1865,  para  cobrir  as  despezas 
feitas  com  a  verba  —  Subvenção  ás  Companhias  de 
navegação  a  vapor, —e  Tenao  Ouvido  o  Meu  Con- 
selho de  Ministros,  Hei  por  bem,  na  forma  do  art. 
13  da  dita  Lei  n.»  1477,  autorizar  o  Ministro  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas  para  apphcar 
ás  referidas  despezas  a  quantia  àe  seis  contos  qua-- 
trocentos  e  trinta  e  três  mil  quatrocentos  e  sete  réis, 
tirada  da  verba— Terras  publicas  e  colonização,— 
pertencente  ao  dito  eiercicío,  como  se  vê  da  de- 
monstração junta ;  dando-se  disto  conta  ao  Poder 
Legislativa  na  próxima  reunião  para  ser  definitiva- 
mente approvado. 

António  Francisco  de  Pmria  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Minisfro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palaeío  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  Anionio  Francisca  de  Paula  Sotéza* 
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^         4a  despesa  feita  een  a  werlia-45«l»i'eatàé 

ém  Caaiaaahias  úe  aavcga^o  é,  wapor^  doraate  o  ei^er* 
dela  «e  iM4-iMS.  ^ 


S  17  Art.  8/» 

A'  Companhia  Brasileira  de  Paque- 

tesavapor 

»            Intermediaria 

»           Espirito  Santo 

»           doAltoParagoay.... 
1»           doMqcury  e  Cara- 

«           do  Amazonas 

»           Pernambucana...... 

Pelo  freumeoto  em  Boenos^Ayres 
de  um  vapor  para  uma  commis- 
fAíí  âíí  Governo ..•..*. 

926:00011000 
84:000j!t000 
30:0001000 
«2:M9i(278 

45:000#000 

7â0:000j||000 

50:0001(000 

18:487|!|496 
118:»6#633 

Pelo  oue  desu  verba,  segundo  p 
Decreto  n.«  3448  de  24  de  Abril 
deste  anno,  passou  para  as  út  11- 
luminação  Publica  e  Telegraphos. 

2.104:933140? 

irlaelas^ 

A'  Companhia  Bahiana 

»           Pernambucana 

»            Maranhense 

84:0001000 
84:00dlil000 
120:00OjKO0O 
2l:00OéMI0O 
.12:00QÍ000 

>»            do  Piauhv 

»            Sergipense 

324:000^000 

Par  pagar. 

A'  Companhia  Espirito  Santo  do 
mip  SP  \hp  fimii  A  dpvpr^>   . . «   ... 

6:oeo#ooo 

4:{S00jH)00 

A'  Companhia  Mucury  e  Caravel- 
las.  iaem 

10:500^000 

etembro  de 

«  1198  de  16 

1864-65.... 

Beficit. . . 

Credito  da  Lei  n.»  1177  de  9  de  S 
1802,  mandada  vigorar  pela  de  n. 
de  Abril  de  1864  no  exercício  de 

2.439:433íl407 
2.433:00011000 

6:43311407 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1865. 
Dr,  Ánt(mio  Francisco  de  Paula  Souza, 
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DECRETO  N.  3574  —  de  30  de  dezembro  de  1865. 

Aore  ao#finisterio  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  PuMicaf? 
um  credito  supplementar  de  17.l09$3a9  para  cobrir  o  deficit 

3ue  se  verifica  na  verba  Iliuiuinaçào  Publica  do  exercício 
e  18(>4~i86íJ. 

Sendo  insuílicienles  a  quantia  votada  na  Lei  do 
Orçamento  n.*»  4177  de  9  de  Setembro  de  4862, 
mandada  vigorar  no  exercido  de  1864  —  1865  pela 
de  n.*  1198  de  16  de  Abril  de  1864,  e  a  que  foi 
transportada  pelo  Decreto  n.**  3448  de  24  de  Abril 
do  corrente  anno,  para  satisfazer  os  gastos  cora  a 
verba  —  lUuminação  Publica  —  do  dito  exercício,  e 
Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei 
por  bem,  na  forma  do  art.  4.*»  §  â.**  aaLei  ii.°  589 
de  9  de  Setembro  de  1850,  e  do  art.  12  da  de 
n.'  1177  acima  citada,  abrirão  Ministério  de  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicag  um  credito 
supplementar  de  dezasete  contos  cento  e  nove  mil 
trezentos  e  nove  réis,  para  cobrir  o  deficit  que  se 
verificou  na  dita  verba  —  lUuminação  Publica,— 
segundo  se  vè  da  Demonstração  junta;  dando-se 
disto  conhecimento  ao  Poder  Legislativo  na  próxima 
reunião  para  ser  definitivam/ente  approvado. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con^ 
selho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  a  Obras  Publicas,  assim 
o  tenna  entendido  e  faça  executar*  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  de^Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

..   Or.  Anionio  Francisco  de  Paula  Souza. 


LEIS  DE  1863     PAUTE  lí.  ^^ 
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ILLUMINAÇXO  A  6AZ. 

IiDporuncia  paga  á  rcspe 

Cliva  Compaania ; 


Si 


/'Julho 

\  Agosto  . . . . 

A  )  Seiembro . 
«NOmubro.. 
i     /Novembro 
V  Dezembro 

/Janeiro... 
k  Fevereiro. 
)  Marco.... 


CO»  SUMO. 


PAGAMENTO 

SEGUNDO 
08    CÂMBIOS. 


«a  «  2 
«  3  « 

u  o  cr 

j^sll-    ViSÃbril.. 
'^  ^'^/Maio-, 

\ Junho. 


27»4 
2Ô 

•Ml/s 


Dita  tdera  á  mesma  Compa- 


nhia : 


;  c 


§ 


/Julho... 

l  Agosto . . . . 
^  /Setembro . 
5  ) Outubro... 

(Novembro. 

\  Dezembro. 

Í  Janeiro. , . . 
F-evereiro  . 


^S-§^g^)Março... 
osP»?^2\$\Abrll.... 


b.   m. 
1.883.466  50 

1.806.073  16 
1.658.080  36 
1.606.872  36 
1.4d8.437  12 
1.4i2.»>3  36 

1.485.931  44 

1.411.074  « 
1.671.149  52 
1.714  JÍ23  44 
1.858.042  40 
1.910.626  8 


13.000  pés  cub 


TOTAL. 


87.900 


14.700 


45.600 


•i 


50.387|6i{7 
47t8n|360 
44:357^458 
45:054«235 
41:0031635 
41.^81417 

41:6638238 
39:187««43 
46'856g470 
50:500jS51O 
55:286111249 
56:497  j$534 


55«r999jr762 


.-_    .  .      .  ,_.600        »    \ 

teó:::::|::Mi2.'oo    . 

ILLUMIKAÇlO  k  AZBITE. 

importância  paga  aos  Empregados  durante  « 
Dita^idim"  pelorgisíirVoW  à-m^má'{Úu^^ 
naçào...» 


146Í445 
1548190 
1601291 
163j!f285 
1710806 
1651523 

180I41S 
1418309 
20Í8296 
147$300 
150#500 
1431600 


5:5368219 
11 -.4291285 


credito  voudo  Jia  Lei  do  O^jamento^n^;*!^ 


Deficit. 


1:9S68S43 


15:9658464 


578:852103» 


492r0608000 
69^6821720 


56ir7W7aO 


17:1098369  \ 


palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1865. -Pr.  Anionio 
Francisco  de  Taxila  Souza, 
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DECRETO  N-  3'ò1o  —  m  30  de  dezembro  de  1865, 

Aptoriza  a  incorporacAo  cia  Companhia  anonyma,  denominada 
*-PrQ#iotora  da  Colonização  Polaca  no  Império^  — e  approva 

os  respectivos  Estatutos: 

Atlendendo  ao  qua  me  roquerArào  o  Conselheiro 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos  e  outros,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução 
de  43  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  30  do  mez 
ullimo,  Hei  por  bem  Autorizar  a  incorporação  de 
uma  Companhia  anonyma  denominada— Promotora 
da  Colonização  Polaca  no  Império,  —  e  Approvar  os 
respectivos  Estatutos,  com  as  seguintes  alterações: 

1.*  Que  no  art.  8.'  a  prorogação  do  prazo  da 
duração  da  Sociedade  deve  sujeitar-se  á  apprpvação 
da  Go^'enie. 

í."  Que  no  art*  14,  fique  entendido  que  o  Vice- 
Presidente,  quando  não  substitue  o  Presidente,  tem 
as  attribuiçòes  de  um  só  Director. 

3.*  Quo  nos  ii  7.'  do  art.  48,  e  4.*»  do  art.  23, 
ílque  claro  que  o  Presidente  pôde  regular  os  ne- 
gócios de  conformidade  com  os  EstaUUos. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janmro  em  trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  In  Jepeo- 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 
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Eslatulos  da  Sociedade  Benerscente  Promotora  da 
ColoRísaçdo  Naea, 


CAPITULO  I. 

DA  SOCIEDADE,   SUA  SEDE,    FIM,   CAPITAL  E  DURAfjÃO. 


Ari.  -!.•  A  sociedade  terá  sua  sede  no  Rio  de  Ja- 
neiro, mas  suas  operações  poderfio  cslender-sc  a 
outras  Províncias,  onde  convenha  eslabeleccr  co-» 
lonias ,  ou  procurar  emprego  aos  colonos  emi-^ 
granles. 

Art..2.'  Seu  fim  6  promover  a  vindo  para  o  Brasit 
de  colonos  polacos,  principalmente  agrícolas,  e  es- 
tabelecel-os  segundo  suas  habilitações  e  vontade- 

^ .°  Em  terras  que  a  sociedade  adquira  por  qual- 
quer modo  legal  • 

2.°  Em  estabelecimenlos  agrícolas  particulares  por 
meio-  de  conlraclos  de  parceria  ou  de  salário  ; 

3."  Em  officinas  ou  empreza  fabris; 

4.**  Em  serviço  domestico, 

Ari.  3.'  A  sociedade  nunca  poderá  occupar->se  de 
assumptos  políticos,  nem  relativos  ao  Brasil,  nem 
á  pátria  dos  colonos ,  nem  mesmo  limiiando-se  a 
simples  manifestação  de  desejos,  esperanças,  te- 
mores, approvaçãô  ou  reprovação  de  actos  dos  go- 
vernos de  seus  representantes  ou  agonies. 

Art.  4.'  São  sócios  lodos  os  nacionaes  e  eslran- 
geiros,  que  tomarem  e  pagarem  uma  ou  mais  acções; 
e  todos  os  sócios  tem  direito  a  intervir  nos  ne-^ 
gocios  da  sociedade  nos  limites  e  formas  estabele- 
cidas nestes  estatutos. 

Art.  5.  Cada  acção  será  de  10^000,  pagos  em  uma 
só  ou  duas  prestações  com  ointervallo  de  três  niczes 
de  uma  á  outra. 

Art.  6.*»  O  fundo  social  será  de  300:000^000:  mas  as 
operações  da  sociedade  começaráõ,  logo  que  esteja 
arrecadada  a  somma  de  25:0003000. 

Art.  7.*>  Se,  porém,  passados  12  mezes  a  contar 
do  dia  da  installação  da  sociedade,  esta  ultima 
somma  não  estiver  reunida  em  poder  do  Thesou- 


% 
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rciro,  SC  dará  por  dissolvida  a  sociedade,  c  o  saldo 
existente  será  restituído  pro  rata  ás  pessoas  que 
(^verem  realizado  suas  entradas. 

Art.«8.*»  A  duração  da  sociedade  será  de  dezannos, 
mas  poderá  continuar  se  a  assenibléa  geral  dos 
sócios  assim  decidir. 


CAPITULO  II. 


DA  DIRECTORIA. 


Art.  O.*»  Será  implorada  de  Suas  Mageslades  Im- 
periaes,  e  de  Suas  Altezas  a  Senhora  Princeza  Imperial 
e  sen  Augusto  esposo,  a  Soníjora  Princeza  D.  Leo- 
poldina e" seu  Augusto  esposo,  a  graça  de  aceitarem 
o  titulo  de  protectores  da  sociedade 

Art.  10.  Será  offerecido  o  titulo  de  Presidente  ho- 
norário ao  Exm.  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  e  ao  de 
qualquer  ou  Ira  diocese  a  que  se  possa  estender  as  ope- 
rações da  sociedade. 

Além  da  intervenção  que  nesta  qualidade  terão 
nos  negócios  da  sociedade,  poderão  SS.  EEx.  Reve- 
rendissnnas  ser  eleitos  Presidentes  effectivos. 

Art.  41,  A  gestão  de  lodos  os  negócios  da  socie- 
dade será  confiada  á  uma  Directoria  composta  de: 

Um  Presidente; 

Dous  Vice-Presid entes; 

Dous  Secretários ; 

Um  Tbesoureiro ; 

Quatro  Directores; 
todos  eleitos  por  um  anno  era  assembléa  geral  dos 
sócios  Bo  dia  anniversario  da  inslallação  da  sociedade. 

Art.  42.  Fallecendo  no  decurso  do  anno,  ausen- 
tando-se  ou  por  qualquer  modo  desligando-se  algum 
membro  da  Directoria,  e&ta  nomeará  quem  o  subs- 
titua. 

Ari.  43.  A  Directoria  terá  duas  sessões  ordinárias 
por  mez,  e  as  sessões  extraordinárias  para  que  o 
Presidente  ou  Vice-Presidente  em  exercício  as  con- 
vocar. Os  negócios  serão  nellas  decididos  á  maioria 
absoluta  de  votos  dos  membros  presentes,  tendo 
o  Presidente  ou  Vice-Presidenle  em  exercício,  além 
do  seu  voto,  o  de  qualidade  nos  casos  de  empate. 
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Art.  W.  Cada  um  dos  Vico-Pn^-^i<lcníe.s  ,  quando 
não  substituir  o  Prçi^ideute,  exerceráas  funcções  inhe- 
rentes  ao  cargo  de  Director.  ^ 

Art.  45.  Para  a  Directoria  poder  deliberar  é  preciso 
que  se  achem  presentes  o  Presidente  ou  um  dos  Vice- 
Presidenles ,  um  dos  Secretários  e  Iros  Directores. 

Art,  16.  Além  dos  sócios  effectivos  haverá  sócios 
rorrespoudenlos,  quer  nas  Províncias  do  Império 
f-m  que  não  esteja  a  sédc  da  sociedade,  quer  nos 
nrdzes  estrangeiros.  Estes ,  porém,  nunca  poderão 
(  art.  3.'' )  occupnr  a  Directoria  com  noticias  ou  ques- 
tões relativas  á  posição  politica  e  esperanças  dos  co- 
lonos na  Europa.  As  communicações  que  contiverem 
taes  matérias  nem  serão  lidas  nas  sessões  da  Directo- 
ria,  nem  conservadas  nos  archivos  da  sociedade. 

Art.  17.  Todo  o  sócio  tem  direito  de  oropôr  á 
Directoria  qualquer  medida  á  beneficio  aa  socie- 
dade, e  requerer  a  convocação  de  uma  assembléa 
extraordinária,  quando  suas  propostas  ou  requeri- 
mentos não  sejão  attendidos  pela  Directoria,  poderá 
Icval-os  ao  conhecimento  da  primeira  assemWéa 
geral  que  tiver  lugar. 

Art.  18.  A'  Directoria  compete: 

1  .'•  Formular  o  regimento  interno  por  que  se  deve 
reger,  assim  como  nomear  os  mais  empregados  e 
agentes  da  sociedade,  ficando  dependentes  da  appro- 
vaçào  da  assembléa  geral  os  ordenados,  emolumentos 
ou  porcentagens  destes,  e  em  regra  as  despezas  que 
serão  fixadas  ou  autorizadas  em  orçamentos  annuaes ; 

2.°  Fazer  os  contractos  do  coniipras  e  vendas  de 
terras  ou  de  outros  quaesquer  objectos  para  que 
esteja  autorizada ; 

3.»  Solicitar  dos  poderes  do  Estado  ou  de  quem 
possa  fazel-os  os  favores  e  concessões  próprias  para 
obter  os  fins  da  sociedade ; 

4.*  Nomear  e  demittir  os  empregados  e  a^nfes 
da  Companhia,  crear  provisoriamente  os  qucTorem 
necessários,  e  propor  a  creaçào  definitiva  á  assem- 
bléa geral  na  forma  do  §  1/; 
«i  5.*  Fiscalizar  a  escripturação  e  tudo  quanto  se 
referir  á  marcha  da  sociedade ; 

6.«  Representar  a  sociedade  perante  as  justiças 
do  paiz,  nomear  árbitros  quando  a  elles  se  tenha 
de  recorrer,  defender  por  todos  os  modos  lícitos 
os  direitos  da  sociedade  e  os  dos  colonos  coilo- 
cados  sob  sua  protecção ; 

7.°  Finalmente,  decidir  todas  as  questões  e  regular 
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todos  os  negócios  da  sociedade  que  não  forem  reser- 
vados á  assenibléa  geral  dos  accionistas,  e  que  nào 
contrariem  os  eslatulos. 

Art.*19.  Ao  Presidente  compele: 

1."  Dirigir  os  trabalhos  da  Directoria  nas  suas 
sessões  ordinárias  e  extraordinárias,  convocar  a 
mesma  Directoria  para  estas,  e  distribuir  os  tra- 
balhos pelos  seus  membros. 

«.•  Convocar  as  sessões  annuaes  eas  extraordinárias 
da  asserabléa  geral  dos  sócios,  e  dirigir  as  suas 
discussões  como  seu  Presidente  nato  ; 

3.«  Assignar  com  os  Secretários  os  contractos  feitos 
em  nome  da  sociedade,  e  as  communicações  que  por 
sua  importância  nào  devào  ser  só  assignadas  peio 
1.^  Secretario. 

4-*  Organizar  e  apresentar  á  assembléa  geral  o 
relatório  dos  trabalhos  do  anno  decorrido,  a  expo- 
sição de  qualquer  assumpto  que  deva  ser  submettido 
á  sua  deliberação,  quer  em  sessão  ordinária,  quer 
extraordinária,  e  o  resumo  da  receita  e  despeza  ex- 
trahido  das  contas  do  Tbesoureiro* 

Art.  20.  Os  Vice-Presidentes  substituem  o  Presi- 
dente era  todas  as  suas  attribuições,  sendo  1.*  Vice* 
Presidente  o  que  tiver  obtido  mais  votos,  e  em  caso 
de  igualdade,  o  mais  velho  em  idade. 

Art.  í<.  Os  Secretários  dividirão  entre  si  o  trabalho 
como  parecer  mais  conveniente,  decidindo  o  Presi- 
dente qualquer  duvida:  ao  Secretario  compete: 

1.^  Ler  tanto  nas  sessões  da  Directoria,  cómoda 
assembléa  geral,  os  relatórios,  officios  ou  «artas, 
requisições,  propostas  e  guaesquer  communicações 
que  lhes  tenhão  de  ser  feitas. 

2.*  Redigir,  expedir  e  assignar  as  cartas,  ofiicios 
e  guaesquer  communicações  em  nome  da  Sociedade, 
salvo  o  disposto  no  art.  49  §  3.*^ 

3.*  Substituir  o  2.*  Vice-Presidente,  guardada  a 
mesma  regra  estabelecida  no  art.  20. 

Art.  22.  Na  falta  de  qualquer  dos  Secretários  a 
Directoria  nomeará  um  mlerino  que  o  substitua  em 
todas  as  suas  attribuições. 

Art.  23.  Ao  Thesoureiro  cormpele: 

4  .•  Arrecadar  todas  e  guaesquer  sommas,  bens  ou 
titules,  a  que  a  Sociedade  tenha  direito. 

2.'  CoUocar  sob  sua  responsabilidade,  quando  não 
fôr  por  decisão  da  Directoria,  os  dinheiros  disponí- 
veis da  Sociedade  em  bancos  convenientes,  em  conta 
corrente  vencendo  juros. 
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a.*»  Fazer  os  pagamenlos.  que  dotermiaar  a  Di- 
rectoria. 

4.*  Propor,  de  conformidade  com  os  estatulo% 
quaesquer  meios  Ucitos  de  augmentar  os  hav(?res  da 
sociedade.  * 

5."  Apresentar  á  Directoria  um  balancete  trimensal 
demonstrativo  do  estado  da  caixa  da  sociedade  e  de 
seus  recursos. 

6.'  Apresentar  no  íim  do  anno  social  ao  rre^^idente 
as  contas  das  despczas  do  anno  findo  e  o  orçaa^ento 
,  do  anno  futuro  para  serem  submetlidas  á  assembléa 
geral. 

?.•  Finalmente,  concorrer  com  os  mais  membros 
da  Directoria  nas  deliberações  desta. 

Art.  24.  Em  suas  faltas  o  Thesoureiro  será  substi- 
tuído pela  pessoa  que  a  Directoria  designar.  Se  esta, 
porém,  não  for  já  membro  da  Directoria,  não  exer- 
cerá a  7.*  attribuiçáo. 

Art.  2d.  Os  Vice-Prcsidentes ,  nâo  estando  na 
exercício  da  presidência,  tem  as  mesmas  attribuiçòe* 
dos  Directores,  aos  quaes  compete: 

i  .•  Comparecer  as  sessões  ordinárias  e  extraordiná- 
rias da  Directoria,  expondo  nellas  seus  votos  e  opi- 
niões em  tudo  que  esta  a  cargo  da  mesma  Directoria* 

2."  Executar  em  commissões  de  um  ou  de  dous 
membros,  ou  isoladamente,  os  trabalhos  que  lhes 
distribuir  o  Presidente, 

3.*»  Exercer  interinamente  os  cargos  de  que  os  in- 
cumbir o  Presidente  ou  a  Directoria. 

4.*  Coadjuvar  os  funccionarios  no  cumprimento 
de  seus  deveres. 

Art.  26.  O  fundo  social  de  que  trata  o  a^t.  6.*»  será. 
formado  das  addições  seguintes: 

4 ."  Acções  dos  sócios ; 

2."  Contribuições  voluntárias,  subscripções  pro- 
movidas no  Brasil  e  etn  paizes  estrangeiros ; 

3.*  Producto  das  restituições  que  puderem  fazer 
os  colonos,  que  prosperarem,  das  despezas  com 
sua  vinda,  e  estabelecimentos  feitos; 

4.°  Da  venda  das  terras,  da  sociedade  aas  colonos 
ou  emigrantes  que  as  puderem  pagar; 

ô.'»  Da  vettda  que  a  sociedade  fizer  a  outras  pessoas^ 
das  terras  que  em  razão,  do  estabelecimento  de 
colónias  ou  por  outros  motivos  adquirirem  tàõ 
grande  valor  que  convenha  vendel-as; 

6.<»  Juros  dos  dinheiros  da  sociedade; 

1,"  Producto  de  quaesquer  licitas  ácq«isiçõés 
eventuaes. 
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CAPÍTULO  Jíl.  . 

DA    ASSF.HBKKA     GKUAK. 

Ar{.  27,  A  assembléa  geral  dos  sócios  se  reunirá 
no  (liaanniversario  da  inslallação  da  sociedade  para  : 

l.**  Ouvir  o  relatório  da  Directoria,  que  será  lido 
pelo  Presidente,  impresso  e  distribuído  pelos  sócios, 
<í  conterá  a  relar^tão  de  todas  as  oceurrencias  do  anno ; 

2.*  Eleger  uma  commissão  que  examine  as  contas 
do  Thesoureiro; 

3.^»  Eleger  a  nova  Directoria  por  escrutino  secreto  ; 

4.°  Decidir  as  questões  que  forem  de  sua  com- 
petência, o  as  que  lhe  forem  submettidas  pela 
Directoria. 

Art.  28.  A  assembléa  geral  celebrará  as  sessões  • 
diárias  que  forem  necessárias  para  exercer  suas 
funcções,  em  dias  consecutivos,  ou  com  os  intervallos 
necessários,  para  se  poder  preparar  os  trabalhos 
que  tem  de  conhecer  e  meditar  os  assumptos  sobre 
que  tem  de  deliberar. 

Art.  29.  Apezar  de  haver  dia  certo  para  a  reunião 
da  assembléa  geral,  o  Presidente  d  lará  annunciar 
pelas  Gazetas,  indicando  o  dia,  lugar  e  hora  com 
antecedência  de  15  dias. 

Art.  30.  Cada  cinco  acções  dá  direito  a  um  voto, 
mas  nenhum  soeio  terá  líUreito  a  mais  de  dez  votos 
por  si  ou  como  procurador. 

Art.  31.  A  presença  de  tantos  sócios  com  direito 
devotar,  quantos  representem  um  quinto  das  acções 
emittidas,  que  ainda  dao  direito  de  votar,  é  bastante 
para  poder  a  assembléa  geral  deliberar  (art.  43), 

Art.  32.  O  sócio  ausente  pôde  ser  representado 
por  procurador,  que  também  seja  sócio,  mas  não 
poderá  votar  nas  eleições  de  Directores  e  de  quaes- 
quer  funccionarios. 

Art.  33.  A  dissolução  da  sociedade  e  a  reforma 
dos  Estatutos  só  podem  ser  deliberadas  em  assembléa 
geral  extraordinária,  convocada  expressamente  para 
este  11  m. 

Art.  3i.  A  convocação  extraordinária  é  sempre 
decidida  pela  Directoria,  mas  será  obrigatória  todas 
as  vezes  que  a  requererem  tantos  sócios  quantos 
possuão  o  decimo  das  acções  emittidas  que  ainda 
dão  direito  de  votar  (  art.  43  ) . 

tEiS  DE  1865.    fAHTE  ti.  Ií$6 


Digitized  b/CjOOglC 


—  \\i  — 

Art-  X'f.  A  convocação  extraordinária  se  fará  pelos 
mesmos  annuncios  porque  se  faz  a  ordinária,  mas 
repetidos  Ires  vezes  com  inlervallo  de  Ires  dias,  de 
modo  que  o  ultimo  annuncio  se  faca  dez  diaS  antes 
do  fixado  para  a  reunião. 

Art.  35.  Nas  sessões  extraordinárias  não  se  poderá 
(ralar  de  assumptos  alheios  ao  da  conTocação. 


CAPITULO  IV. 

DISPOSIÇÕES    CERAES. 


Art.  37.  A  sociedade,  sendo  puramente  benefi- 
f^iite,  applicará quaesquer  recursos  extraordinários, 
f*  vantagens  que  possa  obter  ao  incremento  de  suas 
operações,  e  bem-estar  dos  colonos. 

Art.  38.  Suas  operações,  tendo  por  objecto  a  emi- 
gração para  o  Brasil  de  um  povo  eipmentemente 
catholico,  sem  prejuízo  da  tolerância  e  da  caridade 
que  se  estende  a  todos  os  homens,  a  sociedade  re- 
conhecerá sempre  como  seus  protectores  natos  e 
auxiliares  efflcazes  os  ministros  da  religião  do  Es- 
tado, as  confrarias,  e  as  ordens  religiosas  estabele- 
cidas e  reconhecidas  no  Império. 

Art.  39.  As  acções  ou  as  prestações  por  conta 
dolles  são  doações  feitas  para  um  fim  puramente 
beneficente,  e  só  poderão  ser  restituídas  no  caso  de 
se  reconhecer  a  impossibilidade  de  começarem  as 
operações  da  sociedade  ou  de  obter-se  o  seu  fim 
(art.  7.») 

Ari.  40.  Igualmente  serão  restituídas  aos  sócios 
pro  rata  as  sommas  que  existirem  em  caixa  no  caso 
de  se  reconhecer,  ainda  depois  de  começadas  suas 
operações,  que  ellas  não  podem  continuar  e  decidir 
a  assembléa  geral  a  dissolução  da  sociedade. 

Art.  41,  Os  direitos  dos  sócios,  sendo  fundados 
na  sua  generosidade ,  não  são  transferíveis  por 
venda  de  acções,  doação,  herança  ou  outro  qualquer 
modo  de  transferir  a  propriedade. 

Art.  42.  As  acções  serão  numeradas  e  assignadas 
pelo  Presidente  e  um  dos  Secretários,  e  conterão  no 
verso  o  recibo  das  prestações  assignado  pelo  The- 
soureiro. 
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ArU  43.  Os  nomes  dos  sócios  serão  lançados  em 
um  livro  tendo  em  frente  de  cada  nome  o  numero 
dts  acções  de  que  é  possuidor,  e  uma  columna  em 
branco*para  observações.  Os  nomes  dos  sócios  que 
fallecerem  ou  se  ausentarem  para  distancias  d'onde 
se  presuma  não  puderem  vir  comparecer  ás  sessões 
da  assembléa  geral  por  si,  ou  por  procurador,  e 
dos  que  declararem  não  querer  mais  íormar  parte 
da  sociedade,  serão  eliminados,  e  as  acções  corres- 
pondentes deduzidas  do  numero  das  que  dão  direito 
a  votar. 

Art.  44.  Nos  casos  de  deficiência  dos  presentes 
estatutos,  serão  adoptadas  as  regras  mais  commum- 
mente  admittidas  neste  género  de  sociedades,  e  em 
todos  os  casos,  a  sociedade  se  conformará  com  os 
preceitos  da  Lein.°  1082  de  â2  de  Agosto  de  1860, 
e  do  Decreto  n.*»  2711  de  19  de  Dezembro  do  mesmo 
anno,  e  mais  Leis  do  Império, 


CAPITULO  V. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 


Art.  45.  Os  presentes  estatutos,  depois  de  appro- 
vados  pela  reunião  das  pessoas  que  se  propõem  a 
fundar  a  sociedade,  serão  pelo  Presidente  interino 
submettidos  á  approvação  ao  Governo  Imperial,  e 
logo  que  esta  fôr  obtida  o  mesmo  Presidente  con- 
vocara a  assembléa  geral  dos  sócios  para  proceder  á 
eleição  da  Directoria  definitiva. 

Art.  46.  Esta  Directoria  procederá  á  cobrança  das 
acções  ao  convite  do  maior  numero  possivel  de  pes- 
soas para  sócios,  e  a  applicação  do  disposto  no  art.  6.° 
ou  a  do  art.  7." ,  conforme  fôr  o  resultado  de  suas 
diligencias. 

Directoria  Central  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas em  30  de  bezembro  de  1865. 

Pelo  Director  Bernardo  José  de  Castro. 
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AtUííidí-ndo  ãfffvi'  >!►- n  |'í.t 'J  Al^-xai:  ire  ílarlt»-. 
Luiz  Devaux.  lltrí  p-^r  t»*frii  elevar  a  quiiize  o  praz'j 
de  cinca  aiinos.  do  prnileiríu  que  lhe  fui  coDcedido 
por  Decreto  n.*  3>il  tie  18  de  Novembro  uitirao, 
para  fabricar  e  %>:iiú-r  li.?  Iriip-rrio  apjKircihos,  que 
declarou  ter  ínv.'nt?i»Jo.  para  a  conservarão  áu< 
cereaes,  sob  a  deii»ifiii;i-í»;ãu  de  dcp^jsilos  arejaJore^. 

António  Francís'-j  de  Pau!^  Souza,  do  Meu  Con- 
celho, 3linistro  e  Secretaria  d-*  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  ilornmen-io  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entt-ndído  e  faia  executar-  Palácio 
do  Rio  dt  Janeiro  em  Irínía  tíc  Dt^zendjro  de  niil 
oitocentos  sessenta  e  cinca,  ifijadragesinio  quarta 
da  Independência  e  do  Inipería. 

Com  a  Rubrira  dií  Sií;i  Vu}g»»>iade  o  Iniperailur. 


Senhor.-  Em  cumprimeiílo  do  pleteito  estafje- 
lecido  no  art.  13  da  Lei  n.^  1177  de  í)  de  Setembro 
de  186'á,  tenho  a  honra  de  apresentar  a  Vossa  Ma- 
gesiade  Imperial  o  incluso  quadro  demonstrativo 
(lo  estado  do  credito  do  Ministério  a  meu  cargo 
no  exercício  aberto  de  1864—1865. 

l>a  comparação  entre  a  somma  total  dos  créditos 
e  da  despeza  reconhecida  resulfão  sobras  nos  §§  4.^ 
h.\  5.%  9/,  10,  42 e  43,  na  importância  de  250:448|Í602, 
e  deficit  nos  ||  2.%  3.%  7.%  8.%  41,  U  e  45,  nade 
iis.  7.640:866^243. 

O  credito  extraordinário  aberto  pelo  Governo  por 
t)ecreto  n.*  3t01  de  3  de  Fevereiro  ultimo,  e  o 
trans|)orte    eirectuado    pelo   de  n."  3458  de  28  de 
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Abril  subsequente  iiào  oílerecêrào  recursos  sufli- 
cientes  para  a  satislaçào  dos  empenhos  do  referido 
exercício. 

Quatido  entrei  para  o  Ministério  em  Maio  'deste 
anno,  á  primeira  vista  se  podia  suppôr  a  existência 
de  sobras  no  valor  de  2l.989:Gá;8$187,  não  contando 
com  737:71 3§283,  provenientes  do  pagamento  de 
cinco  saques  da  (^aixa  militar  do  Exercito  em  ope- 
rações fora  do  Império,  nem  com  os  supprimentos  á 
Caixa  militar  das  forças  cm  marcha  para  Mato  Grosso. 

Nessa  época  não  estava  ainda  veriíicada  a  despeza 
da  Corte  relativa  aos  mezes  de  Maio  c  Junho;  as 
Thesourarias  de  Fazenda  ainda  não  haviào  remei-" 
lido  as  suas  demonslrafões,  dever  este  que  ainda 
agora  estão  cumprindo:  o  mesmo  acontecia  com 
os  balancetes  da  despeza  eífectuada  na  Europa  por 
conta  do  §  6.%  a  qual  subio  durante  o  exercício  a 
4. 31 6:622^093,  em  virtude  das  encommendas  que 
se  havião  feito  no  íim  de  Março  deste  anno.  Por  de- 
mais a  despeza  com  transpo^rte  de  tropas  elevou~se 
a  2.533:5753779,  e  0  credito  de  1.493:887§615,  distri- 
buido  á  Thesouraria  de  Fazenda  de  1^.  Pedro,  por 
Aviso  de  18  de  Fevereiro  foi  insufficiente,  havendo 
a  mesma  Thesouraria  reclamado  em  28  do  dito  mez 
de  Março  o  augmento  de   5.016:1 19ÍJ891. 

O  atrázo  depí^gamenlos  na  Provinda  do  Rio  Grande 
do  Sul  das  de^spezas  provenientes  de  soldos,  forne- 
cimento, compra  de  cavalhada,  carretame  e  boiada, 
transportes  e  outros  objectos  de  serviço  militar, 
por  causas  que  não  cabe  aqui  memorar,  era  des- 
conhecido pela  Administração  central,  e  o  foi  até 
Setembro  deste  anno,  e  milito  avultava,  chegando 
ao  ponto  de  alguns  Corpos,  até  certa  época,  estarem 
privados  de  fardamento,  e  por  pagar,  de  cinco  a 
sete  mezes  de  seus  soldos. 

Não  obstante,  Senhor,  a  falta  de  dados  e  infor- 
mações sobre  o  que  acabo  de  expor,  continuando 
a  actuar  poderosamente  a  necessidade  de  provêr-se 
o  Exercito  de  pessoal  e  material  ou  de  recursos 
necessários  para  desempenhar  a  alta  e  nobre  missão 
que  lhe  esta  confiada,  desde  logo  me  assoberbarão 
receios  de  que  o  deficit  fosse  grande,  e,  por  alguns 
dados  de  que  pude  dispor,  previ  que  elle  iria  além 
de  6.000:000^000. 

Não  era  possível  que  esse  calculo  fosse  approxi- 
nmdo  e  muito  menos  feito  com  exactidão,  attentas 
as  circumstancias  cxcepcionaes  em  que  se  achava 
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<j  yriZ.  nV>  -íj : -ia  !x-:-:^--i  ia  i*r  que  d-  íííío  e!iiâ«j 
bavia,  í::iri)0  peia  especiali  Ja«Je  e  natureza  Tariavel 
de  dirlerenlei  >rni»>  a:  f,or  eiempio:  o  de  fardai 
menlOf  airnameíiío/e  ífi^i^aifieLlo, — o  dos  Bospi- 
laes  e  enferrnanaí.  íoMizi^Bte  ião  crescido  com 
o  aug^n^rfito  do  pe-scal  do  Exercito,  e  o  do  tracs- 
porte  dj.s  forr-a^  e  fi^ateriài  p^ra  o  Ihealro  da 
guerra,  elc- 

Esse  deficit,  assim  previsto,  montou,  conforme  o 
quadro  inclu-o  e  os  dados  que  tem  a  Repartição  com- 
petente do  >lÍQÍsterío  a  meu  cargo,  a7.6i0:866Sí43; 
mas  forca  é  confessar  qu*:;  neste  algarismo,  em  que 
unicamente  se  acha  computada  a  clespeza  classifi- 
cada, não  estão  e  nem  podtjni  estar  contempladas 
as  avultadas  quantias  aJíantâdas  pela  Pagadoria 
das  tropas  aos  Cor[)os  que  tem  marchado  para  a 
campanha,  os  supprimentos  feitos  por  diíTerentes 
Repartições,  pelo  thesouro  Nacional  aos  Exércitos 
e  forças  cm  operações,  ou  era  marcha,  e  finalmente 
os  saques  pagos  nesta  Corte  e  nas  Repartições  de 
Fazenda  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Siíl,  visto 
íjuc  na  ausência  de  sua  classificação  forào  lançados 
a  conta  da  rubrica  —  Movimentos  'de  fundos  — ,  es- 
cripturando-se  por  esta  razão  todos  os  que  foráo 
I)agos  até  ao  mez  de  Julho  em  conta  do  citado 
exercício  na  importância  de  2.009:9183684,  que  com 
quanto  não  importem  despeza  classificada,  repre- 
sentão  todavia  despeza  realizada. 

O  deficit  assim  verificado  monta  a  9.650:78ij|f924, 
c  se  deu  nas  seguintes  rubricas: 

2.*  Conselho  Supremo  Militar 3268705 

3.*  Pagadoria  das  tropas 4:0025870 

6.»  Arsenaes  de  guerra 3.156:689g763 

7.»  Corpo  de  saúde  e  hospitaes...      427:4980820 

8.-  Quadro  do  Exercito ^.784:954^542 

44  .•  Gratificações  diversas  e  ajudas  de 

custo , 208:o86ft066 

44.*  Obras  militares 434:255«79t 

45.*  Diversas  despezas  e  eventuaes..  4 -230:8541746 

Das  despezas  acima  classificadas  as  que  dizem 
respeito  aos  §§6.%7.%  8.%  44  e45  estão  justificadas 
pelas  circumstancias  excepcionaes  em  que  se  achava 
e  ainda  se  acha  o  Império? 

Para  o  §  45  —  Diversas  despezas  eventuaes —  con- 
cedeu u  Lei  cie  16  de  Abril  de  4864: 
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Credito  votado 400:000^000 

Dito  decretado  em  3  do  Fevereiro  de 

•  1865 .500:000^000 

Dito  transferido  de  outras  verbas...  1.3o0:000$000 

Somrna....  *..  2.1»0:O00jS00O 
Despendido.. . .  3. 380:851  §710 

Deficit 1,230:851^716 

o  qual  foi  determinado  pela  razão  de  que,  além 
de  toda  a  despeza  imprevista  que  corre  por  este 
paragrapho,  so  a  de  transporte  de  tropas  elevou-sc 
até  30  de  Junho  a  2.282:712^759. 

Na  previsão  do  deficit  para  as  dcspezas  occasio- 
nadas  pela  guerra,  com  que  luta  o  Império,  solicitou 
o  Governo  do  Corpo  Legislativo  a  providencia  do 
art.  4.*»  da  Lei  n.**  1244  de  26  de  Junho  de  1865, 
em  virtude  da  qual  as  despezas  que  forão  objecto 
do  credito  extraordinário  decretado  por  essa  Lei, 
devem  ser  levadas  á  conta  do  exercício  em  que 
forem  eíTectuadas,  e  portanto  a  importância  do  de- 
ficit na  parte  correspondente  a  taes  despezas  tem 
de  ser  escripturadas  no  exercício  de  1864—1865  por 
conta  do  referido  credito  extraordinário. 

Mas  dando-se  também  deficit  nas  seguintes  ru- 
bricas:—Conselho  supremo  militar,  Pagadoria  das 
tropas,  e  Obras  militares  —  é  mister  que  o  justifique 
antes  de  submetter  a  Vossa  Magestade  Imperial  o 
meio  de  suppril-o. 

§  2.*»  Conselho  supremo: 
Credito  para  despezas  de  expediente.         1:200^000 
Despendido  effeclivamcnte 1 :633p05 


Differença 433^305 

proveniente   da   insufflciencia  da  quantia   votada, 
sendo  a  differença    maior  que  o   deficit,  por  ter 
havido  diminuição   de  despeza   em  outras  verbas 
do  mesmo  paragrapho. 
§  3.*  Pagadoria  das  tropas: 

Credito  para  as  despezas    de  expe- 
diente    1:600jj000 

Despendido  eflectivamente 2:682$870 

Difíoronra l!082$870 
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l»rn\rnicuU.'    lio  au.írnifMilo  «lo  (lesi)0/.a 
l>artição  toí  obrigada  a  lazer  em  livros, 
j)or  causa  do  iiiovim^iUo  do  lixercilo  e 
Corpos  de  Volunlarios  da  Pátria. 

§  fi.  Obras  mililares: 
Credito  da  Lei  de*J6  de  Abril  de  186Í. 
Decretado  em  3  de  Fevereiro  de  1865. 
Credito   transferido    de  outros   para- 

graphos . . 


i|ue    a   Re- 
íruias,  eU:.. 

rroaeão  d# 

« 


300:0008000 
1)30:000^000 

60:000^1000 


Somma 570:0008000 

Despendido  eífeiílivamente 70i:25o^79l 


DiíTerenea. 


13í:555â79í 


Esta  despeza  foi  assim  eflecluada: 

Credito  distribuído  ás  Provincias  para 

obras 125:7318^20 

Despendido   sob    a  responsabilidade 

das  Presidências , .        25:588*^763 

Com  obras  e  concertos  em  geral  na 

Corte 82:574$510 

Com  as  obras  do  porto  da  Capital: 

Fortaleza  de  Santa  Cruz.,  i 4 4:278^202 

Dita  de  S.  João 82:438|604. 

Dita  da  Lage 2993562 

Forte  do  Pico 31 :433$868 

Dito  de  D.  Pedro  n 119:123§157 

Dito  da  Praia  de  Fora  . . .  15:1243883 

Dito  do  Gragoatá 53:6563708 

Dito  do  Morro  da  Viuva..  7:4523140 

Dito  da  Vigia 34:6263885 


Despezas  de  administração,  etc. 


458:4343009 
11:9273379 


Somma 704:2553791 

O  deficit  realizado  nas  referidas  verbas  é  portanto 
de    135:5853366. 

Para  fazer  face  a  esta  parle  do  deficit,  cumpre 
usar  do  meio  autorizado  pelo  art.  13  da  Lei  n."  1177 
de  9  de  Setembro  de  1802,  que  manda  applícar  as 
sobras  resultantes  das.  economias  realizadas  era 
umas  aos  deficits  de  outras  rubricas  da  Lei  do 
Orçamento. 
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As  rubricas  que  offereccm  sobras  sào  as  seguintes: 

1  .•  Secretaria  de  Estado 2:6<0jST92l 

4 .*  Archivo  militar. * 980^020 

5.*  IiVstt*ucção  militar 15:832^900 

9.*  Commissões  militares 35:257§564 

40.^  Classes  inactivas..; U3:205§336 

12. •  Fabricas ; 40:2291268 

13.*  Presídios  e  colónias i 12:002§729 

Somma.......;.       250:1  i8$609 

Para  operar  este  transporte  julgo  do  meu  dever, 
em  virtude  da  dclibera^'ão  do  Ministério,  a  que 
tenho  a  honra  de  pertencer,  solicitar  de  Vossa  Ma- 
gestade  Imperial  a  promulgação  do  incluso  Decreto. 

Ao  terminar,  Sennor,  não  devo  deixar  de  revelar 
a  Vossa  Magestade  Imperial  a  possibilidade  de  que 
sejão  exagerados  os  cálculos  das  Thesourarias  de. 
Fazenda  ria  abertura  de  créditos  que  propuzerão, 
e  se  effectuárão  nas  Províncias,  sob  a  responsabi- 
lidade das  Presidências;  mas  uma  vez  que  taes 
créditos  Ibrã o  abertos  nos  termos  dos§§4.°,  5.°,  7.<» 
e  8,*»  do  art.  5.'  do  Decreto  n.°  2884  do  1.°  de  Fe- 
vereiro de  18Ç2,  convém  que  sejão  observadas  as 
formalidades  prescriptas  na  2.' parle  do  art.  13  da 
Lei  n.*»  1177  de  9  de  Setembro  do  dito  anno. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito  e 
acatamento,  de  Vossa  Magestade  Imperial  o  mais 
reverente  e  fiel  súbdito. —  Angelo  Moniz  da  Silva 
Fe^^7^az, 


DECRETO  N.  3577  — de  30  de  dezembro  de  1865. 

Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  para  appHcar  ás  despezas  com  diversas  rubricas  do 
exereicio  de  iÇ64— 1865  a  quantia  áe  135:^85^366,  tirac^a  das 

.  sobras  de  outras  verbas  pertencentes  ao  mesmo  exereicio. 

Não  sendo  suíScientes  as  quantias  votadas  nos  |§ 
%%  3.*  e  14  do  art.  6.»  da  Lei  n.*»  1177  de  9  de 
Setembro  de  1862,  mandada  vigorar  no  exereicio  de 
1864—1865  peio  Decreto  D.M198de  16  de  Abril  do 
186Í,  e  pelo  Decreto  n.*  3401  de  3  de  Fevereiro  do 
cqrr^Pte  giníjo ;  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Minis- 
tros: Hei  por  bem^  na  conformidade  do  art.  13  da 
referida  Lei,  autorizar  o  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra  a  npplicar  ao  paga- 

tEIS  DK   1863     PARTE   11.  57 
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mento  das  despezas  daquelles  paragraphos  a  quantia 
de  435:585^366,  tirada  das  sobras  das  verhlas  i*, 
4.*,  5/,  9.%  10.»,  42.*  e  43/  do  exercício  aberto  cte 
4864 — 4865,  e  distribuída  na  torma  das  tabelPds  que 
com  este  baixão,  observando-se  as  formalidades 
indicadas  no  mencionado  art.  43.* 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco ,  quadragésimo 
quarto  da  Indfjpendencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva^ Ferraz. 


fabell»  domoBstrAtiva  do  deficit  existente  nas  sesvlafes 
rubricas  do  credito  de  1864— i8«5. 

2.»    Conselho  Supremo  Militar  ......  326^705 

3.»    Pagadoria  das  Tropas 4 :  002^870 

44.»    Obras  militares 434:255^794 

Rs...     435:585jí366 


Tabeliã  das  sobras  (ransferidas  das  seguintes  rubricas 
para  cobrir  o  deficit  das  precedeutes. 


4  .^  Secretaria  de  Estado  . . . . : 2:61  Ojí792 

4."  Archivo  militar 980$020 

5.»  Instrucção  militar 45:832|900 

9.»  Commissões  militares 35 :  257|564. 

4  0.*  Classes  inactivas 28 :  6728^093 

42."  Fabricas 40:2298268 

43.-  Presídios  e  colónias 42:002«729 


Rs...     435:585^66 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro 
de  1805.— A^iyeío  Moniz  da  Silva  Fo^^az. 


Digitized  by  CjOOÇIC 


«VER 

DO  CBEDIK 


foo 
:: 


1,«  Secrcuria  d 
2.9  CoDselho  Si 
S."  Pagadoria 
4.»  Archivo  míli  __ 
ò.o  iDStnicçSo  á)£õ 
6.»  Arsenaesde] 
zcDS  de  ar 

ctc 759 

7.0  Corpo  de  sai  ;'07 
8.0  Qaadro  do  gog 
9.°  Comrnissõeí  590 
lO.o  Classes  ina(i35 
U.o  Gratificaçôe  654 

das  de  cu, 
12.0  Fabricas  ..  oqo 
13.0  Presídios  e  qqo 
14.0  Obras  milit  ^^o 
15.0  Diversas  de 

tuacs..,.  551 


1.201:0 

58:  t 

4.448:7 

1:? 

1:5 

553  :T^ 


Á 

25:3 

187:4 


328    6.147:$ 


). 


desp  o 


Na 

Nacional  ao 
de  fiindos, 
ifiez  de  Julhc 
2 


tem  rnai 

tsla  Côrtp, 

009:918 


qí2 


secç  Indo  de  ci 


j)ecrcío  n. 


Digitized  by  LjOOÇIC 


•^ 


Digitized  by  CjOOÇIC 


--  45>  — 
DECRETO  N.  3578  —  de  30  de  dezembro  de  1865. 

%)èxt  ^  Miiiislerio  da  Fazenda  um  crcdílo  supplemenlar  de 
1.069:779j!l968,  6  autorisa  os  tranportes  de  488:326jíl626  de  umas 
para  outras  verbas  da  despeza  do  mesmo  Ministério  no  exer- 
cício de  18Ô4-1W5. 

Havendo-se  reconhecido  a  insuíSciencia  do  cre- 
dito votado  ao  Ministério  da  Fazenda  pela  Lei  n.°  1.177 
de  9  de  Setembro  de  1862,  que  vigorou  no  exercicio 
de  1864 — 1865,  em  virtude  da  Resolução  Legislativa 
n.«  1.198  de  16  de  Abril  de  1864:  Hei  por  bem,  na 
conformidade  dos  arts.  12  e  13  da  mesma  Lei,  e 
Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  abrir 
ao  dito  Ministério  um  credito  supplementar  de 
1 ,069: 779^988,  e  Autorisa r  os  transportes  de  umas 
para  outras  verbas  de  488:326^626,  no  referido  exer- 
cicio de  1864 — 1865,  fazendo-se  a  distribuição  destas 
quantias  nos  termos  da  tabeliã  annexa,  assignada 
por  José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Independência  o 
do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

*  José  Pedro  Dias  de  Carvalho^ 
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Tabeliã  a  qae  flc  refere  •  Decreta  n  o  B.BTíH  desta  4ata. 

Art.  T.°  da  Lei  n.«  i  .177  de  9  de  Setembro  de  1862. 


M 


Credito  ntppíementar. 


2.«  DifTerença  enlre  o  cambio  par  de  27  e  o  médio 

de  235,8 • 

3.0  Juros  da  divida  interna  fundada 

9.0  Juízo  dos  Feitos  da  Fazeada..... 

10.  Estações  de  arrecadação 

18.  PrxMuio^j,  desconto  de  bilhetes  da  Alfandega, 

com  :i  ssõcs ,  corretagens  ,  seguros ,  juros 
rir{.)roi;os,  ágio  de  oioed as  e  melaes 

19.  Juros  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos. . . 


88:95f#630 

Íí0:^2áia58 

22:7561000 

3íJO.-003$000 


50D:OOOj}000 
88:0005000 

1.069:7795988 


Transportes. 

Para  o  §  2."  --  Differença  entre  o  cambio  par  de 

27  e  o  médio  de2â3/g 2ôl: 

Tirados  a  saber: 

Do  S  11. —Casa  da  Moeda 5:163gODQ 

Do  I  12.  —  Aduiiaistração  de  Estam- 
paria e  Impressão  do  Tbe- 
sodio  Nacional 25:847g000 

Do  5  13.  — Tvporraphia  Nacional Ií0:000.$009 

Do  I  16.  —  Cura  loria    de    Africanos 

livres 69911998 

Do  I  t7.  —  MeJição   de   terrenos  de 

manilhas 3.000^000 

Do  %  20.~Obras 97:9ô9j5521 

Do  I  30.  — Diferença    de  ca;nbio  na 

remessa  de  quantias,  etc.    78:3S6íl773 

Para  o  §  5.0  —  Caixa  da  Amorlização   e  filial    da 

Bahia , 4O:000jS|O0O 

Tirados  a  saber: 

Do  5  20. -Obras 12:030^479  * 

Do  S  27.  —  Despeza  em  Londres  com  o 

empréstimo  de  1858 27:969^1521 

Para  o  J  7."  —Empregados  de  Repartições  exiinclas.        4:6000000 
Tirados  do  §  27.  —  Despeza  em  Lon- 
dres com  o  empréstimo  de  1858. 

Para  o  |  21  —  T^veuiuaes 24:000$000 

Tirados  do  §  27.  —  Despeza  em  Lon- 
dres com  o  empréstimo  de  1858. 
Para  o  1 29—  Adiantamento  em  Londres  da  garan- 
tia de  2°/o  provinciaes  das  estradas 

ferro  da  Bahia  e  Pernambuco 158:687í33i 

Tirados  do  1 27.  —  Despeza  em  Lon- 
com  o  empréstimo  de  1858. 

488:326|!I626 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1863. 
José  Pedro  Dias.de  Carvalh/), 
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DECRETO  N.  3578  A—de  30  de  dezembro  de  i865. 

Abre  ao^inislerio  dos  Negócios  Estrangeiros  um  credito  supple- 
mentar  de  180:0000000  para  ser  appiicado  ás  despezas  extraor- 
dinárias no  exterior  e  ás  differenças  de  cambio  e  commissões 
no  cxercicio  de  1863-1866. 

Attendendo  á  insttfficiencia  do  credito  concedido 
no  I  S.**  do  art.  4."  da  Lei  do  orçamento  em  vigor  para 
despezas  extraordinárias  no  exterior,  e  á  necessidade 
de  serem  satisfeitas  por  essa  verba,  visto  não  haver 
a  Lei  consignado  fundos  especiaes,  as  differencas 
de  cambio  e  commissões  correspondentes  áquellas 
despezas  e  aos  vencimentos  dos  Empregados  do 
Corpo  Dipiomatico  e  Consular,  que  sao  pagos  ao 
cambio  par  de  27  dinheiros  esterlinos  por  i^OOO, 
Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  que  dispõe 
o  artigo  doze  da  Lei  numero  mil  cento  e  setenta  e 
sete  de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  dous,  e  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de 
Ministros,  Autorizar  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  para  abrir  um  credito 
supplementar  de  cento  e  cincoenta  contos  de  réis,  a 
íim  de  ser  appiicado  ás  referidas  despezas  extraor- 
dinárias ,  differencas  de  cambio  e  commissões , 
observando-se  as  formalidades  prescriptas  por  Lei. 

José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  expedindo 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  q[uadragesimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Joaé  António  Saraiccu 
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Additanienlos  a  Parte  II  das 
Leis  de  1865. 


DECRETO  N.  35f2  A— de  6  de  setembro  de  1865.    . 

Auí^iiiKnla  com  mais  duas,  o  numero  das  companhias  do  corpo 
numero  onze  de  cavallaria  da  Guarda  Nacioual  do  Com- 
niando  Superior  do  Município  da  Capital  da  Província  do  Rio 
Grande  Ido  Sul. 

Conformando-Me  com  a  proposta  apresentada  pelo 
PresidenUí  da  Província  do  lUo  Granae  do  Sul,  sobre 
a  necessidade  de  augmentar-se  o  corpo  de  caval- 
laria, numero  onze  de  Guardas  Naçionaes  da  Fre- 
guezia  de  Santa  Anna  do  Rio  dos  Sinos,  pertencente 
ao  Commando  Superior  da  (lapital  da  mesma  Pro- 
víncia, com  mais  duas  companhias:  Hei  por  bem 
approvar  a  creaçâo  das  referidas  duas  companliias 
que  terào  a  denoiTiinação  de  quinta  e  sexta. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  de  S^  Gabriel,  em  seis  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joiíé  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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Efttaittfoft  da  Soeiedade  Commerelal  e  Agrícola,  6  qne  se 
raffere  o  deereta  n.o  9^99  da  19"  «ie  ISovembro  de  «SUS. 

CAPITULO  I. 


PA  SOCIEDADE  E  SEUS  FlISS. 


Art.  1.*  A  sociedade  denominar-se-ha  sociedade 
— Commercial  e  Agrfcola— ,  e  lerá  a  sede  da  sua 
direcção  nesia  Corte. 

Art.  2.*  A  sociedade  durará  pelo  tempo  de  doze 
annos  contados  da  data  da  ínstallação. 

Antes  de  expirar  o  prazo  de  sua  duração  só  po- 
derá ser  dissolvida  realizando-se  algumas  das  con-- 
dições^  do  art.  295  do  Código  Commercial,  ou  se  a 
assembléa  geral  dos  accionistas,  convocada  expres- 
samente com  anticipaçâo,  pelo  menos  de  60  dias, 
assim  o  decidir  por  dous  terços  dos  votos  que  as 
acções  emlttidas  representarem. 

A  sociedade  considerar-se-lia,  porém,  dissolvida 
e  entrará  i^tnímmediata  liquidação  desde  que  soffrer 
prejuízos,  que  absorvào  o  fundo  de  reserva  e  metade 
do  capital  social. 

Art.  3."*  A  sociedade  destina-se: 

I  4.*  A  receber  á  consignação  quaesquer  pro- 
ductos  agrícolas,  devendo  limitar-se  nos  dous  pri- 
meiros annos  ao  café,  assucar,  algodão  e  fumo, 
creditando  em  conta,  ou  entregando  por  ordem  de 
seus  committentes  o  producto  das  remessas ;  pa- 
gando no  primeiro  caso  pelas  quantias  creditadas 
os  juros  da  praça. 

I  2.»  Aviar  com  o  maior  esmero  e  pelo  custo  do 
mercado  as  encommendas  que  os  committentes  fi- 
zerem. 

§  3."  A  realizar  todas  as  operações  que,  segundo 
os  usos  da  praça,  costumão  ser  incumbidas  pelos 
committentes  ás  casas  de  commissões. 

Art.  4,"  A  venda  dos  géneros  consignados  far- 
se-ha  pelo  menos  no  decurso  de  uma  semana. 

Na  nota  da  venda  se  mencionará  não  só  o  nome 
do  comprador,  como  também  o  do  dono  do  género 
vendido. 

Art  5**  Os  géneros  consignados  poderão  ser  ven- 
didos em  volumes  apropriados  para  exportação, 
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CAPITLLO  II. 

DO   4ÍAP1TAI.. 


Art.  6.*»  O  capital  da  sociedade  será  de  três  mil 
contos  de  réis,  dividido  em  quinze  mil  acções  de 
duzentos  mil  réis  cada  uma. 

Art.  7.<*  As  entradas  serão  realizadas  por  presta- 
ções de  \0  •U  do  valor  nominal  das  acções  nas 
épocas,  em  que  forem  annunciadas  pelo  Conselho 
Fiscal  com  uma  anticipaçáo,  pelo  menos,  de  30  dias, 
dtívendo  a  primeií-a  entrada  achar-se  realizada  dentro 
de  quatro  mezes,  contados  da  data  da  approvação 
destes  estatuto»,  e  as  subsequentes  semestralmente. 
Logo  que  so  achem  realizadas  entradas  no  valor 
de  trezentos  contos  de  réis,  dará  a  sociedade  co- 
meço ás  suas  operações. 

Art.  8.*  Os  accionistas  sõo  responsáveis  pelo 
valor  das  acções  que  lhes  forem  distribuídas  e  se 
compromeltem  afazer  effectiva  a  importância  delias 
em  prestações,  sendo  para  isso  convidados  por 
annuncios  publicados  nas  folhas  diárias. 

O  accionista,  que  não  satisfizer  qualquer  das  pres- 
tações ou  entradas  nas  épocas  annunciadas,  perderá, 
em  beneficio  da  sociedade,  as  entradas  que  íuile- 
riormehte  houver  idealizado,  salvo  o  caso  de  fcMrça 
maior  justificado  perante  o  Conselho  Fiscal,  de  cuja 
decisão  haverá  appellaç^no  para  a  assembléa  ^eràl, 
ficando  sujeito  o  sócio  remisso  ao  pagamento  de  juros 
pela  mora  das  entradas,  e  dependente  do  consenti- 
mento do  Gerent  í  e  Conselho  Fiscal  a  transferencia 
das  acções. 

^  As  acções  cabidas  em  commisso  deveráò  ser 
novamente  eraittidas  dentro  de  um  semestre  con- 
tado do  dia,  em  que  se  veriíicar  o  commisso.  ou 
ficarão  pertencendo  á  sociedade,  a  qual  satisfará  com 
a  receita  Jiquida  as  entradas  vencidas  o  no  devido 
tempo,  e  pela  nf:esma  maneira  as  futuras  entradas. 

Art.  9.'  Qualquer  pessoa,  corporação  ou  associa- 
ção poderá  ser  accionista  da  sociedade,  devendo  as 
transferencias  ser  feitas  no  escriplorio  da  sociedade 
em  livro  próprio,  na  presença  dos  transferentes  e 
transferidos,  ou  seus  procuradores,  que  assignaráõ, 
bem  como  o  Gerente  e  o  Corretor,  o  termo  respectivo. 
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Arti  4Ô.  O  capiiíil  da  sociedade  poderá  sei*  aug- 
mgntado,  se  a  assembléa  geral,  sob  proposta  do 
Conselho  Fiscal,  assim  o  entender,  precedendo  au- 
torisaçào  do  Governo  Imperial. 


CAPITUIjO  ill. 

DA   ADMIMSTKACÃO. 


Art.  H.  A  administração  da  sociedade  pertencerá 
á  um  Conselho  Fiscal,  composto  de  três  membros 
e  a  Um  Gerente. 

Ari.  42.  A  eleição  do  Conselho  JPiscal  e  do  Ge- 
rente será  feita  era  aissembléa  geral  e  á  maioria 
relativa  de  votos,  de  quatro  em  quatro  annos,  por 
escratinio  secreto,  em  duas  cedufes,  contendo  uma 
tries  nomes  para  o  Conselho  Fiscal,  e  outra  um 
para  o  Gerente,  com  a  declaração  das  acções  que 
o  volante  possuir. 

O  mais  votado  dos  li*es  será  o  Presidente  do  Con- 
selho Fiscal,  e  no  caso  de  empate  correrá  novo 
escrulinio  sobre  os  empatados,  a  fim  de  ser  esco- 
lhido o  Presidente. 

Art.  \d.  Sa  mesma  occasião  e  pelo  modo  deter- 
mijiado  no  artigo  antecedente  serão  eleitos  lambem 
ires  supplentes  do  Conselho  Fiscal  e  um  Vice-Ge- 
rente,  que  substiiuiráõ  os  etfectivos  nos  seus  impe- 
dimentos. 

Art.  U.  Na  eleição  do  Conselho  Fiscal,  do  Gerente 
e  supplentes,  não  serão  admittidos  votos  por  pro- 
curação. 

Art.  45.  Só  poderá  ser  eleito  membro  do  Conselho 
Fiscal  o  accionista  que  possuir,  pelo  menos,  cincoenta 
acções,  e  Gerente  o  accionista  que  possuir,  pelo 
menosj  cem  acções,  das  quaes  nennum  delles  poderá 
dispor  senão  depois  que  do  cargo,  que  houver  exer- 
cido, obtiver  quitação  da  assembléa  geral. 

Art.  46.  Sàoattribuições  do  Conselho  Fiscal: 

14.*  Velar  pela  execução  dos  presentes  estatutos. 

§  2.*  Assignar  as  acções  da  sociedade. 

I  8.^  Fiscalizar  a  venda  dos  productos  consig- 
nados, e  verificar  se  ellas  se  realizão  com  toda  a 
regularidade  e  exacçáo. 
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i  l.""  Arbitrar  a  somma  que  deve  &er  adiantada  á 
cada  um  dos  committentes  da  sociedade^ 

§  5.''  Autorizar  o  Gerente  a  coatrahir  empre^iiaio^, 
cujo  valor  fixará,  tendo  em  vista  as  necessidades  e 
conveniências  da  sociedade. 

§  6.«  Autorizar  o  Gerente  a  fazer  ctianiadas  de 
prestações  do  capital. 

§  7.*  Resolver  sobre  as  acções  cabidas  em  com- 
misso,  podendo  os  interesssados  recorrer  da  de- 
cisão do  Conselho  para  a  assembléa  geral. 

I  8.»  Marcar  ordenados  aos  empregados  da  so- 
cidade. 

§  9.*  Deliberar  sobre  qualquer  assumpto  acerca 
do  qual  fôr  consultado  pelo  Gerente. 

Ari.  47,  Os  membros  do  Conselho  Fiscal  com- 
pareceráõ  diariamente  nos  estabelecimentos  da  so- 
ciedade, e  reunir-se-hão  ao  menos  uma  vez  por  mez, 
em  bem  de  satisfazer  o  encarrgo  que,  pelos  presen- 
tes estatutos,  Ibé  é  imposto. 

Ari.  48.  Se  alffum  dos  Fiscaes  tiver  sciencia  de 
abuso  ou  irregularidade  praticada  pelo  Gerente,  a 
communicará  ao  Conselno;  este  achando  proce- 
dente a  communicação,  a  fará  constar,  por  escripto, 
ao  Gerente,  convidando-o  a  reparar  a  falta  com- 
mettida. 

Se  o  Gereute  n|io  attender  á  reclamação,  o  Con- 
selho Fiscal  convocará  im  mediatamente  a  assem- 
bléa geraU  a  qual  apresentará  um  relatório  fun- 
da^eatado*  {iropon^o  a  demissão  do  Gerente,  po- 
dendo sob  sua  responsabilidade  suspeodel-o  quando 
se  der  facto  de  gravidade  lai,  que  o  interesse  da 
sociedade  o  exija. 

Ari.  49.  As  deliberações  do  Conselho  Fiscal  serão 
lançadas  por  um  de  seus  membros^  «ervin^^  de 
Secretario,  em  livro  para  este  lim  destinado^ 

Quando  nãp  houver  unanimidade  nas  decisõest 
serão  e^t^s  tomadas  pela  maioria  dos  parecerei 
concordes. 

Art.  20.  Q  Conselho  Fiscal,  na  primara  reunião 
ordinária  da  assembleia  geral  de  cada  aiuio,  d^rá 
conta  do  estado  da  sociedade,  emttUndo  <>  3eu  jui^o 
ácerç^  do  relatório  apresentado  pelo  Gerente,  e 
propondo  q^aesquer  medidas  que  coavenhão  aos 
interesses  soci^es. 

frt.  24 .  Cfi^da  uip  do.^  ineinbros  do  ConseWio  ;Fis- 
perceberá,   em  compensação  do  seu  trabalho, 
a  quantia  de  3:000^000  annuaes. 
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ArL  22.  Sào  alUibuiçòes  do  Presidente: 

I  !.•  Presidir  ás  assêmbléas  geraes  o  ás  reuniues 
^0  Conselho  Fiscal . 

I  á^  Convocar  a  assembléa  geral  ordinária,  na 
Ibnna  do  arl.  33,  e  extraordinária  sempre  que  íòr 
mister  ou  o  Gerente  requerer. 

§  3.'»  Rubricar  e  encerrar  os  livros,  em  que  fo- 
rem registradas  as  actas  das  assêmbléas  geraes  o 
das  reuniões  e  deliberações  do  Conselho  Fiscal,  e 
bem  assim  todos  aquelles,  que  não  forem  rubri- 
cados no  Tribunal  do  Commercio. 

Art.  23.  São  attribuiçõcs  e  deveres  do  Gerente: 

I  1.'  Nomear  e  demiltir  empregados. 

1  íí."  Administrar  todos  os  negócios. 

I  S."  Fazer  todas  as  transacções  tendentes  ao  fim 
da  sociedade,  salvos  os  casos  de  que  trata  o  art.  145 
do  Código  Corammercial. 

I  4.°  Executar  as  resoluções  do  Conselho  Fiscal, 
sendo-lhe  permittido  recorrer  para  a  assembléa 
geral  das  que  lhe  parecerem  prejudiciaes  á  so- 
ciedade. 

§  5.°  Estabelecer  contas  correntes  de  juros  re- 
cíprocos, aceitar  letras,  e  fazer  acquisições  que 
reclamarem  os  interesses  da  sociedade,  precedendo 
a  todas  essas  operações  approvação  cio  Conselho 
Fiscal. 

i  6.»  Receber  os  géneros  consignados  á  socie- 
dade, e  procederá  sua  venda. 

i  7 "  Attender  ás  reclamações  dos  committenles, 
não  sendo  contrarias  aos  presentes  estatutos. 

§  S.^  Attrahir  o  maior  numero  de  committentes, 
empregando  para  isso  os  meios  que  entender  con- 
venientes. 

§  9."  Assignar  toda  a  correspondência  da  socie- 
dade. 

§  10.  Fazer  a  transferencia  das  acções,  c  assig- 
nar os  respectivos  termos. 

§  11.  Dirigir  a  escripturação,  que  deverá  ser  feita 
com  methodo  e  clareza. 

8  12.  Organizar  semestralmente  um  balanço,  que 
sujbmetterá.  á  approvação  do  Conselho  Fiscal,  e  que 
em  seguida  será  impresso  e  distribuído  pelos  accio- 
nistas . 

§  13.  Apresentar  ao  Conselho  Fiscal,  no  principio 
de  cada  anno,  um  relatório  circumslanciado  acerca 
do  estado  da  sociedade. 

§  14.  Effectuar  o  pagamenio  dos  dividendos. 

ADDIT.VMr.XTO  AS  g^.lS  nu  ISf).').    l»AI\TE   lí.  2 


Digitized  by»G00gIe 


—  10  — 

§  45.  Depositar  diariamente  em  um  dos  bancos 
da  Corte  as  prestações  realizadas,  e  quaesquer  outros 
fundos  que  tiverem  entrado  para  os  cofres  da  So-« 
ciedade,  estabelecendo  contas  correntes  de^uros 
recíprocos  com  o  dito  banco. 

Art.  24.  Para  bem  cumprir  o  que  Ibe  é  determi- 
nado no  artigo  antecedente,  o  Gerente  é  obrigado  : 

§  l,*»  A  ter  em  compartimentos  distinctos  amostras 
dos  géneros  que  forem  consignados  á  sociedade, 
com  rótulos  indicadores  da  sua  qualidade  e  do  nome 
de  seus  donos. 

§  SI.'  A  patenteal-as,  pondo-as  ao  alcance  do  exame 
dos  compradores. 

Art.  25.  O  Gerente,  sempre  que  lhe  fôr  exigido, 
submetterá  à  inspecção  do  Conselho  Fiscal,  não  só  os 
cofres,  mas  ainda  os  Urros,  a  correspondência,  os  gé- 
neros e  todos  os  objectos  pertencentes  á  sociedade. 

Art.  26.  O  Gerente  procurará  ultimar  por  meio  de 
árbitros  as  questões,  que  se  suscitarem  no  manejo 
dos  negócios  da  sociedade. 

Art.  27.  O  Gerente  é  o  órgão  da  sociedade  em 
todas  as  questões  sociaes. 

Neste  sentido  lhe  serão  concedidos,  com  a  facul- 
dade de  substabelecel-os,  e  sem  reserva,  plenos 
poderes  para  represental-a  em  juizo  ou  fora  delle, 
inclusive  os  em  própria  causa. 

Art.  28.  O  Gerente  fará  publicar  nos  jornaes  mais 
lidos  da  Corte,  quinze  dias  antes  da  reunião  ordi- 
nária da  assembléa  geral,  o  relatório  que  á  mesma 
deve  apresentar  por  intermédio  do  Conselho  Fiscal. 

Art.  29.  O  Gerente  perceberá  pelo  seu  trabalho, 
além  da  porcentagem  de  cinco  por  cento  dos  lucros 
líquidos  de  cada  semestre,  mais  quatro  contos  de 
réis  annuaes. 

Art.  30.  Dando-se  qualguer  impedimento,  que 
inhiba  o  Gerente  de  continuar  em  suas  funcções, 
este  o  fará  constar  immediatamente  ao  Vice-Gerente 
para  que  o  substitua. 

CAPITULO  IV. 

DA  ASSEMBLÍA  GERAL. 

Art.  31 .  A  reunião  dos  accionistas  que  possuírem 
dez  ou  mais  acções,  por  si  ou  como  procuradores 
de  outros,  constituirá  a  assembléa  geral. 
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Art.  32.  O  Presidente  nomeará  d^entre  os  accio- 
nislas  um  Secretario  e  dous  escrutadores  para  ser- 
virem no  acto  da  eleição. 

ArtT  33.  Haverá  duas  sessões  da  assembléa. geral 
ordinária  em  cada  anno,  nos  mezes  de  Janeiro  a 
Março,  a  íim  de  ser  apresentado  na  primeira  o  rela- 
tório e  as  contas  do  anno  íindo,  e  eleger-se  a  com- 
missão  do  exame  de  contas ;  e  na  segunda  proce- 
der-se  á  votação  do  parecer  da  mesma  commissão : 
bem  como  haverá  assembiéas  geraes  extraordinárias 
nos  casos  seguintes : 

Quando  o  Conselho  Fiscal  o  julgar  necessário. 

Quando  fôr  requerido  pelo  Gerente. 
•    Sempre  que,  pelo  menos,  a  quarta  parte  dos  accio- 
nistas entender  que  deve  ser  convocada,  para  o  que 
farão  a  sua  declaração  assignada  á  Directoria,  e  esta 
a  convocará  desde  logo, 

A  convocação  ordinária  ou  extraordinária  se  fará 
por  annuncios  publicados  nos  jornaes  mais  lidos, 
era  três  dias  consecutivos,  e  qumze  antes  do  desig- 
nado para  a  reunião. 

Art.  34.  A  assembéa  geral  poderá  deliberar  com 
um  numero  de  membros  que  representem  um  terço 
do  valor  nominal  das  acções  inscriptas. 

Art.  35.  Se  no  dia  designado  para  a  reunião  não 
comparecer  numero  sufficienle  de  membros,  será 
de  novo  convocada  a  assembléa  geral  com  antici- 
pação  de  quinze  dias,  e  nesse  caso  se  julgará  cons- 
tituída, qualquer  que  seja  o  numero  dos  accionistas 
presentes. 

Art.  36.  A  verificação  do  numero  de  accionistas 
presentes,  com  seus  respectivos  votos,  se  fará 
assignando  cada  um  delles  em  uma  folha  de  papel 
apresentada  pelo  Presidente.  Esta  folha,  que  con- 
terá a  designação  da  sessão,  depois  de  datada  e 
subscripta  pelos  membros  da  mesa,  será  archi- 
vada. 

Art.  37.  Os  votos,  na  assembléa  geral,  serão  con- 
tados da  maneira  seguinte:  cada  dez  acções  dão 
direito  á  um  voto;  mas  nenhum  accionista  lerá 
mais  de  dez  votos,  qualquer  que  seja  o  numero 
de  acções  que  represente,  por  si  ou  como  procu- 
rador de  outro. 

Art.  38.  Nenhum  accionista  terá  votos  em  virtude 
de  acções  transferidas  até  sessenta  dias  antes  da 
reunião. 

Art.  39.  Compete  á  assembléa  geral: 
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5  !.•  Alterar  ou  reformar  os  progénies  eslalulos, 
precedendo  autorização  do  Governo  Imperial,  aclian* 
do-se  representado  em  assembléa  geral  miys  d(? 
metade  ao  capital  nominal. 

§  S.*  Julgar  as  contas  annuaes. 

§  3.»  Eleger  por  escrutinio  secreto  c  á  maioria 
relativa  de  votos  o  Conselho  Fiscal,  os  Supplenles, 
o  Gerente  e  o  Vice-Gerenle. 


CAPITULO  V. 


DO    Fl>DO  DE  RESERVA  E  DOS  DIVIDENDOS. 


Art.  40.  o  fundo  de  reserva  será  formado  de  cinco 
por  cento  dos  lucros  líquidos  de  cada  semestre. 

Ari.  41 .  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  des- 
tinado a  fazer  face  ás  perdas  do  capital  social,  ou 
para  substituil-o. 

Art.  42.  Os  dividendos  serão  pagos  por  semestre, 
e  quando  o  fundo  de  reserva  se  el(3var  á  metade 
do  capital  nominal,  a  assembléa  geral  resolverá  o 
que  julgar  conveniente  á  yisla  do  estado  da  socie- 
dade. 

Ari.  43.  Só  poderão  fazer  parle  dos  dividendos 
os  lucros  provenientes  das  operações  elTectivamente 
concluídas  e  liquidadas  dentro  do  respectivo  se- 
mestre. 

Art.  44.  Não  se  fará  distribuição  alguma  de  di- 
videndos emquauto  o  capital  social,  desfalcado  em 
virtude  de  perdas,  não  for  integralmente  reslaber 
lecido. 


rAPJTLJ.O  M. 

DISPUSirÒES    (lEP.AES 


Art.  4o.  Tanlo  os  membros  do  Conselho  Fiscal 
como  o  Gereiíle  nada  pcrceberáõ  durante  o  tempo 
em  que  por  qualquer  motivo  deixarem  de  exercer 
suas  funcções,  cabendo  neste  caso  os  respectivos 
vencimentos  aos  que  os  substituirem. 
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Ari.  46.  Dentro  de  seis  mezes  da  tipprovacio  dos 
presentes  estatutos  pelo  (ioverno,  deverá  acliar-se 
cíèiicluida  a  distribuição  das  acçõos,  realizada  a 
prestação  conveniente  em  conformidade  do  art.  7.®, 
e  a  associação  daiá  começo  á  seus  trabalhos. 

Árt.  47.  A  reforma  dos  presentes  estatutos  só 
poderá  ser  determinada  por  numero  lai  de  accio- 
nistas que  represente  mais  de  metade  do  capital. 

Art.  48.  Em  qualquer  tempo  em  que  lenbalugar 
a  liquidação  da  Sociedade,  proceder-se-ha  a  respeito 
conforme  se  acha  previsto  e  determinado  no  Código 
Commercial  arls.  344  e  353  ;  sendo  que  todas  as 
duvidas  que  na  liquidação  occorrerem,  serão  sujeitas 
á  juizo  arbitral,  e  na  forma  estabelecida  no  mesmo 
Código . 

Directoria  Central  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas em  29  de  Novembro  de  4865. 

Coníevo. —Bernardo  José  de  Castro. 
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